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O Manual Pet Food Brasil é uma iniciativa da Abinpet em parceria com centros educacionais e 
de pesquisa, nomes de referência da área acadêmica e nomes técnicos do mercado de nutrição 
animal.  

A obra está disponível para download gratuito. 

O Manual Pet Food Brasil é composto por:

• Guia Nutricional para Cães e Gatos, com recomendações nutricionais para cães e gatos;

• Guia Nutricional para Alimentos Coadjuvantes, com informações sobre ingredientes 
e matérias-primas específicas para a fabricação de alimentos destinados, exclusivamente, a 
animais com distúrbios fisiológicos ou metabólicos;

• Guia Nutricional para Peixes e Aves de estimação, que contém informações nutricionais 
e peculiaridades de espécies de aves e peixes ornamentais difundidos como animais de 
estimação;

• Guia de Identidade e Qualidade, que traz definições de produtos, características de 
composição e qualidade, descrição de processos tecnológicos, principais contaminantes e 
referências analíticas; contém também:

a) Guias de Boas Práticas de Fabricação (BPF)

b) Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC)

• Guia de Matérias-Primas, com padrões de identidade e qualidade, segurança biológica, 
química e física. Além disso, fornece parâmetros que norteiam os requisitos para compra, 
transporte, estocagem e utilização dos ingredientes para industrialização de alimentos;

Manual Pet Food Brasil

• Guia de Sustentabilidade, que aborda temas relacionados à conduta sustentável das 
empresas;

• Guia de Laboratórios, com diretrizes quanto à amostragem, coleta, métodos analíticos e 
sistema de qualidade de gestão para laboratórios;

• Guia de Legislações, que contempla as principais legislações relacionadas ao pet food. 

• Guia de Infestação de Insetos, que apresenta informações relacionadas a infestações de 
insetos em alimentos para animais de estimação, desde os tipos mais comuns de pragas até o 
mapeamento dos processos e pontos de controle.
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O Brasil é o país com 3ª maior população pet do mundo, atrás somente de China e Estados 
Unidos. Hoje, já possuímos em nossas casas cerca de 157 milhões de pets entre cães, gatos, 
aves, peixes ornamentais, répteis e pequenos mamíferos. 

Para se ter uma ideia do tamanho desta grandeza, são mais de 60 milhões cães, mais de 40 
milhões de aves, mais 30 milhões gatos, e mais de 20 milhões de peixes ornamentais. Até 
mesmo os que aparecem em menor número, répteis e pequenos mamíferos, apresentam uma 
taxa de crescimento interessante de mais de 3,5% anual, o que aponta que, em breve, estarão 
muito além dos 2,5 milhões presentes hoje em dia. 

E para manter essa população pet saudável e feliz, é preciso que a indústria garanta às famílias 
produtos de qualidade: alimentos completos e snacks que fazem parte da rotina dos animais 
de estimação e dos seus responsáveis, que escolhem esses produtos nas prateleiras. 

Por isso, é uma satisfação colocar à disposição de todos os interessados mais uma nova edição 
do Manual Pet Food Brasil, uma obra de cunho técnico e científico, cuja missão é garantir que 
a indústria brasileira de produtos para animais de estimação continue a oferecer produtos da 
mais alta qualidade, e de nível internacional. 

É por conta desse compromisso que, entre os colaboradores desta obra estão técnicos da 
iniciativa privada, acadêmica (Ananda Portella Felix - Unesp/UFPR/Universidade de Illinois;  
Dag Mendonça Lima - UFLA/Unicamp; Flavia Maria de Oliveira Borges Saad – UFMG/UFLA, 
Marcio Brunetto - USP/Unesp/Udesc e Ricardo Vasconcellos - UFV/Unesp/UEM) e o Ministério 
da Agricultura e Pecuária.  

O reconhecimento vem por números que mostram a resiliência da nossa indústria. Encerramos 
2022 com um faturamento de R$ 41,9 bilhões, crescimento de 17,2% sobre o ano de 2021. 
Desses R$ 41,9 bilhões faturados ao longo de 2022, o pet food representa 80% (R$ 33,3 bilhões); 
pet vet (produtos veterinários), R$ 5,9 bilhões, ou 14% do total, e pet care (produtos de higiene 
e bem-estar animal) R$ 2,68 bilhões, ou 6% do faturamento total. 

PALAVRA DO PRESIDENTE 

Mas, apesar desse resultado e da popularidade dos pets no Brasil, ainda há muitos desafios. 
Por exemplo: pouco mais de 37% dos cães e gatos têm alimentação adequada baseada em 
alimento industrial completo, sendo que dois terços dessa população ainda é alimentada por 
outras fontes, como o alimento destinado à mesa dos seres humanos – o que é prejudicial aos 
animais. Há de se levar em conta, também, a alta taxa tributária que o setor paga no Brasil: a 
cada R$ 1 que as famílias pagam no pet food, mais de R$ 0,50 são impostos. 

E não há dúvidas de que uma das chaves para o desenvolvimento do setor, além da eliminação 
desses gargalos, é a contínua melhoria e pesquisa em prol dos nossos melhores amigos. É por 
isso que acreditamos no desenvolvimento de um material como este. 

O Manual Pet Food Brasil é a principal referência para o segmento produtivo, e agora contém 
nove guias abrangendo Matérias-Primas, Parâmetros Nutricionais e Metodologias Analíticas, 
Programas de Qualidade como BPF e APPCC, Alimentos Coadjuvantes, Assuntos Regulatórios, 
Infestação de Insetos e Sustentabilidade.  

Esperamos que todos aqueles voltados à nutrição e saúde animal, dentro e fora das fábricas de 
pet food e snacks, possam consultar e pesquisar informações neste manual. 

Este é mais um passo rumo a um crescimento ainda mais sustentável do setor, com foco em 
um ambiente ético e de alta credibilidade. Nossa missão é fornecer produtos dentro dos 
mais exigentes padrões de qualidade mundial, além do cumprimento de todas as normas e 
regulamentos vigentes e aplicáveis ao mercado nacional e internacional.

É pelos nossos melhores amigos que estamos aqui! 

José Edson Galvão de França, presidente-executivo da Abinpet - Associação Brasileira da 
Indústria de Produtos para Animais de Estimação
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GUIA NUTRICIONAL PARA CÃES E GATOS

1. NUTRIÇÃO

1.1. Recomendações nutricionais da ABINPET para cães e gatos

A ABINPET recomenda neste documento os perfis nutricionais de alimentos comerciais para 
cães e gatos. Este tem por base as recomendações nutricionais extraídas de pesquisas nacionais 
e internacionais para dietas com ingredientes usuais. Estes parâmetros serão adotados como 
os teores nutricionais mínimos e máximos que os alimentos devem apresentar para que sejam 
assumidos pela ABINPET como completos e balanceados. É recomendado que os alimentos 
completos e balanceados estejam de acordo com os padrões da ABINPET, apresentando as 
concentrações nutricionais nos intervalos dos limites aqui especificados.

Estes limites nutricionais foram estipulados para estabelecer níveis práticos de nutrientes 
mínimos e máximos em alimentos para cães e gatos formulados com ingredientes complexos 
convencionais, não purificados. Recomenda-se, também, o emprego de margens de segurança 
nas formulações. Estas devem ser feitas levando-se em consideração as perdas durante o 
processamento e estocagem do produto e a menor biodisponibilidade de alguns nutrientes.

Um ingrediente é um elemento constitutivo, ou substância que faz parte de uma mistura, em 
um sentido amplo. Em nutrição de cães e gatos, os ingredientes são as matérias-primas que 
compõem um alimento, sendo estes combinados de acordo com a fórmula e as necessidades 
dos animais, de modo que, juntos e em proporções adequadas componham, um alimento 
completo e balanceado.

Os nutrientes são compostos químicos assimiláveis pelo organismo, obtidos a partir dos 
ingredientes que compõem os alimentos. São agrupados por grupos ou “famílias” (água, 
proteínas, lipídeos, vitaminas, minerais, e carboidratos digestíveis e fibras), que desempenham 
funções úteis ao organismo de cães e gatos, como obtenção de energia, síntese de 
tecidos, hormônios, enzimas e outras substâncias essenciais. Desta forma, os nutrientes 
são indispensáveis para o metabolismo, a manutenção do organismo vivo, a reprodução, o 
crescimento e a recuperação de doenças.

Os níveis mínimos e máximos de nutrientes foram estabelecidos para crescimento, manutenção, 
reprodução e senescência dos animais. Os níveis máximos foram estabelecidos para os 
nutrientes com risco potencial de sobredosagem ou toxicidade. A ausência de referência de 
nível máximo de um nutriente não significa que este seja seguro em qualquer nível, e reflete, 
em alguns casos, a carência de conhecimento sobre toxicidade de alguns nutrientes em cães e 
gatos. Os níveis dos nutrientes são expressos sobre a matéria seca para densidade calórica de 
4.000 kcal de energia metabolizável (EM) /kg de matéria seca (MS).

Excluem-se das orientações nutricionais deste guia os alimentos específicos, chamados 
popularmente de petiscos (como por exemplo, os biscoitos e bifinhos), cuja finalidade é de 
agrado, prêmio ou recompensa aos animais de estimação e que não se caracterizam como 
alimentos completos, e os alimentos coadjuvantes, também chamados de alimentos de 
prescrição, que podem ter os níveis de nutrientes diferentes daqueles declarados nestas 
orientações, visando atender exigências nutricionais específicas. Os alimentos coadjuvantes 
são abordados em um guia específico do Manual Pet Food Brasil, o Guia Nutricional para 
Alimentos Coadjuvantes.

Os teores de proteína recomendados neste Manual têm como base as recomendações da 
European Pet Food Industry Federation (FEDIAF), por sua vez determinados pela edição do 
National Research Council (NRC) de 2006, e foram ajustados para considerar i) digestibilidade 
aparente total da proteína mínima de 80%, ii) ingestões energéticas para cães ou gatos, e iii) 
necessidade de cães mais idosos (Finco DR et al., 1994; Williams CC et al. 2001).
Os teores de nutrientes nas tabelas são as quantidades mínimas recomendadas para alimentos 

Estes limites nutricionais foram estipulados para estabelecer 
níveis práticos de nutrientes mínimos e máximos em 

alimentos para cães e gatos formulados com ingredientes 
complexos convencionais, não purificados
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comerciais para animais de estimação, não são as necessidades mínimas ou os teores ideais de 
ingestão.

1.2. Teores de energia metabolizável

Admite-se que os alimentos para animais carnívoros (estritos ou não), como cães e gatos, 
devam ter adequada densidade energética, de forma que estes animais consigam, dentro de 
um estágio fisiológico, ingerir a energia necessária ao seu metabolismo.

A energia metabolizável dos alimentos poderá ser estimada ou determinada segundo os 
procedimentos recomendados pela ABINPET descritos no item 1.4.1 “Estimativa da energia 
metabolizável dos alimentos e das necessidades energéticas de cães e gatos”.

Os nutrientes são compostos químicos assimiláveis pelo 
organismo, obtidos a partir dos ingredientes que compõem 
os alimentos, estando agrupados por grupos ou “famílias”.

Os níveis dos nutrientes são expressos sobre a matéria 
seca para densidade calórica de 4.000 kcal de energia 

metabolizável (EM) /kg de matéria seca (MS).

1.2.1. Perfil nutricional recomendado pela ABINPET para alimentos para cães, adaptado 
de FEDIAF1 2018

Tabela 1. Em unidades por 100g de matéria seca ª

Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

 g
 

M
S

Recomendação mínima Máximo

(L) = Limite 
legal Europa

(N) = 
nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção
Crescimento 
Inicial (< 14 
semanas)  

& Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

95 kcal/kg0,75 110 kcal/kg0,75

Proteína bruta* g 21,00 18,00 25,00 20,00 -

Arginina* g 0,60 0,52 0,82 0,74 -

Histidina g 0,27 0,23 0,39 0,25 -

Isoleucina g 0,53 0,46 0,65 0,50 -

Leucina g 0,95 0,82 1,29 0,80 -

Lisina* g 0,46 0,42 0,88 0,70 Crescimento: 
2,80

Metionina* g 0,46 0,40 0,35 0,26 -

Metionina+cistina* g 0,88 0,76 0,70 0,53 -

Fenilalanina g 0,63 0,54 0,65 0,50 -

Fenilalanina +Tirosina* g 1,03 0,89 1,30 1,00 -

Treonina g 0,60 0,52 0,81 0,64 -

Triptofano g 0,20 0,17 0,23 0,21 -

Valina g 0,68 0,59 0,68 0,56 -

Gordura* b g 5,50 5,50 8,50 8,50 -

Ácido Linoléico (ω−6) * g 1,53 1,32 1,30 1,30 Crescimento 
Inicial: 6,50

Ácido Araquidônico 
(ω−6) mg - - 30,0 30,0 -
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Ácido Alfa-linolênico 
(ALA) (ω−3) * g - - 0,08 0,08 -

EPA2+DHA3 (ω−3) * g - - 0,05 0,05 -

Minerais

Cálcio* g 0,58 0,50 1,00 0,80c

1,00d

Adulto: 2,50
Crescimento 
Inicial: 1,60

Crescimento Final: 
1,80

Fósforo g 0,46 0,40 0,90 0,70 Adulto: 1,60

Ca:P, proporção 1/1

Adulto: 2/1
Crescimento 

Inicial e Reprod.: 
1,6/1

Crescimento Final:  
1,8/1c ou 1,6/1d

Potássio g 0,58 0,50 0,44 0,44 -

Sódio* g 0,12 0,10 0,22 0,22 e

Cloro g 0,17 0,15 0,33 0,33 e

Magnésio g 0,08 0,07 0,04 0,04 -

Microminerais*

Cobre* f mg 0,83 0,72 1,10 1,10 2,8

Iodo* mg 0,12 0,11 0,15 0,15 1,1

Ferro* g mg 4,17 3,60 8,80 8,80 142

Manganês mg 0,67 0,58 0,56 0,56 17

Selênio* µg 35,00 30,00 40,00 40,00 56,8

Zinco* mg 8,34 7,20 10,00 10,00 22,7

1.2.1. Perfil nutricional recomendado pela ABINPET para alimentos para cães, adaptado 
de FEDIAF1 2018

Tabela 1. Continuação. Em unidades por 100 g de matéria seca

Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

 g
 M

S Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção Crescimento 
Inicial (< 14 
semanas)  

& Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

95 kcal/kg0,75 110 kcal/kg0,75

Vitaminas

Vitamina A* UI 702,00 606,00 500,00 500,00 40.000,00 (N)

Vitamina D* UI 63,90 55,20 55,20 50,00 227,0 (L)
320,00 (N)

Vitamina E* UI 4,17 3,60 5,00 5,00 -

Vitamina B1 (Tiamina) mg 0,25 0,21 0,18 0,18 -

Vitamina B2 
(Riboflavina)*

mg 0,69 0,60 0,42 0,42 -

Vitamina B5 (Ácido 
Pantotênico)

mg 1,64 1,42 1,20 1,20 -

Vitamina B6 
(Piridoxina)

mg 0,17 0,15 0,12 0,12 -

Vitamina B12 
(Cianocobalamina)

µg 3,87 3,35 2,80 2,80 -

Vitamina B3 (Niacina) mg 1,89 1,64 1,36 1,36 -

Vitamina B9 (Ácido 
Fólico)

µg 29,90 25,80 21,60 21,60 -

Vitamina B7 (Biotina)* µg - - - - -

Colina mg 189,00 164,00 170,00 170,00 -

Vitamina K* µg - - - - -
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a) Os níveis dos nutrientes são expressos com base na matéria seca, considerando densidade energética da dieta 
de 4000 kcal de energia 
metabolizável/kg de 
matéria seca

b) A gordura não é 
essencial e, desde que a 
recomendação mínima 
para todos os ácidos graxos 
essenciais seja atingida ou 
ultrapassada, não há risco 
de deficiência nutricional. 
Portanto, a recomendação 
mínima de gordura total 
em cães adultos com 
necessidades energéticas 
de manutenção de 95 kcal/
kg peso corporal (PC)0,75 
não foi ajustada para 
o consumo de energia 
versus a recomendação 
para cães adultos com 

necessidades energéticas de manutenção de 110 kcal/kg PC0,75.

c) Para filhotes de cães com peso corporal quando adulto até 15 kg, durante toda fase de crescimento final (≥14 
semanas).

d) Para filhotes de cães com peso corporal quando adulto acima de 15 kg, até a idade de 6 meses. Apenas após esta 
idade, o cálcio pode ser reduzido para 0,8% MS (2 g/1.000 kcal) e a proporção cálcio-fósforo pode ser aumentada 
até 1,8/1.

e) Dados científicos mostram que os níveis de sódio até 1,5% MS e níveis de cloro até 2,35% MS são seguros para 
cães saudáveis. Níveis mais elevados ainda podem ser seguros, porém não há dados científicos disponíveis.

f) Devido a sua baixa biodisponibilidade, o cobre proveniente de óxidos adicionados à dieta, não deve ser 
considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.
g) Devido a sua baixa biodisponibilidade, o ferro proveniente de óxidos ou carbonatos adicionados à dieta, não 
deve ser considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.
* Aminoácidos, microminerais e vitaminas (Cães adultos) - ao menos que indicado com um asterisco (*), os 
valores recomendados para cães adultos são os níveis recomendados pelo NRC (2006) acrescidos de 20% para 
compensar o baixo requerimento energético de cães domésticos, comparado à ingestão de energia assumida 
pelo NRC (2006).

1 Fonte: Adaptado de Nutritional Guidelines, FEDIAF, 2021. FEDIAF, The European Pet Food Industry Federation.
2EPA, Ácido Eicosapentaenoico.
3DHA, Ácido Docosahexaenoico.

Perfil nutricional recomendado pela ABINPET para alimentos para cães, adaptado de 
FEDIAF1 2021

Tabela 2. Baseado em conteúdo calórico (em unidades por 1000 kcal de energia 
metabolizável) ª

Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

0 
kc

al
  E

M Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa (dado 

apenas em 
matéria seca)

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção Crescimento 
Inicial (< 14 
semanas)  

& Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

95 kcal/kg0,75 110 kcal/kg0,75

Vitaminas

Proteína bruta* g 52,10 45,00 62,50 50,00 -

Arginina* g 1,51 1,30 2,04 1,84 -

Histidina g 0,67 0,58 0,98 0,63 -

Isoleucina g 1,33 1,15 1,63 1,25 -
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Leucina g 2,37 2,05 3,23 2,00 -

Lisina* g 1,22 1,05 2,20 1,75 Crescimento: 
7,00 (N)

Metionina* g 1,16 1,00 0,88 0,65 -

Metionina+cistina* g 2,21 1,91 1,75 1,33 -

Fenilalanina g 1,56 1,35 1,63 1,25 -

Fenilalanina +Tirosina* g 2,58 2,23 3,25 2,50 -

Treonina g 1,51 1,30 2,03 1,60 -

Triptofano g 0,49 0,43 0,58 0,53 -

Valina g 1,71 1,48 1,70 1,40 -

Gordura* b g 13,75 13,75 21,25 21,25 -

Ácido Linoléico (ω−6) * g 3,82 3,27 3,25 3,25 Crescimento 
Inicial: 16,25 

(N)

Ácido Araquidônico 
(ω−6)

mg - - 75,00 75,00 -

Ácido Alfa-linolênico 
(ALA) (ω−3) *

g - - 0,20 0,20 -

EPA2+DHA3 (ω−3) * g - - 0,13 0,13 -

Minerais

Cálcio* g 1,45 1,25 2,50 2,00c
2,50d

Adulto: 6,25 (N)
Crescimento 

Inicial: 4,00 (N)
Crescimento 
Final: 4,50 (N)

Fósforo g 1,16 1,00 2,25 1,75 Adulto: 4,00 (N)

Ca:P, proporção 1/1

Adulto: 2/1 (N) 
Crescimento 

Inicial e Reprod.: 
1,6/1 (N)

Crescimento 
Final: 1,8/1c ou 

1,6/1 d (N)

Potássio g 1,45 1,25 1,10 1,10 -

Sódio* g 0,29 0,25 0,55 0,55 e

Cloro g 0,43 0,38 0,83 0,83 e

Magnésio g 0,20 0,18 0,10 0,10 -

Microminerais*

Cobre* f mg 2,08 1,80 2,75 2,75 (L)-

Iodo* mg 0,30 0,26 0,38 0,38 (L)-

Ferro* g mg 10,40 9,00 22,00 22,00 (L)-

Manganês mg 1,67 1,44 1,40 1,40 (L)-

Selênio (dietas 
úmidas)*

µg 67,50 57,50 100,00 100,00 (L)-

Selênio (dietas secas)* 55,00 45,00 100,00 100,00 (L)

Zinco* mg 20,80 18,00 25,00 25,00 (L)-

Perfil nutricional recomendado pela ABINPET para alimentos para cães, adaptado de 
FEDIAF1 2021

Tabela 2. Continuação. Baseado em conteúdo calórico (em unidades por 1000 kcal de 
energia metabolizável)ª
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Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

0 
 k

ca
l E

M Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa (dado 

apenas em 
matéria seca)

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção Crescimento 
Inicial (< 14 
semanas)  

& Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

95 kcal/kg0,75 110 kcal/kg0,75

Vitaminas

 Vitamina A* UI 1.754,00 1.515,00 1.250,00 1.250,00 100.000,00 
(N)

Vitamina D* UI 159,00 138,00 138,00 125,00 800,00 (N)

Vitamina E* UI 10,40 9,00 12,50 12,50 -

Vitamina B1 (Tiamina) mg 0,62 0,54 0,45 0,45 -

Vitamina B2 
(Riboflavina)*

mg 1,74 1,50 1,05 1,05 -

Vitamina B5 (Ácido 
Pantotênico)

mg 4,11 3,55 3,00 3,00 -

Vitamina B6 
(Piridoxina)

mg 0,42 0,36 0,30 0,30 -

Vitamina B12 
(Cianocobalamina)

µg 9,68 8,36 7,00 7,00 -

Vitamina B3 (Niacina) mg 4,74 4,09 3,40 3,40 -

Vitamina B9 (Ácido 
Fólico)

µg 74,70 64,50 54,00 54,00 -

Vitamina B7 (Biotina)* µg - - - - -

Colina mg 474,00 409,00 425,00 425,00 -

Vitamina K* µg - - - - -

a)   Recomendações em unidade por 1000 kcal de energia metabolizável da dieta.
b)  A gordura não é essencial e, desde que a recomendação mínima para todos os ácidos graxos essenciais 
seja atingida ou ultrapassada, não há risco de deficiência nutricional. Portanto, a recomendação mínima de gordura 
total em cães adultos com necessidades energéticas de manutenção de 95kcal/kg PC0.75 não foi ajustada para o 
consumo de energia versus a recomendação para cães adultos com necessidades energéticas de manutenção de 
110kcal/kg PC0.75.
c)  Para filhotes de cães com peso corporal quando adulto até 15 kg, durante toda fase de crescimento final 
(≥14 semanas).
d)  Para filhotes de cães com peso corporal quando adulto acima de 15 kg, até a idade de 6 meses. Apenas 
após esta idade, o cálcio pode ser reduzido para 0,8% MS (2 g/1.000 kcal) e a proporção cálcio-fosforo pode ser 
aumentada até 1,8/1.
e)  Dados científicos mostram que os níveis de sódio até 3,75g/1.000 kcal e os níveis de cloro até 5,87g/1.000 
kcal são seguros para cães saudáveis. Níveis mais elevados ainda podem ser seguros, porém não há dados 
científicos disponíveis.
f)  Devido a sua baixa biodisponibilidade, o cobre proveniente de óxidos adicionados à dieta, não deve ser 
considerado na determinação dos níveis mí- nimos do nutriente.
g)  Devido a sua baixa biodisponibilidade, o ferro proveniente de óxidos ou carbonatos adicionados à dieta, 
não deve ser considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.

* Aminoácidos, microminerais e vitaminas (Cães adultos) - ao menos que indicado com um asterisco (*), os 
valores recomendados para cães adultos são os níveis recomendados pelo NRC (2006) acrescidos de 20% para 
compensar o baixo requerimento energético de cães domésticos, comparado à ingestão de energia assumida 
pelo NRC (2006).
1 Fonte: Adaptado de Nutritional Guidelines, FEDIAF, (2021). FEDIAF, The European Pet Food Industry Federation.
2 EPA Ácido Eicosapentaenoico
3 DHA Ácido Docosahexaenoico.

Tabela 3. Perfil nutricional recomendado pela ABINPET para alimentos completos para 
gatos, adaptado de FEDIAF1 (2021). Em unidades por 100 g de matéria seca .ª
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Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

0 
 k

ca
l E

M Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa (dado 

apenas em 
matéria seca)

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção

Crescimento & 
Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

75 kcal/kg0,67 100 kcal/kg kg0,67

Arginina g 1,30 1,00 1,07 / 1,11 Crescimento: 3,50 (N)

Histidina g 0,35 0,26 0,33 -

Isoleucina g 0,57 0,43 0,54 -

Leucina g 1,36 1,02 1,28 -

Lisina g 0,45 0,34 0,85 -

Metionina g 0,23 0,17 0,44 Crescimento: 1,30 (N)

Metionina+cistina b g 0,45 0,34 0,88 -

Fenilalanina g 0,53 0,40 0,50 -

Fenilalanina +Tirosina g 2,04 1,53 1,91 -

Treonina g 0,69 0,52 0,65 -

Triptofano g 0,17 0,13 0,16 Crescimento: 1,70 (N)

Valina g 0,68 0,51 0,64 -

Taurina (alimento 
úmido)

g 0,27 0,20 0,25 -

Taurina (alimento seco) g 0,13 0,10 0,10 -

Gordura c g 9,00 9,00 9,00 -

Ácido Linoléico (ω−6) g 0,67 0,50 0,55 -

Ácido Araquidônico 
(ω−6)

mg 8,00 6,00 20,00 -

Ácido Alfa-linolênico 
(ALA) (ω−3)

g - - 0,02 -

EPA2+DHA3 (ω−3) g - e - e 0,01d -

Minerais

Cálcio g 0,53 0,40 1,00 -

Fósforo g 0,35 0,26 0,84 -

Ca:P, proporção 1/1 Crescimento: 
1,5/1 (N)

 Adulto: 2/1 (N)

Potássio g 0,80 0,60 0,60 -

Sódio f g 0,10 0,08 0,16 -

Cloro g 0,15 0,11 0,24 -

Magnésio g 0,05 0,04 0,05 -

Microminerais*

Cobre g mg 0,67 0,50 1,00 2,8 (L)

Iodo mg 0,17 0,13 0,18 1,1 (L)

Ferro h mg 10,70 8,00 8,00 68,18 (L)

Manganês mg 0,67 0,50 1,00 17 (L)

Selênio (dietas úmidas) µg 35,00 26,00 30,00 56,8 (L)

Selênio (dietas secas) µg 28,00 21,00 30,00 56,8 (L)

Zinco mg 10,00 7,50 7,50 22,7 (L)

Continuação Tabela 3. Em unidades por 100 g de matéria seca.ª

Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

g 
M

S

Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa (dado 

apenas em 
matéria seca)

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção

Crescimento & 
Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

75 kcal/kg0,67 100 kcal/kg kg0,67

Vitaminas

Vitamina A  UI 444,00 333,00 900,00 Adulto e Crescimento: 
40.000,00 (N)

Reprodução: 33.333,00 (N)
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Vitamina D UI 33,30 25,00 28,00 227 (L)  
3.000,00 (N)

Vitamina Ei UI 5,07 3,80 3,80 -

Vitamina B1 (Tiamina) mg 0,59 0,44 0,55 -

Vitamina B2 
(Riboflavina)*

mg 0,42 0,32 0,32 -

Vitamina B5 (Ácido 
Pantotênico)

mg 0,77 0,58 0,57 -

Vitamina B6 
(Piridoxina)

mg 0,33 0,25 0,25 -

Vitamina B12 
(Cianocobalamina)

µg 2,35 1,76 1,80 -

Vitamina B3 (Niacina) mg 4,21 3,20 3,20 -

Vitamina B9 (Ácido 
Fólico)

µg 101,00 75,00 75,00 -

Vitamina B7 (Biotina)* µg 8,00 6,00 7,00 -

Colina mg 320,00 240,00 240,00 -

Vitamina Kk µg - - - -
 

a)  Os níveis dos nutrientes são expressos com base na matéria seca, considerando densidade energética da 
dieta de 4000 kcal de energia metabolizável/kg de matéria seca.
b)  Metionina-cistina (gatos adultos) - Os valores recomendados são baseados em um estudo realizado por 
Burger e Smith (1987) que mostra que gatos adultos precisam de 0,16 g de metionina (sem cistina) por MJ EM 
para manter balanço de nitrogênio positivo. Adicionando uma margem de segurança de 20%, isto corresponde a 
0,34% MS ou 0,85 g por 1.000 kcal EM de metionina + cistina.
c)  A gordura não é essencial e, desde que a recomendação mínima para todos os ácidos graxos essenciais 
seja atingida ou ultrapassada, não há risco de deficiência nutricional. Portanto, a recomendação mínima de 
gordura total em gatos adultos com necessidades energéticas de manutenção de 75 kcal/kg PC0,67 não foi 
ajustada para o consumo de energia versus a recomendação para gatos adultos com necessidades energéticas 
de manutenção de 100 kcal/kg PC0,67. 
d)  Ácidos graxos ômega 3 (Crescimento e Reprodução) - Pawlosky et al. (1997) sugerem que para jovens 
felinos, é importante que o status de DHA no sistema nervoso seja mantido para melhor função da retina. No 
entanto, os jovens felinos têm uma baixa capacidade sintética para produzir DHA. Por isso, é recomendado ter 

pequenas quantidades de DHA e/ou EPA nos alimentos para crescimento e reprodução.
e)  Ácidos graxos ômega 3 (gatos adultos) - embora existam cada vez mais evidências de efeitos benefícios 
dos ácidos graxos ômega 3, a informação atual é insuficiente para recomendar um nível específico de ácidos 
graxos ômega 3 para gatos adultos.
f)  Elevada ingestão de compostos de fósforo inorgânico (tais como NaH2PO) pode alterar os indicadores 
de função renal em gatos (Dobenecker. et al., 2018). Pesquisas futuras são necessárias para esclarecer o risco 
potencial.
g)  Dados científicos mostram que os níveis de sódio de até 1,5% na MS são seguros para gatos saudáveis. 
Níveis mais elevados ainda podem ser seguros, mas não há dados científicos disponíveis.
h)  Devido a sua baixa biodisponibilidade, o cobre proveniente de óxidos adicionados à dieta, não deve ser 
considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.
i)  Devido a sua baixa biodisponibilidade, o ferro proveniente de óxidos ou carbonatos adicionados à dieta, 
não deve ser considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.
j)  Deve-se adicionar de 5 a 10 UI/kg de vitamina E acima do nível mínimo por grama de óleo de peixe.
k)  A Biotina não necessita ser adicionada a menos que a dieta contenha componentes antimicrobianos ou 
antivitamínicos.
l)  A vitamina K normalmente não necessita ser adicionada. No entanto, recomenda-se a sua suplementação 
em dietas úmidas com alta adição de peixe, devido ao tempo prolongado de coagulação.
1 Fonte: Adaptado de Nutritional Guidelines, FEDIAF, (2021). FEDIAF, The European Pet Food Industry Federation.
2 EPA, Ácido Eicosapentaenoico.
3 DHA, Ácido Docosahexaenoico.

Tabela 4. Perfil nutricional recomendado pela ABINPET para alimentos para gatos, 
adaptado de FEDIAF1 (2021). 

Baseado em conteúdo calórico (em unidades por 1000 kcal de energia metabolizável)ª
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Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

g 
M

S

Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa (dado 

apenas em 
matéria seca)

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção

Crescimento & 
Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

75 kcal/kg0,67 100 kcal/kg kg0,67

Proteína bruta g 83,30 62,50 70,00 / 75,00 -

Arginina g 3,30 2,50 2,68 / 2,78 Crescimento: 8,75 (N)

Histidina g 0,87 0,65 0,83 -

Isoleucina g 1,44 1,08 1,35 -

Leucina g 3,40 2,55 3,20 -

Lisina g 1,13 0,85 2,13 -

Metionina g 0,57 0,43 1,10 Crescimento: 3,25 (N)

Metionina+cistina b g 1,13 0,85 2,20 -

Fenilalanina g 1,33 1,00 1,25 -

Fenilalanina +Tirosina g 5,11 3,83 4,78 -

Treonina g 1,73 1,30 1,63 -

Triptofano g 0,44 0,33 0,40 Crescimento: 4,25 (N)

Valina g 1,70 1,28 1,60 -

Taurina (alimento 
úmido)

g 0,67 0,50 0,63 -

Taurina (alimento seco) g 0,33 0,25 0,25 -

Gordura c g 22,50 22,50 22,50

Ácido Linoléico (ω−6) g 1,67 1,25 1,38 -

Ácido Araquidônico 
(ω−6)

mg 20,00 15,00 50,00 -

Ácido Alfa-linolênico 
(ALA) (ω−3)

g - - 0,05 -

EPA2+DHA3 (ω−3) g - - e 0,03 d -

Minerais

Cálcio g 1,33 1,00 2,50 -

Fósforo g 0,85 0,64 2,10 -

Ca:P, proporção 1/1 Crescimento: 1,5/1 (N)
 Adulto: 2/1 (N)

Potássio g 2,00 1,50 1,50 -

Sódio f g 0,25 0,19 0,40 -

Cloro g 0,39 0,29 0,60 -

Magnésio g 0,13 0,10 0,13 -

Microminerais*

Cobre g mg 1,67 1,25 2,50 -

Iodo mg 0,43 0,33 0,45 -

Ferro h mg 26,70 20,00 20,00 -

Manganês mg 1,67 1,25 2,50 -

Selênio (dietas úmidas) µg 87,50 65,00 75,00 -

Selênio (dietas secas) µg 70,00 52,50 75,00

Zinco mg 25,00 18,80 18,80 -

Tabela 4. Continuação. Baseado em conteúdo calórico (em unidades por 1000 kcal de 
energia metabolizável) 
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Nutriente

U
ni

da
de

 p
or

 1
00

g 
M

S

Recomendação mínima

Máximo

(L) = Limite legal 
Europa (dado 

apenas em 
matéria seca)

(N) = nutricional

Adultos
Necessidade energética  

de manutenção

Crescimento & 
Reprodução

Crescimento 
Final (≥ 14 
semanas)

75 kcal/kg0,67 100 kcal/kg kg0,67

Vitaminas

Vitamina A UI 1.110,00  833,00 2.250,00

Adulto e Crescimento: 
100.000 (N) 

Reprodução:
 83.325 (N)

Vitamina D UI 83,30 62,50 70,00 7.500,00 (N)

Vitamina E i UI 12,70 9,50 9,50 -

Vitamina B1 (Tiamina) mg 1,47 1,10 1,40 -

Vitamina B2 
(Riboflavina)*

mg 1,05 0,80 0,80 -

Vitamina B5 (Ácido 
Pantotênico)

mg 1,92 1,44 1,43 -

Vitamina B6 
(Piridoxina)

mg 0,83 0,63 0,63 -

Vitamina B12 
(Cianocobalamina)

µg 5,87 4,40 4,50 -

Vitamina B3 (Niacina) mg 10,50 8,00 8,00 -

Vitamina B9 (Ácido 
Fólico)

µg 253,00 188,00 188,00 -

Vitamina B7 (Biotina)* µg 20,00 15,00 17,50 -

Colina mg 800,00 600,00 600,00 -

Vitamina K k µg - - - -

a) Recomendações em unidade por 1000 kcal de energia metabolizável da dieta.
b)  Metionina-cistina (gatos adultos) - Os valores recomendados são baseados em um estudo realizado por 
Burger e Smith (1987) que mostra que gatos adultos precisam de 0,16 g de metionina (sem cistina) por MJ EM 

para manter balanço de nitrogênio positivo. Adicionando uma margem de segurança de 20%, isto corresponde a 
0,34% MS ou 0,85 g por 1.000 kcal EM de metionina + cistina.
c)  A gordura não é essencial e, desde que a recomendação mínima para todos os ácidos graxos essenciais 
seja atingida ou ultrapassada, não há risco de deficiência nutricional. Portanto, a recomendação mínima de 
gordura total em gatos adultos com necessidades energéticas de manutenção de 75 kcal/ kg PC0,67 não foi 
ajustada para o consumo de energia versus a recomendação para gatos adultos com necessidades energéticas 
de manutenção de 100 kcal/kg PC0,67.
d)  Ácidos graxos ômega 3 (Crescimento e Reprodução) - Pawlosky et al. (1997) sugerem que para jovens 
felinos, é importante que o status de DHA no sistema nervoso seja mantido para melhor função da retina. No 
entanto, os jovens felinos têm uma baixa capacidade sintética para produzir DHA. Por isso, é recomendado ter 
pequenas quantidades de DHA e /ou EPA nos alimentos para crescimento e reprodução.
e)  Ácidos graxos ômega 3 (gatos adultos) - embora existam cada vez mais evidências de efeitos benefícios 
dos ácidos graxos ômega-3, a informação atual é insuficiente para recomendar um nível específico de ácidos 
graxos ômega-3 para gatos adultos.
f)  Elevada ingestão de compostos de fósforo inorgânico (tais como NaH2PO4) pode alterar os indicadores 
de função renal em gatos (Dobenecker et al., 2018). Pesquisas futuras são necessárias para esclarecer o risco 
potencial.
g)  Dados científicos mostram que os níveis de sódio de até 3,75bg por 1.000 kcal EM são seguros para gatos 
saudáveis. Níveis mais elevados ainda podem ser seguros, mas não há dados científicos disponíveis.
h)  Devido a sua baixa biodisponibilidade, o cobre proveniente de óxidos adicionados à dieta, não deve ser 
considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.
i)  Devido a sua baixa biodisponibilidade, o ferro proveniente de óxidos ou carbonatos adicionados à dieta, 
não deve ser considerado na determinação dos níveis mínimos do nutriente.
j)  Deve-se adicionar de 5 a 10 UI/kg de vitamina E acima do nível mínimo por grama de óleo de peixe.
k)  A Biotina não necessita ser adicionada a menos que a dieta contenha componentes antimicrobianos ou 
antivitamínicos.
l) A vitamina K normalmente não necessita ser adicionada. No entanto, recomenda-se a sua suplementação em 
dietas úmidas com alta adição de peixe, devido ao tempo prolongado de coagulação.

1 Fonte: Adaptado de Nutritional Guidelines, FEDIAF, 2018. FEDIAF, The European Pet Food Industry Federation.
2 EPA, Ácido Eicosapentaenoico.
3 DHA, Ácido Docosahexaenoico.
Há três importantes órgãos que são reconhecidos internacionalmente por pesquisar e publicar 
os perfis nutricionais de alimentos designados para crescimento/ reprodução e manutenção 
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de cães e gatos:

• NRC, National Research Council, da Academia Nacional Norte Americana de Ciências é o 
principal fornecedor de recomendações nutricionais para cães e gatos;
• AAFCO, Association of American Feed Control Officials, que é um órgão comercial que 
visa regular a qualidade e segurança de ingredientes e de alimentos destinados à alimentação 
animal nos Estados Unidos;
• FEDIAF, The European Pet Food Industry Federation, que representa as associações 
nacionais da indústria de alimentos para animais de estimação da Europa.

As empresas interessadas em exportar alimentos para animais de estimação devem atender 
integralmente às normas nacionais e às exigências específicas do país importador. Deve-se, 
então, tomar um cuidado especial para identificar qual é a referência aplicada pelo país (NRC; 
AAFCO; FEDIAF etc.) e, para garantir que as declarações, bem como os teores nutricionais 
mínimos e máximos de nutrientes, estejam de acordo com as exigências regulatórias.

Vale destacar que para a elaboração deste Manual foram adotadas as diretrizes nutricionais da 
FEDIAF apenas com a finalidade de facilitar sua consulta, porém, a ABINPET reconhece que as 
Tabelas Nutricionais recomendadas pela AAFCO também são fontes válidas e de qualidade de 
informação, podendo, então, serem adotadas pelos fabricantes de alimentos.

1.3. Correção para a umidade do produto

Os valores apresentados nos Perfis Nutricionais são listados sobre a matéria seca (MS). 
Entretanto, os níveis de garantia dos rótulos dos alimentos industrializados para cães e gatos 
são apresentados sobre a matéria natural (MN), da mesma forma que os valores das análises 
de laboratório podem ser apresentados sobre a MN. A diferença entre o valor apresentado em 
MS e o valor apresentado em MN é proporcional ao conteúdo de água (umidade) presente no 
alimento. Quanto maior o conteúdo de água, maior será o valor sobre a MS em comparação ao 
valor sobre a MN. Esta discrepância faz com que comparações diretas entre os nutrientes do 
alimento e os das tabelas sejam incorretas sem correção inicial dos conjuntos de valores, de 
forma que ambos estejam sobre a MS.
Um método de correção para a umidade consiste no ajuste dos valores listados nos níveis 
de garantia, ou aqueles apresentados pelos laboratórios sobre a MN, para MS antes de sua 

comparação com os Perfis Nutricionais. Isto é feito dividindo-se os valores sobre a MN pela 
proporção de MS do alimento:

Valor sobre a matéria seca = [valor sobre a matéria natural x 100]
                                                                       (100 - % umidade)

Um alimento com 80% de umidade pode apresentar nos níveis de garantia 6% de proteína 
bruta. Este valor, corrigido para a MS, resulta em 30% de proteína. O exemplo abaixo elucida 
a diferença entre os teores nutricionais apresentados na matéria natural (como descrito nos 
rótulos dos alimentos ou nos resultados laboratoriais) e na matéria seca.

Um alimento com 80% de umidade pode apresentar nos níveis de garantia 6% de proteína 
bruta. Este valor, corrigido para a MS, resulta em 30% de proteína. O exemplo abaixo elucida 
a diferença entre os teores nutricionais apresentados na matéria natural (como descrito nos 
rótulos dos alimentos ou nos resultados laboratoriais) e na matéria seca.

Tabela 5. Exemplo: Alimento seco para cão em crescimento (filhote com peso corporal 
quando adulto de até 15 kg, durante toda fase de crescimento final (≥14 semanas)
 

Níveis de garantia

Valor mínimo para 
crescimento, perfis 

nutricionais para 
cães ABINPET

Valores dos 
níveis de garantia 

ajustados para 
matéria seca

Adequação dos 
valores dos níveis 

de garantia 
ajustados aos perfis 

nutricionais

Proteína bruta, mín. 19% 20% 21,1% OK

Extrato etéreo, mín. 8% 8,5% 8,9% OK

Fibra bruta, máx. 4% - - OK

Umidade, máx. 10% Não se aplica Não se aplica OK

Cálcio, mín. 0,75% 0,8% 0,83% OK

Fósforo, mín. 0,65% 0,7% 0,72% OK
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A comparação direta dos valores dos níveis de garantia do exemplo acima, para proteína bruta, 
cálcio e fósforo, com os valores mínimos para crescimento, indicaria que este alimento seria 
deficiente. Entretanto, esta comparação não é válida, pois os valores do alimento são listados 
com 10% de umidade (90% de MS), enquanto os valores do Perfil Nutricional são apresentados 
para 0% de umidade (100% de MS). Para alinhar os dois conjuntos de valores em uma mesma 
base de umidade, os níveis de garantia foram ajustados para 100% de MS, dividindo-se cada 
valor pela proporção de MS presente no alimento. Feita esta correção, nota-se que os valores 
ajustados atendem aos níveis mínimos para a fase final de crescimento. 

1.4.            Energia metabolizável e necessidade energética

1.4.1.      Estimativa da energia metabolizável dos alimentos e das necessidades 
energéticas de cães e gatos

A estimativa da energia metabolizável de alimentos industrializados para cães e gatos e das 
necessidades energéticas destes animais foi revisada pelo Nutrient Requirements of Dogs and 
Cats (NRC, 2006). A ABINPET reconhece e adota o NRC (2006) para emprego nos alimentos 
industrializados para cães e gatos produzidos e/ou comercializados no Brasil.

1.4.1.1.           Estimativa de conteúdo de energia metabolizável

Estimativa com base na composição química do alimento, de acordo com os procedimentos 
de cálculo a seguir descritos.

Considerando-se que as garantias de rótulo são apenas ajustes dos teores máximos e mínimos 
dos nutrientes presentes no alimento, não se recomenda seu emprego para a estimativa 
do conteúdo energético do alimento. Considerando-se, também, que existem variações na 
composição nutricional entre os lotes de produção de um mesmo produto, não se recomenda 
o emprego da composição química de um único lote para a estimativa do conteúdo energético 
de um produto. Desta forma, recomenda-se o emprego do conteúdo nutricional típico do 
produto, que pode ser obtido pela média das análises químicas de vários lotes de produção.

1.4.1.1.1. Estimativa do conteúdo de energia metabolizável de alimentos 
industrializados para cães

1) Determine a energia bruta (EB) do alimento em bomba calorimétrica ou estime pela 
equação: EB (kcal/kg) = (5,7 x PB1) + (9,4 x EE1) + [4,1 x (ENN1 + FB1)]
1 na qual, PB, EE, ENN e FB são expressos em g/kg de alimento na matéria natural e ENN, % = 
100 - (%umidade + % PB + %EE + %MM + %FB)

2) Determine o coeficiente de digestibilidade da energia (CDE) pela equação:
CDE (%) = 91,2 - (1,43 x %FB, na matéria seca)

3) Determine a energia digestível (ED) em kcal/kg pela equação:
ED (kcal/kg) = EB x CDE/100

4) Determine a energia metabolizável (EM) em kcal pela equação:
EM (kcal/kg) = ED - (1,04 x PB2)
2 na qual, o conteúdo de PB é expresso em g/kg de alimento na matéria natural

Exemplo:

Considerando um alimento com 10% umidade; 24% PB; 12% EE; 8% MM; 3% FB e 43% ENN, 
tem-se:

EB = (5,7 x 240) + (9,4 x 120) + [4,1 x (430 + 30)] = 4.382 kcal/kg
CDE = 91,2 - [1,43 x (3/90 x 100)] = 86,43% ED = 4382 x (86,43/100) = 3.787 kcal/kg EM = 3787 
- (1,04 x 240) = 3.537kcal/kg

Sendo: EB = energia bruta; CDE = coeficiente de digestibilidade aparente da energia; EM = 
energia metabolizável; PB = proteína bruta; EE = extrato etéreo em hidrólise ácida; ENN = 
extrativos não-nitrogenados; FB = fibra bruta e MM = matéria mineral.

1.4.1.1.2. Estimativa do conteúdo de energia metabolizável de alimentos 
industrializados para gatos

1) Determine a energia bruta (EB) do alimento em bomba calorimétrica ou estime pela 
equação: EB (kcal/kg) = (5,7 x PB1) + (9,4 x EE1) + [4,1 x (ENN1 + FB1)]
1 na qual, PB, EE, ENN e FB são expressos em g/kg de alimento na matéria natural e ENN (%) = 
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100 - (%umidade + % PB + %EE + %MM + %FB)

2) Determine o coeficiente de digestibilidade da energia (CDE) pela equação: CDE (%) = 
87,9 - (0,88 x %FB, na matéria seca)

3) Determine a energia digestível (ED) em kcal/kg pela equação: ED (kcal/kg) = EB x 
CDE/100

4) Determine a energia metabolizável (EM) em kcal/kg pela equação:
EM (kcal/kg) = ED - (0,77 x PB2)
2 na qual o conteúdo de PB é expresso em g/kg de alimento na matéria natural
Exemplo:

Considerando um alimento com 10% umidade; 32% PB; 15% EE; 8% MM; 3% FB e 32% ENN:
EB = (5,7 x 320) + (9,4 x 150) + [4,1 x (320 + 30)] = 4.670 kcal/kg
CDE = 87,9 - [0,88 x (3/90 x 100)] = 85%
ED (kcal) = 4670 x (85/100) = 3.970 kcal/kg
EM (kcal/g) = 3970 - (0,77 x 320) = 3.724 kcal/kg

Sendo: EB = energia bruta; CDE = coeficiente de digestibilidade da energia; EM = energia 
metabolizável; PB = proteína bruta; EE = extrato etéreo em hidrólise ácida; ENN = extrativos 
não-nitrogenados; FB = fibra bruta e MM = matéria mineral.

Estas equações não são aplicáveis para alimentos coadjuvantes, especialmente hipocalóricos, 
pois extrapolam os teores de fibra dos alimentos empregados para desenvolver as equações. 
Embora a energia metabolizável possa ser predita pelas equações supracitadas, uma única 
equação pode não ser suficiente para predizer a energia metabolizável de todos os produtos, 
uma vez que a digestibilidade pode diferir entre os alimentos para animais.

1.5. Necessidades energéticas

Abaixo, seguem as tabelas com recomendações práticas de necessidades energéticas (NE) 
para cães e gatos.

1.5.1. Necessidades energéticas de cães (kcal por dia)

Tabela 6. Recomendações práticas para energia metabolizável de mantença (EMM) em 
cães em diferentes idades

Idade (anos) kcal EM/kg 0,75

1 - 2 130 (125-140)

3 - 7 110 (95-130)

> 7 (cães idosos) 95 (80-120)

Burger (1994), Connor (2000), Finke (1991 & 1994), Harper (1998), Kealy (2002), Männer (1991), NRC (2006), Patil & 
Bisby (2001), Thes (2012), Walters (1993) e Wichert (1999). Fonte: Nutritional Guidelines, FEDIAF (2021).

Tabela 7. Recomendações para necessidades energéticas diárias em relação à atividade 
de cães

Nível de atividade kcal EM/kg 0,75

Atividade baixa (<1 h/dia) (caminhada) 95

Atividade moderada (1 - 3 h/dia) (Atividade de baixo 
impacto)

110

Atividade moderada (1 - 3 h/dia) (Atividade de alto 
impacto)

125

Atividade alta (3 - 6 h/dia) (Cães de trabalho/
pastoreio)

150 - 175

Cães propensos à obesidade ≤ 90

Raças específicas

Dogue alemão 200 (200 - 250)

Terra nova 105 (80 - 132)

Burger (1994), Connor (2000), Kealy (2002), Männer (1990), NRC (2006), Patil & Bisby (2001), Thes (2012), Wichert 
(1999). Fonte: Nutritional Guidelines, FEDIAF (2021). 
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Tabela 8. Média de necessidades energéticas durante o crescimento e reprodução em 
cães

Cães filhotes Idade Exigência energética

Filhotes / Recém-nascidos 25 kcal/100g PC*

Até 50% do peso adulto
 8 semanas a 1 ano

210 kcal/kg0,75
254,1 – 135 (kg PC/PA). kg PC0,75

De 50 a 80 % do peso adulto 175 kcal/kg0,75

De 80 a 100 % do peso adulto 140 kcal/kg0,75

Cadelas Fase de reprodução Exigência energética

Gestação** Primeiras 4 semanas de gestação 132 kcal/kg PC0,75

Últimas 5 semanas de gestação 132 kcal/kg PC0,75 + 26kcal/kg PC

Lactação*** Cadela em lactação Kcal

1 a 4 filhotes 145kcal/kg PC0,75 + 24n x kg PC x L

5 a 8 filhotes 145kcal/kg PC0,75 + (96+12n) x kg PC x L

* PC = Peso Corporal.PA = peso adulto esperado - ** Gesellschaft für Ernährungsphysiologie (1989ª).
*** NRC (2006a & 2006c), n = número de filhotes; L = 0,75 na 1ª semana de lactação; 0,95 na 2ª semana de lactação; 
1,1 na 3ª semana de lactação e 1,2 na 4ª. Fonte: Nutritional Guidelines, FEDIAF, (2021).

1.5.2. Necessidades energéticas de gatos (kcal por dia)

Tabela 9. Necessidade diária energética média de gatos adultos

Sexo - Atividade kcal EM/kg 0,67 kcal EM/kg PC (gato de 4kg)

Gatos castrados e/ou vivendo em 
ambientes internos

52-75 35-45

Gatos ativos 100 60-65

NRC (2006a & c), Riond et al. (2003), Wichert et al. (2007). Fonte: Nutritional Guidelines, FEDIAF, (2021).

Tabela 10. Necessidades energéticas médias durante o crescimento e reprodução em 
gatos

Gatos Filhotes Idade Fator de Multiplicação da EMM

Até 4 meses 2,0 - 2,5

4 a 9 meses 1,75 - 2,0

9 a 12 meses 1,5

Fêmeas em: Fase de reprodução

Gestação 140kcal/kg 0,67 PC

Lactação < 3 filhotes 100kcal/kg 0,67 + 18 x kg PC x L

3-4 filhotes 100 kcal/kg 0,67 + 60 x kg PC x L

> 4 filhotes 100 kcal/kg 0,67 + 70 x kg PC x L

Loveridge (1986 e1987), Rainbird (1988), Kienzle (1998), Dobenecker et al. (1998), Debraekeleer (2000), Nguyen et 
al. (2001), NRC (2006a & c). L = 0,9 na 1ª-2ª semanas de lactação; 1,2 na 3ª-4ª semanas; 1,1 na 5ª semana; 1 na 6ª 
semana; e 0,8 na 7ª semana.
Fonte: Nutritional Guidelines, FEDIAF, (2021).

Deve-se sempre levar em consideração que os valores resultantes das equações propostas 
podem sub ou superestimar as necessidades de um indivíduo em particular em mais de 50%.

1.6. Cálculo da quantidade de alimento (gramas por dia)

A quantidade de alimento a ser fornecida a um indivíduo é calculada considerando-se a energia 
metabolizável do alimento (estimada ou determinada in vivo) e a necessidade energética diária 
do animal. Este procedimento de cálculo deve ser adotado para a composição das sugestões 
de uso constante nos rótulos dos alimentos. A quantidade de alimento é calculada como:

Quantidade de alimento (g/dia) = Necessidade energética do animal (kcal/dia) x 1000
                                                                            Energia metabolizável do alimento (kcal/kg)
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2. CLASSIFICAÇÃO

A classificação apresentada neste guia está de acordo com a legislação brasileira citada no guia 
de legislações deste manual.
2.1. Segmentação de produto quanto aos aspectos técnicos

Alimento completo: é um produto composto por ingredientes ou matérias-primas e 
aditivos destinado exclusivamente à alimentação de animais de estimação, capaz de atender 
integralmente suas exigências nutricionais, podendo possuir propriedades específicas ou 
funcionais.

Alimento coadjuvante: é um produto composto por ingredientes ou matérias-primas ou 
aditivos destinados exclusivamente à alimentação de animais de estimação com distúrbios 
fisiológicos ou metabólicos, capaz de atender integralmente suas exigências nutricionais 
específicas, cuja formulação é incondicionalmente privada de qualquer agente farmacológico 
ativo.

Alimento específico: é um produto composto por ingredientes/matérias-primas ou aditivos 
destinados exclusivamente à alimentação de animais de estimação com finalidade de agrado, 
prêmio ou recompensa e que não se caracteriza como alimento completo, podendo possuir 
propriedades específicas.

Produto mastigável: é um produto à base de subprodutos de origem animal, podendo conter 
ingredientes de origem vegetal, destinado exclusivamente aos animais de estimação, com 
objetivo de diversão ou agrado, com valor nutricional desprezível.

Suplemento: é a mistura composta por ingredientes ou aditivos, podendo conter veículo 
ou excipiente, que deve ser fornecida diretamente aos animais para melhorar o balanço 
nutricional.

Aditivo: substância, microrganismos ou produto formulado, adicionado intencionalmente aos 
produtos, que não é utilizado normalmente como ingrediente, tenha ou não valor nutritivo e 
que melhore as características dos produtos destinados à alimentação animal ou dos produtos 
animais, melhore o desempenho dos animais sadios, atenda às necessidades nutricionais ou 

tenha efeito anticoccidiano.

Coadjuvantes tecnológicos: qualquer substância não consumida por si mesma como 
produto, porém utilizada intencionalmente na elaboração de produtos ou ingredientes a fim 
de alcançar um objetivo tecnológico durante o tratamento ou a transformação e que não 
permanecem no produto final.

3. ROTULAGEM

As instruções de rotulagem apresentadas neste guia estão de acordo com a legislação brasileira 
citada no guia de legislações deste manual.

3.1. Definições

a) Rotulagem, rótulo ou etiqueta: é toda inscrição, imagem ou toda matéria descritiva 
ou gráfica escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada que 
identifique o produto ou colada sobre a embalagem.

b) Embalagem primária ou envoltório primário: a embalagem que está em contato 
direto com os produtos destinados à alimentação animal.

c) Embalagem secundária: a embalagem destinada a conter a(s) embalagem(ns) 
primárias(s).

d) Painel principal: área visível em condições usuais de exposição, onde estão escritas 
em sua forma mais relevante a denominação de venda, a marca e/ou o logotipo se houver.

e) Composição básica do produto: lista de ingredientes e aditivos que compõem o 
produto destinado à alimentação de animais de estimação.

f) Conteúdo ou peso líquido: é a quantidade de produto declarada na rotulagem da 
embalagem, excluindo a mesma e qualquer outro objeto acondicionado com o produto.

g) Fases de vida: reprodução, gestação, lactação, desmame, crescimento, adulto/
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manutenção, adulto/necessidade específica, e adultos em idade avançada.

h) Prazo de consumo: período no qual o produto pode ser consumido ou utilizado, 
após aberta a embalagem, sob determinadas condições de conservação e armazenagem, 
predeterminadas pelo fabricante, que assegurem as características originais do produto.

i) Prazo de validade: data limite para a utilização do produto definido pelo fabricante, 
mantidas as condições de armazenamento e transportes, estabelecidas pelo mesmo.

j) Propaganda: comunicação comercial ao consumidor por qualquer meio, para 
promover direta ou indiretamente o comércio do produto.

3.2. Rótulo

Os rótulos são específicos para cada produto. As informações obrigatórias devem ser impressas 
em cor contrastante com o fundo e em tamanho de letra legível e de forma indelével, e não 
poderão estar localizadas nas dobras das embalagens, nas soldas ou em qualquer outro local 
de difícil visualização.

A embalagem, a rotulagem e a propaganda dos produtos destinados à alimentação animal 
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em português sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição, níveis de garantia, prazo de validade e 
origem, bem como sobre os possíveis riscos de danos à saúde animal e à saúde humana.

No caso de rótulo de produto em embalagem coletiva (primária e secundária), a embalagem 
que corresponder à unidade de venda para o consumidor deverá conter as informações 
obrigatórias. 

As embalagens e os rótulos dos produtos destinados à alimentação de animais de estimação 
para comercialização em território nacional deverão conter dizeres em língua portuguesa.

Uso de idiomas estrangeiros

É permitido constar textos em outros idiomas, desde que não infrinjam os princípios gerais de 
rotulagem, e não sejam conflitantes com o aprovado em língua portuguesa, sendo estes de 
inteira responsabilidade do detentor do produto.

Informações mínimas obrigatórias

Nos rótulos dos produtos destinados à alimentação de 
animais de estimação devem constar as seguintes informações 
obrigatórias:

• Classificação do produto;
• Nome do produto;
• Marca comercial, quando houver;
• Composição básica qualitativa, exceto veículos 
e excipientes;
• Eventuais substitutivos, quando houver;
• Níveis de garantia;
• Enriquecimento por kg quando aplicável;
• Conteúdo ou peso líquido;

A embalagem, a rotulagem e a propaganda dos produtos
 destinados à alimentação animal devem assegurar informações 
corretas, claras, precisas, ostensivas e em português sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição, níveis de 

garantia, prazo de validade e origem, bem como sobre os possíveis 
riscos de danos à saúde animal e à saúde humana.
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• Indicação de uso;
• Espécie (s) e categoria (s) de animal (is) a que se destina;
• Modo de usar;
• Cuidados, restrições, precauções, contraindicações, incompatibilidades, quando 
couber;
• A expressão “Produto isento de registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento” ou “Produto Registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
sob o nº ”, conforme o caso;
• Nome empresarial, endereço completo, nº de inscrição no CNPJ e telefone de 
atendimento ao consumidor do estabelecimento fabricante, fracionador ou importador, de 
acordo com o caso;
• A expressão “Indústria Brasileira”, quando fabricado no Brasil, ou a identificação do país 
de origem, no caso de produto importado, e a expressão: “Produto Importado”;
• Nome empresarial e endereço, incluindo o país de origem, do fabricante, no caso de 
produtos importados;
• Data da fabricação, indicando claramente o dia, mês e o ano em que o produto foi 
fabricado;
• Data ou prazo de validade, indicando claramente o dia, mês e o ano;
• Prazo de consumo, quando couber;
• Identificação do lote, indicando a numeração sequencial do lote;
• Condições de conservação;
• O carimbo oficial da inspeção e fiscalização Federal, conforme item 3.2.3. deste guia e;
• A expressão: “Uso Proibido na Alimentação de Ruminantes”, quando houver ingrediente 
de origem animal na composição do produto.

Folheto anexo

Caso a superfície da embalagem não seja suficiente para conter as 
informações obrigatórias de forma legível, o rótulo deverá apresentar, 
no mínimo, as seguintes informações:

• Nome empresarial;
• Classificação do produto;
• Número de registro do produto ou produto isento de registro, conforme o caso;

• Número de registro do estabelecimento;
• Data de fabricação e data ou prazo de validade;
• Identificação do lote;
• Restrição de uso quando houver.

As demais informações obrigatórias, inclusive aquelas fornecidas no rótulo do produto, 
deverão constar em folheto anexo, devendo incluir no rótulo a seguinte expressão: “Ler folheto 
anexo antes de usar o produto”.

Níveis de garantia mínimos

Os níveis de garantia declarados nos rótulos dos produtos para 
alimentação de animais de estimação deverão guardar correlação 
com a composição do produto.

Os alimentos para animais de estimação devem apresentar 
em seus rótulos ou embalagens, no mínimo, as seguintes garantias:

• Umidade (máximo);
• Proteína bruta (mínimo);
• Extrato etéreo (mínimo);
• Matéria fibrosa (máximo);
• Matéria mineral (máximo);
• Cálcio (máximo) e Cálcio (mínimo); e
• Fósforo (mínimo).

Demais garantias opcionais ou quando necessárias devem ser declaradas na sequência.

Declaração de aditivos, minerais, vitaminas e aminoácidos

• Os aditivos que fazem parte da composição dos produtos 
destinados à alimentação de animais de estimação devem ser 
declarados na rotulagem ao final da lista de ingredientes.
• Os aditivos nutricionais e zootécnicos e os macrominerais 
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constantes na formulação dos produtos deverão ter suas substâncias ativas ou elementos 
ativos declarados nos níveis de garantia.
• Os aditivos sensoriais e tecnológicos constantes na formulação dos produtos deverão 
ser declarados na composição básica e ficam dispensados de ter seus elementos ativos 
declarados nos níveis de garantia.
• As vitaminas e microminerais constantes na formulação dos produtos deverão ter seus 
níveis de garantia declarados no campo denominado enriquecimento.

Quantidade declarada (minerais, vitaminas e aminoácidos)

Na declaração dos níveis de garantia de macrominerais e 
aminoácidos deverá ser considerada a quantidade total, 
referente à quantidade adicionada e presente nos demais 
componentes do produto.

Para a declaração dos níveis de garantia de vitaminas e 
microminerais deverão ser consideradas apenas as quantidades 
adicionadas, os quais devem ser expressos em valores mínimos.

Unidades oficiais

Os níveis de garantia dos produtos destinados à alimentação de 
animais de estimação deverão ser expressos em mg/ kg quando 
a concentração for inferior a 10.000 mg/kg e em g/kg quando 
for superior ou igual a 10.000 mg/kg. O uso de porcentagem é, 
portanto, opcional, desde que se use conjuntamente à unidade 
oficial.

As vitaminas A, D e E deverão ser garantidas em UI/kg (Unidades 
Internacionais por quilograma) e a vitamina B12 em µg/kg 
(micrograma por quilograma).

Destaques de ingredientes e/ou nutrientes

Poderá ser ressaltada a presença de determinados ingredientes 
ou nutrientes no rótulo dos produtos.

Quando se tratar de destaque de ingrediente, o mesmo deve 
constar obrigatoriamente na composição básica e no rótulo deve 
ser informado seu nível de inclusão.

Quando se tratar de destaque de ingrediente, o mesmo deve 
constar obrigatoriamente na composição básica e no rótulo deve 
ser informado seu nível de inclusão.

Quando se tratar de destaque de nutriente, o mesmo deverá constar obrigatoriamente nos 
níveis de garantia.

Somente podem ser utilizadas denominações ou indicações de propriedade nutricional ou 
funcional no rótulo quando devidamente comprovadas.

3.2.1. Orientações de rotulagem de produtos importados, para exportação ou 
terceirizados 

Produtos fabricados sob terceirização

O rótulo de produto fabricado sob terceirização deve conter, 
além das informações obrigatórias mencionadas no item 3.2 
(“Rótulo - informações mínimas obrigatórias”), as expressões: 
“Fabricado por ...” (indicar o nome empresarial, número de 
registro do estabelecimento fabricante no Ministério da 
Agricultura, endereço completo e número de inscrição no 
CNPJ do estabelecimento); “Para:...” (nome empresarial, número 
de registro do estabelecimento contratante no Ministério da 
Agricultura, endereço completo, número de inscrição no CNPJ 
do estabelecimento e telefone de atendimento ao consumidor), 



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA NUTRICIONAL PARA CÃES E GATOS

28

com letras de mesma fonte, tamanho e cor.

O carimbo oficial da inspeção e fiscalização federal deverá identificar a unidade fabril, ou seja, 
o contratado.

Produtos importados fabricados sob terceirização

O rótulo de produto importado fabricado sob terceirização 
no exterior deve conter, além das informações obrigatórias 
mencionadas no item 3.2 (“Rótulo - informações mínimas 
obrigatórias”), as expressões: “Fabricado por ...” (indicar o nome 
empresarial, endereço e país de origem do estabelecimento); 
“Para:...”(indicar o nome empresarial, endereço e país de origem 
do estabelecimento); “Importado por...” (nome empresarial, 
número de registro do estabelecimento contratante no Ministério 
da Agricultura, endereço completo, número de inscrição no CNPJ 
do estabelecimento e telefone de atendimento ao consumidor), com letras de mesma fonte, 
tamanho e cor.

Produtos fracionados

O rótulo de produto fracionado deve conter, além das 
informações obrigatórias mencionadas no item 3.2 (“Rótulo - 
informações mínimas obrigatórias”), as expressões: “Fabricado 
por...” (nome empresarial, de registro do estabelecimento 
fabricante no Ministério da Agricultura, endereço completo, 
número de inscrição no CNPJ do estabelecimento); “Fracionado 
por ...” (nome empresarial, número de registro do estabelecimento fracionador no Ministério da 
Agricultura, endereço completo, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento e telefone 
de atendimento ao consumidor) com letras de mesma fonte, tamanho e cor.

O carimbo oficial da inspeção e fiscalização federal deverá identificar o estabelecimento 

fracionador.

Produtos de distribuição exclusiva

No rótulo de produto para “Distribuição Exclusiva” deverão 
constar, além das informações obrigatórias mencionadas 
no item 3.2 (“Rótulo - informações mínimas obrigatórias”), as 
expressões: “Fabricado por...”: (nome empresarial, número de 
registro no Ministério da Agricultura, endereço completo e 
número de inscrição no CNPJ do estabelecimento fabricante) e 
“Distribuído exclusivamente por...”: (nome empresarial, endereço 
completo e número de inscrição no CNPJ do distribuidor e 
telefone de atendimento ao consumidor), com letras de mesma 
fonte, tamanho e cor.

Produtos fabricados exclusivamente para exportação

Os rótulos de produtos fabricados exclusivamente para exportação poderão ser escritos no 
todo ou em parte, no idioma do país de destino, conforme a exigência daquele país, sendo os 
dizeres de rotulagem de inteira responsabilidade do fabricante. O rótulo do produto destinado 
exclusivamente à exportação deverá conter o número de registro do estabelecimento no 
MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), o nome ou o número de registro 
do produto, a identificação do lote, mencionando em português ou em inglês a expressão 
“Indústria Brasileira” ou que o produto foi fabricado no Brasil.

Produtos importados

O produto importado destinado à alimentação animal, para 
ser liberado no ponto de ingresso, deverá estar acondicionado 
em embalagem apropriada e identificada individualmente na 
origem, com as seguintes informações em língua portuguesa, 
espanhola ou inglesa:
• Identificação ou nome comercial do produto;
• Nome e endereço do estabelecimento fabricante;
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• Identificação do lote; e
• Data da fabricação e data ou prazo de validade.

Para a comercialização do produto em território nacional, o rótulo deve conter as informações 
obrigatórias mencionadas no item 3.2 (“Rótulo - informações mínimas obrigatórias”), em língua 
portuguesa, podendo ser aposto por meio de etiquetas complementares na embalagem 
original. A rotulagem poderá ser realizada tanto na origem quanto na empresa importadora 
e deve ser realizada antes da comercialização do produto. As embalagens dos produtos 
importados para uso exclusivo pelo fabricante poderão conter apenas as informações mínimas 
descritas acima, não sendo obrigatória a sua rotulagem.

3.2.2. Orientações gerais sobre rotulagem

A indicação de uso deverá ser clara e precisa, descrevendo o objetivo do produto, constando a 
espécie animal, a respectiva categoria e fase de vida a que se destina.

Os rótulos, aprovados pelo responsável técnico (RT) da unidade fabricante, deverão estar 
disponíveis quando solicitados pela fiscalização do Ministério da Agricultura e Pecuária. As 
informações contidas no rótulo devem ser fiéis àquelas aprovadas pelo RT da empresa ou no 
registro do produto, quando for o caso e previstas em legislação específica.

A composição básica do produto deve manter correlação de identidade com a lista de 
ingredientes, aditivos e veículos aprovados para uso na alimentação animal, incluindo aquelas 
utilizadas na alimentação humana. Lista esta na forma de anexos I e II da Instrução Normativa Nº 
110/2020, disponível no site do MAPA, com atualização constante.

O rótulo e as embalagens dos produtos destinados à alimentação de animais de estimação 
devem conter, quando for o caso, terminologias, vocábulos, conceitos, declarações, 
sinais, denominações, dizeres, logotipos, símbolos, selos, emblemas, ilustrações ou outras 
representações gráficas que indiquem a nocividade ou periculosidade dos produtos.
O rótulo, a embalagem e a propaganda de produtos destinados à alimentação de animais de 
estimação, qualquer que seja a sua origem, embalados ou a granel, não devem:

• Conter vocábulos, terminologias, declarações, sinais, denominações, dizeres, logotipos, 

símbolos, selos, emblemas, ilustrações, fotos, desenhos ou outras representações gráficas que 
possam tornar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou que possa induzir o consumidor 
a equívoco, erro, confusão, falso entendimento ou engano, mesmo por omissão, em relação 
à verdadeira natureza, propriedade, efeito, modo de ação, composição, procedência, tipo, 
qualidade, quantidade, validade, rendimento ou forma de uso do produto, diferentes daqueles 
que realmente apresentem;
• Explorar a superstição, aproveitar-se da deficiência de julgamento e experiência do 
consumidor;
• Destacar a presença ou ausência de componentes que sejam intrínsecos ou próprios 
de produtos, exceto nos casos fixados em normas específicas;
• Ressaltar qualidades ou atributos relativos à presença de um componente cuja 
concentração não seja suficiente para expressar o efeito de seu uso;
• Utilizar terminologias, ilustrações ou outras representações gráficas que sugiram 
tratamento ou cura de doenças, intoxicações, infecções e afecções, com exceção dos produtos 
classificados como alimentos coadjuvantes e casos fixados em normas específicas; e
• Ressaltar qualidades ou atributos que não possam ser demonstrados.

As informações de composição básica, níveis de garantia, indicação de uso, espécie e categoria 
animal a que se destina, modo de usar e, quando houver, cuidados e restrições deverão estar 
agrupados.

Substitutivos, excipientes e veículos

Os ingredientes e aditivos listados como substitutivos no produto deverão ser apresentados 
na rotulagem em campo denominado Eventuais Substitutivos, que deve ser colocado após o 
campo de informações sobre a composição básica.

O ingrediente ou aditivo que eventualmente substituir os declarados na composição básica 
do produto deverá ser especificado no campo “Eventuais Substitutivos” e deverá guardar 
correlação nutricional e funcional com o ingrediente ou aditivo substituído.
 Os ingredientes ou matérias-primas utilizados como veículos ou excipientes na composição 
dos produtos destinados à alimentação de animais de estimação poderão ser especificados ou 
não no rótulo.
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Conservação do produto

O rótulo dos produtos deve indicar claramente as condições adequadas para a sua conservação, 
inclusive para os casos em que pode ocorrer alteração do produto depois de aberta sua 
embalagem. Quando informado o prazo de consumo, este deve ser declarado no rótulo, 
utilizando a expressão: “Depois de aberto, consumir em ... dias”.

Organismos geneticamente modificados (OGMs)

Os produtos destinados à alimentação animal que contenham, sejam derivados ou produzidos 
a partir de Organismo Geneticamente Modificado - OGM devem atender aos princípios de 
rotulagem fixados em normas específicas.

Produtos para alimentação animal (produto a granel ou in natura) que contenham ingredientes 
derivados de OGMs, em qualquer nível de inclusão, devem ter suas embalagens rotuladas para 
OGMs.

• Símbolo

O símbolo deverá constar no painel principal, em destaque e em 
contraste de cores que assegure a correta visibilidade. O triângulo será 
equilátero. Modelos dos símbolos podem ser consultados no item 3 do 
Anexo da PORTARIA Nº 2658, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003, do Ministério 
da Justiça (MJ).

• Cores

O padrão cromático do símbolo transgênico, na impressão em policromia, conforme 
apresentado deve obedecer às seguintes proporções:

- Bordas do triângulo e letra T: 100% Preto;
- Fundo inteiro do triângulo: 100% Amarelo;
- A tipologia utilizada para grafia da letra T deverá ser baseada na família de tipos 
“Frutiger”, bold, em caixa alta.

• Área mínima

A área a ser ocupada pelo símbolo transgênico deve representar, no mínimo, 0,4% (zero vírgula 
quatro por cento) da área do painel principal, não podendo ser inferior a 10,82531mm2 (ou 
triângulo com laterais equivalentes a 5 mm).

O símbolo transgênico deverá ser empregado mantendo-se, em toda a sua volta, uma área 
livre equivalente a, no mínimo, a área da circunferência que circunscreve o triângulo, passando 
pelos três vértices e com centro no circuncentro.

• Citação do ingrediente de origem transgênica

Deverá constar, em destaque, no painel principal e em conjunto com o símbolo, uma das 
seguintes expressões, dependendo do caso:

“ (nome do produto) transgênico”;
“Contém (nome do ingrediente, ingredientes ou derivados de ingrediente) transgênico(s)”; 
“Produto produzido a partir de (nome do produto) transgênico”.

• Espécies autorizadas

Culturas autorizadas para produção em caráter comercial no Brasil são atualizadas 
periodicamente, sendo que podem ser consultadas de forma dinâmica através do site:

- Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, acesse:
http://ctnbio.mcti.gov.br/liberacao-comercial

Orientações gerais para o uso de simbologia de reciclagem

A Simbologia de Identificação de Materiais para Reciclagem deve ser incluída nas embalagens 
passíveis de serem recicladas no Brasil. Estas devem ser aplicadas somente como símbolos 
ou levando como texto apenas a denominação do material - exemplo: aço, alumínio, vidro, e 
como previsto na norma de materiais plásticos, obrigatoriamente os textos PET, PVC, PP, etc.
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A norma NBR 13230 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - padroniza os símbolos 
que identificam os diversos tipos de resinas plásticas utilizadas.

Juntamente com esta simbologia que identifica cada material, deve 
ser aplicado o símbolo do “Descarte Seletivo”, que é voltado para a 
orientação do consumidor. Este deve ser aplicado sem nenhum texto, 
ou no máximo com orientações para a ação pelo ao descarte seletivo, 
como: “Descarte Seletivo”, “Descarte para Reciclagem” ou “Recicle”.

Ao aplicar esta simbologia não é necessário comprovar a efetiva 
reciclagem do material, contudo ele deve ser passível de reciclagem. 

A empresa fabricante do produto deve se certificar de que há tecnologia 
para a sua reciclagem no país. 

Modelos dos símbolos empregados podem ser consultados através das referências:

• Associação Brasileira de Normas Técnicas: www.abnt.org.br
• Associação Brasileira de Embalagem: https://www.abre.org.br/documento/simbologia-
de-descarte-seletivo-de-emba- lagens/

3.2.3. Carimbo da inspeção e fiscalização federal

O modelo do carimbo oficial de inspeção e fiscalização federal obedecerá às seguintes 
especificações: forma circular, circundado pelo texto “MINISTÉRIO DA AGRICULTURA” e 
“ALIMENTAÇÃO ANIMAL”; contendo internamente um texto indicando o número de registro 
do estabelecimento e acima das expressões: “BRASIL” e “ESTABELECIMENTO REGISTRADO”, 
conforme o modelo exemplificado abaixo. Quanto às dimensões, deve obedecer aos seguintes 
diâmetros:

Tabela 13. Dimensões - carimbo da inspeção e fiscalização federal

Diâmetro 
(cm)

Invólucros 
até:

Tamanho da fonte

Texto 1 Texto 2 Texto 3 Texto 4 Texto 5

9,0 >30 kg 24 48 24 24 24

6,0 30 kg 18 32 16 18 18

3,0 5 kg 8 16 8 8 8

1,5 1 kg 4 8 4 4 4

Figura 1. Carimbo da inspeção e fiscalização federal 
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3.3. Termos descritivos

Natural

O termo “natural” não pode ser utilizado quando da presença de componentes quimicamente 
sintetizados. Alimentos ou aditivos contendo OGM ou seus derivados também estão excluídos 
do uso do termo natural.
O uso do termo “natural” pode ser atribuído ao produto como um todo quando todos os 
ingredientes atenderem à definição. No caso do termo se referir apenas a um ingrediente 
específico (exemplo flavorizante) do produto, o termo “natural” acompanhará somente o 
ingrediente que atende a definição natural, por exemplo, flavorizante natural.

Fresco

O termo “fresco” pode ser usado para descrever os componentes dos alimentos para animais 
que não tenham sido submetidos a qualquer tratamento térmico, exceto manutenção em 
refrigeração.  Um componente denominado “fresco” não poderá ter sido submetido a tratamentos 
como o cozimento, secagem, hidrólise, congelamento, ou processos semelhantes, a adição de 
sal, agentes de cura, agentes conservantes químicos naturais ou sintéticos ou outros auxiliares 
de processamento.

Light

O termo “light” refere-se aos alimentos que sofreram redução de pelo menos 15% da densidade 
energética em relação ao alimento da mesma linha e categoria de produto da empresa.

Observação: Não há obrigatoriedade de se declarar no rótulo o nome do produto com o qual 
é comparado, porém tal evidência deve ser devidamente comprovada.

“Indicação de níveis alto/aumentado ou baixo/reduzido”

Os percentuais de redução/aumento são determinados em comparação a um alimento 
completo para animais adultos em manutenção da mesma gama de produtos dentro da 
mesma marca, salvo indicação contrária. Alternativamente, a referência de comparação pode 

também ser um alimento para animais de estimação de outro fabricante.

Observação 1: Não há obrigatoriedade de se declarar no rótulo o nome do produto com o 
qual é comparado, porém tal evidência deve ser devidamente comprovada.
Observação 2:  • redução < 15%
• aumento > 15%

ALEGAÇÕES PARA O USO DO “CLAIM” COM/CONTÉM CARNE

A ABINPET sugere como padronização do setor de alimentos para animais de estimação, a 
utilização da tabela abaixo, para orientação da alegação do uso de carne e seus subprodutos na 
embalagem do alimento completo. 

Tabela 14. Orientação da alegação do uso de carne e seus subprodutos na embalagem 
do alimento completo

“Claim”- Alegação Ingredientes

Contém/com Carne

Carne bovina congelada

Carne bovina desidratada

Carne bovina in natura/resfriada

CMS bovina (carne mecanicamente separada - CMS)

Farinha de carne

Farinha de carne e ossos (espécie)

Contém/com Carne Fresca Carne bovina in natura/resfriada
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Tabela 14. Continuação. Orientação da alegação do uso de carne e seus subprodutos na 
embalagem do alimento completo

Claim”- Alegação Ingredientes

Sabor Carne

Aroma de carne

Carne bovina in natura/resfriada

Carne bovina congelada

Carne bovina desidratada

CMS (bovina)

Farinha de carne bovina

Farinha de carne e ossos (espécie)

Farinha de vísceras bovina

Miúdos (bovinos)

Palatabilizantes

Gordura e sebo bovino

Contém/com (espécie)

Carne congelada

Carne desidratada

Carne in natura/resfriada

CMS

Farinha de carne

Farinha de carne e ossos

Farinha de (espécie)

Polpa de peixe

Proteína hidrolisada

Farinha de torresmo

Contém/com Carne de (espécie)

Carne congelada

Carne in natura/resfriada

Polpa de peixe

CMS

Sabor (espécie)

Aroma

Carne congelada

Carne desidratada

Carne in natura/resfriada

CMS

Farinha de (espécie)

Farinha de carne

Farinha de pele

Farinha de carne e ossos (espécie)

Farinha de vísceras (espécie)

Gordura de (espécies)

Miúdos

Óleo de (espécie)

Sabor (espécie) 

Palatabilizantes

Polpa de peixe

Proteína hidrolisada

Farinha de torresmo

Quando a palavra Carne, Salmão, Aves etc., for utilizada apenas como referência para o nome 
do produto, não existe a necessidade de incluir a carne propriamente dita na formulação. 
Neste caso é possível a utilização de aroma ou qualquer outro ingrediente de origem animal 
que remeta à espécie mencionada.

As empresas interessadas em exportar alimentos para animais de estimação, devem atender 
integralmente às normas nacionais e às exigências específicas do país importador.

Cuidado especial deve ser tomado para identificar qual é a referência aplicada pelo país 
importador (NRC; AAFCO; FE- DIAF) para garantir que o nível de inclusão de um ingrediente ao 
se fazer uma alegação que o produto “contém carne ou tem sabor de carne”, esteja de acordo 
com as exigências regulatórias.
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Para o uso de terminologias e representações gráficas nos rótulos, embalagens e propagandas 
que remetam à composição do produto, deverá ser utilizada a expressão: IMAGEM 
MERAMENTE ILUSTRATIVA, quando se tratar do uso de subprodutos ou adicionado sabor 
por meio de aditivos aromatizantes ou palatabilizantes. Exemplos:

Tabela 15: Tipo de representação gráfica permitida para a alegação do uso do “claim”

Tipo de Representação Gráfica Exemplos

Representações gráficas de ingrediente (s) que 
remetam à composição do produto ou quando se 

tratar do uso de subprodutos ou adicionado sabor por 
meio de aditivos aromatizantes ou palatabilizantes.

Cubos de carne fresca, mas o produto tem CMS, 
farinhas, aroma de carne etc.

Representação gráfica de ingrediente (s) que não faz 
(em) parte da formulação, mas representam o sabor 

do produto.

Ilustração de cubos de carne em um produto que não 
possui carne, mas possui aroma de carne, miúdos, 

farinhas, gordura etc.

Tabela 16. Com relação ao valor correspondente ao nível exigido de ingrediente 
destacado, sugere-se o que segue:

Componente Principal

Tipo de Alegação Critério

Sabor...
Sabor vem da substância aromatizante ou do 

ingrediente referenciado.

Aromatizado 
com... Sabor vem da substância aromatizante.

Rico em…

O termo “rico” refere-se aos alimentos que contêm 
quantidade superior de ingrediente e/ou nutriente 

em relação ao alimento referência, respeitando-se os 
limites de segurança.

Obs1: Não há necessidade de declarar no rótulo o 
nome do alimento referência.

Obs2: No caso de não existir o alimento de referência 
do mesmo fabricante, deve ser utilizado o valor 

médio do conteúdo de 3 alimentos de referência 
comercializados no país.

4. PROTOCOLOS DE TESTE E AVALIAÇÃO DE PERFORMANCE DOS ALIMENTOS

Os protocolos presentes neste guia têm caráter orientativo. Cabe a cada empresa se basear ou 
utilizar os protocolos que melhor lhe convier, desde que consigam garantir a sua validação. 
Todos os testes com animais devem ser submetidos à aprovação prévia por uma Comissão 
de Ética no Uso de Animais (CEUA), registrada junto ao Conselho Nacional de Controle de 
Experimentação Animal (CONCEA).

4.1. Protocolo mínimo para determinação do efeito da dieta no pH urinário de gatos, 
adaptado de CARCIOFI (2007)

4.1.1. Recebimento e identificação da amostra

Os dados referentes ao alimento, tais como tipo de alimento e fase da vida para a qual é 
destinado, devem ser anotados, juntamente com a marca, fabricante, lote e data de fabricação 
do alimento. Anotar os níveis de garantia de nutrientes e a lista de ingredientes presentes no 
rótulo do alimento. Verificar e anotar as condições do produto: cor, odor, aspecto, uniformidade, 
presença de contaminantes e presença de finos no fundo do saco. Amostrar cerca de 500 g do 
alimento e acondicionar o material devidamente identificado e vedado.

4.1.2. Preparo dos animais para o teste

Empregar um mínimo de seis gatos adultos (mais de um ano de idade) para o teste. Antes do 
teste os animais deverão ser submetidos ao exame clínico. Os animais deverão ser considerados 
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clinicamente sadios. Todos os animais empregados no teste deverão estar devidamente 
vermifugados e vacinados. Devem-se registrar os animais empregados no teste (indivíduo, 
raça e peso).

A quantidade de alimento fornecida a cada animal pode ser baseada na quantidade necessária 
para manter o peso corporal ou estimada segundo às necessidades energéticas de manutenção, 
utilizando-se para isto os procedimentos recomendados e aceitos pela ABINPET descritos no 
item 1.6, “Cálculo da quantidade de alimento (gramas por dia)”.

O alimento deverá permanecer disponível durante as 24 horas do dia, porém a depender do nível 
de deterioração do mesmo ao longo do dia, seja ela úmido ou seco, sugere-se o fracionamento 
da quantidade total diária. Durante o ensaio é importante que a quantidade fornecida de 
alimento aos animais permaneça constante, assim como o horário de fornecimento. Água 
deverá estar disponível à vontade aos animais durante toda fase experimental.

Os animais deverão permanecer alojados em gaiolas metabólicas individuais em inox ou 
outro ambiente/material, que não interfira com o pH da urina e que permita a coleta total e 
quantitativa da urina, de maneira segura e sem contaminação com fezes ou alimento.

O consumo deverá ser quantificado, pois se durante a fase de adaptação o alimento for rejeitado 
pelos animais ou a maior parte dos animais não consumir 75% da quantidade calculada, o 
teste deverá ser interrompido.

4.1.3. Protocolo experimental

O estudo divide-se em duas fases, adaptação e colheita. O período de adaptação tem duração 
mínima de sete dias. Este período é importante para a estabilização do consumo alimentar de 
cada animal e para a perfeita adaptação do metabolismo ao alimento.

O período de colheita tem duração mínima de 72 horas. Nesta fase, após sua higienização 
normal, os ambientes deverão ser lavados ao menos uma vez ao dia e a superfície/utensílio 
que terá contato direto com a urina, lavado com água destilada e seco com papel toalha. A 
urina excretada pelos animais deverá ser colhida em recipiente apropriado, identificado, 

devidamente limpo, enxaguado com água destilada e seco.

A urina deve ser preservada com gelo ou com o conservante urinário (timol). Quando se utilizar 
gelo, os recipientes de- verão permanecer dentro de um isopor, imersos em gelo sob o funil 
coletor da gaiola. A utilização do timol, antisséptico com atividade antibacteriana e antifúngica, 
tem se mostrado mais eficiente na conservação das amostras de urina que a refrigeração. Para 
realização desse método de conservação, os recipientes colocados sob o funil coletor da gaiola 
deverão conter 0,1g de timol para cada 100 mL de urina.

Este procedimento minimiza a deterioração da amostra, perdas por evaporação e alterações 
no pH da mesma resultantes do crescimento de microrganismos. Imediatamente após seu 
recolhimento, os recipientes devem ser devidamente fechados e a urina resfriada entre 4 e 
8ºC em geladeira. A produção urinária individual de cada intervalo de 24 horas deverá ser 
homogeneizada e ter seu volume quantificado e pH e densidade determinados. Não é 
confiável a utilização de fitas reagentes para estimativa do pH e da densidade. Para o pH deve-
se empregar pHmetros digitais e para a densidade refratômetros de boa procedência. Este 
procedimento é repetido nos dois dias seguintes de experimento, tendo ao final três valores 
de volume, pH e densidade de cada um dos seis gatos do ensaio.

A qualidade das fezes dos gatos deve ser avaliada empregando-se o sistema de escore fecal 
(CARCIOFI et al., 2008) com notas de 0 a 5, sendo: 0 para fezes líquidas; 1 para fezes pastosas 
e sem forma; 2 para fezes macias, malformadas e que assumem o formato do recipiente de 
colheita; 3 para fezes macias, bem formadas e úmidas, que marcam o piso; 4 para fezes bem 
formadas e consistentes, que não marcam o piso; 5 para aquelas também bem formadas, mas 
duras e secas. Consideram-se normais os valores entre 3 e 4.

A ocorrência de vômito, diarreia ou fezes amolecidas (escores 0 a 2) inviabiliza a avaliação da 
dieta no animal, pois nestes processos a perda de eletrólitos é intensa e alterações no equilíbrio 
ácido-básico e hidroeletrolítico se refletem em alterações urinárias importantes.

4.1.4. Cálculo do pH

O pH final das 72h (mínimo) de colheita de urina será obtido pela média aritmética ± desvio 
padrão do valor obtido para cada animal e, consequentemente, para o grupo, conforme 
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descrito, a seguir:

Tabela 17. Exemplo de cálculo:

Dia 1 Dia 2 Dia 3 Média

Animal 1 6,3 6,8 5,8 6,30

Animal 2 6,2 6,2 6,6 6,33

Animal 3 5,6 7,0 7,2 6,60

Animal 4 5,8 6,0 6,2 6,00

Animal 5 5,8 6,7 6,3 6,27

Animal 6 6,3 6,2 6,1 6,20

pH médio 6,28

Desvio
 padrão

0,20

Avaliação dos resultados:

Segundo ALLEN & KRUGER (2000), os alimentos industrializados para felinos adultos devem 
produzir um pH urinário no intervalo entre 6,2 e 6,8, levando-se em consideração o pH de 
formação dos principais urólitos que acometem os gatos - estruvita e oxalato. Na tabela abaixo, 
estão apresentados os valores de pH urinário adequados para os diferentes tipos de alimentos 
para felinos disponíveis no mercado.

Tabela 18. Intervalos de pH urinário de gatos recomendados pela ABINPET
1,2

Alimento Intervalo de pH da urina

Gatos adultos 6,2 - 6,8

Prevenção cálculos de estruvita 6,2 - 6,4

Dissolução cálculos de estruvita 6,0 - 6,2

Prevenção cálculos de oxalato de cálcio 6,6 - 6,8

Prevenção cálculos de estruvita e oxalato de cálcio 6,4 - 6,6

1 Estes valores podem ser estimados para produtos convencionais.
2 Estes valores devem ser determinados in vivo para produtos com apelo de venda em saúde do trato urinário.

O cálculo da supersaturação relativa da urina (RSS) de gatos e cães alimentados com uma dieta 
específica pode ser utilizado para avaliar o efeito do alimento na cristalização potencial da 
urina. Com base nesse resultado, mudanças na alimentação podem ser feitas para mitigar a 
probabilidade de formação de um cálculo (McNeil, 2014).

Alimentos fabricados para felinos adultos também podem ter o pH urinário estimado por meio 
de equações de predição. Estas podem fornecer um valor aproximado de pH que o alimento 
produzirá após ser consumido sem a necessidade de realização do teste in vivo. Para sua 
estimativa calcula-se o excesso de base (EB) do alimento (mEq/kg) a partir da sua composição 
de macroelementos (g/kg de matéria seca) pela equação:

EB (mEq/kg MS) = (49,9 x Ca) + (82,3 x Mg) + (43,5 x Na) + (25,6 x K) - (64,6 x P) - (62,4 x S) - (28,2 
x Cl)

O resultado dessa equação pode não ser tão exato devido às incertezas dos resultados analíticos 
de cada elemento citado.

Os teores dos macroelementos Ca, Mg, Na, K, P, S e Cl dos alimentos devem ser mensurados em 
triplicata, segundo metodologia da AOAC (1996). A concentração final de cada macroelemento 
deverá ser obtida pela média aritmética de cada valor obtido. De posse do valor do EB do 
alimento, o pH da urina poderá ser estimado pela seguinte equação:
pH urina = 6,269 + 0,0036EB + 0,000003EB² (r=0,91; JEREMIAS et al. 2013)

Exemplo:

Composição do alimento (g/kg de matéria seca): 4,1 g de Na; 6,4 g de K; 13,9 g de Ca; 0,9 g 
de Mg; 1,4 g de Cl; 10,7 g de P; 5,3 g de S.

EB (mEq/kg) = (49,9 x Ca) + (82,3 x Mg) + (43,5 x Na) + (25,6 x K) - (64,6 x P) - (62,4 x S) - (28,2 x 
Cl)
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EB (mEq/kg) = (49,9 x 13,9) + (82,3 x 0,9) + (43,5 x 4,1) + (25,6 x 6,4) - (64,6 x 10,7) - (62,4 x 5,3) 
- (28,2 x 1,4)

EB (mEq/kg) = 48,45

pH urina = 6,269 + 0,0036EB + 0,000003EB²

pH urina = 6,269 + (0,0036 x 48,45) + (0,000003 x 48,45²) = 6,45

4.2.          Protocolo de digestibilidade, adaptado de AAFCO 2016
4.2.1.         Protocolo mínimo para determinação da energia metabolizável e coeficiente 
de digestibilidade aparente em alimentos processados para cães e gatos - coleta total

4.2.1.1.       Recebimento e identificação da amostra

Os dados referentes ao alimento, tais como tipo de alimento, espécie e fase da vida para a 
qual é destinado devem ser anotados, juntamente com a marca, fabricante, lote e data de 
fabricação do alimento. Anotar níveis de garantia de nutrientes e a lista de ingredientes 
presentes no rótulo do alimento. Verificar e anotar as condições do produto: cor, odor, aspecto, 
uniformidade, presença de contaminantes e presença de finos no fundo do saco.

Amostrar cerca de 500 g do alimento e acondicionar o material devidamente identificado e 
vedado. Esta amostra será empregada para as determinações laboratoriais para o cálculo da 
digestibilidade e energia metabolizável.

4.2.1.2. Preparo dos animais para o teste

Empregar um mínimo de seis animais adultos (mais de um ano de idade) para o teste. Os 
animais deverão ser considerados clinicamente sadios. Todos os animais empregados no teste 
deverão estar devidamente vermifugados e vacinados.

Para a determinação da energia metabolizável mediante colheita de urina, os animais deverão 
ser mantidos em gaiolas metabólicas individuais em inox, ou outro ambiente/material 
equivalente que não interfira no teste, durante todo o período experimental. Caso a urina não 

seja colhida e a energia metabolizável seja estimada com base em fatores de correção para a 
perda de energia urinária (ver a seguir), os animais poderão ser mantidos em gaiolas individuais 
equipadas com grade no fundo, que propicie a separação de fezes e urina e permita a colheita 
quantitativa segura de fezes, admitindo-se também o uso de baias que permitam a colheita 
toda de fezes não contaminadas.

4.2.1.3. Protocolo experimental

O protocolo é dividido em duas fases, adaptação e colheita. O período de adaptação é 
composto por um tempo mínimo de cinco dias, tendo por objetivo adaptar os animais à dieta, 
às instalações, ajustar a ingestão de alimento e, quando necessário, verificar a manutenção do 
peso corporal. A fase de colheita deve ter ao menos 120 horas de duração, sendo que neste 
período, o consumo alimentar deverá ser rigorosamente mensurado e registrado, e o consumo 
alimentar permanecer constante de forma a se evitar variações de excreção, e toda a produção 
de fezes e/ou urina deve ser quantificada e recolhida.

Fase de adaptação

Pesar os animais que participarão do ensaio e anotar o peso em local apropriado, junto com os 
dados e nome do mesmo. A quantidade de alimento fornecida a cada animal pode ser baseada 
na quantidade necessária para manter o peso corporal ou estimada segundo as necessidades 
energéticas de manutenção, utilizando-se os procedimentos recomendados e aceitos pela 
ABINPET descritos no item 1.6, “Cálculo da quantidade de alimento (gramas por dia)”.
A quantidade diária de alimento deve ser fornecida pelo menos uma vez ao dia para os animais 
ou dividida em duas porções. Deve-se sempre alimentar os animais nos mesmos horários ao 
longo do ensaio. Água deve estar disponível à vontade durante todo o período experimental. 
Se durante o período de adaptação o alimento for rejeitado ou a maioria dos animais não 
consumir 75% da quantidade calculada, o teste deverá ser interrompido.

Fase de colheita

Alimento: A quantidade oferecida e recusada de alimento deverá ser registrada, em planilha 
própria durante este período. Deve-se empregar balança com precisão de, no mínimo, um 
décimo de grama (0,1g).
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Fezes: As fezes devem ser colhidas e pesadas preferencialmente à medida que os animais 
defecarem ou pelo menos 2 vezes ao dia. Para cada animal deve haver um saco plástico ou 
recipiente apropriado, com fechamento hermético e identificado, no qual serão guardadas 
as fezes recolhidas compondo-se um pool das fezes de cada animal. Assim que recolhidas 
deverão ser imediatamente armazenadas em freezer (-15ºC).

Após o término do ensaio, as fezes (quantidade mínima que deve ser coletada, 120g) de 
cada animal devem ser descongeladas, devidamente homogeneizadas e acondicionadas em 
bandejas para a pré-secagem em estufa de ventilação forçada à temperatura de 55ºC, por 
um período de 72 horas ou até peso constante. Durante o período de secagem, as amostras 
precisam ser quebradas em menores pedaços e viradas para garantir secagem homogênea e 
evitar retenção de umidade na parte interior da amostra fecal. O peso do material antes da pré-
secagem deverá ser anotado para o posterior cálculo da primeira matéria seca. Após 72 horas 
em estufa ou até peso constante, as fezes deverão ser retiradas e pesadas imediata- mente 
(esperar esfriar para que não haja erro de pesagem). Acondicionar as fezes secas em sacos 
plásticos ou recipientes apropriados, hermeticamente fechados e identificados, de forma a 
não se reidratarem.

Durante a fase de colheita também é possível se verificar o escore fecal.

Urina: A colheita de urina, quando utilizada, deverá ser realizada concomitantemente às fezes, 
com os animais contidos em gaiolas metabólicas. No frasco coletor deve ser depositado 1 mL 
de ácido sulfúrico (H2SO4) 1Eq/L com a finalidade de evitar-se a deterioração da amostra. Após 
o recolhimento da urina, deve-se medir seu volume que será anotado em planilha própria. 
Recomenda-se o congelamento da amostra o mais breve possível. Esta deve ser armazenada 
em recipientes próprios, sendo um para cada animal.

Para a secagem da urina deve-se descongelar e homogeneizar o pool urinário de cada 
animal, correspondente às 120h de colheita. Colocar 30 mL de urina em um recipiente, pesar 
e posteriormente levar à estufa com ventilação forçada a 55ºC por um período de 24 horas. 
Repetir este procedimento por mais duas vezes, completando assim um volume final de 90 
mL secos. O resíduo seco da urina estará pronto para a determinação da energia em bomba 
calorimétrica.

Observação 1: São aceitos outros métodos de secagem das fezes e urina, alternativos à estufa.
Observação 2: A secagem da urina não é necessária, uma vez que ela pode ser analisada 
em um cadinho de combustão de celulose e determinada pela diferença de energia entre o 
conteúdo de energia do cadinho de combustão de celulose e o cadinho de combustão de 
celulose contendo a urina.

4.2.1.4. Preparo das amostras para análise laboratorial

Moer as fezes e alimento em moinho de facas com peneira de 1 mm. Alimentos secos e 
semiúmidos não necessitam de pré-secagem em estufa a 55ºC, antes da moagem. Alimentos 
úmidos deverão passar pelo procedimento de pré-secagem, da mesma forma que as fezes.

As amostras devidamente moídas deverão ser analisadas no laboratório em duplicata para a 
determinação da energia bruta e frações nutricionais de interesse, segundo métodos analíticos 
aprovados e descritos pela AOAC (1996). A matéria seca final das fezes, que será utilizada para 
o cálculo da digestibilidade da dieta, poderá ser calculada pela equação abaixo:

MS Final (%)= MS 55°C x MS 105°C
                                          100

MS55 °C = matéria seca a 55ºC 
MS105 °C = matéria seca a 105ºC

4.2.1.5. Cálculos dos coeficientes de digestibilidade e energia metabolizável

A seguir estão descritos os cálculos para a determinação dos coeficientes de digestibilidade 
e energia metabolizável dos alimentos pelo método de coleta total. Os valores, para serem 
analisados, devem ser colocados sobre a matéria seca.

Coeficientes de digestibilidade aparente da matéria seca (CDAMS)

CDAMS (%) = [a - b] x 100
                                 a
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Coeficientes de digestibilidade aparente da proteína bruta (CDAPB)

CDAPB = [(c x a) - (d x b)] x 100
                            (c x a)

Sendo:

a: consumo total de alimento (g)
b: excreção fecal (g)
c: proteína bruta do alimento (%) 
d: proteína bruta das fezes (%)

Supondo-se que um animal foi submetido ao protocolo descrito acima e tenha-se obtido os 
seguintes dados (valores em MS, exceto para urina):

• Consumo total de alimento (a): 1.200g
• Excreção fecal (b): 240g
• Proteína bruta do alimento (c): 24%
• Proteína bruta das fezes (d): 20%
• Energia bruta do alimento (e): 4,2 kcal/g
• Energia bruta da urina (f ): 0,5 kcal/mL
• Volume de urina (g): 400 mL
• Energia bruta das fezes (h): 3,2 kcal/g
• Fator de correção para perda energética pela urina (i), segundo AAFCO (2016):

Cães - 1,25 kcal por grama de proteína digestível ingerida (PDing) 
Gatos - 0,86 kcal por grama de proteína digestível ingerida (PDing)

Tem-se:

CDAMS (%) = [1.200 - 240] x 100 = 80%
                                      1.200

CDAPB = [(24 x 1.200) - (20 x 240)] x 100 = 
                                      83,3%
                                 (24 x 1.200)

Para os demais nutrientes, o cálculo é o mesmo, devendo-se somente substituir a concentração 
de PB pela concentração da fração nutricional de interesse.

Para os demais nutrientes, o cálculo é o mesmo, devendo-se somente substituir a concentração 
de PB pela concentração da fração nutricional de interesse.

4.2.1.6. Cálculo da Energia Metabolizável Aparente

Conforme descrito acima, o ensaio para a determinação da energia metabolizável aparente 
(EMA) dos alimentos pode ser com ou sem a colheita quantitativa de urina. Segundo o mesmo 
exemplo anterior, teremos os seguintes cálculos adaptado da AAFCO (2016):

Sem a colheita de urina:

EMA (kcal/g) = [(a x e) - {(b x h) + (i x PDing)}]
                                               a
PDing = (a x (c/100)) x (coeficiente de digestibilidade da proteína bruta/100)

Sendo:

a: consumo total de alimento (g) 
b: excreção fecal (g)
c: proteína bruta do alimento (%) 
e: energia bruta do alimento (%) 
h: energia bruta das fezes (kcal/g) 

Tem-se:

PDing = (1.200 x (24/100)) x (83,33/100) = 239,9 g
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EMA (kcal/g) = [(1.200 x 4,2) - {(240 x 3,2) + (1,25 x 239,9)}] = 3,31 kcal/g
                                                              a

Com colheita de urina:

EMA = (a x e) - ((b x h) + (f x g))
                                a

Sendo:

a: consumo total de alimento (g) 
b: excreção fecal (g)
c: proteína bruta do alimento (%)
e: energia bruta do alimento (%)
f: energia bruta de urina (kcal/mL)
g: volume de urina (mL)
h: energia bruta das fezes (kcal/g)

Tem-se:

EMA = (1.200 x 4,2) - ((240 x 3,2) + (0,5 x 400)) = 3,39 kcal/g
                                                     1.200

4.2.2. Protocolo mínimo para a determinação da energia metabolizável e coeficientes 
de digestibilidade aparente de alimentos para cães e gatos - indicador ou substância 
índice

Método 1: Indicador ou substância índice (óxido crômico)

4.2.2.1. Recebimento e identificação da amostra

Os dados referentes ao alimento, tais como tipo de alimento, espécie e fase da vida para a 
qual é destinado devem ser anotados, juntamente com a marca, fabricante, lote e data de 

fabricação do alimento. Anotar níveis de garantia de nutrientes e a lista de ingredientes 
presentes no rótulo do alimento. Verificar e anotar as condições do produto: cor, odor, aspecto, 
uniformidade, presença de contaminantes e presença de finos no fundo do saco.

Amostrar cerca de 500 g do alimento e acondicionar o material devidamente identificado e 
vedado. Esta amostra será empregada para as determinações laboratoriais para o cálculo da 
digestibilidade e energia metabolizável.

4.2.2.2. Preparo do alimento para o teste

O procedimento descrito abaixo é utilizado para a determinação da digestibilidade em 
alimentos já extrusados. Calcular a quantidade de alimento necessário para realizar o ensaio. 
Moer o alimento em moinho com peneira de 2,5 milímetros ou maior. Peneiras menores não 
devem ser utilizadas quando produtos comerciais forem empregados no teste, pois uma 
moagem mais fina do produto em teste pode involuntariamente elevar sua digestibilidade 
levando a um resultado incorreto.

Pesar exatamente a quantidade de alimento conseguido após a moagem e calcular a quantidade 
de óxido crômico a ser adicionada. Sugere-se adição de 0,25% a 0,35% de óxido crômico. Pesar 
o óxido crômico necessário para adição no alimento e guardar uma amostra de 2 g para uso 
nas análises laboratoriais. Separar parte do alimento moído em um recipiente (cerca de 5 kg) e 
peneirar sobre ele o óxido crômico, em peneira fina, de forma a desfazer todos os grumos. Usar 
luvas para manipular o óxido crômico. À medida que o cromo é peneirado sobre o alimento, 
deve-se misturá-lo frequentemente, evitando que os grumos se formem novamente.
Colocar o alimento moído e o conteúdo do recipiente (alimento pré-misturado ao óxido 
crômico) no misturador e efetuar a mistura final do óxido crômico ao alimento. Após a 
mistura do óxido crômico, retirar 500 g de alimento e armazenar em saco plástico apropriado 
devidamente identificado. Esta amostra será empregada para as determinações laboratoriais 
para o cálculo da digestibilidade e energia metabolizável.

Quando o óxido crômico for adicionado ao produto antes da extrusão, este deverá ser 
homogeneizado à pré-mistura dos ingredientes do alimento e posteriormente extrusado 
juntamente com o produto.
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4.2.2.3. Preparo dos animais para o teste

Empregar um mínimo de seis animais adultos (mais de um ano) para o teste. Os animais 
deverão ser considerados clinicamente sadios. Todos os animais empregados no teste deverão 
estar devidamente vermifugados e vacinados.

Para a determinação da energia metabolizável pelo método dos indicadores, não é necessário 
que os animais sejam mantidos em gaiolas metabólicas, desde que fiquem alojados em 
recintos individuais que propiciem a colheita de fezes não contaminadas com urina ou sujeira.

4.2.2.4. Protocolo experimental

O protocolo é dividido em duas fases, adaptação e colheita. O período de adaptação é 
composto por um tempo mínimo de cinco dias para cães e cinco dias para gatos, tendo por 
objetivo adaptar os animais à dieta, às instalações, ajustar a ingestão de alimento e, quando 
necessário, verificar a manutenção do peso corporal. Além disto, este período é necessário para 
que haja regularização do trânsito do indicador ao longo do trato digestório. A fase de colheita 
deve ter ao menos 5 dias (120 horas) de duração, não sendo necessário colher todo material 
fecal, porém é recomendado monitorar a ingestão do alimento. No entanto, é necessário que 
o consumo alimentar seja constante durante esta última fase.

Fase de adaptação

Pesar os animais que participarão do ensaio e anotar o peso em local apropriado, junto com os 
dados e nome do mesmo. A quantidade de alimento fornecida a cada animal pode ser baseada 
na quantidade necessária para manter o peso corporal ou estimada segundo as necessidades 
energéticas de manutenção, utilizando-se os procedimentos recomendados e aceitos pela 
ABINPET descritos no item 1.6, “Cálculo da quantidade de alimento (gramas por dia)”.

A quantidade diária de alimento deve ser fornecida pelo menos uma vez ao dia para os animais 
ou dividida em duas porções. Deve-se sempre alimentar os animais nos mesmos horários ao 
longo do ensaio. Água deve estar disponível à vontade durante todo o período experimental. 
Se durante o período de adaptação o alimento for rejeitado pelos animais ou a maior parte dos 

animais não consumir 75% da quantidade calculada, o teste deverá ser interrompido.

O alimento farelado e misturado ao cromo deverá ser fornecido aos animais umedecido 
em água, na forma pastosa. Gatos recusam ingerir alimento desta forma. Para estes animais 
é preferível a utilização da coleta total ou a mistura do óxido crômico ao alimento antes da 
extrusão.

Fase de colheita

Fezes: durante o período de colheita não é necessário quantificar o consumo e a produção 
fecal. As fezes devem ser colhidas, preferencialmente, duas vezes ao dia. Para cada animal deve 
haver um saco plástico ou recipiente apropriado, com fechamento hermético e identificado, 
no qual serão guardadas as fezes recolhidas compondo-se um pool das fezes de cada animal. 
Assim que recolhidas deverão ser imediatamente armazenadas em freezer  (-15°C).
Após o término do ensaio, as fezes de cada animal devem ser descongeladas, devidamente 
homogeneizadas e acondicionadas em bandejas para a pré-secagem em estufa de ventilação 
forçada à temperatura de 55ºC, por um período de 72 horas ou até peso constante. O peso do 
material antes da pré-secagem deverá ser anotado para o posterior cálculo da primeira matéria 
seca. Após 72 horas em estufa, as fezes deverão ser retiradas, esfriadas até atingir temperatura 
ambiente, e pesadas em seguida. Acondicionar as fezes secas em sacos plásticos ou recipientes 
apropriados, hermeticamente fechados e identificados, de forma a não se reidratarem.
Obs.: são aceitos outros métodos de secagem, alternativos à estufa.

4.2.2.5. Preparo das amostras para análise laboratorial

Moer as fezes e alimento em moinho de facas com peneira de 1mm. Alimentos secos e 
semiúmidos não necessitam pré--secagem em estufa à 55ºC, antes da moagem. Alimentos 
úmidos deverão passar pelo procedimento de pré-secagem, da mesma forma que as fezes.

As amostras devidamente moídas deverão ser analisadas no laboratório, em duplicata, para 
a determinação da energia bruta e demais nutrientes de interesse, segundo metodologias 
analíticas aprovadas e descritas pela AOAC (1996). A matéria seca final das fezes para o cálculo 
da digestibilidade poderá ser obtido pela fórmula abaixo:
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MS Final (%) = MS 55°C x MS 105°C
                                              100

MS 55°C = matéria seca a 55ºC 
MS 105°C = matéria seca a 105ºC

O cromo contido no alimento e nas fezes pode ser quantificado por colorimetria ou 
espectrofotometria de absorção atômica. Para análise colorimétrica sugere-se o método de 
FENTON e FENTON (1979).

4.2.2.6. Cálculos dos coeficientes de digestibilidade e da energia metabolizável 
aparente

Abaixo estão descritos os cálculos para a determinação dos coeficientes de digestibilidade 
e energia metabolizável dos alimentos pelo método dos indicadores. Os valores, para serem 
analisados, devem ser colocados sobre a matéria seca.

Coeficientes de digestibilidade aparente da matéria seca (CDAMS):

CDMS (%) = [(b-a) x 100]/b

Coeficientes de digestibilidade aparente da proteína bruta (CDAPB):

CDAPB = 100 - [100 x (a/b) x (d/c)]

Sendo:

a: cromo no alimento (%) 
b: cromo nas fezes (%)
c: proteína bruta do alimento (%)
d: proteína bruta das fezes (%)

Supondo-se que um animal foi submetido ao protocolo descrito acima e tenha-se obtido os 
seguintes dados (valores em MS):

• Cromo no alimento (a): 0,35%
• Cromo nas fezes (b): 2,1%
• Proteína bruta do alimento (c): 24%
• Proteína bruta das fezes (d): 20%
• Energia bruta do alimento (e): 4,2 kcal/g
• Energia bruta das fezes (f ): 3,2 kcal/g
• Fator de correção para perda energética pela urina (g), segundo AAFCO (2016):

Cães: 1,25 kcal por grama de proteína digestível ingerida (PDing) 
Gatos: 0,86 kcal por grama de proteína digestível ingerida (PDing)

Tem-se:

Coeficientes de digestibilidade aparente da matéria seca (CDAMS):

CDMS (%) = [(2,1-0,35) x 100]/2,1 = 83,34%

Coeficientes de digestibilidade aparente da proteína bruta (CDAPB):

CDAPB = 100 - [100 x (0,35/2,1) x (20/24)] CDAPB = 86,11%

Para as demais frações nutricionais, o cálculo é o mesmo, devendo-se somente substituir a 
concentração de PB pela concentração do nutriente de interesse.

Cálculo da Energia Metabolizável Aparente

O ensaio para a determinação da Energia Metabolizável Aparente (EMA) dos alimentos é feito 
sem a colheita de urina. Abaixo segue exemplo para cães sem colheita de urina.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA NUTRICIONAL PARA CÃES E GATOS

43

EMA (kcal/g) = ED - [(PD/100) x g]

Onde:

ED - Energia digestível; 
PD - proteína digestível; 
g - fator de correção para perda energética pela urina (kcal).

ED = [1 - (a/b) x (f/e)] x e
Na qual: 

a - cromo no alimento (%); 
b - cromo nas fezes (%); 
e - energia bruta do alimento (kcal/g);
f - energia bruta das fezes (kcal/g)

ED = [1- (0,35/2,1) x (3,2/4,2)] x 4,2 = 3,67
PD = [1- (a/b) x (d/c)] x c

Na qual: 

a - cromo no alimento (%);
b - cromo nas fezes (%); 
c - proteína bruta do alimento (%); 
d - proteína bruta das fezes (%)

PD = [1- (0,35/2,1) x (20/24)] x 24 PD=20,68

Tem-se, então:

EMA = ED - [(PD/100) x g]
EMA = 3,67 - [(20,68/100) x 1,25] = 3,41kcal por grama de alimento.

4.3. Escore fecal
A determinação do escore fecal é feita por observação visual das fezes, classificando-as em 
uma escala de 0 a 5, de acordo com suas características de consistência, forma e umidade.
Sendo:

# Característica de Consistência, Forma e Umidade

0 Fezes líquidas.

1 Fezes pastosas e sem forma.

2 Fezes macias, malformadas e que assumem o formato do recipiente de colheita.

3 Fezes macias, bem formadas, úmidas, que marcam o piso.

4 Fezes bem formadas e consistentes, que não marcam o piso.

5 Fezes bem formadas, duras e secas.

Fonte: CARCIOFI et al., (2008).

Escore de fezes:  

O teste de escore fecal é importante para avaliar possíveis alterações no volume e na qualidade 
das fezes do animal. Este é um fato avaliado pelos proprietários e são queixas comuns feitas 
aos veterinários e às indústrias.

Gatos: O alimento deve ficar disponível por 20 horas para os animais. As fezes devem ser 
observadas pelo menos duas vezes ao dia, sempre nos mesmos horários, de manhã e à tarde, 
e notas devem ser atribuídas às mesmas (0 = fezes líquidas; 1 = fezes pastosas e sem forma; 
2 = fezes macias, malformadas e que assumem o formato do recipiente de colheita; 3 = fezes 
macias, bem formadas e úmidas, que marcam o piso; 4 = fezes bem formadas e consistentes 
e que não aderem ao piso; 5 = fezes bem formadas, duras e secas) e anotadas em planilha 
própria. As caixas sanitárias devem ser limpas após cada observação.

Cães:   Os animais devem ser alimentados com a quantidade diária de manutenção do alimento 
teste, por dia, durante pelo menos quatro dias. As fezes devem ser observadas duas vezes 
ao dia, sempre nos mesmos horários, de manhã e à tarde e notas devem ser atribuídas às 
mesmas (0 = fezes líquidas; 1 = fezes pastosas e sem forma; 2 = fezes macias, malformadas e 
que assumem o formato do recipiente de colheita; 3 = fezes macias, bem formadas e úmidas, 
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que marcam o piso; 4 = fezes bem formadas e consistentes e que não aderem ao piso; 5 = fezes 
bem formadas, duras e secas) e anotadas em planilha própria. Os canis devem ser limpos após 
cada observação.

4.4. Avaliação da palatabilidade dos alimentos

Os principais métodos de avaliação da palatabilidade dos alimentos são aceitação e a 
preferência alimentar.

4.4.1. Protocolo de aceitação

O principal objetivo do teste de aceitação é avaliar se o alimento é palatável o suficiente 
para permitir que o animal consuma quantidades satisfatórias para suprir suas necessidades 
nutricionais e energéticas, mantendo-se saudável e com peso corporal constante.

Para esta avaliação são necessários dois grupos de animais homogêneos, clinicamente sadios. 
Todos os animais empregados no teste deverão estar devidamente vermifugados e vacinados, 
e com escore de condição corporal ideal (5/9). Cada grupo irá receber um alimento por vez, 
em quantidade geralmente acima de suas necessidades energéticas. São realizados de dois a 
cinco dias de mensuração do consumo. O alimento é ofertado ao animal uma vez ao dia e a 
ingestão pelo animal é quantificada pela diferença entre o fornecido e as sobras.

Este procedimento é realizado duas vezes, sendo que na segunda vez ocorre a permuta 
das dietas entre os dois grupos. Geralmente, o delineamento experimental adotado nesse 
experimento, é o crossover, o qual permite isolar o efeito dos períodos sobre o consumo das 
dietas.

4.4.2. Protocolo para ensaio de preferência alimentar entre cães e gatos

A mensuração da preferência alimentar é feita confrontando dois alimentos e observando a 
primeira escolha do animal e a ingestão dos alimentos.

Para este protocolo deve-se trabalhar com animais treinados a escolher entre dois alimentos 
e que não apresentem vícios de consumo (avidez excessiva por alimento, falta de distinção 

entre os alimentos, viciados em sabores e/ou texturas específicas dos alimentos). Recomenda-
se utilizar no mínimo 20 cães ou gatos, machos e fêmeas, e diferentes raças para maior 
representatividade dos resultados.

A quantidade de alimento fornecida a cada animal pode ser baseada na quantidade necessária 
para manter o peso corporal ou estimada segundo as necessidades energéticas de manutenção, 
utilizando-se os procedimentos recomendados e aceitos pela ABINPET descritos no item 
1.4.1 “Estimativa da energia metabolizável dos alimentos e das necessidades energéticas de cães 
e gatos”. Geralmente nos testes de palatabilidade é fornecido 30% a mais das necessidades 
energéticas diárias de cada animal, visando reduzir a chance do animal comer totalmente a 
sua dieta predileta e ingerir a outra também para ficar saciado, interferindo desta maneira no 
resultado final.

Os alimentos (A e B) são pesados para cada animal, as quantidades são registradas, e, ao mesmo 
tempo, são ofertados os dois potes. A cada teste, a posição dos potes deve ser alterada, para 
evitar que a preferência pelo lado interfira nos resultados. Após o período de alimentação, 
os potes devem ser recolhidos e as sobras de cada alimento pesadas, para quantificação da 
ingestão.

A preferência alimentar é verificada a partir dos cálculos da razão de ingestão (RI), a qual é 
dada pela seguinte equação:

RI (A) =             ingestão alimento A                    
 (ingestão alimento A + ingestão alimento B)

Da mesma forma calcula-se a RI de B para cada animal e os resultados podem ser comparados 
estatisticamente ou seguindo os critérios recomendados por Griffin (2003).
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GUIA NUTRICIONAL PARA ALIMENTOS COADJUVANTES

1. INTRODUÇÃO

Pela definição do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), na Instrução 
Normativa nº 30, de 05 de agosto de 2009, alterada pela Instrução Normativa nº 30, de 21 
de novembro de 2014, alimento coadjuvante é um produto composto por ingredientes ou 
matérias-primas ou aditivos destinado exclusivamente à alimentação de animais de companhia 
com distúrbios fisiológicos ou metabólicos, capaz de atender integralmente suas exigências 
nutricionais específicas, cuja formulação é incondicionalmente privada de qualquer agente 
farmacológico ativo.

Tendo em vista que as necessidades nutricionais em distúrbios específicos não são 
necessariamente as mesmas dos animais saudáveis, alguns destes alimentos eventualmente 
possuem teores nutricionais abaixo dos mínimos recomendados para animais em manutenção 
(por exemplo, Proteína Bruta em alimentos para doentes renais; cobre em alimentos para 
animais com hepatopatia por acúmulo de cobre, entre outros) ou muito acima dos teores 
normalmente empregados em alimentos para manutenção (por exemplo, fibra em alimentos 
para animais obesos; vitamina E em alimentos para animais com disfunção cognitiva, entre 
outros). Por este motivo são denominados alimentos coadjuvantes, uma vez que os teores 
nutricionais têm como finalidade promover condições na recuperação completa ou parcial do 
paciente, dando suporte ao tratamento clínico sem que se tenha o emprego de ingredientes 
farmacologicamente ativos.

Atualmente existe uma ampla variedade destes alimentos, para atender unicamente a uma 
enfermidade ou um conjunto de enfermidades que possam se beneficiar com um mesmo 
alimento, como por exemplo, alimentos para: urolitíase, doença renal crônica, desordens 
metabólicas, obesidade, dislipidemias, diabetes mellitus, distúrbios hepáticos, convalescença, 
distúrbios gastrintestinais, hipersensibilidade alimentar, distúrbios dermatológicos, 
osteoartrite, distúrbios cardiovasculares, entre outros.

Neste Guia serão abordados aspectos relativos às alterações metabólicas em pacientes com 
distúrbios específicos, suas necessidades nutricionais na doença e recomendações nutricionais 
em cada caso. Uma vez que, para se fazer recomendações mais precisas em cada tipo de 

distúrbio, ainda são necessários muitos estudos. Os níveis nutricionais recomendados nesta 
seção foram extraídos de referências internacionais, artigos científicos e livros de nutrição 
clínica, devendo ser usados apenas como sugestões nutricionais e passíveis de alterações de 
acordo com dados de pesquisa das empresas fabricantes destes alimentos ou publicações 
científicas da área.

 
 
 
 
 
 

 

2. INDICAÇÃO

2.1. DESORDENS URINÁRIAS

2.1.1. UROLITÍASE

2.1.1.1. Aspectos gerais

O sistema urinário retira do organismo, através da urina, as substâncias em excesso e os 
produtos residuais do metabolismo. A urina é uma solução complexa, um meio eficiente para 
a eliminação dessas substâncias e contribui para manutenção da homeostase. É a principal 
rota pela qual se eliminam produtos do metabolismo proteico (ureia, amônia e creatinina), 
minerais e água (DiBartola, 1992).

A urolitíase é uma afecção metabólica de causa multifatorial que frequentemente afeta os 
cães e os gatos, possui altos níveis de recorrência e é caracterizada pela presença de urólitos 
(cálculos, concreções ou pedras) ao longo do trato urinário (Maxie & Newman 2007; Osborne 

Os níveis nutricionais recomendados nesta seção foram 
extraídos de referências internacionais, artigos científicos e 
livros de nutrição clínica, devendo ser usados apenas como 
sugestões nutricionais e passíveis de alterações de acordo 
com dados de pesquisa das empresas fabricantes destes 

alimentos ou publicações científicas da área.
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et al., 2008). É uma afecção muito comum na clínica de pequenos animais, sendo a segunda 
principal causa de Doença do Trato Urinário Inferior dos Felinos (apenas atrás de Cistite 
intersticial segundo Forrester & Roudebush, 2007; Little, 2012) e a terceira doença mais comum 
do trato urinário dos cães (Camargo, 2004; Lulich et al., 2004; Little, 2012).

Os urólitos podem ser formados em qualquer parte do trato urinário desde a pelve renal até 
a uretra, mas na maioria dos animais ocorre na bexiga (Osborne et al., 2008; Neta & Munhoz, 
2008). São constituídos por agregados de solutos urinários, precipitados e organizados em 
um núcleo central (ninho ou núcleo de cristal), que, por sua vez, é circundado por lâminas 
concêntricas e por cristais de superfície, sendo a maioria formada por fosfato de amônio e 
magnésio (Estruvita) ou oxalato de cálcio (Houston et al., 2016, 2017). Altas concentrações de 
solutos (principalmente minerais) supersaturam a urina e esse fator, aliado à diminuição na 
frequência de micção, são as causas principais da formação de cristais e urólitos. A formação 
dos urólitos está relacionada a fatores dietéticos e não dietéticos como a raça, a idade, infecções 
do trato urinário e o sexo (Osborne et al., 2000; Kienzle et al., 1991; Zentek & Schulz, 2004).

A dieta pode contribuir no aparecimento, manejo ou prevenção de recidivas de urolitíases. 
Ingredientes da dieta, sua digestibilidade, composição química e métodos de alimentação 
afetam o volume urinário, o pH e a densidade específica da urina (Markwell et al., 1998; Carciofi 
et al., 2005).

Componentes cristalinos envolvidos em alguns tipos de doenças do trato urinário são 
influenciados por várias características da urina. O volume e pH da urina, bem como a 
concentração de minerais e outros compostos, atuam como promotores ou inibidores na 
formação de cálculos (Bartges, 1999). Algumas destas características podem ser influenciadas 
por alterações dietéticas. O papel do sódio na dieta sobre o consumo de água, volume urinário 
e concentração de minerais foi investigado (Lulich, 2004), bem como o papel do pH da urina 
em ambos os tipos de cálculo (Buffington, 1985; Fettman, 1982; Jackson, 1995).

Concentrações de amônio, magnésio e fosfato, constituintes de cálculos urinários de estruvita, 
além dos compostos constituintes do urólito de oxalato de cálcio, também foram investigados 
como possíveis modificações dietéticas para as dietas preventivas a urólitos (Lekcharoensuk, 
2001).

Estudos demonstraram uma prevalência de 
aproximadamente 13% das causas de afecções 
do trato urinário em gatos e 18% em cães (Lulich 
et al., 2000). Em cães, os de pequeno porte, como 
Yorkshire Terrier, ShihTzu e Lhasa Apso, têm 
maior tendência ao aparecimento da urolitíases 
quando comparados às raças de grande porte, 
como o Labrador. Acredita-se que isso ocorra 
devido a um menor volume urinário excretado e 
menor número de micções pelos cães de raças 
pequenas, aumentando assim a concentração 
de minerais na urina (Stevenson & Rutgers, 
2006). Cães com anomalias vasculares portais, 
hiperparatireoidismo primário, hipercalcemia 
ou hiperadrenocorticismo são predispostos à 
formação de urólitos (Carciofi, 2007).

Já em gatos, acredita-se que aqueles que são 
alimentados com alimentos contendo baixo teor 
de umidade (dietas secas) tendem a urinar com 
menor frequência e produzir uma quantidade 

menor de urina, porém mais concentrada, aumentando as chances de ocorrência e recorrência 
das urolitíases, também foi demonstrada uma maior predisposição dos gatos castrados a 
doenças do trato urinário inferior (Carciofi, 2007). A formação de urólitos de estruvita é mais 
comum em gatos jovens e adultos (1 a 7 anos), já gatos idosos (7 a 9 anos) possuem maior 
tendência para formar cálculos de oxalato de cálcio (Allen & Kruger, 2000).

Algumas raças apresentam cálculos específicos como, por exemplo, os gatos persas e os 
cães da raça Dálmata, que apresentam mais urólitos de urato do que outras raças, devido às 
particularidades metabólicas destes animais (Houston et al., 2000; Aquino et al., 2007).

O pH urinário, que não reflete necessariamente o pH sanguíneo, pode ser influenciado 
pela dieta, alimentação recente, infecção bacteriana e tempo de armazenamento/retenção 
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urinária. Sua variação ocorre como consequência da manutenção homeostática do equilíbrio 
acidobásico e, em função disso, as características da dieta podem determinar em grande parte 
o pH urinário de cães e gatos (Carciofi, 2007). Sabe-se que as condições de pH urinário e a 
saturação de elementos na urina influenciam diretamente na formação de urólitos. Portanto, 
a composição da dieta pode minimizar os riscos de desenvolvimento de urólitos (Pires et 
al., 2011). Segundo Koehler et al (2008) a administração de alguns fármacos também pode 
possibilitar a precipitação sob a forma de cristais na urina, podendo originar cálculos urinários.

O processo de desenvolvimento de um urólito ocorre inicialmente com a formação de um 
núcleo cristalino (fase de iniciação ou nucleação), sendo dependente da supersaturação da 
urina com cristais litogênicos, promotores ou inibidores da cristalização e do pH urinário. A 
formação da urina saturada ou supersaturada possibilita a nucleação dos cristais presentes na 
mesma. Há dois tipos de nucleação: homogênea e heterogênea. Na nucleação homogênea 
encontram-se cristais de apenas um tipo, onde o cristal formado serve de meio para a 
sedimentação de outros cristais semelhantes (Monfredini & Oliveira, 2009).

Já a nucleação heterogênea resulta na deposição de cristais sobre corpos estranhos, fios de 
sutura, sondas, considerados potencializadores da cristalização (Carciofi et al., 2007). Em cães 
é muito comum que a nucleação se inicie a partir de infecções bacterianas nas vias urinárias 
inferiores. Após a nucleação, há o crescimento do cristal, que pode ocorrer em níveis menores 
de saturação quando comparados ao início do processo de formação. Esse crescimento 
depende da duração, do grau da supersaturação da urina e também do tempo de permanência 
do urólito nas vias excretoras do trato urinário (Monferdini & Oliveira, 2009).

Extensas lesões secundárias podem formar-se rapidamente no sistema urinário, principalmente 
se os cálculos causarem obstrução parcial ou completa do fluxo urinário (Maxie & Newman, 
2007; Newman et al., 2007; Neta & Munhoz, 2008).

2.1.1.2. Classificação dos urólitos

Os urólitos podem ser classificados baseando-se no tipo, na quantidade ou composição mineral, 
localização no trato urinário e forma (Monferdini & Oliveira, 2009) e na presença ou na ausência 
de camadas de composição mineral diferentes, desta forma, eles podem ser classificados em 
simples (predominância de mais de 70% de um mesmo mineral em uma ou duas camadas), 

mistos (apresentam camadas com diversos tipos de minerais, sem que haja a predominância 
de um único mineral, composição menor que 70%) ou compostos (quando apresentam 70% 
ou mais de dois ou mais minerais distintos em camadas diferentes) (Ulrich et al., 2008).

Os urólitos de estruvita, oxalato de cálcio, urato, misto, silicato e cistina são os principais 
urólitos encontrados em cães e gatos (Monferdini & Oliveira, 2009). Atualmente os cálculos 
de oxalato de cálcio e os cálculos de estruvita parecem ser os mais predominantes em cães 
e gatos (Houston et al., 2016, 2017), porém mais estudos epidemiológicos especialmente no 
Brasil se fazem necessários para melhorar a acurácia de dados.

A formação, dissolução e prevenção dos urólitos envolvem processos físico-químicos 
complexos. Os principais fatores incluem (1) supersaturação resultando na formação de cristais, 
(2) efeitos de inibidores de cristalização e inibidores de agregação e crescimento de cristais, (3) 
complexos cristalóides, (4) os efeitos de promotores de agregação de cristal e crescimento, e 
(5) efeitos da matriz não cristalino (Bartges et al., 1999).

ESTRUVITA

Estruvita é outro nome para cristais ou urólitos compostos de fosfato de amônio magnesiano 
hexahidratado (Mg²+ NH4+ PO436H2O). A formação dos urólitos de estruvita se dá através da 
urina saturada por minerais que precipitam para formar esse tipo de urólito, como o amônio 
de magnésio e íons de fosfato. A supersaturação urinária com estruvita pode ocorrer como 
consequência de uma infecção do trato urinário com bactérias produtoras de urease ou sem a 
presença de uma infecção do trato urinário (estruvita estéril) (Bartges et al., 1999; Monfredini 
& Oliveira, 2009). Dentre os diferentes sais destes três elementos possíveis de serem formados, 
o fosfato de amônio e magnésio hexahidratado são os mais encontrados em cães e gatos 
(Carciofi et al., 2007).

Em cães, urólitos de estruvita induzidos pela infecção bacteriana é a forma mais comum, já 
os urólitos estéreis são mais comuns em gatos, embora qualquer animal que desenvolva uma 
infecção bacteriana do trato urinário por bactérias produtoras de urease possa desenvolver 
urólitos infecto-induzidos de estruvita e urólitos de estruvita estéreis, já documentados em 
cães, porém de forma rara (Okafor et al., 2013 apud Bartges et al., 1999).
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Urólitos de estruvita induzidos pela infecção ocorrem mais comumente em cães e gatos com 
menos de 1 ano e superior a 10 anos de idade (Palma, 2009 apud Bartges, 2015).

Não há informações publicadas na predileção por sexo para urólitos de estruvita induzida 
pela infecção em gatos; contudo, eles ocorrem mais frequentemente nas fêmeas, por causa 
do seu maior risco de infecção do trato urinário (Bartges, 2015). Da mesma forma, nas fêmeas 
caninas que também parecem ser mais vulneráveis às urolitíases por estruvita, isso se dá 
possivelmente a sua maior propensão em desenvolver infecção bacteriana do trato urinário 
quando comparadas aos machos (Stevenson & Rutgers, 2006).

OXALATO DE CÁLCIO

Embora diferentes combinações de sais de oxalato de cálcio tenham sido identificadas nos 
urólitos de cães e gatos, os cálculos de oxalato de cálcio monohidratados são os mais comuns 
(Carciofi, 2007). A formação de urólitos de oxalato de cálcio ocorre quando a urina é saturada 
com cálcio e oxalato (Bartges et al., 1999).

Os fatores de risco para a formação de oxalato de cálcio incluem o aumento da excreção de 
oxalato de cálcio e acidúria. Certas raças de cães e gatos parecem ser predispostas à formação 
de urolitíases de oxalato de cálcio, incluindo gatos de pelos longos (birmaneses, persa e raças 
himalaia) e cães de raças pequenas (Schnauzer miniatura, Lhasa Apso, Shih Tzu, e Yorkshire 
Terrier) (Bartges & Calles, 2015).

A nutrição e o manejo alimentar interferem significativamente no aparecimento de 
urólitos de oxalato de cálcio. Dietas com balanço cátion-aniônico muito negativos, que 
favoreçam a formação de urina ácida e a baixa ingestão de água pelos animais, aumentam 
o risco de formação de oxalato de cálcio em cães e gatos suscetíveis (Elliot, 2003). 
 
PURINAS

Purinas são catabólitos derivados de DNA e RNA. Eles incluem adenina, guanina, hipoxantina, 
xantina, ácido úrico e seus sais (urato de amônio, urato de sódio, urato de sódio e cálcio) e 
alantoína (Maxie & Newman, 2007).

A maioria das informações disponíveis sobre urólitos de urato são derivadas de estudos sobre 
cães e há poucas informações disponíveis para os gatos. O ácido úrico é um dos vários produtos 
de biodegradação do metabolismo dos nucleotídeos das purinas. Purinas são compostos de 
3 grupos: oxipurinas (hipoxantina, xantina, ácido úrico, alantoína); aminopurinas (adenina, 
guanina) e metilpurinas (cafeína, teofilina, teobromina) (Bartges & Calles, 2015).

Na maioria dos cães e gatos a alantoína é o principal produto final metabólico; é um dos produtos 
metabólicos da purina mais solúveis e é excretada através da urina (Bartges et al., 1999b). O 
urato de amônio (também conhecido como amônio biurato) é o sal amônio monobásico do 
ácido úrico. É a forma mais comum de ocorrência natural de urólitos de purina observada em 
cães e gatos. Outros urólitos de purina que ocorrem naturalmente incluem urato de sódio 
(também conhecido como urato monossódico), urato de sódio e cálcio, urato de potássio, e 
ácido úrico di-hidrato (Bartges & Calles, 2015).

Urato é o terceiro mineral mais comum encontrado em cães e gatos com urolitíases, 
representando de 5% a 8% das urolitíases, e o segundo urólito mais comum, ocorrendo em 
cães e gatos com menos de 1 ano de idade (estruvita induzida por infecção é o mais comum 
nestes pacientes). Urólitos de urato se formam quando a urina está saturada geralmente por 
urato de amônio (Bartges et al.,1999c). Estes urólitos se formam por causa de doenças hepáticas 
(geralmente um shunt porto-sistêmico) ou devido a um erro congênito do metabolismo 
resultando em hiperuricosúria (por exemplo, Dálmatas e Bulldog Inglês). Eles são mais comuns 
em cães e gatos com menos de 7 anos de idade (Bartges et al., 1994).

A nutrição e o manejo alimentar interferem 
significativamente no aparecimento de urólitos de oxalato de 
cálcio. Dietas com balanço cátion-aniônico muito negativos, 
que favoreçam a formação de urina ácida e a baixa ingestão 

de água pelos animais, aumentam o risco de formação de 
oxalato de cálcio em cães e gatos suscetíveis (Elliot, 2003).
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Fatores genéticos também são importantes porque 
tem sido demonstrado que Dálmatas e Bulldogs 
Ingleses têm uma mutação no gene SLC2A9, que 
codifica para um transportador de ácido úrico e os 
resultados são uma mutação homozigótica na falta 
de conversão hepática de ácido úrico em alantoína. 
Os cálculos de xantina, também da família das 
purinas, são mais prevalentes em Cavalier King 
Charles Spaniel (Bartges, 2015).

Entre 1981 e 2002, o Minnesota Urolith Center 
recebeu 9.541 urólitos de cães Dálmatas. Desses 
urólitos, 96% foram compostos por uratos, 2% 
eram de composição mista e 2% foram urólitos 
compostos. Estruvita, oxalato de cálcio, sílica, cistina 
e fosfato de cálcio urólitos cada um constituído por 
menos de 1% dos urólitos. Destas 9.541 amostras: 
93% eram de cães machos e machos castrados, 4% 
eram em fêmeas ou fêmeas castradas e 3% eram de 

gênero desconhecido. Apesar das urolitíases de urato serem comuns em Dálmatas, outros tipos 
de minerais também podem ocorrer. Portanto, deve-se submeter à análise de identificação da 
mesma forma os urólitos encontrados em Dálmatas (Koehler et al., 2008).

CISTINA

A cistinúria em cães é decorrente de um defeito metabólico hereditário que ocorre no túbulo 
renal, levando à excreção urinária excessiva de cistina e de outros aminoácidos não essenciais 
(Godoi et al., 2011). Devido à pouca solubilidade da cistina na urina, pode ocorrer a precipitação 
e a formação do urólito (Case et al., 1992; Koehler et al., 2009).

A cistinúria tipo I encontrada nas raças Newfoundlands e Labrador Retrievers é homóloga à 
cistinúria tipo I encontrada em humanos com mutações no gene SLC3A1 e é caracterizada 
por formação de urólitos em machos jovens, ocasionalmente em fêmeas com alta excreção 
urinária de cistina e outros aminoácidos não essenciais (Godoi et al., 2011).

A análise quantitativa dos urólitos de cistina em cães enviados ao Minnesota Urolith Center 
revelou que a maioria dos urólitos são puros, mas que alguns podem conter outros minerais, 
especialmente urato de amônio ou o oxalato de cálcio (Osborne et al., 1999).

Assim como os urólitos de oxalato de cálcio e os urólitos de cisteína, os urólitos de urato de 
amônio também tendem a se formar em urina ácida. Infecções no trato urinário com bactérias 
produtoras de urease podem resultar em um núcleo de cistina rodeado por camadas externas 
de estruvita. Os urólitos de cistina puros tendem a ser em formato ovóide e suaves (Ling et al., 
1998 apud Osborne et al., 1999).

O Minnesota Urolith Center analisou 1.928 urólitos cistina caninos submetidos entre 2000 e 
2006. Mais de 90 raças foram afetadas; as raças mais comumente afetadas, entre os cães, foram 
os Bulldogs Ingleses (18%), sem raça definida (6%), Dachshunds (6%), Staffordshire Bull Terrier 
(6%), Mastiffs (6%), e Chihuahuas (5%) (Koehler et al., 2008).

2.1.1.3. Recomendações nutricionais

Estratégias dietéticas e de manejo para prevenção e dissolução de urólitos são baseadas nos 
princípios de saturação daurina. Estas são direcionadas para criar um estado de subsaturação 
de minerais calculogênicos. A urina contém uma variedade de substâncias que podem inibir 
ou promover a formação e o crescimento de cristais (Carciofi, 2007).

O objetivo geral na prevenção de recidivas da formação de urólitos é promover a ingestão 
hídrica, visando aumentar a produção urinária desses animais e adequar a formulação dos 
alimentos para controlar de maneira adequada o pH urinário e a concentração dos nutrientes 
envolvidos na formação de urólitos (Godoi et al., 2001). Isto significa que não existe uma 
formulação única para prevenir urólitos, mas que para cada tipo de urólito deve-se ter atenção 
para fatores específicos.

A saturação urinária é o produto da concentração de solutos presentes, pH, força iônica, 
temperatura e presença de complexos químicos pré-formados, e é alcançada pela redução 
na quantidade de precursores de urólitos na dieta, diminuição da concentração de minerais 
mediante ao aumento do volume urinário e/ou diminuição de sua excreção urinária e, por 
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fim, por modificação do pH urinário, medidas estas que aumentam a solubilidade dos cristais 
(Carciofi, 2007).

O grau de supersaturação da urina afeta a nucleação, o crescimento e a agregação dos cristais 
– os três estágios que precedem a formação de cálculos macroscópicos. Portanto, o grau de 
supersaturação de um determinado cristal é um bom indicador do risco de formação de seu 
sal na urina, apesar de não considerar a influência de promotores e inibidores orgânicos de 
cristalização (Quéau & Biourge, 2014).

O cálculo da supersaturação relativa da urina (RSS) de gatos e cães alimentados com uma dieta 
específica pode ser utilizado para avaliar o efeito do alimento na cristalização potencial da 
urina. Com base nesse resultado, mudanças na alimentação podem ser feitas para mitigar a 
probabilidade de formação de um cálculo (McNeil, 2014).

Aumentar a ingestão de água é uma estratégia altamente recomendada para prevenir a 
formação à recorrência de cálculos, o que resulta em um grande volume de urina e diluição 
urinária. Esta diluição irá diminuir a concentração dos diferentes componentes da urina, e, 
desta forma, minimizar a probabilidade de formação de urólitos (Lulich, 2004). A diminuição da 
frequência de micção e as altas concentrações de soluto, com uma subsequente supersaturação 
da urina, favorecem a formação de cristais e cálculos, pois a precipitação de cristais ocorre 
quando a urina se torna supersaturada (Osborne et al., 2000).

As interações no organismo entre os componentes alimentares são complexas. Os impactos 
das mudanças dietéticas sobre a característica da urina devem ser monitorados e avaliados 
como um todo. Por exemplo, ao diminuir a concentração dietética de Ca sem a redução 
concomitante do oxalato na dieta pode aumentar potencialmente o risco de urólitos de oxalato 
de cálcio (Stevenson et al., 2003). O oxalato e o cálcio podem interagir no lúmen do intestino 
para formar complexos de oxalato de cálcio não solúveis com absorção relativamente baixa, 
isto é, cerca de 7% em ratos (Hanes et al., 1999 apud Keer, 2013).

Em resumo, para reduzir as recorrências das urolitíases, segundo Koeler et al (2008) é ideal 
que o diagnóstico do tipo de urólito seja preciso, que quaisquer condições subjacentes, 
tais como infecções do trato urinário ou hipercalcemia sejam consideradas, que a dieta e 
terapia promova a urina menos concentrada, apontando para uma gravidade específica 

<1,020 para cães e <1,030 para gatos (recomenda-se a utilização de dietas úmidas 
para cães e gatos com histórico de urolitíases para auxiliar na diluição urinária) e a 
monitoração do paciente seja feita em intervalos apropriados para identificar possíveis 
recorrências o mais cedo possível. As urolitíases de cistina, estruvita, ou urato, podem ser 
passíveis de dissolução através de dietas específicas e terapia médica (Koeler et al., 2008). 

ESTRUVITA

As urolitíases de estruvita estéreis podem ser dissolvidas por alimentação com uma dieta que 
seja restrita em magnésio, fósforo e proteína e que induza a acidúria (Bartges et al., 1998 apud 
Bartges & Kirk, 2015).

Em um estudo clínico que incluiu 22 gatos com urólitos de estruvita, houve dissolução em 
20 gatos em uma média de 36,2 dias (intervalo: 14-141 dias). Já para gatos com urólitos de 
estruvita induzidos por infeção, após terapia com antibiótico adequado, o tempo médio de 
dissolução foi de 79 dias (intervalo: 64-92 dias) (Osborne et al., 1990).

Outro método utilizado para reduzir a prevalência de urolitíases por estruvita é a diminuição do 
magnésio na dieta. No entanto, essa prática possui menor relevância quando comparada com 
a alteração do pH (Carciofi, 2007). Um estudo realizado com 21 gatos com urólitos de estruvita 
ainda sugere que estes urólitos dissolvem mais rápido em uma supersaturação urinária baixa 
(RSS <1), independentemente do pH do meio (Houston et al., 2011).

A restrição proteica é importante nos casos de urolitíase por estruvita, pois 
reduzem a quantidade de ureia (substrato) disponível para as bactérias produtoras 
de urease (Lazarotto, 2000). As dietas calculolíticas devem ser administradas aos 

As urolitíases de cistina, estruvita, ou urato, podem ser 
passíveis de dissolução através de dietas específicas e terapia 

médica (Koeler et al., 2008).
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animais por pelo menos um mês após a remoção ou dissolução do cálculo, já que pequenos 
fragmentos remanescentes podem ainda estar presentes (Stevenson & Rutgers, 2006 apud 
Monferdini & Oliveira, 2009).

O consumo de água pode ser aumentado mudando a alimentação dos animais de estimação 
de alimentos secos (<12% de água) para alimentos úmidos (75% de água). Uma estratégia 
para caso não seja possível alimentar com alimento úmido é a adição de acidificantes urinários 
na dieta seca, como sal NH4Cl ou DL-metionina. O NH4Cl não é bem aceito ou palatável aos 
animais, por isso estratégias para aumentar a palatabilidade devem ser implementadas, como 
a adição de açúcar. Melaço deve ser evitado como aditivo aromatizante porque tem alto teor 
de potássio, e pode diminuir o efeito acidificante de NH4Cl (Samal et al., 2011). Outra forma de 
colaborar para o aumento da ingestão hídrica pelo animal é através da utilização de alimentos 
com discreto aumento no teor de sódio (sempre dentro dos limites considerados seguros e 
dentro do recomendado por órgãos de referências internacionais), para que assim ocorra o 
reflexo de sede no animal. Até o momento não há correlação entre um aumento moderado do 
consumo de sódio e o aumento da pressão arterial em animais saudáveis ou com doença renal 
crônica (Luckschander et al., 2004; Reynolds et al., 2013).

OXALATO DE CÁLCIO

A produção endógena de oxalato a partir de glioxalato no fígado pode contribuir para a 
excreção urinária de oxalato (Kerr, 2013). A administração de quantidades aumentadas de 
vitamina B6 poderia potencialmente aumentar a transaminação de glioxalato à glicina e 
reduzir a produção de oxalato endógeno. No entanto, as concentrações presentes em dietas 
comerciais são hipoteticamente adequadas, já que não há estudos de administração de 
vitamina B6 e urolitíases de oxalato de cálcio em gatos (Dijcker et al., 2011 apud Kerr, 2013).

Alterando a composição de ácidos graxos na dieta pode-se impactar a composição da 
membrana celular, influenciando a fluidez da membrana, permeabilidade, canais iônicos e o 
comportamento dos receptores associados à membrana e enzimas. Trinta dias de administração 
da dieta de óleo de peixe (850 mg, 3 vezes ao dia) contendo 50% de ácido eicosapentaenóico 
(EPA) e 40% ácido docosa-hexaenóico (DHA) para formadores de pedra em humanos mostrou 
diminuir a excreção urinária de oxalato (Baggio et al., 2000).

Os ingredientes dietéticos ricos em oxalato devem ser evitados (por exemplo, espinafre e 
couve) e o ideal é que a dieta para prevenção seja submetida a testes in vivo para determinar 
a saturação urinária para os urólitos de oxalato de cálcio. Os ingredientes dietéticos que atuam 
como acidificantes urinários (por exemplo, ácido fosfórico, metionina, cloreto de magnésio) e 
agentes alcalinizantes (por exemplo, citrato de potássio) devem ser utilizados para estabelecer 
o pH urinário apropriado (entre 6,2 a 6,5), já que o pH também pode ter impacto na saturação 
urinária. Dietas visando especificamente os urólitos de oxalato de cálcio devem manter um pH 
alcalino (entre 6,8 a 7,5) (Kerr, 2013).

URATO

A acidez da urina é um risco para a litogênese por uratos, especialmente por urato de amônio, 
que é pH dependente. Assim, o consumo de alimentos que promovam a acidúria (por exemplo: 
alimento com alto teor de proteína ou outro ingrediente acidificante) pode ser um fator de 
risco, devendo ser evitado.

Se a doença hepática é confirmada, mudanças dietéticas para reduzir a concentração de ácido 
úrico e de amônio urinário são recomendadas (Koehler et al., 2008).

CISTINA

O objetivo da terapia dos urólitos de cistina é promover a dissolução dos urólitos e evitar sua 
recidiva, com a redução da concentração urinária de cistina e aumento de sua solubilidade na 
urina, por meio da redução de proteína da dieta, alcalinização da urina, aumento da ingestão 
hídrica do paciente e se necessário, administração de fármacos contendo tiol (Osborne et al., 
1999; Osborne et al., 2009).

Como recomendado para a prevenção de recidiva dos demais urólitos, o alimento úmido 
aumenta a quantidade de água ingerida e produz uma urina menos concentrada. Além 
disto, o excesso de proteína deve ser evitado, especialmente, devem-se evitar alimentos ricos 
em metionina (precursora da cisteína), além de diminuir a excreção de cistina, ela reduz a 
concentração medular de ureia, levando a uma diminuição da concentração urinária e também 
à produção de urina menos ácida (Adams e Syme apud Godoi et al., 2011).
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Tabela 2. Fatores nutricionais chave para alimentos coadjuvantes destinados a gatos com 
histórico de urolitíases

Dissolução de 
estruvita

Prevenção de 
estruvita

Prevenção de 
oxalato de cálcio

Prevenção e 
dissolução de 

urólito de cistina

Prevenção e 
dissolução urólitos 

de purinas

Recomendação*
Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Magnésio (%) 0,04 - 0,09 0,04 - 0,14 0,07 - 0,14 - -

Fósforo (%) 0,45 - 1,1 0,5 - 0,9 0,5 - 1,0 - -

Cálcio (%) - - 0,6 - 1,0 - -

Proteína (%) 30 - 45 30 - 45 ≥ 32,0 10 - 18 10 - 18%3

Sódio (%) 0,3 - 0,6 0,3 - 0,6 0,3 - 0,6 < 0,3 < 0,3

pH urinário 5,8 - 6,2 6,0 - 6,4 ≥ 6,2 7,1 - 7,7 7,1 - 7,5

Fonte: adaptado de Forrester et al (2010).

*Nutrientes expressos com base na matéria seca.

¹ Os alimentos úmidos auxiliam na maior ingestão hídrica pelos animais, por isto são aconselhados. Porém, a maior parte dos alimentos comerciais 

coadjuvantes é seca.

2.1.2. DOENÇA RENAL CRÔNICA (DRC)

2.1.2.1. Aspectos gerais

A Doença Renal Crônica (DRC) é a doença mais comum que afeta os rins de cães e gatos. 
Manifesta-se quando os rins apresentam lesões estruturais irreversíveis que causam declínio 
progressivo da função e que, por sua vez, acarretam em uma série de alterações metabólicas 
relacionadas à disfunção neste órgão (Polzin et al., 2005).

Um quadro de DRC é caracterizado quando a lesão renal persiste por mais de 3 meses, com 
ou sem redução direta da Taxa de Filtração Glomerular (TFG), ou então com redução da TFG 
superior a 50% persistente por pelo menos 3 meses (Polzin et al., 2005). A lesão renal, por sua 
vez, pode ser caracterizada por: 1) alterações microscópicas ou macroscópicas detectadas em 

Nas tabelas 1 e 2 podem ser verificadas algumas recomendações nutricionais específicas para 
cada tipo de urólito.

Tabela 1. Fatores nutricionais chave para a dissolução de urólitos de estruvita e prevenção de 
recidivas de estruvita, urólito de oxalato de cálcio, cistina e purinas em cães
 

Dissolução de 
urólitos estruvita²

Prevenção de est-
ruvita

Prevenção urólito 
de oxalato de 

cálcio

Prevenção e 
dissolução de 

urólito de cistina

Prevenção e 
dissolução urólitos 

de purinas

Recomendação*
Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Alimento Seco/

Úmido¹

Magnésio (%) < 0,02 0,04 - 0,1 0,04 - 0,15 - -

Fósforo (%) ≤ 0,1 < 0,6 0,3 - 0,6 - -

Cálcio (%) - - 0,4 - 0,7 - -

Proteína (%) ≤ 8 < 25 10 - 18 10 - 18 10 - 18%3

Sódio (%) - - < 0,3 < 0,3 < 0,3

pH urinário 5,9 - 6,1 6,2 - 6,4 7,1 - 7,5 7,1 - 7,7 7,1 - 7,5
 

Fonte: adaptado de Osborne et al (2010).

*Nutrientes expressos com base na matéria seca.

¹ Os alimentos úmidos auxiliam na maior ingestão hídrica pelos animais, por isto são aconselhados. Porém, a maior parte dos alimentos comerciais

coadjuvantes é seca.

² Devido aos baixos teores de proteína, fósforo e magnésio, os animais que consomem estes alimentos devem ser monitorados frequentemente. 

A proteína deve ser de elevado valor biológico e este alimento é recomendado apenas para ser consumido por curto período, de acordo com a 

recomendação do médico veterinário.

³ Evitar alimentos ricos em purinas.
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laudo anatomopatológico ou inspeção visual direta dos órgãos; ou 2) presença de marcadores 
sanguíneos e/ou urinários de lesão renal e alterações macroscópicas visualizadas nos exames 
de imagem.

PREVALÊNCIA

A Doença Renal Crônica possui alta morbidade (frequência de ocorrência na população total 
num dado local e período de tempo) e mortalidade em cães e gatos. Uma pesquisa conduzida 
no European Veterinary College com 1.600 cães acima de 5 anos de idade acometidos por 
diferentes enfermidades demonstrou que 20% deles apresentavam aumento em marcadores 
de doença renal (Leibetseder and Neufeld, 1991). Outro estudo retrospectivo analisou 31.484 
cães e 15.226 gatos em diferentes regiões dos Estados Unidos na década de 90 e constatou 
que a prevalência de DRC era de 2,2% em gatos e 0,8% em cães (Kirk et al., 2001). Dados 
coletados pelo Veterinary Medical Data Base da década de 90 mostravam o diagnóstico de DRC 
em felinos de 16 casos/1000 animais examinados. Em cães, a prevalência foi de 9 casos/1000 
cães examinados de diversas faixas etárias, 12,5 casos/1000 para cães entre 7 e 10 anos, 24 
casos/1000 examinados para cães entre 10 e 15 anos e 57 casos/1000 examinados para cães 
acima de 15 anos (Polzin et al., 1995).

A DRC ocorre em cães e gatos de todas as idades, mas é uma doença mais frequente em 
animais idosos. Em um estudo com 175 gatos diagnosticados com DRC na Austrália de 2000 
até 2003, as idades variaram de 2 a 21 anos (média 13,2 ± 3,7 anos). Entretanto, a maioria 

(69%) foi diagnosticada entre 12 a 18 anos (White et al., 2006). A média da idade dos cães 
diagnosticados é de 6,5 anos (Polzin et al., 1995).

ETIOLOGIA

A DRC pode ser congênita (Valli et al., 1991; Grodecki et al., 1997), familiar (Lees,1996; Davidson 
et al., 2007) ou adquirida (Grauer, 1996), sendo a forma adquirida a mais comum (Lees,1996).

Existem ainda diversos fatores predisponentes e ou desencadeantes além da senilidade, 
como febre persistente, septicemia, hepatopatias, diabetes mellitus, uso de antibióticos 
aminoglicosideos (gentamicina) e AINES (antiinflamatórios não esteroidais), anestésicos, 
nefrotoxinas e intoxicação por metais pesados (Grauer, 1996).

As principais causas de DRC são os distúrbios glomerulares primários que progridem para lesão 
no restante do néfron. No entanto, a dificuldade de identificação da causa primária da DRC é 
devida à interdependência funcional de estruturas renais. Desta forma, uma lesão inicial em 
determinada localização do néfron pode progredir para as estruturas adjacentes, ocasionando 
alterações morfológicas e sinais clínicos semelhantes em diferentes enfermidades. Então, uma 
lesão irreversível progressiva acometendo determinada região do néfron será responsável 
pela danificação das partes remanescentes inicialmente inalteradas.

ESTADIAMENTO DA DRC

Antigamente, muitos termos eram usados para definir a severidade das anormalidades 
da função renal, inclusive insuficiência renal, falência renal e uremia. Entretanto, não há 
um consenso na definição específica de insuficiência renal e falência renal. Para isso, foi 
proposto recentemente pela International Renal Interest Society (IRIS, 2013) a classificação 
da severidade da doença renal crônica em estágios baseados na estabilidade da 
concentração da creatinina sérica (Tabela 3), substituindo os termos anteriormente utilizados. 

A DRC ocorre em cães e gatos de todas as idades, mas é uma 
doença mais frequente em animais idosos. Em um estudo 

com 175 gatos diagnosticados com DRC na Austrália de 2000 
até 2003, as idades variaram de 2 a 21 anos (média 13,2 ± 3,7 

anos). Entretanto, a maioria (69%) foi diagnosticada entre 
12 a 18 anos (White et al., 2006). A média da idade dos cães 

diagnosticados é de 6,5 anos (Polzin et al., 1995).
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Tabela 3. Sistema de classificação da doença Renal Crônica segundo a IRIS

Estágio Creatinina sérica (Cães) Creatinina sérica (Gatos) Considerações

Sob Risco < 1,4 mg/dl (<125 µmol/l) <1,6 mg/dl (<140 µmol/l)

Animais com histórico de exposição 
a medicamentos nefrotóxicos, raças 

predispostas, idade avançada e 
prevalência de doenças infecciosas na 

região.

I < 1,4 mg/dl (<125 µmol/l) <1,6 mg/dl (<140 µmol/l) Paciente não-azotêmico, mas com 
alguma alteração renal presente.

II 1,4 - 2,0 mg/dl (125 -179 
µmol/l)

1,6 - 2,8 mg/dl (140 - 249 
µmol/l)

Azotemia discreta, alteração renal 
presente e com sinais clínicos evidentes 

ou não.

III 2,1-5,0 mg/dl  (180-439 
µmol/l)

2,9-5,0 mg/dl  (250-439 
µmol/l)

Azotemia moderada, com 
manifestações sistêmicas e sinais de 

progressão espontânea da lesão renal.

IV >5,0 mg/dl (440 µmol/l) >5,0 mg/dl (>440 µmol/l)

Azotemia intensa, com manifestações 
clínicas da uremia, como alterações 

gastrintestinais, neuromusculares ou 
cardiovasculares.

Fonte: adaptado de Osborne et al (2010).

Fase 1: A avaliação deve ser feita inicialmente baseada na creatinina sérica em jejum, no 
paciente estabilizado, em pelo menos 2 momentos.
Fase 2: Os casos devem ser posteriormente à fase 1 subestagiados com base na proteinúria 
e na pressão arterial sistêmica, considerados como fatores independentes de progressão da 
DRC, mas que interferem no prognóstico e requerem condutas terapêuticas e nutricionais 
coadjuvantes específicas.

Atualmente destaca-se a concentração plasmática ou sérica de SDMA (dimetilarginina 
simétrica) como um sensível biomarcador de função renal, capaz de detectar a doença renal 
em estágio ainda precoce (Nabity et al., 2015). O SDMA aumentado pode indicar diminuição 

da função renal como resultado de insuficiência renal aguda ou crônica, mesmo assim, é 
necessária uma investigação diagnóstica mais aprofundada (Hall et al., 2014, 2016).
A interpretação do valor do SDMA deve levar em consideração o subestadiamento baseado na 
creatinina. O aumento persistente do SDMA acima de 14 g/dl associado aos valores de creatinina 
< 1,4 para cão ou < 1,6 mg/dl para gato, sugere redução na função renal e doença renal crônica 
em estágio 1. No estágio 2 da DRC em paciente com baixo escore de condição corporal, o SDMA 
≥25 µg/dl pode indicar que o estadiamento da disfunção renal foi subestimado, devendo-se 
considerar o tratamento de estágio 3 da doença renal para este paciente. Assim como, para 
pacientes em estágio 3 DRC com baixo escore de condição corporal, caso o SDMA esteja ≥45 
µg/dl, recomenda-se tratamento para DRC em estágio 4, devido ao agravamento do quadro.
As referências de valores para subestágios estão disponíveis em www.iris-kidney.com.

2.1.2.2. Recomendações nutricionais

A utilização de alimentos coadjuvantes, com formulações específicas destinadas a pacientes 
com DRC, tem demonstrado benefício em relação aos alimentos comerciais destinados a 
animais adultos sadios, na qualidade de vida, pela redução de complicações clínicas. Estudos 
clínicos controlados (Harte et al., 1994; Elliott et al., 2000; Jacob et al., 2002; Plantinga et al., 2005; 
Ross et al., 2006) têm demonstrado que a indicação de alimentos coadjuvantes comerciais 
especificamente formulados para doentes renais pode favorecer o tempo de sobrevida e 
auxiliar na melhoria da qualidade de vida de cães e gatos acometidos pela DRC (Polzin et al., 
2009; Roudebush et al., 2009; Jacob et al., 2002, 2004; Ross et al., 2006).

Desta forma, a intervenção nutricional deve ser considerada um componente fundamental 
no suporte a pacientes renais crônicos. O suporte nutricional aos pacientes com DRC inclui 
medidas que visam auxiliar na redução dos sintomas da uremia e desacelerar a velocidade 
de progressão dos estágios mais avançados da doença. Há consenso sobre os benefícios do 
suporte nutricional na presença de sinais clínicos. Dada a dificuldade de diagnóstico no estágio 
I, a intervenção nutricional a partir do estágio II é recomendada quando os níveis séricos de 
creatinina ultrapassam 2 mg/dl (179 mol/L) (Jacob et al., 2002; Ross et al., 2006). Além disso, 
mesmo na ausência de azotemia, a proteinúria acentuada e persistente é um marcador de 
lesão renal e sinaliza a necessidade de suporte nutricional, independentemente do estágio da 
DRC.
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• Minimizar as alterações hídricas, eletrolíticas e do equilíbrio ácido-base;
• Promover suporte nutricional, evitando anorexia, perda de peso e complicações   
 secundárias às alterações metabólicas na DRC; 
• Reduzir a velocidade de progressão da DRC (Polzin et al., 2005). 

O suporte clínico adequado normalmente não consegue eliminar ou reverter as lesões renais 
do paciente, porém, visa reduzir a progressão da doença, melhorando a qualidade de vida 
do paciente. O suporte nutricional coadjuvante para DRC, associado ao tratamento clínico 
de suporte, tem se mostrado eficiente na manutenção da qualidade de vida. As principais 
alterações metabólicas estão presentes em cães e gatos com DRC:

• Anemia
• Desidratação
• Hipocalemia
• Hiperfosfatemia
• Deficiência de vitaminas do complexo B
• Acidose metabólica
• Azotemia/Uremia

As recomendações dietéticas estão relacionadas com as alterações metabólicas presentes 
e estadiamento da doença. No entanto, a partir do estadiamento II (IRIS, 2017) da DRC, 
recomenda-se:

1) Maior densidade energética (Polzin et al., 1983; Finco, 1991; Jacob et al., 2002);

2) Teor reduzido de proteína (Relman et al., 1961; Robertson et al., 1986; Fukui et al., 1993; 
Adams, 1993; Finco et al., 1998; Polzin et al., 1991; Polzin et al., 2000; Burkholder, 2000; Polzin 
et al., 2005);

3) Teor reduzido de fósforo (Polzin et al., 2005; Rutherford et al., 1977; Barber at al, 1999; Allen 
et al., 2000; Elliott et al., 2000; Jacob et al., 2002; Ross et al., 2006);

4) Teor reduzido de sódio (Greco et al., 1994; Ross et al., 2006; Jacob et al., 2002; Elliott et al., 
2000; Buranakarl et al., 2004; Luckschander et al., 2004; Kirk et al., 2006; Xu et al., 2009);

5) Aumento nas concentrações de vitaminas hidrossolúveis (Gilmour et al., 1993);

6) Aumento nas concentrações de vitamina D (Nagode e Chew, 1992; Polzin et al., 2005a; 
Polzin, 2007);

7) Aumento nas concentrações de potássio (DiBartola et al., 1987; Elliott e Barber, 1998; Polzin, 
2007);

8) Adição de antioxidantes (Vitaminas C, vitamina E, taurina, carotenoides e flavonoides) 
(Barclay et al., 1985; Diamond et al., 1986; Brown et al., 1998, 2000; Jewell et al., 2000; Agarwal, 
2003; Vasavada e Agarwal, 2005; Yu e Gross, 2005; Brown,
2008; Yu et al., 2006; Yu e Paetau-Robinson, 2006);

9) Adição de ácidos graxos ômega-3 (Brown et al., 1998; Brown et al., 2000; Brown, 2008; 
Plantinga et al., 2005);

10) Uso de fibras fermentáveis (Younes et al., 1995; Bliss et al., 1996).

Algumas recomendações nutricionais para animais com DRC estão descritas nas Tabelas 4 e 5

Os objetivos do controle de pacientes com DRC são:
• Controlar os sinais clínicos da uremia;
• Minimizar as alterações hídricas, eletrolíticas e do     
equilíbrio ácido-base;
• Promover suporte nutricional, evitando anorexia, perda de 
peso e complicações secundárias às alterações metabólicas na 
DRC;
• Reduzir a velocidade de progressão da DRC (Polzin et al., 
2005).
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Tabela 4. Fatores nutricionais chave para cães e gatos com doença renal crônica*

Fatores Recomendações dietéticas

Água

Fluidoterapia caso desidratação, concentração do volume de 
sangue ou hipoperfusão renal clinicamente significativa. Água 
disponível e estimular o consumo hídrico. Uso de dietas úmidas 
é recomendado.

Proteína 14 a 20% em alimentos para cães 28 a 35% em alimentos para 
gatos

Fósforo 0,2 a 0,5% em alimentos para cães 0,3 a 0,6% em alimentos para 
gatos.

Sódio
≤0,3% em alimentos para cães.

≤0,4% em alimentos para gatos.

Cloreto 1,5 x nível de sódio em alimentos para cães 1,5 x nível de sódio 
em alimentos para gatos.

Potássio

0,4 a 0,8% em alimentos para cães 0,7 a 1,2% em alimentos para 
gatos.

Se pacientes se tornam hipercalêmicos, alterar para uma 
alimentação com baixo potássio.

Ácido graxo ômega-3
0,4 a 2,5% em alimentos para cães e gatos

Ômega-6/Ômega-3, relação ácidos graxos de 1:1 para 7:1

Antioxidantes Recomendações dietéticas

Vitamina E
≥400UI Vitamina E/kg de alimentos para cães

≥500UI Vitamina E/kg de alimentos para gatos

Vitamina C
≥100mg Vitamina C/kg de alimentos para cães

100 a 200mg Vitamina C/kg de alimentos para gatos

Fonte: adaptado de Small Animal Clinical Nutrition, 5th Ed, Chapter 37, 2010.
* Nutrientes expressos com base na matéria seca, considerando uma dieta de 4.000kcal de EM/kg.

Conforme diretriz europeia estabelecida pela FEDIAF (PARNUT) para alimentos com objetivos 
nutricionais específicos, sugere-se que a dieta do paciente nefropata apresente teores 
de proteína abaixo de 220g por quilo de alimento específico para cão e 320g por quilo de 
alimento para gatos, para formulações com um teor médio de umidade de 12%. Quanto aos 
teores de fósforo, recomenda-se valores menores ou iguais a 5g por quilo de alimento para cão 
e menores ou iguais a 6,2g por quilo de alimento para gato, para o mesmo teor de umidade 
acima citado.

As recomendações no caso da DRC variam de acordo com a clínica do animal. A restrição de 
fósforo é indicada principalmente nos estágios III e IV da doença (Polzin et al., 1991; Polzin et 
al., 2000). Já com relação à restrição proteica, há um consenso sobre a necessidade de se evitar 
o excesso deste nutriente, especialmente a partir do estágio II da doença (Adams et al., 1993; 
Polzin, 1983, 1991, 2000 e 2005). No entanto, se por um lado o excesso pode agravar a doença, 
por outro, a deficiência pode levar a perda excessiva de tecidos magros e aumento na produção 
de compostos azotêmicos provenientes do catabolismo proteico orgânico (Ihle, 1989; Bovee, 
1991; Devaux, 1996). Por este motivo, o valor biológico da proteína é muito importante, de 
maneira que a ligeira redução do teor proteico, associado ao uso de proteínas de alto valor 
biológico, atende às exigências nutricionais dos animais acometidos.

Os ácidos graxos da série ômega-3 têm mostrado diversos benefícios na modulação da resposta 
inflamatória em cães e gatos, especialmente quando a relações ômega-6/ômega-3 é baixa 
(menos de 5:1). No entanto, apesar de baixas relações serem recomendadas, deve-se tomar o 
cuidado ao trabalhar com relações inferiores a 2:1, pois, conforme demonstrado por Wander et 
al (1997), estas baixas relações induziram redução na resposta imune celular, nas concentrações 
séricas de alfa-tocoferol plasmáticas e aumento nos produtos da lipoperoxidação, sendo esta 
considerada deletéria em cães por estes autores.

2.2. HIPERSENSIBILIDADE ALIMENTAR: CÃES SENSÍVEIS

2.2.1. Aspectos gerais

A hipersensibilidade alimentar, semelhante a outras dermatites de origem alérgica, causa não 
somente desconforto aos animais, mas também incômodo nos proprietários, os quais se sentem 
desconfortáveis em ver o sofrimento do animal, que logo procuram os médicos veterinários. 
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A doença é caracterizada pelo aparecimento de sintomas que envolvem problemas de pele e/
ou do trato gastrintestinal, tais como: presença de prurido, irritação da pele, dermatites, queda 
de pelos, vômitos e diarreia.
O veterinário deve estar atento a tais circunstâncias e abordar corretamente o caso para evitar 
falhas de diagnóstico. Dentre as dermatopatias que podem provocar quadros pruriginosos, 
as dermatites alérgicas de fundo alimentar são as que mais se destacam (Lucas, R et al., 2003).

Definições
Hipersensibilidade alimentar é um tipo de reação adversa de natureza imunológica que 
acomete cães e gatos, levando a desordem cutânea pruriginosa e não sazonal, associada 
presumivelmente ao material antigênico presente na dieta, e quase exclusivamente causada 
por proteínas e peptídeos que escapam à digestão e são absorvidos intactos através da mucosa 
(Nascente et al., 2006).
As reações adversas que são produzidas através da ingestão do alimento podem ser classificadas 
de várias formas, conforme descrito abaixo e representadas na Figura 1.

Alergia ou hipersensibilidade alimentar: Caracteriza-se por uma resposta imunológica 
pela ingestão de alérgenos alimentares específicos. A reação imunológica presente na 
hipersensibilidade alimentar é similar àquela promovida pela defesa do organismo contra 
agentes infecciosos ou outros que lhe possam causar danos (Nascente et al., 2006).

Intolerância alimentar: Resposta fisiológica anormal, de natureza não imunológica, que 
ocorre através da ingestão de um alimento (Ettinger, 1997; Brazis et al., 2000; Roudebush et al., 
2000). Esta resposta apresenta vários tipos diferentes de reação, como toxicidade, idiossincrasia, 
farmacológica e metabólica. Em muitos casos, a intolerância e a hipersensibilidade podem 
coexistir em um mesmo paciente (Halliwell, 1992; Ackerman, 1998).

Figura 1: Reações adversas que podem ocorrer pela ingestão de certos alimentos 

Em cães, comumente existem lesões papulares no abdômen e nas axilas, ou então, uma 
foliculite pustular pruriginosa com ou sem a presença de colaretes epidérmicos, além disso, 
um eritema intenso, urticária, seborreia ou otite externa, como manifestação singular de uma 
hipersensibilidade alimentar (Willemse, 1995).

O padrão da distribuição das lesões cutâneas também assume grande importância no raciocínio 
clínico, para o diagnóstico diferencial da hipersensibilidade alimentar. Porém, este importante 
parâmetro não pode ser utilizado quando se abordam os casos de dermatite alérgica à picada 
de pulga (DAPE), hipersensibilidade alimentar e atopia (Lucas, 2007).
Ocasionalmente sinais gastrintestinais, como diarreia e flatulência, podem ser observados, e 
também sinais respiratórios, como a rinite, espirros e asma (Ackerman, 1998).
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Incidência

Estima-se que 1% de todas as dermopatias em cães seja representada pelas hipersensibilidades 
alimentares e que 10% das dermatites alérgicas sejam de etiologia alimentar. A hipersensibilidade 
alimentar se constitui na terceira dermatopatia alérgica que mais acomete o cão, sendo 
precedida apenas pela DAPE e dermatite atópica (Scott et al., 1995).

Somente 10 a 15% dos casos de manifestações cutâneas apresentam sintomas gastrintestinais. 
Não é comum que um indivíduo alérgico a alimentos manifeste unicamente sinais 
gastrintestinais (Moreno & Tavera, 1999).

Com relação aos sintomas gastrintestinais, trabalhos que os reportam são escassos e apresentam 
associação com casos dermatológicos. Walton (1967), citado por Hall (1994), avaliando cães 
que apresentavam sinais clínicos dermatológicos, observou que, de 100 animais avaliados, 
apenas 12 apresentavam sinais clínicos gastrintestinais.

White (1986) observou que 97% dos animais domésticos alérgicos mostraram somente sinais 
dermatológicos e 10 a 15% desenvolveram uma enfermidade gastrintestinal, com ou sem 
manifestações cutâneas.

Paterson (1995), por sua vez, observou que em 20 cães de um trabalho no qual ele utilizou uma 
dieta especial para tratar a alergia alimentar, todos os animais escolhidos apresentavam sinais 
clínicos dermatológicos associados aos gastrintestinais.

O que se observa, porém, é que afecções intestinais induzidas pelos alimentos podem ser 
muito mais comuns do que geralmente é avaliado, devido à dificuldade para estabelecimento 
do diagnóstico definitivo (Ettinger, 1997).

Fatores predisponentes

A genética parece ser o principal fator predisponente nos casos de alergia. No entanto, nos 
casos de hipersensibilidade alimentar não parece haver uma herança genética envolvida, mas 
sim uma predisposição com relação às raças de cães. As raças mais predispostas são: Golden 
Retriever, Labrador, Cocker Spaniel, Shar Pei, Schnauzer miniatura, Collie, Pastor Alemão, 
Poodle, West White Terrier, Boxer, Dachshund, Dálmata, Lhasa Apso, German Shepherds e 
Sofcoated Wheaten Terrier (Rosser, 1993; Moreno & Tavera, 1999; White, 2001; Chesney, 2002).

A hipersensibilidade alimentar acomete cães de todas as idades, e não foi observada nenhuma 
predisposição quanto ao sexo (Ettinger, 1997). Entretanto, no estudo de Salzo e Larsson (2009), 
em que avaliaram 117 cães com hipersensibilidade alimentar, estes autores observaram que 
os animais mais acometidos foram principalmente machos, com raça definida e na faixa etária 
de 1 a 6 anos.

O manejo alimentar ou o alimento empregado pode contribuir com o desenvolvimento das 
alergias alimentares. Com relação ao manejo alimentar, o desmame precoce de cães, que 
leva a exposição do intestino imaturo a um grande número de antígenos alimentares, pode 
contribuir para o desenvolvimento de alergias, caso o animal seja geneticamente predisposto 
(Baker, 1994).

Nos alimentos, as proteínas são as causadoras mais frequentes das alergias (Guaguére e 
Bansignor, 2005). Nestes casos é muito importante diferenciar os trofalérgenos dos ingredientes 
responsáveis pelas intolerâncias alimentares (reações não imunológicas). Trofalérgenos são 
os alérgenos alimentares, e entre os mais comuns estão a soja, leite de vaca, ovo, peixes, 
cereais como o trigo e a cevada, glúten, frutas e legumes e aditivos. Em geral, os trofalérgenos 
apresentam peso molecular variando de 10.000 e 60.000 dáltons, que não são desnaturadas 
após o tratamento pelo calor. White (1986) relata que os alérgenos mais comuns nos cães são: 
proteína bovina e de frango, o leite, o ovo, o milho, o trigo e a soja. No entanto, ainda não há 
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um consenso devido ao pequeno número de estudos sobre hipersensibilidade alimentar em 
cães e gatos.

No desenvolvimento da alergia alimentar, o alérgeno, geralmente uma glicoproteína presente 
no alimento, se torna identificável ao organismo mesmo após a digestão e então desencadeia 
a reação imunológica. É desconhecido se ocorre a sensibilização na mucosa intestinal antes da 
absorção ou após a absorção do alérgeno (Scott et al. (1996).

As falhas no mecanismo de defesa podem ocorrer principalmente em função de proteínas 
de baixa digestibilidade, da digestão incompleta da proteína, do aumento da permeabilidade 
intestinal da mucosa e da diminuição do trânsito intestinal, o que deixaria a mucosa intestinal 
em maior contato com o alérgeno (Fernandes, 2005).

Mecanismo da hipersensibilidade alimentar

O mecanismo capaz de desencadear a hipersensibilidade alimentar não está bem estabelecido 
em cães. Acredita-se que haja o envolvimento das reações de hipersensibilidade dos tipos 
I, III e IV, sendo que as fontes de proteínas e de carboidratos encontradas na alimentação 
constituiriam os principais agentes alergênicos (Salzo, 2004; Gross et al., 2005).
Quando o alérgeno (substância) é ingerido pela primeira vez pelo animal, seu tecido linfático 
associado ao intestino é ativado e permite a síntese de imunoglobulinas alérgeno-específicas 
que se unem aos mastócitos localizados na mucosa intestinal, levando à sensibilização 
do animal. Quando ocorrer uma nova ingestão deste mesmo alimento, o alérgeno se liga 
às imunoglobulinas E dos mastócitos e induzem a degranulação celular, promovendo a 
liberação dos mediadores celulares que são responsáveis pelos sintomas da alergia (Moreno 
& Tavera, 1999; Brazis et al., 2000). As células T tem um importante papel no mecanismo de 
desenvolvimento das alergias alimentares, via resposta do tipo Th2 e as citocinas envolvidas 
neste processo em resposta a exposição ao alérgeno. Uma vez desenvolvida, a alergia alimentar 
pode se manifestar pelo contato com o alérgeno pelas vias cutânea, oral ou pela mucosa do 
trato gastrintestinal (Wang e Sampson, 2009).

A resposta imunológica alérgica mediada por IgE pode ser dividida em 3 fases: a sensibilização, 
fase que consiste em caráter agudo; uma reação de fase tardia facultativa e a fase crônica, que 
pode ser o resultado de reações de fase tardia repetitivas.

A fase de sensibilização é uma fase que depende da absorção e do processamento do antígeno 
feito por células apresentadoras de antígenos, tais como células dendríticas, macrófagos ou 
células B e a apresentação subsequente de peptídeos antigênicos a células T CD4+. Uma vez 
sensibilizados, os basófilos e mastócitos sensíveis a IgE alérgeno-específica podem apresentar 
rápida degranulação, liberando histamina e eicosanoides (leucotrienos), o que caracteriza a 
fase aguda. Esta pode se tornar uma “reação de fase tardia” se persistir por mais de 2 horas, a 
qual é caracterizada por infiltrados celulares de granulócitos (eosinófilos e basófilos) e linfócitos 
(principalmente Th2) (Bischoff e Crowe 2005).

Sinais Clínicos

Em cães, a hipersensibilidade alimentar ocorre na forma de dermatite pruriginosa não 
estacional, que ocasionalmente é acompanhada por sinais gastrintestinais (Ettinger, 1997).

Os sinais dermatológicos mais comuns de hipersensibilidade dietética são: prurido intenso, 
local ou generalizado, eritema, dermatite, automutilação (traumatismo autoinduzido), otites 
externas. De forma secundária, podem aparecer piodermas recorrentes e descamação 
excessiva, acompanhada ou não por uma dermatite por Malassezia (Moreno & Tavera, 1999; 
Brazis et al., 2000).
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Os sinais gastrintestinais mais comuns são o vômito e/ou a diarreia branda a grave, mas podem 
ocorrer também: dor abdominal, diarreia, colite, flatulência, prurido anal, perda de peso e 
defecação frequente (Paterson, 1995; Ettinger, 1997; Moreno & Tavera, 1999; Brazis et al., 2000).

Diagnóstico

Para o diagnóstico final, podem ser utilizados vários recursos, incluindo: exame parasitológico, 
raspado cutâneo e micológico de pelame, histológico da pele submetida à biópsia, testes 
intradérmicos de alergia e dieta de privação, que é seguida pela exposição provocativa. A 
dieta é um procedimento trabalhoso, gerando um envolvimento muito grande por parte do 
proprietário, não só na busca dos seus constituintes, como também no preparo da alimentação.

 Nos últimos anos, tem-se observado no mercado a introdução de alimentos comerciais com 
restrição de fontes proteicas e de carboidratos, que por vezes são constituídas de ingredientes 
proteicos hidrolisados, constituindo nova opção para diagnóstico e mesmo para manutenção 
dos animais comprovadamente alérgicos (Kennis, 2006; Loeffler et al., 2006; Puidgemont et al., 
2006).

O diagnóstico de hipersensibilidade alimentar envolve a tentativa de eliminar o alimento que 
contém o alérgeno, visto que é uma doença adquirida por um componente do alimento que 
se torna alergênico após ser ingerido, assim, apenas alimentos que nunca foram oferecidos aos 
animais devem ser usados. Uma fonte de proteína e uma de carboidrato são escolhidas e todos 
os outros alimentos são interrompidos (Demanuelle, 2004).

O diagnóstico definitivo passa pela realização de uma prova de privação do alérgeno, utilizando 
um regime à base de proteínas “puras” (preparadas ou industriais), seja um regime hipo ou 

analogênico à base de hidrolisados de proteínas, seguido de provas de desafio (Brown et al., 
1995; Guaguère & Bensignor, 2005).

O princípio do regime de privação consiste em retirar do animal suspeito os trofalérgenos 
potencialmente responsáveis pelos transtornos cutâneos e, com isso, se obtém 
progressivamente um desaparecimento dos sintomas. Em um segundo tempo, os alimentos 
são reintroduzidos, seja um após o outro, seja globalmente, para confirmar ou invalidar seu 
papel (Guaguère & Bensignor, 2005).

As opções possíveis de fontes proteicas são carne de frango, peru, pato, veado, carne ovina, 
bovina, equina, bubalina, de coelho, de lebre, de canguru, de ema, vários tipos de carne de 
peixe, entre outros. As fontes de carboidratos podem consistir em arroz, batata, batata-doce, 
feijão ou outros (Mueller, 2003).

Brown et al (1995) complementam que se deve optar por uma única fonte de proteínas e de 
carboidratos. O paciente deve ser alimentado com uma dieta de eliminação controlada por 
4 a 12 semanas (Roudebush, 1995). Segundo Mueller (2003), pode-se passar 6 a 8 semanas 
antes de uma resposta ficar evidente. Após uma melhora inicial, um desafio com a dieta 
oferecida anteriormente se torna essencial, pois a melhora pode resultar de outros fatores, 
como alterações sazonais ou ambientais ou medicação intercorrente. Se ocorrer recidiva 
dentro de 2 semanas e os sinais clínicos aparecerem novamente após a reintrodução da dieta 
de eliminação, o diagnóstico será confirmado.

Os sinais gastrintestinais mais comuns são o vômito e/ou 
a diarreia branda a grave, mas podem ocorrer também: dor 
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2.2.2. Recomendações nutricionais

Estudos têm comprovado a melhor qualidade e a maior variedade de alimentos comerciais com 
fonte única e inédita de proteína e carboidrato, que podem ser utilizadas para o diagnóstico 
e a manutenção em longo prazo dos animais que são comprovadamente alérgicos (Kwochka, 
2000).

Alimentos comerciais com proteínas hidrolisadas são conhecidos como dietas hipoalergênicas 
ou ultra-hipoalergênicas. Sua formulação com proteínas hidrolisadas visa tentar diminuir o 
tamanho das partículas alimentares antigênicas e, assim, diminuir sua exposição ao sistema 
imunológico (Kennis, 2006; Loeffler et al., 2006; Puidgemont et al., 2006).

O objetivo destes alimentos comerciais é o uso de ingredientes modificados, nos quais a 
alteração das características

físicas das moléculas tornará incapaz a promoção de uma resposta imune. Isto tem sido 
obtido através da proteólise enzimática, que é o processo no qual se reduz o peso molecular 
da proteína para menos de 18.000 Daltons, o que representa o limite inferior para muitos 
antígenos alimentares (Nascente et al., 2006).

Os alérgenos alimentares são proteínas com alto número de peptídeos, assim, a quebra 
enzimática da proteína em fragmentos e peptídeos menores as tornam menos alergênicas e 
mais digestíveis. Isto ocorre porque uma proteína alimentar parcialmente digerida pode, em 
contato com a mucosa do trato gastrintestinal, ativar o sistema imune (Ettinger, 1997).

Quanto as características das proteínas encontradas nos alimentos comerciais, Roudebush et al 
(1994) propõe que devem apresentar características como: não ter alto teor proteico ou incluir 
um número reduzido de fontes proteicas, apresentar alta digestibilidade, conter o mínimo de 
aditivos alimentares e serem nutricionalmente adequadas. A completa digestão das proteínas 
resulta em aminoácidos livres e pequenos peptídeos que são provavelmente antígenos fracos 
(com menor poder antigênico). Desta maneira, a digestão incompleta de antígenos alimentares 
tem um alto potencial de iniciar respostas alérgicas, logo, aqueles animais que apresentam 

suspeita de reação adversa aos alimentos, devem consumir alimentos comerciais contendo 
proteínas de excelente digestibilidade. Além das proteínas, que são os principais componentes 
a serem trabalhados nestas dietas, os nutrientes com propriedades imunomoduladoras, tais 
como ácidos graxos da série ômega-3, ácido gamma-linolênico (ômega-6) e antioxidantes, 
podem contribuir na redução na intensidade da resposta imunológica destes indivíduos.

Conclusão

Após descartar todas as possibilidades de doença de pele (escabiose, dermatite alérgica a 
picada de ectoparasitas e atopia, dermatites, dematofitoses, foliculites), verminoses, viroses, 
a hipersensibilidade alimentar pode ser considerada e somente com o teste de privação é 
que se comprova se o caso é hipersensibilidade alimentar. Isso porque, na medida em que o 
animal é exposto a uma nova fonte proteica e nova fonte de carboidratos, sua melhora ocorre 
e em seguida, quando submete o animal ao alimento consumido anteriormente, o problema 
ressurge. Assim, o acompanhamento e a disciplina do tutor do animal são fundamentalmente 
importantes para o diagnóstico e tratamento da doença.

2.3. DESORDENS GASTRINTESTINAIS

2.3.1. Aspectos gerais

O trato digestório é a via natural pela qual os alimentos são ingeridos, digeridos e os nutrientes 
absorvidos pelo organismo. Doenças do trato gastrintestinal são motivos comuns de consultas 
veterinárias de cães e gatos. Em um estudo, Lidbury et al (2008) constatou no Reino Unido que 
problemas gastrintestinais foram responsáveis por 13,9% dos casos novos em cães e 11,8% 
dos casos novos em gatos em clínicas veterinárias.

Assim, o acompanhamento e a disciplina do tutor do animal 
são fundamentalmente importantes para o diagnóstico e 

tratamento da doença.
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As afecções gastrintestinais em cães e gatos são compostas por um grupo de desordens que 
variam frequentemente em relação às manifestações clínicas e às causas base (Case et al., 2011). 
De maneira geral, a dieta do animal não é a causa primária da doença gastrintestinal. No entanto, 
devido ao comprometimento da capacidade digestiva e absortiva, independentemente da 
causa, a maioria das desordens gastrintestinais se manifesta principalmente pela presença de 
diarreia e, em alguns casos, vômitos, perda de peso e anorexia (Case et al., 2011).

Talvez nenhum outro sistema ou órgão seja tão direta e imediatamente afetado pela nutrição 
quanto o trato gastrintestinal. O tempo e frequência da alimentação, a via de alimentação, e 
a composição de macro e micronutrientes da dieta têm profundas influências sobre a saúde 
orgânica e intestinal (Cave, 2012). O primeiro ponto a ser considerado na terapia dietética das 
desordens gastrintestinais é a manutenção do fornecimento dos nutrientes para as células 
do organismo, prevenindo deficiências e a desnutrição. A longo prazo, a terapia nutricional 
pode auxiliar a reparar as lesões intestinais, restabelecer a microbiota intestinal, promover a 
adequada motilidade e função gastrintestinal, dar suporte imunológico e reduzir a inflamação 
gastrintestinal (Guiliford, 1994; Reinhart e Sunvold, 1996).

Dessa forma, é importante destacar que a terapia dietética nem sempre cura a doença base, 
entretanto, pode representar uma profunda influência na habilidade do intestino se recuperar 
e auxiliar no controle da doença basal (Case et al., 2011).

2.3.2. Nutrientes-chave nas desordens gastrintestinais

a) Digestibilidade: dietas formuladas para animais com desordens gastrintestinais devem 
conter ingredientes de alta qualidade e serem altamente digestíveis (>90% digestibilidade 
da matéria seca), de forma que a maior parte dos nutrientes seja absorvida no intestino 
delgado, minimizando que grandes porções mal digeridas alcancem o intestino grosso e 
sejam fermentadas por uma microbiota que já está alterada, agravando os quadros de diarreia 
e favorecendo ainda mais a translocação bacteriana (Case et al., 2011).
 
b) Proteínas: a proteína dietética interage com o trato gastrintestinal de várias formas. É fonte 
de aminoácidos essenciais para o trato gastrintestinal, além de ser fonte de aminoácidos para 
a oxidação pelo trato gastrintestinal, fonte de energia e de aminoácidos para a microbiota e 
fonte de antígenos para a mucosa. A digestibilidade da proteína afeta todas estas interações.

 A digestibilidade proteica é uma característica inerente da fonte proteica empregada, mas 
também varia nos animais em diferentes estados de saúde e de doença (por exemplo, em casos 
de insuficiência pancreática exócrina), e também pode ser modificado pelo processamento dos 
alimentos. As proteínas (aminoácidos) também são um estímulo para a liberação de hormônios 
tróficos, como a insulina, IGF-1 e GLP-2. A proteína dietética afeta motilidade de duas maneiras 
principais. Em primeiro lugar, a presença de proteína no estômago estimula a liberação da 
gastrina, que promove a motilidade gástrica, do íleo e do cólon. Outros efeitos que ocorrem ao 
mesmo tempo são o estímulo ao relaxamento da válvula ileocólica, estímulo para a secreção 
gástrica e efeito trófico na mucosa gástrica e intestinal. No duodeno, a chegada de aminoácidos 
promove a secreção de colecistoquinina (CCK) pela ativação de quimiorreceptores intestinais, 
peptídeo responsável pela secreção enzimática pelo pâncreas, estímulo de saciedade, além de 
regulador do esvaziamento gástrico.

Além dos efeitos fisiológicos, as proteínas dietéticas também representam a maior fonte de 
antígenos alimentares, os quais podem ser reconhecidos pelo sistema imune da mucosa 
(Cave, 2012). Nestes casos de hipersensibilidade alimentar, o emprego de uma única fonte 
proteica é uma boa opção de manejo dietético para animais que apresentam reações adversas 
alimentares, visando à redução da diversidade antigênica gastrintestinal. Adicionalmente, o 
uso de proteínas de fontes não usuais (também conhecidas como proteínas alternativas) ou 
proteínas hidrolisadas reduzem o risco do intestino doente desenvolver hipersensibilidade à 
dieta habitual do animal. O seu uso pode ser recomendado por toda a vida do animal no caso 
de afecções gastrintestinais crônicas (Simpson, 2012).

c) Amido e açúcares: o arroz possui alta digestibilidade para cães e gatos, sendo uma 
excelente opção em dietas para animais que apresentam redução da capacidade digestória. 

Dessa forma, é importante destacar que a terapia dietética 
nem sempre cura a doença base, entretanto, pode representar 

uma profunda influência na habilidade do intestino se 
recuperar e auxiliar no controle da doença basal (Case et al., 

2011).



MANUAL PET FOOD BRASIL
ALIMENTOS COADJUVANTES

73

Mas, de maneira geral, todas as fontes de amido são adequadamente aproveitadas por cães e 
gatos, não havendo restrição de uso, desde que se considere a quantidade de fibras dietéticas 
que podem estar associadas em cada fonte (de Oliveira et al., 2008; Carciofi et al., 2008). Além 
disso, danos à mucosa podem comprometer a borda em escova, reduzindo a produção de 
dissacarídeos, de modo que os animais podem manifestar intolerância aos açúcares, que 
devem ser evitados, incluindo a lactose e sacarose (NRC, 2006).

d) Gorduras: a redução da superfície intestinal está associada à atrofia de vilosidades podendo 
causar má absorção das gorduras. Em algumas desordens gastrintestinais o desequilíbrio da 
microbiota pode levar a fermentação de significativas quantidades de nutrientes, gerando 
excessiva quantidade de compostos putrefativos. Diante disso, o uso de dietas com alta 
digestibilidade e com teores moderados a reduzidos de gorduras são indicados para o 
manejo de vários distúrbios gastrintestinais. Entretanto, deve-se mencionar que a gordura 
dietética é uma fonte importante de energia da dieta. Animais com doença intestinal crônica 
são frequentemente malnutridos por causa de inapetência, má digestão e de má absorção, 
e, portanto, podem ser beneficiados pelo consumo de dietas com gordura e energia mais 
elevadas sempre que possível para retornar ao seu peso ideal. Além disso, a absorção de 
gordura alimentar é necessária para a concomitante absorção das vitaminas lipossolúveis A, D, 
E, e K, bem como carotenóides e flavonóides (Cave, 2012).

Dentre os nutrientes que são fontes energéticas, a gordura é o de mais difícil e complexa 
digestão. Ela exige uma interação entre o intestino, fígado e pâncreas. Nos casos de deficiências 
de enzimas pancreáticas (como ocorre com a insuficiência pancreática exócrina e pancreatite) a 
digestão é prejudicada, resultando em má absorção de nutrientes da dieta. Embora a digestão 
de proteínas e carboidratos também seja afetada, a digestão da gordura é a mais severamente 
prejudicada em desordens gastrintestinais. Bactérias presentes no trato intestinal podem 
metabolizar a gordura não digerida em ácidos graxos, o que pode levar à diarreia secretória 
no intestino grosso. As bactérias também desconjuram ácidos biliares, prejudicando digestão 
e absorção de gorduras. Por esta razão, a restrição de gorduras é benéfica em condições em 
que elas possam se tornar disponíveis para metabolismo microbiano, como por exemplo, na 
síndrome de má absorção, supercrescimento bacteriano do intestino delgado, deficiência de 
ácidos biliares e/ou gastrenterite (Case et al., 2011).

Consideram-se que razões menores que 10:1 de ácidos graxos poliinsaturados de cadeia 
longa ômega-6/ômega-3 também têm efeitos funcionais benéficos, funcionando como 
moduladores da inflamação intestinal e de outros sistemas, auxiliando no tratamento das 
desordens gastrintestinais (Case et al., 2011).

Outra opção para fornecimento de gorduras e energia aos pacientes são os triglicérides de 
cadeia média (TCM), que podem ser fornecidos a até o máximo de 10% da matéria seca da 
dieta (Davenport et al., 2000). Os TCMs são obtidos a partir de óleo de coco e podem ser 
utilizados para substituir alguns dos TCMs na dieta como uma fonte de calorias (Da- venport et 
al., 2000; Guilford, 1994; Michel, 2000). Estes TCMs contêm ácidos graxos com cadeias entre 6 a 
14 carbonos de comprimento e fornecem cerca de 8 kcal/g. Os TCMs são menos dependentes 
da formação de micelas para a digestão e absorção do que as gorduras e podem ser digeridos 
pela lipase gástrica ou absorvidos intactamente pela circulação por tal (Davenport et al., 2000). 
Assim, os TCMs podem ser digeridos e absorvidos mesmo quando a função hepática (ácidos 
biliares), pancreática (lipases) ou a função intestinal (sistema linfático) estejam comprometidas. 
Os TCMs são facilmente oxidados e usados para formação de energia, sendo oxidado duas 
vezes mais rápido que os ácidos graxos de cadeia longa (Johnson et al., 1990). No entanto, 
os TCMs nunca devem ser usados somente como única fonte de gordura na dieta, devido à 
ausência de ácidos graxos essenciais.

e) Fibras: a fibra dietética é definida como a coleção de todos os constituintes dietéticos que 
não são digeridos pelas enzimas endógenas dos mamíferos, como as alfa-amilases. As fibras 
são compostas por carboidratos estruturais dos vegetais mais lignina, sendo que os maiores 
compostos encontrados em pet food são celulose, hemicelulose, lignina, pectina, gomas, 
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mucilagens (Case et al., 2011), beta-glucanos e frutanos (inulina e oligofrutose) e amido 
resistente (Cave, 2012). As fibras não são consideradas nutrientes essenciais para cães e gatos 
(NRC, 2006) e o reconhecimento dos benefícios da utilização das diferentes fontes de fibras 
para o manejo dietético das desordens gastrintestinais é recente (Cave, 2012).

A fibra dietética pode ser classificada de acordo com as suas características físicas ou químicas, 
de acordo com os seus efeitos sobre a microbiota gastrintestinal, ou os seus efeitos sobre 
variáveis específicas no organismo do animal. No que diz respeito aos seus efeitos sobre a 
fisiologia e patofisiologia gastrintestinal, as características mais importantes são a sua 
viscosidade (solúvel ou insolúvel) e a sua fermentabilidade (Cave, 2012).

Alguns tipos de fibra dietética solúvel aumentam a viscosidade do bolo alimentar, aumentando 
a capacidade de reter água dentro do intestino. O psyllium, por exemplo, apresenta esse 
efeito hidrocolóide superior que outras fontes de fibra, como a fibra de ervilha, aveia, ou a 
fibra de beterraba (McBurney, 1991). A formação de géis viscosos é interessante, pois retarda 
o esvaziamento gástrico, aumenta o tempo de trânsito intestinal, retarda a absorção, e reduz a 
digestibilidade de alguns nutrientes (Ashraf et al., 1994; Bednar et al., 2001). Apesar das fibras 
solúveis normalmente serem capazes de formar géis viscosos e consequentemente serem 
fermentáveis, o psyllium não é facilmente fermentado pela microbiota do cólon, o que contribui 
significativamente para o aumento da massa fecal (Marlett e Fischer 2003). Além disso, tem 
sido demonstrado que o uso de psyllium contribui com a redução da formação das bolas de 
pelos em gatos (Hoffman e Tetrick, 2003; Dann et al., 2004) e no controle da constipação em 
cães (Tortola et al., 2009).

Assim como a habilidade dos mamíferos de digerir polissacarídeos é determinada pelas 
ligações monoméricas entre as suas subunidades, a capacidade de hidrolisar e fermentar 
as fibras dietéticas depende da microbiota intestinal. As fibras alimentares submetidas à 
degradação bacteriana incluem polissacarídeos tais como amidos resistentes, pectina, goma 
guar, e frutanos (Blaut, 2002). A extensão da fermentação que a fibra é utilizada pela microflora 
e os subprodutos produzidos são influenciados pela estrutura dos carboidratos e também pela 
composição da microbiota do hospedeiro (Cave, 2012). A fermentação completa irá produzir 
H2, CO2, e H2O, enquanto na fermentação incompleta são produzidos metano, acetato, 
propionato e butirato, estes últimos denominados como ácidos graxos de cadeia curta (AGCC).

Sobre os efeitos dos AGCC, na maioria das espécies domésticas estudadas, incluindo cães, 
o butirato é o AGCC preferencialmente oxidado por colonócitos e por enterócitos. Como 
resposta à produção do butirato a partir da fermentação de fibras, tem sido observado 
efeitos como o aumento da proliferação colonócitos, aumento de peso da mucosa intestinal, 
aumento da absorção de água e eletrólitos, aumento da atividade enzimática da borda em 
escova e o aumento da produção luminal de mucina, que auxilia na função secretória de 
IgAs, reduzindo a adesão e translocação bacteriana intestinal. Além disso, dentre os AGCC, o 
butirato particularmente estimula as contrações colônicas longitudinais da musculatura lisa, 
facilitando a passagem fecal pelo cólon (Cave, 2012).

f) Prebióticos: o trato gastrintestinal fornece um ambiente propício para uma diversificada 
população de bactérias e outros microrganismos, chamados de flora ou microbiota 
gastrintestinal. Manipulações nutricionais visando favorecer a prevalência de microbiota 
gastrintestinal benéfica têm sido cada vez mais pesquisadas, de forma a favorecer a saúde 
animal (Case et al., 2012).

Certas fibras, tais como os frutanos (por exemplo, inulina e frutooligossacarídeos), estimulam o 
crescimento e/ou a atividade de algumas espécies de bactérias intestinais benéficas, tais como 
Lactobacillus e Bifidobacterium. O efeito de proporcionar tal substrato no lúmen intestinal é 
criar uma vantagem na seleção dessas bactérias. Quando a mudança na microbiota tem um 
efeito positivo sobre o hospedeiro, a fibra é definida como um prebiótico (Cave, 2012). Efeitos 
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positivos dos prebióticos sobre o hospedeiro incluem redução da aderência de espécies 
patogênicas na mucosa, redução do número de espécies patogênicas e de modulação 
imunológica do hospedeiro. Além disso, os AGCC podem acidificar o lúmen do cólon que inibe 
o crescimento de espécies nocivas como Bacteroides spp. e Clostridia spp (Cave, 2012).

g) Probióticos: são microrganismos vivos que, quando administrados em quantidades 
adequadas, conferem um efeito sobre a saúde do hospedeiro. Um número limitado de estudos 
tem demonstrado os efeitos dos probióticos sobre a saúde de pequenos animais (Lappin, 2012). 
Em uma revisão em humanos com estudos envolvendo probióticos (De Vrese e Scherezenmeir, 
2008) foi verificado efeitos bem consistentes, que incluíram: prevenção e/ou redução da duração 
e queixas de diarreia induzidas por rotavírus ou associada a antibióticos, bem como alívio de 
queixas devido à intolerância à lactose; redução da concentração de enzimas promotoras 
de crescimento cancerígeno e/ou decorrente de metabólitos bacterianos putrefativos no 
intestino; prevenção e alívio de queixas inespecíficas e irregulares do trato gastrintestinal em 
pessoas saudáveis; efeitos benéficos sobre disbiose microbiana, inflamação e outras queixas 
relacionadas com doenças inflamatórias do trato gastrintestinal, infecção por Helicobacter 
pylori ou supercrescimento bacteriano; normalização do tempo de trânsito gastrintestinal e 
produção de fezes com consistência satisfatória em pessoas com obstipação ou síndrome do 
cólon irritável; prevenção ou alívio de alergias e doenças atópicas em lactentes; prevenção 
de infecções do trato respiratório e outras doenças infecciosas, bem como o tratamento de 
infecções urogenitais.

As doenças infecciosas são comuns em animais de estimação, de modo que os potenciais 
efeitos benéficos dos pro- bióticos podem impactar significativamente a prática veterinária. É 
razoável pensar que há lacunas na caracterização dos mecanismos de modulação imunológica, 
de forma que seja provável que estes efeitos variem de acordo como o probiótico. É conhecido 
que muitos probióticos do grupo de bactérias que produzem ácido láctico ajudem no equilíbrio 
da microbiota endógena, e alguns podem inibir a replicação de bactérias patogênicas. O 
mecanismo proposto de ação inclui a competição por nutrientes essenciais ou sítios receptores, 
a ligação com bactérias patogênicas e a produção de substâncias inibidoras. Sabe-se também 
que alguns probióticos podem beneficamente influenciar a imunidade inata ou adquirida 
sistemicamente por uma variedade de mecanismos propostos, incluindo a indução da 
produção de citocinas, a atividade das células natural killer e a produção de imunoglobulinas 
específicas e não específicas (Lappin, 2012).

h) Vitaminas do Complexo B: As vitaminas do complexo B, sintetizadas pela microbiota, podem 
estar particularmente reduzidas no organismo, principalmente a vitamina B12 (cobalamina) e 
vitamina B9 (ácido fólico ou folato). Embora o folato seja abundante na maioria dos alimentos 
comerciais para animais na forma de poliglutamato, que não pode ser prontamente absorvido. 
No intestino delgado proximal, o poliglutamato é desconjugado e absorvido. Em pacientes 
com doença do intestino delgado proximal grave o poliglutamato não é mais desconjugado e 
o folato não é mais absorvido, levando à deficiência nutricional desse nutriente (Steiner, 2010).

Já as deficiências nutricionais de Vitamina B12 podem ser observadas em animais cujos 
proprietários alimentam seus animais de estimação com dietas exclusivamente vegetariana, 
podendo inadvertidamente causar deficiência de cobalamina, caso essa não seja suplementada. 
A cobalamina dietética é ligada às proteínas de origem animal, mas não pode ser absorvida 
sob esta forma. No estômago, a pepsina e o ácido clorídrico digerem a proteína dietética, num 
processo que libera a cobalamina. A cobalamina livre é imediatamente ligada pela proteína-R 
(fator intrínseco), um transportador que é sintetizado no estômago. No intestino delgado, a 
proteína-R é digerida por proteases pancreáticas e a cobalamina livre está vinculada por fator 
intrínseco. Em cães e gatos, a grande maioria de fator intrínseco é secretada pelo pâncreas 
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exócrino. O fator intrínseco/complexo de cobalamina é absorvido pelos receptores específicos 
do íleo (Steiner, 2010).

Devido a esse mecanismo de absorção, doenças crônicas ou graves do intestino delgado 
distal provocam destruição dos receptores de cobalamina no íleo. Esta condição resulta em 
má absorção de cobalamina que, em última instância, provoca a depleção dos estoques 
corporais e deficiência deste nutriente. Portanto, cães e gatos com doenças gastrintestinais 
crônicas, incluindo insuficiência pancreática exócrina, devem ter seus níveis séricos de folato e 
cobalamina mensurados (Steiner, 2010).

i) Glutamina: Outro nutriente que tem recebido atenção é a glutamina, um aminoácido que 
propicia importante fonte de energia preferencial para os enterócitos. Animais com distúrbios 
de intestino delgado podem ser beneficiados pela oferta deste nutriente, embora mais estudos 
sejam necessários para comprovar sua eficácia (Cave, 2012).

2.3.3. Manejo nutricional de doenças gastrintestinais

Vários distúrbios do trato gastrintestinal induzem a má digestão e/ou má absorção. O adequado 
diagnóstico é fundamental para que a doença de base seja tratada e o animal se recupere ou 
se mantenha estável pelo período mais longo possível. A seguir, listaremos algumas desordens 
gastrintestinais importantes na rotina clínica de pequenos animais.

a) Diarreia de Intestino Delgado (Adaptado Perea, et al., 2010)

A diarreia é definida como um aumento no teor de água, na frequência, ou no volume de 
fezes. A diarreia do intestino delgado é caracterizada pelo conteúdo normal a aumentado do 
volume de fezes líquidas ou não formada, e que podem estar associadas com perda de peso 
(crônica) ou vômitos, mas não está necessariamente associada com aumento na frequência 
ou maior esforço para defecação. Se o sangue estiver presente, ele estará digerido (melena). 
Diarreia do intestino delgado é também caracterizado pela sua causa (por exemplo, infecciosa, 
inflamatória, parasitária, mecânica, dietética, neoplásica) ou a duração (aguda ou crônica).
 
Os nutrientes que dependem das secreções intestinais ou da integridade da mucosa para serem 
digeridos/absorvidos têm seu aproveitamento afetado nos distúrbios de intestino delgado. 

São eles as proteínas, lipídeos e amidos/açúcares. O objetivo é o de aumentar a digestão e 
absorção de nutrientes para prevenir o agravamento da diarreia, devido ao rompimento da 
homeostase da microbiota intestinal e os efeitos osmóticos da dieta mal digerida. As dietas 
ideais para diarreia devem ser de alta digestibilidade e conter quantidades moderadas de 
fontes de carboidrato, moderada a baixa de gordura e também com proteína de elevada 
digestibilidade e sem excessos.

A proteína deve ter papel relevante no manejo nutricional, uma vez que dentre os ingredientes 
empregados, as fontes de proteína são as que apresentam maior variação na digestibilidade 
quando comparadas às fontes de carboidratos e gordura. A digestibilidade da proteína é 
principalmente afetada pela qualidade e processamento.

Assim, um primeiro passo importante no manejo dietético da diarreia é garantir a inclusão de 

proteínas de alta digestibilidade e de boa qualidade na dieta. A digestibilidade da proteína é 
ainda mais importante em gatos idosos (> 10 anos de idade) devido à redução da capacidade 
de digerir e absorver nutrientes simplesmente por causa de sua idade avançada e às mudanças 
que ocorrem nas suas funções digestivas. A fonte de proteína torna-se uma preocupação 
especial quando a diarreia é suspeita de ser devido a uma alergia alimentar, intolerância, ou 
doença inflamatória intestinal crônica.

Dessa forma, os princípios de alimentação coadjuvante para diarreias de intestino delgado de 
cães e gatos devem considerar:
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• Nutrientes altamente digestíveis (digestibilidade > 90% da MS) para minimizar diarreia 
osmótica, a fermentação bacteriana dos alimentos e reduzir a formação intestinal de gases;

• Fonte de triglicerídeos de cadeia média (MCTs), que são fontes de gordura facilmente digeridas 
e absorvidas;

• Proteína de alta qualidade, de fonte hidrolisada no caso de doença Inflamatória Intestinal 
(IBD) ou de fontes alternativas nos casos de sensibilidade alimentar;

• Fontes de carboidratos devem ser de alta qualidade, livre de lactose; para gatos, também se 
recomenda que a quantidade total de carboidratos seja reduzida;

• Carboidratos que contenham baixa proteína são benéficos se a sensibilidade alimentar for 
provável;

• Teores moderados a reduzidos de gordura (5% a 15% da MS para cães; 10% a 15% da MS para 
gatos);

• Aumento de ácidos graxos ômega-3 para melhorar os perfis de eicosanóides e reduzir 
inflamação na mucosa intestinal;

• Baixa fibra insolúvel, fibra solúvel moderada, (totalizando 3 a 7% de fibras dietéticas totais 
para cães e 3% a 5% para gatos), para aumentar os AGCC e melhorar a microbiota;

• Suplemento probiótico para restaurar o equilíbrio da microbiota;

• Petiscos, em geral, devem ser evitados em animais com doença intestinal até um diagnóstico 
definitivo ser feito e a adequada orientação do médico veterinário ser realizada.

b) Supercrescimento Bacteriano no Intestino Delgado (SIBO) e Diarreia Responsiva a 
Antibiótico

Nesse tipo de desordem, nota-se o aumento da concentração de bactérias patogênicas no 
intestino delgado, que pode ser de origem idiopática ou resultado de outras doenças primárias, 

como a insuficiência pancreática exócrina. A terapia deve contemplar a doença base, quando 
é diagnosticada. A dieta deve apresentar como característica alta digestibilidade e restrição de 
gordura, que são fermentadas pelas bactérias. Além disso, o uso de prebióticos e probióticos 
pode auxiliar no restabelecimento do equilíbrio da microbiota (German, 2005).

c) Doença Inflamatória Intestinal Crônica (IBD) (Adaptado Cave, 2012)

As doenças inflamatórias do intestino (IBD) são as causas mais comuns de vômitos e diarreia 
crônica em cães e gatos e referem-se a um grupo de desordens crônicas idiopáticas do 
trato gastrintestinal, caracterizadas por infiltração da lâmina própria por linfócitos, células 
plasmáticas, eosinófilos, macrófagos, neutrófilos, ou combinações destas células (Guilford, 
1996). A etiologia de IBD canina e felina é mal compreendida, mas a principal hipótese para 
a etiopatogenia da IBD é que há disfunção da resposta imunológica da mucosa a microflora 
intestinal e/ou antígenos dietéticos. Há evidências que demonstram que as concentrações 
séricas de IgG específica para antígenos alimentares são consistentemente maiores em cães 
com doença gastrintestinal crônica do que cães normais. No entanto, a frequência com que 
estes achados podem ocorrer e o significado que as respostas imunes desempenham na 
patogênese da IBD canina e felina ainda são desconhecidas.

Também se desconhece se a resposta imunológica anormal à dieta é a causa ou a consequência 
do infiltrado da mucosa. Se a resposta imunológica anormal for a causa, espera-se que a remoção 
do antígeno leve a melhora dos sintomas clínicos. Entretanto, se a resposta imunológica 
anormal for o efeito, a remoção do antígeno pode ser o suficiente para reduzir o estímulo 
inflamatório, o que permite a restauração de imunidade intestinal a níveis normais. Por causa 
da resposta parcial ou completa consistente, a restrição ou a manipulação de componentes 
alimentares individuais é talvez o fator mais importante no tratamento de doença inflamatória 
intestinal, e pode ser suficiente em casos leves. Apesar disso, há uma escassez de informações 
relacionadas para os requisitos nutricionais de cães e gatos com IBD.

Os principais pontos que devem ser considerados em animais com IBD:

• Correção da desnutrição proteico-energética para recuperação da condição corporal;
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• Uso de dietas com proteínas hidrolisadas são as mais indicadas para tratamentos a longo 
prazo;

• Dietas de alta digestibilidade e número reduzido de ingredientes;

• Verificar os níveis séricos de magnésio e ferro que podem estar reduzidos e suplementar se 
necessário;

• Suplementar a vitamina B12, ácido Fólico e vitamina K via parenteral;

• Suplementação com ácidos graxos ômega-3 (>1% da MS);

• Uso de prebióticos e/ou probióticos.

d) Diarreia de Intestino Grosso (Adaptado Perea, et al., 2010)

Diarreias do intestino grosso são classicamente associadas com o aumento do tenesmo ou 
urgência de defecação, aumento da frequência de defecação de volumes geralmente menores, 
hematoquezia ou aumento da presença de muco. Diarreia do intestino grosso pode também 
ser caracterizada por causas infecciosas, parasitárias, dietéticas, inflamatórias e neoplásicas. 
Condições que causam diarreia do intestino grosso, muitas vezes estão associadas à inflamação, 
sendo principalmente denominadas de colites.

Princípios de alimentação coadjuvante para as diarreias de intestino grosso em cães e gatos:

• Dieta deve ser altamente digestível (> 90% de digestibilidade) para minimizar a diarreia 
osmótica, ter a fermentação bacteriana dos alimentos não digeridos, e reduzir a formação de 
gases intestinais;

• Uso de proteínas de alta qualidade. No caso de IBD ou sensibilidade alimentar o uso de 
proteínas hidrolisadas é recomendado, mas na maioria dos casos de colite esta recomendação 
não é necessária;

• A recomendação de Fibra Bruta para cães com constipação é de 7% a 16% da MS, enquanto 
que na dieta para gatos a recomendação é de 2% a 8%;

• Quantidades moderadas a aumentadas de fibras insolúveis são indicados para melhorar a 
motilidade do cólon, a menos que a constipação ou obstrução do cólon ocorra devido ao 
câncer ou estenose;

• A adição de uma fonte de fibra mista ou solúvel é indicada para melhorar a saúde das células 
epiteliais do cólon e normalizar as populações bacterianas, alteradas pela doença ou terapia. 
No entanto, a razão ótima de fibras insolúveis: solúveis em dietas para doenças do cólon é 
questionável. O uso de ambas as fontes de fibra é geralmente aceitável e recomendável;

• Aumento de ácidos graxos ômega-3 para ajudar a reduzir a inflamação intestinal;

• Níveis moderados (10% a 15%) de gordura dietética de fácil digestibilidade;

•  Uso de probióticos para restaurar o equilíbrio da microbiota intestinal.

e) Constipação (Adaptado Perea, 2010)

A constipação é caracterizada pela ausência, redução ou retenção de fezes dentro do cólon 
e reto. A constipação grave pode evoluir para a obstipação quando as fezes se tornam 
excessivamente duras, impactando no cólon. Megacólon refere-se à dilatação e hipomotilidade 
do cólon, e é geralmente vista com constipação severa e pode incluir disfunções do músculo 
liso do cólon ou anormalidades neurológicas, sendo mais comumente vista em gatos que em 
cães.

Princípios de alimentação coadjuvante para cães e gatos com constipação:

O estado de hidratação deve ser corrigido antes de iniciar o tratamento dietético. Se o paciente 
está sujeito à desidratação, uma dieta úmida ou seca adicionada de água (2-3 partes de água 
para uma parte de ração seca) é recomendada.
A recomendação de Fibra Bruta para cães com constipação é de 7% a 15% da MS, enquanto 
que na dieta para gatos a recomendação é de 5% a 8%.
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Uma dieta fornecendo uma combinação de fontes de fibras solúveis e insolúveis é ideal para 
a gestão de constipação em cães. A fibra solúvel aumenta a umidade fecal, enquanto a fibra 
insolúvel fornece o volume fecal e estimula a motilidade. Uma dificuldade que se encontra é 
que normalmente os rótulos de alimentos para animais não relatam níveis de fibras solúveis 
e insolúveis, de forma que a lista de ingredientes pode ser avaliada para se obter uma melhor 
compreensão dos tipos de fibra presentes na dieta. Os exemplos de fibras solúveis incluem 
polpa cítrica e outras fibras de frutas (fornecem pectina), gomas (tais como goma guar), 
psyllium e oligossacarídeos (tais como carragena); fibras insolúveis incluem celulose, farelos 
(tais como arroz e trigo) e fibra de aveia. Fibras mistas incluem polpa de beterraba, raiz de 
chicória, fibra de soja e fibra de ervilha. Se a dieta do paciente não puder ser modificada para 
uma dieta rica em fibras, a suplementação de fibras pode ser adicionada à dieta corrente. Por 
exemplo:

• Psyllium - um suplemento de fibra solúvel que pode ser adicionado à dieta em quantidades 
de 1-3 colheres de sopa por dia (cães) ou 1-3 colheres de chá por dia (gatos) ou na quantidade 
de 2% da dieta ao dia (Tortola et al., 2009). Se for necessária uma fonte de fibra insolúvel, o 
farelo de trigo pode ser adicionado à dieta em quantidades de 1-3 colheres de sopa por dia 
(cães) ou ½ a 2 colheres de chá por dia (gatos);

• Frutas e legumes são boas fontes de fibras solúveis e insolúveis, e são geralmente elevadas 
em umidade;

• Grãos integrais e farelo de cereais também são boas fontes de fibras insolúveis

A quantidade de suplementação necessária para corrigir a constipação pode variar de acordo 
com o paciente, portanto, recomenda-se iniciar com doses mais baixas até atingir a dose 
efetiva, sendo que correções devem ser feitas a cada 5 a 7 dias.

Cuidados devem ser tomados para garantir que esses alimentos extras estejam limitados a 
≤10% das calorias totais diárias.

Alimentos coadjuvantes veterinários destinados à diabetes mellitus, colite e perda de peso 
geralmente fornecem maiores níveis de fibra dietética. Em geral, alimentos para perda de peso 
irão proporcionar uma maior proporção de fibra a partir de uma dieta balanceada.

f) Colite (Adaptado Perea, et al., 2010)

Colite é a inflamação do cólon, que prejudica a absorção de água e eletrólitos e apresenta 
como manifestação clínica tenesmo, disquezia, hematoquezia, fezes mucóides, diarreia e/ou 
constipação. A colite pode ser causada por parasitas, fungos, infecções bacterianas, neoplasias 
ou pode ser idiopática. A doença inflamatória intestinal (IBD) é uma causa frequente de colite 
em cães e gatos idosos.

Princípios da alimentação coadjuvante de cães e gatos com colite:

Como a maioria dos cães e gatos com colite mantém o apetite e o peso corporal, o principal 
objetivo da modificação da dieta é reduzir os sinais clínicos do tenesmo, disquezia, fezes 
mucóides sanguinolentas, diarreia e/ou constipação. Isto é obtido aumentando a digestibilidade 
dos alimentos ingeridos ou minimizando antígenos alimentares, tanto em cães quanto para 
gatos.

Uma dieta altamente digestível atenua os sinais clínicos da colite, limitando o volume de ingesta 
que alcança o cólon comprometido. A inflamação do cólon pode ser causada ou exacerbada por 
antígenos alimentares, portanto, a restrição dietética a uma única proteína nova ou a proteína 
hidrolisada possibilita efeitos de melhoria clínica em parte dos animais. A identificação destes 
indivíduos requer a realização de uma dieta de eliminação. Outros estudos também sugerem 
que o uso de antioxidantes, ácidos graxos poliinsaturados ômega-3, prebióticos, e probióticos 
podem ser benéficos na gestão dietética de colite para cães e gatos.

Alimentos coadjuvantes veterinários destinados à diabetes 
mellitus, colite e perda de peso geralmente fornecem 

maiores níveis de fibra dietética. Em geral, alimentos para 
perda de peso irão proporcionar uma maior proporção de 

fibra a partir de uma dieta balanceada.
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Entretanto, para cães, o aumento do teor de fibras da dieta tem se mostrado benéfico, já que as 
fibras são metabolizadas pela microbiota colônica em ácidos graxos de cadeia curta (acetato, 
butirato e propionato) e isso proporciona uma fonte de energia direta para os colonócitos 
danificados. Pela ligação da água luminal, o aumento da fibra dietética favorece a normalização 
da motilidade. As fibras dietéticas também protegem a mucosa do cólon do contato com 
irritantes físicos envolvidos em ácidos biliares e outros materiais ingeridos, limitando a lesão nos 
colonócitos. Estes efeitos da fibra alimentar também restringem os mecanismos de virulência 
de Clostridium perfringens, que tem sido implicado em alguns casos de colite em cães. A 
recomendação de Fibra Bruta para cães com constipação é de 7% a 16% da MS, entretanto, os 
gatos com colite não se beneficiam do aumento das fibras na dieta.

g) Gastroenterite e Vômito (Adaptado Perea, et al., 2010)

Gastroenterite é uma doença inflamatória do intestino e estômago. É geralmente caracterizada 
por infiltrados celulares (eosinófilos, linfócitos, plasmócitos) na lâmina própria, submucosa e/
ou muscular, úlceras gástricas/erosões ou grave diarreia hemorrágica. O tipo predominante de 
células indica o tipo de doença (ou seja, eosinofílica, linfocítica ou plasmocítica).

Princípios de alimentação coadjuvante para as gastroenterites de cães e gatos:

Os objetivos do manejo nutricional das gastroenterites são para minimizar a irritação gástrica 
e vômitos, reduzir as secreções gástricas e intestinais, promover o esvaziamento gástrico, 
normalizar a motilidade intestinal, minimizar a retenção de resíduos e alcançar determinados 
requisitos nutricionais. Também se recomenda a realização de pequenas refeições, várias 
vezes por dia (3-6), para minimizar qualquer resposta adversa gastrintestinal e aumentar a 
assimilação dietética.

Os níveis de nutrientes alvos incluem:
• Digestibilidade total ≥ que 90%;
• Ingestão de proteínas de alta digestibilidade, de preferência de fontes novas ou de proteínas 
hidrolizadas;
• Teor moderado de gordura (≤ 15% de gordura na MS para cães), para gatos os teores podem 
variar entre 15% a 24%;
• Uso de carboidratos de alta digestibilidade;

• Baixo teor de fibra insolúvel para aumentar a digestibilidade (1% a 2%);
• Ajuste de potássio (K +), sódio (Na), conteúdo de cloreto e outros eletrólitos;
• Hidratação. Se necessário, uso de fluidoterapia;
• Uso de ácidos graxos ômega-3 (75 a 100 mg/kg de peso corporal);
• Razão de ômega-6/ômega-3 de 2:1;
• O uso de probióticos pode ser recomendado.

2.3.4. Manejo nutricional de doenças pancreáticas

a) Insuficiência Pancreática Exócrina (IPE) (Adaptado Perea, et al., 2010)

Insuficiência pancreática exócrina (IPE) é uma redução na função acinar pancreática, que afeta 
a síntese e secreção de enzimas digestivas, incluindo lipases, amilases, tripsina e proteases, 
resultando na redução da digestão normal de gorduras, carboidratos, proteínas e vitaminas.

Princípios de alimentação coadjuvante para IPE em cães:

Algumas pesquisas recomendam a alimentação de cães afetados com uma dieta restrita em 
gordura e altamente digerível para IPE, visando reduzir a flatulência e o volume fecal. Entretanto, 
muitos animais podem ser mantidos com dietas com teores nutricionais mais elevados, desde 
que haja uso concomitante de enzimas digestivas adequadas. De fato, estudos recentes não 
têm mostrado nenhum benefício significativo com alimentação restrita de gordura altamente 
digerível para cães com IPE. A redução desnecessária do teor de gordura da dieta reduz 
a ingestão calórica do animal, que necessita ingerir um maior volume de alimentos para 
consumir as calorias suficientes para manter seu peso. Atualmente, recomendam-se dietas que 
contenham entre 7% a 15% de gordura para cães com IPE e que recebam enzimas pancreáticas 
exógenas.

A suplementação da dieta com vitamina B12 parenteral também deve ser considerada em 
animais que apresentem deficiência desta vitamina.
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b) Pancreatite (Adaptado Perea, et al., 2010)

A pancreatite é uma condição inflamatória que pode ser aguda ou crônica. Os sinais clínicos 
podem variar de leve com mínimos efeitos sistêmicos até extremamente graves, caracterizada 
por necrose pancreática levando à síndrome de resposta inflamatória sistêmica (SIRS) e colapso 
circulatório.

Princípios de alimentação terapêutica para cães:

Classicamente o jejum era instituído para pacientes com pancreatite aguda moderada a grave, 
com o objetivo de reduzir a estimulação do pâncreas e reduzir, assim, as secreções pancreáticas. 
Recentemente, este dogma foi contestado no manejo de pacientes humanos e veterinários. Há 
evidências que tratamentos exclusivamente destinados a promover o descanso pancreático e 
minimizar suas secreções conseguiram apenas alcançar o alívio da dor e não demonstraram 
impacto positivo na alta do paciente.

Pacientes com pancreatite estão em um estado catabólico e apresentam um rápido declínio 
no estado nutricional. Além disso, estudos clínicos randomizados em humanos demonstraram 
melhoras dos resultados quando os pacientes recebem alimentação enteral.

O objetivo, portanto, para o manejo nutricional da pancreatite canina, é incentivar a ingestão 
de alimentos por via oral voluntária, via sonda ou tubos. Inicialmente, o paciente deve ser 
hidratado e, com base nas respostas, uma dieta rica carboidratos e baixa em gordura, e 
moderada em proteína. O alimento deve ser oferecido em pequenas refeições, 4 a 6 vezes por 
dia.
 
c) Linfangiectasia (Adaptado Perea, et al., 2010)

Linfangiectasia é a dilatação do sistema linfático, e em particular, dos vasos linfáticos 
mesentéricos que drenam o intestino delgado, incluindo as vilosidades intestinais. A condição 
pode ser primária (causada por uma condição congênita), secundária (ocorre devido a outro 
processo que interrompe o fluxo linfático), ou idiopática. Na maioria dos cães, a doença é 
idiopática, e é frequentemente associada com enteropatia com perda proteica (PLE) que ocorre 

como resultado da doença. Cães com formas hereditárias ou congênitas da doença são muitas 
vezes gravemente afetados e possuem menor tempo de vida.

Princípios de alimentação coadjuvante para cães:

• Os nutrientes devem apresentar digestibilidade superior a 90% para minimizar diarreia 
osmótica, a fermentação bacteriana dos alimentos não digeridos, e reduzir a produção de 
gases intestinais;

• Proteína de alta qualidade e de fonte única (pode ser uma fonte alternativa ou proteína 
hidrolisada caso haja probabilidade de haver IBD ou sensibilidade alimentar, maximizando a 
digestão e absorção);

• A fonte de carboidratos deve ser de alta qualidade, sem glúten e lactose;

• A dieta deve conter baixo teor de gordura (menos de 4g/100 kcal);

• Proporção adequada dos ácidos graxos ômega-6/ômega-3 (entre 10:1 a 5:1) para melhorar o 
perfil de eicosanóides na mucosa intestinal;

• Baixa fibra insolúvel ou fibra solúvel mista de grau moderado (3-7% total) é indicada para 
aumentar a produção de ácidos graxos de cadeia curta e melhorar a microbiota intestinal;

• Suplementação de vitaminas lipossolúveis (A, D, E, K) é normalmente necessária apenas em 
casos graves de esteatorreia e má absorção de gordura a longo prazo;

• A adição de um probiótico à dieta pode ser útil para aumentar a produção de ácidos graxos 
de cadeia curta e manter a estabilidade microflora.
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2.4. DISTÚRBIOS CARDIOVASCULARES

2.4.1. Aspectos gerais

Na clínica de cães e gatos, existe uma gama de problemas relacionados à função cardíaca, 
sendo que alguns são mais frequentemente observados. No caso dos cães, os distúrbios 
cardiovasculares mais comuns são endocardiose ou doença valvular crônica, que é a 
degeneração ou envelhecimento das válvulas cardíacas (mitral e tricúspide) e a cardiomiopatia. 
Na endocardiose, as raças de pequeno porte com idade acima de seis anos são as mais 
acometidas, enquanto a cardiomiopatia dilatada é mais observada em cães de grande porte 
(Atkins, et al., 2009). Os gatos podem desenvolver a cardiomiopatia hipertrófica, cuja evolução 
pode ocorrer de forma silenciosa, o que dificulta o diagnóstico em tempo hábil do problema. 
Ainda como um problema comum em regiões tropicais litorâneas, existe a dirofilariose, que 
é causada por um parasita do gênero Dirofilaria immits que se instala na artéria pulmonar 
e geralmente atinge o lado direito do coração. É transmitido pela picada de mosquito e 
considerado uma zoonose emergente (Castro, 2009).

A endocardiose ou degeneração mixomatosa da valva mitral é a doença cardíaca mais frequente 
em cães, representando cerca de 75 a 80% dos casos na espécie (Ampuero, 2013). Acomete 
principalmente raças de porte pequeno, apesar de algumas raças de porte grande serem 
ocasionalmente afetadas. Na maior parte dos animais afeta apenas a valva atrioventricular 
esquerda ou (mitral), mas em 30% dos casos a valva atrioventricular direita (tricúspide) também 
está envolvida. A doença é aproximadamente 1,5 vezes mais comum em machos do que em 
fêmeas (Atkins, 2009). As raças mais acometidas são: Poodle, Schnauzer, Daschund, Pinscher, 
Fox Terrier, Cocker Spaniel Spaniel, Lulu da Pomerania, Bichon Frise, Chihuahua, Boston Terrier e 
Cavalier King Charles Spaniel. A etiologia da doença ainda é desconhecida, seu curso é crônico 
degenerativo e está associado à substituição do colágeno e elastina das válvulas cardíacas por 
tecido mixomatoso frouxo, causando um enfraquecimento progressivo da função valvular e 
regurgitação que leva à insuficiência cardíaca (Muzzi, 2002; Ampuero, 2013).

Já a cardiomiopatia dilatada (CMD) é uma desordem do miocárdio que causa dilatação do 
ventrículo esquerdo ou direito, com disfunção sistólica, e pode evoluir para insuficiência cardíaca 
congestiva. Em consequência dos mecanismos compensatórios de longo prazo, o miocárdio 
sofre hipertrofia excêntrica até seu limite, ocorrendo redução progressiva da capacidade de 

contração. Sua etiologia ainda é incerta, sendo considerada por alguns autores um distúrbio 
idiopático, enquanto outros defendem a hipótese de que certas anormalidades bioquímicas 
ou estruturais possam induzir uma deficiência na função contrátil do músculo cardíaco 
(Birchard, 2008). A apresentação clínica da CMD inclui: tosse, apatia, dispneia, intolerância a 
exercícios, perda de peso, síncope e ascite. A idade de maior incidência da doença é, em média, 
quatro a seis anos, sendo descritos casos em animais de seis meses até 14,5 anos. As raças mais 
acometidas são Doberman, Irish Wolfhound, Dog Alemão, Boxer, São Bernardo, Afghan Hound 
e Old English Sheepdog (Fox, 1992).
 
A cardiomiopatia hipertrófica felina (CMH) é uma doença primária do miocárdio caracterizada 
pelo crescimento concêntrico do miocárdio associado à hipertrofia do ventrículo esquerdo 
(VE), com ausência de dilatação ventricular. A CMH causa aumento de tamanho das células 
cardíacas, promovendo hipertrofia do coração esquerdo, isquemia do miocárdio e disfunção 
diastólica. Seus sinais clínicos são causados pelo desenvolvimento de disfunção diastólica com 
a elevação da pressão cardíaca, culminando com o risco do desenvolvimento de insuficiência 
cardíaca congestiva (ICC) (Strickland, 2007). Existem dois casos de CMH: de origem primária 
ou idiopática, mais comum e de etiologia desconhecida, apesar de existirem evidências 
de envolvimento genético; e também a CMH secundária, associada ao hipertireoidismo, 
hipertensão, inflamação e tumores (Nóbrega, 2011).

O diagnóstico definitivo dos distúrbios cardíacos, tanto em cães quanto em gatos, é feito 
através do somatório das manifestações clínicas, incluindo anamnese, exame físico, achados 
radiográficos, eletrocardiográficos e, principalmente, achados ecocardiográficos (Muzzi, 2002).

O prognóstico é variável, dependendo do grau de evolução das lesões, idade e sintomas 
apresentados, mas são doenças degenerativas incuráveis, com tratamento baseado no 
controle dos sinais clínicos, evitar a progressão das lesões e aumento da sobrevida do paciente 
(Muzzi, 2002).

Os distúrbios cardíacos crônicos são classificados em estágios conforme a gravidade do 
acometimento do órgão, sinais clínicos e comprometimento dos demais sistemas orgânicos, 
seguindo a gravidade dos mesmos (Tabela 5). Essa classificação é utilizada, inclusive, na 
proposição de tratamentos para cada caso.
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Tabela 5. Classificação da Doença Cardíaca Crônica em cães e respetivas indicações 
terapêuticas

CLASSE DESCRIÇÃO SINTOMAS ALTERAÇÕES 
OBSERVADAS INDICAÇÃO

A
Pacientes com alto 

risco de desenvolver 
problemas cardíacos

Ausentes Sem alterações cardíacas Nutrição adequada

B1 Início de alterações 
cardíacas Ausentes Início de alteração 

valvular com sopro mitral

Nutrição pode ser 
necessária a associação 

de medicamentos

B2 Início de alterações 
cardíacas Ausentes

Sopro mitral, aumento 
cardíaco (câmara 

esquerda)

Nutrição pode ser 
necessária a associação 

de medicamentos

C Alterações clínicas 
respiratórias

Sinais de 
insuficiência 

cardíaca

Alterações visíveis na 
conformação e na função 

cardíaca

Nutrição, repouso e 
medicamentos

D Estágio final da 
doença

Sinais de 
insuficiência 

cardíaca 
refratários ao 
tratamento

Insuficiência cardíaca 
congestiva

Repouso e medicação 
intensiva

Adaptado de Atkins et al., 2009.

Em todos os casos, a modificação dietética deve ser considerada no protocolo de tratamento. 
Nutrientes adequados ajudam prolongando o tempo de sobrevida, melhorando a qualidade 
de vida e reduzindo a quantidade de alguns medicamentos, como os diuréticos (Freeman, 
2012).

2.4.2. Recomendações nutricionais

Cães cardiopatas são frequentes na rotina clínica. Aproximadamente 11% dos cães e 20% 
dos gatos apresentam algum problema cardíaco (Freeman, 2012). Sintomas como tosse 
seca e intolerância ao exercício são os mais evidentes. Além do acompanhamento médico 
veterinário, deve haver preocupação também com a alimentação adequada sem que haja 

comprometimento do tratamento estabelecido. O suporte nutricional tem como objetivo 
manter o escore de condição corporal com teores adequados de gordura, proteína e calorias, 
reduzir moderadamente a ingestão de sódio e fornecer nutrientes como taurina, L-carnitina, 
antioxidantes e ácidos graxos ômega-3 (Case et al., 2012; Freeman, 2012; Pereira et al., 2012).

É preciso considerar que estudos que apontam correlação entre nutrientes específicos 
e mudanças clínicas em humanos ou em roedores não podem ter suas conclusões 
automaticamente transferidas para os cães, gatos e demais espécies (Lopes, 2013).

O sódio é um nutriente importante para o paciente cardiopata. Tanto a restrição severa de 
sódio quanto o excesso podem gerar efeitos nocivos ao animal. O recomendado é que a dieta 
tenha os níveis de sódio adequados, para evitar a hipertensão secundária e a retenção de 
fluidos, problemas muito comuns nas doenças cardíacas (Borges, 1998; Borges et al., 2011; 
Lopes, 2013).

No mercado, há dietas específicas para animais cardiopatas e as rações para idosos costumam 
ter um nível mais moderado de sódio em sua composição, podendo ser utilizadas em estágios 
iniciais da doença (Borges, 1998; Borges et al., 2011; Lopes, 2013).
 
Cães e gatos saudáveis, desde que se tenha água disponível à vontade, conseguem se adaptar 
a diferentes ingestões de sódio, sendo tolerados altos níveis para ambas as espécies, de 15g/
kg MS do alimento (NRC, 2006).

Os minerais como potássio, fósforo e magnésio devem também ser monitorados. No caso do 
potássio, devido ao fato de alguns medicamentos utilizados na doença cardíaca causarem 
depleção de potássio, seus níveis devem ser adequados ao tratamento utilizado. Já o fósforo 
deve estar presente em níveis reduzidos, para evitar sobrecarga renal. O Magnésio auxilia 
no mecanismo de contração cardíaca, atuando no equilíbrio eletrolítico da fibra muscular. 
Sua deficiência causa arritmia, hipertensão, aterosclerose e desordens valvares. Portanto, o 
monitoramento contínuo dos níveis sanguíneos e o controle da quantidade desses minerais 
na alimentação também fazem parte de uma boa conduta alimentar (Carciofi, 2015).

No caso do teor de proteínas, uma dieta normoproteica, utilizando proteínas de alto valor 
biológico, é recomendada para a maioria dos cães cardiopatas. Apenas nos casos onde haja
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 doença renal concomitante deve ser considerada uma dieta com restrição proteica (Ware, 
2015).

A taurina é um é um aminoácido essencial sintetizado no fígado e em outros tecidos de 
mamíferos. Esse composto produz efeito protetor frente a problemas do ritmo cardíaco, 
agindo sobre a regulação da força de contração do coração. Embora a maioria dos cães com 
CMD não apresente deficiência de taurina, alguns apresentam baixa concentração plasmática 
desse aminoácido (Case, 2012). A taurina é um nutriente essencial para gatos. A deficiência 
prolongada causa insuficiência do miocárdio e outras anormalidades. A maioria dos alimentos 
para gatos é suplementada com taurina, o que reduziu bastante a prevalência de cardiomiopatia 
responsiva a taurina em gatos (Case et al., 2012). Quando o diagnóstico determina a baixa 
concentração plasmática do aminoácido, associada à insuficiência cardíaca, a suplementação 
dietética de 250mg a 1000 mg, a cada 8/12 horas até na normalização dos níveis plasmáticos 
reverte o quadro (Freeman, 2012). De acordo com Hora e Hagiwara (2010), os níveis de taurina 
recomendados para gatos adultos até 1987 eram de 400 mg/kg de matéria seca (MS), ou seja, 
0,04% para dietas digestíveis e purificadas. Entretanto, novos estudos a respeito da deficiência 
desse aminoácido em felinos resultaram na exigência de níveis maiores, que passaram a ser 
de 1000 mg/kg (0,1%) de MS para dietas secas e 2000 mg/kg (0,2%) de MS para dietas úmidas.

A L-carnitina é responsável pelo transporte de ácidos graxos de cadeia longa através da 
membrana das mitocôndrias, onde serão oxidados para geração de energia. A Carnitina é 
sintetizada no fígado e nos rins através de dois aminoácidos essenciais: lisina e metionina, 
em processo dependente das vitaminas hidrossolúveis e do íon ferroso. Este nutriente atua 
facilitando o transporte de ácidos graxos (fornecem aproximadamente 60% da energia para 

o coração), acelerando a queima da gordura e transportando de metabólicos tóxicos para o 
exterior da mitocôndria (Borges, 2011; Case et al., 2012).

Segundo Borges et al (2011), a L-carnitina também parece desempenhar outras funções:
• Reduz a intoxicação por amônia na doença renal;
• Previne a isquemia cardíaca;
• Aumenta a função contrátil do coração;
• Reduz as concentrações de LDL e aumenta a fração de HDL circulantes;
• Facilita a utilização das gorduras à custa da utilização de glicídios;
• Aumenta a resistência ao esforço;
• Aumenta o teor de vitamina C.

As quantidades recomendadas em alimentos industrializados são entre 50 mg e 200 mg de 
L-carnitina por quilo de alimento, dependendo da indicação. Para prevenção de cardiomiopatias, 
a menor dosagem; já para o controle de problemas cardíacos, a maior dosagem. Já com relação 
à taurina, a quantidade para prevenção é de 0,1% e, para tratamento de cardiopatias, de 0,19% 
(Borges et al., 2011).

É recomendado para os animais com doenças cardíacas que a dieta tenha alto teor de gordura, 
que serve como fonte de calorias e de ácidos graxos essenciais. Os ácidos graxos ômega-3 
são mediadores menos inflamatórios quando comparados com os ácidos graxos ômega-6. A 
suplementação dos ácidos graxos ômega-3 tem diversos benefícios, como: reduzir a produção 
de TNF e IL-1, diminuir a perda de massa magra e melhorar o apetite nesses pacientes (Case et 
al., 2012; Freeman, 2012). Embora a aplicação prática da sua utilização na Medicina Veterinária 
seja mais frequente em doenças cutâneas, estes compostos também são utilizados para tratar 
problemas de articulações e doenças cardiovasculares e, provavelmente, possuem ainda 
muitas aplicações (Borges, et al., 2011). Alguns efeitos benéficos dos ácidos graxos essenciais, 
segundo Reinhart, 1996:

• Alívio da dor associada à displasia coxo-femoral;
• Auxílio no controle do prurido em cães com atopia, alergia alimentar e dermatite  
 alérgicas por picadas de pulgas;
• Controle de inflamações e/ou doenças autoimunes;
• Controle de hipertrigliceridemia;

No caso do teor de proteínas, uma dieta normoproteica, 
utilizando proteínas de alto valor biológico, é recomendada 
para a maioria dos cães cardiopatas. Apenas nos casos onde 
haja doença renal concomitante deve ser considerada uma 

dieta com restrição proteica (Ware, 2015).
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• Diminuição da formação de trombos;
• Inibição da gênese e diminuição do crescimento de tumores.
Os antioxidantes são um grupo de nutrientes que melhoram a capacidade funcional do 
paciente. Eles combatem os radicais livres que são produzidos em excesso dentro do organismo 
dos doentes cardíacos. Os antioxidantes dietéticos mais utilizados são a vitamina E (tocoferol), 
beta caroteno, vitamina C, além da coenzima Q10, exemplos de substâncias que ajudam na 
melhoria do quadro dos cães e gatos (Borges et al., 2011).

A vitamina E age como antioxidante protegendo as células contra os radicais livres. Para 
conservar sua eficácia, a vitamina E requer a presença da vitamina C, que torna possível sua 
regeneração. Além de prevenir a peroxidação lipídica, a vitamina E produz outros efeitos nos 
fatores de risco cardiovasculares: reduz a adesão e a agregação plaquetária; inibe os fatores 
de coagulação dependentes de vitamina K; auxilia no controle da aterosclerose e atua como 
vasodilatadora arterial (Batlouni, 1997). O fornecimento mínimo recomendado de vitamina E, 
para se obter o benefício do efeito antioxidante, é de 5 a 6 vezes mais do que a quantidade 
recomendada pela AAFCO (1994), que é de 50 mg por quilo de matéria seca. Entretanto, 
Dzanis (2003) cita que as doses efetivas de vitamina E para cães e gatos ainda não estão bem 
estabelecidas.

A vitamina C, ou ácido ascórbico, é uma vitamina hidrossolúvel, que atua neutralizando os 
radicais livres. Essa vitamina geralmente não está presente nos alimentos para carnívoros, 
uma vez que o fígado desses animais possui capacidade de sintetizá-la a partir da glicose. 
Em momentos de estresse, os níveis séricos de vitamina C podem estar diminuídos (Borges 
et al., 2011). Segundo Dzanis (2003), a suplementação de vitamina C para cães e gatos, em 
dosagens de 300 e 500 mg/dia, por espécie, respectivamente, não mostrou nenhum efeito 
adverso, entretanto, a utilização por longos períodos pode aumentar o risco da formação de 
cálculos de oxalato de cálcio. Nos alimentos, quando utilizada a vitamina C, as concentrações 
são entre 100-200 mg/kg de matéria seca de alimento.

Existem algumas evidências de que o stress oxidativo está presente em animais com 
insuficiência cardíaca e a utilização dos antioxidantes pode ser benéfica aos animais nestes 
casos, especialmente no auxílio da regulação da pressão arterial, na modulação da produção 
de mediadores inflamatórios e na prevenção dos efeitos crônicos da elevada produção de 
radicais livres ao organismo.

Conclusão:

A doença cardíaca é uma das doenças mais comuns em cães e gatos e a manutenção do escore 
de condição corporal pode reduzir a necessidade de medicamentos, diminuir complicações, 
melhorar a qualidade de vida e pode retardar a progressão da doença. O paciente cardiopata 
deverá ser acompanhado pelo médico veterinário periodicamente.

2.5. DESORDENS HEPÁTICAS

2.5.1. Aspectos gerais

O fígado é uma glândula anexa ao sistema digestório dos animais. Sua posição única entre 
a circulação venosa portal intestinal e a circulação venosa sistêmica torna-o susceptível 
a uma infinidade de doenças inflamatórias e condições degenerativas. A desnutrição é um 
achado comum em pacientes com doença hepática avançada e é um fator de risco para seu 
prognóstico (Marks, 2012).

O fígado é único porque a maior parte do seu próprio fornecimento de nutrientes deriva a partir 
de uma veia, ao invés de uma artéria. Fatores hepatotrópicos presentes no sangue venoso portal 
modulam a integridade funcional estrutural do fígado. Vários hormônios, incluindo insulina, 
glucagon, glicocorticóides, hormônios tiroideos, paratormônio, agentes α- e β-adrenérgicos e 
IGF I e II aumentam após alguma lesão hepática e pode afetar sua regeneração (Marks, 2012).

A doença cardíaca é uma das doenças mais comuns em cães 
e gatos e a manutenção do escore de condição corporal 
pode reduzir a necessidade de medicamentos, diminuir 

complicações, melhorar a qualidade de vida e pode retardar 
a progressão da doença. O paciente cardiopata deverá ser 

acompanhado pelo médico veterinário periodicamente.
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A doença hepática primária em cães geralmente é aguda ou crônica. Hepatopatias agudas são 
muitas vezes o resultado do uso de fármacos, toxinas ou secundárias a doenças metabólicas. 
Hepatopatias graves podem resultar em insuficiência hepática. Em casos menos graves, os 
danos podem ser reversíveis, pela sua alta capacidade de regeneração. A doença hepática 
crônica mais comum em cães é a hepatite crônica (HC), que em alguns casos pode progredir 
para cirrose. O acúmulo anormal de cobre tem sido implicado em muitos casos de HC em cães, 
com predisposição racial. Por isso, recomenda-se o uso de alimentos coadjuvantes para cães 
hepatopatas que contenham teores inferiores a 5mg/kg de cobre na dieta. O shunt vascular 
também é uma anomalia comum em cães e resulta em uma série de distúrbios metabólicos e 
encefalopatia hepática (EH) (Twedt, 2010).

Já em felinos, os distúrbios hepáticos mais comuns incluem lipidose e a colangite, uma doença 
hepática inflamatória. A lipidose hepática pode ocorrer como uma síndrome idiopática 
primária ou secundária a outras condições que causam ingestão nutricional inadequada ou 
distúrbios do metabolismo lipídico (Twedt, 2010).

O suporte nutricional nestes casos de distúrbios hepáticos é importante para ajudar a regular 
o ambiente hormonal, evitar sobrecarga de nutrientes e metabólitos e favorecer a regeneração 
do órgão após alguma lesão. Contudo, muitas necessidades nutricionais específicas de cães e 
gatos com doença hepática ainda não foram bem definidas até o presente momento (Marks, 
2012).

2.5.2. Alterações metabólicas nas doenças hepáticas

A disfunção hepatocelular é responsável por um número de distúrbios metabólicos que alteram 
a utilização de vários nutrientes pelo organismo (Tabela 6). Alterações na metabolização de 
proteínas, carboidratos, e gordura são particularmente importantes. Tentativas para corrigir 
essas alterações, manipulando o fornecimento de nutrientes, representa uma estratégia 
importante no tratamento de pacientes com doença hepática significativa. Falhas no 
metabolismo e armazenamento hepático podem resultar em deficiências de vitaminas e 
minerais. Uma combinação destes problemas geralmente existe em pacientes com doença 
hepática e cada paciente deve ser adequadamente avaliado antes da instituição da terapia 
dietética (Marks, 2012).

Tabela 6. Alterações Metabólicas na Doença Hepática

Alteração Mecanismo

Hiperglucagonemia

•     Shunt portossitêmico

•     Degradação hepática debilitada

•     Aumento de aminoácidos aromáticos plasmáticos

•     Hiperamonemia

Hiperinsulinemia

•     Aumento da resistência insulínica periférica

•     Redução da razão insulina:glucagon

•     Degradação hepática debilitada

Aumento de epinefrina e cortisol plasmático •     Degradação hepática debilitada

Redução de estoques musculares e hepáticos de 
carboidratos •     Aumento da gliconeogênese

Aumento da gliconeogênese •     Hiperglucagonemia

Hiperglicemia de jejum e pós-prandial

•     Shunt portossitêmico

•     Aumento da gliconeogênese

•     Redução da captação insulino-dependente de
      glicose

Aumento de aminoácidos aromáticos plasmáticos

•     Redução do clearance hepático e incorporação nas 
proteínas

•     Aumento da liberação na circulação

Redução plasmática de aminoácidos de cadeia 
ramificada

•     Hiperinsulinemia e excessiva captação

•     Aumento do uso como fonte de energia

Aumento plasmático de metionina, glutamina, 
asparagina e histidina •     Redução do clearance hepático

Fonte: Adaptado a partir de Marks (2012).
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2.5.3. Manejo nutricional das desordens hepáticas crônicas (Adaptado de Twedt, 2010)

O manejo nutricional nas doenças hepáticas visa atender principalmente os distúrbios crônicos, 
pois as desordens hepáticas agudas são geralmente resolvidas com a identificação da causa e 
seu tratamento, associado ao suporte nutricional apenas para manter o aporte nutricional ao 
paciente, sem recomendações específicas. Quando os distúrbios agudos se tornam crônicos, 
nestes casos o suporte nutricional deve ser realizado em função das alterações metabólicas 
observadas.

O objetivo do manejo nutricional de doenças hepáticas é basicamente o de suporte e requer 
um bom equilíbrio entre a promoção da regeneração hepatocelular e o fornecimento de 
nutrientes para manter a homeostase sem exceder a capacidade metabólica, que irá levar ao 
acúmulo de metabólitos tóxicos. Isto é vital para que os animais acometidos recebam aporte 
calórico adequado, a fim de minimizar o catabolismo e promover a recuperação da função 
hepática, regeneração e síntese adequada de proteínas. Se necessário, a alimentação por 
sonda enteral ou parenteral pode ser necessária para satisfazer as necessidades calóricas dos 
pacientes.

Com relação aos macronutrientes, as proteínas recebem especial atenção, pois se por um lado 
sua falta pode prejudicar a recuperação do órgão, por outro, sobrecarga de proteína ao fígado 
insuficiente pode acarretar encefalopatia hepática. A restrição proteica deve ser instituída 
apenas com evidências clínicas de intolerância à proteína (encefalopatia hepática), e apenas 
nesses casos, após tal comprovação, é que a alimentação coadjuvante hepática deverá ser 
utilizada.

A digestibilidade da proteína e relação dos aminoácidos fornecidos também são importantes. 
Dietas ricas em aminoácidos aromáticos (fenilalanina, tirosina, triptofano) podem promover 
a formação de falsos neurotransmissores e subsequentemente predispor à encefalopatia 
hepática. Em geral, as proteínas oriundas da carne apresentam teores mais elevados de 
aminoácidos aromáticos (AAA). Já as proteínas de origem vegetal ou com base em produtos 
lácteos são mais elevadas em aminoácidos de cadeia ramificada (BCAA) e diminuem o risco de 
encefalopatia hepática. Apesar disto, cada fonte proteica deve ser especificamente analisada 
quanto ao perfil de aminoácidos, pois estas características não devem ser generalizadas.

Quando a restrição proteica é necessária, para cães recomenda-se o emprego de dietas que 
contenham menos de 50 gramas de proteína bruta por 1000 kcal de energia metabolizável 
(gPB/1000kcal) e para gatos, menos de 70 gPB/1000k- cal (Center, 2015). Nestes alimentos 
devem-se atender as necessidades mínimas de aminoácidos essenciais e suas relações, sendo 
importante a suplementação de aminoácidos industriais. Se um animal responde bem à 
restrição proteica, pode-se gradualmente elevar o teor de proteína em 0,25 - 0,5 g/kg de peso 
corporal/dia, desde que este seja monitorado constantemente.

Outro nutriente que recebe especial atenção nos casos de doença hepática crônica é a fibra 
alimentar, que apesar de não ser essencial para cães e gatos, melhora o metabolismo nitrogenado 
dos animais. A fibra fermentável sofre hidrólise bacteriana colônica e produz ácidos orgânicos 
que reduzem o pH intraluminal do cólon, e como consequência, ácidos disponíveis convertem 
NH3 em NH4+, uma forma menos disponível, que ajuda a reter a amônia no cólon. A fibra 
também funciona como um laxativo osmótico reduzindo a absorção de amônia e derivados 
nitrogenados relacionados a fatores de encefalopatia no trato gastrintestinal. Recomenda-se a 
inclusão de fibras fermentáveis nas dietas para cães hepatopatas visando reduzir o pH intestinal, 
embora estes níveis ainda não estejam bem estabelecidos. Além das fibras, os prebióticos e 
probióticos, por selecionarem bactérias lácticas, podem também favorecer a redução do pH 
intestinal.

Não há restrições quanto ao uso de elevados níveis de gordura em dietas para hepatopatas. 
Por este motivo, pode-se trabalhar elevadas relações de energia metabolizável e proteína 
bruta nos alimentos sem comprometer a saúde do animal. No entanto, deve-se ter cautela 
nos distúrbios obstrutivos biliares (cálculos biliares, colangite/colangiohepatite, mucocele de 
vesícula biliar), pois pela dificuldade de emulsificação da gordura alimentar para posterior 

Isto é vital para que os animais acometidos recebam aporte 
calórico adequado, a fim de minimizar o catabolismo e 

promover a recuperação da função hepática, regeneração e 
síntese adequada de proteínas. Se necessário, a alimentação 
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absorção, a digestão das fontes de gordura pode estar dificultada. Além da quantidade, a 
qualidade da gordura também parece ser importante. A utilização de fontes ricas em ômega-3 
nos distúrbios inflamatórios crônicos (hepatites) pode trazer benefícios. Nos distúrbios 
obstrutivos, pela menor secreção biliar, a utilização de triglicerídeos de cadeia média (TCM, 
<12 carbonos) parece facilitar a digestão e absorção em relação aos de cadeia longa, além de 
serem facilmente oxidados como fonte energética (Meyer et al., 2010). Em pacientes humanos 
cirróticos, a depleção de vitaminas lipossolúveis pode ocorrer, sendo sua suplementação 
recomendada, especialmente da vitamina K. Nestes casos, a suplementação inicial deve ser 
realizada pela via parenteral e a partir disto, utilizar níveis aumentados na dieta (Center, 2015).

Com relação aos minerais, a restrição de sódio dietético é recomendada em pacientes com 
edema ou ascite. As concentrações preconizadas até o momento estão em aproximadamente 
240mg de sódio por 100g de dieta (na matéria seca). Em animais hiporéticos ou anoréticos, 
a restrição pode ser mais branda, pois a ingestão protéico-calórica é mais importante (Bauer, 
2004). 

Quanto ao amido, devido a sua rápida digestão e absorção, além de sobrecarregar pouco o 
fígado metabolicamente, níveis moderados a elevados podem ser utilizados sem prejuízos 
aos animais, desde que atendidas satisfatoriamente as necessidades de aminoácidos, ácidos 
graxos, vitaminas e minerais. Especialmente em pacientes cirróticos, altas concentrações de 
amido são empregadas. Recomenda-se no mínimo 30-50% da energia de alimentos para 
hepatopatas proveniente de carboidratos de fácil assimilação (Meyer et al., 2010).

O stress oxidativo nos distúrbios hepáticos geralmente está presente, por razões como redução 
na síntese de proteínas, vitaminas e modificações no metabolismo energético. O alfa-tocoferol 
é o principal antioxidante recomendado e a suplementação de ácido ascórbico também pode 
ser recomendada, pois esta vitamina é produzida pelo fígado dos animais e, nos casos de doença 
hepática, sua síntese estará prejudicada, embora não existam evidências de carência desta 
vitamina em animais com distúrbios hepáticos. Outros antioxidantes e cofatores de enzimas 
antioxidantes o organismo são o selênio, zinco, manganês, s-adenosil metionina, embora as 
doses ainda não sejam bem estabelecidas. O excesso de cobre deve ser evitado nas doenças 
hepáticas, especialmente em cães, embora seja importante para o funcionamento da enzima 
superóxido dismutase, pois alguns animais tendem a acumular este metal no organismo.

A lipidose hepática felina (LHF) é o distúrbio hepático mais comum em gatos. As recomendações 
nutricionais para esta condição ainda são empíricas e ainda não são muito bem documentadas. 
A alimentação oral forçada de uma dieta normalmente resulta em inadequada ingestão calórica, 
estresse e aversão alimentar, devendo ser evitada. Os alimentos coadjuvantes formulados 
para alimentação por tubo enteral são geralmente utilizados e mais efetivos. Quantidades de 
proteína somente devem ser reduzidas para animais que apresentem encefalopatia hepática 
(menos de 70gPB/1000kcal). Além disso, sugere-se a suplementação de L-carnitina para gatos 
com lipidose hepática na dose de 250 mg/gato/dia, mas estudos adicionais são necessários 
para determinar o benefício desse suplemento. Os níveis de arginina nas dietas comerciais 
devem atender às necessidades mínimas para a manutenção de adultos (> 1,0% da MS da 
dieta por dia) e, consequentemente, a suplementação não é necessária. Alguns pesquisadores 
sugerem a suplementação de arginina (1000 mg/dia), tiamina (100 mg/dia), e taurina (500 mg/
dia) durante 3 a 4 semanas. Gatos com doença hepática e especialmente aqueles com Lipidose 
Hepática Felina podem desenvolver deficiência de cobalamina, de forma que a cobalamina 
deve ser administrada via subcutânea (250 ug) semanalmente, até atingir a concentração 
plasmática normal e o gato comer espontaneamente. Outros suplementos a considerar 
incluem S-adenosilmetionina (SAMe) e silimarina, entre outros, por seus efeitos antioxidantes.

Nos distúrbios hepáticos, o manejo nutricional é tão importante quanto à composição das 
dietas. Deve-se fornecer a quantidade de energia suficiente para manter peso dos animais e, 
quando os mesmos se encontram abaixo do peso ideal, o ganho de peso deve ser gradual e 
lento, evitando sobrecarga metabólica do órgão. O aumento no número de refeições diárias 
também evita a sobrecarga metabólica pequenas refeições devem ser fornecidas (4 a 6 vezes) 

O aumento no número de refeições diárias também evita 
a sobrecarga metabólica - pequenas refeições devem ser 

fornecidas (4 a 6 vezes) para minimizar a possibilidade 
de ocorrência de encefalopatia hepática e hipoglicemia 

de jejum, além de reduzir o catabolismo tecidual entre as 
refeições (Brunetto et al., 2007).
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para minimizar a possibilidade de ocorrência de encefalopatia hepática e hipoglicemia de 
jejum, além de reduzir o catabolismo tecidual entre as refeições (Brunetto et al., 2007).

2.5.4. Acúmulo hepático de cobre

2.5.4.1. Aspectos gerais

O cobre é um mineral necessário para a absorção e transporte do ferro na dieta e formação da 
hemoglobina. Sua maior concentração encontra-se no fígado (Case et al., 1998). O acúmulo 
hepático de cobre pode ocorrer por aumento no aporte dietético, defeitos no metabolismo 
hepático dessa substância ou por doenças hepáticas que causam colestase, devido à menor 
excreção do elemento (Thornburg, 2000; Hoffman, 2009; Mottin at al., 2013).

Quando de origem genética, é decorrente de um traço autossômico recessivo hereditário 
que prejudica a sua excreção biliar, assim cães afetados acumulam cobre progressivamente 
(Su et al., 1982). A gravidade da lesão está associada com a quantidade de cobre ingerida e à 
inabilidade de eliminação biliar pelo animal. Não ocorre lesão hepática até que a concentração 
de cobre não exceda 2000µg/g de peso seco do órgão (Twedt et al., 1990; Case et al., 1998). 
Algumas raças caninas parecem ter uma predisposição familiar para desenvolver hepatite 
associada ao acúmulo hepático de cobre, como os Bedlington Terrier, West Highland White 
Terrier, Doberman Pinscher, Skye Terrier, Cocker Spaniel, Keeshound e Labrador Retriever (Rolfe 
& Twedt, 1995).

O acúmulo de cobre pode ocorrer também secundariamente a uma doença primária no fígado, 
pois transtornos de excreção biliar podem levar ao acúmulo de cobre a níveis tóxicos (Case et 
al., 1998).
Uma vez que se acumula no organismo, o excesso de cobre livre combina-se com grupos 
sulfidrilas, carboxila ou amino e promove interferência com a estrutura e função dessas 
moléculas. Nos hepatócitos, o cobre em excesso promove alterações morfológicas acentuadas 
nas mitocôndrias e peroxissomas, afeta a integridade da membrana plasmática e danifica a 
membrana dos lisossomos, o que causa extravasamento do mineral e de enzimas para dentro 
do citosol, ocasionando mais danos.

As lesões e os sinais clínicos dos animais são decorrentes de uma hepatite (proporcional 
ao acúmulo deste metal), sendo as principais causas das lesões os problemas relacionados 
aos danos oxidativos ao organismo (Roudebush et al., 2000). Uma vez que o acúmulo deste 
metal danifica o parênquima hepático, os sinais clínicos do acúmulo de cobre hepático são 
semelhantes aos causados por outras enfermidades hepáticas, portanto, o diagnóstico 
diferencial e definitivo é feito através de biopsia hepática (Case et al., 1998).

2.5.4.2. Recomendações nutricionais

O manejo nutricional de acúmulo hepático por cobre deve ser feito da mesma forma que 
qualquer doença hepática, dependendo do estágio da doença. Além disso, é recomendada 
dieta com baixo teor de cobre na alimentação de animais com esta afecção. Restrição de cobre 
dietética, por si só, contribui pouco para conter o aumento cobre hepático, mas é adjuvante 
adicional na terapia (Roudebush et al., 2000).

Os alimentos coadjuvantes para doença por acúmulo de cobre devem ter níveis inferiores 
a 5 ppm de cobre (Roudebush et al., 2000). Dietas com moderadas concentrações de zinco 
(>40mg por 1000Kcal) podem ser indicadas nestes casos, uma vez que atuam de forma 
antagônica limitando a absorção intestinal de cobre (Rutgers & Biourge, 2006; Brunetto et 
al., 2007). O zinco induz aumento da concentração intestinal de metalotioneína, a qual liga o 
cobre ingerido às células epiteliais intestinais, impedindo sua absorção. À medida que essas 
células são esfoliadas, o cobre é subsequentemente perdido nas fezes. A suplementação diária 
objetiva atingir concentrações plasmáticas de 200 a 600 mcg/dL (Rutgers e Biourge, 2006). 
Os antioxidantes, como S-adenosil metionina (SAMe) e alfa-tocoferol também são indicados 
como coadjuvantes na prevenção dos danos oxidativos hepáticos (Cook e Bostrom, 2008).

2.6. DESORDENS METABÓLICAS

2.6.1. HIPERLIPIDEMIA

2.6.1.1. Aspectos gerais
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A hiperlipidemia ou hiperlipemia refere-se a um excesso de lipídeos circulantes no sangue, 
que levam a um aumento da turbidez do soro (Xenoulis e Steiner, 2010).

Os lipídeos são compostos orgânicos insolúveis em água e são essenciais para muitas das 
funções normais dos organismos vivos, tais como: componentes importantes das membranas 
celulares, forma de armazenamento de energia, cofatores de enzimas, hormônios, precursores 
de mediadores inflamatórios e mensageiros intracelulares. Dentre os muitos grupos de lipídios, 
três são os mais importantes de uma perspectiva clínica: ácidos graxos, esteróis (principalmente 
colesterol) e acilgliceróis (principalmente triglicerídeos e fosfolipídeos). O metabolismo lipídico 
pode ser dividido em duas vias básicas: a via exógena, a qual está associada com o metabolismo 
de lipídeos exógenos (dietéticos) e a via endógena, que está associada com o metabolismo de 
lipídeos produzidos endogenamente (Xenoulis e Steiner, 2010).

A hiperlipidemia pode ser fisiológica ou patológica. Com relação à hiperlipidemia fisiológica, 
após a ingestão do alimento, os cães e gatos apresentam um quadro de aumento nas 
concentrações de lipoproteínas no sangue, a qual possui caráter transitório, em geral resolvido 
dentro de 7 a 12 horas, dependendo do teor de gordura dietética (Reis et al., 2011; Bauer, 
2004 apud Fascetti e Delaney, 2012). Por outro lado, a hiperlipidemia em jejum (10-12 horas) 
é indicativa de metabolismo anormal de lipídeos (Schenck, 2006). As anormalidades lipídicas 
podem ser primárias ou secundárias. Essas anormalidades podem ocorrer na absorção, síntese 
ou esterificação de lipídeos, na síntese de lipoproteína, na absorção mediada por receptores, 
na síntese e secreção biliar ou no transporte reverso do colesterol (Schenck, 2006).

Em cães, as principais hiperlipidemias primárias são a hipercolesterolemia idiopática e a 
hiperlipidemia em Schnauzer miniatura. A causa da hiperlipidemia em Schnauzer miniatura 
permanece obscura, mas, devido a sua maior prevalência dentro de uma única raça, sugere um 
possível mecanismo hereditário (Reis et al., 2011).

A hiperlipidemia secundária é a forma patológica mais comum de hiperlipidemia em cães. 
Várias doenças estão associadas à hiperlipidemia secundária como hipotireoidismo, diabetes 
mellitus, hiperadrenocorticismo, pancreatite, colestase, síndrome nefrótica e obesidade 
(Schenck, 2006).

Entretanto, em alguns casos, os animais que apresentam hiperlipidemia primária desenvolvem 
doença secundária, o que pode levar ao desenvolvimento de sinais clínicos específicos. As 
principais consequências da hiperlipidemia primária são pancreatite, diabetes mellitus, 
hepatopatia vacuolar, mucocele de vesícula biliar, lipemia retinal, aquoso lipêmico e ceratopatia 
lipídica (Reis et al., 2011).

Os sinais clínicos em gatos hiperlipidêmicos são diferentes daqueles relatados em cães. 
O achado clínico mais comum em gatos afetados é o xantoma cutâneo, uma lesão indolor 
causada pelo acúmulo de macrófagos carregados de lipídeos ou células espumosas na pele 
(Ford e Ludlow, 2010).

2.6.1.2. Recomendações nutricionais

Normalmente, o primeiro passo no manejo da hiperlipidemia primária é a modificação da 
dieta. Cães com hiperlipidemia primária devem receber uma dieta de baixa gordura ao longo 
de suas vidas. De acordo com Xenoulis e Steiner (2010), diferentes autores recomendam dietas 
que contêm menos de 25 gramas de gordura por 1000 kcal.

As concentrações séricas de lipídeos devem ser reavaliadas após o fornecimento de uma dieta 
com baixa gordura por cerca de 4-8 semanas. Se a concentração de triglicérides no soro diminuiu 
para <5,65 mmol/L (500 mg/dL), a terapia dietética deve ser continuada e esta nova dieta deve 
ser oferecida pelo resto da vida do animal, devendo as concentrações de triglicérides no soro 
serem reavaliadas a cada 6-12 meses. Nos cães que não respondem de maneira satisfatória às 
dietas de baixa gordura, uma dieta com níveis ainda mais baixos de gordura (ex: 10-12 gramas 

Os sinais clínicos em gatos hiperlipidêmicos são diferentes 
daqueles relatados em cães. O achado clínico mais comum 
em gatos afetados é o xantoma cutâneo, uma lesão indolor 

causada pelo acúmulo de macrófagos carregados de 
lipídeos ou células espumosas na pele (Ford e Ludlow, 

2010).
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de gordura por 1000 kcal) deve ser oferecida, ou um tratamento medicamentoso deve ser 
iniciado. Petiscos e sobras de alimentos devem ser evitados, a menos que eles sejam pobres 
em gordura (Xenoulis e Steiner, 2010).

No manejo dietético na hiperlipidemia é aplicado com maior frequência em casos de 
hiperlipidemia primária, uma vez que a hiperlipidemia secundária pode ser amenizada ou 
solucionada com a correção dos distúrbios primariamente envolvidos (Reis et al., 2011). A 
abordagem para o tratamento de qualquer paciente com hipertrigliceridemia secundária inclui 
o controle da doença de base; assim, uma resposta adequada à medicação deve contemplar o 
controle da lipemia (Ford e Ludlow, 2010).

No manejo dietético para animais com distúrbios no metabolismo de lipídeos, como a 
hiperlipidemia e a pancreatite, é necessário o uso de dietas com baixos teores de gordura, 
níveis inferiores a 12% de gordura na matéria seca ou valores que contribuem com menos que 
20% da energia metabolizável (Thomason et al., 2007; Johnson, 2005). Devido ao fornecimento 
de uma dieta com baixo teor de gordura, a ingestão calórica absoluta deve ser controlada 
também (Reis et al., 2011).

Uma vez que os quilomícrons são decorrentes da gordura ingerida e digerida pelo organismo, 
a quantidade e o tipo de gordura dietética são de importância primária, especialmente nos 
casos de animais predispostos às dislipidemias (Ford e Ludlow, 2010). Com relação ao tipo de 
gordura, o óleo de peixe rico em ômega-3 pode exercer um efeito benéfico na hiperlipidemia 
por estimular a atividade da lipase lipoproteica, reduzir a absorção de glicose e lipídeos, 
aumentar a secreção de colesterol na bile, reduzir a absorção de colesterol e a síntese de 
triglicerídeos.

Os óleos de peixe são ricos em ácidos graxos ômega-3 e têm sido o suplemento de escolha 
no tratamento de cães com hiperlipidemia primária. Os ácidos graxos ômega-3 atuam 
na diminuição da síntese de triglicerídeos e VLDL no fígado, estimulam a atividade da LPL, 
diminuem a absorção intestinal de lipídeos e no aumento da secreção de colesterol na bile. 
O óleo de peixe também diminui a concentração sérica de ácidos graxos livres, que pode ser 
importante na prevenção de pancreatite e a diabetes mellitus. Em geral a maioria dos cães 
exige uma dose mínima de 170 mg de óleo de peixe/kg de peso corporal/dia para controlar a 
hiperlipidemia (Schenck, 2006).

O alimento também deverá possuir teor moderado de proteína (geralmente maior do que 
18%, ou 60 g de proteína/1000 kcal), uma vez que dietas com baixos níveis de proteínas 
podem provocar um aumento da concentração do colesterol no soro e, portanto, não são 
recomendados, a menos que exista a presença de outras condições que demandem a sua 
utilização (Schenck, 2006).

A contribuição da fibra em reduzir os lipídeos séricos ainda não está clara, uma vez que 
muitos alimentos ricos em fibra apresentam baixa gordura concomitantemente. Acredita-se 
que as fibras solúveis podem atuar alterando a digestão e a absorção de lipídeos dietéticos; 
aumentando a produção de ácidos graxos de cadeia curta no cólon devido à fermentação; 
ou afetando a absorção de ácidos biliares (Topping, 1991 apud Reis et al., 2011). No entanto, 
alguns estudos já têm mostrado estes benefícios, especialmente com fibras solúveis. Algumas 
fontes de fibra incluem o psyllium, farelo de aveia, goma de guar e pectina, com benefícios 
demonstrados em humanos.

Baixa gordura

Reis et al. ,2011 8 a 12% na matéria seca

Ford e Ludlow, 2010 < 12% matéria seca

Xenoulis e Steiner, 2010 Schenck, 2006 < 25 gramas de gordura por 1000 kcal

Aumento na fibra alimentar

Ford e Ludlow, 2010
Cães: ≥ 10% MS

Gatos: ≥ 7% MS

Teor moderado de proteína

Schenck, 2006 > 18% na MS ou 60 g proteína/1000 kcal

2.6.2. DIABETES MELLITUS

2.6.2.1. Aspectos gerais

O diabetes mellitus (DM) é a desordem pancreática mais comum em cães e gatos e ocorre 
quando há deficiência absoluta ou relativa de insulina, hormônio responsável pela regulação 
do metabolismo da glicose (Feldman & Nelson, 2004).
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Em cães, a incidência do DM varia de 1 em 100 a 1 em 500 (Panciera et al., 1990). A idade de 
maior prevalência ocorre dos 4 aos 14 anos, com um pico entre 7 a 9 anos, sendo as fêmeas 
afetadas cerca de duas vezes mais que os machos (Nelson, 2003). A ocorrência mais comum 
em cães é a diabetes mellitus insulinodependente, ou tipo 1, caracterizada pela destruição 
ou perda de células beta produtora de insulina com insuficiência progressiva, irreversível e 
eventualmente completa desse hormônio, normalmente apresentando deficiência absoluta 
de insulina (Montgomery, et al., 1996) e necessitando de tratamento com insulina exógena a 
partir no momento do diagnóstico (Feldman & Nelson, 2004).

Existem raças de cães com maior risco de ocorrência, como o Poodle miniatura, Samoieda, Pug, 
Poodle Toy e Schnauzer Miniatura. Em contrapartida, algumas raças, como os Cocker Spaniel, 
Pastor Alemão, Golden Retriever e American Pit Bull Terrier parecem apresentar baixo risco 
para desenvolverem o diabetes mellitus, indicando possível resistência genética à doença ou 
às suas condições predisponentes (Hess & Ward, 2000).

Existe também o diabetes gestacional, que pode ocorrer em cadelas em diestro ou em 
gestação. Nesses períodos, ocorrem alterações hormonais que podem levar a diminuição da 
sensibilidade dos tecidos à ação da insulina, com consequente alteração no metabolismo da 
glicose (Rand et al., 2004).

Entre os outros tipos específicos de diabetes em cães, as mais comuns são aquelas resultantes 
de extensos danos crônicos no pâncreas. Cerca de 28% dos casos de diabetes mellitus 

decorrem de pancreatites (Rand et al., 2004). Nestes casos, a obesidade pode ter um papel 
importante, pois esta aumenta o risco de ocorrência de inflamação pancreática (Hess et al., 
1999).

Em gatos, a obesidade está diretamente associada a alterações importantes no metabolismo 
da glicose e resistência à ação da insulina, predispondo ao aparecimento do diabetes mellitus 
não insulinodependente, ou tipo 2, sendo caracterizada por resistência à ação da insulina e 
células beta disfuncionais (Rand et al., 2004; Gonçalves, 2006; Radin et al., 2009). A incidência 
do diabetes mellitus em gatos, segundo trabalhos realizados em diferentes partes do mundo, 
varia entre 0,43 a 0,74% dos casos atendidos (Mccann et al., 2007; Lederer et al., 2009; Lund, 
2011).

O diagnóstico do diabetes é baseado na presença de sinais clínicos compatíveis: poliúria, 
polidipsia, polifagia, perda de peso (principalmente em cães) e na evidência de hiperglicemia 
em jejum e glicosúria. São também sinais clínicos a catarata, principalmente em cães, e 
neuropatia periférica, em gatos. O tratamento inclui, após a avaliação clínica e laboratorial 
detalhada do paciente e a correção dos desequilíbrios hídricos, eletrolíticos e ácidos-básicos, 
a insulinoterapia diária ou o uso de hipoglicemiantes dependendo do tipo de Diabetes e 
também o manejo dietético (Greco, 2001; Nelson, 2003; Nelson, 2009).

2.6.2.2. Recomendações nutricionais

O suporte nutricional coadjuvante da diabetes mellitus inclui modificações na dieta, manejo 
alimentar e uso de fármacos, como a insulina ou hipoglicemiantes. No entanto, apenas as 
recomendações nutricionais estão descritas adiante. 

Deve-se evitar o uso de alimentos semiúmidos (entre 13-40% de umidade), uma vez que estes 
alimentos apresentam açúcares simples na composição para manter a textura macia. 

Alimentos secos (até 12% de umidade) ou úmidos (acima de 45% de umidade) podem ser 
usados de maneira isolada ou associados para facilitar o consumo, desde que a quantidade de 
calorias diárias não ultrapasse o limite calculado para o animal (Zicker et al., 2010).

Em contrapartida, algumas raças, como os Cocker Spaniel, 
Pastor Alemão, Golden Retriever e American Pit Bull Terrier 

parecem apresentar baixo risco para desenvolverem o 
diabetes mellitus, indicando possível resistência genética à 
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A alimentação à vontade deve ser evitada, pois os animais apresentam polifagia e também 
contribuirá com modificações nos horários das refeições. Recomenda-se manter constantes 
o conteúdo calórico e os horários das refeições, portanto, a alimentação em quantidade e 
horários controlados é a melhor forma de minimizar as flutuações pós-
-prandiais de glicose sanguínea (calculadas por um médico veterinário ou seguir orientações 

de consumo no rótulo dos alimentos, tendo o veterinário a função de controlar a quantidade 
de acordo com o ajuste de peso necessário). É indicado que o alimento comercial específico 
para cães com diabetes seja fornecido dividindo a quantidade diária em duas refeições, em 
horários estipulados no momento antes da administração da insulina, evitando-se assim 
a administração de insulina sem que o animal se alimente, o que pode levar a hipoglicemia 
(Graham et al., 1994; Teshima, 2010).
Além da frequência e modo de fornecimento, a composição nutricional do alimento é muito 
importante, pois as flutuações glicêmicas podem, em certo grau, ser controladas também pelo 
perfil nutricional e pelas características do alimento, beneficiando o tratamento do diabetes 
mellitus (Graham et al., 1994; Nguyen et al., 1998).

Com relação à composição nutricional da dieta, existem pelo menos duas estratégias que 
podem ser adotadas (adaptado de Zicker et al., 2010):

1. Utilização de alimento com alta fibra (FB: 12-18% na MS) e alto amido (>40% gatos e >55% 
cães na MS);

2. Utilização de alimento com baixo amido (<20% gatos e < 30% cães na MS), alta proteína 
(>35% cães e >45% gatos na MS) e fibra moderada (5-7% da MS).

A primeira estratégia pode ser mais recomendada para pacientes em que a utilização de elevada 
proteína seja contraindicada (pacientes idosos sem acompanhamento médico constante e 
insuficiente renal). A segunda estratégia pode ser empregada nos demais pacientes. A escolha 
da estratégia dependerá da indicação do médico veterinário.
No entanto, parece que a alta fibra, especialmente as insolúveis no alimento (celulose, fibra 
de cana, fibra de arroz, farelo de trigo e casca de soja), contribuem com a redução na dose de 
insulina e na glicemia dos pacientes, conforme pode ser visto abaixo.

Insulina (U/kg/dia) Glicemia em 
jejum (mg/dl)

Glicemia/24h 
(mg/dl)

Hemoglobina 
glicosilada (%)

Alimentos para cães -11,80% -33,60% -25,30% -14,50%

Baixa fibra 1% MS 1,9±0,6 247±99 246±100 6,9±1,8

Alta fibra 13% MS 1,7±0,5 164±69 184±71 5,9±1,4

Alimentos para gatos -20% -41,80% -36,20% -22,30%

Baixa fibra 1% MS 1,2±0,7 328±153 285±131 2,7±0,8

Alta fibra 12% MS 1,0±0,6 191±118 182±99 2,1±0,4

Fonte: adaptado de Zicker et al (2010).

O uso de fibras em dietas para cães com diabetes mellitus traz benefícios como a redução da 
glicemia pós-prandial, o que pode ser atribuído ao retardo no esvaziamento gástrico, retardo 
na hidrólise do amido, interferência na absorção de glicose e alteração no tempo de trânsito 
intestinal (Graham et al., 1994).

Os primeiros estudos sobre o assunto focaram o emprego de fibras não fermentáveis, que se 
mostraram ferramenta interessante, facilitando o controle glicêmico do cão diabético (Nelson, 
1991; Nelson et al., 1998; Graham et al., 2002). No entanto, emprego exagerado de fibra pode 
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diária ou o uso de hipoglicemiantes dependendo do tipo de 
Diabetes e também o manejo dietético (Greco, 2001; Nelson, 

2003; Nelson, 2009).
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não ser a melhor opção para todos os pacientes. Abordagem interessante, pouco explorada, 
mas promissora em relação às fibras são as fibras fermentáveis, como a inulina, fonte natural de 
frutooligossacarídeos. Seu consumo resulta na geração de ácido propiônico no intestino, com 
aumento da sensibilidade insulínica de cães (Respondek et al., 2008). Para o ser humano com 
diabetes, alimentos com amidos especiais têm sido extensamente estudados e empregados. 
Para cães com diabetes mellitus, o único estudo científico conduzido até o momento também 
demonstrou importante benefício do consumo de alimento extrusado com sorgo e lentilha. 
A associação destes amidos especiais com fibra alimentar elevada tornou mais constante a 
glicemia de cães com diabetes naturalmente adquirida (Teshima et al., 2010).

O amido também altera e determina a onda pós-prandial de glicose (Wolever e Bolognesi, 
1996). Diferentes tipos de carboidratos (especialmente pela proporção de amilose e 
amilopectina) podem afetar a taxa e velocidade de digestão desses amidos, o que pode gerar 
diferentes concentrações de insulina e glicose (Nguyen et al., 1998). A utilização de dietas que 
contenham carboidratos que melhorem o controle da glicemia vêm sendo sugeridas nos casos 
de diabetes mellitus (Graham et. al., 1994; Nguyen et al., 1998).

Carciofi et al (2008) avaliaram as respostas glicêmicas e insulínicas de seis fontes de amido para 
cães sadios não obesos. Verificaram que os picos glicêmico e insulínico ocorreram mais cedo 

para dieta com quirera de arroz, farinha de mandioca e milho (p<0,05) e a área abaixo da curva 
do 0 aos 30 minutos de insulina foi maior para estas dietas. O incremento médio de glicose no 
pico foi de 19,8 mg/dL para as dietas com quirera de arroz, farinha de mandioca e milho e de 
apenas 14,2 mg/dL para as dietas contendo lentilha, ervilha e sorgo. As dietas com lentilha, 
ervilha e sorgo proporcionaram a manutenção de maiores concentrações glicêmicas por mais 
tempo, demonstradas pela maior área abaixo da curva de glicose dos 30 aos 300 min após o 
consumo da dieta com estes tratamentos (p<0,05) e pela maior glicemia destas três dietas 
aos 300 minutos (p<0,05). Evidenciaram-se, assim, importantes diferenças no comportamento 
glicêmico pós-prandial dos cães em decorrência do tipo de amido da dieta, com potencial uso 
terapêutico em alimentos para cães com DM.

Apesar da gordura da dieta não apresentar efeito direto na obesidade, o excesso de ingestão 
de gordura deve ser evitado, uma vez que está relacionado com aumento da resistência 
insulínica, dislipidemias e predisposição ao estresse oxidativo. Recomenda-se a utilização 
de dietas que não contenham mais que 15% de gordura na matéria seca (Zicker et al., 2010). 
Entretanto, é interessante o emprego de ácidos graxos ômega-3 (DHA - docosahexanóico e 
EPA - eicosapentaenóico), pois sua incorporação à dieta reduziu a resistência insulínica de cães 
(Le Bloc´h et al., 2010).

Com relação ao estresse oxidativo e diabetes, este tem sido pouco estudado até o momento, 
mas sabe-se que a redução da ação da insulina e a hiperglicemia estão relacionadas com a 
maior produção de radicais livres e, consequentemente, os danos oxidativos. A utilização de 
doses antioxidantes adequadas de vitaminas A, C e E, selênio, extratos de frutas e algas podem 
ser empregadas, visando minimizar os danos oxidativos (Zicker et al., 2010).
A obesidade em gatos provoca uma resistência à insulina, sendo esta reversível com a perda 
de peso, razão pela qual a correção e prevenção da obesidade é importante componente do 
tratamento da diabetes em gatos. Com a perda de peso, a insulina exógena torna-se mais 
eficaz no controle da glicemia e a administração de insulina e, em alguns gatos diabéticos, 
pode até obter-se a remissão diabética após a perda de peso. Fato esse observado em gatos 
que estão com baixa sensibilidade à insulina, mas ainda a produzem, o que ocorre em até 1 
ano após início da disfunção das células beta pancreáticas. Após esse período, caso o gato não 
tenha sido tratado e tenha se mantido obeso, ocorre a morte dessas células e o animal passará 
a ser insulinodependente (Nelson, 2003).

Apesar da gordura da dieta não apresentar efeito direto 
na obesidade, o excesso de ingestão de gordura deve ser 
evitado, uma vez que está relacionado com aumento da 
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Sobre o manejo nutricional do diabetes, o proprietário influencia de maneira significativa na 
resposta do paciente ao tratamento e, por isto, é importante ressaltar que todos os fatores 
são de igual importância no manejo do diabetes em animais de estimação: a insulinoterapia 
(quando necessária), a dieta e o manejo alimentar correto.

2.7. OBESIDADE

2.7.1. Aspectos gerais

Acredita-se que a obesidade seja o distúrbio nutricional mais comum em cães e gatos nas 
sociedades atuais do ocidente (Slot apud Laflamme et al., 1997; Burkholder & Toll, 1997). 
Algumas pesquisas epidemiológicas referem uma prevalência de obesidade canina entre 
10 a 40% (Bland et al.,2009) e cerca de 25% dos gatos (Burkholder & Toll, 1997; Armstrong & 
Lund, 1996; Greco, 2002) e cerca de 25 % dos gatos apresentaram sobrepeso ou eram obesos 
(Burkholder & Toll, 1997), de acordo com a região estudada. Embora a incidência de obesidade 
em animais de estimação parece estar aumentando, atualmente não existem dados concretos 
para apoiar essa percepção, especialmente no Brasil. Além disso, sabe-se da correlação 
existente entre tutores obesos e animais obesos (Kienzle, 1998), o que reflete a importância do 
tutor no processo da prevenção da doença.

A obesidade é definida como um acúmulo excessivo de tecido adiposo no organismo animal, 
com comprometimento das funções fisiológicas e é universalmente considerada como 
uma condição médica (Saker, 2011; Laflamme et al., 1997). Define-se a obesidade de forma 
quantitativa na medicina veterinária, bem como na clínica de forma mais prática, atribuindo 
um escore de condição corporal (ECC) ao animal, em escala de 9 pontos. Considera-se que o 
animal tenha condição corporal adequada quando classificado com o ECC=5. Animais com ECC 
6, 7, 8 e 9 apresentam no mínimo, respectivamente, 25%,30%, 35%, 40% de gordura corporal 
(AAHA,2014).

O acúmulo de peso corporal acontece quando a energia ingerida excede a energia que é 
utilizada pelo organismo, ocasionando um acúmulo de gordura (Middleton & Pan, 2011). A 
obesidade pode surgir secundariamente a inúmeras doenças, incluindo endocrinopatias (por 
exemplo, hipotireoidismo e hiperadrenocorticismo em cães), farmacológicas (por exemplo, 
polifagia causada por glicocorticóides e por anti-convulsivantes) e doenças genéticas raras 

(em seres humanos). Porém, a maioria dos casos são primários, ou seja, o resultado de um 
desequilíbrio na “Equação do balanço de energia” (German, 2006). Este acúmulo de gordura 
corporal pode ser resultado não só de uma ingestão exacerbada de energia, mas também por 
um baixo gasto energético (Laflamme, 2006), que pode ser ocasionado por níveis baixos de 
atividade física, pela redução na taxa metabólica, pela utilização mais eficiente de nutrientes ou 
ainda por uma das causas mais comuns, que é a soma de todos ou alguns destes fatores (Lund 
et al., 2006). A deposição excessiva de gordura corporal tem efeitos prejudiciais sobre a saúde 
e longevidade (Burkholder & Toll, 1997). Cães os quais tiveram o consumo alimentar limitado 
apresentaram menos evidências radiográficas de osteoartrite, evidenciando o impacto no 
sobrepeso/obesidade no desenvolvimento desta doença crônica (Keally et al., 2000).

Os donos de cães e gatos apresentam um papel importante no manejo alimentar de seus 
animais e consequentemente no ganho de peso deles. O excesso de peso nos animais de 
estimação ocorre principalmente quando seus proprietários falham na mensuração da 
quantidade do alimento diário de acordo com as necessidades individuais de cada um de seus 
animais de estimação, ou também pela dificuldade em reconhecer a real condição corporal 
deles (Markwell & Butterwick apud Carciofi, 2005).

Os animais obesos podem estar predispostos a diversas comorbidades que incluem doenças 
ortopédicas, diabetes mellitus, anormalidades no perfil lipídico, doenças cardiorrespiratórias, 
doenças urinárias, distúrbios reprodutivos, neoplasias (tumores de mama, carcinoma de 
células de transição), doenças dermatológicas e complicações anestésicas (Burkholder & Toll, 
1997; Laflamme et al., 1997; German, 2011). Em cães e gatos, as maiores incidências de doenças 
concomitantes são de diabetes mellitus e de osteoartrites (Laflamme, 2006). Os dados sugerem 
que 31% dos casos de diabetes mellitus e 34% dos de claudicação poderiam ser eliminados 
com o tratamento da obesidade e do sobrepeso em gatos (Scarlett & Donoghue apud 
Laflamme, 2006). Em gatos, a obesidade está diretamente associada a alterações importantes 
no metabolismo da glicose e resistência à ação da insulina, predispondo ao aparecimento do 
diabetes mellitus não insulinodependente, ou tipo 2, sendo caracterizada por resistência à 
ação da insulina e células beta disfuncionais (Rand et al., 2004; Gonçalves, 2006; Radin et al., 
2009).
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Em cães, em pesquisa realizada ao longo de toda a vida de um grupo de animais, observou-se 
que mesmo cães moderadamente obesos tiveram maior morbidade, com maior incidência de 
doenças crônico-degenerativas e menor tempo de vida (Kealy et al., 2002).

2.7.2. Recomendações nutricionais

Assim como as causas da obesidade, a adequada gestão da obesidade e do sobrepeso também 
deve ser multifatorial, incluindo modificações na dieta, no manejo alimentar, aumento de 
atividades físicas e na interação animais e tutores. No entanto, para este guia, apenas as 
recomendações nutricionais foram compiladas e serão descritas abaixo.

A principal estratégia do suporte nutricional coadjuvante na obesidade é estabelecer uma 
restrição energética, sem a restrição do aporte de nutrientes essenciais, como proteínas, 
vitaminas, minerais, entre outros, já que, embora a restrição alimentar possa levar a uma rápida 
perda de peso, pode causar perdas excessivas de proteínas e assim a perda de massa magra e 
da saúde (Germam, 2011; Laflamme, 2006).

Para se atingir uma perda de peso satisfatória, recomenda-se uma restrição da ingestão 
energética diária. Dessa forma, o organismo poderá utilizar suas reservas corporais para 
o suprimento da mobilização energética do organismo, promovendo a perda de peso. É 
importante que a maior parte da perda de peso seja proveniente da gordura corporal e 
que a perda de massa muscular seja mínima nesta fase. A preservação da massa muscular é 
importante para manter a taxa metabólica dos animais e prevenir novo ganho de peso após o 
término do tratamento (Burkholder & Toll, 1997).
Os alimentos devem ser formulados levando em consideração esta restrição energética e, para 
isto, todos os demais nutrientes, especialmente aminoácidos, minerais e vitaminas devem ser 
avaliados no alimento para evitar possíveis carências (Laflamme, 2014).

Diversos estudos visam estabelecer nutrientes e níveis nutricionais adequados à perda de peso, 
que demonstrem ter efeitos benéficos no emagrecimento. Pode-se citar a diluição de energia, 
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principalmente pela inclusão de fibras e menor teor de gordura do alimento; a manutenção da 
massa magra pela inclusão de níveis mais altos de proteínas; a redução do estresse oxidativo 
pelo uso dos antioxidantes. Algumas dessas manobras, ingrediente e nutrientes estão descritos 
abaixo:
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Fibras e a diluição energética

A fibra insolúvel e não fermentável possui baixa digestibilidade e contribui com pouca energia 
para a dieta. Portanto, ela pode ser utilizada para diluir a densidade calórica dos alimentos, 
auxiliando na restrição de calorias para perda de peso (Laflamme, 1998).

Tradicionalmente, dietas com alta fibra e baixa energia têm apresentado benefícios no controle 
do peso (Vasconcellos et al., 2009). Fibras dietéticas são usadas para diluir a densidade energética 
do alimento e promover maior sensação de saciedade. Gatos alimentados com alimentos ricos 
em fibras também restringiram voluntariamente sua ingestão de calorias (Laflamme e Hannah, 
1998), embora este último efeito ainda seja um pouco controverso (Jewell et al., 2000; Skov, 
Toubro, Ronn, et al., 1999).

A baixa concentração energética na dieta também pode ser obtida através da redução no teor 
de gorduras. Porém, essa estratégia deve ser feita de maneira cuidadosa, pois a redução no 
teor de gordura do alimento somado à restrição alimentar imposta durante os regimes, pode 
levar a deficiências marginais de ácidos graxos, por isso deve ser incluída na dieta fontes de 
gordura ricas em ácidos graxos essenciais, para atender às exigências dos animais (Laflamme, 
2014).

A ingestão de água é uma outra estratégia para diluir calorias dos alimentos. Assim, alimentos 
úmidos, que contenham entre 70% e 82% de água, podem ser úteis para o regime de pacientes 
obesos. Quando comparados em base de matéria seca, os alimentos úmidos podem ter mais 
gordura e calorias, mas normalmente têm uma menor densidade calórica por volume de 
alimento em comparação aos alimentos secos (Owens, 2002).

Alta proteína e restrição de gorduras

A proteína dietética é especialmente importante em dietas de perda de peso. O fornecimento 
de dietas de baixa caloria com uma maior proporção entre proteína e calorias aumenta 
significativamente o percentual de perda de gordura e reduz a perda de massa corporal magra 
em cães e gatos (Hannah & Laflamme, 1998), sendo um dos métodos mais comuns para a 
manutenção da massa magra durante a perda de peso (Middleton & Pan, 2011).

Laflamme & Hannah (2005) demonstraram que houve uma conservação de massa magra 
durante a perda de peso em gatos alimentados com uma dieta contendo 45% energia 

metabolizável (ME) a partir de proteína. Ainda, a perda absoluta de tecido magro em gatos 
alimentados com a dieta de baixa caloria e alta proteína foi reduzida em aproximadamente 50%, 
quando comparada à perda ocasionada com o uso de dietas apenas de baixa caloria (Mawby 
et al., 2004). Um padrão semelhante foi observado em cães, com uma maior preservação da 
massa corporal magra com aumento da proteína na dieta durante a restrição calórica (Fettman 
et al., 1997). Um maior teor de proteína em dietas para perda de peso pode ser especialmente 
importante para felinos, já que esses animais apresentam uma necessidade proteica maior que 
cães (German, 2006).
Vasconcellos et al (2009) demostraram que as dietas com alta proteína favorecem a manutenção 
da massa corporal magra durante a perda de peso em gatos obesos. Seus resultados também 
sugeriram que a proteína pode reduzir a restrição de energia necessária para a perda de 
peso e atuar em longo prazo, durante a fase subsequente de manutenção de peso, aspectos 
importantes para uma perda e manutenção de peso bem-sucedida em gatos. Numerosos 
estudos têm demostrado que o aumento dietético de proteínas, muitas vezes em troca de 
carboidratos, tem efeitos benéficos para a gestão de peso (Volek, 2002).

A restrição de gordura nas dietas de perda de peso reduz a densidade calórica do alimento, 
já que a gordura contém mais do que o dobro das calorias por grama quando comparada às 

A ingestão de água é uma outra estratégia para diluir 
calorias dos alimentos. Assim, alimentos úmidos, que 

contenham entre 70% e 82% de água, podem ser úteis 
para o regime de pacientes obesos. Quando comparados 
em base de matéria seca, os alimentos úmidos podem ter 

mais gordura e calorias, mas normalmente têm uma menor 
densidade calórica por volume de alimento em comparação 

aos alimentos secos (Owens, 2002).



MANUAL PET FOOD BRASIL
ALIMENTOS COADJUVANTES

98

proteínas e carboidratos. Cães alimentados com um baixo teor de gordura e alto teor de fibras 
na dieta perderam mais gordura corporal em comparação com cães alimentados com alta de 
gordura e baixo teor de fibras da dieta (Borne, 1966).

Antioxidantes

Existem fortes evidências de que uma das principais manifestações clínicas da obesidade é o 
aumento do estresse oxidativo sistêmico. Além da obesidade, o estresse oxidativo é responsável 
por vários danos nos tecidos que levam a condições patológicas como danos de irradiação, 
isquemia de reperfusão e doenças neurodegenerativas (Saker, 2011).

Evidências também indicam que o aumento do estresse oxidativo está fortemente associado 
com distúrbios metabólicos, que são frequentemente observados na obesidade. Estas 
consequências adversas do estresse oxidativo estão amplificadas nos obesos, e a desregulação 
da expressão de genes para adipocitocinas recentemente foi identificada como um fator 
subjacente. Há muitas evidências indicando que o tecido adiposo é um órgão endócrino 
metabolicamente ativo com envolvimento hormonal (Saker, 2011), com produção de diversas 
fatores e hormônios que são denominados de adipocinas. Estas, por sua vez, interferem em 
processos inflamatórios, função imune, na regulação de lípideos e glicose, entre outros (Linder 
e Muller, 2014). 

Estudos mostram que a suplementação de antioxidantes ajuda a minimizar os danos do 
estresse oxidativo, especialmente em humanos e ratos (Harman, 1996). É possível utilizar 
na alimentação alguns ingredientes como vitaminas antioxidantes (vitamina E e C), selênio, 
betacaroteno e alguns extratos de algas e vegetais que têm essas propriedades (Harman, 
1996). Ainda são pouco estudadas doses efetivas de antioxidantes nos casos de obesidade. 
Independente disto, a perda de peso é a maneira mais efetiva de se reestabelecer o equilíbrio 
metabólico, reduzindo assim o stress oxidativo.

Isoflavonas

O farelo de soja, o isolado proteico de soja e o concentrado proteico de soja foram utilizados 
com segurança em dietas humanas e animais, incluindo cães e gatos, por anos. As isoflavonas 
são antioxidantes encontrados na soja e seus principais compostos bioativos são a daidzeína, 

genisteína e gliciteína, que têm demonstrado minimizar o ganho de peso corporal e o acúmulo 
de gordura abdominal em ratos (Uesugi et al., 2001).

Estudos de Pan et al (2011) verificaram que a utilização de uma dieta com isoflavona reduziu 

significativamente o ganho de peso e o acúmulo de gordura corporal em mais de 50% em 
cães machos e fêmeas castrados. Isto foi consistente com o relato de que a proteína de soja 
enriquecido com isoflavona reduz o acúmulo de gordura corporal em mulheres pós menopausa 
(Sites et al., 2007). Apesar disto, estudos em longo prazo que investiguem possíveis efeitos 
colaterais com o uso de compostos com atividade estrogênica devem ser investigados.

Ácido Linoleico Conjugado (CLA)

O ácido linoléico conjugado (CLA) pertence a uma família de isômeros de ácidos graxos 
derivados do ácido linoleico e tem demonstrado auxiliar na redução da gordura corporal e 
aumento da massa magra (Laflamme, 1997).

Vários estudos experimentais em animais sugerem que ele possui um efeito anti-adipogênico e 
os mecanismos propostos deste efeito incluem a inibição da ação da estearoil-CoA dessaturase, 
que limita a síntese de ácidos graxos monoinsaturados para a produção de triglicerídeos e a 
supressão do alongamento e da dessaturação de ácidos graxos em ácidos graxos de cadeia 
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longa (Hoppel e Genuth, 1980). Atualmente, dados sobre o uso de CLA como um agente anti-
obesidade em humanos e gatos são conflitantes, já que indicam ausência de efeito deste ácido 
graxo na perda de peso (Harper et al., 1995). Portanto, mais informações são necessárias antes 
que seu uso possa ser amplamente recomendado.

L-Carnitina

A L-Carnitina é produzida endogenamente a partir dos aminoácidos lisina e metionina, na 
presença do ácido ascórbico e facilita a beta-oxidação dos lipídeos (Laflamme, 2006). Em 
um estudo clínico, Center et al (2000) demostrou um aumento na taxa de perda de peso em 
gatos suplementados com L-carnitina comparados com um grupo controle (24% versus 20%, 
respectivamente, ao longo de um período de 18 semanas). O grupo que recebeu o suplemento 
de L-carnitina apresentava maior peso corporal, o que pode ter influenciado a taxa de perda, e 
permaneceu mais pesado no final do estudo. A composição corporal não foi analisada, assim, 
o efeito da L-carnitina sobre a perda de gordura ou de massa magra não pôde ser determinado 
neste estudo (Center et al., 2000).
A suplementação com este composto pode ter maior benefício quando a ingestão de proteína 
da dieta ou outros nutrientes essenciais é insuficiente para promover a produção endógena 
adequada (Sanderson apud Laflamme, 2006).

Controle e quantidade alimentar

Para um emagrecimento saudável, é imprescindível que sejam feitos retornos periódicos para 
o acompanhamento da perda de peso. Uma taxa de emagrecimento adequada varia entre 0,5 
e 1% do peso corporal por semana para gatos e de 1% a 2% para cães. Garantir a perda de peso 
adequada é fundamental para a manutenção da saúde e evitar o efeito rebote (recuperação do 
peso) após o emagrecimento (Bissot et al., 2010; German et al., 2006).

Para os alimentos secos, para perda de peso em cães é recomendável pelo menos 300 kcal 
de energia metabolizável por 100 gramas de alimento na matéria natural (kcal/100g) e, para 
gatos, menos que 350 kcal/100g. Na prática, o fornecimento de alimentos que contenham 
quantidade de proteína bruta superior a 80g/1000kcal para cães e 100g/1000kcal para gatos. 
Isto significa fornecer alimentos com mais que 28% de proteína bruta (PB) para cães e 35% 
para gatos, para alimentos secos (Burkholder & Toll, 1997).

A restrição energética também difere entre machos e fêmeas, uma vez que a necessidade 
energética das fêmeas parece ser menor que a dos machos e, nestes casos, é necessária uma 
restrição energética maior em fêmeas para se atingir a mesma taxa de perda de peso que 
machos (Andersen & Lewis, 1980).

Para a fase de manutenção (após a perda de peso) recomenda-se que o alimento utilizado 
durante a fase de emagrecimento seja mantido. Porém, para esta fase, deve-se considerar 
a energia necessária para a manutenção do peso, evitando assim que o paciente continue 
emagrecendo (Laflamme et al., 1997).

2.8. CONVALESCENÇA

2.8.1. Aspectos gerais

O período de convalescença refere-se ao período de recuperação do animal após doença 
ou injúria que merece atenção especial por ser o momento para recomposição da condição 
corporal, bem como à recuperação de sua condição de saúde (Carciofi, 2011).

A resposta metabólica entre de um animal sem doença de base é e privada de alimento e o 
animal doente é diferente. O animal saudável passando por fase de privação alimentar entra 
em estado de hipometabolismo devido à baixa conver-
 
são de hormônios tireoidanos em decorrência da menor produção de insulina. Já o animal 
doente apresenta estado de hipermetabolismo (Saker e Remillard, 2010). Secreções aumentadas 
de glucagon, catecolaminas, cortisol e hormônio do crescimento antagonizam os efeitos da 
insulina e induzem hiperglicemia, degradação de proteína tecidual para fornecer substrato 
para a gliconeogênese e aumento da oxidação de gorduras. O estado hipermetabólico 
é caracterizado por um aumento do consumo de oxigênio e do gasto energético, estando 
dependente, sobretudo, da severidade da injúria. Ele provavelmente representa uma tentativa 
do corpo em prover adequadas quantidades de glicose e aminoácidos, a fim de otimizar as 
defesas do hospedeiro e a reparação de feridas no sítio da injúria (Carciofi, 2011).

A má nutrição e a deterioração física favorecem inúmeros aspectos de doenças críticas, incluindo 
comprometimento da função imunitária, maior vulnerabilidade a infecções, deficiente 
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cicatrização de lesões, diminuição da força e vigor, aumento da morbilidade e mortalidade. 
Por consequência, na abordagem de pacientes em estado crítico, é fundamental um suporte 
nutricional que assegure a ingestão adequada dos nutrientes e que apresente adequada taxa 
de absorção. (Elliott e Biourge, 2006).

2.8.2. Recomendações nutricionais

O objetivo do suporte nutricional é fornecer energia e nutrientes em proporções que podem 
ser utilizados pelo paciente com a máxima eficiência (Delaney et al., 2008). Além de suprir as 
necessidades nutricionais em curso do paciente convalescente, o objetivo é preservar tecidos 
endógenos do agravamento do catabolismo (Michel, 1998).

De 40 a 60% do ganho de peso na convalescença corresponde à recuperação da massa magra 
(músculos e órgãos). De uma forma geral, para que esta seja efetiva, é importante que a dieta 
do animal tenha alta proteína e gordura e seja adequadamente suplementada com vitaminas 
e minerais (Carciofi, 2011).

Energia

Um dos principais objetivos do suporte nutricional em animais covalescentes é minimizar 
o catabolismo e manter a massa magra. Idealmente, o suporte nutricional deve fornecer 
amplos substratos para gliconeogênese, síntese proteica e energia para manter a homeostase; 
contudo, tanto o fornecimento excessivo como insuficiente de calorias pode provocar impacto 
negativo na alta hospitalar. A baixa ingestão calórica promove perda de massa muscular, 
prejudica a cicatrização de feridas, leva a imunossupressão, compromete o funcionamento 
dos órgãos e aumenta a morbidade e mortalidade. O excesso de calorias pode contribuir com 
complicações adicionais como hiperglicemia, excessiva produção de produtos nitrogenados, 
vômito e regurgitação (Chan, 2015).

A necessidade energética de manutenção (NEM) pode aumentar no animal hipermetabólico. 
As mudanças endócrinas, a liberação de interleucinas, a febre e a síntese de tecidos, dentre 
outros fatores relativos à doença, podem aumentar o gasto energético em 1,05 a 1,2 vezes em 
casos de traumas simples, em 1,2 a 1,3 vezes em casos de fraturas múltiplas e queimaduras 
extensas, podendo atingir o dobro das necessidades em traumas cranianos severos (Carciofi, 

2011 apud Donoghue e Kronfeld, 1994). Antes, esses fatores eram levados em consideração; 
contudo, menos enfâse se dá a eles agora e a necessidade energética para o paciente em 
covalescência é calculada de forma mais conservativa para se evitar complicações metabólicas, 
disfunção hepática, aumento da produção de dióxido de carbono oriundas de um overfeeding. 
Deste modo, utiliza-se a necessidade energética em repouso (NER) para estimar a necessidade 
calórica de cães e gatos hospitalizados, como demonstrado na fórmula abaixo (Chan, 2015).

NER= 70 x (peso atual kg) 0,75

Semelhante a outras equações de predição, as equações para prever as necessidades 
energéticas de cães e gatos doentes ou feridos devem ser vistas como um ponto de partida 
para determinar os requisitos de energia. Os veterinários ou nutricionistas devem estar prontos 
para fazer ajustes na energia fornecida ao animal com base na resposta do paciente (Ramsey, 
2012).

Gordura

O teor calórico administrado ao paciente crítico deve resultar de um equilíbrio entre gordura, 
proteína e hidratos de carbono. As dietas com elevado teor de gordura (> 40 % das calorias) são 
recomendadas por serem os ácidos graxos livres, e não a glicose, que constituem a principal 

A má nutrição e a deterioração física favorecem inúmeros 
aspectos de doenças críticas, incluindo comprometimento 

da função imunitária, maior vulnerabilidade a infecções, 
deficiente cicatrização de lesões, diminuição da força 
e vigor, aumento da morbilidade e mortalidade. Por 

consequência, na abordagem de pacientes em estado 
crítico, é fundamental um suporte nutricional que assegure 

a ingestão adequada dos nutrientes e que apresente 
adequada taxa de absorção. (Elliott e Biourge, 2006).
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fonte de energia no caso de doentes catabólicos. O recurso preferencial à gordura promove 
igualmente uma menor utilização das proteínas nos processos catabólicos de produção de 
energia, disponibilizando-as para os processos anabólicos. A gordura também proporciona o 
dobro da densidade energética por unidade de peso do que as proteínas ou os carboidratos, 
favorecendo o aumento da concentração energética da dieta. Além disso, a gordura constitui 
um importante fator de palatabilidade, uma necessidade óbvia em doentes com pouco apetite 
(Elliott e Biourge, 2006).
 
Ácidos graxos essenciais EPA e DHA

Pacientes que apresentam trauma, câncer ou estão em estado crítico são mais susceptíveis 
ao desenvolvimento da caquexia. Esta é considerada uma síndrome de causa multifatorial 
caracterizada pela perda de massa muscular (EVANS et al., 2008). Inúmeros fatores colaboram 
para a caquexia, dentre eles o status inflamatório encontrado em pacientes doentes crônicos. 
Determinados nutrientes possuem efeitos farmacológicos e são capazes de modular esse 
processo inflamatório, como o ácido eicosapentanóico (EPA), ácido docosahexanóico (DHA) 
e ácido aracdônico (AA), pois são precursores de eicosanóides. Os eicosanóides modulam a 
resposta inflamatória de forma desigual. Refere-se que os mediadores sintetizados a partir do 
AA possuem maior potencial pró-inflamatório, quando comparados aos oriundos do EPA. A 
partir deste fato, podemos alegar que os derivados do EPA possue potencial anti-inflamatório. 
Sendo assim, é possível modular a ação biológica de acordo com o tipo de ácido graxo usado 
como substrato primário na cascata de inflamação (HAN et al., 2012).

Proteínas

Animais no pós-cirúrgico ou doentes graves podem apresentar má nutrição devido à inadequada 
ingestão calórico-proteica, o que poderá afetar de forma direta a sua imunocompotência, 
reparação e síntese tecidual e metabolização de fármacos (SAKER; REMILLARD, 2010). Desta 
forma, o suporte nutricional preconizado nestas circunstâncias é tradicionalmente relacionado 
ao fornecimento de substratos que atendam a demanda energética e que suportem a reparação 
tecidual em processos que ajudem a prevenir a perda de massa muscular (CALDER, 2003).

A proteína é um nutriente complexo, composto por aminoácidos, os quais se unem em cadeias 
por ligações peptídicas, caracterizando as variadas fontes de proteína. As proteínas assumem 

diferentes funções no organismo, sendo os mais importantes constituintes estruturais, pois 
participam na estruturação dos diferentes constituintes de órgãos e tecidos do organismo como, 
por exemplo, colágeno, elastina, cartilagem, queratina, proteínas do sangue (hemoglobina, 
albumina, globulina). As proteínas também apresentam as funções enzimáticas, hormonais, 
como transportadoras e participam na estruturação do sistema imunológico (NRC, 2006; Case 
et al., 1998; Gross et al., 2010).

É necessário aporte regular de proteínas e nitrogênio, fornecidos pela dieta, para manter os 
processos metabólicos normais e para sustentar o crescimento e a manutenção dos tecidos. 
O organismo tem a capacidade de sintetizar novas proteínas a partir dos aminoácidos sempre 
que as células dos tecidos disponham de todos os aminoácidos necessários (Case et al., 1998). 
Segundo Crane (1998) apud Saber (2012), a síntese tecidual e a cicatrização de feridas são 
funções do organismo que dependem do status nutricional do animal. Por este motivo, o valor 
biológico elevado das fontes proteicas empregadas também é importante, com o objetivo de 
otimizar seu aproveitamento.

A fase de vida e o estado fisiológico do animal também pode resultar em um aumento ou 
diminuição do catabolismo e perda de nitrogênio. Por exemplo, pacientes com câncer, 
queimaduras e traumas podem ter aumento das necessidades diárias de proteína. O balanço 
de nitrogênio é a diferença entre o nitrogênio consumido e a quantidade perdida a cada dia. 
Animais em crescimento, fêmeas gestantes e os animais que estão passando por um processo 
de reposição fisiológica e reconstrução tecidual normal (anabolismo) estão em balanço de 
nitrogênio positivo. Balanço de nitrogênio “zero” ocorre em animais adultos saudáveis que 
ingerem a quantidade adequada de proteína e a produção de nitrogênio é igual ao consumo 
do mesmo. O balanço nitrogenado negativo pode ocorrer durante o período de lactação, 
anorexia, fome, jejum ou quando não há consumo de proteína adequado para suportar o 
consumo de nitrogênio. O catabolismo excessivo de proteína corporal devido a queimaduras, 
ferimentos, febre, infecções, desequilíbrios hormonais ou causas psicológicas também pode 
causar balanço de nitrogênio negativo (Gross et al., 2010)

Além desse desequilíbrio entre síntese e degradação proteica, o que causa o balanço 
nitrogenado negativo, a proteólise ocorre como via preferencial à lipólise, porque o músculo é 
uma importante fonte de aminoácidos, os quais são utilizados tanto na síntese de proteínas de 
fase aguda quanto para substratos gliconeogênicos (LECKER et al., 2004). Isso faz com que este 
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se torne alvo principal de metabolização em situações de enfermidade. Sendo assim, o suporte 
nutricional inadequado em fases críticas pode suprimir a resposta do sistema imunológico, 
causar uma disfunção orgânica e prejudicar a cicatrização de feridas, resultando em perda de 
massa muscular e fraqueza, aumentando a incidência de infecções secundárias e aumentando 
a mortalidade (Saker, 2012).

De acordo com Carciofi (2011), entre 15% e 40% do peso perdido durante a doença corresponde 
à massa corporal magra. Esta variação reflete o grau de deterioração orgânica que o animal 
sofreu. Em função disso, deve-se empregar um alimento com alto teor proteico, no qual 
recomenda-se de que 30% a 35% das calorias do alimento devam ser originadas de proteínas, 
além de alto teor de gordura (MAULDIN, 2012).
 
Segundo Crane (1989) apud Saker (2012), a síntese tecidual e a cicatrização de ferimentos são 
funções do organismo que dependem do status nutricional do animal em nível celular, por isso 
tanta preocupação não só com os níveis proteicos do alimento, mas também com a qualidade 
da fonte de proteína.

Aminoácidos
Dois importantes aminoácidos para animais convalescentes são a arginina e a glutamina. 
A arginina é um metabólito intermediário do ciclo de ureia e, quando dietas deficientes 
em arginina são fornecidas a um cão ou a um gato, o animal se torna hiperamonêmico. Em 

doenças graves, o turnover de proteína estará maior e com um aumento concomitante na 

degradação dos aminoácidos em função do ciclo da ureia. Portanto, as dietas para cães e gatos 
criticamente doentes devem conter quantidades suficientes deste aminoácido.

A concentração de glutamina intracelular é significativamente reduzida na doença crítica, e esta 
alteração pode ser um dos sinais para o grande aumento do catabolismo muscular observado 
em pacientes criticamente doentes. A glutamina é também um importante combustível 
metabólico para as células que se dividem rapidamente, como enterócitos e linfócitos e é um 
precursor essencial para a biossíntese de nucleotídeos (Michel, 1998).

Antioxidantes

A hipovolemia, a isquemia e as lesões de reperfusão, componentes habituais das patologias 
críticas, são passíveis de desencadear o aumento dos radicais livres. Por sua vez, os radicais livres 
podem provocar lesões oxidativas nos componentes celulares, contribuindo, em última análise, 
para a disfunção dos órgãos. O organismo combate as lesões oxidativas através de sistemas 
de destruição dos radicais livres, como a superóxido dismutase, a glutationa peroxidase, a 
catalase, a vitamina E, a vitamina C, a taurina e os carotenóides. Contudo, em doenças graves, 
pode ocorrer um desequilíbrio entre a produção oxidante e a proteção antioxidante, sendo 
aconselhável suplementar a dieta de doentes críticos com antioxidantes (Elliott e Biourge, 
2006).
Os radicais livres têm o potencial de dano à proteína, gordura e ácidos nucléicos. São 
altamente reativos e capazes de destruir outras moléculas para formar ainda mais radicais 
livres. Como mecanismo de defesa, o organismo dependerá de um complexo sistema de 
proteção antioxidante, em dependência de um metabolismo corpóreo apropriado e à nutrição 
(Machado et al., 2009).

Podemos citar como antioxidantes as vitaminas C e E. A vitamina C é um potente agente redutor 
reduzindo a vitamina E oxidada e tornando-a novamente ativa. Quando oxidada, esta vitamina 
é captada e reduzida pelos eritrócitos e essa redução é importante na manutenção da vitamina 
C plasmática na forma ativa (Machado et al., 2009). Já a vitamina E atua principalmente na 
membrana celular, rica em lipídeos, evitando a oxidação das gorduras poliinsaturadas, perda 
da integridade da membrana, e ruptura da célula (Hall et al., 2006). Além disso, é a principal 
responsável pela remoção de radicais livres na membrana dos eritrócitos, o que previne a 
hemólise por manter a estabilidade da membrana (Machado et al., 2009).

Sendo assim, o suporte nutricional inadequado em fases 
críticas pode suprimir a resposta do sistema imunológico, 

causar uma dis- função orgânica e preju- dicar a cicatrização 
de feridas, resultando em perda de massa muscular 
e fraqueza, aumentando a incidência de infecções 

secundárias e aumentando a mortalidade (Saker, 2012).
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A taurina aumenta a capacidade antioxidante e reduz o risco de dano celular (Harper, 2002). 
Assim como a vitamina E, a taurina ajuda a manter a integridade celular e confere maior 
resistência celular à hemólise, diminuindo o estresse oxidativo em enfermidades como a colite 
(Jimenez et al., 2005).

2.8.3. Suporte nutricional

Quando a alimentação de animais convalescentes é abordada, deve-se considerar a doença 
subjacente e gravidade da doença. Além disso, o manejo nutricional deste paciente deve 
considerar se os objetivos são prevenir ou tratar a desnutrição ou se eles são voltados para 
a modulação do progresso da doença do paciente. Portanto, as dietas direcionadas para 
estes pacientes críticos devem conter maiores quantidades de proteína e micronutrientes em 
relação ao conteúdo de energia do que geralmente se encontra em uma dieta de manutenção 
para um animal adulto saudável (Michel, 1998).

O auxílio dietético no período de convalescença em cães constitui em uma alimentação com 
elevado aporte energético e proteico para auxiliar na recomposição e recuperação do animal 
(Saker, 2012).

Há uma relação entre doença, nutrição e imunidade, uma vez que a doença primária leva 
ao aumento do catabolismo e das necessidades nutricionais. Esta condição, entretanto, 
frequentemente é acompanhada por alterações de apetite. A associação destes fatores culmina 
com um acelerado consumo e perda das reservas nutricionais do organismo, resultando em 
desnutrição (Brunetto et al., 2007). Como um dos objetivos da nutrição é prevenir e/ou tratar 
a desnutrição, intervir nutricionalmente de maneira precoce é fundamental para adequada 
recuperação. Recomenda-se que após 3-4 dias de hiporexia/anorexia já se deve considerar 
a colocação de tubo para alimentação (WSAVA, 2013). Carciofi (2011) relata que, para estes 
animais, deve-se empregar alimentos de alto valor calórico, alto valor proteico e de alta 
digestibilidade. Deve-se empregar alimentos de alto teor energético (conferido pela elevada 
inclusão de gorduras, que deve ser superior a 16 ou 18%), com elevada proteína e de alta 
digestibilidade (digestibilidade da matéria seca > 83%).

2.9. DESORDENS DERMATOLÓGICAS

2.9.1. Aspectos gerais

A pele é um grande órgão, metabolicamente ativo, que serve para proteger o corpo de lesões 
e infecções, auxiliando no controle da temperatura corpórea e imunorregulação, além de agir 
como um reservatório para certos nutrientes. O pelo dos animais isola o corpo e protege a pele 
de traumas físicos e lesões devido ao calor, luz solar ou substâncias irritantes. Por causa de sua 
alta atividade metabólica, a pele tem necessidades relativamente elevadas de energia, 
proteínas, ácidos graxos, vitaminas e minerais. Devido a esta ampla gama de nutrientes 
necessários para manter a qualidade da pele e pelos dos animais, muitos desequilíbrios 
nutricionais e alergias apresentam manifestações clínicas neste órgão.

Recomenda-se que após 3-4 dias de hiporexia/anorexia já 
se deve considerar a colocação de tubo para alimentação 

(WSAVA, 2013). Carciofi (2011) relata que, para estes 
animais, deve-se empregar alimentos de alto valor calórico, 

alto valor proteico e de alta digestibilidade. Deve-se 
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Como consequências, modificações no brilho, suavidade, flexibilidade e oleosidade podem ser 
observadas em um animal com anormalidades cutâneas (Scott et al., 1996; Outerbridge, 2012).

A aparência da pele e da pelagem de um animal é o verdadeiro reflexo do equilíbrio alimentar 
e do seu estado de saúde, e é considerada pelos proprietários como um indicador de estado 
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nutricional e bem-estar (Kirby et al., 2007). Como está em constante processo de renovação, a 
pele mobiliza uma grande quantidade de macro e micronutrientes fornecidos pela dieta.

As doenças da pele que são resultado de deficiências nutricionais, tipicamente mostram um 
conjunto de sinais generalizados, que incluem queratinização anormal, mudanças qualitativas 
ou quantitativas produção de gordura pela glândula sebácea ou epiderme e, ocasionalmente, 
alterações na textura ou cor do pelo. A descamação excessiva, eritema, ou alopecia podem 
também ocorrer. Sinais dermatológicos de hipersensibilidade alimentar incluem prurido 
crônico e auto-trauma, que se não tratados podem levar a lesões secundárias e infecções 
bacterianas (Davenport e Reinhart, 2000).

Os casos dermatológicos apresentam grande prevalência na prática clínica de cães e gatos, 
sendo considerados como a razão de queixa principal ou concomitante mais comum por parte 
do proprietário em visitas ao médico veterinário. Estima-se que entre 20 e 75% de todos os 
animais examinados na prática clínica apresentem enfermidades do sistema tegumentar (Scott 
et al., 1996). Estudo retrospectivo realizado no Hospital Veterinário da Universidade Estadual 
do Paraná identificou uma incidência de casos dermatológicos correspondendo a 31,38% 
de todas as consultas realizadas com cães entre os anos de 2003 e 2006 (Cardoso, 2011). Os 
distúrbios dermatológicos relacionados à nutrição podem ocorrer devido às deficiências ou 
excessos nutricionais, ou ainda decorrentes das reações adversas aos nutrientes do alimento, 
podendo ser esta de origem imunológica ou não. As reações adversas aos alimentos são 
discutidas no item 2.2 deste Guia.
As deficiências ou excessos nutricionais em termos absolutos, hoje em dia, são raros, devido à 
popularização dos alimentos completos e balanceados para animais de estimação. No entanto, 
estas podem ocorrer como consequência da redução na ingestão do alimento pelo animal, 
problemas na formulação ou estocagem do alimento, incapacidade do animal em digerir, 
absorver ou estocar os nutrientes, problemas genéticos, suplementação alimentar inadequada 
ou ainda interações dietéticas (Watson, 1998). Genótipos, o estágio da vida, o tipo de alimento 
e suplementação alimentar são alguns fatores de risco para doenças de pele relacionadas à 
alimentação (Roudebush e Schoenherr, 2012).

2.9.2. Recomendações nutricionais

Tanto as deficiências quanto os excessos na dieta podem afetar negativamente a saúde da 
pele e qualidade da pelagem. Por outro lado, o aporte específico de nutrientes pode corrigir 
muitos distúrbios dermatológicos.
Nas tabelas 9 e 10 encontram-se as principais recomendações nutricionais para aqueles 
nutrientes que exercem efeitos diretamente sobre a qualidade de pele e pelos. Considerando 
que os aminoácidos essenciais (entre 10-11 aminoácidos) contidos na proteína são 
fundamentais para a formação da derme, se somarmos estes nutrientes com os demais das 
tabelas, podemos verificar que são necessários os níveis corretos de aproximadamente 25 
nutrientes para garantir a saúde deste órgão. Daí a dificuldade de se diagnosticar distúrbios 
nutricionais específicos que se manifestam na pele.

Tabela 9. Recomendações nutricionais para cães

Nutrientea
Base em Matéria Seca (MS) - Cães

Unidade Crescimento e 
Reprodução, Mínimo

Manutenção de 
Adultos, Mínimo Máximo

Proteína % 22 18 -

Ác. Linoléico (ω-6) % 1 1 -

Ác. Linolênico (ω-3)b % 0,061 0,031 -

EPA + DHA (ω-3)b % 0,044 0,038 0,96

Zinco mg/Kg 120 120 1000

Cobre mg/Kg 7,3 7,3 250

Vitamina A UI/Kg 5000 5000 250.000

Vitamina E UI/Kg 50 50 1.000

Vitamina B1 mg/Kg 1 1 -

Vitamina B2 mg/Kg 2,2 2,2 -
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Nutrientea
Base em Matéria Seca (MS) - Cães

Unidade Crescimento e 
Reprodução, Mínimo

Manutenção de 
Adultos, Mínimo Máximo

Vitamina B3 mg/Kg 11,4 11,4 -

Vitamina B5 mg/Kg 10 10 -

Vitamina B6 mg/Kg 1 1 -

Vitamina B9 mg/Kg 0,18 0,18 -

Vitamina B12 mg/Kg 0,022 0,022 -

Colina mg/Kg 1200 1200 -

Fonte: a Association of American Feed Control Officials, AAFCO (2015), Chapter four; b NRC (2006).

Tabela 10. Recomendações nutricionais para gatos

Nutrientea
Base em Matéria Seca (MS) - Gatos

Unidade Crescimento e 
Reprodução, Mínimo

Manutenção de 
Adultos, Mínimo Máximo

Proteína (Mín.) % 30,0 26,0

Ác. Linoléico (ω-6) % 0,5 0,5

Ác. Linolênico (ω-3)b % 0,02

EPA + DHA (ω-3)b % 0,01 0,01

Zinco mg/Kg 75,0 75,0 2000

Cobre (Extrusado) mg/Kg 15,0 15,0

Cobre (Enlatado) mg/Kg 5,0 5,0

Nutrientea
Base em Matéria Seca (MS) - Gatos

Unidade Crescimento e 
Reprodução, Mínimo

Manutenção de 
Adultos, Mínimo Máximo

Vitamina A UI/Kg 9000 5000 750.000

Vitamina E UI/Kg 30,0 30

Vitamina B1 mg/Kg 5,00 5,00

Vitamina B2 mg/Kg 4,0 4,0

Vitamina B3 mg/Kg 60 60

Vitamina B5 mg/Kg 5,0 5,0

Vitamina B6 mg/Kg 4,00 4,00

Vitamina B9 mg/Kg 0,8 0,8

Vitamina B12 mg/Kg 0,02 0,02

Colina mg/Kg 2400 2400

Fonte: a Association of American Feed Control Officials, AAFCO (2015), Chapter four; b NRC (2006).

2.9.3. Dietas de suporte

O auxílio dietético nos casos de alterações dermatológicas em cães e gatos admite como 
objetivo combater as carências e garantir uma ingestão balanceada, fornecendo nutrientes 
que auxiliam para composição e estrutura da pele e pelagem e auxiliar em casos de reações 
adversas alimentares (Scott et al., 1996).

Os principais nutrientes envolvidos estão discriminados a seguir:

Proteínas e energia

Proteínas e energia são necessárias para o desenvolvimento de novos pelos e da pele; a gordura 
é a fonte mais concentrada de energia na dieta. Os processos fisiológicos de crescimento 
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normal do pelo e queratinização da pele demandam quantidade elevada de proteínas, 
podendo estimar entre 25% e 30% da exigência proteica diária do animal (Scott et al., 1995 
apud Watson, 1998). O desenvolvimento do pelo requer principalmente os aminoácidos 
sulfurados. Portanto, para
 
pele e pelos normais, é importante que a alimentação do animal de estimação forneça a 
quantidade, qualidade (níveis adequados de aminoácidos essenciais e relação adequada entre 
eles) e digestibilidade da proteína satisfatórias (superior a 80%). Os alimentos deficientes em 
proteína e energia podem causar anormalidades de queratinização, despigmentação do pelo 
e mudanças na epiderme e lipídios sebáceos. A pele perde a sua função de barreira protetora 
em pacientes com má nutrição proteico-energética e torna-se mais suscetível à infecção 
bacteriana ou fúngica secundária (Roudebush e Schoenherr, 2012).

Outra forma mais comumente observada em que a proteína afeta a pele refere-se às proteínas 
da dieta como potenciais alérgenos. Embora os mecanismos imunológicos que causam 
hipersensibilidade alimentar não sejam totalmente compreendidos, a maioria parece ser 
respostas de hipersensibilidade imediatas do tipo I e/ou tipo III (Davenport e Reinhart, 2000). 
Este assunto é discutido no item 2.2 deste Guia.

Os alérgenos alimentares conhecidos são quase exclusivamente proteínas. Todas as proteínas 
alimentares potencialmente alergênicas apresentam moléculas altamente estáveis, solúveis 
em água e resistentes ao calor, à acidez e à ação das enzimas digestivas, sendo capazes de 
estimular o sistema imunológico. A maioria dos alérgenos varia em tamanho de 10 a 70 
kilodaltons (kDa) (Guilford, 1996).

A inclusão de proteínas hidrolisadas em dietas coadjuvantes visa desarranjar a estrutura da 
proteína dentro da dieta para remover quaisquer alérgenos ou epítopos alergênicos existentes 
e, assim, impedir o reconhecimento imunológico por pacientes já sensibilizados à proteína 
intacta. De acordo com Cave (2006), a clivagem de uma molécula de proteína por hidrólise 
enzimática em pequenos fragmentos é a maneira mais confiável de reduzir a antigenicidade 
do alimento. Pela hidrolização da proteína isolada de soja, o potencial alergênico é reduzido e a 
digestibilidade aumentada (Biourge, 2004). Ensaios demonstraram que a proteína hidrolisada 
de soja é capaz de reduzir ou mesmo impedir uma reação (Olson, 2000). Assim como a proteína 

hidrolisada de soja, outras fontes proteicas, como frango, também têm sido empregadas (Cave, 
2006).

Ácidos graxos essenciais

Os ácidos graxos são compostos formados por carbono, hidrogênio e oxigênio, sendo 
classificados pelo tamanho de sua cadeia carbônica como sendo de cadeia curta, média, longa 
ou muito longa, as quais variam de 2-36 carbonos. Dentre muitos ácidos graxos existentes nos 
tecidos animais e vegetais, apenas dois da série ômega-6 são comprovadamente essenciais 
(aqueles que o organismo é incapaz de sintetizar e que devem estar presentes na dieta) 
para gatos (linoleico e araquidônico) e um para cães (linoleico), tendo seus limites mínimos 
estabelecidos nos alimentos (Tabelas 9 e 10). Apesar disto, uma vez que a modulação da 
resposta imunológica e funções reprodutivas e neurológicas respondem positivamente aos 
ácidos graxos da série ômega-3, especialmente o eicosapentaenoico (EPA) e docosahexaenóico 
(DHA), a utilização de fontes de gordura que contenham estes ácidos graxos na dieta de cães e 
gatos tem sido recomendada (FEDIAF, 2015). Outro ácido graxo com propriedades funcionais 
na resposta imunológica inclui o di-homo gamma-linolênico (GLA).

Vários fatores dietéticos estão envolvidos com a aparência da pele e pelagem dos animais e os 
ácidos graxos essenciais apresentam um papel crítico, pois os sinais de sua deficiência refletem 
como uma aparência descuidada e uma pelagem opaca.

Vários fatores dietéticos estão envolvidos com a aparência 
da pele e pelagem dos animais e os ácidos graxos essenciais 

apresentam um papel crítico, pois os sinais de sua 
deficiência refletem como uma aparência descuidada e uma 

pelagem opaca.

Outros sinais da deficiência incluem pelagem fina e despigmentada, pele escamosa, glândulas 
sebáceas hipertrofiadas e com aumento da viscosidade da oleosidade cutânea, aumento da 
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taxa de turnover epidérmico, aumento da síntese de queratinócitos, dificuldade na cicatrização 
de feridas e aumento da perda de água transepidérmica (Kirby et al., 2007).

A ingestão de ácidos graxos essenciais assegura a fluidez das membranas, a manutenção da 
permeabilidade da barreira e a produção de mediadores infamatórios como os eicosanoides 
(prostaglandinas, leucotrienos, tromboxanos e prostaciclinas) e outros importantes mediadores 
fisiológicos, que contribuem para saúde da pele e pelagem (NRC, 2006; Kirby et al., 2007).

As fontes de ácidos graxos são, primeiramente, gorduras de animais (marinhos e terrestres) e 
de óleos de sementes de numerosos tipos de plantas. Atualmente, as algas também têm sido 
empregadas como fontes de ácidos graxos na dieta de cães e gatos.
As principais indicações para o consumo de ácidos graxos incluem o prurido associado com 
hipersensibilidade alimentar, dermatite por picada de pulga, dermatite atópica e desordens 
associadas ao metabolismo de ácidos graxos, incluindo falhas de queratinização com pele 
seca e escamosa, porém com ausência de inflamação concomitante. Quando há inflamação 
no problema detectado, o uso de ácidos graxos da série ômega-3 (especialmente o ácido 
eicosapentaenóico - EPA) é benéfico (Kirby et al., 2007).

Os efeitos imunomoduladores dos ácidos graxos ômega-3 são verificados quando se diminui a 
relação entre ômega-6/ ômega-3 para níveis inferiores a 10:1. No entanto, não somente a relação 
entre estes ácidos graxos, mas especialmente níveis absolutos de EPA e DHA são importantes 
para a resposta imunomoduladora. Deve-se tomar o cuidado com relações muito baixas entre 
ômega-6/ômega-3, pois conforme verificado por Wander et al. (1997), relação abaixo de 2:1 
estimulou o processo oxidativo no organismo de cães. O aumento nos níveis de ácidos graxos 
poliinsaturados na dieta deve ser acompanhado pelo aumento na inclusão de vitamina E, uma 
vez que esta vitamina atua como antioxidante e também funciona como cofator enzimático 
nas reações metabólicas destes ácidos graxos para a síntese de eicosanoides (Hand et al., 2010).

Zinco

O zinco desempenha um papel crítico na regulação de diversos aspectos do metabolismo 
celular, alguns dos quais estão relacionados com a manutenção saudável da pele. O zinco é 
um componente de uma vasta gama de metaloenzimas e, como um cofator de RNA e DNA 
polimerases, a sua presença é de particular importância em células que se multiplicam 

rapidamente, incluindo aqueles da epiderme. O zinco também é essencial para a biossíntese 
de ácidos graxos e está envolvido no metabolismo da vitamina A (Watson, 1998).

Os processos fisiológicos de crescimento normal do pelo e de queratinização da pele necessitam 
de altas quantidades de zinco, visto que este mineral participa na síntese de proteínas, exerce 
funções na expressão do gene, atuando como cofator para a RNA e DNA polimerases, sendo 
essencial para tecidos de rápida proliferação celular, incluindo os tecidos epiteliais, as células 
da epiderme, pele, pelo e garras (Watson, 1998).

A deficiência de zinco, seja esta absoluta (baixos níveis na dieta) ou relativa (competição 
com outros minerais na dieta em maiores concentrações pelo mesmo sítio de absorção ou 
problemas na absorção/metabolismo deste mineral), se manifesta por alopecia, ulceração 
de pele, dermatite paraceratócica/hiperceratócica, hiperqueratose folicular e acantose 
generalizada (Hand et al., 2010). As dermatoses responsivas ao zinco ocorrem nos seguintes 
casos:

• Predisposição racial (geralmente relacionada à baixa absorção intestinal): acrodermatite do 
Bull Terrier; má-absorção em Malamute do Alaska, Huski Siberiano e raças de crescimento 
muito rápido;

• Dieta mal formulada: níveis elevados de cálcio, fósforo ou magnésio associados a níveis baixos 
de zinco; altos níveis de fitato; baixos níveis de ácidos graxos essenciais;
• Suplementação dietética inadequada: excessiva suplementação de minerais ou produtos 
lácteos;

• Distúrbios gastrintestinais: enterites ou síndrome de má digestão/má absorção. (Hand et al., 
2010).

Cobre

O cobre é um componente integrante das enzimas que catalisam as reações de oxidação e 
participa de muitas funções fisiológicas. Como um cofator de enzima superóxido dismutase, 
o cobre também é crítico para os mecanismos de defesa adequados contra danos oxidativos.
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As manifestações cutâneas de deficiência de cobre incluem acromotriquia ou perda da 
pigmentação normal do pelo, redução da densidade ou queda de pelo e uma pelagem 
ressecada ou áspera.

Cães e gatos com manifestações cutâneas de deficiência de cobre possuem concentrações 
significativamente reduzidas de cobre no plasma, pelos, fígado, rim e coração. Os principais 
fatores relacionados a sua deficiência são: ingestão inadequada ou insuficiente de cobre via 
dieta, baixa disponibilidade de cobre nos alimentos ou excesso de minerais antagônicos, como 
o ferro e o zinco (Roudebush & Schoenherr, 2012).

Cães e gatos com manifestações cutâneas de deficiência 
de cobre possuem concentrações significativamente 

reduzidas de cobre no plasma, pelos, fígado, rim e coração. 
Os principais fatores relacionados a sua deficiência são: 
ingestão inadequada ou insuficiente de cobre via dieta, 

baixa disponibilidade de cobre nos alimentos ou excesso de 
minerais antagônicos, como o ferro e o zinco (Roudebush & 

Schoenherr, 2012).

Vitamina A

Dentre as funções da vitamina A estão a promoção do crescimento, diferenciação e manutenção 
do tecido epitelial (Roudebush e Schoenherr, 2012). Tanto a deficiência quanto o excesso 
de vitamina A podem dar origem a lesões cutâneas de hiperqueratinização e escamação, 
alopecia, pelagem fraca e aumento da suscetibilidade a infecções microbianas (Watson, 1998). 
Deve-se considerar as perdas vitamínicas que ocorrem durante o processamento e estocagem 
dos alimentos, assim como durante o processo de oxidação lipídica, as quais podem levar 
à depleção nos níveis de vitamina A (Coelho, 2003) no alimento. Por este motivo, durante a 
formulação, estas perdas devem ser consideradas. Por outro lado, a tolerância aos excessos 
desta vitamina é elevada em cães e gatos, embora possa ocorrer, sendo recomendado um 

limite superior de 64.000UI/kg de alimento para cães e 100.000UI/kg de alimento para gatos, 
considerando uma dieta com 4.000 kcal/kg de energia metabolizável.

Vitamina E

A vitamina E atua como um antioxidante natural e, juntamente com selênio, ajuda a manter 
a estabilidade da célula e da membrana lisossomal. Como um eliminador de radicais livres, 
a vitamina E protege as células dos danos oxidativos (Roudebush e Schoenherr, 2012). A 
exigência dietética de vitamina E está ligada à ingestão de ácidos graxos poliinsaturados e 
dietas ricas em gordura, que podem induzir uma deficiência relativa de vitamina E. De modo 
semelhante, os níveis de vitamina E podem ser esgotados após a oxidação de gorduras durante 
o processamento ou armazenamento prolongado dos alimentos (Watson, 1998). Embora o 
mínimo recomendado desta vitamina como alfa-tocoferol para cães e gatos seja de 50 e 30 
mg/kg de alimento, quando se pretende um efeito mais efetivo antioxidante desta vitamina, 
doses superiores a 500 mg/kg são mais efetivas (Jewell et al., 2000; Milgram et al., 2002).

Vitamina B

As vitaminas do complexo B são cofatores necessários em diversas vias metabólicas e, assim, 
as deficiências deste grupo de vitaminas podem afetar muitos sistemas do corpo, incluindo a 
pele e a pelagem (Davenport e Reinhart, 2000).

As vitaminas do complexo B incluem compostos hidrossolúveis utilizados como coenzimas 
em diversas funções celulares envolvidas no metabolismo energético e na síntese de tecidos 
(Prelaud & Harvey, 2006 apud Nogueira et al., 2010). A biotina é necessária nas reações de 
carboxilação e essencial ao metabolismo de carboidratos, proteínas e gorduras, participando 
da síntese de ácidos graxos, aminoácidos, purinas e ácido nucleico (Nogueira et al., 2010). Há 
alguma evidência de que a suplementação com biotina pode ser útil no suporte ao tratamento 
de alterações de pelo e pele não específicas (Davenport e Reinhart, 2000) e também nos 
distúrbios de queratinização anormal de coxim palmar/plantar (Hand et al., 2010).

É improvável que ocorra uma deficiência de vitaminas do complexo B em cães e gatos 
alimentados com alimentos completos comerciais, visto que a maioria contém várias vezes 
os requerimentos diários mínimos necessários destas vitaminas. Entretanto, a suplementação 
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de dietas completas e balanceadas com biotina, ácido pantotênicos, inositol, colina e outras 
vitaminas do complexo B, além de zinco e ácidos graxos, mostraram alterar a função da pele 
(redução da perda de agua transepidermal) e melhorar a aparência e maciez da pelagem 
(Markwell et al., 2004; Watson e Marsh, 2001 apud Roudebush e Schohenherr, 2012).

Entretanto, a suplementação de dietas completas e 
balanceadas com biotina, ácido pantotênicos, inositol, 

colina e outras vitaminas do complexo B, além de zinco e 
ácidos graxos, mostraram alterar a função da pele (redução 
da perda de agua transepidermal) e melhorar a aparência e 
maciez da pelagem (Markwell et al., 2004; Watson e Marsh, 

2001 apud Roudebush e Schohenherr, 2012).
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GUIA NUTRICIONAL PARA PEIXES E AVES DE ESTIMAÇÃO

1. NUTRIÇÃO DE PEIXES ORNAMENTAIS

1.1. Introdução

A indústria de aquacultura ornamental no Brasil está obtendo êxito e desfruta de uma posição 
no comércio global de exportação de peixes ornamentais, podendo ser auxiliada usando 
tecnologias básicas e insumos que são utilizados na produção de peixes de engorda. Todavia, 
muitos desafios e esforços terão de ser direcionados para assegurar que o Brasil mantenha seu 
espaço. Os principais desafios serão o estabelecimento de índices zootécnicos, de exigências 
nutricionais, de conhecimento da biologia reprodutiva e de programas de melhoramento 
genético para o desenvolvimento de novas linhagens.

A globalização trouxe mudanças no comércio de peixe ornamental, bem como aumento nas 
oportunidades de mercado. De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura 
e Alimentação, o crescimento médio do comércio internacional de peixes ornamentais tem 
sido de 14% ao ano desde 1985. 

O Brasil é um dos principais exportadores de peixe ornamental, não em termos de quantidade 
e valor, mas em biodiversidade. Muitos dos peixes ornamentais de água doce e marinha 
exportados são capturados da natureza. Entretanto, apesar dos avanços na produção de peixes 
ornamentais, muitos produtores nacionais ainda não adotaram bons métodos de produção. 
Eles necessitam de ações governamentais específicas do governo brasileiro para que o país 
possa deixar de ser simplesmente um exportador extrativista e passe a ser um exportador 
produtor.

Os principais desafios serão o estabelecimento de índices 
zootécnicos, de exigências nutricionais, de conhecimento da 

biologia reprodutiva e de programas de melhoramento
genético para o desenvolvimento de novas linhagens.

Considerando a grande diversidade das espécies nativas de peixes ornamentais, a consequente 
diferenciação morfofisiológica do sistema digestório e o custo com alimentação, que 
corresponde a cerca de 70% do custo de produção, a nutrição de peixes constitui uma grande 
área de estudos, apresentando hábitos e comportamentos alimentares diversos. Além disso, 
torna-se evidente que a nutrição desempenha um papel importante na função do sistema 
imunológico e resistência a doenças em peixes. 

1.2. Hábito alimentar

Devido à grande diversidade de espécies de peixes ornamentais com potencial de cultivo, 
as formulações de rações espécie-específica tornam-se muito morosas e onerosas. Como 
acontece atualmente com a nutrição de peixes para consumo, as rações são formuladas e 
fornecidas em função do hábito alimentar. Existem diversas classificações de hábito alimentar 
para os peixes, mas em função da natureza do alimento, os peixes podem ser classificados em 
carnívoros, onívoros e herbívoros. 
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Muitos estudos vêm sendo realizados procurando relacionar as características estruturais, 
anatômicas e/ ou histológicas do aparelho digestivo dos peixes com seus hábitos e 
comportamentos alimentares, permitindo, inclusive, inferir a respeito da alimentação de 
espécies de valor comercial. 

Embora existam uma grande similaridade da anatomia do aparelho digestório em função 
do hábito alimentar, devemos lembrar que existe nos peixes uma plasticidade do sistema 
digestório em função das diferentes espécies, podendo ter exceções em função das espécies.

1.3. Exigências nutricionais

O sucesso do cultivo e/ou manutenção dos peixes está intimamente atrelada a uma dieta 
capaz de suprir as exigências requeridas pelas diferentes espécies cultivadas. Os peixes de 
uma forma geral exigem níveis adequados de proteína (aminoácidos), vitaminas, minerais e 
energia, neste último, também se deve considerar o fornecimento de ácidos graxos essenciais, 
responsável pela manutenção dos processos vitais.

Os níveis nutricionais de uma ração para peixes podem variar de uma maneira geral em função: 
do hábito alimentar, sendo a exigência para carnívoros maior que para onívoros e herbívoros; 
tamanho do peixe; conteúdo de energia da dieta; frequência de alimentação, pois aumentando 
a frequência de alimentação ocorrerá um melhor aproveitamento dos nutrientes; estado 
fisiológico dos animais, sendo a exigência maior para o crescimento em relação à mantença; 
temperatura, pois as exigências tendem a aumentar de acordo com a elevação da temperatura 
da água; salinidade; interações com outros nutrientes, digestibilidade dos ingredientes e 
processamento da ração.

As fases de vida dos peixes podem ser divididas basicamente em: ovo, larva, pós-larva, alevino 
e adulto, sendo que a grande maioria das espécies não se alimenta nas fases de ovo e larva e 
obtém os nutrientes pela reabsorção do saco vitelínico.

As exigências nutricionais da maioria das espécies de peixes não foram ainda estabelecidas, 
em função da grande diversidade. Os requerimentos nutricionais podem ser obtidos em 
publicações específicas para peixes, sendo as mais completas o Nutrient Requirements of Fish 
and Shrimp (2011); Nutriaqua - Nutrição e alimentação de espécies de interesse para a aquicul- 

tura brasileira (2012) e Tabelas Brasileiras para a Nutrição de Tilápias (2010). Vale ressaltar que 
essas publicações referem-se basicamente as exigências de espécies de peixes de consumo e 
algumas exigências para carpas ornamentais e kinguios. Não obstante, tais valores têm sido 
utilizados para diversas espécies de peixes ornamentais, inclusive as descritas no presente 
guia.

1.4. Tipos de alimentos

Os alimentos para peixes podem ter diversas apresentações: alimentos vivos, úmidos, 
semiúmidos e secos.

Os alimentos vivos são organismos vivos oferecidos principalmente para pós larvas e alevinos, 
mas que também podem ser oferecidos para juvenis e adultos. Os mais comuns são rotíferos 
como o Brachionus plicatilis, cladóceros como as Daphnia spp. e Moinas spp., microcrustáceos 
como a Artemia salina e Branchoneta spp., anelídeos como enquitreias, tubifex e minhocas, 
insetos como larvas de tenébrio e até mesmo larvas, alevinos e juvenis de peixes podem ser 
utilizados na alimentação de outros peixes.

Os requerimentos nutricionais podem ser obtidos
 em publicações específicas para peixes, sendo as mais 
completas o Nutrient Requirements of Fish and Shrimp
 (2011);  Nutriaqua - Nutrição e alimentação de espécies 

de interesse para a aquicultura brasileira (2012) e Tabelas
 Brasileiras para a Nutrição de Tilápias (2010). Vale

 ressaltar que essas publicações referem-se basicamente
 as exigências de espécies de peixes de consumo e algumas

 exigências para carpas ornamentais e kinguios.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA NUTRICIONAL PARA PEIXES E AVES

132

Os alimentos úmidos são aqueles feitos com componentes frescos ou desidratados e que, ao 
final, apresentam umidade superior a 25%. Este tipo de alimento industrializado é muito usado 
no treinamento alimentar de peixes carnívoros e na alimentação de alguns peixes ornamentais. 
Neste último caso, são mais conhecidos pelo nome de patê.

Os alimentos semiúmidos são alimentos que possuem umidade entre 13 e 25%, mas são pouco 
comuns no mercado brasileiro.

Os alimentos secos são feitos com farelos e outras fontes de nutrientes que resultam 
em umidade final até 12% (a maioria possui entre 5 e 9% de umidade). Estes podem ser 
armazenados a temperatura ambiente, desde que em locais secos e ventilados. Os alimentos 
secos podem ainda ser classificados quanto ao processamento em alimentos farelados, em pó, 
flocos, peletizado ou extrusado.

O alimento farelado é aquele em que os ingredientes são formulados, e ao ser colocado na 
água, separa-se por causa da diferença de densidade de seus ingredientes, ocasionando uma 
seleção por parte dos animais.

O alimento em pó é aquele que sofre um processo de desidratação, liofilização ou extrusão e 
posterior moagem.

O alimento floculado não é usado em cultivos comerciais. Ele é um alimento seco em finas 
camadas sobre uma superfície lisa e aquecida. Seu aspecto é de confetes de papel.

Os alimentos granulados são alimentos em pó que passam por um processo de prensagem ou 
extrusão.

O processo de prensagem ou peletização é o mais barato dos processos e consiste em adicionar 
água ou vapor ao alimento pulverizado e prensá-lo contra uma matriz de furos cônicos. Dessa 
forma obtém-se uma gelatinização parcial do amido e um aumento na densidade do grânulo 
ao ponto de afundarem na água rapidamente. Porém, a peletização deixou de ser utilizada com 
o avanço da extrusão, que proporciona alta gelatinização de amido e controle da densidade do 
grânulo para flutuar, afundar lenta ou rapidamente.

O processo de extrusão é um processo caro, que consiste basicamente em adicionar água e 
vapor ao alimento pulverizado em um pré-condicionar com tempo de permanência controlado 
e submetê-lo a um canhão com temperatura e velocidade de rosca controlada para aumento 
de pressão e tempo de permanência, visando o máximo de gelatinização do amido. Ao final 
desse canhão, o alimento é submetido à pressão atmosférica e tende a expandir, sendo que 
o grau de expansão pode ser controlado pela diferença entre a pressão interna e externa na 
saída do extrusor, características de ingredientes e teores de água, vapor ou óleo adicionados.

Outra característica dos alimentos extrusados é a versatilidade do formato e tamanho dos 
grânulos proporcionados pelo conjunto de matrizes e facas na ponta do extrusor, assim como 
a versatilidade na cobertura por óleos e palatabilizantes após a extrusão e secagem dos 
grânulos. Todas essas possibilidades, associadas à maior digestibilidade, fazem dos alimentos 
extrusados os mais utilizados em aquários e criações comerciais de peixes ornamentais.

O processo de prensagem ou peletização é o mais barato dos 
processos e consiste em adicionar água ou vapor ao alimento 
pulverizado e prensá-lo contra uma matriz de furos cônicos.
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2. BETTAS SP. (BETA)

2.1. Introdução

Origem: Ásia (Tailândia, Malásia e Vietnã).

Comprimento máximo: 10 cm.

Reprodução: ovulíparo, o macho faz ninho de bolhas e 
cuida dos filhotes.

pH: neutro a ligeiramente alcalino (7,0 a 7,2).

Temperatura: 24 a 30 ºC.

Comportamento: Embora os machos sejam muito 
agressivos entre si, este comportamento não é 
manifestado com outras espécies em aquários 
comunitários. Portanto, ao se optar em colocá-los com 
outros peixes, deve-se tomar cuidado de escolher 
espécies bem tranquilas que não irão atacar as caudas 
dos betas. Nunca se deve colocar dois machos juntos, 
já as fêmeas são bastante tolerantes, podendo ser 
mantidas em grupos.

Na fase da reprodução, o macho faz um ninho de bolhas 
e constantemente rodeia a fêmea com as nadadeiras 

bem abertas, como se quisesse impressioná-la. Após algumas horas de corte o macho leva a 
fêmea para baixo do ninho e então começa o abraço nupcial.

A cada abraço nupcial são expelidos de 6 a 12 ovos em média, que o macho logo os fecunda 
e os leva com a boca para o ninho de bolhas na superfície até que sejam colocados de 300 a 
700 ovos.

São mais de 50 espécies do gênero beta, porém a mais comum é a Betta splendens, com seus 
vários padrões de cores, formatos do corpo e das nadadeiras (foto 1).

Essa espécie é muito resistente à hipóxia, pois possui um órgão labirintiforme que permite 
respirar o ar atmosférico. A respiração facultativa permite que o peixe viva normalmente, mesmo 
que a concentração de oxigênio da água esteja próxima a zero, por vários dias. O beta tolera 
níveis superiores de amônia quando comparado a outros peixes, porém a alta concentração 
deste composto na água é prejudicial à saúde do peixe e, portanto, deve ser controlada.

2.2. Alimentação

Na natureza, o beta se alimenta de presas vivas. Este peixe é considerado larvófago e no 
passado foi até utilizado como peixe de controle de mosquitos, devido a sua capacidade de 
sobreviver em águas com baixo teor de oxigênio.

No início de suas vidas, as larvas consomem a reserva de nutrientes presente no saco vitelínico 
até aproximadamen- te cinco dias de vida. A partir de então, a larva já nada ativamente a procura 
de presas e se alimentam de infusórios, principalmente Paramecium spp, até que o tamanho 
de suas bocas seja suficiente para engolir presas maiores como os náuplios de artêmia salina. 
Isso ocorre quanto atingem aproximadamente dez dias de vida e já podem se alimentar com 
ração finamente moída. 

A medida em que crescem, podem se alimentar de grânulos de ração ou alimentos vivos cada 
vez maiores em conformidade com o tamanho de suas bocas. As rações utilizadas durante 
o crescimento e fase adulta podem ser extrusadas ou floculadas. Já na fase de reprodução a 
dieta deve conter maior densidade de nutrientes ou ser suplementada com alimentos vivos, 
visando maior produção de ovos e larvas.

A quantidade de alimento a ser oferecida para qualquer peixe é muito dependente da 
temperatura da água e fase de vida do peixe, portanto deve ser o suficiente para o peixe ficar 
saciado sem sobras. Qualquer sobra de alimento pode reduzir a qualidade da água.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA NUTRICIONAL PARA PEIXES E AVES

134

3. CARASSIUS AURATUS (KINGUIO, PEIXE JAPONÊS, PEIXINHO-DOURADO)
 
3.1. Introdução

 Origem: China.

Comprimento máximo: 30 cm.

Reprodução: ovulíparo.

pH: neutro (7,0). 

Temperatura: de 15 a 28ºC.

 Comportamento: pacífico.

O Kinguio, peixe japonês ou 
peixinho-dourado são nomes 
comuns do Carassius auratus, que 
é de longe o peixe mais vendido 

no mundo devido a sua popularidade (foto 2). É uma espécie domesticada da carpa Gibel de 
onde se selecionou novas variedades e hoje contamos com mais de 100 variedades de Kinguio 
(Oranda, Telescópio, Olho de bolha, Ranchu, Cabeça de leão etc).

Este peixe, assim como a carpa, não possui um estômago definido, sendo agástrico. Devido a 
esta peculiaridade, o Kinguio não possui uma digestão ácida, sendo sua digestão realizada em 
meio alcalino.

O Kinguio vive bem em temperaturas mais baixas, porém não tolera grandes variações. 
Portanto, o mais importante é mantê-los em temperatura constante.

3.2. Alimentação

Na natureza, a dieta destes peixes consiste principalmente de plantas aquáticas como lentilhas 

dágua, salvínia e elodea, mas também apreciam insetos e crustáceos.

No início de suas vidas, as larvas se nutrem do saco vitelínico por 48 a 72 horas. A partir de então, 
se alimentam de infusórios proporcionais ao tamanho de suas bocas, como os paramécios, até 
que cresçam o suficiente para engolir presas maiores como os rotíferos e, após alguns dias, os 
náuplios de artêmias e dáfnias. Isso ocorre quando atingem aproximadamente 20 dias de vida 
e já podem se alimentar com ração finamente moída. A medida em que crescem, podem se 
alimentar de grânulos de ração ou alimentos vivos cada vez maiores em conformidade com 
o tamanho de suas bocas. As rações utilizadas durante o crescimento e fase adulta podem 
ser extrusadas ou floculadas. Já na fase de reprodução, a dieta deve conter maior densidade 
de nutrientes ou ser suplementada com alimentos vivos, visando maior produção de ovos e 
larvas.

É importante ressaltar que, diferente de outras espécies, as larvas dos kinguios já apresentam 
enzimas digestivas que lhes permitem consumir ração como primeiro alimento. Entretanto, os 
cultivos que eliminam o uso de alimentos vivos antes do vigésimo dia apresentam altas taxas 
de mortalidade.

Outro fato interessante é que pode ser oferecido, ocasionalmente, vegetais cozidos como 
ervilhas e couve para juvenis a adultos, assim como plantas aquáticas tipo lentilhas d’água e 
limnas.

A quantidade de alimento a ser oferecida para qualquer peixe é muito dependente da 
temperatura da água e fase de vida do peixe, portanto deve ser o suficiente para o peixe ficar 
saciado sem sobras. Qualquer sobra de alimento pode reduzir a qualidade da água.

Este peixe, assim como a carpa, não possui um estômago definido, 
sendo agástrico. Devido a esta peculiaridade, o Kinguio não possui 

uma digestão ácida, sendo sua digestão realizada em meio alcalino.
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4. ASTRONOTUS OCELLATUS (OSCAR, APAIARI, ACARÁ-AÇU)

4.1. Introdução

Origem: Bacia amazônica (Brasil, Peru, 
Colômbia e Guiana Francesa).

Comprimento máximo: 45 cm. 
Reprodução: ovulíparo, desova em 
pedras. 

pH: ligeiramente ácido a neutro (6,8 a 
7,0). 

Temperatura: 24 a 32 ºC.

 Comportamento: territorialista.

O Astronotus ocellatus é uma espécie da família Cichlidae conhecido sob uma grande variedade 
de nomes, como Oscar (foto 3) e Apaiari. O padrão selvagem típico é escuro, com manchas 
alaranjadas (ou ocelos) no pedúnculo caudal e na nadadeira dorsal. Os espécimes também 
conseguem alterar rapidamente sua coloração, uma característica utilizada no comportamento 
ritual, territorial e de combate entre indivíduos da mesma espécie. Os peixes jovens têm uma 
coloração diferente dos adultos e possuem listras irregulares, brancas ou laranjas, além de 
possuírem cabeças com manchas.

Os espécimes também conseguem alterar rapidamente sua 
coloração, uma característica utilizada no comportamento ritual,

4.2. Alimentação

Sua dieta natural consiste de insetos aquáticos e terrestres (que compreendem 60% de sua 
dieta), seguidos de pequenos peixes, crustáceos e moluscos. A maioria dos peixes ingeridos 
por um A. ocellatus na natureza são relativamente sedentários como as espécies Bunocephalus 
sp, Rineloricaria sp e Ochmacanthus sp. O Oscar usa um mecanismo de sucção, gerado por 
extensões mandibulares, para capturar presas e já foram reportadas exibições de mimetização 
de morte similar a outros ciclídeos como o Parachromis friedrichsthalii e o Nimbochromis 
livingstonii.

As espécies com maior saco vitelínico estão preparadas para sobreviverem por mais tempo 
sem depender da alimentação exógena. Sendo assim, as larvas de oscar se nutrem do saco 
vitelínico até aproximadamente 5 a 7 dias de vida. Como são maiores que as outras espécies 
descritas anteriormente, já podem se alimentar de náuplios de artêmia e dáfnias como primeira 
alimentação exógena. 

A medida em que crescem, devem ser oferecidos alimentos cada vez maiores, proporcionais 
a suas bocas. Aos 15 dias já aceitam rações industrializadas e aos 30 dias já se pode cortar 
o fornecimento de alimentos vivos. Os juvenis e adultos devem ser alimentados com rações
extrusadas, podendo ou não ser suplementada com presas vivas como peixes, crustáceos e
insetos ou mesmo pedaços de peixes, filé de peixe ou camarão. Já na fase de reprodução, a
dieta deve conter maior densidade de nutrientes ou ser suplementada com mais presas vivas,
visando maior produção de ovos e larvas.

A quantidade de alimento a ser oferecida para qualquer peixe é muito dependente da 
temperatura da água e fase de vida do peixe, portanto deve ser o suficiente para o peixe ficar 
saciado sem sobras. Qualquer sobra de alimento pode reduzir a qualidade da água.
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5. SYMPHYSODON SP. (ACARÁ-DISCO)

5.1. Introdução

Origem: Bacia Amazônica (Brasil, Peru 
e Colômbia).

Comprimento máximo: 20 cm.

Reprodução: ovulíparo, desova em 
folhas e pedras.

pH: ligeiramente ácido a neutro (4,5 a 
7,0).

Temperatura: 24 a 30 ºC.

Comportamento: pacífico, com 
exceção à época de reprodução.

O termo acará-disco ou peixe-disco é a designação comum aos peixes do gênero Symphysodon. 

Endêmicos da região amazônica apresentam corpo discoidal geralmente com faixas escuras 
verticais chamadas de barras de estresse (foto 4). São pacíficos, onívoros e gostam de pH 
ligeiramente ácido.

5.2. Alimentação

Possuem hábito alimentar onívoro, com tendência carnívora, principalmente ictiófaga. Em 
ambiente natural buscam larvas de insetos e pequenos peixes e crustáceos associados ao 
fundo do corpo d’água. Em cultivo comercial, jovens e adultos são alimentados quase que 
exclusivamente com rações granuladas que possuem densidade tal que caiam lentamente 
pela coluna d’água.

Diferente das outras espécies, suas larvas, após consumirem o saco vitelínico e iniciarem a 
natação orientada, se alimentam de um muco produzido pelos pais como primeira alimentação 
exógena, durante vinte a trinta dias. Porém, sete dias após subirem no dorso dos pais, já pode 
ser oferecido náuplios de artêmia. Dos quinze aos vinte dias após a eclosão, os filhotes já 
perdem um pouco do interesse pelo muco dos pais. A medida em que crescem, passam a 
se alimentar de organismos vivos cada vez maiores ou até mesmo fragmentos da ração dos 
adultos, sempre em conformidade com o tamanho de suas bocas. Normalmente, o uso de 
alimentos vivos pode ser suspenso aos 45 dias de vida.

É importante ressaltar aqui que a ração pode ser extrusada ou floculada, porém deve afundar, 
pois os alevinos e juvenis de acará-disco não comem na superfície e mesmo os adultos não 
se sentem confortáveis em se alimentar na superfície da água. Na fase de reprodução, a dieta 
deve conter maior densidade de nutrientes ou ser suplementada com alimentos vivos, visando 
maior produção de ovos e larvas.

A quantidade de alimento a ser oferecida para qualquer peixe é muito dependente da 
temperatura da água e fase de vida do peixe, portanto deve ser o suficiente para o peixe ficar 
saciado sem sobras. Qualquer sobra de alimento pode reduzir a qualidade da água.

É importante ressaltar aqui que a ração pode ser extrusada 
ou floculada, porém deve afundar, pois os alevinos e juvenis de
 acará-disco não comem na superfície e mesmo os adultos não
 se sentem confortáveis em se alimentar na superfície da água.
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6. PTEROPHYLLUM SCALARE (ACARÁ-BANDEIRA)

6.1. Introdução

Origem: Bacia Amazônica e do Pantanal.

Comprimento máximo: 10 cm.

Reprodução: ovulíparo, desova em folhas e 
pedras.

pH: ligeiramente ácido a neutro (6,8 a 7,0).

Temperatura: 24 a 32 ºC.

Comportamento: pacífico, vive em cardume. 
Agressivo no período de reprodução.

Originário da bacia amazônica e do pantanal, o acará-bandeira é hoje criado em larga escala 
no mundo inteiro.

O formato triangular de seu corpo é acentuado pelas nadadeiras anal e dorsal, que são longas. 
Em algumas variedades, as nadadeiras são em véu. Também as escamas podem apresentar 
uma variação do ângulo em relação ao corpo, produzindo um brilho perolado (foto 5) .

Trabalhos com seleção de espécies de coloração diferente contribuíram para a fixação de novas 
linhagens de bandeira, tão diferentes da espécie selvagem, que é prateada com barras negras 
verticais em seu corpo. Hoje podemos encontrar mais de trinta variedades no comércio.
 
6.2. Alimentação

Possuem hábito alimentar onívoro com tendência carnívora, consumindo preferencialmente 
larvas de insetos, pequenos peixes e crustáceos. Em cativeiro aceitam perfeitamente ração 
floculada ou extrusada de qualquer densidade, pois se alimentam tanto na superfície quanto 

no fundo.

Nas diferentes fase da vida, segue o mesmo padrão de alimentação do acará-disco, porém 
os pais não produzem muco para alimentar os filhotes. Nascem, consomem os nutrientes do 
saco vitelínico, no quarto dia procuram por presas proporcionais ao tamanho de suas bocas 
como paramécios e outros infusórios. Do sexto ao trigésimo dia devem ser oferecidos náuplios 
de artêmia. A medida em que crescem, as presas podem ser maiores até que aceitem a ração 
desde finamente moídas até os grânulos maiores quando adultos. Já na fase de reprodução, a 
dieta deve conter maior densidade de nutrientes ou ser suplementada com alimentos vivos, 
visando maior produção de ovos e larvas.

A quantidade de alimento a ser oferecida para qualquer peixe é muito dependente da 
temperatura da água e fase de vida do peixe, portanto deve ser o suficiente para o peixe ficar 
saciado sem sobras. Qualquer sobra de alimento pode reduzir a qualidade da água.

7. CICLÍDEOS AFRICANOS

7.1. Introdução

Ciclídeos Africanos originam-se de várias regiões. Existem ciclídeos em toda África, sendo 
comumente mais encontrados nos chamados “Rift Lakes”. O termo “Rift Lakes” aplica-se aos 
três principais lagos do continente africano: Lagos Victoria, Tanganyika e Malawi, locais onde 
são encontradas as espécies ornamentais. Entre estes lagos rochosos, o que abriga o maior 
número de espécies é o Lago Malawi (mais de seiscentas espécies catalogadas, porém mais 
da metade já extintas). A maioria das espécies que habitam esses lagos são endêmicas, isto é, 
somente são encontradas no respectivo lago.

Ciclídeos do Lago Malawi pertencem a dois grupos distintos: Mbuna (peixes que habitam a 
parte rochosa do lago) e Non-Mbuna (todos os outros) - outros nomes associados a este último 
grupo são: Utakas e Haplochromis (Haps).

Mbunas são menores, mais ativos e agressivos que os non-mbunas. São usualmente herbívoros, 
alimentando-se basicamente de algas que crescem na superfície das rochas e pequenos 
crustáceos. Os principais gêneros são: Pseudotropheus, Melanochromis, Labidochomis, 
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Labeotropheus, Cynotilapia, Gephyrochomis, entre outros.

Non-mbunas são menos agressivos (para os padrões dos ciclídeos africanos) principalmente 
porque seus territórios são menos definidos (por habitarem a parte mais aberta do lago); são 
maiores que os mbunas e são em sua maioria onívoros (alimentando-se de alevinos, pequenos 
invertebrados, plancton, etc). Os principais gêneros são: Aulonocara (“Peacocks”), Haplochromis 
(“Haps”).

Os ciclídeos do Lago Tanganyika são menores (6-10 cm) e menos agressivos que os do Malawi. 
Desovam no substrato e alimentam-se de plâncton, microcrustáceos e alevinos (predadores e 
onívoros). Os principais gêneros são: Tropheus, Lamprologus, Neolamprologus, Julidochromis.

No entanto, estas características são apenas generalizações, e certamente existem muitas 
exceções. Por exemplo, a Cyphotilapia do Lago Tanganyika atinge até 35 cm. E, ao mesmo 
modo dos ciclídeos do Malawi, existem Tangs predominantemente herbívoros, onívoros e 
predominantemente carnívoros.

Tabela 1.   Característica da Água dos Lagos Africanos

Lago Temperatura pH Dureza

Malawi 24 a 30 7,5 a 8,5 4 a 6 dH

Victoria 21 a 26 7,5 a 8,6 2 a 8 dH

Tanganyika 23 a 27 8,5 a 9,2 11 a 17dH

7.2. Alimentação

Sobre a alimentação dos ciclídeos africanos vale ressaltar que este grupo de peixes corresponde 
a centenas de espécies. A grande maioria das espécies são onívoras, porém algumas 
predominantemente herbívoras como as do gênero Labidochromis e Tropheus que possui alta 
inclusão de alga em sua dieta e facilidade em digerir ingredientes de origem vegetal presen
tes nas rações. Outras espécies são predominantemente carnívoras, como as do gênero 
Melanochromis e Alounocara, que se alimentam preferencialmente de pequenos invertebrados 
e peixes. É importante ressaltar que, independente do hábito alimentar, o excesso de proteína, 

principalmente de origem animal, pode causar uma síndrome denominada malawi bloat.

É recomendado o uso de rações com 36 a 38% de proteína com fornecimento 4 vezes ao dia 
para os juvenis da maioria das espécies.

As diferentes espécies de ciclídeos reproduzem depositando os ovos em substrato de areia 
ou rochas e os incubando na boca ou não. Quando carregam os ovos, sua boca parece cheia e 
fazem movimentos de mastigação constantemente. O tempo de incubação e cuidado dos pais 
varia muito entre as espécies de ciclídeos africanos, mas podemos generalizar em até 21 dias 
de incubação e entre 18 a 25 dias de cuidados parentais. Normalmente, estão disponíveis para 
o mercado quando atingem 1cm de comprimento.

Independente do tipo de incubação dos ovos, todas as espécies seguem o mesmo padrão 
de alimentação: nascem, consomem os nutrientes do saco vitelínico e procuram por presas 
proporcionais ao tamanho de suas bocas. A medida em que crescem, as presas podem ser 
maiores até que aceitem a ração desde finamente moídas até os grânulos maiores, quando 
adultos. Normalmente, o fornecimento de artêmias e dáfnias deve ser efetuado até os 20 dias 
de idade. 

As rações utilizadas durante o crescimento e fase adulta podem ser extrusadas ou floculadas. Já 
na fase de reprodução, a dieta deve conter maior densidade de nutrientes ou ser suplementada 
com alimentos vivos, visando maior produção de ovos e larvas.

A quantidade de alimento a ser oferecida para qualquer peixe é muito dependente da 
temperatura da água e fase de vida do peixe, portanto deve ser o suficiente para o peixe ficar 
saciado sem sobras. Qualquer sobra de alimento pode reduzir a qualidade da água.

É importante ressaltar que, independente do hábito alimentar, 
o excesso de proteína, principalmente de origem animal, pode 

causar uma síndrome denominada malawi bloat.
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8. PROTOCOLO DE DIGESTIBILIDADE DE ALIMENTOS PARA PEIXES ORNAMENTAIS

8.1. Introdução

As espécies animais possuem habilidades diferentes em aproveitar os nutrientes e energia 
contidas no alimento ingerido, devido às distintas características morfológicas e fisiológicas. 
Estas diferenças podem ser quantificadas pela determinação do coeficiente de digestibilidade 
que descreve a fração do nutriente ou da energia do alimento que não é eliminada nas fezes.

Na aquicultura, também é importante considerar a influência da idade, tamanho, sexo, 
densidade de estocagem, tempo e frequência de alimentação, além da qualidade do alimento 
fornecido.

Existem algumas formas de se determinar a digestibilidade de alimentos para peixes, sendo que 
neste Guia serão expostos, como orientação, o Sistema Guelph e Sistema Guelph modificados. 
Outros sistemas podem ser utilizados.

8.2. Recebimento e identificação da amostra

Os dados referentes ao alimento, tais como tipo de alimento, espécie e fase da vida para a 
qual é destinado devem ser anotados, juntamente com a marca, fabricante, lote e data de 
fabricação do alimento. 

Anotar níveis de garantia de nutrientes e a lista de ingredientes presentes no rótulo do alimento. 
Verificar e anotar as condições do produto: cor, odor, aspecto, uniformidade e a presença de 
contaminantes.

Amostrar entre 20 g e 30 g do alimento oferecido diariamente antes do procedimento 
experimental e armazenar em freezer à temperatura de -15°C para análise posterior.

8.3. Preparo dos animais para o teste

Antes do início do experimento, os peixes são mantidos por cinco dias nos tanques de 
alimentação, para adaptação às instalações, ao manejo e às dietas experimentais. É um 

momento em que aproveitamos para verificar se é possível recuperar entre 12 e 15g de matéria 
seca de fezes, o que será necessário para a realização das análises. O número de peixes pode 
variar de acordo com o tamanho dos animais.

8.4. Procedimento pré-experimental

Para que se observe o melhor período de concentração de fezes, o teste para descobrir a taxa 
de passagem do alimento pode auxiliar neste quesito. Este teste consiste em descobrir o tempo 
do alimento transitar pelo trato gastrointestinal, sendo influenciado pelo tamanho da refeição, 
temperatura, tamanho do peixe e tipo de alimento.
 
8.5. Procedimento experimental

O sistema Guelph convencional pode ser feito com uso de aquários cilíndricos de fundo cônico 
com capacidade de, aproximadamente, 80 L. O abastecimento de água é contínuo e superior, 
enquanto o escoamento é feito pelo fundo, as fezes decantadas no aquário transitam pelo 
sistema de encanamentos laterais externos, onde permanecem depositadas na extremidade 
inferior de uma coluna de água, até o momento da coleta. Registros de esfera podem ser 
utilizados para facilitar a coleta em tubos de vidro.

Para o método de Guelph modificado, ocorre o mesmo procedimento. Apenas é modificado o 
sistema de escoamento, que passa a ser realizado através de um cano lateral dentro do aquário 
coletor, funcionando como um sifão. 

As fezes ficam depositadas na extremidade inferior dos aquários, onde são colocados registros 
de esfera e pedaços de mangueira de látex para acoplagem de tubos de ensaio, a fim de facilitar 
a coleta.

Não é necessário um tanque de alimentação e outro de coleta, devido ao fato deste 
procedimento ocasionar estresse aos animais.

É importante que se calcule o consumo total pelos animais e se forneça 90% de alimento, 
para que não haja sobras que se misturem as fezes, comprometendo a acurácia dos valores de 
digestibilidade.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA NUTRICIONAL PARA PEIXES E AVES

140

8.6. Preparo das amostras para análise laboratorial

Assim que as fezes começam a aparecer nos tubos de vidro, decorridos intervalos de 30 
minutos, são coletadas repetitivamente para evitar a lixiviação de nutrientes. 

O registro do aquário é fechado, retira-se o tubo de vidro com as fezes já depositadas no 
fundo do mesmo, despreza-se grande parte da água e transfere-se o conteúdo do tubo para 
uma placa de Petri. Esta, por sua vez, é colocada em um congelador até que se complete a 
quantidade necessária para as análises químicas de proteína e indicador.

Também é importante a análise convencional de água (pH, turbidez, temperatura e oxigênio), 
bem como a análise da quantidade de amônia para verificar se os peixes não estão com excesso 
de excreção.

8.7. Cálculos dos coeficientes de digestibilidade

Os coeficientes de digestibilidade aparente (CDA) podem ser determinados por intermédio 
do método de coleta parcial das fezes dos peixes, utilizando-se o óxido de cromo (1%) como 
indicador inerte, de acordo com o método de digestão ácida. Este não é o único método para 
obtenção da digestibilidade aparente, e sim o método mais utilizado pelos pesquisadores. 

É importante que se calcule o consumo total pelos animais e se 
forneça 90% de alimento, para que não haja sobras que se misturem 
as fezes, comprometendo a acurácia dos valores de digestibilidade.

Após a realização da análise quantitativa do óxido de cromo, e de posse dos valores de 
proteína e energia presentes nas dietas e nas fezes, os CDA são determinados por intermédio 
da equação:

CDA (%) = 100 - 100 % Cr O na dieta x % PB ou kcal/kg de EB nas fezes
% Cr O nas fezes x % PB ou kcal/kg de EB na dieta

Devido à diferença de tamanho e peso dos animais, devemos ter uma densidade que permita 
conforto dos peixes para expressarem suas características naturais. É importante validar o uso 
de óxido de cromo para cada espécie.

9. FOTOS PEIXES ORNAMENTAIS

Foto 1. Macho de Betta splendens da variedade Half Moom 
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Foto 2. Kinguio jovem da variedade Cometa Sarasa 

Foto 3.  Oscar macho adulto da variedade Albino Véu Foto 

Foto 4. Acará-disco da variedade Pigeon Checkerboard

Foto 5. Acará-bandeira, macho adulto da variedade Albino Véu 
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10. NUTRIÇÃO DE AVES DE ESTIMAÇÃO

10.1. Introdução

O correto manejo nutricional de um plantel é 
questão fundamental para o sucesso reprodutivo e 
consequentemente comercial do empreendimento. 

Para que se possa estabelecer quais alimentos e as respectivas 
quantidades fornecidas, é necessário que se conheça antes 
os seguintes fatores:

• Espécie alvo do manejo e hábitos alimentares
(alimentos disponíveis e sua composição nutricional);
• Necessidades básicas quanto aos nutrientes para os
períodos de crescimento, manutenção e reprodução;
• Peso do indivíduo.

Uma alimentação correta é o fator mais importante para 
garantir maior longevidade das aves de estimação criadas 

em cativeiro. A mistura de sementes comumente usadas como alimento exclusivo dessas aves 
pode desenvolver graves deficiências nutricionais, por serem pobres em alguns nutrientes, 
tais como vitaminas, minerais e aminoácidos. Outro fator importante diz respeito ao hábito 
das aves comerem seletivamente, ou seja, comer apenas aquilo que é mais palatável e familiar, 
ignorando outros alimentos, podendo assim propiciar uma deficiência nutricional. Por esses e 
outros motivos, devemos modificar os hábitos de fornecimento de sementes e/ou alimentos 
impróprios, substituindo-os por alimentos balanceados. As sementes podem ser utilizadas 
para enriquecimento ambiental e suplementação.

10.2. Hábitos alimentares

Para completar o ciclo é necessária que a variação do alimento ao longo do ano se enquadre 
nos hábitos alimentares das aves (e vice-versa), ou seja, em liberdade a alimentação das aves é 
mais completa possível para as suas necessidades.

Na verdade, a maioria das aves é onívora, possuindo uma maior frequência no consumo de 
alguns itens, como grãos, insetos, frutas, néctar, etc. de acordo com o hábito alimentar e a 
oportunidade. Nas aves presentes em cativeiro no país essa regra pode ser considerada, exceto 
nas aves de rapina e alguns grupos de aves aquáticas. Mas não é só o tipo de alimento que 
consomem que influencia a saúde das aves, garantindo o seu bem-estar. Se analisarmos o que 
se passa em liberdade vamos perceber que as aves não consomem o mesmo tipo de alimento 
ao longo de todo o ano. Existem variações climáticas que as “obrigam” a alterar os seus hábitos 
alimentares. Se no inverno a escassez de alimentos obriga as aves a alimentarem-se de quase 
tudo o que encontram, já a maior oferta na primavera provoca um aumento na ingestão de 
nutrientes como um todo, em particular proteína de origem animal (insetos, larvas, etc.) que 
constitui o principal sinal para o início da criação.

10.3. Exigências nutricionais

É fácil compreender que as necessidades nutricionais das aves em cativeiro modificam-se 
amplamente. Em seu habitat, as aves precisam voar vários quilômetros em busca de alimentos, 
fugir de predadores e também passam por períodos de carência ou de fartura de alimentos.

Além disso, por instinto, elas buscam outras fontes de alimentos (insetos, minhocas, vermes, 
flores, frutos, etc.) para suprir suas necessidades nutricionais. Essa condição natural faz com 
que essas aves tenham necessidades nutricionais bastante diferenciadas daquelas mantidas 
em gaiolas ou viveiros. No caso das aves em cativeiro onde não há grande atividade física, o 
alimento deve ser fornecido de forma completa, prontamente disponível e em quantidades 
adequadas, ou seja, sem falta ou excesso de nutrientes. Um dos grandes entraves na criação de 
aves ornamentais em cativeiro é a obesidade provocada por uma alimentação desbalanceada 
e rica em energia. 
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O excesso de energia proveniente deste tipo de alimentação é depositado no organismo 
como gordura (tecido adiposo), podendo ter consequências negativas sobre a reprodução, 
desencadeando doenças hepáticas e cardiovasculares, comprometendo assim, a longevidade 
e a qualidade de vida das aves.

É sabido que pássaros geralmente se alimentam para satisfazer suas necessidades energéticas. 
A alimentação, portanto, deve fornecer quantidades suficientes de energia para potencializar 
todas as funções orgânicas. Esse fato sugere que todos os nutrientes sejam relacionados ao 
nível da energia da dieta.

10.4. Alimentação no período de reprodução

Na época de reprodução, alimentam-se em abundância para armazenar reserva necessária 
a todas as etapas do processo. É importante identificar o perfil nutricional de cada uma das 
espécies com as quais se trabalha para manejá-las apropriadamente na fase de reprodução.

O sucesso na criação está baseado na utilização de rações balanceadas, mesmo que ainda 
não se saiba em detalhes as necessidades nutricionais da maioria das espécies. Os problemas 
nutricionais não corrigidos podem comprometer a saúde das aves especialmente em relação 
ao crescimento, muda de penas e alterações hepáticas que comprometem ou até mesmo 
inviabilizam a reprodução.

O excesso de energia proveniente deste tipo de 
alimentação é depositado no organismo como 

gordura (tecido adiposo), podendo ter consequências 
negativas sobre a reprodução, desencadeando

 doenças hepáticas e cardiovasculares, comprometendo
 assim, a longevidade e a qualidade de vida das aves.

10.5. Tipos de alimentos

Atualmente encontram-se disponíveis no mercado brasileiro diferentes formas de alimentos 
completos balanceados: os farelados, as misturas de sementes, os peletizados e os extrusados. 
Nessa estratégia de alimentação, o fornecimento de sementes, verduras e frutas assume papel 
de suplemento destinado, principalmente, a proporcionar passatempo às aves.

O processo de extrusão elimina eventuais presenças de fungos (mofos) e bactérias, 
comumente encontrados em sementes vendidas à granel, além de aumentar a digestibilidade 
dos nutrientes e o prazo de validade do alimento. Além disso, os alimentos extrusados, 
quando bem balanceados, podem reunir todos os nutrientes necessários para a boa saúde 
das aves, impedindo que as mesmas selecionem apenas parte do alimento, o que evita o 
desbalanceamento nutricional. Além da gelatinização do amido, tornando-o mais digerível e 
o produto mais palatável.

Para aqueles que ainda defendem o uso de sementes para pássaros, vale lembrar que os 
alimentos comerciais são compostos em grande parte por sementes que foram processadas, 
eliminando as principais partes indigestíveis e substâncias tóxicas aos pássaros. É comum, 
também, nos alimentos industrializados, a presença de vários aditivos funcionais, tais como 
fibras solúveis, probióticos, prebióticos, ácidos graxos poliinsaturados, enzimas exógenas 
(lípases, proteases, amilases), minerais quelatados e adsorventes de micotoxinas. Essas 
substâncias têm por função melhorar o desempenho das aves.

Para aqueles que ainda defendem o uso de sementes para
 pássaros, vale lembrar que os alimentos comerciais são compostos 
em grande parte por sementes que foram processadas, eliminando 

as principais partes indigestíveis e substâncias tóxicas aos pássaros.
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11. PSITTACIDAE

11.1. Introdução

Agrupa um conjunto de aves que se caracterizam 
pelo bico robusto e estreito, com rebordos cortantes 
e o extremo em forma de gancho. A mandíbula 
superior ultrapassa nitidamente a mandíbula inferior. 
Os rebordos cortantes do bico permitem que as aves 
agarrem firmemente as sementes de que se alimentam 
ou se segurem nos ramos.

Os Psitacídeos são geralmente arborícolas e trepadores 
e utilizam o bico quando se deslocam. São em geral 
bons voadores. Têm as patas preênseis com dois dedos 
para frente e dois para trás. A plumagem de cores muito 
vivas como o azul, amarelo, verde, vermelho e branco.

Os Psitacídeos são, em geral, aves gregárias que 
constituem grupos mais ou menos numerosos. São 
animais de comportamento monogâmico. Vivem, na 
maioria, nas regiões tropicais. A sua longevidade é 

elevada podendo atingir, em algumas espécies, os oitenta anos.

O grupo dos Psitaciformes é muito diverso, contendo 409 espécies em todo o planeta e 91 no 
Brasil, país com maior diversidade. Essas espécies estão distribuídas em três famílias conforme 
descrito abaixo:

• Família Psittacidae: Com maior número de representantes, ou seja, 385 até o momento. 
O Brasil só possui exemplares dessa família, sendo as demais representadas em outros países.
Dentro dessa família existe um grande grupo com características muito singulares, trata-se da
Subfamília dos Lorinae ou popularmente conhecidos como Lóris. Esse grupo possui atualmente 
53 espécies;

• Família Cacatuidae: Conhecida como cacatuas, todas possuem um penacho na cabeça. 
Seu representante mais famoso é a Calopsita. Existem no momento 21 espécies pertencentes a
essa família;

• Família Strigopidae: restrita a 3 espécies da Nova Zelândia, entre elas o Kakapo, aves
sem capacidade de voo e criticamente ameaçada de extinção, com apenas 120 indivíduos.

11.2. Alimentação na natureza

Basicamente a grande maioria dos Psitacídeos são consumidores de sementes. É mesmo 
comum verificar aves utilizando frutos, entretanto o objetivo geralmente está na semente 
desses frutos. Daí o porquê de muitos deles consumirem frutos ainda verdes. De qualquer 
maneira, ainda podemos dividir essa ordem em subgrupos alimentares como se segue:

• Granívoros restritos: Alimentando-se basicamente de sementes, tendo as gramíneas
como principal fonte. Com algumas exceções, são geralmente os de menor porte, como
periquitos, calopsitas e agapornis. Mesmo assim, em época de escassez de sementes, podem
se alimentar de folhas ou mesmo tubérculos;

• Granívoros: Podendo também se alimentar de frutas, flores e pequenos insetos. Esse
grupo pode ser ainda subdividido pelas aves que consomem sementes de palmeiras ricas em
gordura, como as araras;

• Nectarívoros e comedores de pólen: Tratam-se da subfamília Lorinae que utiliza
frutas, néctar, pólen, botões de flores e até insetos como principal fonte alimentar.

Na verdade, em maior ou menor escala, a maioria das espécies de psitacídeos tem a proteína 
animal como parte de sua dieta.
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11.3. Necessidades  básicas quanto à proteína e energia para os períodos  de  
manutenção, crescimento e reprodução

Considerando a grande diversidade de espécies dos psitacídeos, é muito difícil definir suas 
necessidades de forma genérica. Mesmo assim, se considerarmos as necessidades energéticas 
e proteicas em função das taxas metabólica, podemos agrupá-los em psitacídeos de grande, 
médio e pequeno porte.

11.4. Psitacídeos de grande porte

Nesta categoria incluem-se os Papagaios, Araras e Cacatuas.

A recomendação de 12 a 16% de Proteína Bruta (PB) para a manutenção é baseada em 
observações de Saad et al., 2003, sendo que estes valores obtidos são maiores do que os 
valores encontrados em alguns estudos, dos quais foi estimada a exigência mínima em torno 
de 12% para manutenção. Estes dados sugerem um valor de energia metabolizável de 2700 
a 3000 Kcal/kg na Matéria Seca (MS). Dietas com baixo nível energético para a manutenção 
de papagaios-verdadeiros devem possuir maior nível de proteína, visando compensação da 
redução no balanço de nitrogênio.

É importante destacar que as Araras possuem diferenças em relação ao aporte de energia 
oriunda de gorduras da dieta. Na natureza, boa parte das araras tem sua dieta baseada em 
cocos de palmeiras, com alto conteúdo lipídico e energético. Assim, parece haver uma maior 
capacidade de processamento desse nutriente pelas araras. Na verdade, sabe-se de uma maior 
exigência de gorduras de cadeia média para esse grupo, levando a necessidade de produção 
de alimentos mais gordurosos. Interessante é notar que mesmo aves alimentando-se de dietas 
altamente energéticas e com mais de 10 % de extrato etéreo muito dificilmente apresentam 

Na verdade, em maior ou menor escala, a maioria das espécies
 de psitacídeos tem a proteína animal como parte de sua dieta.

quadros de obesidade, comumente observados nas demais espécies de psitacídeos.

11.5. Psitacídeos de porte médio

Nesta categoria estão incluídos os Ringnecks, Maritacas e Calopsitas.
Segundo Koutsos et al (2001) a exigência de 20% de Proteína Bruta pode servir como referência 
para crescimento ideal de Calopsitas. Alimentações abaixo de 18% de Proteína podem resultar 
em baixo crescimento. Valores abaixo de 10% prejudicam o crescimento consideravelmente. 
Para manutenção, dietas contendo 11% de Proteína Bruta apresentam bons resultados para as 
aves.

11.6. Psitacídeos de porte pequeno

Nesta categoria se enquadram os Agapornis e os Periquitos.Periquitos em gaiolas possuem 
uma exigência de proteína satisfatória com níveis de 12% para manutenção e 13,2% para 
crescimento.

As espécies de Psitacídeos de porte menor são consideradas mais ativas às demais, desta forma 
sua exigência de energia ultrapassa os valores preconizados para as aves de médio e grande 
porte.

Na verdade, sabe-se de uma maior exigência de gorduras de
 cadeia média para esse grupo, levando a necessidade de produção

 de alimentos mais gordurosos. Interessante é notar que mesmo
 aves alimentando-se de dietas altamente energéticas e com mais

 de 10 %  de extrato etéreo muito dificilmente apresentam 
quadros de obesidade, comumente observados nas demais 

espécies de psitacídeos.
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11.7. Estimativas energéticas e de consumo

Uma vez em cativeiro, as necessidades nutricionais das aves modificam-se amplamente. É 
fácil imaginar que essas aves em seu habitat voam, muitas vezes quilômetros, para conseguir 
alimentos, com uma necessidade energética muito mais elevada que aves mantidas em gaiolas 
ou até mesmo grandes viveiros. Além do gasto energético com a atividade física, resultante da 
queima de lipídeos corporais, as aves, em seu hábitat natural, devem ingerir quantidades extras 
de energia, de modo a estabelecer um depósito corporal de gordura. Esses depósitos têm o 
seu papel preponderante como reserva para épocas de escassez alimentar ou na reprodução.

Consumos médios de matéria seca são influenciados pelo teor de energia metabolizável da 
dieta. A palatabilidade, cor e mesmo textura do alimento podem influenciar o consumo das 
aves, a ponto de produzir um consumo excessivo, acima de suas necessidades energéticas. 
Certas situações de estresse ou ansiedade parecem também poder provocar uma maior 
ingestão energética.

Uma vez em cativeiro, as necessidades nutricionais das aves modificam-se amplamente. É 
fácil imaginar que essas aves em seu habitat voam, muitas vezes quilômetros, para conseguir 
alimentos, com uma necessidade energética muito mais elevada que aves mantidas em gaiolas 
ou até mesmo grandes viveiros. Além do gasto energético com a atividade física, resultante da 
queima de lipídeos corporais, as aves, em seu hábitat natural, devem ingerir quantidades extras 
de energia, de modo a estabelecer um depósito corporal de gordura. Esses depósitos têm o 
seu papel preponderante como reserva para épocas de escassez alimentar ou na reprodução.

Consumos médios de matéria seca são influenciados pelo teor de energia metabolizável da 
dieta. A palatabilidade, cor e mesmo textura do alimento podem influenciar o consumo das 
aves, a ponto de produzir um consumo excessivo, acima de suas necessidades energéticas. 
Certas situações de estresse ou ansiedade parecem também poder provocar uma maior 
ingestão energética.

11.8. Alimentação em cativeiro

Por mais que aves venham receber sementes e/ou frutos, estes devem ser encarados como 

coadjuvantes no manejo nutricional quando se faz uso de alimentos completos, e ainda assim, 
sua inclusão em algum momento deve ser feita de modo a se obter resultados específicos para 
seu uso, como por exemplo, enriquecimento ambiental ou terapia ocupacional. Os alimentos 
completos têm incorporados em sua composição os nutrientes necessários à maioria das 
espécies. Entretanto, é sabido que algumas aves têm grande dificuldade em se adaptar ao 
consumo exclusivo de alimentos balanceados. Nesses casos a adaptação deve ser cuidadosa, 
recomendando-se inclusive a manutenção de um pequeno percentual de sementes na dieta.

11.9. Alimentação para reprodução

Previamente ao período de reprodução (aproximadamente 30 dias) recomenda-se aumentar 
os níveis energéticos e nutrientes da dieta. Esta mudança é importante para preparar a ave, 
inclusive do ponto de vista comportamental, para postura e nascimento dos filhotes. No caso 
dos psitacídeos recomenda-se aumentar os níveis de proteína para 18 a 21% com energia 
metabolizável em torno de 3000 kcal/kg.

11.10. Exigências nutricionais

A maioria das informações em exigências de nutrientes para psitacídeos foi obtida da 
extrapolação de estudos em espécies nidífugas, ou seja, podem andar e se alimentar desde 
o nascimento, como os galiformes. Porém, os psitacídeos são nidícolas, ou seja, seus filhotes 
permanecem no ninho até estarem aptos ao vôo e se alimentarem sozinhos, portanto atingem 
a forma adulta mais rapidamente.

Pesquisas em exigências nutricionais de pássaros nidícolas estão muito limitadas. Desta forma, 
os dados extrapolados das aves nidífugas são inadequados para a generalização.

Psitacídeos apresentam uma grande variação individual na seleção e consumo de alimentos, 
levando a dietas nutricionalmente heterogêneas. Um erro frequente é o cálculo de alimento 
ser realizado através da comida oferecida, não considerando qual porção será realmente 
consumida e qual parte é efetivamente ingerida. Especial atenção deve ser tomada caso se 
forneça sementes, uma vez que as mesmas são descascadas pelas aves antes da ingestão. 
Portanto os cálculos nutricionais devem levar isso em consideração.
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O perfil nutricional sugerido pela Abinpet para Psitacídeos e Passeriformes encontra-se no 
item 16.

12. SERINUS CANARIA (CANÁRIO-DO-REINO)

12.1. Introdução

O canário belga (Serinus canaria), canário do reino, ou popularmente canarinho, é um pequeno 
pássaro canoro, membro da subfamília Fringillinae. Este pássaro é originário dos Açores, da 

ilha da Madeira e das ilhas Canárias. O seu nome 
vem destas últimas, sendo que o nome das ilhas 
vem da palavra em latim canaria que significa 
“dos cães”, já que os romanos encontraram ali 
muitos cães selvagens. O nome canário-do-
reino foi dado em oposição ao canário-da-terra-
brasileiro, pois os canários eram levados por 
piratas e navegadores como presentes aos reis 
europeus.

É um pássaro com um comprimento total de 
12,5 centímetros e com um comprimento de 

asa de 71 milímetros. A sua plumagem selvagem é geralmente amarelada com a parte inferior 
do ventre de cor clara. As fêmeas têm uma coloração semelhante, mas mais acinzentada e 
menos brilhante.

Pesquisas em exigências nutricionais de pássaros nidícolas estão 
muito limitadas. Desta forma, os dados extrapolados das aves 

nidífugas são inadequados para a generalização.

Atualmente temos centenas de tipos de mutações oficiais desta espécie, subdivididos em 
grandes grupos de cores, alguns deles com exigências nutricionais diferentes. É o caso dos 
canários de grande porte, que podem atingir o dobro do peso e tamanho de um canário comum. 
Essas raças são mais exigentes em proteína e energia, durante o período de crescimento, sendo 
também bem mais sensíveis do ponto de vista imunológico.

Fato relevante para produção de alimentos é a classificação dos diferentes grupos de canários 
de cor no mercado de criadores. Lembrando nesse grande grupo de cor o fator relevante nos 
campeonatos e o padrão de coloração das aves, onde mesmos pequenas diferenças de tons 
podem trazer grandes impactos na classificação das aves. Basicamente podemos classificá-los 
como grupo dos canários de linha clara (brancos, amarelos e vermelhos) e canários melânicos.

Tanto os canários amarelos ou com tons amarelos, quanto os canários de vermelho ou com 
tons vermelhos devem receber alimentação básica livre de pigmentos para que se forneça 
a pigmentação correta à parte, visando a aquisição de cores puras. Assim, deve-se fornecer 
cantaxantina para os de cor vermelho e luteína para os de cor amarela. No caso de canários 
puramente melânicos ou brancos não há restrições quanto à pigmentação da alimentação. A 
spirulina parece ser importante para realçar a cor de todos os tipos de canário, sem interferir 
negativamente em qualquer uma delas.

12.2. Alimentação na natureza

O Canário-do-reino se alimenta normalmente em bandos, forrageando no chão ou entre a 
vegetação baixa. Principalmente se alimenta de sementes, como os de ervas, gramíneas e 
figos. Também se alimenta de outros materiais vegetais e pequenos insetos.

12.3. Necessidades básicas quanto à proteína e energia para o período de manutenção, 
crescimento e reprodução

Os valores estimados de Energia Metabolizável (EM) para a confecção das dietas experimentais, 
baseados em tabelas de valor nutritivo de alimentos para Galiformes, somente se comprovaram 
efetivos naquelas em que o nível de EM foi preconizado como de 2850 kcal/kg.

Segundo Euler et al (2008), nas condições em que foi desenvolvido, sugerem que canários em 
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manutenção tendem a ajustar seu consumo de energia metabolizável sob influência do nível 
de proteína, estimando-se que um nível aproximado de 14,55 kcal de EM/ave/dia e 15% de PB 
pode atender às exigências em dietas com concentrações energéticas aproximadamente de 
2850 kcal/kg, o que concorre para uma relação recomendável de 18 kcal EM/g PB.

12.4. Estimativas energéticas e de consumo

A equação de predição de energia metabolizável para canário é 180 x PV 0,75. É muito importante 
que o peso da ave esteja em quilogramas, assim um canário que pesa 20g, ou 0,02kg necessitará 
de 10 kcal EM/dia e outro que pesa 0,025kg necessitará de 12 kcal EM/dia.

12.5. Alimentação em cativeiro

O alimento deve ser fornecido à vontade. O pássaro terá à sua disposição os diversos 
componentes do alimento completo, e determinará por si próprio a quantidade a ingerir de 
cada um. Porém, animais em sobrepeso ou obesos devem passar por restrição alimentar até 
atingirem o escore corporal ideal. É fundamental que os alimentos sejam de qualidade, livres 
de contaminação e guardados de forma adequada. 

As aves são animais uricotélicos, isto é, o ácido úrico é o produto final principal no metabolismo 
do nitrogênio. O nitrogênio do ácido úrico é originário da dieta ou do catabolismo do tecido 
corporal. Dietas formuladas com excesso de proteína, proteína dietética desequilibrada 
(mesmo em baixos níveis), proteína de baixa qualidade ou, alimentos pobres elevam a 
excreção de ácido úrico urinário. Além disso, o excesso de nitrogênio nas dietas pode provocar 
um acúmulo de ácido úrico em vários tecidos em vez de ser excretado pelos rins, acarretando 

Os valores estimados de Energia Metabolizável (EM) para a 
confecção das dietas experimentais, baseados em tabelas de

 valor nutritivo de alimentos para Galiformes, somente se 
comprovaram efetivos naquelas em que o nível de EM foi 

preconizado como de 2850 kcal/kg.

problemas como hiperuricemia e gota.

12.6. Alimentação para reprodução

Previamente ao período de reprodução (aproximadamente 30 dias) recomenda-se aumentar 
os níveis energéticos e nutrientes da dieta. Esta mudança é importante para preparar a ave, 
inclusive do ponto de vista comportamental, para postura e nascimento dos filhotes. Neste 
período especificamente, é fundamental um aporte energético e proteico adequados visando 
sustentar um crescimento substancial dos filhotes (aumento aproximado de vinte vezes em 
seu peso em poucas semanas). Durante esse período recomendam-se níveis de proteína entre 
20 e 24%.

13. PASSERIFORMES BRASILEIROS

13.1. Introdução

É o grupo mais diverso das aves, com 
quase 60% do total de espécies existentes 
no planeta. 

Sob cuidados humanos os grupos mais 
representativos são os das famílias: 
Emberezidae (curiós, bicudos, Canários-
da-terra, colerinhas, etc.), Fringillidae 
(pintassilgos), Turdidae (sabiás), Icteridae 
(pássaro preto, currupião, etc.), Thraupidae 
(sanhaços, saíras, tiês, etc.), e Cardinalidae 
(azulões , trinca-ferros).

13.2. Alimentação na natureza

Estes grupos supracitados possuem, entre outras coisas, hábitos alimentares diferentes, 
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passando de tendência de granívoros, onívoros e frugívoros.

Dentre os de hábitos mais granívoros, podemos destacar o grupo dos Curiós, Canários, 
Pintassilgos.

Entre os mais onívoros, podemos citar os Trinca-Ferro e Sabiás, sendo o primeiro ainda com 
algum hábito granívoro e o segundo com bico pouco adaptado para este propósito.

Dentre os mais frugívoros, podemos destacar as saíras, sanhaços e gaturamos. Embora as 
frutas sejam importante item alimentar deste grupo, ocorre ainda uma grande necessidade de 
proteína animal para a sustentação da espécie, sendo ela suprida basicamente pelos insetos.

13.3. Necessidades básicas quanto à proteína e energia para o período de manutenção 
e reprodução

Não foram encontradas referências a respeito de exigências nutricionais para estas espécies. 
Portanto, é comum que os técnicos formulem suas dietas baseadas em extrapolações de dados 
conhecidos para canários-do-reino (Serinus canaria), que também pertence à mesma família. 
Entretanto, discute-se que os fringilídeos neotropicais possuem exigências nutricionais maiores 
que a espécie supracitada, especialmente no que concerne às necessidades de proteína animal, 
em especial insetos. Aparentemente, os fringlilídeos neotropicais também tem uma tendência 
bem maior de obesidade quando sob cuidados humanos. Sendo assim, tem se conseguido 
maiores sucessos quando alimentados com dietas menos energéticas.

13.4. Estimativas energéticas e de consumo

A equação de predição de energia metabolizável para passeriformes varia de 129 x PV0,75 até 
200 x PV0,75. É muito importante que o peso da ave esteja em quilogramas nessa equação. 
Quanto menor o passeriforme maior é sua taxa metabólica e, portanto, maior deve ser o fator 
multiplicador pelo peso elevado a 0,75.

13.5. Alimentação em cativeiro
Recomenda-se o uso de alimento completo balanceado, seja ele extrusado ou farelado.

No caso das aves granívoras, a dieta básica é feita com o uso de mistura de sementes. Porém, 
problemas sanitários são comumente observados quando os grãos não passam por um bom 
controle de qualidade e limpeza. Portanto, recomenda-se que a dieta básica seja um alimento 
completo, sendo as sementes de qualidade usadas como complementação e enriquecimento 
ambiental. 

Para as aves com hábito alimentar onívoro e frugívoro, é comum o uso exagerado de frutas de 
consumo humano. Embora seu uso seja fundamental para o manejo ex situ dessas espécies, 
deve-se sempre ter em mente, que suas características são bem diferentes, do ponto de vista 
nutricional, às frutas silvestres. A utilização exagerada dessas frutas, sem uma ade- quada 
compensação proteica, prejudica a longevidade e produtividade destas aves.

13.6. Alimentação para reprodução

Assim como recomendado para demais aves, previamente ao período de reprodução 
(aproximadamente 30 dias) recomenda-se aumentar os níveis energéticos e nutrientes da 
dieta. Durante esse período recomendam-se níveis de proteína um pouco superiores aqueles 
recomendados para canários, variando entre 24% a 26%.

14. RAMPHASTIDAE (TUCANOS)

14.1. Introdução

Ramphastos  é o gênero de aves 
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Piciformes, família Ramphastidae, que possui os tucanos e araçaris como representantes. Sua 
principal característica é a presença de um grande e colorido bico.

Embora mais comuns em áreas florestais, alguns representantes podem ser encontrados em 
áreas campestres.

Estas aves possuem intestino curto, causando um alto fluxo gastrointestinal, e consequente 
baixa digestibilidade do alimento. Outra característica típica do grupo é a baixa resistência à 
inclusão de ferro na dieta. Portanto, cuidados devem ser tomados ao se balancear o alimento, 
deixando os níveis de ferro inferiores a 100 mg/kg.

14.2. Alimentação na natureza

Uma característica peculiar deste grupo é o fato de serem aves engolidoras, ou seja, apreendem 
e engolem os alimentos inteiros, incluindo-se ovos e filhotes. Embora as frutas silvestres 
sejam de grande importância na sua dieta, são aves cujo consumo de proteína animal é alto, 
especialmente as aves do gênero Rhampastos são grandes predadores na natureza.

14.3. Necessidades básicas quanto à proteína e energia para o período de manutenção 
e reprodução

Não temos referências a respeito de exigências nutricionais para Tucanos. Considerando as 
características do trato gastrointestinal, podemos extrapolar uma maior necessidade proteica 
e energética para a espécie em comparação às outras espécies de aves tratadas neste guia. 
Também deve ser tomada especial atenção na digestibilidade dos ingredientes que compõem 
o alimento.

14.4. Alimentação em cativeiro

Erroneamente, são frequentemente alimentados com alimentos completos de cães e rações 
de outras espécies de mamíferos, o que provoca a médio e longo prazo, o óbito por 
hemocromatose (excesso de ferro no fígado). Recomenda-se, portanto, o uso de alimentos 

balanceados específicos para este grupo, até porque mesmo alimentos para outras aves 
contem níveis O uso de vegetais e outros complementos pode ser feito, porém recomenda-se 
evitar frutas cítricas, pois o ácido cítrico pode aumentar a absorção intestinal do ferro.

14.5. Alimentação para reprodução excessivos de ferro. 

Previamente ao período de reprodução (aproximadamente 30 dias) recomenda-se aumentar 
os níveis energéticos e nutrientes da dieta. Esta mudança é importante para preparar a ave, 
inclusive do ponto de vista comportamental, para postura e nascimento dos filhotes. Neste 
período especificamente, é fundamental um aporte energético e proteico adequados visando 
sustentar um crescimento dos filhotes. Em cativeiro, é mais comum o canibalismo de ovos e 
filhotes em tucanos alimentados com baixo nível de proteína animal.
 
15. PROTOCOLO DE DIGESTIBILIDADE DE ALIMENTOS PARA AVES ORNAMENTAIS

15.1. Recebimento e identificação da amostra

Os dados referentes ao alimento, tais como tipo de alimento, espécie e fase da vida para a 
qual é destinado devem ser anotados, juntamente com a marca, fabricante, lote e data de 
fabricação do alimento. Anotar níveis de garantia de nutrientes e a lista de ingredientes 
presentes no rótulo do alimento. Verificar e anotar as condições do produto: cor, odor, aspecto, 
uniformidade, presença de contaminantes e presença de finos no fundo do saco.

Amostrar entre 200 g e 300 g do alimento oferecido diariamente e armazenar em freezer a 
temperatura de - 15°C para análise posterior.

Recomenda-se, portanto, o uso de alimentos balanceados
 específicos para este grupo, até porque mesmo alimentos 

para outras aves contem níveis



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA NUTRICIONAL PARA PEIXES E AVES

151

15.2. Preparo dos animais para o teste

Empregar no mínimo 10 animais adultos, clinicamente saudáveis, fora do período de 
reprodução, e livres de endo e ectoparasitas.

Para determinação dos parâmetros, os animais deverão ser mantidos em gaiolas individuais 
de tamanho proporcional ao tamanho da ave com grade no fundo, permitindo que as fezes e 
alimentos desperdiçados sejam depositados em uma bandeja de recolhimento e prevenindo, 
ao mesmo tempo, o acesso das aves a este material. Os lados da gaiola devem ser cobertos, 
principalmente próximo ao fundo, para evitar possível queda de alimentos no chão, podendo 
causar erros no cálculo de consumo.

Os comedouros devem ser colocados externamente à gaiola e ser o mais fechado possível, 
permitindo apenas o acesso da cabeça da ave, evitando-se assim que a mesma provoque um 
grande desperdício do alimento.

A ingestão de alimento deve ser determinada durante um
 período de 10 dias consecutivos, para cada alimento 
fornecido, o qual foi previamente pesado e separado

15.3. Procedimento experimental

A quantidade de alimento fornecida a cada animal pode ser baseada na quantidade necessária 
para manter o peso corporal ou estimada segundo as necessidades energéticas de manutenção, 
utilizando-se os procedimentos recomendados e aceitos pela ABINPET. O alimento é fornecido 
em circuitos independentes e em quantidade que possa resultar em sobras. A água é fornecida 
ad libitum. A ingestão de alimento deve ser determinada durante um período de 10 dias 
consecutivos, para cada alimento fornecido, o qual foi previamente pesado e separado. Depois 
de removidas, as sobras são separadas e pesadas. Uma refeição completa é posicionada ao 
lado da gaiola das aves todos os dias, sem que as mesmas sejam capazes de alcançá-la, para 

determinar a perda de peso por evaporação de cada item oferecido, que foi subtraído do peso 
das sobras de comida.

15.4. Preparo das amostras para análise laboratorial

Amostrar entre 200 g e 300 g do alimento oferecido diariamente e armazenar em freezer a 
temperatura de -15°C para análise posterior. A coleta total de fezes deve ser feita durante 5 dias 
consecutivos. As excretas devem ser colhidas duas vezes ao dia e armazenadas a temperaturas 
de -15ºC. Penas e descamações de pele aderidas as excretas devem ser separadas e armazenadas 
separadamente, em recipientes de vidro, à mesma temperatura.

As excretas então, devem ser descongeladas, homogeneizadas, secas e moídas em moinho de 
facas com peneira de 1 mm, assim como os alimentos oferecidos. Essa secagem deve ser em 
estufa à 65ºC, por 72 horas antes da moagem. As análises de matéria seca, matéria mineral, 
proteína bruta, extrato etéreo, fibra bruta, cálcio e fósforo deverão ser analisadas no laboratório 
em duplicata segundo metodologias analíticas aprovadas e descritas pela AOAC (1996). Ácido 
úrico é determinado de acordo com Alumot and Breloria (1979).

15.5. Cálculos dos coeficientes de digestibilidade

A digestibilidade na Matéria Seca (MS), Extrativo Não-Nitrogenado (ENN), Proteína Bruta (PB) e 
coeficiente de digestibilidade aparente devem ser determinados. O ácido úrico é determinado 
na excreta e seu peso é deduzido para calcular a energia digestível e proteína digestível e 
o nitrogênio é deduzido para calcular a digestibilidade de proteína bruta. Paralelamente,
o balanço de nitrogênio das aves é calculado para determinação da ingestão total (mg de
nitrogênio/g de ingestão de matéria seca) e excreção (MF de nitrogênio/g de fezes na matéria
seca).
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16. PERFIL NUTRICIONAL SUGERIDO PELA ABINPET PARA PSITACÍDEOS E 
PASSERIFORMES*

Baseado em Matéria Secaª

Nutrientes
Psitacídeos Passeriformes

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Energia Bruta, kcal/kg 3200 4200 3500 4500

Proteína Total, % 12,0 14,0

Ácido Linoléico, % 1,0 1,0

Aminoácidos

Arginina, % 0,65 0,75

Lisina, % 0,65 0,75

Metionina, % 0,30 0,35

Metionina + Cistina, % 0,50 0,58

Treonina, % 0,40 0,46

Vitaminas

Vitamina A UI/kg 8000 8000

Vitamina D3, UI/kg 500 2000 1000 2500

Vitamina E, ppm 50 50

Vitamina K, ppm 1 1

Biotina, ppm 0,25 0,25

Colina, ppm 1500 1500

Ácido Fólico, ppm 1,5 1,5

Niacina, ppm 50 50

Ácido Pantotênico, ppm 20 20

Piridoxina, ppm 6 6

Riboflavina, ppm 6 6

Tiamina, ppm 4 4

Vitamina B12, ppm 0,1 0,1

Macroelementos Minerais

Cálcio, % 0,30 1,20 0,50 1,20

Fósforo, % 0,30 0,50

Cálcio: Fósforo total 1:1 2:1 1:1 2:1

Cloro, % 0,12 0,12

Magnésio, ppm 600 600

Potássio, % 0,40 0,40

Sódio, % 0,12 0,12

Microelementos Minerais

Cobre, ppm 8 8

Iodo, ppm 0,40 0,40

Ferro, ppm 80 80

Manganês, ppm 65 65

Selênio, ppm 0,10 0,10

Zinco, ppm 50 50

Fonte: AAFCO, 1998

* Devido ao mínimo de informações nutricionais para aves, optou-se por usar apenas uma recomendação de 
crescimento e manutenção, independente das várias espécies incluídas na classe (AAFCO, 1998).

ª Concentração de energia tipicamente encontrada em dietas comerciais.
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GUIA DE MATÉRIAS-PRIMAS

Na indústria de alimentos para animais, as matérias-primas constituem importante elo 
com a qualidade e a segurança dos produtos. A lista de ingredientes, aditivos e veículos 
aprovados para uso na alimentação animal, incluindo aquelas utilizadas na alimentação 
humana e susceptíveis de emprego na alimentação animal, publicada em forma de 
anexo através da Instrução Normativa Nº 110, de 24 de novembro de 2020, alterada 
pela Portaria Nº 359, de 9 de julho de 2021, encontra-se disponível no site do MAPA, 
com atualização constante. Conferir em https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/
insumos-agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro, em 
“Matérias-primas aprovadas pelo MAPA para uso em alimentação animal”.

A implementação das Boas Práticas de Fabricação (BPF), do programa de Análise de Perigos 
e Pontos Críticos de Controle (APPCC), além do rígido Controle de Qualidade, exercido pelas 
indústrias têm influenciado na garantia dos alimentos para animais de estimação.

Visando orientar quanto aos padrões de identidade e qualidade, padrões de segurança 
biológica, química e física, a ABINPET, em parceria com as principais indústrias de alimentação 
animal, apresenta este guia de matérias-primas. 

Este guia também tem como objetivo a consulta e o auxílio às indústrias do setor, para o 
desenvolvimento das análises de risco de matérias-primas quando do desenvolvimento 
do programa APPCC, além de nortear os requisitos para compra, transporte, estocagem e 
utilização dos ingredientes para industrialização de alimentos para animais.

Esta obra foi desenvolvida tendo como base as legislações Nacionais e Internacionais aplicáveis, 
publicações de fontes idôneas e reconhecidas pelo meio técnico, além da experiência das 
indústrias do setor. As referências dos parâmetros obtidos de fontes externas à experiência das 
indústrias do setor foram devidamente identificadas. Portanto, parâmetro não acompanhado 
por uma citação, foi obtido através do banco de dados das empresas do setor.

Os parâmetros aqui descritos podem ser alterados, baseados nas validações dos processos e 
a sua comprovada capacidade em eliminar ou reduzir os perigos aos níveis aceitáveis pelas 
legislações vigentes.

A implementação das Boas Práticas de Fabricação (BPF),
 do programa de Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle (APPCC), além do rígido Controle de Qualidade, e
xercido pelas indústrias têm influenciado na garantia 

dos alimentos para animais de estimação.

1. INGREDIENTES DE ORIGEM ANIMAL

As fontes proteicas de origem animal são matérias-primas particularmente importantes 
em alimentos para cães e gatos. No entanto, deve-se considerar a variabilidade na sua 
composição e sua qualidade nutricional, relacionadas com a origem das matérias-primas, o 
conteúdo de cinzas, o tempo e a temperatura utilizados no processamento, capazes de alterar 
a digestibilidade do alimento.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), através da Instrução Normativa 
nº 34, de 28 de maio de 2008, aprova o regulamento técnico da inspeção higiênico-sanitária e 
tecnológica do processamento de resíduos de animais e o modelo de documento de transporte 
de resíduos animais.

Estes ingredientes devem estar devidamente identificados por meio de etiquetas ou de rótulos 
previamente autorizados pelo MAPA e os dizeres que constam no rótulo/etiqueta devem 
cumprir o Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007, normas e legislações complementares 
vigentes. No caso de produtos a granel, o rótulo deve estar anexo à nota fiscal.

O ingrediente de origem animal destinado à fabricação de alimentos para cães e gatos 
que serão posteriormente exporta- dos, deve estar acompanhado de certificado sanitário 
nacional, quando necessário comprovar o atendimento de acordos bilaterais ou multilaterais. 
Este certificado deve conter a informação de que atende às exigências técnicas e higiênico 
sanitárias estabelecidas pelo país/mercado de destino.
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1.1. Carne de bovinos

1.1.1. Definição

A carne é composta por tecido muscular e tecidos anexos, principalmente tecido conjuntivo e, 
em pequena porção, epitelial e nervoso.

1.1.2. Descrição do método de produção

1.1.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O acondicionamento das carnes deve ser feito em embalagens de primeiro uso, secas 
e limpas, constituídas de material atóxico, devendo ser fechadas de modo a garantir a sua 
inviolabilidade. É proibida a reutilização de embalagens. As carnes devem ser armazenadas em 
câmaras frias, com temperatura controlada, respeitando o distanciamento a fim de favorecer 
a manutenção da cadeia do frio. Quando houver interesse comercial, industrial ou sanitário, 
de acordo com a natureza do produto, poderá ser exigida embalagem ou acondicionamento 
estandardizado em formato, dimensão e peso. Tratando-se de comércio internacional é 
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permitida a embalagem exigida pelo país importador, desde que devidamente comprovado 
pelos interessados e devidamente aprovados pelo DIPOA/MAPA (Departamento de Inspeção 
de Produto de Origem Animal do MAPA).

O transporte da matéria-prima congelada ou resfriada deverá ser em caminhão baú refrigerado, 
com temperatura con- trolada, devendo o caminhão estar isento de odores químicos. Quando 
da entrega, os produtos resfriados, não podem ultrapassar a temperatura de 4ºC e os produtos 
congelados, com temperatura entre -18°C e -30°C. O transporte deverá proporcionar as 
condições de proteção à matéria-prima.

1.1.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Escherichia coli*** UFC/g 500

Coliformes a 45°C*** NMP/g ou UFC/g 104

Número de colônias aeróbias*** UFC/g 5,0 x 10⁶

Proteína bruta****, mín. g/kg 190

Extrato etéreo, mín. g/kg 80

Umidade, máx. g/kg 700

Matéria mineral****, máx. g/kg 10

pH**** - 5,8 - 6,2

Cor - Vermelho rosado ao vermelho 
pardo

Textura - Firme após descongelamento
 

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE ; *** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022; **** Saad, 2004; *****Lomiwes et al., 2014.
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1.2. Carne de frango

1.2.1. Definição

Consiste na carne de aves in natura, fresca e/ou congelada, própria para consumo humano.

1.2.2. Descrição do método de produção
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Instalações
Destinadas à

Fabricação de
Subprodutos Não

Comestíveis
(Graxaria)

Vísceras não
comestíveis

Vísceras 
comestíveis

Seção de Expedição
(Plataforma de Embarque)

Classi�cação e
Embalagem

Pré-Resfriamento
(Máximo 4°C)

Pré-Resfriamento
(Máximo 4°C)

Instalações Frigori�cas

Sessão de Cortes
de Carcaças

Classi�cação e
Embalagem

Gotejamento

Insensibilização Sangria

Recepção de aves

Evisceração

DepenagemEscaldagem

1.2.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O transporte deve ser compatível com a natureza dos produtos, de modo a preservar sempre 
suas condições tecnológicas e, consequente manutenção da qualidade, sem promiscuidade, 
e/ou outras condições que os comprometam.

Os veículos empregados no transporte de carcaças e miúdos deverão possuir carrocerias 
construídas de material adequado, que permita o isolamento apropriado e de revestimento 
interno de material não oxidável, impermeável, de fácil higienização e dotados de unidade de 
refrigeração.

Tolera-se a utilização de veículo dotado de carroceria isotérmica, somente, para o transporte 
de curta distância e duração, que não permita a elevação da temperatura nos produtos em 
mais de 2ºC (dois graus centígrados).

As portas obedecerão aos mesmos detalhes de revestimento e se fecharão hermeticamente. 
Quando o piso for protegido por estrados, estes serão desmontáveis, a fim de permitir sua 
perfeita higienização.

Os miúdos e/ou partes de carcaças receberão embalagem própria, sendo, obrigatoriamente, a 
cabeça e pés embalados individualmente.

Uma vez embaladas primariamente, o acondicionamento de carcaças em embalagens 
secundárias, será feito em contêineres novos e de primeiro uso, onde tal operação deverá ser 
feita em dependências à parte da seção de embalagem primária.

Poderá ser permitida, a critério da Inspeção Federal, para fins de acondicionamento e/ou 
transporte, a reutilização de caixas ou recipientes construídos de material que possibilite 
adequada higienização.
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1.2.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Coliformes a 45°C*** NMP/g ou UFC/g 104

Proteína bruta, mín. g/kg 160

Parâmetros Unidade Limite

Extrato etéreo, mín. g/kg 150

Umidade, máx. g/kg 700

Matéria mineral, máx. g/kg 40

Fósforo (P), mín. mg/100g 222

Cálcio (Ca), máx. mg/100g 7

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE ; *** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022..

1.3. Carne mecanicamente separada (CMS)

1.3.1. Definição
A carne mecanicamente separada é obtida em frigoríficos por processo mecânico de moagem 
e separação da carne dos ossos, carcaças ou partes de carcaça de animais (aves, bovinos, suínos, 
peixes e ovinos), utilizando máquinas de separação mecânica e imediatamente resfriada ou 
congelada por processos rápidos ou ultrarrápidos, quando não for utilizada logo após sua 
obtenção. Não é permitida a utilização de cabeças, vísceras, pés e patas. O produto poderá 
ser resfriado ou congelado e será designado de Carne Mecanicamente Separada, seguido do 
nome da espécie animal que o caracterize. A CMS é composta de tecido muscular, conectivo 
e gordura e sua composição depende da relação músculo: osso da matéria-prima, a idade do 
animal e a quantidade de pele.

1.3.2. Descrição do método de produção

São utilizadas unicamente ossos, carcaças ou partes de carcaças de animais. Não poderão ser 
utilizadas cabeças, pés e patas.

• Tratamento dos Ossos antes da Separação Mecânica: para a conservação e/ou transporte 
de ossos, carcaças ou partes de carcaças, serão adotadas relações de tempo/temperatura que 
assegurem as características de qualidade para posterior utilização na separação mecânica.
• Conservação dos Ossos, Carcaças e Partes de Carcaças:
- Temperatura de até + 10ºC e separar mecanicamente em um prazo não superior a 5 
horas;
- Temperatura de até +4ºC e separar mecanicamente em um prazo não superior a 24 
horas;
- Temperaturas de até 0ºC e separar mecanicamente em um prazo não superior a 48 
horas; Nota: Deve-se monitorar a temperatura ao longo do tempo de armazenagem antes da 
separação.

• Processo de Separação Mecânica: O processo de separação mecânica se efetuará 
de maneira que os ossos, as carcaças e partes de carcaças, não se acumulem na sala de 
separação. A carne mecanicamente separada deverá seguir imediatamente para refrigeração 
ou congelamento. A sala de separação mecânica deverá ser exclusiva para tal finalidade. A 

Poderá ser permitida, a critério da Inspeção Federal, 
para fins de acondicionamento e/ou transporte, 

a reutilização de caixas ou recipientes construídos
 de material que possibilite adequada higienização.
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temperatura da sala não deverá ser superior a +10ºC.

1.3.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O Sistema de transporte deverá seguir os princípios de boas práticas de manufatura, sendo 
que o material em contato com a carne mecanicamente separada poderá ser plástico ou aço 
inox, previamente limpos e desinfetados.

O Sistema de transporte deverá seguir os princípios de 
boas práticas de manufatura, sendo que o material em

 contato com a carne mecanicamente separada poderá ser
 plástico ou aço inox, previamente limpos e desinfetados.

A carne mecanicamente separada deverá ser acondicionada em recipientes/embalagens 
adequados que garantam as condições de armazenamento, estocagem e que confiram uma 
proteção adequada contra contaminação microbiana e de materiais tóxicos.

a) A carne mecanicamente separada poderá ser transportada resfriada em temperatura 
não superior a +4ºC e tempo não superior a 24 horas;
b) A carne mecanicamente separada poderá alternativamente ser transportada resfriada 
em temperatura não superior a 0ºC e por um tempo não superior a 72 horas, devendo-se 
avaliar criteriosamente os padrões microbianos e a oxidação da CMS;
c)  A carne mecanicamente separada que for congelada, deverá ser em blocos com 
espessura máxima de 15 cm, congelada logo após o processo de separação mecânica e 
conservada em temperatura não superior a -18°C (dezoito graus Celsius negativos).
d) Em todos os casos, deverão ser rigorosamente observados os padrões microbiológicos 
e proíbe-se o congelamento da CMS resfriada, se vencido o seu prazo de conservação conforme 
descritos nas letras a e b.

1.3.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

CMS
 BOVINA

CMS 
FRANGO

CMS 
SUÍNO

CMS 
PEIXE

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm                            2 25

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm                            10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm                                                         0,1 1,0(1)

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm                               2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm                              500

Salmonella sp.*** em 25 g                                Ausente

Staphylococcus aureus*** UFC/g                                 5 x 102

Clostridium perfringens*** UFC/g                                 1 x 102

Proteína bruta, mín. g/kg 120*** 120*** 120*** 190

Extrato etéreo, máx. g/kg 300*** 300*** 300*** 45

Umidade, máx. g/kg 600 800 750 650

Matéria mineral, máx. g/kg 21,4 9 30 40

Peróxido*** meq KOH/kg 
de gordura

1 1 1 0

Rancidez - Negativo Negativo Negativo Negativo

pH - 6,5 - 7 6,5 - 7 6,5 - 7 5,5 - 6,7

Cor - Rosa Rosa
Róseo- 

esbranquiçado Marrom

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ***Instrução Normativa Nº 22, 
de 28 de abril de 2020; **** Instrução normativa Nº 161, de 1º de julho de 2022. (1) O limite máximo é aplicável, 
numa base de peso fresco, a peixes, outros animais aquáticos e produtos deles derivados destinados à produção 
de alimentos compostos para cães, gatos, peixes ornamentais e animais destinados à produção de peles com 
pelo. 
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1.4. Caseína

1.4.1. Definição

Entende-se por caseína alimentar o produto separado por ação enzimática ou por precipitação 
mediante acidificação do leite desnatado a pH 4,6 - 4,7, lavado e desidratado por processos 
tecnologicamente adequados.

1.4.2. Descrição do método de produção

Caseína alimentar ao ácido é aquela obtida por acidificação. Caseína alimentar láctica é aquela 
obtida por precipitação com soro láctico fermentado. Caseína alimentar ao coalho é aquela 
obtida por ação coagulante enzimática. 

Leite Desnatado
(pasteurizado 72°C, 20°)

Coagulação (38°C)
Coalho (30mL/100L)
CaCl2 (25mL/100L)

Soro “Doce”

Trituração (solução alcalina) 

Coágulo

Suspensão homogeneização 
pH 7,0

Coágulo de Cascína
Desidratado (COC)EnsaqueExpedição

Lavagem com água

Spray Dryer

1.4.3. Transporte, embalagem e armazenamento

Deverá ser envasada com materiais adequados para as condições de armazenamento previstas 
e que confiram ao produto uma proteção adequada.

1.4.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Staphylococcus 
coagulase positiva**

UFC/g 102

Coliformes a 30ºC NMP/g ou UFC/g 100

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 10

Aeróbios mesófilos estáveis** UFC/g 105

Proteína bruta, mín.*** g/kg 840

Extrato etéreo por hidrólise ácida, 
mín.***

g/kg 20

Umidade, máx.*** g/kg 120

Matéria mineral, máx.*** g/kg 75(coalho)

Acidez, máx.*** mg NaOH/g 0,27

Cor*** - Branco ou branco amarelado

Materiais macroscópicos*** - Ausente

Materiais microscópicos*** - Ausente

Vetores mecânicos - Ausente

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022.; *** Instrução Normativa Nº 18, de 9 de março de 2020. 
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1.5. Clara de ovo pasteurizada desidratada

1.5.1. Definição

Produto obtido da separação da clara do restante do ovo de galinha fresco; filtrada, 
homogeneizada, pasteurizada e desidratada. Apresenta aspecto de pó fino, branco, homogêneo 
e é fonte de albumina.

1.5.2. Descrição do método de produção

Produto obtido através da remoção de gema e casca do ovo fresco de galinha, filtrado, 
centrifugado, concentrado por osmose reversa, pasteurizado, resfriado e desidratado por 
“spray dryer”.

1.5.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O acondicionamento do ovo em pó deve ser feito em embalagens de primeiro uso, de material 
atóxico, secas e limpas, devendo ser fechadas de modo a garantir a sua inviolabilidade. Devem 
ser armazenados sobre paletes e afastados das paredes, em local fresco, sem exposição à luz 
solar direta, umidade ou a corrente de ar.

1.5.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

 Salmonella sp.*** em 25mL Ausente

Estafilococos coagulase positiva 
***

NMP/mL ou UFC/mL 5 x 102

Coliformes a 45°C*** NMP/mL ou UFC/mL 10

Parâmetros Unidade Limite

Proteína bruta, mín. g/kg 700

Extrato etéreo por hidrólise ácida, 
mín.

g/kg 3

Umidade, máx. g/kg 120

Matéria mineral, máx. g/kg 60

Cor - Branca
  
Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; *** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022.

1.6. Colostro em pó

1.6.1. Definição

O Colostro é o produto da ordenha obtido após o parto e enquanto estiverem presentes 
os elementos que o caracterizem, tais como vitaminas A, D, E e B12, minerais, proteínas, 
carboidratos, e principalmente, as imunoglobulinas. Pó fino de coloração amarelada, sem 
grumos e com odor característico de leite.

1.6.2. Descrição do método de produção

Ordenha mecanizada, seguida por resfriamento, centrifugação e secagem por “spray dryer”.

1.6.3. Transporte, embalagem e armazenamento

Deverá ser envasado em recipientes de um único uso, hermético, adequado para as condições 
previstas de armazenamento e que confiram uma proteção apropriada contra a contaminação. 
Permite-se que a embalagem, para alimentação de animais, seja em sacos de polietileno, 
contidos em sacos de papel multifolhado ou em caixas de papelão.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

169

1.6.4.     Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 700

Extrato etéreo por hidrólise ácida, 
mín.

g/kg 50

Umidade, máx. g/kg 60

Matéria mineral, máx. g/kg 50

Lactose, mín. g/kg 50

Imunoglobulina, máx. g/kg 250

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE** Instrução normativa Nº 161, 
de 1º de julho de 2022.

1.7.       Farinhas de origem animal

1.7.1.       Descrição do método de produção das farinhas

Os estabelecimentos que processam exclusivamente resíduos de não ruminantes podem ser 
dispensados da esterilização, desde que possam comprovar que as matérias-primas utilizadas 
não foram contaminadas por resíduos ou farinhas de ruminantes; caso o estabelecimento não 
seja capaz de gerar tal evidência, o processo atenderá aos seguintes requisitos:
 
• As partículas dos resíduos animais devem ser trituradas por meio de equipamento 
adequado, de forma que não excedam 5 cm em qualquer uma de suas faces.
• Após a trituração, os resíduos animais devem ser aquecidos até atingirem uma 
temperatura não inferior a 133ºC, durante pelo menos 20 (vinte) minutos, sem interrupção, a 

uma pressão (absoluta) não inferior a 3 (três) bar, produzida por vapor saturado.
• A esterilização pode ser efetuada antes, durante ou depois da fase de cocção.
• Os equipamentos destinados à esterilização devem ser dotados de instrumentos de 
medição com registro automático de temperatura, pressão e tempo, instalados de forma a 
garantir total confiabilidade das mensurações efetuadas.
• Todas as etapas do processamento devem ser realizadas no mesmo estabelecimento, 
inclusive a esterilização e a moagem.
• Quanto menor for o intervalo de tempo entre a colheita dos resíduos e seu 
processamento, melhores serão os parâmetros organolépticos das farinhas.

Nota: Os resíduos animais devem ser processados em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas a 
partir da coleta ou abate (MAPA IN 34/2008). O tempo entre a coleta e o início do processamento 
pode ser aumentado durante o transporte ou armazenamento quando for realizado em 
temperatura de resfriamento.

1.7.2.      Transporte, embalagem e armazenamento das farinhas

O acondicionamento das farinhas deve ser feito em embalagens de primeiro uso, secas e limpas, 
devendo ser fechadas de modo a garantir a sua inviolabilidade. É proibida a reutilização de 
embalagens, bem como o uso de embalagens costuradas manualmente.  As farinhas devem ser 
armazenadas a granel em silos adequados ou ensacadas, mantidas sobre paletes e afastadas 
das paredes, em local fresco, sem exposição à luz solar direta ou à corrente de ar.

Deve ser efetuada a higienização completa dos caminhões e contêineres a cada carga de 
produtos transportados. É proibido o transporte de farinhas junto com qualquer produto 
destinado à alimentação de ruminantes. Os produtos acabados devem ser expedidos somente 
após atingirem a temperatura ambiente. No caso de devolução de produtos, esses devem ser 
armazenados em separado, identificados e destinados adequadamente.

1.7.3.           Farinha de camarão

1.7.3.1. Definição

A Instrução Normativa Nº 110, de 24 de novembro de 2020, separa os ingredientes “farinha de 
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camarão” e “farinha de casca de camarão”. Sendo:

• Farinha de camarão: produto seco, fino pó de coloração vermelha, resultante da 
industrialização de crustáceos e/ou seus resíduos, obtidos de estabelecimentos devidamente 
autorizados pelos órgãos oficiais competentes, podendo ser designado conforme a espécie 
utilizada no processo de fabricação ou quando mais de uma espécie for utilizada no processo, 
será designada de farinha de crustáceos.
• Farinha de casca de camarão: produto seco, fino pó de coloração vermelha, resultante da 
separação das cascas no processo de industrialização de camarões obtidos de estabelecimentos 
sob fiscalização do serviço oficial competente.

1.7.3.2. Descrição do método de produção

É o produto obtido do processo de cocção de subprodutos do beneficiamento do camarão 
fresco. Estes resíduos são fritados e/ou cozidos sob pressão, temperatura e tempo determinados. 
Após a cocção, o material é retirado dos digestores e encaminhado a moinhos específicos e 
depois acondicionado em embalagens.

1.7.3.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 25

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Os produtos acabados devem ser expedidos somente após
 atingirem a temperatura ambiente. No caso de devolução de

 produtos, esses devem ser armazenados em separado, 
identificados e destinados adequadamente.

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 1,0 (1)

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 3000

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 300

Extrato etéreo, mín. g/kg 120

Umidade, máx. g/kg 120

Matéria mineral, máx. g/kg 350

Cálcio (Ca) g/kg 24 - 52

Fósforo (P) g/kg 10 - 13

Acidez, máx. mg NaOH/g 3
Peróxido, máx. meq/kg 10

 Retenção em peneira 1,19mm, 
máx.

% 10

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE, ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022; ***Bellaver e Zanotto, 2004.
(1) O limite máximo é aplicável, numa base de peso fresco, a peixes, outros animais aquáticos e produtos deles 
derivados destinados à produção de alimentos compostos para cães, gatos, peixes ornamentais e animais 
destinados à produção de peles com pelo.

1.7.4.                Farinha de lula

1.7.4.1. Definição

Produto obtido da lula inteiros e/ou cortes, não decompostos com ou sem entradas de óleo, 
tendo sido seco e moído.
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1.7.4.2. Descrição do método de produção

1.7.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 25

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 1,0 (1)

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 824

Umidade, máx. g/kg 70,4

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE ** Instrução normativa Nº 161, 

Ensaque

Matéria-Prima Balança Cocção Prensa

Peneira Moinhos de Martelos Torta Residual

Armazenagem Expedição

Antioxidante

Vapor

de 1º de julho de 2022
(1) O limite máximo é aplicável, numa base de peso fresco, a peixes, outros animais aquáticos e produtos deles 
derivados destinados à produção de ali- mentos compostos para cães, gatos, peixes ornamentais e animais 
destinados à produção de peles com pelo.

1.7.5.                Farinha de carne e ossos de bovinos e/ou mista

1.7.5.1. Definição

É o produto oriundo do processamento industrial de tecido de animais, incluindo ossos. Fica 
proibida a utilização de pelos, cerdas, couro, cascos, chifres, sangue, fezes, conteúdo estomacal, 
resíduos de animais abatidos em estabelecimentos não autorizados e materiais especificados 
de risco (MER), como resíduos animais para o processamento de farinhas de carne e/ou ossos 
ou produtos gordurosos.

1.7.5.2. Descrição do método de produção

Processamento
 Térmico

 Digestor / 
Esterilização

Armazenamento 
e Expedição

EnsaqueMoagem

Rosca PerculadoraPrensagem

Antioxidante

Antioxidante

QuebradorMoega de recepção 
de ossos e resíduos

Transporte
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1.7.5.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

FCO 
35(1)

FCO 
40(1)

FCO 
45(1)

FCO 
50(1)

FCO
55(1)

Arsênio (As)*, umidade 
12%

ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 
12%

ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 
12%

ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 
12%

ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Parâmetros Unidade
Limite

FCO
 35(1)

FCO 
40(1)

FCO 
45(1)

FCO 
50(1)

FCO
55(1)

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 350 400 450 500 550

Extrato etéreo, mín. g/kg 40 40 80 100 100

Digestibilidade da proteína 
bruta em Pepsina (1:10000) 

a 0,0002%**** em HCl 
0,075N, mín.

% 40 40 40 40 40

Umidade, máx. g/kg 80 80 80 80 80

Matéria mineral, máx. g/kg 480 450 400 350 280

Peróxido, máx. meq /kg 5 5 5 5 5

Acidez, máx. mg NaOH/g 2 2 2 2 2

Ca:P, máx. - 2,15 2,15 2,15 2,15 2,15

Fósforo, mín. g/kg 65 60 50 40 30

Vetores mecânicos - Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

Retenção em peneira 1,68 
mm, máx.

% 10 10 10 10 10

Retenção em peneira 2 
mm, máx. % 5 5 5 5 5

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022 ***Bellaver e Zanotto, 2004; ****Bellaver et. al (1998).
(1) FCO = farinha de carne e ossos. A numeração significa o nível de proteína.

1.7.6.               Farinha de carne de ovinos

1.7.6.1. Definição

A Instrução Normativa Nº 110, de 24 de novembro de 2020, separa os ingredientes “farinha de 
carne de ovino” e “farinha de carne e ossos de ovino”. Sendo:

• Farinha de carne de ovinos: produto resultante da industrialização de carcaças, 
partes de carcaças, podendo conter órgãos e demais resíduos do abate e derivados obtidos 
no mercado varejista/atacadista, adquiridos de estabelecimentos sob fiscalização do serviço 
oficial competente.

• Farinha de carne e ossos: produto resultante da industrialização de carcaças, partes 
de carcaças, órgãos, demais resíduos do abate e derivados obtidos no mercado verejista/
atacadista, sendo incluída uma fase de separação da fração óssea, obtidos de estabelecimentos 
sob fiscalização do serviço oficial competente. Não deve ter adicionado intencionalmente 
sangue, pelos, cerdas, chifres, fezes, cascos, conteúdo estomacal, a não ser os obtidos 
involuntariamente dentro dos princípios de boas práticas de fabricação, e resíduos de animais 
abatidos em estabelecimentos não autorizados. Poderá ser designada conforme a espécie 
animal utilizada no processo de fabricação ou pela concentração de proteína. Quando mais 
de uma espécie for utilizada no processo, será designada de farinha de carne e osso mista, 
seguida da denominação das respectivas espécies.
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1.7.6.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonela sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 550

Extrato etéreo, mín. g/kg 120

Umidade, máx. g/kg 80

Matéria mineral, máx. g/kg 280

Cálcio (Ca), máx. g/kg 100

Fósforo (P), mín. g/kg 30

Retenção em peneira 1,2mm, máx. % 80

 Acidez, máx. mg NaOH/g 3

Peróxido, máx. meq/kg 5

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022; ***Bellaver e Zanotto, 2004.

1.7.7.                Farinha de carne de peru

1.7.7.1. Definição

É o produto da cocção da carne, resíduos da carne mecanicamente separada e vísceras de 
peru, sendo permitida a inclusão de cabeças e pés.

1.7.7.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Enterobactérias** UFC/cm2 3,0

Nº de colônias aeróbias UFC/cm2 3,0

Proteína bruta, mín. g/kg 460

Extrato etéreo, mín. g/kg 120

Umidade, máx. g/kg 80

Matéria mineral, máx. g/kg 330

Digestibilidade da proteína bruta 
em pepsina 1:10000 a 0,02% em 

HCl 0,075N, mín.

% 30

Fósforo (P), mín. g/kg 25

Ca:P, máx. - 2,15

Acidez, máx. mg NaOH/g 6

Peróxido, máx. meq/kg 5

Materiais macroscópicos - Ausente

Retenção em peneira 2mm, máx. % 5

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE  ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022; ***Bellaver e Zanotto, 2004
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1.7.9.                Farinha de pescado 

1.7.9.1. Definição

Produto resultante da industrialização de pescado (peixes, crustáceos e moluscos) e/ou de 
seus resíduos, obtidos de estabelecimentos sob fiscalização do serviço oficial competente, 
com ou sem a extração de parte do óleo, podendo ser designada conforme a espécie utilizada 
no processo de fabricação.

1.7.9.2. Descrição do método de produção

Líquido 
(água

 de Cola)

Vide o 
processo de

 obtenção de 
Óleo de Peixe

Prensa

Torta Residual

Dessecador

Moinhos de Martelos

Peneira Ensaque Armazenagem

Cocção

Balança

Matéria - Prima

Antioxidante

Vapor

Expedição

1.7.9.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

Farinha 
Integral

Farinha 
Residual

Farinha de 
Atum

Farinha de 
Salmão

Arsênio (As)*, umidade 
12%

ppm 25

Chumbo (Pb)*, 
umidade 12%

ppm 10

Mercúrio (Hg)*, 
umidade 12%

ppm 1,0 (1)

Cádmio (Cd)*, 
umidade 12%

ppm 2

Flúor (F)*, umidade 
12%

ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 620 520 500 650

Extrato etéreo, mín. g/kg 60 60 80 Máx. 160

Umidade, máx. g/kg 80 80 100 90

Matéria mineral, máx. g/kg 180 280 260 140

Digestibilidade da 
proteína bruta em 
pepsina 1:10000 a 

0,002% em HCl 0,075N, 
mín.

% 55 50 - 65

Fósforo (P), mín. g/kg 30 35 30 -

Ca:P, máx. - 1,8 1,8 1,8 -

Acidez, máx. mg NaOH/g 2 3 3 3

Peróxido, máx. meq/kg 5 5 5 5

Cor - Amarronzado/ 
Acinzentado

Amarronzado/ 
Acinzentado

Amarronzado/ 
Acinzentado

Amarronzado/ 
Acinzentado

Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ** Instrução normativa Nº 161, de 1º 
de julho de 2022; *** Bellaver e Zanotto, 2004.
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(1) O limite máximo é aplicável, numa base de peso fresco, a peixes, outros animais aquáticos e produtos deles 
derivados destinados à produção de ali- mentos compostos para cães, gatos, peixes ornamentais e animais 
destinados à produção de peles com pelo.

1.7.10. Farinha de penas hidrolisadas

1.7.10.1. Definição

Produto resultante da cocção sob pressão de penas não decompostas obtidas no abate de 
aves.

1.7.10.2. Descrição do método de produção

 

Transporte

Recepção e percolação
 do excesso de água

Cocção (hidrólise)

Secagem

Moagem

Resfriamento Peneiramento

Armazenagem

Expedição

Antioxidante

Antioxidante

1.7.10.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 800

Extrato etéreo, mín. g/kg 20

Umidade, máx. g/kg 100

Matéria mineral, máx. g/kg 40

Digestibilidade da proteína bruta 
em pepsina 1:10000 a 0,02% em HCl 

0,075N, mín.
% 40

Peróxido, máx. meq/kg 5

Acidez, máx. % 2

 Retenção em peneira 1,68mm, máx. % 10

Materiais macroscópicos - Ausente

Retenção em peneira 2mm, máx. % 5

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022; ***Bellaver e Zanotto, 2004

1.7.11. Farinha de sangue

1.7.11.1. Definição

A. Farinha de sangue “flash dried”: É o produto resultante do sangue fresco e limpo, 
sem contaminantes, a não ser aque- les involuntários obtidos dentro das boas práticas de 
abate. A água é removida por processo mecânico e/ou evaporada por cocção até um estado 
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semissólido. A massa semissólida será transferida para um secador rápido para remover a umi 
dade restante.

B. Farinha de sangue “spray dried”: É o produto resultante do sangue fresco e limpo, 
sem contaminantes, a não ser aqueles involuntários obtidos dentro das boas práticas de 
abate. A umidade é removida por evaporação em baixa temperatura sob vácuo até que tenha 
aproximadamente 30% de sólidos. Essa massa é então passada na forma de spray em um 
equipamento com corrente de ar quente para reduzir a umidade.

1.7.11.2. Descrição do método de produção

Colheita de Sangue (botijões 30L) 
Anticoagulante

Atordoamento 
do Animal

Sangria

Armazenamento a 35˚C

Sangue para ração
 animal - Spray dryer Sangue para ração

 animal - Spray dryerLiberação pelo SIF

Cocção

Secagem Farinha de Sangue

1.7.11.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

A B

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)*, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 850 800

Umidade, máx. g/kg 80 100

Matéria mineral, máx. g/kg 45 45

Digestibilidade da proteína 
bruta em pepsina 1:10000 a 
0,002% em HCl 0,075N, mín.

% 80 70

Cor - Vermelho escuro Vermelho escuro

Fonte: * Regulamento (UE) Nº 2015/186 que altera o anexo I da Diretiva 2002/32/CE; ** Instrução normativa Nº 
161, de 1º de julho de 2022 ***Bellaver e Zanotto, 2004.

1.7.12. Farinha de vísceras de aves

1.7.12.1. Definição

Produto resultante da cocção, prensagem e moagem de vísceras de aves, sendo permitida 
a inclusão de cabeças e pés. Não deve ter adicionado intencionalmente penas, nem 
resíduos de incubatório e de outras matérias estranhas à sua composição, a não ser os 
obtidos involuntariamente dentro dos princípios de boas práticas de fabricação; obtidas de 
estabelecimentos devidamente autorizados pelos órgãos oficiais competentes, podendo o 
mesmo ser designado conforme a espécie utilizada no processo de fabricação.
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As farinhas de vísceras de aves podem ser classificadas como:

• Farinha de Vísceras: Produto resultante do processamento de vísceras de aves, sendo 
permitida a inclusão de cabeças e pés. No entanto, não é permitida a inclusão intencional de 
penas, resíduos de incubatório e outras matérias estranhas a sua composição. Não apresentando 
contaminação com casca de ovo.

• Farinha de Vísceras Low Ash: Produto composto de papo, traqueia, esôfago, intestinos, 
cloaca, órgãos reprodutores, bile, pulmão e pele, e baixa inclusão de partes ósseas, a fim de 
garantir os níveis máximos de matéria mineral.

A Instrução Normativa Nº 110, de 24 de novembro de 2020, traz também a matéria prima 
farinha de vísceras com ossos, produto semelhante a farinha de vísceras com a inclusão de 
ossos e cartilagens obtidos como resíduos da carne mecanicamente separada (CMS), obtidas 
de estabelecimentos devidamente autorizados pelos órgãos oficiais competentes. 

1.7.12.2. Descrição do método de produção

Antioxidante

Recebimento de Vísceras (Moega)

Digestores

Percolador

Tanque Aquec.

Centrífuga

Filtragem

Tanque de Óleo 
Clari�cado

Expedição Óleo
 de vísceras

Prensa

Moinho

Peneira

Tanque
Armazenagem

Expedição 
Farinha

Óleo

Óleo Sólido

Sólido

Para que haja um processamento adequado das vísceras é necessário que as mesmas sejam 
processadas em no máximo 24 horas, a partir da colheita ou abate, bem como um controle 
rígido do processo de cocção. As vísceras são transportadas até a área de processamento, 
onde são depositadas em digestores. Visando o cozimento completo da massa, os digestores 
trabalham a uma temperatura em torno de 200ºC, por um tempo aproximado de 90 minutos.

Após este tempo no digestor, a massa é enviada para o percolador, onde é extraída uma parte 
do óleo, que é depositado em um tanque. A massa é enviada para a prensa, onde acontece 
a retirada do restante do óleo existente. O óleo retirado na primeira e segunda etapa é 
centrifugado e destinado a tanques de armazenamento para expedição. O material sólido 
obtido na etapa de centrifugação, retorna ao processo da farinha de vísceras na etapa do 
percolador.

Ao sair da prensa, a torta, é transportada por uma rosca até o moinho e deste, até os tanques 
de armazenamento, de onde serão expedidos a uma temperatura não superior à temperatura 
ambiente.

O processo deve obedecer aos requisitos de Boas Práticas de Fabricação visando uma boa 
higiene no ambiente onde serão processadas, bem como, garantir a segurança do produto.

Para evitar a rancificação da mesma, devido ao seu alto teor de gordura, a adição de antioxidante 
geralmente é empregada sob condições controladas para que haja uma uniformidade de 
adição. De acordo com as características de processo, bem como as características do 
antioxidante empregado, este poderá ser adicionado junto às vísceras in natura, no diges- tor 
e na farinha antes ou após ser moída.

O processo deve obedecer aos requisitos de Boas Práticas de 
Fabricação visando uma boa higiene no ambiente onde serão 

processadas, bem como, garantir a segurança do produto.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

178

1.7.13. Farinha de Torresmo

1.7.13.1. Definição

Produto resultante da cocção, prensagem e moagem da pele suína in natura, máscara suína 
in natura e de torresmo, obtidos de estabelecimentos sob fiscalização do serviço oficial 
competente.

1.7.13.2. Descrição do método de produção

Vide processos de obtenção das farinhas.

1.7.13.3. Transporte, embalagem e armazenamento

Vide item acima para as farinhas.

1.7.13.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 700

Umidade, máx. g/kg 80

Extrato etéreo, mín. g/kg 140

Matéria mineral, máx. g/kg 30

Cálcio (Ca), máx. g/kg 28

Fósforo (P), mín. g/kg 1,2

Digestibilidade da proteína bruta, 
mín.

% 80

Hidrólise ácida, máx. % 13

Peróxido, máx. meq/kg 5

Acidez, máx. mg NaOH/g 5

Rancidez - Negativo

Cor - Bege claro

Odor - Torresmo

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

1.8. Hemácias/Hemoglobina líquida

1.8.1. Definição

É produzido a partir das células vermelhas (hemácias), uma fonte proteica de excelente 
qualidade por ser altamente digestível e palatável.

1.8.2. Descrição do método de produção

Armazenamento a 35˚C

Atordoamento 
do Animal

Tanque Pulmão

Centrifugação

Fração Globular Fração Plasmática
 (60 a 65%)

Sangue para ração
 animal

 (cocção e secagem) 
“Spray dryer”

Sangria

Colheita de Sangue
 (botijões 30L) 
Anticoagulante

Liberação pelo SIF
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1.8.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O transporte deve ser feito em caminhões refrigerados, de tal maneira que garanta a integridade 
do produto. A estocagem deve ser em um recipiente hermeticamente fechado, no qual os 
componentes possam ser processados e estocados, sem que haja necessidade de abertura do 
selo da unidade. O sistema de estocagem deve possuir circulação de ar ou outro sistema que 
garanta a distribuição uniforme da temperatura em todas as áreas internas.
 
1.8.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 920

Extrato etéreo por hidrólise ácida, 
mín.

g/kg 20

Fibra bruta, máx. g/kg 5

Umidade, máx. g/kg 80

Matéria mineral, máx. g/kg 50

Solubilidade em água, mín. % 75

Cálcio (Ca), máx. mg/kg 0,02

Cor - Marrom-avermelhado/Vermelho 
escuro

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

1.9. Hemácias/Hemoglobina em pó

1.9.2. Descrição do método de produção

Sangue Inteiro

Anticoagulante

Centrifugação

Plasma (60-70%)
Proteína (6-8%) Água

Células Vermelhas 
Proteínas
 (34-38%)

Água (61-63%)

Consumo imediato, 
Congelamento

Secagem por
 pulverização

Células Vermelhas
(5-7% umidade)

Água evaporada

1.9.3. Transporte, embalagem e armazenamento

Ensacado em embalagens de papel revestido com polietileno, introduzidos em sacos ou 
bolsas. Armazenar em ambiente seco e fresco.
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1.9.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 870

Umidade, máx. g/kg 80

Matéria mineral, máx. g/kg 50

Cor - Vermelho escarlate

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

1.10.     Leite em pó

1.10.1. Definição

Produto obtido por desidratação do leite integral, desnatado ou parcialmente desnatado e 
apto para a alimentação, mediante processos tecnologicamente adequados.

1.10.2. Descrição do método de produção

O processo produtivo consiste na padronização, pasteurização seguida da evaporação da 
água do leite, que representa a retirada de aproximadamente 55% da água nele contida. A 
secagem é a etapa fundamental para a qualidade, podendo ser em um, dois ou três estágios, 
dependendo da granulometria do pó. A secagem a três estágios, fornece o produto em pó 
instantâneo de mais alto valor agregado; consiste em um secador tipo spray, seguido de um 
sistema de leitos vibro fluidizados, retangulares acoplados ou não, com duas entradas de ar a 
temperaturas controladas, sendo a primeira superior à segunda. Este sistema de vibros permite 

que a secagem final do leite e a aglomeração do pó possam ser devidamente controladas 
para atender aos requisitos de qualidade. O leite em pó tem aproximadamente 97% de sólidos 
secos. Após esta etapa segue-se para embalagem, estocagem e expedição.

1.10.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O leite em pó deverá ser envasado em recipiente de um único uso, hermético, adequado para 
as condições previstas de armazenamento e que confiram uma proteção apropriada contra a 
contaminação. Permite-se a embalagem do leite em pó para alimentação de animais em sacos 
de polietileno, contidos em sacos de papel multifolhado ou em caixas de papelão.

1.10.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Pó integral Pó semidesnatado Pó desnatado

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Bacillus cereus*** NMP/g ou UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45ºC*** NMP/g ou UFC/g 10

Estafilococos coagulase positiva 
***

NMP/g ou UFC/g 10²

Proteína bruta, mín. g/kg 254**** 300 347****

Extrato etéreo por hidrólise 
ácida, mín.

g/kg 260 130 15 (máx.)

Carboidratos, máx. g/kg 380 430 460

Umidade, máx. g/kg 25 25 25

Atividade de água, máx. - 0,20 0,20 0,20

Lactose, mín. g/kg 360 - 480

Acidez, máx. % 18 18 18



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

181

Materiais macroscópicos - Ausente Ausente Ausente

Materiais microscópicos - Ausente Ausente Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001; 
****TACO-UNICAMP, 2011.

1.11.                Leite em pó deslactosado

1.11.1. Definição

Obtido pela secagem, em processo “spray dryer”, do leite pasteurizado e com adição de enzima 
que hidrolisa a lactose em monossacarídeos (glicose e galactose).

1.11.2. Descrição do método de produção

O procedimento de produção do leite deslactosado consiste na colocação do leite pasteurizado 
com a enzima em silos de armazenagem a uma temperatura entre 6-10°C, para dificultar o 
desenvolvimento da flora residual, já que esta tem-peratura está longe do ótimo de atividade 
para o galactosidase de Kluyveromyces spp. (35-40°C), enzima normalmente utilizada na 
indústria de laticínios. O processo leva entre 15 e 20 horas para atingir cerca de 85% de hidrólise.

1.11.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O leite em pó modificado deve ser envasado em recipientes ou materiais de um único uso, 
herméticos, adequados para as condições previstas de armazenamento e que confira uma 
proteção apropriada contra a contaminação. Deve ser mantido conservado e comercializado 
em local seco e arejado.

1.11.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente
Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Aeróbios mesófilos estáveis UFC/g 1,0 x 105

Proteína bruta, mín. g/kg 250

Extrato etéreo por hidrólise ácida, 
mín.

g/kg 250

Umidade, máx. g/kg 35

Acidez, máx. % 5,5

Cor - Branca

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

1.12.               Miúdos de aves

1.12.1. Definição

Entendem-se como miúdos de aves as vísceras comestíveis: o fígado sem a vesícula biliar, o 
coração sem o saco pericárdio e a moela sem o revestimento interno e seu conteúdo totalmente 
removido.

Carcaça/dorso: entende-se pelo corpo inteiro de uma ave após insensibilização ou não, sangria, 
depenagem e evisceração, sendo facultativa a retirada de rins, pés, pescoço, cabeça e órgãos 
reprodutores em aves que não atingiram a maturidade sexual.

Vísceras não comestíveis: papo, traqueia, esôfago, intestinos, cloaca, baço, órgãos reprodutores 
e pulmões.
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1.12.2. Descrição do método de produção

1.12.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O transporte deve ser compatível com a natureza dos produtos, de modo a preservar sempre 
suas condições tecnológicas e, consequente manutenção da qualidade, sem desordem, e/ou 
outras condições que os comprometam. Os veículos empregados no transporte de carcaças 
e miúdos deverão possuir carrocerias construídas de material adequado, que permita o 
isolamento apropriado e de revestimento interno de material não oxidável, impermeável e de 
fácil higienização e dotados de unidade de refrigeração.

Tolera-se a utilização de veículo dotado de carroceria isotérmica, somente, para o transporte 
de curta distância e duração, que não permita a elevação da temperatura nos produtos em 
mais de 2ºC (dois graus centígrados).

Recepção de aves

Insensibilização Sangria Escaldagem Depenagem

EvisceraçãoVísceras 
comestíveis

Vísceras
 não-comestíveis

Classi�cação e 
Embalagem

Congelamento

Seção de Expedição
 (Plataforma de Embarque)

Pré-Resfriamento
Instalações Destinadas à 

Fabricação de ´
Subprodutos Não 

Comestíveis (Graxaria)

Vide Processo de Produção de
 Farinha de Vísceras

Máximo 12 segundos  Mínimo 3 minutos

As portas obedecerão aos mesmos detalhes de revestimento e se fecharão hermeticamente.

Vísceras não comestíveis: papo, traqueia, esôfago, 
intestinos, cloaca, baço, órgãos reprodutores e pulmões.

Quando o piso for protegido por estrados, estes serão desmontáveis, a fim de permitir sua 
perfeita higienização. Os miúdos e/ou partes de carcaças podem receber embalagem própria.

1.12.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Vísceras in natura Fígado Moela Coração

Arsênio (As)*, umidade 
12%

ppm 2

Chumbo (Pb)*, 
umidade 12%

ppm 10

Mercúrio (Hg)*, 
umidade 12%

ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, 
umidade 12%

ppm 2

Flúor (F)*, umidade 
12%

ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Coliformes a 45ºC*** NMP/g ou 
UFC/g

105

Proteína bruta, mín. g/kg 100 160 180 130

Extrato etéreo, mín. g/kg 110 35 20 190

Umidade, máx. g/kg 600 800 800 700
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Matéria mineral, máx. g/kg 20 15 9,5 8

pH - 5,5 - 6,0 - - -

Fósforo (P), mín. mg/100g 0 344 148 177

Cálcio (Ca), máx. mg/100g 0,03 6 11 193

Materiais 
macroscópicos

- Ausente Ausente Ausente Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

Parâmetros Unidade
Limite

Pés Cabeça Dorso

Arsênio (As)*, 
umidade 12%

ppm 2

Chumbo (Pb)*, 
umidade 12%

ppm 10

Mercúrio (Hg)*, 
umidade 12%

ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, 
umidade 12%

ppm 2

Flúor (F)*, umidade 
12%

ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Coliformes a 
45ºC***

NMP/g ou UFC/g 105

Proteína bruta, mín. g/kg 180 110 100

Extrato etéreo, mín. g/kg 140 100 (máx.) 240

Umidade, máx. g/kg 650 750 650

Matéria mineral, 
máx.

g/kg 70 40 40

Fósforo (P), máx. g/kg 11,2 6 -

Cálcio (Ca), máx. g/kg 22 15 -

Materiais 
macroscópicos

- Ausente Ausente Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001. 1.13. 
Miúdos de bovinos

1.13. Miúdos de bovinos

1.13.1. Definição

O termo miúdo se refere a uma grande variedade de partes dos animais que não são 
considerados como cortes de primeira. Entram nesta categoria coração, fígado, rins, baço, 
pulmões e língua.

1.13.2. Descrição do método de produção

Nota: vísceras congeladas dos animais (podem ser as resfriadas, desde que estejam dentro dos 
padrões de Identidade e Qualidade solicitados pela empresa compradora).

1.13.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O 

Visceras não
comestíveis e 
condenadas

Visceras
comestíveis

Bovinos Recepção/currais
Condução e Lavagem

dos animais Atordoamento

Sangria

Esfola (remoção de couro,
 cabeça e cascos)

Evisceração
Instalaçoes 
Destinadas 
à Fabricação

 de Subprodutos
 Não Comestíveis

(Graxaria) Processamento

Embalagem
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acondicionamento deve ser feito em embalagens de primeiro uso, secas e limpas, constituídas 
de material atóxico, devendo ser fechadas de modo a garantir a sua inviolabilidade. É proibida 
a reutilização de embalagens. Devem ser armazenados em câmaras frias, com temperatura 
controlada, respeitando o distanciamento a fim de favorecer a manutenção da cadeia do 
frio. Quando houver interesse comercial, industrial ou sanitário, de acordo com a natureza do 
produto, poderá ser exigida embalagem ou acondicionamento estandardizado em formato, 
dimensão e peso.

Tratando-se de comércio internacional é permitida a embalagem exigida pelo país importador, 
desde que devidamente comprovado pelos interessados e devidamente aprovados pelo 
DIPOA/MAPA.

Tratando-se de comércio internacional é permitida a embalagem 
exigida pelo país importador, desde que devidamente comprovado 

pelos interessados e devidamente aprovados pelo DIPOA/MAPA.

O transporte da matéria-prima congelada ou resfriada deverá ser em caminhão baú refrigerado, 
com temperatura controlada, devendo o caminhão estar isento de odores químicos. Quando 
da entrega, os produtos resfriados, não podem ultrapassar a temperatura de 4ºC e os produtos 
congelados, com temperatura entre -18°C e -30°C. O transporte deverá proporcionar as 
condições de proteção à matéria-prima.

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Fígado Coração Rins Língua Baço Pulmão

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 210 180 170 170 130 185

Extrato etéreo, mín. g/kg 40 40 30 160 - 20

Umidade, máx. g/kg 700 770 780 650 800 870

Matéria mineral, máx. g/kg 10 10 10 20 30 30

Fósforo (P), mín. mg/100g 387 212 257 164 0,2 0,22

Cálcio (Ca), máx. mg/100g 5 7 13 5 0,01 0,02

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

1.14.              Miúdos de ovinos

1.14.1. Definição

O termo “miúdo” se refere a uma grande variedade de partes dos animais que não são 
considerados como cortes de primeira. Entram nesta categoria coração, fígado, rins, pulmões 
e língua.

1.14.2. Descrição do método de produção

As carcaças procedem de animais abatidos no próprio estabelecimento e dentro das normas 
higiênico sanitárias do Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal do Ministério da Agricultura. Os ovinos após chegarem ao frigorífico e passarem pelo 
período de descanso e dieta hídrica regulamentares, passam pela última inspeção “ante-
mortem”. Depois são conduzidos ao abate que é processado por meio de insensibilização, 
através de pistola pneumática de dardo cativo e sendo imediatamente alçados e sangrados 
pela incisão nos grandes vasos do pescoço.
Logo a seguir, é precedida a esfola, evisceração, toalete e liberação pelo SIF. Os miúdos, após 
liberados, são enviados por gravidade via óculo para sala de miúdos, onde é feito toalete e 
reinserção e posteriormente levados à sala de embalagem, onde são devidamente etiquetados.
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1.14.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O acondicionamento deve ser feito em embalagens de primeiro uso, secas e limpas, constituídas 
de material atóxico, devendo ser fechadas de modo a garantir a sua inviolabilidade. É proibida 
a reutilização de embalagens. Devem ser armazenados em câmaras frias, com temperatura 
controlada, respeitando o distanciamento a fim de favorecer a manutenção da cadeia do frio, 
garantindo-se os demais requisitos de boas práticas de fabricação.

Quando houver interesse comercial, industrial ou sanitário, de acordo com a natureza do 
produto, poderá ser exigida embalagem ou acondicionamento estandardizado em formato, 
dimensão e peso.

Tratando-se de comércio internacional é permitida a embalagem exigida pelo país importador, 
desde que devidamente comprovado pelos interessados e devidamente aprovados pelo 
DIPOA/MAPA.

O transporte deverá proporcionar as condições de proteção à matéria-prima.

Embalagem: os miúdos são embalados em 10, 20, 30 unidades, em folhas de polietileno ou a 
vácuo, onde são colocadas as etiquetas com o nome do produto e respectivas unidades.

1.14.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Fígado Ovino

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 150

Extrato etéreo, máx. g/kg 70

Umidade, máx. g/kg 800

Matéria mineral, máx. g/kg 10

Cálcio (Ca), máx. g/kg 0,1

Fósforo (P), máx. g/kg 1,7
Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

1.15.     Miúdos de suínos

1.15.1. Definição

Os miúdos de suínos são os órgãos e as partes de suídeos de abate julgados aptos para o 
consumo pela inspeção oficial, como baço, fígado, fressura, pulmão e rim.

Depilação 
e “Toalete”

Recepção 
de Suínos

Condução
 e Lavagem 
dos animais

Atordoamento

Sangria

EscaldagemEvisceraçãoVísceras não
 comestíveis

Graxaria/UBS

Vide Processo 
de Produção 

de Farinha
 de Vísceras

Vísceras
 comestíveis

Pré- 
Resfriamento

Embalagem/
 Rotulagem

Congelamento

Expedição
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1.15.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O acondicionamento deve ser feito em embalagens de primeiro uso, secas e limpas, constituídas 
de material atóxico, devendo ser fechadas de modo a garantir a sua inviolabilidade. É proibida 
a reutilização de embalagens. Devem ser armazenados em câmaras frias, com temperatura 
controlada, respeitando o distanciamento a fim de favorecer a manutenção da cadeia do frio, 
garantindo-se os demais requisitos de boas práticas de fabricação.

Quando houver interesse comercial, industrial ou sanitário, de acordo com a natureza do 
produto, poderá ser exigida embalagem ou acondicionamento estandardizado em formato, 
dimensão e peso.
Tratando-se de comércio internacional é permitida a embalagem exigida pelo país importador, 
desde que devidamente comprovado pelos interessados e devidamente aprovados pelo 
DIPOA/MAPA.

O transporte deverá proporcionar as condições de proteção à matéria-prima.
Embalagem: os miúdos são embalados em 10, 20, 30 unidades, em folhas de polietileno ou a 
vácuo, onde são colocadas as etiquetas com o nome do produto e respectivas unidades.

Parâmetros Unidade
Limite

Fígado Língua Estômago Coração Miolo Rins

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 200 160 170 170 100 130

Extrato etéreo, mín. g/kg 30 170 100 40 100 0

Umidade, máx. g/kg 750 660 730 760 780 750

Matéria mineral, máx. g/kg 10 10 6,3 8,4 14 10

Fósforo (P), mín. mg/100g 288 193 130 169 282 204

Cálcio (Ca), máx. mg/100g 9 16 11 5 10 9

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

1.16.               Ovos em pó

1.16.1. Definição

Produto obtido através da remoção da casca do ovo fresco de aves, passando pelo 
processamento de filtragem, pasteurização, resfriamento e desidratação. 

Podendo ser oriundo de ovoprodutos em pó, proveniente de unidades de beneficiamento de 
ovos sob Serviço de Inspeção Federal, obtido através da limpeza de equipamentos de secagem 
ou que não tenham sido destinados ao consumo humano por motivos comerciais. 

Utilizado como ingrediente proteico de excelente perfil de aminoácidos e de alta digestibilidade, 
além de ser rico em lipídeos, ácidos graxos saturados, mono- insaturados e poliinsaturados.

1.16.2. Descrição do método de produção

Compreende ovos frescos de galinha: ovos não comercializáveis, ovos potencialmente 
fertilizados, desclassificados na etapa de recebimento, previamente a incubação, também 
ovos inférteis provenientes de incubatórios registrados no MAPA sem a formação de embriões, 
detectados por equipamentos especializados. Não sendo aceitos ovos de cama. 

Esses ovos sofrem a remoção da casca, são filtrados, padronizados, pasteurizados e desidratados 
por “spray dryer”, gerando um produto com aspecto de pó fino, homogêneo, de cor amarelo 
claro à amarelo ouro, e odor suave característico.

1.16.3. Transporte, embalagem e armazenamento

O acondicionamento do ovo em pó deve ser feito em embalagens de primeiro uso, de material 
atóxico, secas e limpas, devendo ser fechadas de modo a garantir a sua inviolabilidade. Devem 
ser armazenadas sobre paletes e afastados das paredes, em local fresco, sem exposição à luz 
solar direta, umidade ou a corrente de ar.
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1.16.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Estafilococos coagulase positiva *** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Coliformes a 45ºC NMP/g ou UFC/g 10

Proteína bruta, mín. g/kg 450

Extrato etéreo por hidrólise ácida, mín. g/kg 400

Umidade, máx. g/kg 40

Matéria mineral, máx. g/kg 50

Atividade de água, máx. - 0,40

pH - 7,0 - 9,5

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

1.17.                Plasma sanguíneo pó

1.17.1. Definição

É o produto resultante da secagem do plasma sanguíneo, proveniente de estabelecimentos 
devidamente autorizados pelos órgãos oficiais competentes, podendo ser de origem bovina, 
suína, ovina ou mista. Obtido após a centrifugação do sangue, concentração do plasma, resfria- 
mento e secagem através do sistema de “spray dryer”.

1.17.2. Descrição do método de produção

 

Fração Plasmática
 (60 a 65%)

Atordoamento
 do Animal 

Sangria

Colheita de Sangue
(botijões 30L)

Anticoagulante

Armazenamento a 35°

Liberação pelo SIF

Tanque Pulmão 

Centrifugação

Fração Globular

Sangue para
 ração animal 

(cocção e secagem) 
“Spray dryer”

Concentração

Resfriamento

“Spray dryer”

Isolado 
de Plasma

Imunoglobulina

1.17.3. Transporte, embalagem e armazenamento

Ensacado em embalagens de papel revestido com polietileno que devem ser armazenadas em 
ambiente seco e fresco.

Ovo de Galinha

Remoção
 da Casca

Filtragem Pasteurização Resfriamento

DesidrataçãoOvos em pó
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1.17.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 700

Extrato etéreo por hidrólise ácida, mín. g/kg 20

Umidade, máx. g/kg 90

Matéria mineral, máx. g/kg 160

 Cloreto de sódio, máx. g/kg 25

Cor - Amarelo fraco

Materiais microscópicos, máx. % 0 retido em Tyler nº 60

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Bellaver e Zanotto, 2004.

1.18. Polpa de peixe

1.18.1. Definição

Exemplares comercialmente de tamanho pequeno, aparas e carcaças resultantes da etapa de 
classificação e filetagem de espécies da família Salmonidae e as do gênero Thunnus.

1.18.2. Descrição do método de produção

Pesca

Limpeza/Lavagem/Classi�cação

Filetagem

Tamanho pequeno 
+ Aparas + Carcaças

Extrusão

Polpa de peixe

Nota: O produto pode ser entregue na forma integral ou moído anteriormente ao ensaque.

1.18.3. Transporte, embalagem e armazenamento

Após a separação, o produto é acondicionado em embalagens inertes e atóxicas, congelado, 
armazenado, conservado à temperatura mínima de - 18ºC.

1.18.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
 Limite

Atum Salmão Sardinha

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 25

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,5(1)

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500
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Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Estafilococos coagulase positiva *** NMP/g ou UFC/g 103

Proteína bruta, mín. g/kg 260 200 100

Extrato etéreo, mín. g/kg 100 110 100

Umidade, máx. g/kg 730 689 800

Matéria mineral, máx. g/kg 15 10 33

Cálcio (Ca), máx. mg/100g 7 12 1

Fósforo (P), mín. mg/100g 254 233 1

Peróxido, máx. meq/kg 10 10 10

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.
(1) O limite máximo é aplicável, numa base de peso fresco, a peixes, outros animais aquáticos e produtos deles 
derivados destinados à produção de alimentos compostos para cães, gatos, peixes ornamentais e animais 
destinados à produção de peles com pelo.

1.19.               Sardinha

1.19.1. Definição

As sardinhas são peixes da família Clupeidae, aparentados com os arenques. Geralmente de 
pequenas dimensões (10-15 cm de comprimento), caracterizam-se por possuírem apenas uma 
barbatana dorsal sem espinhos, ausência de espinhos na barbatana anal, caudal bifurcada e 
boca sem dentes e de maxila curta, com as escamas ventrais em forma de escudo.

1.19.2. Descrição do método de produção

Congelamento (-35˚C)

Pesagem/Embalagem

Matéria-Prima

Abate

Limpeza/Lavagem/Classi�cação

Peixe Inteiro

Pesagem/Embalagem

Estocagem

Glaciamento

1.19.3. Transporte, embalagem e armazenamento

A embalagem usada deve ser constituída de material atóxico, resistente ao peso e perfuração, 
para evitar que durante o transporte e comercialização seja rompida. O transporte e o 
armazenamento devem atender aos requisitos de boas práticas de fabricação e serem capazes 
de garantir a manutenção da cadeia do frio.
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1.19.4. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 25

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,5(1)

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Estafilococos coagulase positiva *** NMP/g ou UFC/g 103

Proteína bruta, mín. g/kg 210

Extrato etéreo, mín. g/kg 30

Umidade, máx. g/kg 770

Matéria mineral, máx. g/kg 15

Cálcio (Ca), máx. mg/100g 167

Fósforo (P), mín. mg/100g 294

Peróxido, máx. meq/kg 10

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.
(1)O limite máximo é aplicável, numa base de peso fresco, a peixes, outros animais aquáticos e produtos deles 
derivados destinados à produção de ali- mentos compostos para cães, gatos, peixes ornamentais e animais 
destinados à produção de peles com pelo.

2. INGREDIENTES DE ORIGEM VEGETAL

As matérias-primas de origem vegetal podem ser ingredientes com valor nutricional valioso para 
alimentos completos para cães e gatos. Estes podem participar da composição de formulações 
com significativos incrementos nutricionais e estruturais, especialmente para alimentos 
extrusados. As composições químicas e bromatológicas dos nutrientes destas matérias-
primas podem oscilar devido à época de colheita, região de produção, variedades genéticas, 
fertilidade do solo etc. e devem ser consideradas nos cálculos nutricionais, especialmente a 
biodisponibilidade dos nutrientes e as possíveis contaminações. Estas matérias-primas e 

seus derivados, obtidos através das indústrias de processamento, podem ser utilizados pela 
indústria de pet food como fontes de proteínas, carboidratos e fibras.

Abaixo estão descritas algumas matérias-primas de origem vegetal citadas por nutricionistas 
da indústria brasileira de alimentos para animais de estimação.

2.1. Açaí, desidratado

2.1.1. Definição

Consiste no fruto, sem o caule e sem a casca, após a lavagem, secagem e/ou desidratação. 
Comercialmente pode ser encontrado na composição de 50% Maltodextrina e 50% Açaí. Nome 
botânico: Euterpe Oleracea Mart; Família: Palmae; Parte usada: Fruto.

2.1.2. Descrição de método de produção

O suco de açaí é obtido através do atrito entre os frutos com água. Os melhores parâmetros 
de secagem encontrados nas seguintes condições operacionais foram: temperatura do ar de 
entrada 135-140°C, temperatura do ar de saída 85-90°C e pressão de trabalho 4,9-6,2 kg/cm².

2.1.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Cor - Roxo a marrom avermelhado

Odor - Característico

Sabor - Característico
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Solubilidade - Parcialmente solúvel em água

Umidade*** g/kg 60 - 80

Proteína bruta*** g/kg 80 - 180

Extrato etéreo*** g/kg 450 - 500

Fibra bruta*** g/kg 320 - 340

Açúcares*** g/kg 50

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Pereira, 2002.

2.1.4. Transporte, Embalagem e Armazenamento

Recomenda-se que o açaí em pó seja embalado em envasadora a vácuo compensado, com 
injeção de nitrogênio, empregando-se cartuchos plásticos aluminizados com as seguintes 
características: estrutura de poliéster, 12 micras, gramatura de 63,7 g/m²; permeabilidade 
à vapor d’água, 5 g/m².24h; permeabilidade a gases, 10 a 30 c c/m² .24h; espessura de 61,0 
micras e rendimento de 15,7 m²/kg.

REFERÊNCIA: 

Helo, Céliù Francisco Marques de Obtenção de açai desidratado, por Célio Francisco Marques de 
Me 10, Wilson Carvalho Barbosa e Sérgio de Mello Alves. 0elém; EMBRAPA-CPATU, 1988. 13p. il. 
(EMBRAPA-CPATU. Boletim de Pesquisa, 92). 1. Açaí-Tecnologia. 2. Açai em pó. I. Barbosa, Wilson 
Carvalho. 11. blves, Sérgio de Hello. 111. Empresa Brasileira de Pesquisa ‘ Agropecuária. Centro de 
Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido, i Belém, PA. IV, Titulo, V. Sirie. 

https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/31969/1/CPATU-BP92.pdf

2.2. Açúcar

2.2.1. Definição

Produto obtido através do processo de cristalização da sacarose de cana de açúcar (gênero 
Saccharum L.). Importante na indústria como fonte de doçura, sabor, e nutricionalmente 

contribui como fonte de energia. Em doses adequadas pode agir como conservante e inibidor 
da atividade de água (Aw) no alimento.

2.2.2. Descrição do método de produção

O açúcar é obtido através do processamento da cana de açúcar iniciando pela lavagem da cana, 
moagem ou difusão, seguindo para a purificação do caldo evaporação da água e cozimento. O 
processo de cristalização da sacarose inicia-se em seguida. O processo de centrifugação ocorre 
para a separação entre cristais e massa cozida seguindo para secagem e estocagem do açúcar. 

2.2.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Coliformes a 45°C UFC/g 1 x 102

 Umidade***, máx. g/kg 0,1

Carboidratos totais*** g/kg 995

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***TACO-Tabela Brasileira de 
Composição e Alimentos, 2011.

2.2.4. Transporte, Embalagem e Armazenamento

O produto deverá ser acondicionado em sacos kraft, ráfia de polipropileno ou container (big 
bag de polipropileno) e transportado em embalagem e/ou recipiente que não transmitam 
odores e/ou sabores indesejáveis ao insumo. Não poderá ser exposto a adulterações, condições 
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sanitárias insatisfatórias e/ou contaminação microbiológica, umidade, excesso de calor e/ou 
frio.

2.3. Alfafa, extrato concentrado

2.3.1. Definição

Ingrediente que apresenta alta concentração de proteínas e que pode dar uma coloração 
esverdeada aos alimentos extrusados proveniente das folhas de alfafa (Medicago sativa).

2.3.2. Descrição do método de produção

As plantas são colhidas a campo e levadas para elaboração do suco de folhas. Este é aquecido 
para coagulação da proteína e posterior floculação. Em seguida este produto integral passa 
por centrifugação e, posterior secagem e granulação em baixas temperatura, para não perder 
as características nutricionais do ingrediente.

2.3.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Umidade*** g/kg 80

Proteína bruta*** g/kg 506

Extrato etéreo*** g/kg 105

Ômega 3*** g/kg 34,5

Ômega 6 *** g/kg 12,9

Matéria mineral*** g/kg 110

Cálcio (Ca)*** g/kg 33,6

Fósforo (P)*** g/kg 8,2

Total Xantofila*** ppm 1012

ß-caroteno*** ppm 405

α -tocoferol (vitamina E)*** ppm 405

Total clorofila*** % 1 - 2

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Ficha Técnica ANC Pet food, 2015.

2.4. Alho, desidratado

2.4.1. Definição

Ingrediente obtido a partir de alho integral fresco (Allium sativum L.) sem a presença de cascas 
ou contaminantes.

2.4.2. Descrição do método de produção

O alho é colhido e levado para um pré-lavagem. Em seguida passa por um pré-secagem e 
posterior classificação para retirada de porções indesejáveis (dentes malformados). Em seguida 
é totalmente descascado e passa por uma moagem ou floculação seguindo para a secagem 
lenta com temperaturas gradativas.
 
2.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Flúor (F)* , umidade 12% ppm 150

Proteína digestiva*** g/kg 115,0

Energia digestiva*** Mcal/kg 3,44

Energia metabolizável*** Mcal/kg 12,82

Alumínio (Al)*** g/kg 36,00
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Cálcio (Ca)*** g/kg 0,05

Cobre (Cu)*** g/kg 10,23

Ferro (Fe)*** g/kg 0,05

Fósforo (P)*** g/kg 0,80

Manganês (Mn)*** g/kg 17,84

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Correa, C.P. et al, 2000.

2.5. Amendoim, inteiro cru descascado

2.5.1. Definição

O amendoim, Arachis hypogaea (cientificamente L.) é uma leguminosa com processo especial 
de frutificação, denominado geocarpia, em que uma flor aérea, após ser fecundada, produz 
um fruto subterrâneo.

2.5.2. Descrição do método de produção

O amendoim é obtido considerando os processos de cultivo, onde após o arrancamento e 
despenca, segue para secagem e armazenamento.

2.5.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Coliformes a 45°C UFC/g 10³

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta***** g/kg 272

Extrato etéreo***** g/kg 439

Fibra bruta***** g/kg 80

Umidade***** g/kg 64

Matéria mineral***** g/kg 22

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****TACO-Tabela Brasileira de Composição de 
Alimentos, 2011.

2.6. Amendoim, farelo

2.6.1. Definição

Produto obtido no processamento industrial do amendoim após extração do óleo por 
solvente e pressão e posterior moagem, podendo ser peletizado..

2.6.2. Descrição do método de produção

O amendoim é obtido considerando os processos de cultivo, onde após o arrancamento 
e despenca, secagem e armaze- namento, seguem para a prensa de extração de óleo e 
posterior moagem da torta, ensaque e armazenamento.

2.6.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10
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Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 420 - 540

Extrato etéreo g/kg 5 - 40

Fibra bruta g/kg 60 - 160

Umidade g/kg 70 - 120

Matéria mineral g/kg 35 - 80

Cor - Amarela clara

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.7. Arroz, farelo desengordurado

2.7.1. Definição

Produto obtido após extração do óleo do farelo de arroz, por solvente e pressão e posterior 
moagem.

2.7.2. Método de obtenção

O farelo de arroz desengordurado é o subproduto da extração do óleo, contido no farelo de 
arroz integral, por meio de solvente.

2.7.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

 Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Proteína bruta g/kg 150 - 180

Extrato etéreo g/kg 5 - 30

Fibra bruta g/kg 70 - 130

Umidade g/kg 70 - 120

Parâmetros Unidade Limite

Matéria mineral g/kg 70 - 140

Fibra em detergente neutro, FDN g/kg 220 - 300

Cor - Branco

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006.
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2.8. Arroz, farelo integral

2.8.1. Definição

É resultante do polimento durante o beneficiamento do grão de arroz sem casca, composto 
por pericarpo e/ou película, que cobre o grão, gérmen, quirera fina e pequenas quantidades de 
casca, que tem granulometria similar ao do farelo. Das suas características principais, podemos 
ressaltar o alto nível de óleo (12 a 15%), porém esse é um dos pontos críticos desse ingrediente, 
pois este subproduto é muito susceptível à rancidez oxidativa.

2.8.2. Descrição do método de produção

Após a colheita, o arroz é armazenado em silos, passando pelo processo de secagem. Quando 
o grau de umidade do cereal atinge 12%, o arroz é beneficiado. No processo industrial de 
beneficiamento, o arroz é separado das impurezas e descascado, resultando em:

• Arroz inteiro: vide descrição arroz grão integral;
• Grãos quebrados (quirera): vide descrição quirera de arroz ou quebrados de arroz;
• Farelo: É obtido após a separação da casca do arroz através do processo de brunimento 
do grão, que consiste na retirada de parte do endosperma. Após o brunimento o grão é separado 
por um conjunto de peneiras e o farelo é enviado diretamente para o armazenamento a granel. 
Consiste do pericarpo e/ou película que cobre o grão, estando presente gérmen, fragmentos 
de arroz (quirera fina) e pequenas quantidades de casca que têm granulometria similar ao do 
farelo, podendo conter excesso de cascas.

2.8.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 0,008

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

 Parâmetros Unidade Limite

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 110 - 170

Extrato etéreo g/kg 120 - 230

Fibra bruta g/kg 40 - 130

Fibra em detergente neutro, FDN g/kg 200 - 300

Umidade g/kg 70 - 120

Matéria mineral g/kg 35 - 120

Peróxido, máx. meq/kg 5

Acidez, máx. mgNaOH/g 10

Cálcio (Ca), máx. g/kg 2,5

Fósforo (P), mín. g/kg 11

Cor - Amarelo

Materiais macroscópicos, máx. % 5

Vetores mecânicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.
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2.9. Arroz, integral

2.9.1. Definição

Produto obtido após a colheita de grãos de arroz e retirada da casca.

2.9.2. Processamento

É obtido através do beneficiamento dos grãos de arroz, que consiste primeiramente da limpeza 
dos grãos, seguida de retirada da casca, realizada por dois roletes de borracha, que funcionam 
em direções opostas e com velocidades diferentes, retirando o grão do arroz do interior da 
casca. A casca é separada e uma parcela considerável dos grãos que sofreu quebras, também é 
separada devido ao seu baixo valor comercial. A separação é realizada através de um conjunto 
de peneiras gravitacionais, o qual segrega o material por frações de acordo com a densidade 
de cada partícula.

A casca é separada e uma parcela considerável dos grãos que sofreu 
quebras, também é separada devido ao seu baixo valor comercial.

2.9.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

 Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 60 -140

Extrato etéreo g/kg 1 - 5

Fibra bruta g/kg 2 - 20

Amido g/kg 700 - 900

Umidade g/kg 80 - 120

Matéria mineral g/kg 1 - 25

Índice de acidez, máx. mg/NaOH 2,0

Materiais macroscópicos, máx. % 0,5

Fonte:*Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006.

Tipo
Matérias 

Estranhas e 
Impurezas

Mofados e 
Ardidos

Picados ou 
Manchados

Gessados e 
Verdes Amarelos

Total de 
Quebrados e 

Quirera

1 0,10 0,15 1,75 2,00 1,00 7,50

2 0,20 0,30 3,00 4,00 2,00 15,00

3 0,30 0,50 4,50 6,00 3,00 25,00

4 0,40 1,00 6,00 8,00 4,00 35,00

5 0,50 1,50 8,00 10,00 5,00 45,00
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2.10. Arroz, quirera (arroz quebrado)

2.10.1. Definição

Produto resultante da classificação do arroz para consumo humano.

2.10.2. Descrição do método de produção

O processo inicia através da limpeza dos grãos, retirada da casca por dois roletes de borracha, 
que funcionam em direções opostas e com velocidades diferentes. O arroz, ao passar através de 
um pequeno espaço existente entre os roletes, sofre um movimento de torção, que possibilita 
a separação da casca do grão. O material resultante segue para outro conjunto de roletes de 
superfície rugosa, onde o grão é “lixado” para retirada de uma fração do endosperma, que 
contém elevado teor de gordura. Após estes processos, uma parcela considerável dos grãos 
sofreu quebras e os mesmos são separados, devido ao seu baixo valor comercial. A separação 
é realizada através de um conjunto de peneiras gravitacionais, o qual segrega o material por 
frações de acordo com a densidade de cada partícula. As partículas com baixo valor comercial 
são destinadas à alimentação animal, sendo armazenadas a granel.

2.10.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

 Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 60 - 100

Fibra bruta g/kg 1 - 40

Umidade g/kg 80 - 120

Matéria mineral g/kg 1 - 25

Extrato etéreo g/kg 1 - 25

Materiais macroscópicos, máx. % 5

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.11.               Arroz pré-gelatinizado, farinha

2.11.1. Definição

É a farinha produzida a partir de grãos quebrados de arroz que sofrem processo de extrusão 
ou tratamento infravermelho que provoca a pré-gelatinização do amido.

2.11.2. Descrição do método de produção

Extrusão ou 
tratamento

Homogeneização 
da Matéria-Prima

Armazenagem Moagem

Secagem e inativação 
de enzimas



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

198

2.11.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Flúor (F)* , umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 70 - 100

Fibra bruta g/kg 2 - 20

Umidade g/kg 50 - 70

Matéria mineral g/kg 5 - 15

Cálcio (Ca), máx. g/kg 1

Fósforo (P), mín. g/kg 2

Extrato etéreo g/kg 1 - 9

Amido g/kg 700 - 900

Acidez, máx. mgNaOH/g 2

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.12.             Aveia, casca

2.12.1. Definição

É um coproduto obtido após o beneficiamento dos grãos, consistindo na retirada e separação 
da casca, para posterior moagem e armazenamento. Representa cerca de 25 a 30% do peso 
do grão.

2.12.2. Método de obtenção

Obtido no beneficiamento da aveia grão para o consumo humano, através da moagem, 
seguida de separação (conjunto de peneiras) da casca de aveia (Kurek et al, 2002).

2.12.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000
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Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Proteína bruta***** g/kg 60

Fibra bruta***** g/kg 400

Umidade***** g/kg 120

Matéria mineral***** g/kg 60

Materiais macroscópicos***** % 5
 

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Dal Molin, 2011.

2.13. Aveia, farinha

2.13.1. Definição

Produto obtido pela moagem de semente de aveia (Avena sativa, L.), beneficiada.

2.13.2. Descrição do método de produção

Recebimento 
e Limpeza preliminar

Limpeza e classi�cação

Estabilização e tostagem Descascamento

Corte Flocagem Moagem

Farinha de Aveia

2.13.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Flúor (F)* , umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 140 - 190

Extrato etéreo g/kg 50 - 80

Fibra bruta, máx. g/kg 150

Umidade g/kg 60 - 110

Matéria mineral g/kg 5 - 30

Cálcio (Ca), máx. g/kg 0,1

Fósforo (P), mín. g/kg 0,6

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.
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2.14.              Aveia, integral

2.14.1. Definição

Consiste no grão de aveia com casca, sem beneficiamento do produto.

2.14.2. Processamento

Obtido através do cultivo da lavoura de aveia, com ciclo anual, seguido da colheita, limpeza, 
secagem e armazenamento dos grãos.

2.14.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Quadro sinótico para a classificação da aveia:

A - Grupo

Grupo Peso / hectolitro

1 Igual ou superior a 50 kg

2 de 47 kg a menos de 50 kg

3 de 41 kg a menos de 47 kg

4 Inferior a 41 kg

B - Classes

Coloração Máximo de mistura de outras classes

Branca 10%

Vermelha 10%

Cinza ou Moura 10%

Preta 10%

Mista Especificar as percentagens de mistura.

C- Tipos

Tipo Umidade Carunchos e 
danificados Avariados Impurezas e/ou matérias-primas estranhas

1 14% 1,00% 2,00% 0,5%

2 14% 2,00% 4,00% 1,00%

3 14% 3,00% 6,00% 2,00%

4 14% 5,00% 8,00% 3,00%

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonela sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta***** g/kg 125

Extrato etéreo***** g/kg 80

Fibra bruta***** g/kg 33,3

Umidade***** g/kg 110

Matéria mineral***** g/kg 24,1

Cor - Branca ou vermelha
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Cálcio (Ca)***** g/kg 0,21

Fósforo (P)***** g/kg 0,34

Carboidratos***** g/kg 441,5

Materiais macroscópicos, máx. % 5

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Dal Molin, 2011.

Existem várias espécies e cultivares de batata 
e podem ter diferentes composições e comportamento

 durante o processamento das dietas.

2.15.              Banana, pó

2.15.1. Definição

Consiste no processamento do fruto da bananeira, através das etapas de desidratação e 
moagem.

2.15.2. Método de obtenção

Através do cultivo da banana, seguido da colheita dos cachos, descascamento, fatiamento, 
desidratação e moagem, para posterior envaze e empacotamento.

2.15.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Proteína bruta*** g/kg 48

Fibra bruta*** g/kg 65,2

Umidade*** g/kg 10

Matéria mineral*** g/kg 27,5

Extrato etéreo*** g/kg 3,4

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***TACO-Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos, 2011 (valores corrigidos para umidade 10%).

2.16. Batata, amido (fécula)

2.16.1. Definição

Ingrediente proveniente da batata (Solanum tuberosum), rico em carboidratos e utilizado para 
estruturação e textura dos alimentos extrusados.

2.16.2. Método de obtenção

As batatas frescas são trituradas e moídas com água e, por filtragem e centrifugação/
sedimentação ocorre a separação do amido. Esta porção é recolhida e levada para secagem e 
moagem, se necessário. Existem várias espécies e cultivares de batata e podem ter diferentes 
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composições e comportamento durante o processamento das dietas.

2.16.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

O amido de batata tem na sua composição pequenas porções de proteínas, lipídeos e fibras, 
sendo o maior percentual o teor de umidade entre 10-14% e o restante é amido verdadeiro.

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Flúor (F)* , umidade 12% ppm 150

Proteína bruta*** g/kg 0,1

Fibra bruta*** g/kg 12

Umidade*** g/kg 170

Matéria mineral*** g/kg 0,5

Extrato etéreo*** g/kg 2,7

Amido*** g/kg 708

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Alexandrino, 2006.

2.17.               Beterraba, polpa seca

2.17.1. Definição

É um resíduo da extração do açúcar da beterraba; normalmente a apresentação é em forma de 
peletes; fonte de fibras com boa solubilidade.

2.17.2. Método de obtenção

Após a colheita os tubérculos de beterraba são lavados e levados para moagem e extração 
da água, gerando um suco concentrado. Por cromatografia ocorre a separação dos açúcares e 
filtração, levando à cristalização. Estes açúcares sofrem uma nova concentração, cristalização e 
secagem. As fibras são removidas separadamente, peletizadas e armazenadas.

2.17.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)* , umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Proteína bruta g/kg 65 - 110

Extrato etéreo g/kg 2 - 20

Fibra bruta g/kg 140 - 220

Fibra em detergente ácido (FDA) g/kg 180 - 250

Umidade g/kg 70 - 130

Matéria mineral g/kg 74

Cor - Cinza escuro

Vetores mecânicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013.
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218.           Canola, farelo

2.18.1. Definição

Produto obtido das sementes de canola, após extração do óleo por solvente e moagem.

2.18.2. Método de obtenção

As sementes de canola são moídas para a extração do óleo para consumo humano. Após a 
extração deste, o resíduo é uma torta de canola, que é moída gerando o farelo de canola.

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,29

Antimônio (Sb) ppm 0,016

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonela sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 102

Proteína bruta***, mín. g/kg 375,8

Extrato etéreo***, máx. g/kg 12,1

Fibra bruta***, máx. g/kg 104,5

Umidade***, máx. g/kg 114,6

Matéria mineral***, máx. g/kg 58,3

Cor - Amarelo claro

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Rostagno et al, 2005.

2.19.  Celulose, fibra

2.19.1. Definição

Polímero de “cadeia longa” que é composto por um único monômero, carboidrato (hidratado 
de carbono), classificado como polissacarídeo.

2.19.2. Método de obtenção

Extraída da madeira de árvores como o pinho, o eucalipto ou o abeto ou de plantas herbáceas 
com grande quantidade de celulose no talo, como a cana-de-açúcar, diversas gramíneas e 
juncos. Para se obter a celulose, a matéria-prima (troncos ou talos herbáceos) deve ser limpa 
e descascada e depois submetida à trituração mecânica em máquinas de lâminas múltiplas. 
O material triturado é tratado com barrela quente, ou com bissulfito de cálcio ou sulfato de 
sódio, para dissolver a lignina - substância que une as fibras da celulose. Posteriormente, o 
produto é lavado, depurado e embranquecido.

2.19.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio*, umidade 12% ppm 2

Chumbo*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio*, umidade 12% ppm 0,1

Flúor*, umidade 12% ppm 150

Cádmio**, umidade 12% ppm 1

Salmonela sp. em 25 g Ausente

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Fibra bruta g/kg 680 - 850

Umidade g/kg 5 - 25

Matéria mineral g/kg 0 - 4
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pH - 5 - 7,5

Cor - Branco

Odor - Inodoro

Retenção peneira de 40 mm % 5

Retenção peneira de 60 mm % 15

Retenção peneira de 80 mm % 15 - 30

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013.

2.20.               Cenoura

2.20.1. Definição

Hortaliça da família Apiaceae e do grupo das raízes tuberosas. É uma raiz cônica e cilíndrica 
muito firme quando bem hidratada, com pouco volume intercelular.

2.20.2. Método de obtenção

Após o arranquio, ocorre a pré-seleção para eliminar as raízes com defeitos, acondicionamento, 
lavagem (emprego de hipoclorito 1:10), seleção, classificação e acondicionamento final. O 
acondicionamento para transporte pode ocorrer na tradicional “caixa K de madeira” ou caixas 
de papelão. Para transporte a grandes distâncias, é comum usar gelo moído entre as camadas 
de cenoura ao se fazer a embalagem. Para armazenagem, recomendam-se as temperaturas de 
0ºC e a umidade relativa do ar entre 90 e 95%. Empilhadas de forma a permitir a circulação de 
ar entre as caixas, as cenouras podem conservar-se por vários meses, porém, murcham com 
baixa umidade, mesmo com temperatura recomendável. A caixa da cenoura deve ser marcada, 
rotulada ou etiquetada com caracteres legíveis, constando obrigatoriamente: Identificação 
produtor (nome, razão social, CNPJ, inscrição estadual e endereço); Número do registro do 
estabelecimento no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Informações do 
produto (nome, cultivar, grupo, classe, subclasse (opcional), categoria, data de embalamento.

Para transporte a grandes distâncias, é comum usar gelo 
moído entre as camadas de cenoura ao se fazer a embalagem. 
Para armazenagem, recomendam-se as temperaturas de 0ºC

 e a umidade relativa do ar entre 90 e 95%.

2.20.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cobre (Cu), umidade 12% ppm 10

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. em 25g Ausente

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 103

Proteína bruta***, mín. g/kg 13

Extrato etéreo***, mín. g/kg 2,0

Fibra bruta***, máx. g/kg 32,0

Umidade***, máx. g/kg 900

Matéria mineral***, máx. g/kg 9,0

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***TACO-Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos, 2011.
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2.21.                Cenoura, pó

2.21.1. Definição

O produto é obtido através da extração e refinação da polpa da cenoura, através da desidratação 
por “spray dryer” ou método convencional de secagem.

2.21.2. Método de obtenção

Inicia-se com a colheita da cenoura, recebimento da matéria-prima, retirada da pele, separação 
das sujidades e cascas, seleção e limpeza, seguindo para a moagem e preparação da polpa. 
Está depois de preparada, segue para o sistema de “spray dryer” ou secagem convencional. O 
material seco é envazado e armazenado.

2.21.3.         Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr), umidade 12% ppm 0,10

Antimônio (Sb), umidade 12% ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 103

Coliformes a 45°C UFC/g 103

Proteína bruta***, mín. g/kg 117

Extrato etéreo***, máx. g/kg 18

Fibra bruta***, máx. g/kg 288

Umidade***, máx. g/kg 10

Matéria mineral***, máx. g/kg 81

Cor - Laranja

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Vetores mecânicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***TACO-Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos, 2011 (valores corrigidos para 10% de umidade).

2.22.               Centeio, grão integral

2.22.1. Definição

Consiste do grão integral de centeio (Secale cereale), podendo ser submetido a processo de 
moagem (centeio integral moído).

2.22.2. Método de obtenção

Centeio (Secale cereale) é uma gramínea cultivada em grande escala para colheita de grãos 
e forragem, e é da família Poaceae. Tem parentesco com o trigo e a cevada. O centeio é 
uma espécie de fecundação cruzada com grande rusticidade e adaptação a solos pobres, 
especialmente aos arenosos, possuindo sistema radicular profundo e agressivo, característica 
que lhe permite absorver água e nutrientes indisponíveis a outras espécies. Seus grãos são 
colhidos e submetidos à secagem para armazenagem segura.

2.22.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. em 25g Ausente
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Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Proteína bruta****, mín. g/kg 125

Fibra bruta****, máx. g/kg 155

Umidade****, máx. g/kg 110

 Matéria mineral****, máx. g/kg 17

Extrato etéreo****, mín. g/kg 18

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****TACO-Tabela Brasileira de Composição de Alimentos, 2011.

2.23.                Cevada, grão

2.23.1. Definição

Consiste do grão integral de cevada, podendo ser submetido a processo de moagem (cevada 
integral moída).

2.23.2. Método de produção

Cultivo agrícola anual, seguido de beneficiamento, secagem, tratamento térmico visando 
à estabilização enzimática e armazenamento. A cevada, segundo o tamanho do grão, será 
classificada em 03 (três) classes:

Classes Peneira de 2,5mm Peneira de 2,2mm

Primeira Grãos retidos Grãos vazam

Segunda Grãos vazam Grãos retidos

Terceira Grãos vazam Grãos vazam

Obs.: Grãos inteiros e sadios de cevada e peneira de crivos oblongos.

2.23.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 75 - 130

Extrato etéreo g/kg 10 - 40

Fibra bruta g/kg 10 - 80

Umidade g/kg 70 - 130

Matéria mineral g/kg 10 - 40

Cor - Marrom claro

Materiais macroscópicos % Impurezas máx. 3%; Grãos ardidos, 
brota-dos e chochos máx. 10%

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.
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2.24.               Citrus, polpa cítrica

2.24.1. Definição

Produto resultante da extração do suco de frutos cítricos, constituído de casca, polpa e sementes 
e submetido, eventualmente, a processos de despectinização, desidratação e/ou peletização.

2.24.2. Descrição do método de produção

Após a extração do suco de laranja a massa residual é moída e seguida da adição de cal e 
prensagem. Esta massa segue para secadores rotativos até atingir 7 - 8% de umidade. Pode ser 
peletizada para armazenamento e transporte.
2.24.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Dioxina/Furanos, máx. pg/kg I-TEQ 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Coliformes a 45°C UFC/g 10

Proteína bruta***, mín. g/kg 63,7

Extrato etéreo***, mín. g/kg 20,2

Fibra bruta***, máx. g/kg 127,0

Açúcares totais***, máx. g/kg 611

Umidade***, máx. g/kg 115,6

Matéria mineral***, máx. g/kg 62,6

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Rostagno et al, 2005.

2.25.               Dextrose, pó

2.25.1. Definição

Carboidrato obtido da hidrólise enzimática do amido de milho, totalmente solúvel em água.

2.25.2. Método de obtenção

O amido de milho é conduzido para um conversor de glicose - high maltose e sofre em seguida 
um processo de clarificação. Após esta etapa, ocorre um ajuste de descoloração, evaporação 
do excesso de água e soluções formadas durante o processo, resultando na dextrose.

2.25.3.             Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

 Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 102

Umidade g/kg 30 - 100

Atividade de água - 0,65

Cor - Branca

Materiais macroscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013.
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2.26.                Ervilha, casca

2.26.1. Definição

É um resíduo do beneficiamento da ervilha (retirada da casca), consistindo na casca de ervilha, 
após separação seguida de moagem.

2.26.2. Método de obtenção

As cascas da ervilha passam pela limpeza para separação de sujidades, em seguida são moídas 
e classificadas (tamisado) conforme a granulometria.

2.26.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25 g Ausente

Proteína bruta g/kg 70 - 120

Extrato etéreo g/kg 7 - 15

Fibra bruta g/kg 600 - 800

Umidade g/kg 60 - 110

Matéria mineral g/kg 5 - 20

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013.

2.27.               Ervilha, farinha

2.27.1. Definição

Produto obtido da classificação, secagem e moagem do grão de ervilha.

2.27.2. Descrição do método de produção

 

Recebimento de
Matéria-Prima Moega

Transporte
 para o Silo

1° Moagem

Classi�cação
em Peneiras

2° Moagem 

Ensaque

Vaporização

Classi�cação
 em Peneiras

Transporte 
para o Silo

Secagem

2.27.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* , umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* , umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)** , umidade 12% ppm 1

Flúor (F)* , umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000
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Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 180 - 240

Fibra bruta g/kg 30 - 75

Umidade g/kg 30 - 150

Matéria mineral g/kg 20 - 40

Extrato etéreo g/kg 5 - 20

Cálcio (Ca), máx. g/kg 1

Fósforo (P), mín. g/kg 3

Cor - Verde claro

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.28.                Ervilha, grão

2.28.1. Definição

Entende-se por ervilha os grãos provenientes da espécie Pisun sativun, L.

2.28.2. Descrição do método de produção

Cultivo agrícola, seguido de beneficiamento, secagem e armazenamento a granel.

2.28.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Parâmetros Unidade Limite

Proteína bruta g/kg 30 - 60

Fibra bruta g/kg 5 - 30

Umidade g/kg 500 - 800

Matéria mineral g/kg 5 - 20

Extrato etéreo g/kg 1 - 15

Cálcio (Ca), máx. g/kg 1

Fósforo (P), mín. g/kg 4

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos, máx. % 2,5

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) No 576/2006.

2.29.                Ervilha, pó

2.29.1. Definição

O produto é obtido através da secagem da ervilha e posterior moagem.
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2.29.2. Descrição do método de produção

É o produto obtido após a colheita da ervilha, seguido da lavagem, desidratação, moagem, 
empacotamento e armazenamento.

2.29.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As) ppm 2

Chumbo (Pb) ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1,0

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Bacillus cereus**** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC**** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.**** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 180 - 240

Fibra bruta g/kg 30 - 75

Umidade g/kg 30 - 150

Matéria mineral g/kg 20 - 40

Extrato etéreo g/kg 5 - 20

Cálcio (Ca), máx. g/kg 1

Fósforo (P), mín. g/kg 3

Cor - Verde

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Vetores mecânicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin 

Regulatory Guidance, Agosto 2011; ****Resolução RDC No 12/2001.
 
2.30.               Espinafre, pó

2.30.1. Definição

O produto é obtido através da extração e refinação da polpa do espinafre (Spinacea oleracea) 
e submetido a um processo de desidratação por “spray dryer”.
2.30.2. Descrição do método de produção

Recebimento de
 Matéria-Prima

Despelador Centrífuga-lixa

Envase Expedição

Spray Dryer

Residuos e
Sujidades

Estocagem

Mesa Seleção/
Limpeza

Preparação 
de Polpa

2.30.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20
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Bacillus cereus**** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC**** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.**** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 200 - 350

Fibra bruta g/kg 70 - 130

Umidade g/kg 10 - 90

Matéria mineral g/kg 30 - 60

Extrato etéreo g/kg 140 - 200

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.31.     Feijão

2.31.1. Definição

Consiste no subproduto de beneficiamento do grão do Feijão, sendo constituído essencialmente 
por grãos fragmentados, podendo ser submetido a processos de moagem.

2.31.2. Descrição do método de produção

Ao chegar à indústria de beneficiamento, o feijão passa para verificação da qualidade do grão: 
avaliação visual, teor de umidade e classificação, onde é selecionado o tipo 2, baixo padrão 
(bandinha) com utilização de peneiras.
 
2.31.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Proteína bruta g/kg 190 - 250

Fibra bruta g/kg 20 - 60

Umidade g/kg 70 - 130

Matéria mineral g/kg 25 - 70

Extrato etéreo g/kg 10 - 25

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011.

2.32.               Girassol, farelo sem casca

2.32.1. Definição

Produto obtido das sementes de girassol descascadas após extração de seu óleo por solvente 
e moagem fina.

2.32.2. Método de obtenção

As sementes de girassol são submetidas ao processo de descascamento, seguindo para a 
extração do óleo de girassol. A torta ou massa resultante deste processo, segue para ser moída 
e preparada para armazenagem.

2.32.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1
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Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 320 - 420

Extrato etéreo g/kg 5 - 40

Extrato etéreo g/kg 5 - 40

Fibra bruta g/kg 130 - 200

Umidade g/kg 70 - 120

Matéria mineral g/kg 50 - 80

Cor - Cinza

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006.
 
2.33.               Girassol, semente

2.33.1. Definição

A. Semente de Girassol: Sementes secas da espécie Helianthus annus L.
B. Semente de Girassol Branco: Consiste dos grãos de girassol in natura ou moídos.

2.33.2. Descrição do método de produção

Os grãos, em geral, têm seu máximo conteúdo de matéria seca quando atingem o ponto de 
maturação fisiológica (geral- mente em torno de 30% de umidade), ponto que não permite 
um armazenamento seguro. Para um armazenamento sem problemas durante um ano, os 
grãos devem passar por um processo de secagem até obter um conteúdo de umidade de 

13% em peso, e no caso da semente do girassol a umidade ideal de armazenamento fica em 
torno de 10%. Para secar o girassol é possível utilizar a estrutura de secadores de outros grãos, 
como o arroz, por exemplo. Para isso, porém, é necessário realizar o ajuste da velocidade e 
da temperatura do ar em função das características particulares da semente de girassol. Os 
secadores contínuos se adaptam bem a este grão, sempre que forem considerados os limites 
adequados de tempo, temperatura e velocidade do ar.

A secagem deste produto é mais rápida quando comparada com outros grãos, devido a sua 
baixa densidade e menor quantidade a ser extraída. Por exemplo, para secar milho de 25% 
para 15% de umidade, são removidos 85kg de água por metro cúbico de grãos, enquanto para 
secar girassol de 20% a 10%, somente se extraem 39kg de água por metro cúbico de grãos.

Os caudais específicos de ar são altos, aproximadamente 22m3 de ar/hora/m3 de grão, tendo-
se em conta que são necessários somente de 2,5 a 9m3 de ar/hora/m³ de grão, para uma 
aeração de manutenção.

No caso de amostras úmidas que devem esperar para serem secas, estas terão que ser 
conservadas em silos com aeração reforçada contínua, principalmente nos períodos noturnos, 
de temperaturas mais baixas. Os caudais específicos para esta aeração não deverão ser menores 
que 30m3 de ar/hora/m3 de grão.

É importante salientar, contudo, que se deve realizar a limpeza do grão ao ingressá-lo na planta, 
quando sua secagem for realizada a alta temperatura, de modo a eliminar corpos estranhos e 
outras sujidades, reduzindo, assim, os riscos de incêndio. A temperatura do ar de secagem 
e o tempo de secagem não influenciam na qualidade industrial da semente de girassol, 
situação bastante diferente da existente quando o arroz é secado, pois pequenas variações 
nos parâmetros de secagem podem comprometer a qualidade deste último. Contudo, para 
diminuir o risco de incêndio já mencionado, recomenda-se empregar temperaturas de ar 
menores que 75ºC na secagem de girassol.

Quando é utilizado ar natural na secagem de girassol, é conveniente que o grão não supere 17% 
de umidade para que seu conteúdo de umidade seja reduzido mais rapidamente. O girassol 
úmido é muito propenso a auto aquecer, produzindo, neste caso, um notável incremento na 
acidez do óleo, com importantes perdas de qualidade. Os sistemas de secagem com ar natural 
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deveriam contar com um caudal específico de 120m3 de ar/hora/m3 de grão.

2.33.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 140 - 200

Fibra bruta g/kg 140 - 250

Umidade g/kg 70 - 130

Matéria mineral g/kg 25 - 45

Extrato etéreo g/kg 260 - 500

Cálcio (Ca), máx. g/kg 3

Fósforo (P), mín. g/kg 6

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006.

2.34.               Linhaça, farelo

2.34.1. Definição

É o produto resultante da moagem de sementes da linhaça (Linum usitatissimum), após o 
processo industrial para extração de seu óleo.

2.34.2. Método de obtenção

As sementes de linhaça são submetidas ao processo de limpeza e moagem, seguido da 
extração do óleo de linhaça. A torta ou massa resultante deste processo segue para ser moída 
para a produção do farelo e este segue para armazenagem.

2.34.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12%
ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C*** UFC/g 102

Aflatoxina total 
(B1+B2+G1+G2)****

ppb 20

Ocratoxina A*** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)**** ppb 10000

Vomitoxina (DON)**** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)*** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 250 - 350

Extrato etéreo g/kg 15 - 55

Fibra bruta g/kg 75 - 125

Umidade g/kg 70 - 120

Matéria mineral g/kg 50 - 75

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; *** Recomendação (CE) No 576/2006; 
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****FDA Mycotoxin Regulatory Gui- dance, Agosto 2011.

2.35.                Linhaça, integral

2.35.1. Definição

Linhaça é um alimento originado a partir da planta do linho, pertencente à família das Lináceas.

2.35.2. Descrição do método de produção

Cultivo agrícola, seguido de beneficiamento, secagem e armazenamento a granel.

2.35.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Proteína bruta g/kg 180 - 260

Fibra bruta g/kg 50 - 140

Umidade g/kg 50 - 110

Matéria mineral g/kg 25 - 55

Extrato etéreo g/kg 290 - 420

Cálcio (Ca), máx. g/kg 3

Fósforo (P), mín. g/kg 6
Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011.

2.36.                Maça, pó

2.36.1. Definição

Consiste no fruto, sem o caule e sem casca da espécie Malus communis Poir, após lavagem, 
secagem e desidratação.

2.36.2. Descrição do método de produção

2.36.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F) ppm 150

Bacillus cereus*** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC*** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp. *** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 20 - 120

Fibra bruta g/kg 10 - 60

Umidade g/kg 70 - 120

Matéria mineral g/kg 5 - 90

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Resolução RDC No 12/2001.

Colheita Lavagem Esgotamento

Moagem Secagem Corte

Retirada
da Casca
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2.37.              Maltodextrina

2.37.1. Definição

Amido parcialmente hidrolisado por processo enzimático, produzido através da tecnologia 
de moagem úmida, resultando em uma combinação de açúcares na forma de pó, totalmente 
solúvel em água.

2.37.2. Descrição do método de produção

 

Limpeza

Maceração

1ª Moagem 

Separador
 de Gérmen

Casca
Proteína
Amido

2ª Moagem

Separador 
de Casca

Amido Seco

Conversor
Dextrina

Dextrinas

Secagem

ProteínaCentrifugação

Centrifugação

Amido Úmido

Água de
Maceração

Evaporação
Concentração

Água Pesada

 

2.37.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Bacillus cereus*** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC*** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonela sp.*** em 25g Ausente

Umidade g/kg 10 - 60

Dextrose equivalente g/kg 170 - 200

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Resolução RDC No 12/2001.

2.38.               Mamão, desidratado

2.38.1. Definição

Consiste no fruto, sem o caule e sem a casca, após lavagem, secagem e desidratação. 
Comercialmente pode ser encontrado na composição: 50% maltodextrina e 50% mamão. 
Nome botânico: Carica papaya, L; Família:Caricaceae; Parte usada: Fruto.
 
2.38.2. Método de obtenção

Colheita da fruta madura, floculação e secagem lenta em secador rotático ou esteira.
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2.38.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Cor - Amarelo

Odor - Característico

Sabor - Característico

Solubilidade - Solúvel em água

Umidade, máx. g/kg 60,0

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013. 

2.39.               Mandioca, farinha

2.39.1.  Definição

É o produto seco obtido do processamento da raiz (tubérculo) integral da mandioca.

2.39.2.  Descrição do método de produção

Colheita Lavagem Descansar

Ralação

Pesagem

Armazenagem

EmpacotamentoTorrefação

Esfarelamento Prensagem

2.39.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Cianeto de Hidrogênio, HCN ppm 50

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 10 - 40

Fibra bruta g/kg 10 - 55

Umidade g/kg 70 - 110

 Parâmetros Unidade Limite

Matéria mineral g/kg 10 - 30

Extrato etéreo g/kg 1 - 8

Amido, mín. g/kg 600

Cálcio (Ca), máx. g/kg 2

Fósforo (P), mín. g/kg 0,3

Ácido Cianídrico - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006; *****Resolução RDC No 12/2001.
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2.40.  Mandioca, fécula (amido)

2.40.1. Definição

Produto amiláceo formado por dois polissacarídeos (18% amilose e 82% amilopectina), 
extraído da raiz de mandioca descascada após purificação, centrifugação e peneiragem.

2.40.2. Descrição do método de produção

 

Ralação

Raiz da Mandioca
(parte subterrânea)

Peneiramento

Embalagem
da Amildo

Pesagem

Descascamento

Puri�cação
da Massa

Peneiragem Secagem

Sedimentação e
Centrifugação

Lavagem

Farinha ou
Farelo de Raspa

Transportador
de Correia

2.40.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Cianeto de Hidrogênio, HCN ppm 50

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 12 - 35

Fibra bruta, máx. g/kg 30

Parâmetros Unidade Limite

Umidade g/kg 60 - 120

Matéria mineral g/kg 0 - 15

Amido g/kg 750 - 900

Extrato etéreo, mín. g/kg 1

Cálcio, máx. g/kg 1

Ácido Cianídrico - Ausente

Granulometria (retenção em 
peneira de 0,105 mm) , máx.

% 3

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006; *****Resolução RDC No 12/2001.
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2.41.               Milho, amido

2.41.1. Definição

Produto amiláceo formado por dois polissacarídeos (27% amilose e 73% amilopectina) 
extraídos do grão de milho (endos- perma), através de processamento industrial úmido.

2.41.2. Descrição do método de obtenção

O milho pode ser industrializado através dos processos de moagem úmida e seca, esse último 
é o mais utilizado no Brasil. Desse processo resultam subprodutos como a farinha de milho, 
o fubá, a quirera, farelos, óleo e farinha integral desengordu- rada. Através do processo de 
moagem úmida, o principal subproduto obtido é o amido. A moagem seca é o processo mais 
utilizado devido à pequena necessidade de maquinaria, e também à simplicidade dessas 
(Embrapa - informe técnico, 2016).

Desse processo resultam subprodutos como a farinha de milho, 
o fubá, a quirera, farelos, óleo e farinha integral desengordurada.
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Legenda

Milho

Farelo de 
 Germe

Centrífugas

Caixa 
D’água

Farelo de
 Glúten 60

Tanques de Maceração

Farelo de
 Glúten 21

Água
Vapor
Produtos

3 2 1

Silo

Silo

Silo
Pré-

Limpeza Helicóide Caixa Degermi
nadeira

Ciclon Secador

Moega

CaldeiraCevadeiraGLTanque
A+P

Tanque
 de

 Amido
Filtro

 a vácuo

Secador

Classif. e
Ensaque

Depósito

Depósito

Silo Ciclones Secador

Secador

Desidrata
dor

Desidrata
dor Ensaque

Amido

Fonte: Fluxograma do processo para produção de amido e farelo de milho (Geraldi, 2012).
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2.41.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente 

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As), umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonela sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 3 - 16

Extrato etéreo g/kg 0 - 1

Fibra bruta g/kg 0 - 10

Amido g/kg 800 - 900

Umidade g/kg 90 - 140

Matéria mineral g/kg 0 - 5

Cor - Branco

Materiais macroscópicos - Ausência de sujidades

Vetores mecânicos - Ausência parasitos e larvas

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, 
umidade 12%

ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

2.42.  Milho, amido modificado

2.42.1. Definição

Produto obtido através de conversão química do amido de milho. Utilizado como agente 
gelificante, promovendo géis de textura suave e baixa viscosidade. Os amidos modificados 
quimicamente são também chamados de amidos derivatizados. Entre os amidos derivatizados 
se incluem aqueles nos quais a estrutura química da unidade glicopiranosil do amido foi 
alterada. Estes amidos podem ser obtidos por oxidação, esterificação e eterificação de amidos 
nativos.

2.42.2. Método de obtenção

Os processos de modificações químicas em geral usam um tanque de aço inox com parede 
simples. O tanque deve ser dotado de agitador (150 rpm) e tubulação perfurada para entrada 
de vapor caso seja necessário o aquecimento. A faixa de temperatura é ambiente e a pressão 
atmosférica. O tanque deve ter entrada para os reativos gases (fundo), dotados de dosadores 
e saída de produto (30% sólidos), serpentinas para refrigeração, dispositivo para tomada de 
amostras etc. Como o amido decanta, no caso de parada, é muito difícil recomeçar a agitação 
e é importante contar com um disposi- tivo no break. Os equipamentos complementares 
poderão ser misturadores, aquecedores, filtro a vácuo, flash dryer etc (Fernandes, 1998).
Produto amiláceo formado por dois polissacarídeos (27% amilose e 73% amilopectina) Produto 
amiláceo formado por dois polissacarídeos (27% amilose e 73% amilopectina) extraídos do 
grão de milho (endos- perma), através de processamento industrial úmido.
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2.42.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As), umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta g/kg 3 - 16

Extrato etéreo g/kg 0 - 1

Fibra bruta g/kg 0 - 10

Amido g/kg 800 - 900

Umidade g/kg 90 - 140

Matéria mineral g/kg 0 - 5

Cor - Branco

Materiais macroscópicos - Ausência de sujidades

Vetores mecânicos - Ausência parasitos e larvas

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

2.43.                Milho, canjica ou degerminado

2.43.1. Definição

É coproduto obtido do milho integral após a remoção do gérmen e do tegumento.

2.43.2. Método de obtenção

Os grãos de milho passam pelo processo de recepção e limpeza e em seguida seguem para a 
etapa de degerminação, onde retira-se o tegumento e após este, segue para a moagem.

2.43.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45ºC NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250
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Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** g/kg 2000

Proteína bruta g/kg 70 - 90

Extrato etéreo g/kg 5 - 40

Fibra bruta g/kg 10 - 30

Umidade g/kg 80 - 120

Matéria mineral g/kg 5 - 25

Cor - Amarelo claro

Materiais macroscópicos, máx. % 1,5

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016 

2.44.                   Milho, farelo de glúten 21%

2.44.1. Definição

Ingrediente proteico e energético, composto pelas partes fibrosas digestíveis do grão do 
milho e pela solução aquosa concentrada, que resulta da produção do farelo de glúten no 
processamento via úmida. Alia fibras de alta digestibilidade e proteína solúvel com a energia 
do amido residual que não foi extraído no início do processo.
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Legenda

Milho
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2.44.2. Método de obtenção
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2.44.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta***** g/kg 211

Extrato etéreo***** g/kg 34,4

Fibra bruta***** g/kg 76,2

Umidade***** g/kg 120

Matéria mineral***** g/kg 60

Cor - Amarelo

Materiais macroscópicos, máx. % 4

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006; *****Rostagno et al, 2005.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

2.45.               Milho, farelo de glúten 60%

2.45.1. Definição

É o produto obtido após a remoção da maior parte do amido, gérmen e porções fibrosas, pelo 
método de processamento úmido, da fabricação do amido e xarope de glicose, após tratamento 
enzimático do endosperma. Contém água de maceração concentrada em proporções variadas.
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Legenda

Milho
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dor
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Amido

Fonte: Fluxograma do processo para produção de amido e farelo de milho (Geraldi, 2012).

2.45.2. Método de obtenção
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2.45.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Proteína bruta***** g/kg 603,5

Extrato etéreo***** g/kg 25,7

Fibra bruta***** g/kg 10,7

Umidade***** g/kg 90,5

Matéria mineral***** g/kg 15,5

Cor - Amarelo

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006; *****Rostagno et al, 2005.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

2.46.               Milho, farinha

2.46.1. Definição

Farinha de milho é o produto obtido pela torração do grão de milho (Zea maya, L.), degerminado 
ou não, previamente macerado, socado e peneirado.

2.46.2. Descrição do método de produção

Para se obter farinha de qualidade utiliza-se de preferência a canjica. Esta é colocada em 
tanques de alvenaria e recoberta com água para amolecer os grãos. Este processo é bastante 
lento e deve ser observada a fermentação, porque, dependen- do do volume e da continuidade 
da produção poderá apresentar sabor mais ácido, de difícil aceitação no mercado. Logo após 
a hidratação dos grãos, a água é escorrida e o milho é triturado ainda úmido. Obtém-se então 
uma massa mais grossa e úmida, a moagem excessiva irá formar uma pasta.

Esta massa mais grossa irá para uma peneira, onde serão separados pedaços não moídos e 
torrões que podem voltar para o moinho. A massa ralada será encaminhada para o torrador, 
onde irá adquirir sua forma final.
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 Depósito

Farelo Canjiqueira Canjica Tanque

Moagem ÚmidaForno RotativoFarinha de Milho

Ensacamento

2.46.3.            Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Dioxina ng PCDD/F-TEQ-OMS/kg 0,75

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 70 - 120

Fibra bruta g/kg 30 - 80

Umidade g/kg 50 - 120

Matéria mineral g/kg 2 - 10

Extrato etéreo g/kg 9 - 25

Amido g/kg 650 - 850

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) No 576/2006; *****Resolução RDC No 12/2001.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

 Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

2.47.                Milho, floculado

2.47.1. Definição

Obtido após passagem do milho por condicionadores abastecidos por linha de vapor, durante 
tempos e temperaturas específicos e com passagem posterior através de cilindros para 
compressão.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

228

2.47.2. Descrição do método de produção

 

Milho grão

Recepção
milho grão

Armazenagem

Classi�cação

Armazenamento do
milho classi�cado

Residuo

Vapor

Rolo 
Estriado

Pré cozimento

Laminação

Floculação

Secador Peneira

Envase

Expedição

Pesagem

Armazenagem

Impurezas

2.47.3.          Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonela sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 60

Fibra bruta, máx. g/kg 35

Umidade, máx. g/kg 140

Matéria mineral, máx. g/kg 20

Extrato etéreo, mín. g/kg 10

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016
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2.48.      Milho, gérmen desengordurado

2.48.1. Definição

É o produto obtido do gérmen do milho integral por moagem seca, após a extração do óleo 
por solvente.

Método de obtenção Via seca:

 

Separação
por Solvente

MoagemDegerminaçãoLimpeza

Farelo de Gérmen
Desengordurado de
Milho por Via Seca

 Via úmida:

1° Moagem

Limpeza

SeparadorMaceração Gérmen

Separador
de Gérmen

Extrator de
Óleo

Farelo de Gérmen DesengorduradoFarelo de Gérmen Desengordurado

Lavador
de Gérmen

2.48.3.   Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

 Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 100 - 230

Extrato etéreo g/kg 5 - 30

Fibra bruta g/kg 40 - 120

Umidade g/kg 80 - 120

Matéria mineral g/kg 15 - 60

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016
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2.49.               Milho, gérmen ou canjiqueira

2.49.1.          Definição

Consiste do gérmen, tegumento e pequenas partículas amiláceas, resultantes do processamento 
industrial do milho integral para obtenção da farinha de milho para consumo humano. Também 
conhecido como canjiqueira de milho

2.49.2.          Método de obtenção

 

Limpeza Maceração 1° Moagem

Gérmen de Milho Separador
de Gérmen

2.49.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 70 - 130

Extrato etéreo g/kg 80 - 500

Fibra bruta g/kg 20 - 70

Umidade g/kg 60 - 120

 Matéria mineral g/kg 10 - 45

Acidez mg NaOH/g 3

Cor - Amarelo

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016
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2.50.               Milho (Zea mays), grão integral

2.50.1. Definição

Cereal rico em amido e com maior participação na alimentação animal brasileira. Apresenta 
em torno de 9% de proteína bruta, sendo pobre em lisina e triptofano. Também possui baixos 
teores de alguns aminoácidos essenciais. São grandes veiculadores de micotoxinas, sendo 
altamente recomendável a avaliação e classificação dos grãos no momento do recebimento e 
cuidados especiais no armazenamento.

2.50.2. Descrição do método de produção

Cultivo agrícola anual, seguido de beneficiamento, secagem e armazenamento a granel. 
A espiga inteira é coletada, e a separação dos grãos e do sabugo é realizada por meio de 
colheitadeiras, que possuem unidades de separação de grãos anexas. O milho é cortado 
próximo à base e os grãos são separados da espiga com rolos de metal.
2.50.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As),* umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb), *umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg),* umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd),** umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 70 - 100

Fibra bruta g/kg 15 - 30

Umidade g/kg 80 - 155

Atividade água g/g 0,65

Matéria mineral g/kg 10 - 20

Extrato etéreo g/kg 20 - 45

Cor Amarelo

Materiais macroscópicos %

Materiais estranhos + impurezas 
+ fragmentos (total) Máx. 2% 

Grãos ardidos / brotados/ mofados 
Máx. 6% Grãos avariados (total) 

Máx.18%

Materiais microscópicos - Ausente

Vetores mecânicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) No 576/2006.
 

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

2.51. Milho, integral extrusado

2.51.1. Definição

Obtido do grão de milho integral após extrusão.
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2.51.2. Descrição do método de produção

 Colheita e
Recepção
 do Grão Análises Pré-Limpeza

Moagem
do Grão

Secagem Limpeza

Extrusão Secagem Resfriamento

AcondicionamentoArmazenamento

2.51.3.         Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 70 - 90

Fibra bruta g/kg 10 - 30

Umidade g/kg 80 - 120

Matéria mineral g/kg 5 - 20

Extrato etéreo g/kg 5 - 75

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

2.52. Milho, pré-gelatinizado

2.52.1. Definição

É o produto obtido do milho degerminado, após processo de cozimento com o objetivo de 
gelatinizar o amido.
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2.52.1.  Descrição do método de produção

 Colheita e
Recepção
 do Grão Análises Pré-Limpeza

Moagem
do Grão

Secagem Limpeza

Extrusão Secagem Resfriamento

AcondicionamentoArmazenamento

2.53.               Soja, casca

2.53.1. Definição

Consiste da película do grão de soja (Glycine max), obtida em sua industrialização para 
extração do óleo, é um subproduto que apresenta um elevado nível de fibra, um nível médio 
de proteína bruta e baixa energia. Deve ser isenta de sementes tóxicas, ou qualquer matéria 
estranha a sua composição.
 
2.53.2. Método de obtenção

A casca de soja é o envoltório do grão separado do embrião no processo industrial de 
preparação, sendo retirada após a quebra dos mesmos. Durante o processo de obtenção da 
casca é necessário que esta seja tostada, a fim de destruir fatores metabólicos antinutricionais.

2.53.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,38

Antimônio (Sb) ppm 0,011

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Proteína bruta**** g/kg 99,9

Extrato etéreo**** g/kg 13,8

Fibra bruta**** g/kg 427,6

Umidade**** g/kg 93

Matéria mineral**** g/kg 44,7

Fibra em detergente ácido, FDA**** g/kg 430,2

Fibra em detergente neutro, FDN**** g/kg 692,0

Materiais macroscópicos - Ausente

Retido na peneira de 2,83 mm / 
peneira de 2,00 mm

% 0 a 10

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Zambom et al, 2001.

2.54.               Soja, concentrado proteico

2.54.1. Definição

É um produto obtido após a remoção dos constituintes não proteicos solúveis em óleo e água 
do grão de soja descascado e deve conter não menos de 70% de proteína na base seca.
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2.54.2. Método de obtenção

 Farelo Desengordurado
de Soja

Insolubilização

Centrifugação

Lio�lização

Concentrado proteico de Soja

Sobrenadante

2.54.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

 Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bolores e Leveduras UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 10

Proteína bruta*** g/kg 629,2

Extrato etéreo*** g/kg 4,3

Fibra bruta*** g/kg 26,4

Umidade*** g/kg 101,2

Matéria mineral*** g/kg 48,3

Materiais macroscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***Rostagno et al, 2005.

2.55. Soja, farelo

2.55.1. Definição

O farelo de soja é subproduto obtido após a extração do óleo do grão da soja por solvente 
e pressão com posterior moagem e/ou peletização. Permite-se nesse produto a adição dos 
resíduos da filtragem do óleo. Dependendo do processo de extração o farelo pode ter de 42 a 
48% de proteína.
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2.55.2. Descrição do método de produção

Recepção e triagem
dos grãos de soja

Classi�cação e
análise de OGM

Pré-Limpeza Secador

Extração da maior parte do
óleo pelo processo direto

de solvente (hexana)

Separação da
casca e laminação

Quebra dos
grãos de soja

Farelo Tostagem Moagem

Armazenamento a granel

2.55.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

 
Fonte: Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal 2017.

Parâmetros
                                

Unidade
Limite

casca 44 casca 45 casca 46 casca 47 casca 47 casca 48

Proteína bruta, 
mín.

g/kg 420 440 450 460 470 480

Fibra bruta, 
máx.

g/kg 90 80 70 60 45 35

Extrato etéreo, 
mín.

g/kg 10 10 10 10 10 10

Umidade, máx. g/kg 125 125 125 125 125 125

Matéria 
mineral, máx.

g/kg 70 70 70 70 60 60

Materiais 
macroscópicos

- Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

Materiais 
microscópicos

- Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.56.                Soja, farelo semi-integral

2.56.1. Definição

Produto resultante do grão de soja integral, submetido ao processo mecânico (ex-peller) de 
extração parcial do óleo e extrusão, devendo ser uniformemente desativado.
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2.56.2.              Descrição do método de produção

Recepção e triagem
dos grãos de soja

Classi�cação e
análise de OGM

Extração da maior parte do
óleo pelo processo direto

de solvente (hexana)

Pré-Limpeza Secador

Separação da
casca e laminação

Quebra dos
grãos de soja

Farelo Tostagem Moagem

Armazenamento a granel

2.56.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 360 - 450

Extrato etéreo g/kg 50 - 120

 Parâmetros Unidade Limite

Fibra bruta g/kg 35 - 75

Umidade g/kg 70 - 120

Matéria mineral g/kg 40 - 60

Solubilidade (NaOH) mín. % 80

Atividade ureática var. pH máx. - 0,2

Insolúveis em HCl máx. g/kg 5

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.57.  Soja, grão

2.57.1. Definição

Grãos provenientes da espécie Glycine max.

2.57.2. Descrição do método de produção

É obtido através de cultivo agrícola anual. Os grãos passam por um processo de triagem, 
classificação, beneficiamento, secagem e armazenamento.
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2.57.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 330 - 400

Fibra bruta g/kg 35 - 70

Umidade g/kg 80 - 140

Matéria mineral g/kg 35 - 55

Extrato etéreo g/kg 180 - 240

Materiais macroscópicos, máx. % 5

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.58.              Soja, integral extrusada

2.58.1. Definição

É o produto resultante do grão de soja integral, submetido ao processo de extrusão, cozidos 
por meio de uma combinação de pressão, calor, cisalhamento mecânico e restruturação de 
produtos expandidos, podendo sofrer processo de prensagem para retirada de parte do óleo 
(semi-integral).

2.58.2. Descrição do método de produção

O grão de soja passa por um processo de extrusão (cozimento à alta pressão, umidade e 
temperatura), em curto espaço de tempo.

2.58.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 10

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 340 - 400

Fibra bruta g/kg 30 - 80

Umidade g/kg 60 - 120

Matéria mineral g/kg 40 - 60

Extrato etéreo g/kg 170 - 220

Solubilidade em KOH, máx. % 80

Atividade ureática, máx. Variação pH (∆pH) 0,2

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
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Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.59. Soja, micronizada

2.59.1. Definição

A soja micronizada é o grão reduzido em partículas quase no estado coloidal, elevando-se a 
solubilidade da farinha e facilitando a assimilação de seus ingredientes nutricionais.

2.59.2. Descrição do método de produção

Exposição da soja integral ao vapor indireto e à radiação infravermelho, sob aquecimento por 
curto tempo, seguida de floculação. A micronização da soja integral é um dos processos mais 
eficientes na inativação dos fatores antinutricionais através de perdas dielétricas, e na melhoria 
de sua digestibilidade.

2.59.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Dioxina ng PCDD/F-TEQ-OMS/kg 0,75

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Parâmetros Unidade Limite

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 10

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 360 - 430

Fibra bruta g/kg 5 - 30

Umidade g/kg 30 - 60

Matéria mineral g/kg 30 - 50

Extrato etéreo g/kg 180 - 240

Solubilidade em KOH, máx. % 80

Atividade ureática, máx. Variação pH (∆pH) 0,1

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.60.               Soja, proteína hidrolisada

2.60.1. Definição

E o produto obtido pela hidrolise do grão de soja moído com ácido clorídrico e subsequente 
neutralização com hidróxido de sódio ou carbonato de sódio.

2.60.2. Descrição do método de produção

O processo de extração de hidrólise envolve ebulição em um tonel de ácido (por exemplo, 
ácido sulfúrico) e, em seguida, neutralização com soda cáustica e posterior secagem.

2.60.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

239

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 10

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 800

Umidade g/kg 20 - 80

Matéria mineral g/kg 20 - 60

Extrato etéreo, mín. g/kg 20

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; **** Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.61.                Soja, proteína isolada

2.61.1. Definição

Produzida a partir dos flocos de soja, através de um processo que utiliza extração aquosa e 
aquecimento mínimo. Este produto é praticamente livre de carboidratos e de gordura, tendo 
90% de proteína em peso seco.

2.61.2. Descrição do método de produção

 

Farelo Desengordurado
de Soja

Solubilização Centrifugação

Precipitação
Resíduo

Insolúvel (�bras) Lio�lização

Centrifugação Lio�lização

Proteína Isolada de Soja

Sobrenadante

2.61.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3
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Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 10

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 600 - 900

Fibra bruta g/kg 10

Umidade g/kg 30 - 100

Matéria mineral g/kg 15 - 70

Extrato etéreo g/kg 3 - 20

Solubilidade em KOH, mín. % 80

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.62.               Soja, proteína texturizada

2.62.1. Definição

Sua produção é feita a partir de farinha desengordurada de soja, por um processo chamado 
de extrusão termoplástica. O teor de proteína presente nos produtos comerciais de proteína 
texturizada de soja (PTS) é de 50% a 52%.
 
2.62.2. Descrição do método de produção

A soja é submetida a um tratamento térmico controlado, onde ocorrem mudanças bioquímicas 
e físico-químicas. Estas condições transformam o material, dando-lhe as suas características 
finais para ser comercializado. Sua produção é feita a partir de farinha desengordurada de soja, 
por um processo chamado de extrusão termoplástica.

2.62.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 10

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 480 - 570

Fibra bruta g/kg 5 - 45

Umidade g/kg 20 - 80

Matéria mineral g/kg 50 - 80

Extrato etéreo g/kg 3 - 40

Solubilidade em KOH, mín. % 70

Atividade ureática, máx. Variação pH (∆pH) 0,15

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001. ******Compêndio 
Brasileiro de Alimentação Animal 2017.
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2.63.                Sorgo (Sorghum bicolor), grão

2.63.1.  Definição

Cereal com composição química semelhante à do milho. Pode apresentar tanino (hidrolisáveis 
e condensados), um composto fenólico com ação antinutricional (diminui a palatabilidade e a 
digestibilidade).

2.63.2.  Descrição do método de produção

É obtido através de cultivo agrícola anual. Os grãos passam por um processo de triagem, 
classificação, beneficiamento, secagem e armazenamento.

2.63.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

 Parâmetros Unidade Limite

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 70 - 120

Fibra bruta g/kg 15 - 40

Umidade g/kg 100 - 140

Matéria mineral g/kg 10 - 20

Extrato etéreo g/kg 20 - 40

Taninos, máx. g/kg 12

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.64.               Trigo, farelo

2.64.1. Definição

É o subproduto resultante da moagem do trigo, composto de pericarpo, aleurona, partículas 
finas de gérmen, e das de- mais camadas internas dos grãos e outros resíduos resultantes 
do processamento industrial do trigo, amplamente utilizado na alimentação animal, 
principalmente em animais de moderado requerimento energético e proteico.

2.64.2. Descrição do método de produção

Recepção do Trigo

Armazenagem

Ensaque/Granel

Transporte

Limpeza

Armazenagem
do Farelo

Condicionamento

Moagem
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2.64.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 5 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 130 - 180

Parâmetros Unidade Limite

Extrato etéreo g/kg 20 - 50

Fibra bruta g/kg 60 - 130

Umidade g/kg 100 - 135

Matéria mineral g/kg 35 - 65

Fibra em detergente ácido, FDA g/kg 100 - 150

Fibra em detergente neutro, FDN g/kg 400 - 600

Acidez máx. mg NaOH/g, 3

Cor - Marrom claro

Materiais macroscópicos, máx. % 3
 

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.65.               Trigo, farinha

2.65.1. Definição

Produto obtido do processo usual e comercial de moagem. É classificada de acordo com as 
suas características, em:
• farinha integral: produto obtido a partir do cereal limpo com uma extração máxima de 
95% e com teor máximo de cinza de 1,750%;
• farinha especial ou de primeira: produto obtido a partir do cereal limpo, degerminado, 
com uma extração máxima de 20% e com teor máximo de cinzas de 0,385%;
• farinha comum: produto obtido a partir do cereal limpo, degerminado, com uma 
extração máxima de 78% ou com ex- tração de 58%, após a separação dos 20% correspondentes 
à farinha de primeira. O teor máximo de cinzas é de 0,850%;
• sêmola: produto obtido pela trituração do trigo limpo e degerminado, compreendendo 
partículas que passem pela peneira nº 20 e sejam retidas pela peneira nº 40;
• semolina: produto obtido pela trituração do trigo limpo e degerminado, compreendendo 
partículas que passam pela peneira nº 40 e sejam retidas pela peneira nº 60.

2.65.2. Descrição do método de produção

O processo produtivo começa com a recepção do grão de trigo. Na pré-limpeza, o trigo é 
pesado e passa por um processo de retirada de materiais ferrosos. Na sequência, o trigo é 
armazenado em silos, passa pelo processo de limpeza para retirada de partículas estranhas 
que possam ter permanecido mesmo com a pré-limpeza. Após a etapa de limpeza o trigo é 
umidificado, absorvendo a água antes da moagem, compreendendo um período de descanso. 
Após o descanso ocorre ainda outra limpeza antes da moagem. A etapa de moagem consiste 
em moer o grão de trigo, separando o miolo da casca, até que se obtenha uma granulometria 
específica chamada farinha. A casca separada é ainda moída para formar o farelo. A farinha e o 
farelo produzidos são pesados e armazenados em silos específicos. Neste estágio, as farinhas 
são ditas intermediárias por estarem semiacabadas, tendo em vista que as misturas que as 
completam para criarem a variedade de farinhas.
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2.65.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Cromo (Cr) ppm 0,1

Antimônio (Sb) ppm 2

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Parâmetros Unidade Limite

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Bacillus cereus***** NMP/g ou UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45ºC***** NMP/g ou UFC/g 102

Salmonella sp.***** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 80 - 150

Fibra bruta g/kg 1 - 20

Umidade g/kg 70 - 150

Atividade água, máx. - 0,65

Matéria mineral g/kg 5 - 25

Extrato etéreo g/kg 5 - 40

Amido g/kg 600 - 800

Cor - Branco

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.66.               Trigo, gérmen

2.66.1. Definição

Consiste no gérmen e outras partículas remanescentes do processamento industrial do grão 
de trigo integral para obten- ção da farinha de trigo para consumo humano.

2.66.2. Método de obtenção

O gérmen de trigo é obtido através da moagem convencional do trigo. O gérmen é extraído 
do grão pelo impacto da moagem. O produto suspenso no ar durante a moagem é aquecido à 
cerca de 93ºC, pela introdução de ar quente, sendo o gérmen expelido pelo fluxo de ar quente 
(cerca de 600 pés cúbicos a 150ºC). O gérmen de trigo então é seco a uma umidade abaixo de 
6% e coletado por um ciclone e depois peneirado para separação do gérmen e do pó - farinha 
de trigo (Alves et al, 2013).

2.66.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Salmonella sp. em 25g Ausente

Bacillus cereus UFC/g 3 x 103

Coliformes a 45°C UFC/g 102

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Proteína bruta***** g/kg 282,9
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Extrato etéreo***** g/kg 91,9

Fibra bruta***** g/kg 25,0

Umidade***** g/kg 117,3

Matéria mineral***** g/kg 41,4

Cor - Bege a marrom claro

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Rostagno et al, 2005.

2.67.                Trigo, glúten

2.67.1.  Definição

Produto obtido no processamento industrial do grão de trigo para obtenção de amido. Trata-
se da fração proteica presente no endosperma do grão. O Glúten é uma proteína ergástica 
amorfa que se encontra na semente de muitos cereais, combinada com o amido. Representa 
80% das proteínas do trigo e é composta de gliadina e glutenina.

2.67.2. Descrição do método de produção

A forma usual de se extrair o glúten de trigo é por via úmida, onde a farinha de trigo é hidratada 
e a massa obtida é submersa em água para hidratação e formação da rede proteica. Após 
algumas horas de imersão a massa é trabalhada sob água corrente (lavagem) para a extração 
do amido. Após um período de lavagem obtém-se o glúten, que é uma massa elástica de 
coloração amarelada, que é seca, moída, peneirada, embalada e armazenada.

2.67.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2,0

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 750 - 840

Fibra bruta g/kg 10 - 55

Umidade g/kg 50 - 100

Atividade água - 0,65

Matéria mineral g/kg 5 - 20

Extrato etéreo g/kg 5 - 30

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006; *****Resolução RDC Nº 12/2001.

2.68.               Trigo, grão 

2.68.1. Definição

O trigo é uma gramínea do gênero Triticum, que contém algo como 30 tipos geneticamente 
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diferenciados, entre os quais apenas três são produzidos comercialmente, o Aestivum vulgaris, 
o Turgidum durum e o Compactum.
 
Cultivo agrícola anual, secagem, beneficiamento e armazenamento (separação, classificação).

2.68.3.               Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 90 - 170

Fibra bruta g/kg 15 - 40

Umidade g/kg 80 - 145

Matéria mineral g/kg 10 - 20

Extrato etéreo g/kg 10 - 25

Materiais macroscópicos, máx. % 2

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.69.               Trigo mourisco

2.69.1. Definição

O mourisco, conhecido também como trigo mourisco, trigo sarraceno, trigo mouro ou trigo 
preto (Fagopyrum esculentum Moench) é uma planta dicotiledônia pertencente à família 
Polygonaceae, sem nenhum parentesco com o trigo comum (Triticum aestivum L.).

Recepção Análise do Grão Limpeza

Secagem Moagem Estocagem

Empacotamento

2.69.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 100 - 140

Fibra bruta g/kg 80 - 140
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Umidade g/kg 110 - 140

Matéria mineral g/kg 15 - 25

Extrato etéreo g/kg 10 - 40

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.70.                  Trigo, remoído

2.70.1. Definição

É o produto obtido no processamento do grão de trigo, constituído de uma mistura de farelo, 
gérmen e farinha de trigo.

2.70.2. Descrição do método de produção

Na primeira extração do farelo de trigo, o produto é peneirado para retirada de finos, em 
seguida passa para a primeira seção de moagem, depois de moído passa por uma peneira, e 
vai para segunda seção de moagem, obtendo assim o Farelo de Trigo Remoído.

2.70.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 130 - 190

Fibra bruta g/kg 25 - 90

Umidade g/kg 80 - 120

Matéria mineral g/kg 10 - 50

Extrato etéreo g/kg 10 - 50

Materiais macroscópicos, máx. % 3

Acidez mgNaOH/g 3

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.71.               Triguilho

2.71.1. Definição

Grãos de trigo chochos, quebrados, mal granados e pouco desenvolvidos, resultantes de lotes 
cujo peso específico é menor que o exigido para moagem ou no processamento industrial na 
fase de classificação, após a eliminação das impurezas..

Produto remanescente da classificação do trigo após remoção das impurezas.

2.71.3.               Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1
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Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 110 - 160

Fibra bruta g/kg 25 - 70

Umidade g/kg 90 - 130

Matéria mineral g/kg 15 - 40

Extrato etéreo g/kg 10 - 30

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

2.72.                Triticale, grão

2.72.1. Definição

É um híbrido de trigo (Triticum sp) e centeio (Secale cereale), que foi desenvolvido para conter 
alto nível de proteína e elevado conteúdo de energia, com alta produtividade.

2.72.2. Descrição do método de produção

É obtido através de cultivo agrícola anual. Os grãos passam por um processo de triagem, 
classificação, beneficiamento, secagem e armazenamento. Apresenta produtividade, 
resistência a algumas doenças e adaptação a solos pobres e, por esse motivo, recomendam 
o seu cultivo, sem uso de defensivos, para produção de componente energético para rações.

2.72.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Cromo (Cr) ppm 0,10

Antimônio (Sb) ppm 2

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Níquel (Ni) ppm 3

Aflatoxina total (B1+B2+G1+G2)*** ppb 20

Ocratoxina A**** ppb 250

Vomitoxina (DON)*** ppb 5000

 Zearalenona (ZEA)**** ppb 2000

Fumonisina (B1+B2+B3)*** ppb 10000

Proteína bruta g/kg 120 - 160

Fibra bruta g/kg 15 - 35

Umidade g/kg 80 - 130

Matéria mineral g/kg 13 - 30

Extrato etéreo g/kg 8 - 40

Fonte: *Regulamento (UE) No 2015/186; **Regulamento (UE) No 1275/2013; ***FDA Mycotoxin Regulatory 
Guidance, Agosto 2011; ****Recomendação (CE) Nº 576/2006.

3. ÓLEOS E GORDURAS DE ORIGEM ANIMAL

Os óleos ou gorduras de origem animal são os produtos obtidos de tecidos animais nos 
processos de restituição ou extração, quando destinados especificamente ao consumo animal.
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3.1. Transporte, embalagem e armazenamento para óleos e gorduras de origem 
animal

O material utilizado na embalagem deve ser atóxico e armazenado em condições higiênico-
sanitárias adequadas, sendo proibida a reutilização (embalagem de primeiro uso). Quando a 
granel, deve ser realizado em caminhão tanque de material que facilite as repetidas operações 
de limpeza e higienização, bem vedados e que não transporte outros materiais que ofereçam 
risco de contaminação, tais como solventes, óleo combustível e produtos químicos.

Quando a granel, deve ser realizado em caminhão tanque
 de material que facilite as repetidas operações de limpeza
 e higienização, bem vedados e que não transporte outros 
materiais que ofereçam risco de contaminação, tais como

 solventes, óleo combustível e produtos químicos.

Durante o armazenamento o produto deve ser periodicamente monitorado, garantindo a 
manutenção de suas características.

3.2. Rotulagem/Identificação

Os produtos acabados devem estar devidamente identificados por meio de etiquetas ou de 
rótulos previamente autorizados pelo MAPA. Os dizeres presentes no rótulo/etiqueta devem 
respeitar a legislação vigente. No caso de produtos a granel, o rótulo deve vir em anexo à nota 
fiscal.

3.3. Gordura bovina

3.3.1. Definição

É o produto obtido através da fusão das partes de tecido adiposo dos bovinos, pelo processo 

de digestores, com tempo, pressão e temperatura indireta e controlada. Fonte de energia, 
rico em gorduras saturadas e ácidos graxos não essenciais como o ômega 9 (ác. oléico) 45%, 
contém pequenas quantidades do ômega 6 (ác. linoléico) 2%, Borges (2004).

3.3.2. Descrição do método de produção

 

Recebimento Moega
de Vísceras

Tanque Aquec.

Centrífuga

Filtragem

Tanque de Óleo
Clari�cado

Expedição Óleo
de vísceras

Prensa

Moinho

Resfriamento/
Armazenamento

Expedição
Farinha

Óleo

Óleo Sólido

Sólido

Antioxidante

Digestor

Trituração

Os resíduos de diferentes subseções do abatedouro ou coleta destinam-se à área de recepção, 
sendo encaminhados ao triturador para se ter o tamanho adequado, conforme legislação 
vigente. Posteriormente são destinados ao digestor, onde ocorrerá o cozimento sob as 
condições de temperatura, tempo e pressão controladas. Após o término do cozimento, a 
câmara é despressurizada e promove-se a descarga no percolador, onde ocorre a primeira 
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separação da gordura. A segunda separação ocorrerá através da passagem por prensa, a qual 
separará o sebo bruto que será centrifugado/ filtrado e armazenado. Este processo também 
pode ser feito por digestor contínuo, onde neste caso, se faz o uso de autoclave para garantir a 
esterilização, conforme requer a legislação vigente. Todas as etapas do processamento devem 
ser realizadas no mesmo estabelecimento, inclusive a esterilização e a moagem.

É proibida a utilização de resíduos animais abatidos em estabelecimentos não autorizados 
e materiais especificados de risco (MER), como resíduos animais para o processamento de 
farinhas de carne e/ou ossos de produtos gordurosos.

A adição de antioxidantes deve ser controlada, bem como declarada no descritivo de processo 
da unidade de processamento. Os resíduos animais devem ser processados em, no máximo, 24 
horas a partir da coleta ou abate.

É proibida a utilização de resíduos animais abatidos em 
estabelecimentos não autorizados e materiais especificados

 de risco (MER), como resíduos animais para o processamento
 de farinhas de carne e/ou ossos de produtos gordurosos.

 

Recebimento Moega
de Vísceras

Digestores

Percolador

Tanque Aquec.

Centrífuga

Filtragem

Tanque de Óleo
Clari�cado

Expedição Óleo
de vísceras

Prensa

Moinho

Resfriamento/
Armazenamento

Expedição
Farinha

Óleo

Óleo Sólido

Sólido

Antioxidante
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3.3.3.    Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Staphylococcus coagulase positiva UFC 3 x 10³

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Umidade, máx. g/kg 10

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5

Acidez livre ác. oléico, máx. % 5

Insaponificável, máx. % 0,9

Impurezas ***, máx. % 1

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Butolo 2002.

3.4.   Gordura suína

3.4.1.    Definição

É o produto obtido em abatedouros, a partir de resíduos fundidos em digestores, aquecido 
sob pressão, tempo e temperatura controlados e posteriormente extraído por prensagem na 
produção da farinha de carne e ossos de suínos. Além de fonte de energia, também é fonte de 
ômega 6 (ác. linoléico) 12% e ômega 9 (ác. oléico) 49%, Borges (2004).

3.4.2.   Descrição do método de produção

As matérias-primas uma vez recebidas, são encaminhadas para os digestores para o processo 
de cocção sob condições de tempo, temperatura e pressão controladas. Após o cozimento 
da massa, ela passa pelo percolador, onde é realizado o primeiro processo de separação de 
sólidos  que seguirá para o processo de farinha de suíno  e a gordura seguirá para o processo de 
centrifugação ou decantação. A segunda extração da gordura ocorre, na etapa de prensagem, 
onde também são encaminhados para centrifugação ou decantação. Após o processo de 
centrifugação ou decantação, a gordura livre das impurezas segue para a armazenagem, onde 
dependendo da evolução tecnológica, tal armazenagem é precedida por uma filtragem final.

A adição de antioxidantes deve ser controlada, bem como declarada no descritivo de processo 
da unidade de processamento. É proibida a utilização de suínos ou cortes condenados pelo 
veterinário do SIF (Serviço de Inspeção Federal) que levem risco de contaminação a humanos 
ou animais. O processamento não pode ultrapassar 24 horas.

3.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Staphylococcus coagulase positiva UFC/g 3 x 10³

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Umidade, máx. g/kg 10

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5

Acidez livre ác. oléico, máx. % 5

Insaponificável, máx. % 0,9

Impurezas ***, máx. % 1
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Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Butolo 2002.

3.5. Óleo de aves

3.5.1. Definição

É o produto obtido a partir do processamento das vísceras, da carne e ossos de aves. O óleo de 
aves é fonte de energia, de ácido graxos não essenciais tais como o ômega 9 (ác. Oléico) 37,3%, 
rico em ômega 6 (linoléico 19,5% e aracdônico 1%), além de possuir uma pequena quantidade 
de ômega 3 (linolênico) 1%, segundo Pontieri (2008).

Após o processo de centrifugação ou decantação,
 a gordura livre das impurezas segue para a armazenagem, 

onde dependendo da evolução tecnológica, 
tal armazenagem é precedida por uma filtragem final.

3.5.2. Descrição do método de produção

As vísceras de aves, carcaça ou cortes uma vez recebidos na moega são encaminhados para os 
digestores para o processo de cocção, sob condições de tempo e temperatura controladas, em 
alguns processos também se controla a pressão. Após o cozimento da massa,  ela é direcionada 
ao percolador, onde é realizado o primeiro processo de separação de sólidos  que seguirá para o 
processo de farinha de vísceras e o óleo seguirá para o processo de centrifugação ou decantação. 
A segunda extração do óleo ocorre na etapa de prensagem, onde também são encaminhados 
para centrifugação ou decantação. Após este processo, o óleo livre das impurezas segue para a 
armazenagem onde dependendo da evolução tecnológica, tal armazenagem é precedida por 
uma filtragem final.

A segunda extração do óleo ocorre na etapa de prensagem, 
onde também são encaminhados para centrifugação ou 

decantação. Após este processo, o óleo livre das impurezas
 segue para a armazenagem onde dependendo da evolução

 tecnológica, tal armazenagem é precedida por uma filtragem.

A adição de antioxidantes deve ser controlada, bem como declarada no descritivo de processo 
da unidade de processamento.
 
É proibida a utilização de aves ou cortes condenados pelo veterinário do SIF que levem risco 
de contaminação a humanos ou animais. O processamento das vísceras não pode ultrapassar 
24 horas.
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Recebimento Moega
de Vísceras

Tanque Aquec.

Centrífuga

Filtragem

Tanque de Óleo
Clari�cado

Expedição Óleo
de vísceras

Prensa

Moinho

Resfriamento/
Armazenamento

Expedição
Farinha

Óleo

Óleo Sólido

Sólido

Antioxidante

Digestor

Trituração

3.5.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500

Salmonella sp. em 25g Ausente

Clostridium perfringens em 1g Ausente

Enterobactérias UFC/g 10

Staphylococcus coagulase positiva UFC/g 3 x 10³

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Umidade, máx. g/kg 10

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5

Acidez livre ác. oléico, máx. % 3

Insaponificável, máx. % 0,3

Impurezas ***, máx. % 1

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Butolo 2002.

3.6.  Óleo de peixe/Óleo de salmão

3.6.1.   Definição

A - Óleo de Peixe: É o produto obtido a partir do processamento das farinhas de peixe, 
podendo ser seguido do nome da espécie do peixe, exemplo óleo de salmão, atum. 

Dependendo da espécie do peixe e da alimentação que a ele é submetida, sua gordura é fonte 
de ômega 3, de ômega 6 e ômega 9. Sendo assim podemos diferenciar os peixes continentais 
dos marinhos, principalmente pelo seu próprio hábito alimentar, ou seja, seu alimento natural.

B -  Óleo de Salmão: É um óleo considerado nobre, devido a utilização de matéria-prima 
também considerada nobre. 

O Óleo de Salmão é rico em ômega 3 (ác. Linolênico 0,6%, EPA 12% e DHA 13,8%), contém 
pequenas quantidades de ômega 6 (linoléico 1,2 e araquidônico 0,9%), e ômega 9 (oléico), 
segundo Pontieri (2008); além de vitaminas A e D3.

3.6.2.    Descrição do método de produção

O óleo de peixe é obtido ao longo do processo da farinha de peixe, através dos processos 
hidrotérmicos e mecânicos. Produto obtido de peixes inteiros e/ou cortes de peixes de várias 
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espécies, sobras de pescado ou variedades não comerciais. 
O material é cozido em digestor, sob condições de tempo, temperatura e pressão controladas, 
após o cozimento, o material passa pelo percolador onde são separados sólidos e líquidos. O 
material sólido segue processo até a prensagem, onde ocorrerá a segunda extração de líquidos, 
sendo neste caso óleo e água. 

Os materiais líquidos são encaminhados à centrifugação onde serão separados. 

O óleo obtido é armazenado em tanques aquecidos, com temperatura controlada, devidamente 
vedados.

A adição de antioxidantes deve ser controlada, bem como declarada no descritivo de processo 
da unidade de processamento.

 É proibida a utilização de materiais decompostos ou com estágio inicial de decomposição.

Massa Cozida

Matéria-Prima

Cocção

Coleta do Óleo

Centrifugação

Tanque de Estocagem

Óleo de Peixe

Caixa
Perculadora

Borra e Óleo

Filtro Prensa

Torta de Prensa

Água

Antioxidante

Antioxidante

3.6.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

A B

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2 2

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 500 500

Canfecloro (toxafeno) ppm 0,2 0,2

Salmonella sp. em 25g Ausente Ausente
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Staphylococcus coagulase positiva UFC/g 3 x 10³ 3 x 10³

Extrato etéreo, mín. g/kg 960 980

Umidade, máx. g/kg 10 8

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5 5

Acidez livre ác. oléico, máx. % 2,5 1,5

Insaponificável, máx. % 3 3

Materiais macroscópicos - Ausente Ausente

Materiais microscópicos - Ausente Ausente

Impurezas ***, máx. % 1 0,8

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Butolo 2002.

4. ÓLEOS DE ORIGEM VEGETAL

O óleo é o produto obtido por prensagem mecânica e/ou extração por solvente de grãos ou 
dos frutos, isentos de misturas, gorduras e outras matérias estranhas ao produto, quando 
destinado especificamente para uso na alimentação animal.

A lista de espécies vegetais autorizadas, as designações, a composição de ácidos graxos e os 
valores máximos de acidez e de índice de peróxidos para óleos e gorduras vegetais, podem ser 
encontrados na Instrução Normativa nº 87, de 15 de março de 2021. 

4.1. Transporte, embalagem e armazenamento para óleos de origem vegetal

O transporte, embalagem e armazenamento devem seguir os requisitos de Boas Práticas de 
Fabricação. Os recipientes de armazenamento devem ter características isolantes não podendo 
transferir odores estranhos ao produto, sendo a temperatura adequada de armazenagem de 
15ºC a 18ºC.

Para que essa modalidade de transporte seja efetuada, é exigida a identificação de 
TRANSPORTE DE ÓLEO VEGETAL pintada à tinta nas laterais e na traseira do veículo em letras 
de 20 centímetros, bem como se exige a retirada de todos os acessórios que caracterizam 

transporte de óleo diesel, tais como placa do Inmetro.

4.2. Rotulagem/ Identificação para óleo de origem vegetal

Para os óleos vegetais devem constar, em destaque e em negrito, a recomendação “Manter 
em local seco e longe de fonte de calor” ou expressão equivalente sobre a conservação do 
produto. Para os produtos acondicionados em embalagens transparentes, acrescentar “ao 
abrigo da luz”.

Além dos requisitos acima descritos, o produto deverá ser identificado e as informações 
colocadas em lugar de destaque, de fácil visualização e de difícil remoção, contendo, no 
mínimo, as seguintes expressões:
• Relativas à classificação do produto:
- Tipo;
• Relativas ao produto e ao responsável pelo produto:
- Denominação de venda do produto;
- Nome empresarial, CNPJ, endereço do fabricante, e responsável;
- Data de Fabricação, Data de Validade, Lote.

4.3. Azeite de oliva

4.3.1. Definição:

A. AZEITE DE OLIVA VIRGEM:    É o produto obtido do fruto da oliveira (Olea europaea 
L.), somente por processos mecânicos ou outros meios físicos, em condições térmicas, que não 
produzam alteração do azeite, e que não tenha sido submetido a outros tratamentos além da 
lavagem, decantação, centrifugação e filtração. Sendo que em sua composição encontramos 
14,9% de gorduras saturadas, 75,5% de gorduras mono insaturadas e 9,5% de gorduras 
poliinsaturadas, onde 8,74% de W6 e 0,75% W3 (Taco, 2011).

B. AZEITE DE OLIVA:    É o produto obtido somente dos frutos da oliveira (Olea europaea 
L.), excluídos os óleos obtidos através de solventes ou processos de reesterificação e/ou 
qualquer mistura de outros óleos.
Especificidade de rotulagem e identificação: Quando se tratar de mistura de azeite de oliva 
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com óleo de outra espécie vegetal, o percentual de azeite de oliva deve ser declarado na 
designação do produto com o mesmo tamanho e destaque.

4.3.2. Descrição dos métodos de produção

Colheita

Transporte
ao Moinho

Lavagem

Moagem

Extração
Tradicional

Extração
Contínua por

Centrifugação

4.3.3. Colheita dos frutos

A colheita da azeitona pode ser feita manualmente.

4.3.4. Transporte ao moinho

As azeitonas colhidas são transportadas para o moinho onde se procede a sua moagem. Ao 
chegar ao moinho, as azeitonas devem estar isentas de impurezas, sujidades e rupturas na pele 

do fruto. Devem ser armazenadas em pilhas de pequena altura para evitar o aquecimento, a 
ruptura da pele do fruto e minimizar a fermentação das azeitonas. Desta forma, para obter um 
azeite de qualidade, com baixa acidez, a azeitona deve ser processada até 24 horas após sua 
colheita.
 
4.3.5. Lavagem

As azeitonas são colocadas em cintas transportadoras que cruzam por uma cortina de ar 
que retira as folhas que inevitavelmente acompanham os frutos. Em seguida, os frutos são 
selecionados por qualidade e lavados em água corrente potável para que sejam submetidos à 
moagem.

4.3.6. Moagem

A moagem consiste na trituração dos frutos (sem a retirada prévia dos caroços) até formar uma 
massa oleosa, cuja consistência é controlada adicionando-se água se necessário.

4.3.7. Extração do azeite (separação da fase sólida e líquida)

A extração é a última etapa de obtenção do azeite de oliva e pode ser feita de duas maneiras 
diferentes não ultrapassando a temperatura de 35ºC, sendo:
• Sistema tradicional por pressão;
• Sistema contínuo por centrifugação.

4.3.8. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

A B

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150 150
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Coliformes a 45ºC NMP/g ou UFC/g 5 5

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 20 15

Acidez livre ác. oléico, máx. % 2 1

Índice de saponificação - 184 - 196 184 - 196

Impurezas insolúveis, máx. g/100g 0,2 0,15

Sabão goleato de sódio/100g Negativo Negaivo

Densidade relativa, 20ºC kg/L 0,910 - 0,916 0,910 - 0,916

Título °C 17 - 26 17 - 26

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.4. Azeite de abacate

4.4.1. Definição

É obtido pela extração da polpa do fruto por vários métodos. Caracteriza-se por apresentar 
teores elevados de ácidos graxos monoinsaturados (oléico e palmitoléico), baixo teor de ácido 
graxo poliinsaturado (linoléico), teor relativamente elevado do ácido graxo saturado palmítico 
e menor conteúdo do ácido esteárico (saturado). Ainda possui lecitinas, fitoesteróis (beta-
sitosterol especialmente), luteína, vitamina A e um alto teor de vitamina E.

4.4.2. Descrição do método de produção

O óleo de abacate é extraído quando os frutos estão maduros, quando estão próprios para 
o consumo humano, isto é, com consistência mole, que é quando apresentam teores mais 
elevados de óleo, o que pode oscilar de acordo  com a variedade do fruto e do estágio 
fenológico (época de maturação – precoce/tardia). Em um dos métodos  a polpa fresca é separa 
das demais partes da fruta, segue para o processo de secagem em estufa, e posterior moagem 

para a obtenção de um farelo. O óleo bruto do farelo é extraído pelo processo de extração por 
solvente em extrator tipo Soxhlet, onde o solvente é evaporado em evaporador rotativo. A 
seguir o fluxograma do processo mais usual de extração:

Outro método de extração industrial, mais comumente utilizado, é por centrifugação da 
polpa úmida, que consiste na separação da polpa fresca das demais partes do fruto, onde a 
polpa passa por uma hidratação, sendo direcionada para um tanque de maxalagem por um 
determinado período, passa por uma centrifugação horizontal no tridecanter, onde ocorre a 
separação em 3 fases: óleo, água e polpa desengordurada. O óleo passa por uma decantação 
em seguida filtração e finaliza com o envase do azeite. 
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O óleo de abacate ainda possui outros métodos de extração. Dentre eles:
• Extração por prensagem hidráulica contínua ou descontínua, com adição de material 
auxiliar de prensagem;
• Tratamento da polpa fresca com produtos químicos;
• Processos enzimáticos;
• Processos convencionais de extração de óleo para sementes oleaginosas;
• Extração por prensagem a frio, na qual não se utiliza solvente e o óleo extraído é 
chamado de óleo não refinado ou bruto, obtendo assim um azeite de melhor qualidade;
• Processo artesanal usando o calor do sol, contudo questionável em relação à 
manutenção dos tocoferóis.

4.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45ºC NMP/g ou UFC/g 1

Índice de Iodo % 85 - 90

Densidade g/cm³ 0,910 - 0,920

Cor - Verde intensa

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.5. Óleo de alecrim (extrato de alecrim)

4.5.1. Definição

É obtido da extração por prensagem a frio e posterior filtração do alecrim (Rosmarinus 
officinalis). Importante fonte de ômega 3, ômega 6 e ômega 9.

4.5.2.  Descrição do método de produção

A destilação do óleo essencial de alecrim é feita em cerca de duas horas com vapor. Os princípios 
ativos da planta incluem o borneol, o canfeno, a cânfora, o cineol, o lineol, o pineno, resinas e 
a saponina.

Principais métodos de extração: A água é aquecida em um recipiente e o vapor resultante 
desse processo é bombeado sob pressão para outro recipiente, onde se encontra o material 
vegetal. O calor do vapor faz com que as paredes celulares se abram. Dessa forma, o óleo que 
está entre as células evapora junto com a água e vai para o tubo de resfriamento. Os óleos 
essenciais não se misturam, ficam sobre a água por serem mais leves. Portanto, podem ser 
facilmente retirados.
 
Extração com solventes: Técnica relativamente moderna, usada no mundo todo para obter 
maior rendimento ou produtos que não podem ser obtidos por nenhum outro processo. 
As plantas são imersas no solvente adequado e a separação realiza-se quimicamente, pela 
destilação em temperaturas especiais que causam somente a condensação do óleo e não dos 
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solventes.

4.5.3.  Destilação a vapor

 Aquecimento
de água

Vapor

Alecrim

Rompimento da parede celular

Evaporação do
óleo e da água

Tubo de
resfriamento

Água Óleo

4.5.4.   Extração com Solventes

Alecrim

Solventes

Destilação

Solventes

Condensação

Óleo

 4.5.5. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Cor - Marrom

Carnósico teor de ácido (HPLC), mín. % 15

Água (Karl Fisher), máx. % 0,5

Densidade g/cm³ 0,92 - 0,93

Índice de iodo g/100 140 - 144

Índice de acidez % 10

Índice de refração - 1,470 - 1,473

Índice de peróxido meq/1000 g 10
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Índice de saponificação mg KOH/g 190 - 195

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.6. Óleo de arroz

4.6.1. Definição

É o produto obtido da extração por solvente a partir do farelo de arroz integral, degomagem e 
neutralização (semire- finado). O óleo de arroz é fonte de ômega 6 (ac. Linoléico, 3%), ômega 
9 (ac. Oléico, 42%) e pequenas quantidades de ômega 3 (ac. Linolênico, 0,3%), segundo Butolo 
(2002).
 

4.6.2. Descrição do método de produção

O farelo cru, não aglomerado, é uma das matérias-primas mais difíceis de ser extraídas por 
meio de solvente. Para processá-lo é imprescindível usar expandes, que são cozinhadores 
contínuos, e devido as condições de alta umidade, alta temperatura e alta pressão, modificam 
as estruturas destas células, produzindo melhores condições operacionais, como ocorre na 
extração de sementes oleaginosas. No caso do farelo de arroz, provocam ainda a aglomeração 
de partículas muito finas, facilitando assim o processo de extração. Numa instalação 
especialmente montada para processar farelo de arroz, a capacidade do extrator deve ser maior 
que o de uma instalação standard. Faz-se necessário adicionar tratamentos de decantação e 
purificação de micela muito mais sofisticados que para outros materiais oleaginosos. Torna-
se, portanto, imprescindível uma preparação usando expanders, que além de aglomerar o 
material, aumenta seu peso específico, e facilita sua percolação. 

Consegue-se um farelo magro com baixo conteúdo de óleo residual, menor conteúdo de 
hexano ao desolventizador, e uma micela limpa sem problemas na evaporação. Para obtenção 
do óleo refinado segue-se o esquema:

 

Óleo Bruto
de arroz

Degomagem Centrifugação Clari�cação Centrifugação

Desodorização a baixa temperatura
(180°/2 horas -2 mmHg)

Winterização
(10°C/10 horas)

Óleo Re�nado

4.6.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45ºC NMP/g ou UFC/g 1

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Umidade voláteis, máx. g/kg 5

Índice de peróxido meq/1000g 5

Acidez livre em ác. oléico, máx. % 2,5

Matéria insaponificável, máx. % 1,5

Índice de saponificação - 180 - 195
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Índice de iodo g/100 90 - 105

Densidade kg/L 0,910 - 0,920

Cor - Amarelada

Odor - Inodoro

Impureza, máx. % 0,1

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.7. Óleo de borragem

4.7.1. Definição

Este óleo é extraído de sementes de Borago officinalis L., conhecido por ser rico em ácido gama-
linoléico (GLA), onde o teor de óleo das sementes é de 30 - 40% em peso, onde 23 - 24% é GLA. 
Fonte de ômega 3, ômega 6 (mínimo de 30%) e ômega 9.
 
4.7.2. Descrição do método de produção

A extração deste óleo é feita 80% de forma física - extração por pressão a frio com temperatura 
menor que 60ºC e 20% de forma química, através de extração por solvente (Hexano). O 
refinamento é feito por filtração, neutralização por Hidróxido de Sódio e clarificação através de 
Sílica e Carbono Ativado. A desodorização é feita sob vapor d’água potável (entre 130-180ºC, 
sob vácuo).

 Sementes

Prensagem

Óleo

Filtração

Neutralização

Clari�cação

Desodorização  Armazenamento

NaOH

Sílica Carvão
Ativado

Vapor d’água

Hexano

Torta
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4.7.3.      Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Dioxina ng PCDD/F-TEQ-OMS/kg 2

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Índice de peróxido meq/1000g 5

Impurezas, máx. % 0,3

Índice de acidez em ácido oléico, máx. % 0,3

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.8. Óleo de canola/colza

4.8.1. Definição

Óleo refinado obtido de sementes das espécies Brassica campestris L., Brassica napus L. e Brassica 
juncea L., por meio de processos tecnológicos adequados. Fonte de ômega 3 (6,78%), ômega 6 
(20,87%) e ômega 9 (61,14%), (TACO, 2011).

4.8.2. Descrição do método de produção

É o produto obtido por prensagem mecânica (expeller) e ou extração com solvente a partir das 
sementes descascadas do girassol. Contém uma pequena porcentagem de ceras, procedentes 
das cascas das sementes, que são eliminadas pelo processo de “winterização” ou centrifugação.

Semente de
Linhaça

LaminaçãoCompressão
a Frio

Óleo de
Linhaça

Prensagem
Mecânica

Extração
por solvente

4.8.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Umidade volátil, máx. g/kg 1

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5,0

Índice de acidez, máx. mg KOH/g 0,60

Sabões, máx. mg/kg 10

Matéria insaponificável, máx. % 2

Índice de saponificação mg KOH/g 182 - 193

Índice de iodo g/100 105 - 126

Índice de refração (Raia D a 40°C) - 1,465 - 1,467
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Densidade relativa 20°C kg/L 0,914 - 0,920

Impurezas insolúveis em éter de 
petróleo, máx.

% 0,05

Aspecto a 25°C - Límpido e isento de impurezas

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.9. Óleo de girassol

4.9.1. Definição

Óleo refinado obtido de sementes da espécie Helianthus annus L., por meio de processos 
tecnológicos adequados. Rico em ômega 6 (39,8%), ômega 9 (45,3%) e contém pequena 
quantidade de ômega 3 (0,2%), NRC 1998 e Embrapa 1991.

4.9.2. Descrição do método de produção

É o produto obtido por prensagem mecânica (expeller) e ou extração com solvente a partir das 
sementes descascadas do girassol. Contém uma pequena porcentagem de ceras, procedentes 
das cascas das sementes, que são eliminadas pelo processo de “winterização” ou centrifugação. 
Industrialmente, o óleo de girassol passa pelo processo de prensagem seguido de extração 
por solvente, normalmente o hexano (um derivado do petróleo), em extratores apropriados e 
seguros.

 Sementes

Prensagem
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4.9.3.           Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Umidade voláteis, máx. g/kg 1

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5

Acidez, máx. mg KOH/g 0,6

Acidez livre em ác. oléico, máx. % 2

Matéria insaponificável, máx. g/100g < 1,5

Índice de saponificação - 189 - 195

Índice de iodo g/100 120 - 141

Impurezas, máx. % 0,05

Aspecto - Límpido e isento de impurezas

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.10.                Óleo de linhaça (bruto ou cru)

4.10.1. Definição

É o produto obtido da extração da semente de linhaça (Linum usistatissimum), rico em ômega 
3 (19,81%), ômega 6 (5,42%) e ômega 9 (7,06%), valores citados pela Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos 2011 encontrados na linhaça grão.

4.10.2. Descrição do método de produção

O óleo é extraído das sementes de linhaça (Linum usistatissimum) por compressão a frio 
(preservando as propriedades nutritivas), laminação, prensagem mecânica e extração final por 
solvente. Pode-se obter o óleo de linhaça bruto, cozido (óleo bruto passa por um processo de 
fervura, onde é adicionado o secante) ou alkali refinado clarificado (óleo bruto refinado), sendo 
este o mais utilizado em alimentação animal. A rápida associação de um bom antioxidante no 
processo de obtenção deste produto é muito importante para evitar uma oxidação precoce, 
pela alta concentração de ácido graxo poliinsaturado (AGPI).
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4.10.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45ºC NMP/g ou UFC/g 1

Ácidos graxos totais, mín. g/kg 980

Umidade voláteis, máx. g/kg 5

Índice de peróxido, máx meq/1000g 4

Matéria insaponificável, máx. % 1,5

Índice de saponificação - 188 - 198

Índice de iodo g/100 155 - 170

Cor - Amarelo escuro ao marrom

Título ºC 19 - 21

Índice de refração (Raia D a 40°C) - 1,461 - 1,468

Densidade relativa a 20°C kg/L 0,918 - 0,923

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.11.              Óleo de palma

4.11.1. Definição

É o produto obtido por prensagem mecânica (expeller) a partir do fruto da palmeira do dendê, 
conhecida como Dendezeiro (Elaeis guineensis). Rico em ômega 6 (15,69%), ômega 9 (39,86%) 
e pequena quantidade de ômega 3 (0,83%) conforme a Tabela Brasileira de Composição de 
alimentos 2011.

4.11.2. Descrição do método de produção
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O beneficiamento da produção deve ser iniciado imediatamente após a colheita, onde as 
principais etapas de processa- mento são:

• Esterilização: tem como finalidade inativar enzimas que provocam acidez e facilitar o 
desprendimento dos frutos do cacho;
• Debulha: cuja finalidade é separar os frutos do cacho;
• Digestão: quebra estrutura das células da polpa, facilitando a liberação do óleo;
• Prensagem: a massa saída do digestor é submetida à prensagem, separando o óleo da 
torta;
• Purificação do óleo: após a prensa o óleo é purificado através das etapas de desarenação, 
peneiragem e decantação.
 
4.11.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Soja

Extração
sólido-líquido

Micela
(óleo+solvente)

 Evaporação
solvente

Óleo Bruto

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Ácidos graxos totais, mín. g/kg 980

Umidade voláteis, máx. g/kg 4

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5

Acidez, máx. % 2

Matéria insaponificável, máx. % 1,2

Índice de saponificação - 195 - 205

Índice de iodo g/100 44 - 58

Densidade 15°C kg/L 0,945

Densidade 100°C kg/L 0,860

Cor - Amarelo avermelhado

Impurezas, máx. % 1

Título ºC 40 - 47

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

4.12. Óleo de soja

Entende-se por óleo de soja, o produto obtido por prensagem mecânica e/ou extração por 
solvente, dos grãos de soja (Glycine max. L Merril), isento de misturas de outros óleos, gorduras 
ou outras matérias estranhas ao produto.
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Soja

Extração
sólido-líquido

Micela
(óleo+solvente)

Evaporação
solvente

Óleo Bruto

Degomagem

Óleo de Soja
Degomado

Lecitina Farelo
Desengordurado

Re�no Óleo de Soja
Re�nado

4.13. Óleo de soja (bruto ou cru)

4.13.1. Definição

É o produto obtido da extração por solvente da soja (Glycine Max) que contém elevadas 
quantidades de fosfatídeos. Rico em ômega 3 (6%), ômega 6 (54%) e ômega 9 (23%), Compêndio 
de Nutrição Animal 2013.

4.13.2. Descrição do método de produção

A extração pode ser feita por prensagem mecânica e utilização de solventes.

• Prensagem mecânica:
A prensagem mecânica é efetuada por prensas contínuas, que são usadas para uma parcial 
remoção de óleo, seguida por extração com o solvente, constituindo o processo misto. A 
prensagem mecânica sob alta pressão reduz o conteúdo de óleo na torta em até 5%. O material 
acondicionado entra na prensa por um eixo alimentador. A prensa é constituída de um cesto 
de barras de aço retangulares, distanciadas por lâminas.
O espaçamento das barras é regulado para permitir a saída do óleo e ao mesmo tempo filtrar 
os resíduos da prensagem. Dentro do cesto uma rosca movimenta e comprime o material, e 
simultaneamente, a pressão é controlada através de um cone de saída. A soja é submetida à 
extração direta.

A prensagem mecânica sob alta pressão reduz o conteúdo
 de óleo na torta em até 5%. O material acondicionado

 entra na prensa por um eixo alimentador

• Extração do óleo com solventes:
Nesse tipo de extração, a obtenção da matéria oleosa é feita por meio de um solvente 
proveniente da mistura de hidro- carbonetos (hexano) com uma fração de petróleo, com 
ponto de ebulição de 70°C. Para facilitar a penetração do solvente no interior das sementes, o 
material a ser extraído é triturado e laminado. O óleo aparece no material com duas formas de 
extração:
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a) forma de camada, ao redor das partículas das sementes trituradas e laminadas, que são 
recuperadas por simples dissolução;

b) contido em células intactas, que são removidas do interior destas por difusão. Durante 
a extração, a velocidade do desengorduramento da semente é de início, muito rápido, porém 
a velocidade decresce com o decorrer do processo. Na prática, pretende-se alcançar uma 
extração de conteúdo de óleo no farelo após a extração entre 0,5 e 0,6%. A solução de óleo 
no solvente é chamada micela, e o fator que define a velocidade da extração é a obtenção do 
equilíbrio no sistema óleo-micela- solvente. A espessura dos flocos resultantes da laminação a 
temperatura próxima da ebulição do solvente e a apropriada umidade são fatores que facilitam 
o processo de difusão. O hexano satisfaz uma série de exigências de um solvente apropriado: 
dissolve facilmente o óleo sem agir sobre outros componentes; possui estreita faixa de 
temperatura de ebulição; é imiscível com água. Porém, este solvente tem desvantagens como 
alta inflamabilidade e alto custo.

A espessura dos flocos resultantes da laminação a temperatura
 próxima da ebulição do solvente e a apropriada umidade são

 fatores que facilitam o processo de difusão

• Extração contínua:
O sistema consiste em roscas colocadas em posição inclinada. A parte inicial da rosca é 
alargada, sendo a torta proveniente da pré-prensagem, mergulhada em banho de solvente ou 
micela, a qual é transferida pelo movimento do espiral para o extrator seguinte. Em algumas 
instalações, a rotação dos extratores é variável, em outras é feita por força gravitacional. A torta 
permanece em contato com a micela por um período e a extração da massa é uniforme.

• Destilação da micela:

A micela que sai do extrator é filtrada e transferida para um destilador, onde o óleo é separado 
do solvente por aquecimento sob vácuo. No destilador contínuo da micela, o conteúdo de 
solvente no óleo pode ser reduzido até 5%, a uma temperatura de 70°C a 90°C.

4.13.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Ácidos graxos totais, mín. g/kg 980

Umidade voláteis ***, máx. g/kg 5

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5

Acidez livre em ác. oléico, máx. % 2

Matéria insaponificável***, máx. % 1,5

Índice de saponificação*** - 189 - 195

Índice de iodo g/100 120 - 141

Densidade relativa a 20ºC kg/L 0,919 - 0,925

Cor - Amarelo límpido

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Butolo 2002.

4.14. Óleo de soja degomado

4.14.1. Definição

É o produto obtido a partir do óleo bruto ou cru, após o processamento de degomagem que 
consiste em centrifugar o óleo bruto de soja para separação em duas partes: os insaponificáveis 
(constituídos basicamente de fosfolipídeos contendo lecitinas, cefalinas, lipositóis, tocoferóis) 
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e o óleo degomado. Rico em ômega 3 (6%), ômega 6 (54%) e ômega 9 (23%), Compêndio de 
Nutrição Animal 2017.

4.14.2. Descrição do método de produção

O processo de extração de óleo de soja tem como objetivo retirar o óleo contido no interior 
do grão, utilizando-se um solvente apropriado. O óleo é então extraído, utilizando-se o 
hexano como solvente, com o qual há grande eficiência na transferência do óleo, sem haver a 
solubilização de outros componentes, não prejudicando, assim, as propriedades do farelo. A 
quantidade ótima a ser utilizada é de 1m3 de hexano a cada 1 tonelada de soja processada. A 
micela que sai do extrator é uma mistura de hexano e óleo, e para a separação desta mistura 
são utilizados evaporadores, que como próprio nome diz, evaporam o hexano (mais volátil) e 
o óleo é retirado na parte inferior. Um fator importante na etapa de evaporação é o controle da 
temperatura, pois uma alta temperatura promove a fixação dos corantes no óleo, acentuando-
se o seu escurecimento e dificultando posterior branqueamento. Para recuperar o vapor do 
hexano, utilizam-se condensadores com água e temperatura entre 30ºC a 35ºC. Não se realiza a 
extração através de remoção mecânica, pois além de menos eficiente, produz excesso de calor 
prejudicial à qualidade do produto final. O fluxograma de produção, de modo geral consiste 
em:

 Soja grão
(recepção)

Secagem, limpeza
e retirada da casca

Soja sem
cascas

Condicionamento
e Laminação

(71ºC/11% umidade

Flocos
com gordura

Extração com
Solvente

(hexano/65-70ºC

Óleo de soja
bruto

Degomagem
Óleo de soja

bruto 
degomado

4.14.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Ácido linoléico, mín. g/kg 500

Umidade voláteis, máx. g/kg 5

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 3

Acidez livre em ác. oléico, máx. % 2
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Matéria insaponificável, máx. % 1,5

Índice de saponificação - 189 - 195

Índice de iodo g/100 122 - 234

Densidade kg/L 0,93

Cor - Amarelo

Aspecto - Líquido

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.
 
4.15. Óleo de soja refinado

4.15.1. Definição

Óleo refinado obtido de sementes de Soja (Glycine max L.).

4.15.2. Descrição do método de produção

O processo de extração do óleo de soja refinado inclui degomagem, neutralização, clarificação 
e desodorização.

O processo de refinação tem como finalidade a melhora da aparência, odor e sabor do óleo, o 
que ocorre devido à remoção dos seguintes componentes do óleo bruto:

• substâncias coloidais, proteínas fosfatídeos e produtos de sua decomposição;
• ácidos graxos livres e seus sais, ácidos graxos oxidados, lactonas, acetais e polímeros;
• corantes, tais como clorofila, xantofila, carotenóides;
• substâncias voláteis, tais como hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, cetonas e ésteres de 
baixo peso molecular;
• substâncias inorgânicas, tais como sais de cálcio e de outros metais, silicatos, fosfatos e 
outros;
• umidade.

Lecitina 
Bruta

Lecitina
Comercial

Solução 
alcalina

Água Quente

Borra

Óleo

Água Quente

H2SO4
Borra

Adsorvente
(terra clari�cante)

Vapor
Ácido citrico

Vácuo

Óleo Bruto

Degomagem

Acidi�cação

Borra acidulada

Centrifugação Secagem

Centrifugação Neutralização

Óleo Degomado

Óleo Neutralizado

Centrifugação Lavagem

Óleo Lavado

Secagem e
Clari�caçãoFiltração

Óleo de Soja
Re�nado

Óleo Clari�cado

Desodorização



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

271

4.15.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Coliformes a 45°C NMP/g ou UFC/g 1

Umidade e voláteis, máx. g/kg 1

Índice de peróxido, máx. meq/1000g 5,0

Índice de acidez, máx. mg KOH/g 0,60

Ponto de fumaça, máx. °C 190

Sabões, máx. mg/kg 10

Matéria insaponificável, máx. % 1,5

Índice de saponificação mg-KOH/g 189 - 195

Índice de iodo g/100 124 - 139

Índice de refração (Raia D a 40ºC) - 1,466 - 1,470

 Densidade relativa a 20° kg/L 0,919 - 0,925

Título, ºC 21 - 23

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

5. OUTRAS MATÉRIAS-PRIMAS

Aqui incluem-se as matérias-primas que não pertencem ao reino vegetal nem ao reino animal, 
e que são usadas como ingredientes na fabricação de alimentos para animais de estimação.

5.1. Champignon em pó

5.1.1. Definição

O champignon é um cogumelo comestível da família das agaricáceas, género Agaricus ou, no 
sentido estrito, pertencente à espécie Agaricus bisporus ou outras após o processo de lavagem, 
secagem e desidratação.

5.1.2.       Descrição do método de produção

 

Colheita Lavagem

Moagem Secagem Corte

Esgotamento

5.1.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Proteína bruta g/kg 25 - 110

Fibra bruta g/kg 10 - 30

Umidade g/kg 10 - 35

Matéria mineral g/kg 2 - 20

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.
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5.2. Levedura seca de cerveja

5.2.1. Definição

É o subproduto obtido da fermentação alcoólica, na fabricação da cerveja. Quando as leveduras 
Saccharomyces cerevisiae após a fermentação passam pelo processo de autólise, centrifugação 
e desidratação chegamos ao ingrediente Levedura de Cervejaria Autolisada Desidratada, e 
quando após essa fermentação as leveduras são inativadas e opcionalmente sofrem o processo 
de desidratação chegamos ao ingrediente: Levedura de Cervejaria Inativada Desidratada.

5.2.2. Descrição do método de produção

Basicamente, as fábricas de cerveja são as indústrias que fornecem leveduras para a alimentação 
animal. Nas usinas durante a fase de fermentação alcoólica, são utilizadas leveduras que, após 
a fermentação, são recuperadas por centrifugação e denominadas leveduras de recuperação. 
Após autólise ou inativação, secagem e moagem, essas leveduras podem ser destinadas à 
alimentação animal.

Quando as leveduras Saccharomyces cerevisiae após a 
fermentação passam pelo processo de autólise, centrifugação e 
desidratação chegamos ao ingrediente Levedura de Cervejaria 

Autolisada Desidratada, e quando após essa fermentação as 
leveduras são inativadas e opcionalmente sofrem o processo de 

desidratação chegamos ao ingrediente: 
Levedura de Cervejaria Inativada Desidratada

5.2.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

 Parâmetros Unidade Limite

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. *** em 25g Ausente

Extrato etéreo****, min. g/kg 2

Proteína bruta****, mín. g/kg 400

Fibra bruta**** g/kg 3 - 30

Umidade**** g/kg 50 - 80

Matéria mineral****, máx. g/kg 80

pH**** - 4,5 - 7,5

Densidade**** g/L 400

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001; 
****Biorigin - Brewcell, 2013.

5.3. Resíduos da indústria de macarrão

5.3.1. Definição

Subproduto obtido a partir do fabrico de macarrão.

5.3.2. Descrição do método de produção

Após o processamento normal da indústria no fabrico do macarrão, este subproduto é separado 
por não possuir os padrões necessários para a comercialização.
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5.3.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. *** em 25g Ausente

Proteína bruta g/kg 55 - 175

Fibra bruta g/kg 5 - 30

Umidade g/kg 90 - 130

Matéria mineral g/kg 5 - 40

Extrato etéreo g/kg 10 - 40

Acidez, máx. mg NaOH/g 5

Peróxido, máx. meq/kg 5

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

5.4. Própolis em pó

5.4.1. Definição

É considerado um produto de origem animal, oriundo de substâncias resinosas, gomosas 
e balsâmicas, coletado pelas abelhas, dos brotos, flores e exsudatos de plantas, nas quais 
as abelhas acrescentam secreções salivares, cera e pólen para elaboração do produto final. 
Produto comercializado por estabelecimentos sob inspeção oficial na forma bruta ou em pó.

5.4.2. Descrição do método de produção

O processo de desidratação a vácuo consiste em secar o alimento utilizando a combinação 
de aquecimento e vácuo. Esta tecnologia é bastante utilizada para a secagem de alimentos 
sensíveis a altas temperaturas e estresse mecânico, líquidos de alta viscosidade e alto teor de 

sólidos.

Este processo permite a obtenção de produtos de alta qualidade e preservação das características 
sensoriais devido à utilização de baixas temperaturas de processo. E ainda, devido ao processo 
ser fechado sem contato com ar externo, promove maior segurança microbiológica.
 
5.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. *** em 25g Ausente

Bolores e leveduras*** máx. UFC/g 3 x 103

Contagem total de placas*** máx. UFC/g 1 x 104

Escherichia coli *** em 25g Ausente

Umidade**** máx. g/kg 1

Perda por secagem**** % 5

Pureza**** min. % 10
Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; *** Resolução RDC Nº 12/2001; 
****Essenciale - Própolis powder 2005.
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5.5. Farinha de semente de uva

5.5.1. Definição

Produto obtido da semente da uva, após a extração do óleo das sementes por prensagem ou 
por solvente, seguidos pela secagem e moagem. É proveniente da elaboração do suco de uva 
podendo ser orgânico.

PMP
Catalisador
Iso-butileno

Alquilação

Condicionamento

Embalagem

Descamação

Hidrólise

Destilação

Decantação,
neutralização da

fase orgânica

5.5.2. Descrição do método de produção

 

Semente de 
Uva

Recebimento 
da Semente

Secagem Armazenamento

Extração

Decantação/prensa

Engarrafamento 
de Óleo

Rotulagem

Armazenamento 
e Expedição 

Moagem da 
Torta

Retiradas das 
Cascas

Empacotamento

Encaixotamento 

Armazenamento 
e Expedição 
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5.5.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp.*** em 25g Ausente

Bacillus cereus*** máx. NMP/g ou UFC/g 103

Coliformes a 45ºC*** NMP/g ou UFC/g 102

Umidade**** g/kg 40 - 100

Matéria mineral **** g/kg 45

Acidez**** máx. mg KOH/100g 25

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001; 
****Econatura, 2015.

6. ADITIVOS

Aditivos são ingredientes adicionados intencionalmente nos alimentos com o objetivo de 
modificar as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, sem o propósito de nutrir, 
durante a fabricação, processamento, preparação, tratamento, embalagem, acondicionamento, 
armazenamento, transporte ou manipulação dos mesmos (Portaria ANVISA nº 540, de 27 de 
outubro de 1997).

Na alimentação animal, os aditivos são substâncias, micro-organismos ou produtos 
formulados, adicionados intencionalmente aos produtos, que não são utilizadas normalmente 
como ingrediente, tenha ou não valor nutritivo e que melhore as características dos produtos 
destinados à alimentação animal ou dos produtos animais, melhore o desempenho dos 
animais sadios e atenda às necessidades nutricionais ou tenha efeito anticoccidiano (Instrução 
Normativa MAPA nº 15, de 28 de maio de 2009).

Em termos gerais, a classificação dos aditivos baseia-se na função que estes desempenham no 
alimento, incluindo-se as moléculas de estrutura e propriedades físico-químicas semelhantes 
em uma mesma categoria. Deste modo distinguem-se algumas categorias ou classes de 
aditivos: corantes, conservantes, antioxidantes, emulsionantes, espessantes, gelificantes, 
estabilizantes, intensificadores de sabor, acidificantes, reguladores de acidez, antiaglomerante, 
edulcorantes, levedantes químicos, sequestrantes, amidos modificados, anti-espumantes e 
aromatizantes.

Segundo a Instrução Normativa nº 13, de 01 de dezembro de 2004, 
existem outras categorias e sub-categorias como: adsorvente, 

aglomerante, antiaglomerante, antiumectante, umectante,
 palatabilizante, aditivos zootécnicos, oligoelementos, vitaminas 
e aminoácidos, sendo estes três últimos apresentados em outros 

tópicos dentro deste Guia: 7, 9 e 10, respectivamente.

Segundo a Instrução Normativa nº 13, de 01 de dezembro de 2004, existem outras categorias e 
sub-categorias como: adsorvente, aglomerante, antiaglomerante, antiumectante, umectante, 
palatabilizante, aditivos zootécnicos, oligoelementos, vitaminas e aminoácidos, sendo estes 
três últimos apresentados em outros tópicos dentro deste Guia: 7, 9 e 10, respectivamente.

6.1. Transporte, embalagem e armazenamento para aditivos

O armazenamento e o transporte de produtos destinados à alimentação animal obedecerão:

I - Às condições higiênico-sanitárias, de forma a manter seu padrão de identidade e 
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qualidade;
II - Às instruções fornecidas pelo fabricante ou importador; e
III - Às condições de segurança explicitadas no rótulo.

As embalagens utilizadas deverão estar aprovadas no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, em perfeito estado e ser de primeiro uso, de modo a garantir a qualidade e a 
inviolabilidade do produto.

Em se tratando de embalagem utilizada para armazenamento, distribuição e comercialização 
de determinados produtos, acondicionados em grandes quantidades, a sua reutilização poderá 
ser autorizada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, desde que garantidas 
as características físicas, químicas e microbiológicas do produto.

6.2. Rotulagem e identificação dos aditivos

Nenhum aditivo para alimentação animal poderá ser comercializado sem que esteja 
devidamente embalado e rotulado, contendo informações claras, visíveis, legíveis e indeléveis.

Os rótulos e etiquetas dos aditivos, além de cumprirem o que estabelece o Decreto nº 6.296, 
de 11 de dezembro de 2007, as normas e legislações complementares. A rotulagem dos 
produtos importados deve ser feita exclusivamente nos estabelecimentos habilitados para 
esta finalidade.

Quando o rótulo não estiver redigido no idioma do país de comercialização do produto, deve 
ser colocada uma etiqueta complementar, contendo a informação obrigatória no idioma 
correspondente. A etiqueta poderá ser colocada tanto na origem quanto na empresa 
importadora e a sua aplicação deverá ser efetuada antes da comercialização do produto.

A etiqueta poderá ser colocada tanto na origem quanto
 na empresa importadora e a sua aplicação deverá ser efetuada 

antes da comercialização do produto.

6.3. Antioxidante

6.3.1. Definição

Substâncias que prolongam o período de conservação dos alimentos e das matérias-primas 
para alimentos, protegendo-os contra a deterioração causada pela oxidação. Os antioxidantes 
mais comuns são o Butilhidroxianisol (BHA) e o Butilhidroxitolueno (BHT). Há também os 
antioxidantes naturais, como a vitamina C e vitamina E.

6.3.2. Descrição do método de produção

6.3.2.1.  O BHA é um antioxidante, denominado Butilhidroxianisol. É solúvel em óleos 
e gorduras, mas pouco solúvel em água. Pode ser aplicado em gorduras e óleos animais e 
vegetais, gorduras industriais, snacks, produtos à base de carne e frango, produtos à base de 
peixes e frutos do mar, cereais, retardando a oxidação lipídica e aumentando a validade do 
produto.

6.3.2.2. O BHT é um antioxidante de grau alimentício, denominado Butilhidroxitolueno. 
É solúvel em óleos e gorduras, mas pouco solúvel em água. Pode ser aplicado em gorduras e 
óleos animais e vegetais, gorduras industriais, retardando a oxidação lipídica e aumentando a 
validade do produto.

6.3.3.             Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Escherichia coli - Ausente

BHA BHT

Umidade, máx. g/kg 0,5 0,2

Ponto de Fusão ºC 153 71



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

277

Pureza % 99 98

Cor - Ligeiramente branco Ligeiramente branco

Odor - Ligeiramente fenólico Característico
Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; ** Resolução RDC Nº 12/2001.

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes antioxidantes:

Antioxidantes

1. Acetato de DL-Alfa-Tocoferol 20. Eritorbato de Sódio

2. Ácido Alfa Lipóico (ALA) 21.Ésteres de Ácido Cítrico e Ácidos Graxos com Glicerol

3. Ácido Cítrico 22.  Etoxiquin

4. Ácido Fosfórico 23.  Extrato de acácia negra (Acacia Mearnsii)

5. Ácido L(+)-Ascórbico 24.  Extrato de Alecrim

6. Ácido L(+)-Tartárico 25.  Extrato de Semente de Uva

7. Ácido Tiodipropiônico 26.  Extrato Enriquecido de Tocoferol

8. Ascorbato de Cálcio 27.  Lactato de Potássio

9. Ascorbato de Potássio 28.  Lactato de Sódio

10.  Ascorbato de Sódio 29. Lecitina de Girassol

11. BHA (Butilhidroxianisol) 30. Lecitina de Soja

12. BHT (Butilhidroxitolueno) 31. Palmitato de L(+)-Ascorbila

13. Concentrado de Tocoferóis 32. Propilgalato

14. D-Alfa-Tocoferol 33. Resveratrol

15. Dilauril Tiodipropionato 34. TBHQ (Terc-butilhidroquinona)

16. DL-Alfa-Tocoferol 35. Tiossulfato de Sódio

17. EDTA Cálcio-dissódico 36. Tocoferol (Concentrado)

18. EDTA Dissódico 37. Tocoferol (D-Alfa-Tocoferol Concentrado)

19. Epigalocatequina Galato (EGCG) 38. Tocoferol (DL-Alfa-Tocoferol)

Fonte: 1 - 38: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.4. Antiumectantes/Antiaglomerantes

6.4.1. Definição

Antiumectantes são substâncias capazes de reduzir as características higroscópicas (que 
absorvem a umidade do ar) dos alimentos, e antiaglomerantes são substâncias que reduzem 
a tendência das partículas individuais de um alimento a aderir-se umas às outras. O agente 
antiumectante mais conhecido é a sílica.

6.4.2. Descrição do método de produção - Sílica

Areia Soda

Misturador

Reator

Liquefação

Secagem

Micronização

Dissolução

Filtração/
Lavagem

Moagem

Estocagem

Diluição

Precipitação
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 6.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Antimônio (Sb), umidade12% ppm 3

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 30

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2

Níquel (Ni), umidade 12% ppm 3

Salmonella sp. *** em 25g Ausente

Umidade, máx. g/kg 70

Ponto de Fusão ºC 1713

Solubilidade em água em 100g 0,012

Cor - Branco

Odor - Inodoro

pH - 6,5 ± 0,5

Densidade relativa g/mL 2
Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001.

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes antiumectantes e antiaglomerantes:

Antiumectante

1. Aluminosilicato de Cálcio e Sódio 7.Ferrocianeto de Sódio

2. Aluminosilicato de Sódio 8.Lignosulfonato de Cálcio

3. Bentonita 9.Lignosulfonato de Sódio

4. Cloreto de Benzalcônio 10. Óleo de Soja Refinado Ultrafiltrado

5. Diatomita 11.Siltito Glauconitico

6. Dióxido de Silício ou Sílica 12.  Talco

Fonte: 1 - 12: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro). 

Antiaglomerante

1.Acetato de Polivinila 21. Estearato de Magnésio

2.Ácido Silícico 22. Fosfato Dihidrogenado de Cálcio

3.Aluminossilicato de Cálcio e Sódio 23. Fosfato Hidrogenado de Cálcio

4.Aluminossilicato de Sódio 24. Fosfato Tricálcico

5.Bentonita 25. Isomalte 

6.Bicarbonato de Sódio 26. Leonardita

7.Bifosfato de Potássio 27. Lignosulfonato de Cálcio

8.Bifosfato de Sódio 28. Lignosulfonato de Sódio

9.Carbonato de Cálcio 29. Óleo de Mamona

10.Carbonato de Magnésio 30. Óleo de Soja Refinado Ultrafiltrado

11.Carbonato de Sódio 31. Óleo Mineral (Parafina Líquida)

12.Celulose em Pó 32. Óxido de Magnésio

13.Cera de Carnaúba 33. Sais de Ácido Mirístico, Palmítico e Esteárico com 
Amônia, Cálcio, Potássio e Sódio

14.Clinoptilolita 34. Sais de Ácido Oleico com Cálcio, Potássio e Sódio

15.Crospovidona 35. Sepiolita

16.Diatomita 36. Silicato de Alumínio (Caulim)

17.Difosfato (Pirofosfato) Cálcico Ácido 37. Silicato de Cálcio

18.Dimeticona (Polidimetilsiloxano) 38. Silicato de Magnésio

19.Dióxido de Silício ou Sílica 39. Talco

20.Estearato de Cálcio 40. Verxita

Fonte: 1 - 40: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.5. Aromatizantes

Aromatizantes são substâncias que conferem ou intensificam o aroma dos alimentos. Podem 
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ser encontrados na forma líquida ou em pó.
A lista dos aromatizantes, naturais e artificiais, autorizados para uso na alimentação animal 
pode ser encontrada no site do MAPA através do link https://www.gov.br/agricultura/pt-br/
assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro, 
referente à Instrução Normativa Nº 110/2020.

A. Aromas líquidos: O produto é um líquido constituído da mistura de substâncias 
aromatizantes naturais e artificiais.

B. Aromas em pó: Produto de uma mistura de substâncias aromatizantes naturais e 
artificiais.

6.5.1. Descrição do método de produção

Recebimento
de Matéria

Liquefação de
Matérias Sólidas

Resfriamento

Pesagem

SubstânciasAromas em pó

Análise da Parte
Líquida

Dispersão em
veículo Sólido

Mistura

Peneiramento

Envase

Aromas Líquidos

Filtragem

Envase

Temperatura 
de 60ºC

Temperatura de
35ºC

Nota Importante:
I- Quanto ao transporte, armazenamento e rotulagem, além dos requisitos descritos neste guia, 
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alguns aromas líquidos, por serem inflamáveis, devem seguir legislação específica vigente.

6.5.2.          Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 4

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

A B

Salmonella sp. ** em 25g Ausente Ausente

Escherichia coli** - Ausente Ausente

Bacillus cereus** máx. NMP/g ou UFC/g 4 x 102 5 x 102

Bolores e leveduras**máx. NMP/g ou UFC/g 1 x 101 1 x 102

Contagem padrão de placas UFC/g 3 x 103 5 x 103

Clostridium sulfito redutor UFC/g 1 x 101 1 x 102

Coliformes 45ºC** NMP/g ou UFC/g 102 102

Enterobactérias** NMP/g ou UFC/g 3 x 102 3 x 102

Mesófilos aeróbios** NMP/g ou UFC/g 5 x 103 5 x 104

Staphylococcus coagulase positiva** NMP/g ou UFC/g - 5 x 102

Umidade, máx. g/kg - 150

Densidade g/cm3 0,8 - 1,3 -

Materiais macroscópicos - Ausentes Ausentes

Materiais microscópicos - Ausentes Ausentes

Refração a 20ºC - 1,3335 - 1,5600 -

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Resolução RDC Nº 12/2001.

6.6. Aromatizantes secados em “spray dryer”

6.6.1. Definição

O produto é um aroma secado em “spray dryer” da mistura de substâncias aromatizantes 
naturais e artificiais.

A lista dos aromatizantes, naturais e artificiais, autorizados para uso na alimentação animal 
pode ser encontrada no site do MAPA através do link https://www.gov.br/agricultura/pt-br/
assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro, 
referente à Instrução Normativa Nº 110/2020.

6.6.2. Descrição do método de produção



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

281

 Recebimento
de Matéria

Pesagem

Homogeneização

Análise

Atomização
e Secagem

Envase

pH, Viscosidade, Brix,
Densidade, Índice de

Refração, Sensorial

6.6.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. ** em 25g Ausente

Escherichia coli** - Ausente

Bacillus cereus**, máx. NMP/g ou UFC/g 5 x 102

Bolores e leveduras**, máx. NMP/g ou UFC/g 1 x 103

Coliformes a 45ºC** NMP/g ou UFC/g 1 x 102

Umidade, máx. g/kg 50

Materiais macroscópicos - Ausente

Materiais microscópicos - Ausente

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Resolução RDC Nº 12/2001.

6.7. Conservantes ou antifúngicos

6.7.1. Definição

Conservantes são aditivos alimentares, ou outras substâncias que previnem ou inibem os 
estragos causados nos alimentos por fungos, bactérias, e outros microrganismos.
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6.7.2. Descrição do método de produção

Ácido Sórbico: Recebimento

Armazenagem

Fracionamento

Resfriamento

Condensação

Concentração

Catalisador

Hidrólise

Condensação

Efeito
cristalizante

Centrifugação

Filtração

Descoloração

Peneiramento

Lavagem

Recuperação
de Alcatrão

Envase

6.7.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Umidade máx. g/kg 5

Ponto de Fusão ºC 132 - 135

Cor - Branca

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Resolução RDC Nº 12/2001.

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes conservantes:

Conservante

1.Acetato de Cálcio 24. Formiato de Amônio

2.Acetato de Sódio 25. Formiato de Cálcio

3.Ácido Acético 26. Formiato de Sódio

4.Ácido Benzóico 27. Lactoperoxidase de Leite Bovino

5.Ácido Fórmico 28. Metabissulfito de Sódio

6.Ácido Lático 29. Metilparabeno

7.Ácido Láurico Esterificado com Glicerol 30. Mono, Di e Triglicerídeos Vegetais de Ácido 
Propiônico

8. Ácido Parafórmico 31. Nisina

9. Ácido Propiônico 32. Nitrato de Sódio

10. Ácido Sórbico 33. Nitrito de Sódio

11. Benzoato de Sódio 34. Oxinato de Cobre

12. Bissulfito de Sódio 35. Paraformaldeido

13. Citrato de Cálcio 36. Propilparabeno

14. Citrato Tricálcico (Citrato de Cálcio) 37. Propionato de Amônio
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15. Cloreto de Magnésio 38. Propionato de Cálcio

16. Diacetato de Sódio 39. Propionato de Potássio

17. Diformiato de Potássio 40. Propionato de Sódio

18. Diformiato de Sódio 41. Quitosana

19. Dióxido de Carbono 42. Sorbato de Cálcio

20. EDTA Cálcio-dissódico 43. Sorbato de Potássio

21.EDTA Dissódico 44. Sorbato de Sódio

22.Estearina

23.Formaldeído

Fonte: 1 - 44: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.8. Corantes

6.8.1. Definição

São substâncias que conferem ou intensificam a cor dos produtos utilizados no preparo de 
alimentos destinados aos animais, principalmente cães e gatos (pet food). Eles podem ser de 
origem natural ou sintética, podem ser hidrossolúveis, lipossolúveis e minerais.

6.8.2. Descrição do método de produção

Corante Sintético: Produto obtido por síntese orgânica, mediante uma reação para retirada do 
radical na ligação dupla e formar uma ligação tripla entre dois átomos de nitrogênio.
O produto é purificado, filtrado e seco em bandejas de secadores de vapor a uma temperatura 
entre 100 - 130°C por 28 - 35 horas. Podem ser eventualmente moídos e homogeneizados.

Dióxido de Titânio:

O dióxido de titânio é produzido pelo processo sulfato, através da reação dos minérios de 
titânio com ácido sulfúrico ou pela reação com o gás cloreto.

Corante Natural, processo Caramelo:

• Adição de matéria-prima: Sacarose e água em reator próprio.
• Hidrólise do Açúcar: Consiste na hidrólise da sacarose, realizada com temperatura.
• Caramelização: Realizada em reatores próprios, sendo controlados pressão, temperatura, 
tempo e cor. A caramelização é finalizada quando atingida a cor (absorbância) e densidade 
específica.
• Resfriamento/Neutralização: Ajuste da temperatura (acima de 90ºC) e pH conforme a 
especificação do processo.
• Filtração: em filtro próprio de inox.
• Envase
• Expedição.

Mistura

Digestão Fixação Clari�cação Precipitação

Calcinação Filtração Lixiviação Filtração

Resfriamento Moinho a vapor  Embalagem

Minérios de TIO2

Ácido Sulfúrico Moinho Seco

Armazenamento
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Nota: O corante caramelo pode ser obtido através do xarope de milho.

 

Matéria-Prima

Filtração

Envase

Hidrólise do
Açúcar

Neutralização

Caramelização

Resfriamento

6.8.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

Sintético Naturais Inorgânico

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 1 3 -

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 2 5 -

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm - 1 -

Metais Pesados (Cd, Hg, Pb, As) ppm 40 - 20

Cádmio (Cd)** ppm - 1 -

Parâmetros Unidade Sintético Inorgânico (Dióxido de Titânio)

Salmonella sp.*** em 25g Ausente Ausente

Escherichia coli*** em 25g - Ausente

Parâmetros
Unidade

Corantes Naturais

Caramelo Urucum Clorofila

Salmonella sp.*** em 25g Ausente Ausente Ausente

Escherichia coli*** em 25g Ausente Ausente Ausente

Matéria-Prima

Reação (formação
do grupo azo)

Clari�cação

Puri�cação

Filtração

Secador

Moinho

Homogenizador

Controle de
Partículas Ferrosas

Controle de
Material estranho

Produto
terminado
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Bolores e leveduras*** máx.
NMP/g ou 

UFC/g
10 30 10

Parâmetros Unidade Sintético Natural (Caramelo)
Inorgânicos 
(Dióxido de 

Titânio)

Extrato etéreo, mín. g/kg 2 - -

Umidade, máx. g/kg - 4 -

Soma de materiais voláteis: Cloretos 
+ Sulfatos, máx. % 15

- -

Concentração, mín. % 85 **** -

Cor - - Marrom escuro -

Densidade g/mL - 1,250 - 1,266 -

pH - - 2,3 - 3,4 -

                                Título ºC - - 98

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013; ***Resolução RDC Nº 12/2001; ****O 
percentual de concentração é variável em virtude do fornecedor e das necessidades das empresas.

Impurezas para os corantes sintéticos mais utilizados

Vermelho 
Allura

Amarelo 
Crepúsculo

Amarelo 
Tartazina

Vermelho 
Bordeaux

Vermelho 
Pouceau

Intermediários, máx. % 1,5 0,5 0,5 1,5 0,5

Subsidiários, máx. % 3,0 5 1 3,0 5,0

Aminas aromáticas 
primárias, máx.

% 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

A lista dos corantes naturais e artificiais autorizados para uso na alimentação animal pode ser 
encontrada no site do MAPA através do link https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/
insumos-agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro, referente 
à Instrução Normativa Nº 110/2020.

6.9. Emulsificantes/Emulsionantes

6.9.1. Definição

Substâncias que alteram as propriedades de alguns alimentos promovendo a sua mistura, como 
por exemplo, a de ingredientes que naturalmente não se misturariam, como óleo e água. São 
compostos cuja estrutura molecular permite ligar-se a moléculas de água e de gordura. Assim 
quando adicionados, os emulsificantes permitem fazer ou manter uma mistura homogênea de 
duas ou mais fases normalmente não miscíveis. Podemos citar como emulsificante a Lecitina.

6.9.2. Descrição do método de produção

 Tanque de 
Óleo Bruto Filtro Misturador

Centrífuga Hidratação

Gomas/Lecitina Secador

EstocagemEnvase

Óleo

Água/vapor
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6.9.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonella sp. ** em 25g Ausente

Coliformes 45ºC** UFC/g ou NMP/g < 1 x 101

Extrato etéreo, mín. g/kg 980

Umidade, máx. g/kg 10

Insolúveis em acetona, mín. g/kg 62

Insolúveis em benzeno, máx. % 0,10

Matéria Insaponificável, máx. % 1

Óleo, máx. % 38

Acidez em NaOH, máx. % 6

Índice de peróxidos meq/1000g 10

Densidade kg/L 1

Cor - Amarelo acastanhado

Cor, Gardner, máx. % 10

Aspecto - Fluído

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Resolução RDC Nº 12/2001.

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes emulsionantes/emulsificantes:

Emulsificante

1.  Ácido Algínico 42. Goma Alfarroba (Jataí, Garrofina, Caroba)

2. Ácido Láurico Esterificado com Glicerol 43. Goma Caraia

3. Ácido Ricinoleico 44. Goma Cássia

4. Ágar 45. Goma de Soja

5. Álcool Cetílico 46. Goma Guar

6. Álcool Estearílico 47. Goma Konjac

7. Álcool Etílico 48. Goma Tragacanto

8. Álcool Propílico 49. Goma Xantana

9. Alginato de Amônio 50. Hidroxipropil Celulose

10. Alginato de Cálcio 51. Hidroxipropilmetilcelulose

11. Alginato de Potássio 52. Lactitol

12. Alginato de Propilenoglicol 53. Lecitina de Girassol

13. Amido Acetilado Adipatado 54. Lecitina Desengordurada

14. Bifosfato de Potássio 55. Lecitina de Soja

15. Carboximetilcelulose Sódica (Goma de Celulose) 56. Lecitina de Soja Hidrolisada

16. Carregena 57. Maltitol

17. Celulose em Pó 58. Metiletilcelulose

18. Cera de Abelha 59. Mono e Diglicerídeos de Ácidos Graxos

19. Cloreto de Benzalcônio 60. Monoestearato de Glicerila

20. Difosfato (Pirofosfato) Cálcico Ácido 61. Monoestearato de Sorbitan

21. Difosfato (Pirofosfato) Dicálcico 62. Monoglicerídeo Succilinado

22. Difosfato (Pirofosfato) Tetrapotássico 63. Monoglicerídeos

23. Difosfato (Pirofosfato) Trissódico 64. Monolaurato de Sorbitan

1.Difosfato Tetrassódico (Pirofosfato de Sódio) 65. Monooleato de Glicerol

2.Dimeticona (Polidimetilsiloxano) 66. Monooleato de Sorbitano

3.Estearato de Magnésio 67. Óleo de Rícino Hidrogenado Polietoxilado

4.Estearoil Lactilato de Sódio 68. Óleo Mineral (Parafina Líquida)

5.Estearoil-2-Lactil-Lactato de Sódio 69. Pectina

6.Ésteres de Ácido Acético e Ácidos Graxos 70. Polifosfato de Cálcio e Sódio

7.Ésteres de Ácido Acético e Ácidos Graxos com 
Glicerol

71. Polioxietileno (20) sorbitan monolaurato 
(Polisorbato 20)

8.Ésteres de Ácido Cítrico com Ácidos Graxos 72. Polioxietileno (20) sorbitan monoleato 
(Polisorbato 80)

9.Ésteres de Ácido Cítrico e Ácidos Graxos com 
Glicerol

73. Polioxietileno (20) sorbitan monopalmitato 
(Polisorbato 40)
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10.Ésteres de Ácido Lático e Ácidos Graxos com 
Glicerol

74. Polioxietileno (20) sorbitan monostearato 
(Polisorbato 60)

11.Ésteres de Sacarose e Ácidos Graxos 75. Polioxietileno (20) sorbitan tristearato (Polisorbato 
65)

12.Etil Hidroxietilcelulose 76. Quitosana

13.Fosfato Dihidrogenado de Amônio 77. Ricinoleato de Gliceril

14.Fosfato Dihidrogenado de Cálcio 78. Ricinoleato de Gliceril Polietilenoglicol

15.Fosfato Dihidrogenado de Sódio 79. Sais de Ácido Mirístico, Palmítico e Esteárico com 
Amônia, Cálcio, Potássio e Sódio

16.Fosfato Hidrogenado de Cálcio 80. Sais de Ácido Oleico com Cálcio, Potássio e Sódio

17.Gelatina 81. Xilitol

18.Goma Acácia (Arábica)

Fonte: 1 - 81: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.10.                  Estabilizantes

6.10.1. Definição

Substâncias que impedem a separação das várias fases não miscíveis de uma mistura, sendo 
muitos dos quais constituídos por substâncias naturais como algas marinhas. Portanto, são 
substâncias que vão manter a consistência ou a textura dos alimentos. Podem ser espessantes 
que atuam aumentando a viscosidade ou gelificantes que vão formar uma rede intramolecular 
estável.

Substâncias que impedem a separação das várias fases não 
miscíveis de uma mistura, sendo muitos dos quais constituídos 

por substâncias naturais como algas marinhas.

6.10.2.             Descrição do método de produção
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Divisão

Estação de
Alimentação

Silo

Vapor
Hidratação

Floculador

Micro Pulverizador

Ciclone úmido

Ciclone DT

Peneira

Liquidi�cador

Peneiramento Final

Pulverizador de Goma Guar

Goma Guar:

Silo

Separação de Grãos

Água Quente

Reciclagem

Armazenagem

Embalagem

6.10.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente 

Parâmetros Unidade Limite

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 2

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Proteína bruta, máx. g/kg 45

Umidade, máx. g/kg 100

Título ºC 98

Cor - Creme

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Resolução RDC Nº 12/2001.

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes estabilizantes:
 
1.  Acetato de Cálcio 41. Gama-Ciclodextrina

2.  Acetato de Potássio 42. Gelatina

3.  Ácido Fítico 43. Glucona-delta-lactona

4.  Agar 44. Gluconato de Potássio

5.  Alfa-Ciclodextrina 45. Gluconato de Sódio

6.  Alginato de Amônio 46. Goma Acácia (Arábica)

7.  Alginato de Cálcio 47. Goma Alfarroba (Jataí, Garrofina, Caroba)

8.  Alginato de Propilenoglicol 48. Goma Caraia

9.  Amido Acetilado Adipatado 49. Goma Cássia

10. Beta-Ciclodextrina 50. Goma Gelana

11. Bicarbonato de Potássio 51. Goma Guar

12. Bifosfato de Potássio 52. Goma Konjac

13. Carbonato de Cálcio 53. Goma Tara

14. Carbonato de Potássio 54. Goma Tragacanto
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15. Carboximetilcelulose Sódica (Goma de Celulose) 55. Goma Xantana 

17. Celulose Microcristalina 57. Hidroxipropil Celulose

18.  Cloreto de Potássio 58. Hidroxipropilmetilcelulose

19.  Copolimero Linear de Vinilpiridina-Estireno 59. Maltitol

20. Curdlana 60. Maltodextrina

21. Dextrina 61. Manitol

22. Difosfato (Pirofosfato) Dicálcico 62. Metilcelulose

23. Difosfato (Pirofosfato) Tetrapotássico 63. Metiletilcelulose

24. Difosfato (Pirofosfato) Trissódico 64. Mono e Diglicerídeos de Ácidos Graxos

25. Difosfato Tetrassódico (Pirofosfato de Sódio) 65. Monoestearato de Sorbitan

26. EDTA Dissódico 66. Mosto de Mandarina

27. Ésteres de Ácido Acético e Ácidos Graxos com 
Glicerol

67. Óleo de Peixe (Fração Saturada)

28. Ésteres de Ácido Cítrico com Ácido Graxo 68. Polidextrose

29. Ésteres de Ácido Cítrico e Ácidos Graxos com 
Glicerol

69. Polietilenoglicol

30. Ésteres de Ácido Lático e Ácidos Graxos com 
Glicerol

70. Polifosfato de Cálcio e Sódio

31. Ésteres de Sacarose e Ácidos Graxos 71. Polivinilpirrolidona

32. Ésteres de Sacarose e Ácidos Graxos 72. Quitosana

33. Etil Hidroxietilcelulose 73. Ricinoleato de Gliceril

34. Fibra de Colágeno 74. Ricinoleato de Gliceril Polietilenoglicol

35. Fibra de Trigo 75. Sorbitol ou D-Sorbitol

36. Fosfato Dihidrogenado de Amônio 76. Sulfato de Amônio

37. Fosfato Dihidrogenado de Cálcio 77. Sulfato de Cálcio

38. Fosfato Dihidrogenado de Sódio 78. Tripolifosfato de Sódio

39. Fosfato Hidrogenado de Cálcio 79. Xilitol

40. Fosfato Trissódico

Fonte: 1-79: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.11. Palatabilizantes

6.11.1. Definição

São originários da hidrólise enzimática de proteínas de origem animal (fígado ou vísceras de 
aves). Aumentam a atratividade e otimizam a palatabilidade dos alimentos.
 
6.11.2. Descrição do método de produção

Existem palatabilizantes na apresentação líquida ou em pó secos no sistema de “spray dryer”.

Os palatabilizantes são aplicados na cobertura externa de alimentos extrusados para cães e 
gatos. Sua aplicação homo- gênea sobre os alimentos é fundamental para a palatabilidade 
final.

A lista de palatabilizantes autorizados para uso na alimentação animal pode ser encontrada 
no site do MAPA através do link https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro, referente à 
Instrução Normativa Nº 110/2020.
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Palatabilizantes líquidos:

Fermentação

Recebimento de
Matéria-Prima

Descongelamento

Moagem

Pasteurização

Resfriamento

Peneiramento

Armazenamento

Envase

Adição de ingredientes,
antifúngicos e antioxidantes

Adição de ingredientes
e antioxidantes

Caso Congelado

Matéria-Prima
Congelada ou fresca

Embalagens
(Containers ou bombonas)

Palatabilizantes em pó:

Resfriamento

Recebimento de
Matéria-Prima

Descongelamento

Moagem

Pasteurização

Filtragem

Estocagem

Atomização e
Secagem

Envase

Adição de ingredientes,
antifúngicos e antioxidantes

Adição de ingredientes
e antioxidantes

Caso Congelado

Matéria-Prima
Congelada ou fresca

Embalagens
(Sacos ou big-bags)

Estocagem em
paletes
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Goma Xantana: Matéria-Prima

Armazenamento

Mistura de ingredientes

Esterilização

Fermentação

Secagem

Moagem

Peneiramento

Embalagem

Armazenamento

Xanthomonas
campestris  

Precipitação

6.11.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 2

Salmonella sp.** em 25g Ausente

Enterobactérias** UFC/g ou NMP/g < 3 x 102

Proteína bruta, mín. g/kg 100

Extrato etéreo, mín. g/kg 2

Umidade, máx. g/kg 800

Matéria mineral, máx. g/kg 70

pH - 2,3 - 2,7

Cor - Marrom

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Resolução RDC Nº 12/2001.

6.12. Regulador de acidez

6.12.1. Definição

Reguladores de acidez, também chamados de agentes reguladores de pH, são aditivos 
alimentares utilizados para modificar ou manter o pH (em sua acidez ou basicidade) dos 
alimentos. Podem ser ácidos orgânicos ou minerais, bases, agentes de neutralização ou agentes 
tampão. Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação 
os seguintes reguladores de acidez:

Regulador de Acidez

1.Acetato de Amônio 39. Difosfato (Pirofosfato) Trissódico

2.Acetato de Cálcio 40. Difosfato Tetrassódico (Pirofosfato de Sódio)

3.Acetato de Potássio 41. Formiato de Amônio

4.Ácido Acético 42. Fosfato de Amônio

5.Ácido Cítrico 43. Fosfato Dihidrogenado de Amônio

6.Ácido Fosfórico 44. Fosfato Dihidrogenado de Cálcio
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7.Ácido Fúlvico 45. Fosfato Dihidrogenado de Sódio

8.Ácido Fumárico 46. Fosfato Hidrogenado de Cálcio

9.Ácido L(+)-Ascórbico 47. Fumarato de Sódio

10. Ácido L(+)-Tartárico 48. Glucona-delta-lactona

11. Ácido Lático 49. Gluconato de Cálcio

12. Ácido Málico 50. Gluconato de Magnésio

13. Ácido Peracético 51. Gluconato de Potássio

14. Ácido Sulfúrico 52. Hidróxido de Amônio

15. Alfa-Hidroxiácido (Aha) 53. Hidróxido de Cálcio

16. Bicarbonato de Amônio 54. Hidróxido de Magnésio

17. Bicarbonato de Potássio 55. Hidróxido de Potássio

18. Bicarbonato de Sódio 56. Hidróxido de Sódio

19. Bifosfato de Magnésio 57. Lactato de Amônio

20. Bifosfato de Potássio 58. Lactato de Cálcio

21. Bifosfato de Sódio 59. Lactato de Magnésio

22. Bissulfato de Sódio 60. Lactato de Potássio

23. Carbonato de Amônio 61. Lactato de Sódio

24. Carbonato de Cálcio 62. Malato de Cálcio

25. Carbonato de Magnésio 63. Malato de Potássio

26. Carbonato de Potássio 64. Malato de Sódio

27. Carbonato de Sódio 65. Malato Monopotássio

28. Cera de Carnaúba 66. Malato Monossódico

29. Citrato de Potássio 67. Óxido de Cálcio

30. Citrato Monopotássico (Citrato Diácido de Potássio) 68. Pirofosfato Ácido de Sódio

31. Citrato Monossódico 69. Polifosfato de Cálcio e Sódio

32. Citrato Tricálcico (Citrato de Cálcio) 70. Sesquicarbonato de Sódio

33. Citrato Tripotássico (Citrato de Potássio) 71. Silicato de Sódio

34. Citrato Trissódico (Citrato de Sódio) 72. Sulfato de Amônio

35. Cloreto de Amônio 73. Sulfato de Potássio

36. Difosfato (Pirofosfato) Dicálcico 74. Sulfato de Sódio

37. Difosfato (Pirofosfato) Dissódico 75. Vinagre Branco Destilado

38. Difosfato (Pirofosfato) Tetrapotássico 76. Vinagre de Maçã

Fonte: 1 - 76: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

Descrição do método de produção

Vide métodos de produção descritos para antioxidantes.

6.12.3. Características do ingrediente

Vide métodos de produção descritos para antioxidantes.

6.13.                Realçador de sabor

6.13.1. Definição

Substância que ressalta ou realça o sabor/aroma de um alimento. Podemos citar o glutamato 
monossódico como principal exemplo.

6.13.2. Descrição do método de produção

O Glutamato monossódico pode ser obtido através da fermentação de um açúcar.
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Adição de Microrganismos

Açúcar

Tanque de
Fermentação

Cana de Açúcar

Glutamato acumulado

Cristalização do
Glutamato

monossódico

Secagem dos
Cristais do
glutamato

monossódico

6.13.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 150

Salmonela sp.** em 25g Ausente

pH - 6,7 - 7,2

Ponto de fusão ºC 225

Cor - Branca

Odor - Inodoro

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes realçadores de sabor:

Realçador de sabor

1.Ácido 5’-Guanílico 9.Guanilato de potássio,5’-

2.Ácido 5’-Inosínico 10.  Guanilato dissódico,5’-(Guanilato Dissódico, 
Dissódio 5’-guanilato)

3.Ácido L(+)-Glutâmico 11.  Guanilato de cálcio,5’-

 4.Diglutamato de Magnésio 12.  Guanilato de potássio,5’-

5.Glutamato de Monoamônio 13.  Guanilato dissódico,5’- (Guanilato Dissódico, 
Dissódio 5’-guanilato)

6.Glutamato de Potássio 14.  Ribonucleotídeo de Cálcio 5’

7.Glutamato de Sódio (Glutamato Monossódico) 15.  Ribonucleotídeo dissódico, 5’-

8.Guanilato de cálcio,5’-

Fonte: 1 - 15: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).
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6.14.               Umectante

6.14.1. Definição

Substância que protege os alimentos da perda de umidade em ambiente de baixa umidade 
relativa ou que facilita a dissolução de uma substância seca em meio aquoso. Umectantes 
podem ser: Sorbitol, Lactato de sódio, Glicerol e Propileno Glicol, sendo os dois últimos os 
mais utilizados em pet food.

6.14.2. Descrição do método de produção

O Propileno Glicol é obtido pela hidrólise do Óxido de Propileno, em alta temperatura e pressão, 
com excesso de água no sistema.

O glicerol é obtido como subproduto da reação entre um ácido graxo e uma base no processo 
de elaboração de sabão. Após a separação física do sabão, o mesmo é filtrado e destilado para 
ter maior grau de pureza. O Glicerol também pode ser obtido pelo processo fermentativo.

6.14.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros

Unidade Limite Propileno Glicol Glicerol

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2 1,5

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 1 1

Metais Pesados (Cd, Hg, Pb, As) ppm 5 5

Ferro (Fe) ppm 0,3 -

Umidade, máx. g/kg 2 5

Acidez, máx. mg KOH/g - 0,1

Ponto de ebulição ºC 184 -

Pureza, mín. % 99,8 -

pH - 7,0

Índice de refração - 1,431 - 1,433 -

Densidade relativa % 1,035 1,250

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os 
seguintes umectantes:

Umectante

1.Ágar 16. Glicerina purificada (Glicerol)

2.Alginato de Amônio 17. Lactato de Sódio

3.Alginato de Cálcio 18. Malato de Sódio

4.Alginato de Propilenoglicol 19. Malato Monossódico

5.Bifosfato de Potássio 20. Maltitol

6.Carboximetilcelulose Sódica (Goma de Celulose) 21. Manitol

7.  Difosfato (Pirofosfato) Cálcico Ácido 22. Metilcelulose

8. Difosfato (Pirofosfato) Tetrapotássico 23. Polidextrose

 9. Difosfato (Pirofosfato) Trissódico 24. Polifosfato de Cálcio e Sódio

10. Difosfato Tetrassódico (Pirofosfato de Sódio) 25. Propilenoglicol

11. Fosfato Dihidrogenado de Amônio 26. Sorbitol ou D-Sorbitol

12. Fosfato Dihidrogenado de Cálcio 27. Triacetina

13. Fosfato Dihidrogenado de Sódio

14. Fosfato Hidrogenado de Cálcio

15. Glicerina

Fonte: 1 - 27: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.15. Outros aditivos

Além dos aditivos listados anteriormente, ainda estão passíveis de utilização na alimentação 
animal os aditivos abaixo descritos, de acordo com as necessidades vislumbradas ao longo do 
processo de desenvolvimento de novos produtos e industrialização.
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6.15.1. Espessante

Tratam-se de substâncias que aumentam a viscosidade de um alimento. Atualmente estão 
aprovados para utilização na alimentação de animais de estimação os seguintes espessantes:

Espessante

1.  Ágar 35.  Goma Guar

2.  Álcool polivinílico 36.  Goma Konjac

3.  Alfa-Ciclodextrina 37. Goma Tara

4.  Alginato de Amônio 38.  Goma Tragacanto

5.  Alginato de Cálcio 39.  Goma Xantana

6.  Alginato de Propilenoglicol 40. Hidroxipropil Celulose

7.  Alginato de Sódio 41. Hidroxipropilamido

8.  Amido Acetilado Adipatado 42.  Hidroxipropilmetilcelulose

9.  Beta-Ciclodextrina 43. Lactato de Sódio

10.  Bifosfato de Potassio 44. Lactitol

11.  Carboximetilcelulose Sódica (Goma de Celulose) 45. Maltodextrina

12.  Celulose em Pó 46. Metilcelulose

13.  Cloreto de Potássio 47. Metiletilcelulose

14.  Copolimero Linear de Vinilpiridina-Estireno 48. Óleo Mineral (Parafina Líquida)

15.  Curdlana 49.  Polidextrose

16.  Difosfato (Pirofosfato) Dicálcico 50.  Polietilenoglicol

17.  Difosfato (Pirofosfato) Tetrapotássico 51.  Polifosfato de Cálcio e Sódio

18  Difosfato (Pirofosfato) Trissódico 52.  Propilenoglicol

19.  Difosfato Tetrassódico (Pirofosfato de Sódio) 53.  Pullulan

20.  Etil Hidroxietilcelulose 54.  Quitosana

21.  Fosfato Dihidrogenado de Amônio 55.  Sais de Ácido Mirístico, Palmítico e Esteárico com 
Amônia, Cálcio, Potássio e

22.  Fosfato Dihidrogenado de Cálcio 56.  Sais de Ácido Oleico com Cálcio, Potássio e Sódio

23.  Fosfato Dihidrogenado de Sódio 57.  Sorbitol ou D-Sorbitol

24.  Fosfato Hidrogenado de Cálcio 58.  Talco

25.  Gama-Ciclodextrina 59.  Trealose

26.  Gelatina 60.  Xilitol

27.  Glicerina

28.  Glicerina purificada (Glicerol)

29.  Gluconato de Sódio

30.  Goma Acácia (Arábica)

31.  Goma Alfarroba (Jataí, Garrofina, Caroba)

32.  Goma Caraia

33.  Goma Cássia

34.  Goma Gelatina

Fonte: 1- 60: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.15.2. Aglomerante

São substâncias utilizadas para promover adesão das partículas com vistas a conferir maior 
resistência mecânica ao produto, através da adesão dos grânulos. Atualmente estão aprovados 
para utilização na alimentação de animais de estimação os seguintes aglomerantes:

Aglutinante

1.Bentonita 8. Glicerina

2.  Dextrina 9. Glicerina purificada (Glicerol)

3.  Estearato de Sódio 10. Melaço de cana-de-açúcar

4. Etilcelulose 11. Monooleato de Glicerol

5. Extrato de Pinacea 12. Polimetilcarbamida

6. Extrato Seco de Algaroba 13. Ureia Formaldeído (UFC85)

7. Feno Extrusado

Fonte: 1 - 13: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).
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6.15.3. Adsorventes

São substâncias capazes de fixar moléculas, ou seja, são substâncias capazes de manter outras 
moléculas sobre a sua superfície, através de mecanismos físicos ou químicos intrínsecos 
(quimiossorção). Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de 
estimação os seguintes adsorventes:

Adsorventes de Micotoxinas

1.Aluminossilicato de Calcio e Sodio 14. Farinha de Alga Parda (Ascophyllum Nodosum)

2.Aluminossilicato de Sodio 15. Fumonisina Esterase (Komagataella phaffii (Pichia 
pastoris) - DSM 26643)

3.Bacillus subtilis (CNCM I-4606) 16. Leonardita

4.Bacillus subtilis (CNCM I-4607) 17. Levedura Autolisada de Cana-De-Acucar

5.Bacillus subtilis (CNCM I-5043) 18. Lignosulfonato de Sodio

6.Bentonita 19. Lisado de Saccharomyces cerevisiae

7.Carvao Ativado de Coco Babacu 20. Organoaluminossilicato

8.Carvao Vegetal Ativado 21. Parede Celular de Levedura

9.Clinoptilolita 22. Quitosana

10.Diatomita 23. Resina Colestiramina

11.Eubacterium Sp. (DSM 11798) 24. Trichosporon mycotoxinivorans (DSM 14153)

12.Extrato de Cardo Mariano 25. Vermiculita

13.Extrato de Parede de Levedura 26. Zearalenona Hidrolase (Escherichia coli - DSM 
32731)

Fonte: 1 - 26: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

Adsorventes de Odor

1.Acacia Concinna 6. Espina corona (sucara) (Gleditsia amorphoides)

2.Bacillus licheniformis (DSM 5749) 7. Extrato de Yucca

3.Bacillus subtilis (DSM 15544) 8. Yucca spp.

4.Bacillus subtilis (DSM 5750) 9. Zeolita

5.Carvao de Osso Calcinado

Fonte: 1 - 9: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.15.4. Edulcorantes

Tratam-se de substâncias naturais ou artificiais, diferentes dos açúcares, que conferem sabor 
doce aos alimentos. Atualmente estão aprovados para utilização na alimentação de animais de 
estimação os seguintes edulcorantes:

Edulcorantes

1. Acesulfame de potássio 7. Lactitol 13. Sacarina

2. Aspartame 8. Maltitol 14. Sacarina sódica

3. Ciclamato de Sódio 9. Maltol 15. Sorbitol ou d-sorbitol

4. Eritritol 10. Manitol 16. Sucralose

5. Glicosídeos de esteviol 11. Neohespiridina dihidrocalcona 17. Taumatina

6. Isomalte 12. Neotame 18. Xarope de poliglicitol

Fonte: 1 - 18: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

6.16. Limite máximo de adição de aditivos com restrição de uso

A segurança dos aditivos é primordial, logo, o mesmo deve ser autorizado para o uso em alimentos 
e ser submetido a uma adequada avaliação toxicológica pelos órgãos regulamentadores que 
levam em consideração, entre outros aspectos,qualquer efeito acumulativo, sinérgico e de 
proteção, decorrente do seu uso.

A restrição no uso de aditivos se dá junto a alimentos específicos, em condições específicas e ao 
menor nível para alcançar o efeito desejado em função de necessidade tecnológica justificada, 
que proporcione vantagens de ordem tecnológica. Os mesmos devem ser utilizados em 
concentrações tais cuja não superem os valores de ingesta máximo preconizados.

Os aditivos listados a seguir são referenciados no item 6, porém, possuem restrição de utilização 
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no que se refere ao valor máximo de adição na dieta. Os demais aditivos são classificados como 
sem restrição de utilização.

Aditivos com restrição de utilização

1.BHA (Butilhidroxianisol) Máximo de 150mg/kg na dieta tota

2.BHT (Butilhidroxitolueno) Máximo de 150mg/kg na dieta total

3.Etoxiquin Máximo de 150mg/kg na dieta total 
Máximo de 100mg/kg na dieta de cães

4. Metilparabeno Máximo de 1000 mg/kg na dieta total

5. Nitrito de Sódio Aprovado para uso em cães e gatos. 
Máximo de 15,00 mg/kg/peso vivo/animal/dia.

6. Propilenoglicol
Limite máximo de MEG e DEG de 80 mg/kg (soma) 
(Ofício-Circular nº 52/2022/DIPOA/SDA/MAPA)

7. Propilgalato Máximo de 100 mg/kg na dieta total

8. Propilparabeno Máximo de 1000 mg/kg na dieta total

9. Extrato de artemisia (Artemísia spp.) Inclusão máxima de 400 mg/kg de ração para todas as 
espécies animais. Livre de tujona.

10. Óleo essencial de artemísia (Artemísia spp.) Inclusão máxima de 400 mg/kg de ração para todas as 
espécies animais. Livre de tujona.

11. Piperonal (Heliotropina)
Ingestão diária máxima de 2,5 mg/kg/peso vivo/animal/dia

Fonte: 1 - 11: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro). 

A restrição no uso de aditivos se dá junto a alimentos específicos, 
em condições específicas e ao menor nível para alcançar o efeito 
desejado em função de necessidade tecnológica justificada, que 

proporcione vantagens de ordem tecnológica.

7. MINERAIS

As fontes de minerais usadas na alimentação animal, quer estejam nas formas inorgânicas ou 
nos alimentos naturais, podem variar quanto ao valor nutritivo.
Grandes quantidades de fontes inorgânicas de nutrientes minerais encontram-se atualmente 
no mercado para uso em misturas minerais e alimentos balanceados. A escolha de uma ou 
mais fontes de minerais depende do custo por unidade dos elementos requeridos, das formas 
químicas em que os elementos são combinados, das formas físicas, especialmente o tamanho 
das partículas e, sobretudo, a garantia da ausência de substâncias tóxicas para os animais.

7.1. Transporte, embalagem e armazenamento para minerais

O armazenamento e o transporte de produtos destinados à alimentação animal obedecerão:
I - Às condições higiênico-sanitárias, de forma a manter seu padrão de identidade e 
qualidade;
II - Às instruções fornecidas pelo fabricante ou importador; e
III - Às condições de segurança explicitadas no rótulo.

As embalagens utilizadas deverão seguir normas estabelecidas pelo Ministério da Agricultura 
e Pecuária e legislações complementares vigentes, em perfeito estado e ser de primeiro uso, 
de modo a garantir a qualidade e a inviolabilidade do produto.

Tratando-se de embalagem utilizada para armazenamento, distribuição e comercialização de 
determinados produtos, acondicionados em grandes quantidades, a sua reutilização poderá 
ser autorizada pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, desde que garantidas as características 
físicas, químicas e microbiológicas do produto.
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A escolha de uma ou mais fontes de minerais depende do custo
 por unidade dos elementos requeridos, das formas químicas em

 que os elementos são combinados, das formas físicas, especialmente
 o tamanho das partículas e, sobretudo, a garantia da ausência

 de substâncias tóxicas para os animais.

7.2. Rotulagem e identificação dos minerais

Nenhum aditivo para alimentação animal poderá ser comercializado sem que esteja 
devidamente embalado e rotulado, contendo informações claras, visíveis, legíveis e indeléveis.

Os rótulos e etiquetas dos aditivos, devem cumprir o disposto no Decreto nº 6.296, de 11 de 
dezembro de 2007, e nas normas e legislações complementares. A rotulagem dos produtos 
importados deve ser feita exclusivamente nos estabelecimentos habilitados para esta 
finalidade.

Quando o rótulo não estiver redigido no idioma do país de comercialização do produto, 
deve ser colocada uma etiqueta complementar, contendo a informação obrigatória no 
idioma correspondente. A etiqueta poderá ser colocada tanto na origem quanto na empresa 
importadora e a sua aplicação deverá ser efetuada antes da comercialização do produto.

7.3. Cálcio (Ca) - Calcário

7.3.1. Definição

A. Calcário calcítico
Também conhecido como carbonato de cálcio (CaCO3), é o principal componente de rochas 
como os calcários. A rocha calcária é extraída da mina e moída em moinhos de martelo e 

depois é classificada quanto a sua granulometria. Apresen- ta-se como pó fino, cristalino, de 
cor branca a levemente acinzentada e inodoro.

As embalagens utilizadas deverão seguir normas
 estabelecidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária

 e legislações complementares vigentes, em perfeito estado
 e ser de primeiro uso, de modo a garantir a qualidade e

 a inviolabilidade do produto.

B. Calcário calcítico magnesiano
Consiste da rocha calcária calcítica magnesiana moída. Apresenta-se como pó fino, cristalino, de 
cor branca a levemente acinzentada e inodoro. Não deve conter menos que 10% de magnésio.

C. Farinha de concha de ostras
Consiste de conchas marinhas lavadas e moídas, provenientes de depósitos naturais. Deve ser 
isenta de matéria orgânica.

O moinho descarrega o material em um transportador 
helicoidal e, em seguida, encaminhado a um transportador 
de correia, onde será levado para uma peneira vibratória.

7.3.2. Descrição dos métodos de produção

Calcário: A matéria-prima é extraída da jazida através de detonações. Após o recebimento 
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da matéria-prima, o material é estocado e depois encaminhado ao britador. Após o britador, 
é conduzido através de esteiras, até o moinho martelo. O moinho descarrega o material em 
um transportador helicoidal e, em seguida, encaminhado a um transportador de correia, 
onde será levado para uma peneira vibratória. Da peneira, o material é novamente conduzido 
para o transportador helicoidal, o qual separará o material em dois produtos finais, que serão 
ensacados e envasados.

Parâmetros Unidade
Limites

A B C

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 20 20 15

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2 2 2

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,3 0,3 0,1

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 15 15 15

Umidade, máx. g/kg 10 50 20

Grau de pureza, mín. % 96 96 -

Solubilidade, mín. % 96 96 -

Matéria mineral, mín. g/kg 970 970 970

Cálcio (Ca), mín. g/kg 365 320 340

Magnésio (Mg), máx. g/kg 15 35 10

Densidade g/cm³ 1,2 1,2 -

Sílica (Si) % Traços Traços -

Resíduo insolúvel em HCl a 1:1, 
máx.

% - - 3

Cloreto de Sódio, máx. % - - 1

Retenção em peneira 1mm, máx. % - - 5

Retenção em peneira 2mm, máx. % - - 1

Retenção em peneira 4mm, máx. % - - 0,00

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,00

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016
 
7.4. Cobalto (Co)

7.4.1. Definição

A. Sulfato de cobalto mono/heptahidratado
É o sal de cobalto do Ácido Sulfúrico. Poderá ser usado na forma heptahidratada CoSO4.7H2O. 
O Sulfato de Cobalto Monohidratado (CoSO4.H2O) apresenta coloração rosa choque e o 
Heptahidratado apresenta coloração mais avermelhada.

B. Carbonato de cobalto
É o sal de cobalto obtido do ácido carbônico, expresso como CoCO3 e suas formas hidratadas. 
O mínimo de Co deve ser especificado.

7.4.2. Descrição dos métodos de produção

O metal não é encontrado em estado nativo, mas em diversos minerais, razão pela qual é 
extraído normalmente junto com outros produtos, especialmente como subproduto do níquel 
e do cobre.

O Sulfato de Cobalto é obtido pela reação do Cobalto com o Ácido Sulfúrico.
O Carbonato de Cobalto é encontrado na natureza no mineral spherocobaltita. É obtido 
sinteticamente a partir da reação do nitrato de Cobalto Co(NO3)2.6H2O.

7.4.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade

Limite

A
B

Mono Hepta

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 100 100 100

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1 0,1

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 30 30 30
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Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 10 10 10

Densidade g/cm³ - - 4,13

Umidade (voláteis a 105ºC), 
máx.

g/kg 10,00 10,00 -

Cobalto (Co), mín. g/kg 320,00 200,00 460

Retenção em peneira 0,5 mm, 
máx.

% 0,00 20,00 -

Ponto de fusão ºC 96,8 96,8 400

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013

7.5. Cobre (Cu)

7.5.1. Definição

A. Sulfato de cobre mono/pentahidratado
A produção pode ser via minério de cobre ou formas de sucata (ex.: cabos de telefone, placas 
de radiadores, cabos elétricos etc.). É o sal de cobre do ácido sulfúrico, geralmente expresso 
como CuSO4. O mínimo de cobre (Cu) deve ser especificado.

B. Carbonato de cobre
É o produto resultante da carbonatação do cobre metálico. É expresso como CuCO3(OH)2. 
Apresenta-se como pó fino levemente untuoso com coloração verde a azul esverdeado e odor 
característico.
7.5.2. Descrição dos métodos de produção

Reage-se cobre metálico com ácido sulfúrico obtendo-se o sulfato de cobre. Caso se queira 
Carbonato de Cobre basta reagir sulfato de cobre com Carbonato de Sódio, posteriormente 
desidratando.

 7.5.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limite

A
BMono Penta

Chumbo (Pb)*, umidade 
12%

ppm 100 100 100

Mercúrio (Hg)*, umidade 
12%

ppm 0,1 0,1 0,1

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 30 50 50

Cádmio (Cd)**, umidade 
12% ppm 10 10 10

Ferro (Fe), máx. ppm 1200 1000 -

Cobre Metálico (Cu), máx. ppm Livre Livre Livre

Zinco (Zn), máx. ppm 40 300 -

Cálcio (Ca), máx. ppm 500 500 -

Umidade (voláteis a 105ºC), 
máx.

g/kg 50 300 100

Pureza, mín. % 97 98,5 83,5

Cobre (Cu), mín. g/kg 340 240 480

Retenção em peneira 0,420 
mm, máx.

% 0 15 5

Retenção em peneira 0,149 
mm, máx.

% 25 - -

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013.

7.6. Ferro (Fe)

7.6.1. Definição

Sulfato ferroso: É o sal de ferro do ácido sulfúrico (FeSO4) de cor marrom com odor característico. 
A indústria de ração usa a forma heptahidratada e a forma monohidratada.
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7.6.2. Descrição dos métodos de produção

A produção pode ser via sucata (usualmente utilizado) ou óxido de ferro.

O processo do sulfato de ferro monohidratado começa com o processo de produção do sulfato 
de ferro heptahidratado, onde o ferro metálico (sucata) é tratado com ácido sulfúrico à alta 
temperatura, na qual a solução saturada é obtida até níveis desejados de saturação para 
cristalização.

Depois da reação completa, o produto é cristalizado. Completa a cristalização, o produto 
é centrifugado para separar cristais e solução, antes do processo de secagem (perde seis 
moléculas de água). Após esta etapa, o produto é moído e ensacado.

7.6.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limites

Mono Hepta

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 100 100

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 30 30

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 10 10

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 20 20

Ferro (Fe), mín. g/kg 280 200

Retenção em peneira 1 mm, máx. % 0 0

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013.
7.7. Fósforo (P)

7.7.1. Definição

A. Fosfato bicálcico
Produto obtido através da reação de uma fonte de cálcio com ácido fosfórico desfluorizado. O 
produto deve conter até 35% de Fosfato Monocálcico em sua composição.

B. Fosfato monobicálcico
Produto resultante da reação de uma fonte de cálcio com ácido fosfórico desfluorizado. O 
produto deve conter entre 35 a 90% de Fosfato Monocálcico em sua composição.

C. Fosfato monocálcico
Produto resultante da reação de uma fonte de cálcio com ácido fosfórico desfluorizado. O 
produto deve conter em sua composição mais de 90% de Fosfato Monocálcico.

D. Fosfato desfluorizado
Produto obtido através do tratamento térmico da rocha fosfática, resultando na remoção do 
flúor e a solubilização do fósforo. Não deve conter mais que uma parte de flúor para cem partes 
de fósforo.

7.7.2. Descrição dos métodos de produção

O fósforo natural, extraído de uma jazida, encontra-se em sua forma bruta. Sendo assim, deve 
sofrer transformações físicas e químicas.

Inicialmente a rocha bruta extraída da mina, ainda no seu estado natural, é quebrada em 
britadores. Logo após, o material segue para um britador secundário, onde o tamanho das 
pedras é reduzido. A etapa de beneficiamento é concluída através da separação da apatita dos 
outros minerais pelo processo de flotação.
Se o destino do fósforo for alimentação animal, o ácido fosfórico fertilizante deve sofrer um 
processo de purificação, onde são removidos os elementos tóxicos, tais como o flúor, metais 
pesados e urânio, bem como as matérias orgânicas indesejáveis. Temos então, a transformação 
do ácido fosfórico fertilizante em ácido fosfórico “Feed Grade”, um produto destinado à nutrição 
animal, sem potencial de toxicidade. Finalmente o ácido fosfórico purificado reage com uma 
fonte de cálcio (cal ou carbonato), resultando no fosfato bicálcico.

O produto passa por secagem, moagem e ensaque.

O fosfato monoamônio e o fosfato monocálcico são obtidos, respectivamente, do tratamento da 
amônia e de fontes de cálcio com ácido fosfórico desfluorizado ou parcialmente desfluorizado, 
devendo apresentar-se na forma granulada, para evitar empedramento e/ou reação do 
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produto com outros componentes do alimento.

7.7.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limites

A B C D

Relação Fósforo/Flúor, mín. - 100:1 100:1 100:1 100:1

Alumínio (Al), máx. g/kg 10 10 10 10

Bário (Ba), máx. ppm 500 500 500 500

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 15 15 15 15

Ferro (Fe) máx. g/kg 25 25 25 25

Vanádio (Va), máx. ppm 250 250 250 250

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 10 10 10 10

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 10 10 10 10

Flúor (F)*, umidade 12% ppm 2000 2000 2000 2000

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1 0,1 0,1

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 50 50 50 50

Cálcio (Ca), máx. g/kg 270 240 160 340

Fósforo (P), mín. g/kg 180 180 210 180

 Sódio (Na), máx. g/kg - - - 70

Relação Fósforo (P) /Flúor (F), mín. - 100:1 100:1 100:1 100:1

Solubilidade do P em ácido cítrico 
2%, mín.

% 90 90 90 85

Resíduo insolúvel, máx. % 2 2 2 2

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,00

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

7.8. Iodo (I)

7.8.1. Definição

A. Iodato de cálcio monohidratado
É o sal de Cálcio de Ácido Iódico expresso como Ca(IO)3.H2O2. Apresenta-se como pó fino e 
cristalino de coloração branca a rósea.

B. Iodato de potássio
É o Sal de Potássio do Ácido Iódico expresso como K(IO)3.H2O.

7.8.2. Descrição do método de produção

Reação química entre o ácido de Iodo e uma base de cálcio ou potássio.

7.8.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limites

A B

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 100 100

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 30 30

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 10 10

Carbonato ppm 350 -

Cloretos ppm 350 -

Sulfatos ppm 0,12 -

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 10 20

Densidade g/cm³ 3,956 3,13

Pureza, mín. % 98 -

Iodo (I), mín. g/kg 610 580

Cálcio, mín. g/kg 96 -

Potássio (K) g/kg - 182
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Ponto de fusão ºC 779 681

Ponto de ebulição ºC 1100 1330

Solubilidade em água g/100mL 64,6 128

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013.

7.9. Magnésio (Mg)

7.9.1. Definição

A. Óxido de magnésio
Apresenta-se como pó marrom claro a cinza, granulado. É higroscópico, susceptível a 
empedramento quando exposto à maior umidade do ar.

B. Sulfato de magnésio
Apresenta-se como pó cristalino de coloração branca a rósea, inodoro, expresso como MgSO4 
e suas formas hidratadas.

7.9.2. Descrição dos métodos de produção

Para obtenção do óxido de magnésio calcina-se o mineral e para a obtenção do sulfato reage-
se o mineral com ácido sulfúrico.

7.9.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limites

A B

Mono Hepta

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 200 100 100

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 20 20 20

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 30 30 30

Umidade, máx. g/kg 10,00 10,00 10,00

Pureza, mín. % 90,00 97,00 97,00

Magnésio (Mg), mín. g/kg 540,00 160,00 90,00

Solubilidade do Mg em HCl 0,1 N % 30-40 - -

SiO2, máx. g/kg 9,0 9,0 9,0

Fe2O3, máx. g/kg 18,0 18,0 18,0

CaO, máx. g/kg 20,0 20,0 20,0

Retenção em peneira 0,841mm, máx. % 0,00 0,00 0,00

Retenção em peneira 0,420mm, máx. % 5,00 5,00 5,00

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013.

7.10.                Manganês (Mn)

7.10.1. Definição

A. Óxido de manganês
Forma de óxido, onde predomina a participação do monóxido de manganês (MnO). Teor de 
manganês deve ser no mínimo 60%, teores menores que indicam contaminação com dióxido 
de manganês (MnO2), que é forma não aproveitável pelo animal, e altos níveis de chumbo, 
arsênio2 e outros contaminantes. Apresenta cor cinza esverdeado para marrom.

B. Sulfato de manganês
É o Sal de Manganês do ácido sulfúrico, geralmente expresso como MnSO4 e suas formas 
hidratadas. Apresenta-se como pó fino de coloração cinza escuro, inodoro a odor levemente 
característico.

7.10.2. Descrição dos métodos de produção

A produção do sulfato de manganês inicia-se com a reação do manganês com ácido sulfúrico 
para a formação da solu- ção do Sulfato de Manganês. O MnO é usado como matéria-prima 
obtida através da calcinação do Dióxido de Manganês (MnO2), para reduzir em MnO. O produto 
formado, solução do sulfato de manganês, vai para o processo de ajuste de pH através da 
adição de MnO para precipitar Fe(OH)2 e outras impurezas, e a solução é seca junto ao sal 
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monohidratado, moída antes do ensaque. O produto gerado passa pelos processos de 
lixiviação, filtração e secagem (“spray dryer”) antes do ensaque.

7.10.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Limites

Unidade A B

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 200 100

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 100 30

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 30 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 10 10

Pureza, mín. % - 90

Manganês (Mn), mín. g/kg 600 260

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013.

Redução

Secagem Evaporação Filtração

Sulfato 
de Manganês

Minério 
de Manganês Lixiviação

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,0

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,5

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

7.11.                Potássio (K)

7.11.1. Definição

A. Cloreto de Potássio
É o Sal de Potássio do ácido clorídrico, expresso como KCl. Apresenta-se como cristal de cor 
branca.

B. Citrato de potássio
É o sal de Potássio do Ácido Cítrico geralmente expresso como K3C6H5O7 e suas formas 
hidratadas. O mínimo de potássio deve ser especificado.

7.11.2. Descrição dos métodos de produção

Todo o KCl comercial é extraído de fontes naturais da substância. O cloreto de potássio está 
presente no ambiente, ocorrendo em minerais, solo e sedimentos, bem como águas naturais. 
O KCl também está presente como o maior e essencial constituinte em plantas e animais.

O Cloreto de Potássio é sólido. Impurezas são usualmente cloreto de sódio, cloreto de magnésio, 
brometo e sulfatos alcalinos, dependendo da matéria-prima e processo produtivo.

O Cloreto de potássio food-grade é produzido através da carnalite. A carnalite ocorre com a 
sequência de potássio e magnésio evaporados e é formado apenas em condições ambientais 
específicas. É uma importante fonte de potássio. A carnalite é obtida através da evaporação 
de lagos, misturados e aquecidos com água à alta temperatura. As impurezas e sedimentos na 
solução saturadas são filtradas.
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A solução saturada é carregada no compartimento de cristalização, resfriada à temperatura 
ambiente. A lama de cloreto de potássio passa através de limpeza, espessamento e então 
transportada até a desidratação. Após esta etapa, o material é coletado para análise de pureza, 
seco e embalado.

Para a produção do Citrato de Potássio vide fluxograma:

7.11.3.  Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limites

A B

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10 10

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2 2

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 2 2

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1 0,1

Umidade, máx. g/kg 5,0 -

Potássio (K), mín. g/kg 500 360

Cálcio (Ca), máx. g/kg - 20

Ferro (Fe), máx. g/kg - 4,0

Solução
de Açúcar

Filtração

Centrifugação Evaporador/
Cristalizador

Secador Classi�cador Embalagem

KOH ou
NaOH Citrato

Fermentação
(Aspergillus Niger)

Puri�cação
(extração por

solvente)

Retido em peneira 1mm, máx. % 0,00 -

Retido em peneira 0,149mm, máx. % 10,00 -

Cor - - Sem cor

Odor - - inodoro

Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869 ; Regulamento (UE) n° 12.275/2013

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,0

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,5

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

7.12.                Selênio (Se)

7.12.1. Definição

A. Selenito de sódio

É o sal de Selênio, expresso na forma Na2SeO3. Apresenta-se como pó fino e cristalino de 
coloração branca e levemente amarelada. É altamente tóxico, sendo necessário cuidado 
especial no seu manuseio utilizando-se equipamentos de proteção individual (EPI). Decompõe-
se a 600ºC (com formação de dióxido de selênio tóxico).
B. Selenato de sódio
É o Sal sódico de Selênio, expresso na forma de Na2SeO4 e suas formas hidratadas.
7.12.2. Descrição dos métodos de produção

A. Selenito de sódio
O selênio usado no processo é metálico. O selenito de sódio é preparado através da evaporação 
da solução aquosa de hidróxido de sódio e ácido selênico à temperatura de 60 - 100ºC ou 
através do aquecimento da mistura de cloreto de sódio e óxido de selênio.

A produção comercial é conduzida através da secagem (500 - 600ºC) da lama com soda e 
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adição de ácido sulfúrico. O processo inicia com a substituição do ácido nítrico e selênio no 
reator (o equipamento promove a mistura dos componentes e aquece através de uma bobina 
externa). A soda cáustica é adicionada ao material para elevação do pH e o produto obtido é 
concentrado, cristalizado e seco para moagem. Após esta etapa, o produto é diluído com cal e 
embalado.

B. Selenato de sódio

Sódio Selenato, Na2SeO4, é um material inodoro, branco sólido que forma o sal sódico de ácido 
selênico. O Selenato de Sódio é um ingrediente comum na maioria dos multivitamínicos como 
fonte de selênio devido à alta solubilidade e relativamente baixa reatividade.

O método primário de isolar o selenato de sódio é dissolver o minério selênio em ácido nítrico, 
produzindo ácido selênio. O selênio ácido é então tratado com metal hidróxido alcalino, 
carbonato de metal alcalino e/ou outros óxidos e hidróxidos metálicos para formar um selenito 
metálico alcalino. Depois, o selenito é oxidado em ambiente com antioxidante na forma de 
peróxido de hidrogênio para formar o selenato que, passa então, por “spray dryer”.
 
Se + 2HNO3 → H2SeO3 + NO + NO2
H2SeO3 + Na2CO3 → Na2SeO3 + H2O + CO2 
Na2SeO3 + H2O2 → Na2SeO4 + H20

Comercialmente pode ser produzido em um tanque, onde ocorre a reação entre dióxido de 
selênio e água. Quando está completamente dissolvido, a solução de selenito é produzida.

O hidróxido de sódio é adicionado à solução, ajustando o pH entre 7 - 14. Então, o selenito 

A soda cáustica é adicionada ao material para elevação do pH e o 
produto obtido é concentrado, cristalizado e seco para moagem. 

Após esta etapa, o produto é diluído com cal e embalado.

de sódio é formado. Sequencialmente, o peróxido de hidrogênio é adicionado e mantido à 
temperatura de 40 - 80ºC sob agitação por 20 - 40h. A solução é completamente oxidada a 
selenato de sódio.

Após, o selenato de sódio é seco, tornando-se saturado e cristalizado. O selenato de sódio 
cristalizado é transportado para uma centrífuga para retirada de água, qual ocorre entre 80-
200ºC.

O selenato de sódio também pode ser preparado através do aquecimento da mistura de 
selenito e carbonato de sódio à baixa temperatura.

Adiciona-se um aglomerante de cinzas de soda e água aos lodos para formar uma pasta dura 
que se extruda cortando-se em pastilhas para proceder à secagem. A pasta é queimada a 530-
650°C e submerge-se em água, resultando selênio hexavalente que se dissolve como selenato 
de sódio (Na2SeO4). Este se reduz a selenito de sódio aquecendo-o de forma controlada, 
obtendo uma solução de coloração vermelha muito viva.

7.12.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidades
Limites

A B

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 100 100

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 30 30

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 10 10

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 10,00 10,00

Pureza, mín. % 98,50 99,00

Selênio (Se), mín. g/kg 450,00 410,80

Sódio (Na), mín. g/kg 260,2 240,3
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Fonte: * Regulamento (EU) n° 2019/1869; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,0

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,5

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

7.13.                Sódio (Na)

7.13.1. Definição

Sódio: É o principal cátion monovalente dos fluídos extracelulares, sendo responsável pelo 
equilíbrio da pressão osmótica juntamente com o cloro e potássio, pela hidratação dos tecidos, 
pela absorção de algumas vitaminas hidrossolúveis (tiamina, riboflavina e ácido ascórbico), 
além de regular o equilíbrio ácido base. Constitui a maior parte das bases do sangue, sendo 
ainda essencial em determinados processos enzimáticos, na manutenção do pH do sangue e 
das contrações musculares e cardíacas.

A. Bicarbonato de Sódio
É o Sal Sódico do Ácido Carbônico expresso na forma NaHCO3. Apresenta-se como pó fino e 
cristalino de cor branca e inodoro.

B. Cloreto de Sódio (Sal Comum)
É o nome comum do Cloreto de Sódio (NaCl). Pode ser de origem marinha, minas ou sintético, 
sendo comumente usado o de procedência de salineiras marinhas. Apresenta cor branca ou 
cinza claro e é inodoro.
 

7.13.2. Descrição dos Métodos de Produção

7.13.2.1. Bicarbonato de Sódio

Etapas do processo:

• Preparação de uma solução de carbonato de sódio: o carbonato de sódio é dissolvido 
nas águas mães, originando uma solução a título e concentração constantes.
• Precipitação do bicarbonato de sódio: a solução produzida é agora levada ao contato 
com gás carbónico; esta operação leva à formação e precipitação do bicarbonato de sódio, 
segundo a reação acima descrita.
• Centrifugação: o bicarbonato é separado e lavado por centrifugação. A fase líquida 
(águas mães) é recuperada e reintegrada no processo de dissolução.
• Secagem: o precipitado é introduzido num secador de leito fluidizado, à temperatura 
controlada.

A exploração deste processo permite a obtenção de bicarbonato de sódio de pureza química 
elevada. Este produto apresenta-se sob a forma de um pó branco, de granulometria controlada 
e massa volumétrica aparente da ordem de 1,0 t/m3.

7.13.2.2. Cloreto de Sódio

A extração marinha é feita através de empresas salineiras, que obtém o sal através de um 
processo contínuo de evaporação da água do mar, que é bombeada com aproximadamente 
3,5% de sais totais dos quais ¾ é cloreto de sódio. Para cada tonelada de sal produzido, utilizam-
se  45 metros cúbicos de água do mar. A água inicialmente bombeada vai fluindo pelos diversos 
evaporadores e gradativamente aumenta a concentração do cloreto de sódio. Ao atingir o 
último evaporador, a salmoura já se encontra saturada e preparada para alimentar os grandes 
cristalizadores, onde durante os meses de junho a janeiro de cada ano o sal é precipitado.

O sal colhido mecanicamente é lavado com salmoura saturada e empilhado nas áreas de 
estocagem, onde aguardará para ser beneficiado antes da comercialização.

• Sal Refinado: na refinaria o sal grosso recebe uma segunda lavagem, é moído ainda 
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úmido e centrifugado. Ao deixar a centrífuga, o sal entra em uma coluna de secagem, onde em 
contato com o ar pré-aquecido é seco e ao mesmo tempo transportado para um resfriador. Ao 
sair do mesmo, o sal é pré-classificado em peneiras vibratórias, iodado e embalado.

Para evitar empedramento e facilitar o fluxo do sal nos processos, alguns manipuladores 
adicionam prussiato amarelo de sódio ou estearato de magnésio.

• Sal: Para uma perfeita conservação desse ingrediente ele deve ser estocado em 
recipientes fechados, locais secos, de preferência com controle de umidade relativa do ar, 
devendo ser colocado sobre estrados, com paredes de contenção e estocado distante de 
ureia. O sal será comercializado em embalagens, com os conteúdos líquidos expressos, de 
conformidade com a legislação federal pertinente, e designado de acordo com a respectiva 
classificação.

O material empregado no acondicionamento do sal terá a capacidade de proteger as suas 
características, com resistência suficiente ao manuseio, a fim de evitar a sua contaminação ou 
alteração posterior.

7.13.3. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limites

A B

Ferro (Fe) ppm - 20

Cálcio (Ca), máx. ppm - 500

Magnésio (Mg) ppm - 300

Cloretos, máx. ppm 150 -

Sulfatos, máx. ppm 400 -

Bário (Ba) ppm - Ausente

Umidade, máx. g/kg 10 20

Matéria mineral, mín. g/kg 990 -

Pureza, mín. % - 97

Sódio, mín. g/kg 270,00 381,4

Densidade aparente g/cm 0,90 - 1,10 -

Retido em peneira 0,841mm*, máx. % - 0

Retido em peneira 0,420mm*, máx. % - 25

* O parâmetro de retenção em peneira é somente para o sal fino. Existe a forma de comercialização do sal grosso.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

7.14.                Zinco (Zn)

7.14.1. Definição

A. Óxido de zinco
É a forma Óxido do Zinco, expresso como ZnO. A quantidade de Zinco pode variar de acordo 
com a fonte, origem, processo e/ou pureza. Apresenta coloração branca a amarela acinzentada 
com odor característico.

B. Sulfato de zinco
É o Sal de Zinco do Ácido Sulfúrico Monohidratado, expresso como ZnSO4 H2O e suas formas 
hidratadas ou heptahidratado, expresso como ZnSO4.7H2O. Pode ser apresentado na forma pó 
fino ou granulado. Apresenta coloração branca ou levemente acinzentada.

7.14.2. Descrição dos métodos de produção

Existem alguns processos para obtenção do Óxido de Zinco, entre os quais o que é obtido 
através da volatilização do Zinco metálico. O metal Zinco (99,995% mín.) provém de sucessivos 
processos de beneficiamento de seus minérios (Ex.: esfalerita (ZnS), smithsonita (ZnCO3), 
calamina (2ZnO.SiO2.H2O) e willenita (2ZnO.SiO3) e hidrometalurgia (ustulação, purificação 
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e eletrólise). Em síntese, o processo consiste na redução do Zn metálico, que ocorre a altas 
temperaturas através da reação com o oxigênio presente na atmosfera. Este é captado por um 
sistema de exaustão e purificado por filtros especiais, homogeneizado e embalado.

7.14.3. Parâmetro de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade
Limites

A B

Hepta Mono

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 400 100 100

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 100 30 30

Cádmio (Cd)**, umidade 12% ppm 30 30 30

Ferro (Fe), máx. ppm 500 400 -

Zinco Metálico (Zn), máx. g/kg 10,00 - -

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 10 10 10

Pureza (mínimo) % 95 96 -

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186; **Regulamento (UE) Nº 1275/2013.

Parâmetros Unidade Limite

Dioxinas, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 0,75

Soma de dioxinas e de PCB, umidade 12% ng TEQ PCDD/F OMS /kg 1,25

Instrução Normativa nº 09, de 12/05/2016

8. MINERAIS COMPLEXADOS

Íons metálicos ligados quimicamente a uma molécula orgânica formando estruturas com 
característica única de estabilidade e alta biodisponibilidade mineral. São exemplos os 
complexos aminoácidos, Carbo-amino- fosfo-quelatos, Quelatos Protegidos, Transquelatos, 
entre outros produtos observados no mercado.

Em relação à rotulagem e identificação desses minerais, a atualização da lista da Instrução 
Normativa Nº 110/2020 traz a informação de que os compostos ou complexos organometálicos 
podem ser declarados como organometais na composição básica dos produtos destinados à 
alimentação animal (ex.: para compostos ou complexos organometálicos de zinco - organozinco; 
compostos ou complexos organometálicos de selênio - organosselênio; compostos ou 
complexos organometálicos de cobre - organocobre).

8.1. Complexo metal-aminoácido

É o produto resultante da complexação de um sal metálico solúvel (como cobre, potássio ou 
zinco) com um ou mais aminoácidos, ou com um aminoácido específico. Deve ser declarado 
pelo fabricante o teor mínimo do metal especificado na nomenclatura do produto. Como por 
exemplo, Complexo Cobre Aminoácido, Complexo Manganês Aminoácido, Complexo Zinco 
Aminoácido, Complexo Zinco Lisina, Complexo Manganês Metionina, entre outros.

8.2. Metal aminoácido quelato

É um sal metálico na forma orgânica com um aminoácido, como exemplo a glicina, que consiste 
na introdução da molécula inorgânica dentro da molécula do aminoácido por quelação via 
processos químicos reativos. O quelato pode ser protegido por alfa-aminoácidos. Deve ser 
declarado pelo fabricante o teor mínimo do metal especificado na nomenclatura do produto.
8.3. Complexo metal-polissacarídeo
É o produto resultante da complexação de um sal solúvel com uma solução de polissacarídeos. 
Como por exemplo, Complexo Zinco Polissacarídeo. Deve ser declarado pelo fabricante o teor 
mínimo do metal especificado na nomenclatura do produto.

8.4. Proteinato-metal

É resultante da quelação de um sal solúvel com aminoácidos e proteína parcialmente 
hidrolisada, como por exemplo, o Proteinato de Manganês. Deve ser declarado pelo fabricante 
o teor mínimo do metal especificado na nomenclatura do produto.

8.5. Selenometionina

É o selênio aminoácido da metionina, em cuja composição o enxofre (S) foi substituído pelo 
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selênio (Se). Deve ter indicado seu grau de pureza.

8.6. Selênio-levedura

Consiste na levedura seca (Saccharomyces cerevisiae) cultivada em meio fermentativo rico 
em Se inorgânico. Deve ter es- pecificado o teor de Se e a proporção deste na forma de 
L-selenometionina (mínimo 50%).

9. VITAMINAS

9.1. Definição

Vitaminas são substâncias orgânicas naturais indispensáveis para as funções vitais em humanos 
e animais.
Elas são essenciais para o crescimento, saúde e desempenho e podem ser disponibilizadas na 
dieta, uma vez que os animais não são capazes de sintetizá-las em quantidades suficientes.

As vitaminas estão disponíveis em 2 grandes grupos:
• Lipossolúveis: A, D, E, K3
• Hidrossoluveis: Complexo B, Vitaminas C e outras.
Em adição ao papel nutricional das vitaminas, é importante reconhecer sua toxicidade potencial 
geralmente causada por excesso de ingestão (BOBBIO, 2003).

9.2. Produção de vitaminas

As vitaminas usadas nas dietas animais são produzidas industrialmente por processos químicos 
ou fermentação microbiológica, dependendo de cada tipo.

Elas são idênticas às vitaminas ocorridas na natureza, exercem a mesma função e possuem os 
mesmos efeitos benéficos.
 
Uma vez que algumas vitaminas são suscetíveis a vários fatores aos quais são expostas durante 
a produção como umidade, temperatura, luz, elas podem ser produzidas estabilizadas ou 

protegidas garantindo a sua atividade biológica.

9.3. Transporte, embalagem e armazenamento de vitaminas

O armazenamento e o transporte de produtos destinados à alimentação animal devem seguir 
à legislação vigente e:

I - Às condições higiênico-sanitárias, de forma a manter seu padrão de identidade e 
qualidade;
II - Às instruções fornecidas pelo fabricante ou importador; e
III - Às condições de segurança explicitadas no rótulo.

As embalagens utilizadas deverão estar aprovadas no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, em perfeito estado e ser de primeiro uso, de modo a garantir a qualidade e a 
inviolabilidade do produto.

Tratando-se de embalagem utilizada para armazenamento, distribuição e comercialização de 
determinados produtos, acondicionados em grandes quantidades, a sua reutilização poderá 
ser autorizada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, desde que garantidas 
as características físicas, químicas e microbiológicas do produto.

9.4. Rotulagem e identificação das vitaminas

Nenhum aditivo para alimentação animal poderá ser comercializado sem que esteja 
devidamente embalado e rotulado, contendo informações claras, visíveis, legíveis e indeléveis.
Os rótulos e etiquetas dos aditivos devem cumprir o que estabelece o Decreto nº 6.296, de 11 
de dezembro de 2007, as normas e legislações complementares.
A rotulagem dos produtos importados deve ser feita exclusivamente nos estabelecimentos 
habilitados para esta finalidade.

Quando o rótulo não estiver redigido no idioma do país de comercialização do produto, 
deve ser colocada uma etiqueta complementar, contendo a informação obrigatória no 
idioma correspondente. A etiqueta poderá ser colocada tanto na origem, quanto na empresa 
importadora e a sua aplicação deverá ser efetuada antes da comercialização do produto.
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9.5. Vitamina A 

9.5.1. Definição

A. Vitamina A (Lipossolúvel)

É a Vitamina A na forma de éster palmitato, propionato ou acetato do álcool retinol, finamente 
distribuída em matriz de gelatina e/ou carboidratos estabilizada com antioxidantes. Apresenta-
se na forma de pó fluido amarelo ou marrom.

Vitamina A

1.Acetato de Retinol

2. Palmitato de Retinol

3. Propionato de Retinol

4. Retinol

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

Funções biológicas: Formação e proteção da pele e membranas mucosas, regulação de 
crescimento, fortalecimento do sistema imunológico.

B. Beta Caroteno

É a pró vitamina A, presente na natureza principalmente em forragens verdes. Sua forma 
comercial apresenta-se distribuída em matriz de gelatina e carboidratos estabilizada com 
antioxidantes. Fisicamente, é um pó fluido granulado de cor roxa. Apresenta concentração 
mínima de 10%.

Funções biológicas: Regulação da função produtiva, ação antioxidante.

9.5.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

Vitamina A, mín. UI/g 500.000 a 2.500.000

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 50

Cor - Amarelo a Marrom

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.6. Vitamina D3 

9.6.1. Definição

É a Vitamina D3 na forma de colecalciferol finamente distribuída em matriz de gelatina e 
carboidratos, estabilizada com antioxidantes. Apresenta-se na forma de pó fluido de cor 
amarela ou marrom. Deve ter garantida sua concentração em termos de atividade de Vitamina 
D3 (UI/kg).

Vitamina D3

1. Colecalciferol

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).
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9.6.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

Vitamina D3, mín. UI/g 500.000

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 50

Cor - Acastanhado

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.7. Vitamina E 

9.7.1. Definição

O grupo das vitaminas E é constituído por uma mistura de vitaminas das quais a mais importante 
é o α-tocoferol, que apresenta maior atividade biológica (BOBBIO & BOBBIO, 2001).

Alfa-tocoferol acetato.
É o acetato de dl-α-tocoferol em grau comercial.

Vitamina E

1.  Acetato de D-Alfa-Tocoferol

2.  Acetato de DL-Alfa-Tocoferol

3.  D-Alfa-Tocoferol

4. DL-Alfa-Tocoferol

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

9.7.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

Vitamina E, mín. UI/g 50

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 50

Cor - Branco

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.8. Vitamina K3 

9.8.1. Definição

É a vitamina K3 na sua forma ativa (menadiona). Apresenta-se na forma de pó fino cristalino. 
Deve ter a concentração da forma ativa especificada.

Vitamina K3

1.Menadiona Bissulfito de Sódio

2. Menadiona Bissulfito Nicotinamida

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

A. Menadiona Bissulfito de Sódio (MSB)
Apresenta-se como pó fino e cor branco-amarelado, solúvel em água.

B. Menadiona Bissulfito de Nicotinamida (MNB)
Apresenta-se como pó fino bege-amarelado, pouco solúvel em água.
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9.8.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

A B C D

Menadiona, mín. g/kg 510 227 330 430

Umidade (voláteis a105ºC), máx. g/kg 130 60 130 150

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.9. Vitamina B1 

9.9.1. Definição

Vitamina do complexo B de cor branca cristalina denominada Tiamina. A solubilidade varia de 
acordo com a forma química.

Vitamina B1

1.Cloridrato de Tiamina

2.  Mononitrato de Tiamina

3. Tiamina

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

A. Mononitrato de Tiamina
Apresenta-se como pó branco cristalino, pouco solúvel em água.

B. Cloridrato de Tiamina
Apresenta-se como pó branco cristalino, bastante solúvel em água.

9.9.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

A B

Vitamina B1, na base seca, mín. UI/g 980 960

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 10 50

Cor - Branco Branco

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.10.                Vitamina B2 

9.10.1. Definição

Vitamina do Complexo B e de nome químico Riboflavina.

Vitamina B2

1. Riboflavina

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

A. Riboflavina 96%
Apresenta-se como pó amarelo alaranjado, solúvel em água.

B. Riboflavina 80%
Apresenta-se como grânulo fino de cor amarelo alaranjado, bastante fluído.
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9.10.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

A B

Riboflavina, mín. g/kg 960 800

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 15 50

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.11.                Vitamina B3 

9.11.1. Definição

Vitamina do complexo B solúvel em água, de cor branca cristalina. É também conhecida como 
Niacina, ácido nicotínico e vitamina PP.

Vitamina B3

1.Niacina (Ácido Nicotínico)

2.  Niacinamida

3.  Nicotinamida

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

A. Ácido Nicotínico ou niacina
Apresenta-se como pó branco de fluidez variável, solúvel em água.

B. Niacinamida ou Nicotinamida
Apresenta-se como pó branco cristalino, solúvel em água.

9.11.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

A B

Niacina ou Ácido Nicotínico, mín. g/kg 990 -

Niacinamida ou Nicotinamida, mín. g/kg - 990

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 5 5

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.12.                Vitamina B5 

9.12.1. Definição

É o sal estabilizado do ácido pantotênico, ativo apenas na forma D. Vitamina do Complexo B de 
cor branca e bastante solúvel em água. Apresenta duas formas comerciais: o D-Pantotenato de 
Cálcio e DL-Pantotenato de Cálcio.

Vitamina B5

1.  Ácido Pantotênico

2.  D-Pantotenato de Cálcio

3. DL-Pantotenato de Cálcio

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).
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9.12.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

D-Pantotenato de Cálcio, mín. g/kg 950

DL-Pantotenato de Cálcio, mín. g/kg 450

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 50

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.13.                Vitamina B6 

9.13.1. Definição

Vitamina do Complexo B, cujo nome químico é piridoxina, comercializada na forma de 
cloridrato de piridoxina. Apresenta-se como pó branco cristalino, bastante solúvel em água.

Vitamina B6

1. Cloridrato de Piridoxina

2.  Piridoxina

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.13.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

Piridoxina - Vitamina B6 HCl, mín. g/kg 990

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 5

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.14.              Vitamina B9 

9.14.1. Definição

Vitamina do Complexo B, de cor amarela, pouco solúvel em água.

Vitamina B9

1. Ácido Fólico

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

9.14.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Ácido Fólico, mín. g/kg 900

Ácido Fólico 80%, mín. g/kg 800

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 50

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.
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9.15.               Vitamina B12

9.15.1. Definição

A Vitamina B12 é formada por um grupo de compostos denominado Cobalamina. As formas 
biologicamente ativas deste grupo desempenham a função de Vitamina B12 e o princípio ativo 
deste grupo que é reconhecido como padrão e de maior bioeficácia é a Cianocobalamina.

Vitamina B12

1. Cianocobalamina

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

A. Cianocobalamina 0,1% (Vitamina B12 0,1%)
Apresenta-se como pó fino, insolúvel em água, de cor rosa ou creme.

B. Cianocobalamina 1% (Vitamina B12 1,0%)
Apresenta-se como pó fino, insolúvel em água, de cor rosa ou creme.

9.15.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

A B

Cianocobalamina, máx. g/kg 1 10

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.16.                Vitamina H 

9.16.1. Definição

D-Biotina geralmente diluída em veículo orgânico. Apresenta-se como pó fino de cor branca a 
bege claro. Também é conhecida como vitamina B7.

Vitamina H (Vitamina B7)
1. Biotina

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

9.16.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

Vitamina H, mín. g/kg 20

Umidade (voláteis a 105ºC), máx. g/kg 40

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

9.17. Vitamina C - Ácido Ascórbico
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9.17.1. Definição

Vitamina B12

1. Ácido Ascórbico

2.  Ácido Ascórbico Monofosfato

3.  Ácido Ascórbico Polietoxilado

4. Ácido Ascórbico Polifosfato

5. Ácido L(+) Ascórbico

Fonte: Instrução Normativa MAPA Nº 110/2020 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-pecuarios/alimentacao-animal/registro-cadastro).

A. Ácido Ascórbico
Apresenta-se como cristais brancos e levemente amarelados, bastante solúvel em água.

B. Ácido Ascórbico Polifosfato
Apresenta-se como pó branco amarelado, insolúvel em água.

C. Ácido Ascórbico Monofosfato
Apresenta-se como pó branco amarelado, insolúvel em água.

D.  Ácido Polietoxilado
Confere uma maior estabilidade à molécula dessa vitamina preservando seu efeito antioxidante 
por um período maior

9.17.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)* umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)* umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)* umidade 12% ppm 0,1

A B C

Ácido Ascórbico, mín. g/kg 990 - -

Ácido Ascórbico equivalente, mín. g/kg - 350 420

Umidade, máx. (voláteis a 105ºC) g/kg 1 60 60

10. AMINOÁCIDOS

10.1. Definição

Os aminoácidos são compostos orgânicos que formam as unidades básicas das proteínas, 
sendo formados por carbono (C), hidrogênio (H), oxigênio (O) e nitrogênio (N), podendo conter 
ainda enxofre (S) e fósforo (P) na sua estrutura. Embora existam centenas de aminoácidos 
na natureza, somente 21 são encontrados como componentes das proteínas, podendo ser 
classificados como essenciais, condicionalmente essenciais e não esseciais.

Eles são encontrados em todos os alimentos, de origem animal ou vegetal, que contenham 
proteínas. Alguns exemplos de alimentos ricos em aminoácidos são: leite, carne, ovo e 
derivados de soja.

Os aminoácidos são sólidos incolores, cristalinos que fundem com decomposição a 
altas temperaturas, alguns sublimam. Podem ter sabor amargo ou doce, ou ainda serem 
completamente sem sabor (BOBBIO & BOBBIO, 2003).

As proteínas são formadas pela sequência dos aminoácidos. São aproximadamente vinte os 
principais aminoácidos que formam as proteínas, sendo que dez deles são essenciais para os 
animais, e obrigatoriamente devem ser fornecidos através do alimento (Case et al., 1998).

Os aminoácidos são sólidos incolores, cristalinos que fundem
 com decomposição a altas temperaturas, alguns sublimam. 

Podem ter sabor amargo ou doce, ou ainda serem 
completamente sem sabor (BOBBIO & BOBBIO, 2003).
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Aminoácidos essenciais Aminoácidos não essenciais

Arginina Alanina

Histidina Ácido Aspártico

Isoleucina Ácido Glutâmico

Leucina Asparagina

Lisina Cistina

Metionina Glicina

Fenilalanina Glutamina*

Taurina (Gatos) Prolina

Treonina Serina

Tritofano Tirosina

Valina

*condicionalmente essencial.

10.2. Forma de produção

Os aminoácidos e análogos são produzidos industrialmente por três vias:

• Fermentação
• Síntese química
• Extração por hidrólise proteica

Por vias de fermentação e de extração se produzem os aminoácidos de forma Lisomero, 
enquanto por síntese química se produzem os aminoácidos D, L-isômeros e seus análogos. Os 
aminoácidos industriais se encontram na forma livre.

Nos últimos cinquenta anos, vários aminoácidos foram disponibilizados pela indústria para 
a alimentação animal como a D, L metionina e análogo (HMTBA), a L-lisina, a L treonina e o 
L-triptofano.

Como a síntese proteica exige aminoácidos na forma L- isômero, as formas D-isômero e análoga 
necessitam ser conver- tidas pelo organismo.

Método de análise: Os aminoácidos livres são analisados por Cromatografia Líquida. Esta 
técnica permite separar os aminoácidos por cromatografia de troca iônica e quantificá-los por 
fotocolorimetria após coloração de Ninidrina. Para a dosagem de aminoácidos contidos nas 
matérias-primas é necessário aplicar o tratamento prévio de hidrólise ácida, para liberá-los da 
cadeia proteica.

Por metodologia NIRS se pode estimar o conteúdo das matérias-primas em aminoácidos, após 
calibração, usando como referência os resultados da cromatografia líquida.

10.3.               Ácido Aspártico ou Aspartato

10.3.1. Definição

Aminoácido não essencial em mamíferos; pode ser encontrado em abundância nos aspargos. 
Possui sabor acre e umami e funciona como neurotransmissor excitatório no cérebro, podendo 
também ser utilizado como fonte energética. A forma L- ácido aspártico é utilizada na nutrição 
enteral e parental.

10.3.2. Parâmetros de segurança qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

10.4.     Ácido Glutâmico e Glutamina

10.4.1. Definição

É a mistura dos aminoácidos produzidos a partir da fermentação microbiana que utiliza 
açúcares como substrato. Apresentam-se como cristais de cor branca.
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A Glutamina é precursora na síntese de aminoácidos, nucleotídeos e ácidos nucléicos, fonte 
energética de células de proliferação rápida, como as do sistema immune, enterócito e 
linfócitos, e com função na manutenção da integridade celular.

O sal de sódio do ácido glutâmico é amplamente utilizado em alimentos pela sua propriedade 
de realçar determinados “flavours” (BOBBIO & BOBBIO, 2003). O ácido glutâmico é reconhecido 
como o quinto sabor “umami”, distinto dos outros gostos (amargo, salgado, azedo e doce). 
Exerce importância como neurotransmissor e intermediário do metabolismo energético.

10.4.2. Parâmetros de segurança qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Glutamina, mín. g/kg 100

Ácido Glutâmico, mín. g/kg 100

Pureza, mín. g/kg 950

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

10.5.                Arginina

10.5.1. Definição

Arginina (C6H14N4O2) é um aminoácido, a fisiologia L (+) ativo é obtido via hidrólise de 
proteínas. Participa da síntese da ureia (Flavia Borges, 2004). A arginina tem importância na 
liberação de vários hormônios e a capacidade de atuar como precursor na síntese de ornitina, 
que é utilizada como substrato na produção de prolina, glutamato e poliaminas.

10.5.2. Parâmetros de segurança qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Pureza1 g/kg 1010

Cloreto g/kg 170

Amônia g/kg 0,2

Sulfato g/kg 0,2

pH - 6,2

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.
É possível ter uma pureza acima de 100% (1000g/kg) para compostos orgânicos dependendo do processo de 
obtenção.

10.6.  L-Carnitina

10.6.1. Definição

Aminoácido sintetizado a partir de dois aminoácidos essenciais (lisina e metionina), em processo 
dependente de vitaminas hidrossolúveis e do íon ferroso; ou encontrado nos alimentos de 
origem animal. Estimula a utilização das gorduras, transportando os ácidos graxos de cadeia 
longa para dentro das mitocôndrias para obtenção de energia.
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10.6.2. Parâmetros de segurança qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Umidade, máx. g/kg 10

Concentração, mín. g/kg 970

Cor - Branca

Ponto de ebulição º C 3

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

10.7.  Taurina

10.7.1. Definição

Aminoácido produzido a partir da fermentação microbiana que utiliza açúcares como substrato. 
Apresenta-se como cristais ou pó de coloração branca.

É um aminoácido sulfuroso essencial para gatos, mas não essencial para cães alimentados com 
quantidades adequadas de aminoácidos sulfurados. É um dos aminoácidos encontrados livres 
em grandes concentrações no cérebro, coração e músculo esquelético de mamíferos (NRC, 
2006). Deficiência de taurina pode causar cardiomiopatia dilatada, degeneração de retina, 
baixo desenvolvimento de filhotes e problemas reprodutivos.

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Umidade, máx. g/kg 15

Taurina, mín. g/kg 985

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

10.8.                 Tirosina

10.8.1. Definição

Responsável pela produção de melanina em pelos e penas. Polimerizada deposita-se nos 
melanossomas, as quais caminham pelos prolongamentos citoplasmáticos dos melanócitos, 
onde são fagocitados pelos queratinócitos e se concentram na camada de queratina. A hidrólise 
parcial da tirosina produz a feomelanina (cor amarelada ou avermelhada) e total e eumelanina 
(cor acastanhada ou preta).

10.8.2. Parâmetros de segurança qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Umidade, máx. g/kg 0,2

Tirosina, mín. g/kg 975

Granulometria, máx. (peneira 0,6mm) % 100

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

10.11.                Triptofano

10.11.1. Definição

Aminoácido produzido a partir da fermentação microbiana que utiliza açúcares como substrato. 
Apresenta-se como pó ou microgranulado que varia do branco ao âmbar ou amarelo claro. O 
triptofano é precursor da niacina em cães, porém gatos não conseguem sintetizar quantidades 
significativas dessa vitamina por meio desse aminoácido. O triptofano é também precursor da 
serotonina e melatonina.
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10.11.2. Parâmetros de segurança qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Umidade, máx. g/kg 10

Triptofano, mín. g/kg 980

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.
 

10.12.                L- Lisina HCL (Monocloridrato de L-Lisina)

10.12.1. Definição

Aminoácido produzido a partir da fermentação microbiana que utiliza açúcares como substrato. 
Apresenta-se como cristais ou pó que variam do branco ao âmbar ou marrom claro. Na forma 
líquida, apresenta-se como líquido de cor marrom escura.
É um aminoácido estrutural das proteínas, nucleotídeos e componentes das enzimas. 
Importante na formação dos colá genos e tecidos ósseos.

10.12.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Pó Líquido

Umidade, máx. g/kg 15 600 - 500

L Lisina, mín. g/kg 780 240 - 500

L Lisina HCl (Monocloridrato de L-Lisina), mín. g/kg 980 300 - 640

10.13.               Metionina

10.13.1. Definição

1- DL Metionina; Aminoácido produzido pelo processo de síntese industrial. Apresenta-se 
como cristais que variam do branco ao ligeiramente amarelo.
2- Metionina Hidroxi Análogo (Ácido Hidroxi Metil TioButanoico - HMTBa ou Ester 
isopropilico do ácido hidroxi metil tiobutanoico). Hidroxi análogo do aminoácido metionina 
produzido pelo processo de síntese industrial. Apresenta-se na forma líquida. O análogo ester 
isopropil de metionina é para uso em ruminantes.

É considerado um dos primeiros aminoácidos limintes para gatos, cães e aves. A metionina 
está presente nas proteínas e serve como precursor da cistina para formação da pena, pelos e 
da glutationa peroxidase (antioxidante natural).

10.13.2. Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Umidade, máx. g/kg 3 - 120

DL Metionina, máx. % 990

Metionina Hidroxi Análogo, mín. g/kg 880

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

10.14.                L-Treonina

10.14.1. Definição

Aminoácido produzido a partir da fermentação microbiana que utiliza açúcares como 
substrato. Apresenta-se como pó ou microgranulado que varia do branco ao âmbar ou amarelo 
claro. A treonina está presente em grandes concentrações na mucina (mucosa intestinal) e nas 



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

322

imunoglobulinas, sendo que sua deficiência pode comprometer o funcionamento do sistema 
digestivo e imunológico e reduzir sua disponibilidade para síntese de proteína muscular.
 

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As)*, umidade 12% ppm 2

Chumbo (Pb)*, umidade 12% ppm 10

Mercúrio (Hg)*, umidade 12% ppm 0,1

Fonte: *Regulamento (UE) Nº 2015/186.

11. ALIMENTOS COM ALEGAÇÕES DE PROPRIEDADES FUNCIONAIS E/OU DE SAÚDE, 
SUBSTÂNCIAS BIOATIVAS E PROBIÓTICOS

Alimento funcional: todo aquele alimento ou ingrediente ou aditivos que, além das funções 
nutricionais básicas, quando consumido como parte da dieta usual, produz efeitos metabólicos 
e/ou fisiológicos e/ou efeitos benéficos à saúde, devendo ser seguro para consumo sem 
supervisão profissional.

Com o advento da biotecnologia na nutrição de cães e gatos, 
muitos nutrientes anteriormente não-essenciais são vistos 

como sendo de impacto significativo sobre a saúde e bem-estar 
destes animais possuindo correlação direta com o estado de 

saúde geral incluindo pele/pelos, dental, intestinal, 
corporal e imunológica.

Com o advento da biotecnologia na nutrição de cães e gatos, muitos nutrientes anteriormente 
não-essenciais são vistos como sendo de impacto significativo sobre a saúde e bem-estar 
destes animais possuindo correlação direta com o estado de saúde geral incluindo pele/pelos, 

dental, intestinal, corporal e imunológica.

Aditivos zootécnicos (Instrução Normativa Nº 13, de 30 de Novembro de 2004, MAPA) - 
incluem os seguintes grupos funcionais:

• Digestivo: substância que facilita a digestão dos alimentos ingeridos, atuando sobre 
determinadas matérias-pri- mas destinadas à fabricação de produtos para a alimentação 
animal;
• Probiótico: microrganismos vivos capazes de melhorar o equilíbrio microbiano 
intestinal produzindo efeitos benéficos à saúde do indivíduo;
• Substância Bioativa: além dos nutrientes, os não nutrientes que possuem ação 
metabólica ou fisiológica específica.

11.1. Ácidos graxos insaturados

Denominação dada a alguns ácidos graxos insaturados: ômega 3 (alfa linolênico; EPA - ácido 
eicosapentaenóico e DHA - ácido docosahexaenóico), ômega 6 (ácido linoléico, aracdônico e 
CLA - ácido linoléico conjugado) e ômega 9 (ácido oléico).

a) Ômega - 3 (Poliinsaturado)

Origem: Sementes oleaginosas (óleo de linhaça, canola, soja, nozes), rúcula e peixes de água 
fria (salmão, sardinha, cavala e arenque).

• Alfa linolênico: é o ácido graxo que compõe o grupo ômega 3, de origem vegetal.

• Ácido eicosapentaenóico - EPA: Atua diretamente no processo de crescimento e 
desenvolvimento e apresenta ações antitrombóticas e antinflamatórias exercidas através do 
metabolismo dos eicosanóides.

• Ácido docosahexaenóico - DHA: pode ser proveniente do ácido linolênico. É 
considerado fundamental na formação de tecidos nervosos e da visão. Seu requerimento 
associa-se principalmente com as primeiras etapas do desenvolvimento, tanto intra como 
extra-uterino.
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b) Ômega - 6 (Poliinsaturado)

Origem: óleo de girassol, óleo de soja, óleo de milho, produtos de origem animal.

• Ácido linoléico: maior componente do ômega 6. Auxilia na saúde da derme e epidermal, 
além de proteger a célula contra a desidratação.

• Ácido Araquidônico: pode ser obtido através do ácido linoléico. É precursor de 
prostaglandinas, leucotrienos e compostos que desempenham um importante papel no 
processo inflamatório e na regulação da imunidade. Essencial para as funções da membrana 
celular e reprodutivas, incluindo a regulação da gestação.

c) Relação ômega 6:3
Os ácidos graxos linoléico (ômega 6) e linolênico (ômega 3) competem pelas mesmas enzimas 
chaves em convertê-los em mediadores pró ou antiinflamatórios. Considerar sua adequada 
relação no alimento.
 
11.2. Antioxidantes naturais

Os antioxidantes naturais, também denominados antioxidantes biológicos presentes e/ou 
incorporados ao alimento podem ser efetivos no combate à formação de radicais livres nos 
tecidos animais.

• Radicais livres:  Percentual do oxigênio inspirado em espécies reativas, os radicais livres 
(oxigênio singlet, oxidrila, peróxido de hidrogênio, óxido nitroso, íon ferril e peróxido lipídico), 
extremamente tóxicos para os constituintes celulares. Esses fragmentos de moléculas ou de 
átomos possuem elétrons desemparelhados, com atração por elétrons de outras moléculas 
para obtenção de estabilidade. A transferência de elétrons de um átomo ou molécula para 
outro(a) caracteriza a reação oxidativa, que ataca e modifica outras moléculas, destruindo a 
estrutura proteica e fosfolipídica de membranas celulares, organelas e material genético.

a) Carotenóides:  Agem sequestrando o oxigênio singlet, removendo os radicais peróxidos, 
modulando o metabolismo carcinogênico, inibindo a proliferação celular, estimulando a 

comunicação entre células (junções gap) e elevando a resposta imune.

• Licopeno: Carotenóide sem a atividade pró-vitamina A, lipossolúvel, composto por 
onze ligações conjugadas e duas ligações duplas não conjugadas. O licopeno é tido como o 
carotenóide que possui a maior capacidade sequestrante do oxigênio singlet, possivelmente 
devido à presença das duas ligações duplas não conjugadas, o que lhe oferece maior reativi-
dade. Apresenta ação específica sobre a membrana celular. É o carotenóide predominante no 
plasma e nos tecidos humanos, sendo encontrado em um número limitado de alimentos de 
cor vermelha, como tomates e seus produtos, goiaba, melancia, mamão e pitanga. Tomates e 
derivados aparecem como as maiores fontes de licopeno. O tomate cru apresenta, em média, 
30 mg de licopeno/kg do fruto (ESH SHAMI E MOREIRA, 2004).

• Beta caroteno: carotenóide precursor da vitamina A e, por isso, é designado pró-
vitamina A, transportado no sangue primariamente pelas LDL. Antioxidante lipossolúvel, 
é um potente sequestrador do oxigênio singlet, uma molécula altamente reativa capaz 
de ocasionar enormes danos celulares, principalmente em baixas pressões de oxigênio 
(BATLOUNI, 1997). O beta-caroteno, largamente distribuído na natureza, confere às frutas e 
vegetais muitas de suas cores vivas.

• Xantofilas:  são carotenóides polares, funcionalizados com diversos grupos oxigena-
dos como hidroxilas ou cetonas. Exemplos de xantofilas são: luteína, zeaxantina, mixol, oscilo-
xantina e aloxantina. A luteína e zeaxantina são substâncias responsáveis pela cor de peixes, 
aves, flores e alimentos. Estas substâncias são xantofilas por possuírem ligações duplas con-
jugadas. Partes da molécula são responsáveis pela absorção de luz na região do visível, o que 
confere a cor aos alimentos que as possuem.

b) Vitamina E: a forma mais prevalente e ativa é o alfatocoferol, é o antioxidante 
lipossolúvel predominante nos tecidos, com ação específica intracelular. Estudos laboratoriais 
demonstraram que a vitamina E é um antioxidante extremamente potente, que captura 
os radicais peroxila, interrompendo a cadeia de peroxidação lipídica. Protege os lipídeos 
poliinsaturados da lesão pelos radicais livres e parece essencial à proteção das lipoproteínas 
circulantes e ao funcionamento adequado das membranas celulares.

Atualmente a interação de Vitamina E com Se (selênio) consiste em uma alternativa de 
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potencialização do efeito antioxidante, em função da sua importância na conjunção com a 
Glutationa Peroxidase (GSHPx). Pesquisas demonstram que a Vitamina E e conjunção ao Selênio, 
possuem um efeito sinérgico no combate aos processo de oxidação celular, permitindo uma 
maior preservação do pâncreas, que eleva a uma maior digestão da gordura e aumentando a 
absorção da vitamina E pelo organismo. Isto porque o Selênio Orgânico reduz a quantidade de 
Vitamina E necessária para manter a integridade dos lipídeos da membrana, mediante a uma 
maior atuação da Glutationa Peroxidase (GSHPx) e leva a uma maior retenção da Vitamina E 
integra no plasma sanguíneo.

Atualmente a interação de Vitamina E com Se (selênio) consiste
 em uma alternativa de potencialização do efeito antioxidante, 

em função da sua importância na conjunção com a 
Glutationa Peroxidase (GSHPx).

c) Vitamina C:  antioxidante biológico dentro dos fosfolipídeos de membrana, protegendo 
as células contra a ação oxidante dos radicais livres. Apresenta ação extracelular e ação 
reciclante da Vitamina E.

d) Polifenóis e/ou flavonóides: Os ácidos fenólicos caracterizam-se pela presença de 
um anel benzênico, um grupamento carboxílico e um ou mais grupamentos de hidroxila e/ou 
metoxila na molécula, que conferem propriedades antioxidantes. Os antioxidantes fenólicos 
funcionam como sequestradores de radicais e, algumas vezes, como quelantes de metais, 
agindo tanto na etapa de iniciação como na propagação do processo oxidativo.

Os polifenóis são potentes antioxidantes que estão presentes em diversos alimentos de origem 
vegetal, como maçã, uva, cebola, repolho, brócolis, chicória, aipo, chá e vinho tinto, mas são 
extraídos geralmente da uva e do chá mate verde. Quando absorvidos, são metabolizados 
no fígado e secretados na bile, urina e saliva. Protegem a célula submetida ao estresse. As 
propriedades benéficas desses compostos podem ser atribuídas à sua capacidade de sequestrar 
os radicais.
 Os compostos fenólicos podem inibir os processos da oxidação em certos sistemas, mas isso 
não significa que eles possam proteger as células e os tecidos de todos os tipos de danos 

oxidativos. Esses compostos podem apresentar atividade pró-oxidantes em determinadas 
condições.

Os flavonóides atuam como antioxidantes na inativação dos radicais livres, em ambos os 
compartimentos celulares lipofílico e hidrofílico. Esses compostos têm a capacidade de doar 
átomos de hidrogênio e portanto, inibir as reações em cadeia provocadas pelos radicais livres.

Os flavonóides mais investigados são: a quercetina, a miricetina, a rutina e a naringenina.
• Quercetina: É removedora dos radicais superóxido, oxigênio singlet e peróxidos 
lipídicos e inibe a oxidação das LDL e os efeitos citotóxicos das LDL-ox.

A quercetina está presente nas frutas e vegetais, entretanto, esse antioxidante pode reagir 
com ferro e tornar-se um pró-oxidante.

Os flavonóides miricetina, quercetina e rutina foram mais efetivos do que a vitamina C na 
inibição dos danos oxidativos induzidos pelo H2O2.
A epicatequina e rutina apresentam atividade antioxidante sobre o OH· superior ao 
antioxidante manitol, um conhecido sequestrador de radicais hidroxila.

Outros flavonóides naturais, como a epicatequina e a epigalocatequina, possuem propriedades 
antioxidantes e inibidores do processo de carcinogênese. São encontrados no chá verde e em 
menores concentrações no chá preto.

• Extrato de alecrim (carnosol, rosmanol, rosmaridifenol e rosmariquinona): A eficiência 
do extrato de alecrim foi comparável ao BHT e superior ao BHA nas mesmas concentrações.
• Extrato de orégano (glucosídeos, ácidos fenólicos e derivados terpenos).

11.3. Fibras dietéticas

As fibras da dieta estão incluídas na ampla categoria dos carboidratos. Elas podem ser 
classificadas como solúveis, insolúveis ou mistas, podendo ser fermentáveis ou não 
fermentáveis.
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Como os componentes da fibra da dieta não são absorvidos, eles penetram no intestino 
grosso e fornecem substrato para as bactérias intestinais. As fibras solúveis são normalmente 
fermentadas rapidamente, enquanto as insolúveis são lentamente ou apenas parcialmente 
fermentadas. A extensão da fermentação das fibras solúveis depende de sua estrutura física e 
química. A fermentação é realizada por bactérias anaeróbicas do cólon, levando à produção de 
ácido lático, ácidos graxos de cadeia curta e gases. Consequentemente, há redução do pH do 
lúmen e estimulação da proliferação de células epiteliais do cólon.

A extensão da fermentação das fibras solúveis depende 
de sua estrutura física e química. A fermentação é realizada 
por bactérias anaeróbicas do cólon, levando à produção de

 ácido lático, ácidos graxos de cadeia curta e gases.

Tratam-se de carboidrato estrutural constituído por polissacarídeos não amiláceos e lignina, 
além de outras substâncias de incrustação da parede celular vegetal. Devido à presença 
dessas ligações, não são hidrolisados pelas enzimas do trato digestório de animais superiores. 
Porém, podem ser fermentadas pela microbiota de mamíferos e aves. Possuem propriedades 
diferenciadas de acordo com a sua fonte, processamento, solubilidade e transformações no trato 
gastrintestinal. Podem ser diferenciadas como hidrossolúveis ou não, e de fermentabilidade 
alta, moderada ou baixa.

a) Fibras insolúveis: Em geral são pouco fermentáveis e não viscosas, sendo eliminadas 
praticamente de forma intacta. Aumentam a massa fecal, o peso das fezes, a velocidade de 
passagem da digesta e a motilidade, diminuindo a constipação e absorção de nutrientes e 
aumentando a quantidade de substratos que chega ao cólon.

• Celulose: polímero de glicose com ligação glicosídica do tipo β-1,4. Possui até 8000 
glicoses. Constituinte principal da parede celular dos vegetais. É hidrolisada apenas por alguns 

microrganismos.

• Hemicelulose: polissacarídeo constituído de uma cadeia β-1,4 glucana com 
ramificações de pentoses (arabinose, xilose) com ligações α. Encontrada na parede celular 
de plantas. Outros tipos de hemicelulose: xilanas, misturas de β glucanas, xyloglucanas, 
glucomananas, galactomananas, arabinogalactanas, mananas e galactanas.

• Lignina: polímero de compostos fenólicos, derivado do ácido cinâmico, tridimensional, 
amorfo, constituído por unidades fenilpropanóides. Presente na parede celular de plantas.
• Celulose microcristalina: pó branco cristalino, insípido e inodoro, resultante da 
hidrólise da celulose purificada após tratamento com HCl, tornando-se uma forma muito 
pura de celulose, com alto grau de cristalinidade. É insolúvel em água, solventes orgânicos e 
diluentes ácidos, mas parcialmente solúvel em diluentes alcalinos.

Os compostos fenólicos podem inibir os processos da
 oxidação em certos sistemas, mas isso não significa que

 eles possam proteger as células e os tecidos de todos
 os tipos de danos oxidativos.

 • Metilcelulose: derivado da celulose com propriedades laxantes, que apresenta-se 
em pó, grânulos ou cápsulas. Utilizado nos casos de constipação e, ocasionalmente, como 
depressor de apetite no tratamento da obesidade.

b) Fibras solúveis: normalmente fermentáveis, viscosas e gelificantes, o que lhes 
confere benefícios fisiológicos, como: retardamento do esvaziamento gástrico e do trânsito 
no intestino delgado, modulação da motilidade gastrintestinal, efeitos brandos no aumento 
da massa, volume e consistência das fezes, redução da diarreia pelo aumento na absorção de 
água, promoção no desenvolvimento da mucosa do íleo e cólon, fornecimento de energia 
à mucosa intestinal, diminuição do pH do cólon, aumento da proteção contra infecção (ver 
prebióticos).

• Pectina: polímero principalmente de ácidos galacturônicos unidos por ligação β-1,4. 
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Substâncias encontradas predominantemente na lamela média da parede celular vegetal 
(especialmente maçã e cascas de frutas cítricas). Constitui-se como fibra dietética solúvel em 
água e altamente fermentável. Sua ingestão pode reduzir os níveis séricos de colesterol e 
triglicerídeos.

• Carboximetilcelulose: derivado de celulose produzido, via reação de Williamson, pelo 
tratamento de celulose com ácido monocloroacético em presença de excesso de hidróxido de 
sódio. É um importante produto industrial, geralmente isolado e comercializado como sal de 
sódio. Pode ser obtido por meio do bagaço de cana-de- açúcar.
• Goma guar: fibra purificada da goma guar é um pó branco e insípido. Não origina gel e 
é compatível com outras gomas, amidos, hidrocolóides e agentes gelificantes. Fonte: produto 
obtido da semente triturada da planta Cyamopsis tetragonolobus, que é originária da Índia e 
Paquistão.

• Goma xantana: é um heteropolissacarídeo aniônico exocelular produzido, via 
fermentação, pela bactéria Xanthomonas campestris (Tako & Nakamura, 1985). É composta 
por esqueleto linear celulósico, contendo unidades pentassacarídicas repetidas de D-glucose, 
D-manose, ácido D-glucurônico e grupos acetal pirúvico e D-acetil.

• Goma gelana: polissacarídeo de origem microbiana, produzido pela Sphingomonas 
paucimobilis e Pseudomonas elodea. Possui em sua composição glicose, ramnose, ácido 
urônico e grupos acetila.

• Goma carragena: são da família de polissacarídeos sulfatados lineares que podem ser 
extraídos como componentes da matriz de algas marinhas vermelhas.

• Maltodextrina limite: produto da hidrólise do amido obtido da catálise ácida ou ação 
enzimática específica. Possuem o número de açúcares redutores menor que vinte.

• Amido resistente: produto obtido da retrogradação de amidos. Normalmente obtido 
mediante aplicação de calor seco e posterior resfriamento de alimentos ricos em amilose.

11.4. Prebióticos

Os prebióticos identificados atualmente são carboidratos não-digeríveis, incluindo a 
lactulose, a inulina e diversos oligossacarídeos que fornecem carboidratos que as bactérias 
benéficas do cólon são capazes de fermentar. A maioria dos dados da literatura científica 
sobre efeitos prebióticos relaciona-se aos fruto-oligossacarídeos (FOS) e à inulina. A inulina 
e a oligofrutose pertencem a uma classe de carboidratos denominados frutanos e são 
considerados ingredientes funcionais, uma vez que exercem influência sobre processos 
fisiológicos e bioquímicos no organismo, resultando em melhoria da saúde e em redução no 
risco de aparecimento de diversas doenças.
As principais fontes de inulina e oligofrutose empregadas na indústria de alimentos são a 
chicória (Cichorium intybus) e a alcachofra de Jerusalém (Helianthus tuberosus).

Frutano é um termo genérico empregado para descrever todos os oligo ou polissacarídeos 
de origem vegetal e refere-se a qualquer carboidrato em que uma ou mais ligações frutosil-
frutose predominam dentre as ligações glicosídicas. Os frutanos são polímeros de frutose 
linear ou ramificada ligados por ligações b(2®1) ou b(2®6), encontradas, respectivamente, na 
inulina e nos frutanos do tipo levanos.

As principais fontes de inulina e oligofrutose empregadas na
 indústria de alimentos são a chicória (Cichorium intybus) e 

a alcachofra de Jerusalém (Helianthus tuberosus).

Os frutanos do tipo inulina dividem-se em dois grupos gerais: a inulina e os compostos a ela 
relacionados; a oligofrutose e os fruto-oligossacarídeos (FOS). A inulina, a oligofrutose e os 
FOS são entidades quimicamente similares, com as mesmas propriedades nutricionais. Essas 
semelhanças química e nutricional são consequentes à estrutura básica (ligações b(2®1) de 
unidades frutosil, algumas vezes terminadas em uma unidade glicosil), bem como à sua via 
metabólica em comum. A única diferença entre a inulina, a oligofrutose e os FOS sintéticos é 
o grau de polimerização, ou seja, o número de unidades individuais de monossacarídeos que 
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compõem a molécula.

A inulina é um carboidrato polidisperso, constituído de subunidades de frutose (2 a 150), 
ligadas entre si e a uma glicose terminal, apresentando um grau médio de polimerização de 
10 ou mais. A oligofrutose e os FOS são termos sinônimos utilizados para denominar frutanos 
do tipo inulina com grau de polimerização inferior a 10. Seus nomes derivam de oligos 
sacarídeos (carboidratos com menos de 10 subunidades de monossacarídeos) compostos 
predominantemente de frutose. O termo oligofrutose é mais frequentemente empregado na 
literatura para descrever inulinas de cadeia curta, obtidas por hidrólise parcial da inulina da 
chicória. O termo FOS tende a descrever misturas de frutanos do tipo inulina de cadeia curta, 
sintetizados a partir da sacarose. Os FOS consistem de moléculas de sacarose, compostas de 
duas ou três subunidades de frutose adicionais, adicionadas enzimaticamente, através de 
ligação b(2®1) à subunidade frutose da sacarose.

Os frutanos são os polissacarídeos não-estruturais mais abundantes na natureza, após o amido. 
Eles estão presentes em grande variedade de vegetais e, também, em algumas bactérias e 
fungos.
Bifidobactérias fermentam seletivamente os frutanos, preferencialmente a outras fontes de 
carboidratos, como o amido, a pectina ou a polidextrose. A alta especificidade dos FOS como 
substratos para bifidobactérias resulta da atividade das enzimas b-frutosidases (inulinases) 
associadas a células específicas, as quais hidrolisam monômeros de frutose da extremidade 
não-redutora da cadeia de inulina ou de determinados açúcares em que o resíduo de frutose 
ocorre na posição b(2-1). Essas hidrolases são produzidas por alguns bolores e leveduras e só 
esporadicamente por bactérias.

A velocidade de fermentação e a atividade de carboidratos não-digeríveis são fatores primordiais 
para a saúde intestinal do hospedeiro. Novos tipos de oligossacarídeos com velocidades de 
fermentação controladas serão desenvolvidos, de modo a assegurar a fermentação uniforme, 
ao longo do cólon, da área proximal para a distal.

• Inulina: polímeros de frutose unidos pela ligação β-2,1, superior a 60 manômeros.
• Encontrado em alcachofras, chicória e outros.

• Frutoligossacarídeos (FOS): são oligossacarídeos naturais que contêm uma cadeia 
de frutose e uma unidade de glicose terminal, apresentando entre 8 a 10 monômeros. No 
intestino delgado são resistentes à ação das enzimas intestinais e pancreáticas, o que lhes 
conferem um efeito osmótico por sua capacidade de retenção de água. Sua ingestão não afeta 
a secreção de insulina e nem os níveis de glicose sanguínea, podendo ser utilizado em dietas 
específicas para o controle da obesidade ou controle de patologias como a diabete. Fonte: 
pode ser obtido por hidrólise enzimática da inulina, extraída da raiz da chicória Chicorium 
endiva, por meio da ação da enzima inulase. Pode ser também obtido enzimaticamente a 
partir da sacarose, por ação da b-frutofuranosidase fúngica. São prebióticos com forte ação 
bifidogênicas.

Os frutanos são os polissacarídeos não-estruturais mais
 abundantes na natureza, após o amido. Eles estão presentes 

em grande variedade de vegetais e, também, em algumas 
bactérias e fungos.

Aditivo Prebiótico Fonte de FOS

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As), umidade 12% ppm 3

Chumbo (Pb), umidade 12% ppm 2

Cálcio g/100g 34 a 40

Perda por Ignição % 10

Perda por Secagem % 3

Aspecto - Pó fino

Cor - Branco

Odor - Inodoro
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• Mananol igossacarídeos (MOS): derivados das paredes de leveduras (extrato seco de 
fermentação de Saccharomyces cerevisiae) que apresentam a capacidade de modular o sistema 
imunológico e a microflora intestinal e ligam-se a uma ampla variedade de micotoxinas 
preservando a integridade da superfície de absorção intestinal.

Manana: polissacarídeo extraído da levedura Saccharomyces cerevisiae.

Aditivo Prebiótico Fonte de Mananas

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Proteína bruta, mín. g/kg 250

Mananas, mín. g/kg 120

• Galactooligossacarídeos (GOS): produzidos a partir da lactose por ação da enzima 
ß- galactosidase com atividade de transgalactosilação. Tal enzima é obtida por meio do 
microrganismo Scopulariopsis sp. Os benefícios da ingestão são de elevar a população de 
bifidobactérias no cólon e por efeito antagônico, suprimir a atividade de bactérias putrefativas 
e reduzir a formação de produtos tóxicos por fermentação, que podem desencadear doenças 
como o câncer.
 
11.5. Probióticos

Em condições normais, inúmeras espécies de bactérias estão presentes no intestino, a maioria 
delas anaeróbias estritas. Essa composição torna o intestino capaz de responder a possíveis 
variações anatômicas e físico-químicas. A microbiota intestinal exerce influência considerável 
sobre série de reações bioquímicas do hospedeiro. Paralelamente, quando em equilíbrio, im- 
pede que microrganismos potencialmente patogênicos nela presentes exerçam seus efeitos 
patogênicos. Por outro lado, o desequilíbrio dessa microbiota pode resultar na proliferação de 
patógenos, com consequente infecção bacteriana.

A microbiota saudável é definida como a microbiota normal que conserva e promove o 
bem-estar e a ausência de doenças, especialmente do trato gastrintestinal. A correção das 
propriedades da microbiota autóctone desbalanceada constitui a racionalidade da terapia 
por probióticos. A influência benéfica dos probióticos sobre a microbiota intestinal inclui 
fatores como os efeitos antagônicos e a competição contra microrganismos indesejáveis e os 
efeitos imunológicos.

É possível aumentar o número de microrganismos promotores
 da saúde no trato gastrintestinal (TGI), através da introdução de 
probióticos pela alimentação o qual irá modificar seletivamente 

a composição da microbiota, fornecendo ao probiótico vantagem 
competitiva sobre outras bactérias do ecossistema.

O conhecimento da microbiota intestinal e suas interações levou ao desenvolvimento de 
estratégias alimentares, objetivando a manutenção e o estímulo das bactérias normais 
ali presentes. É possível aumentar o número de microrganismos promotores da saúde no 
trato gastrintestinal (TGI), através da introdução de probióticos pela alimentação o qual irá 
modificar seletivamente a composição da microbiota, fornecendo ao probiótico vantagem 
competitiva sobre outras bactérias do ecossistema.

Os microrganismos utilizados como probióticos são usualmente componentes não 
patogênicos da microbiota normal, tais como as bactérias ácido-lácticas (principais gêneros 
Lactococcus, Lactobacillus spp, Streptococcus spp, Enterococcus faecium, Pediococcus spp, 
Bacillus spp e Aspergillus oryzae) e leveduras como Saccharomyces cerevisae e Saccharomyces 
boulardii. O gênero Bifidobacterium spp é frequentemente envolvido nas discussões sobre 
bactérias ácido-lácticas usadas com fins probióticos.
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Levedura de cana

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Contagem de bactérias mesófilas UFC/g <15.000

Bolores e leveduras UFC/g <100

Coliformes fecais - Ausente

Salmonella em 25g Ausente

Escherichia coli - Ausente

Proteína bruta, mín. g/kg 370

pH, mín. - 4

Umidade, máx. g/kg 80

Cinzas, máx. g/kg 80

Levedura de cerveja

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Mesófilos aeróbios totais, máx. UFC/g 15000

Bolores e leveduras, máx. UFC/g 100

Coliformes totais, máx. NMP/g 10

Escherichia coli NMP/g Ausente

Proteína, mín. g/kg 400

Umidade g/kg 80

pH - 4,5 a 7,5

Densidade, mín. g/L 420

Cinzas g/kg 80

Aspecto - Pó

Fonte de Aditivo probiótico
Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Bacillus subtilis UFC/g 2,0 x 10⁶

Bifidobacterium bifidum UFC/g 2,0 x 10⁶

Enterococcus faecium UFC/g 4,0 x 10⁶

Lactobacillus acidophilus UFC/g 5,0 x 10⁶

Lactobacillus casei UFC/g 4,0 x 10⁶

Lactobacillus lactis UFC/g 3,0 x 10⁶

Estado físico - Sólido

Forma - Pó

Cor - Branco, bege ou cinza

Odor - Inodoro

Sabor - Não palatável

pH - 7,0 a 10,0

Ponto de fulgor - Não inflamável

Densidade aparente g/mL ou cm3 1,5 a 1,7

Limite de explosividade superior e inferior - Não explosivo

Solubilidade com indicação de solvente - Insolúvel em água; solúvel em 
ácidos diluídos

11.6. Coadjuvantes saúde bucal

a) Hexametafosfato de Sódio: é o sal de sódio do ácido fosfórico, geralmente expressos 
como (NaPO3)x.H2O (x=6-20). O mínimo de sódio e o máximo de flúor devem ser especificados. 
Não pode conter mais que 1 parte de flúor para 100 partes de fósforo, 75 ppm de arsênio e 
30 ppm de metais pesados, como chumbo. Colabora na prevenção de odontólitos com a 
redução da formação do cálculo dentário e placa.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA MATÉRIAS-PRIMAS

330

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente

Parâmetros Unidade Limite

Arsênio (As), umidade 12% ppm 3

Chumbo (Pb), umidade 12% ppm 10

Fluoretos ppm 30

Ferro, máx. % 0,05

Granulometria % 60 a 80

Pureza, mín. % 68

Fosfato (não ativado), máx. - 7,5

pH - 5,8 a 7,0

Insolubilidade em água, máx. % 0,05

b) Tripolifosfato de Sódio: é um sal de sódio do ácido fosfórico, geralmente expresso 
como Na4P3O10, tendo o mínimo de sódio e o máximo de flúor especificado. Não deve conter 
mais que 1 parte de flúor para 100 partes de fósforo. Desempenha a função de agente quelante 
do cálcio existente na saliva, indisponibilizando o cálcio que mineraliza a placa, formando o 
tártaro. Com isso, reduz a formação do cálculo dentário.

11.7. Adsorventes de odores

A redução no odor das fezes e a melhora na digestibilidade do alimento podem ser alcançadas 
com a formulação de dietas de alta digestibilidade e com ingredientes de boa qualidade. 
Esses benefícios também podem ser alcançados com a inclusão na dieta de aditivos como o 
extrato de Yucca schidigera, que inibe a urease pela fração de saponinas do extrato e é fonte 
alternativa de fibra, auxiliando na redução no trânsito intestinal, ou com a inclusão de zeólitas 
(aluminiossilicatos hidratados), que têm propriedades de absorção de gases, vapores e água.
 
Aditivos adsorventes de compostos voláteis individuais tais como a amônia, as aminas, os 
sulfetos, ácidos graxos, ésteres, álcoois, aldeídos, e cetonas presentes nas fezes.

a) Yucca schidigera: planta da família Agavaceae. Seu efeito é sobre o metabolismo 
do nitrogênio, que possibilita a redução no odor das fezes dos animais. Quimicamente, são 

constituídas por um açúcar normalmente contendo glicose, galactose, ácido glicurônico, 
xilose ou metilpentose ligado glicosidicamente a uma aglicona hidrofóbica denominada 
sapogenina.

 A sapogenina pode conter uma ou mais ligações insaturadas entre os carbonos e serem 
classificadas em triterpenóides ou esteroidais. Oito saponinas esteroidais são normalmente 
isoladas da Yucca schidigera e elas são genericamente classificadas em dois grupos: os 
furastanóis e os espirostanóis. Os furastanóis estão presentes em quantidades menores (cerca 
de 6,8%) e as atividades biológicas são garantidas principalmente pelos espirostanóis que 
incluem a sarsapogenina, a esmilagenina, a marcogenina, a samogenina e a gitogenina. Dentre 
os efeitos biológicos comumente atribuídos a essas substâncias podem ser incluídos as ações 
sobre as membranas celulares, a absorção de nutrientes no intestino, o crescimento animal e 
o consumo de alimentos, o metabolismo de proteínas, carboidratos e lipídeos (colesterol), o 
sistema imunológico, as células cancerígenas, além do combate a vírus, protozoários, fungos 
e bactérias.

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente:

Parâmetros Unidade Limite

B50, máx. mg 4

Estado físico - Pó

Cor - Bege

Indicado para adsorção e redução de odores de fezes.

O parâmetro B50 indica a quantidade de miligramas de Yucca necessários para reduzir 50% 
da amônia em solução aquosa.

O teste B50 corresponde a um recipiente com 50% de água e 50% de amônio, que é estável 
em pH baixo. Com 50% de água, a mistura tende a ir para pH 7,0, o amônio se transforma em 
amônia, que por ser instável, volatiliza e possui odor característico. Inicia-se a pipetação da 
Yucca que, por ser mais ácida, passa a baixar o pH do meio, neste momento a amônia volta a 
ser amônio, reduzindo desta maneira o odor relacionado à quantidade de amônia disponível.
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Saponina

Parâmetros de segurança e qualidade do ingrediente:

Parâmetros Unidade Limite

Saponina, mín. % 8,5

Possui efeito bactericida, reduzindo o odor. Controla e reduz amônio, hidrogênio e gases 
derivados dos dejetos fecais.

b) Zeólitas: constituem um grupo numeroso de minerais que possuem uma estrutura 
porosa. São conhecidos 48 tipos de zeólitos naturais e mais de 150 artificiais. Basicamente, 
são minerais de aluminosilicatos hidratados que possuem uma estrutura aberta que pode 
acomodar uma grande variedade de íons positivos, como o Na+, K+, Ca2+, Mg2+, entre outros.
Estes íons positivos estão fracamente ligados à estrutura podendo ser prontamente substituídos 
por outros da solução em contato.

Os zeólitos naturais possuem uma estrutura cristalina e uma alta capacidade de intercâmbio 
catiônico, aumentando a densidade do bolo alimentar e diminuindo a velocidade de trânsito 
do alimento através do aparelho digestivo. Além disso, esta capacidade de troca iônica reduz o 
efeito tóxico de altas concentrações de amônio, capta o amoníaco, dióxido de carbono, ácido 
sulfídrico e água presente em excesso nos processos digestivos. Também estão associados à 
adsorção de uma gama de micotoxinas e a redução de odores dos dejetos. Além de retenção 
de 65% de aflatoxinas (B1, B2, G1 e G2), redução de diarreia, apoio ao metabolismo energético, 
melhora na compactação de pellets por diminuição da perda associada ao pó, melhora nos 
níveis de ganho de peso e melhora na qualidade e produção de leite.

11.8. Aminoácidos com alegação funcional

a) Arginina: aminoácido essencial com efeitos metabólicos e imunológicos, 
principalmente em casos de estresse. Arginina tem vários destinos metabólicos e, portanto, 
é um dos mais versáteis aminoácidos. Não só é metabolicamente ativa com os aminoácidos 

prolina e glutamato, mas também serve como um precursor para a síntese de proteínas, 
creatina, poliaminas e ureia. Além disso, tem com funções aumentar a síntese de colágeno 
contribuindo para uma boa cicatrização, aumentar a produção das células T, NK e citocinas, 
é uma importante precursora do óxido nítrico (sintetizado a partir do aminoácido L-arginina 
pela enzima NO-Sintase), promove retenção de nitrogênio, estimula a liberação de hormônios 
como a insulina, glucagon e gastrina; atua no ciclo da ureia como precursor da ornitina e 
precursora das aminas biogênicas.

b) Ácido Aspártico ou Aspartato: aminoácido não essencial em mamíferos, pode 
ser encontrado em abundância nos aspargos. Possui sabor acre e umami e funciona como 
neurotransmissor excitatório no cérebro, podendo também ser utilizado como fonte 
energética. A forma L- ácido aspártico é utilizada na nutrição enteral e parenteral.

c) Ácido Glutâmico ou Glutamato: aminoácido não essencial, e quando na forma livre 
apresenta sabor umami, servindo de regulador mineral e estimulante de apetite. Atua na 
transaminação de aminoácidos e no armazenamento, liberação e detoxificação da amônia, 
além de estar envolvido no metabolismo de carboidratos e ácidos graxos. A forma L- ácido 
glutâmico é utilizada na nutrição enteral e parenteral.

d) Glutamina: aminoácido não essencial e livre, abundante no plasma e no músculo. 
Possui sabor adocicado. Tem a função de proteger o estômago e o intestino e fornecer 
energia para o intestino e o músculo. Na nutrição clínica é um compo- nente útil em agentes 
nutricionais orais e enterais em terapias de úlcera gastroduodenal e gastrite.

e) Triptofano: aminoácido essencial encontrado no leite, ovo e queijo ou produzido 
pela fermentação de matéria-prima de origem agrícola (melaço de beterraba ou hidrolisado 
de amido). Precursor dos neurotransmissores serotonina, nora- drenalina e dopamina, 
consequentemente está envolvido na regulação do apetite, da dor, do humor, da agressividade, 
do sono e na coordenação motora.

f) Taurina: aminoácido sulfuroso, que atua de forma livre e está presente em fontes 
proteicas de origem animal. Pode ser sintetizada a partir da cisteína e metionina, porém é 
essencial para felinos. Importante na regulação do ritmo cardíaco e funcionamento da retina.
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g) L - Carnitina: aminoácido sintetizado a partir de dois aminoácidos essenciais (lisina 
e metionina), em processo dependente de vitaminas hidrossolúveis e do íon ferroso; ou 
encontrado nos alimentos de origem animal. Estimula a utilização das gorduras, transportando 
os ácidos graxos de cadeia longa para dentro das mitocôndrias para obtenção de energia.

h) Tirosina: Responsável pela produção de melanina em pelos e penas. Polimerizada 
deposita-se nos melanossomas, as quais caminham pelos prolongamentos citoplasmáticos 
dos melanócitos, onde são fagocitados pelos queratinócitos e se concentram na camada de 
queratina. A hidrólise parcial da tirosina produz a feomelanina (cor amarelada ou avermelhada) 
e total a eumelanina (cor acastanhada ou preta).

11.9. Condroprotetores

Na tentativa de prevenir o surgimento de lesões, de retardar a progressão da doenças articulares 
degenerativas e de reduzir o uso de antiinflamatórios não esteroidais (AINES) no tratamento 
desta doença, diversas substâncias foram estudadas e classificadas como condroprotetoras.

Os condroprotetores são produtos compostos por agentes semelhantes aos componentes 
da matriz cartilaginosa, possuem ação antiinflamatória e são capazes de reduzir a perda de 
proteoglicanos e colágeno pela inibição de enzimas degradativas da cartilagem, além de terem 
ação estimulatória sobre a síntese de proteoglicanos e colágeno, promovendo aumento na 
proliferação de condrócitos e da matriz. Tais efeitos sugerem que os condroprotetores podem 
ser importantes no controle das alterações patológicas da cartilagem e podem complementar 
o tratamento da. Dentre as substâncias com propriedades condroprotetoras, destacam-se a 
glucosamina e o sulfato de condroitina.

Dentre as substâncias com propriedades condroprotetoras,
 destacam-se a glucosamina e o sulfato de condroitina.

A glucosamina por sua vez é melhor absorvida, aproximadamente em 90%, proporcionando 
biodisponibilidade absoluta de 12 a 44%. A glucosamina é parcialmente degradada e 
persistentemente incorporada à cartilagem articular.

a) Glicosamina: é um açúcar aminado não essencial, que pode ser obtido dieteticamente 
(gli + glutamina) ou comercialmente, a partir da hidrólise da quitina (carapaça de caranguejo 
ou camarão). Estimula a síntese de colágeno e proteoglicanos articulares pelos condrócitos, 
inibe enzimas degradativas e tem efeitos antiinflamatórios moderados.
b) Condroitina: é uma glucosaminoglucana comumente encontrada na forma de 
sulfato, o qual é extraído do tecido cartilaginoso de bovinos e suínos e é adicionado à dieta 
para estimular a regeneração da cartilagem devido à sua tendência em inibir a produção e 
ação de enzimas que a degradam.
 
11.10.   Nucleotídeos

São unidades estruturais requeridas para a produção de DNA e RNA. Tem como principais 
funções aumentar a velocidade de crescimento e de retenção nitrogenada e da maturação 
e função das células T. Diminuem a susceptibilidade à infecção e atuam na formação da 
adenosina trifosfato (ATP). 

Fonte: Leveduras.
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GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE

O objetivo principal deste guia é servir como fonte de informação dos requisitos básicos para 
a Garantia da Qualidade e Segurança de Alimentos dos produtos destinados aos animais de 
estimação. Nele serão encontradas as definições de produtos, características de composição 
e qualidade, descrição de processos tecnológicos, os principais contaminantes e referências 
analíticas.

Estas informações servirão de auxílio aos técnicos de qualidade das empresas processadoras, 
permitindo criteriosas inspeções dos produtos e processos, atendendo às diretrizes do Guia 
Nutricional para Cães e Gatos, Programa de Boas Práticas de Fabricação (BPF) e do Sistema 
de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), facilitando o reconhecimento da 
Qualidade e Segurança dos produtos oferecidos pelo nosso segmento, agregando-lhes valor 
e confiabilidade.

1. CARACTERÍSTICAS DE COMPOSIÇÃO E QUALIDADE DOS ALIMENTOS COMPLETOS 
E COADJUVANTES PARA CÃES E GATOS

1.1. Características de composição

Os valores nutricionais recomendados para padrões de identidade e qualidade dos alimentos 
referidos neste guia são:

• Valores máximos: umidade, matéria fibrosa (ou fibra bruta), matéria mineral (ou 
conteúdo de cinzas);
• Valores mínimos: proteína bruta, extrato etéreo e fósforo;
• Valores máximos e mínimos: cálcio.

Os valores descritos na rotulagem do produto devem estar de acordo com os ensaios de 
conformidade do determinado alimento.

1.2. Características organolépticas

Aspecto: próprio de alimentos secos, semiúmidos ou úmidos.

Cor: pode ou não ser colorido artificial ou naturalmente, utilizando-se de corantes aprovados 
para o uso na alimentação animal e/ou comprovadamente de grau alimentício.

Odor: pode ou não ser aromatizado artificial ou naturalmente, utilizando-se de aromatizantes 
aprovados para o uso na alimentação animal e/ou comprovadamente de grau alimentício.

Sabor: pode ou não ser flavorizado artificial ou naturalmente, utilizando-se de palatabilizantes 
aprovados para o uso na alimentação animal e/ou comprovadamente de grau alimentício.

1.3. Descrição dos processos tecnológicos

1.3.1. Alimento seco

Alimentos secos podem ser produzidos via extrusão, peletização ou até liofiliação, sendo os 
extrusados os mais comumente produzidos e comercializados. O processo de extrusão 
geralmente ocorre da seguinte forma: primeiramente os ingredientes secos são moídos e 
misturados. Em seguida passam pelo processo de pre-condicionamento, onde recebem 
umidade e seguem para o processo de extrusão, no qual é adicionado vapor e temperatura, 
que, somados à fricção proporcionada pela rosca e à alta pressão, promovem o cozimento da 
massa. A rosca presente no canhão da extrusora carreia a massa para seu exterior, onde se 
encontra a matriz, que irá dar formato ao alimento. Ao passar pela matriz ocorre a expansão do 
alimento seguida do corte do kibble. Em seguida, o alimento passa por esteira para que ocorra 
sua secagem. A umidade máxima para alimentos secos é, usualmente, de 12% e a sua atividade 

O processo de extrusão geralmente ocorre da seguinte forma: 
primeiramente os ingredientes secos são moídos e misturados.
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água (Aw) de no máximo 0,72. Passa, então, pelas etapas de aplicação de líquidos (óleos, 
gorduras e/ou palatabilizantes) e resfriamento.
O processo de extrusão pode ser considerado a etapa principal no que se refere ao cozimento 
do alimento. Além disso, esse ponto é de extrema importância quando consideramos a 
segurança microbiológica dos alimentos - isso porque a alta temperatura e pressão presentes 
no canhão extrusor permite a eliminação de contaminantes que possam vir a estar presentes 
nas matérias primas. Esse ponto é especialmente importante considerando a segurança dos 
alimentos, uma vez que os ingredientes de origem animal possuem maior suscetibilidade 
quanto à presença e/ou desenvolvimento de Salmonella em função de características 
intrínsecas e tecnologias de processamento.

1.3.2. Alimento semiúmido

É produzido por processo bastante similar ao anterior, porém, com ausente ou parcial secagem. 
Apresenta umidade entre 12 e 30%, porém a sua atividade água não deve ultrapassar o 
valor de 0,85 considerando que todo o alimento é semiúmido. Neste processo geralmente é 
necessário o uso de secadores e/ou resfriadores; e o alimento ainda pode passar por processo 
de recobrimento, onde ele pode receber gordura animal, palatabilizantes etc. O processo de 
extrusão é o mais utilizado, mas outras tecnologias também podem ser empregadas para 
obtenção de alimentos semiúmidos, sendo esta etapa a principal no que se refere à eliminação 
dos perigos microbiológicos das matérias-primas utilizadas na fabricação do alimento, uma 
vez que os ingredientes de origem animal possuem maior suscetibilidade quanto à presença 
e/ou desenvolvimento de Salmonella em função de características intrínsecas e tecnologias de 
processamento.

Esse ponto é especialmente importante considerando a 
segurança dos alimentos, uma vez que os ingredientes de origem 

animal possuem maior suscetibilidade quanto à presença e/
ou desenvolvimento de Salmonella em função de características 

intrínsecas e tecnologias de processamento.

Para a garantia de qualidade de produto acabado e de vida de prateleira do alimento semiúmido, 
pode ser necessário maior inclusão de antifúngico ou de aditivos à base de glicose. 

1.3.3. Alimento úmido

 Este alimento é produzido através de processos térmicos que garantem sua maior conservação, 
podendo ser eles: processo de esterilização, em autoclaves, cozimento e/ou pasteurização. O 
alimento é composto por uma mistura de subprodutos de origem animal, vegetal e algum 
tipo de premix mineral-vitamínico. Estes ingredientes são misturados e acondicionados em 
embalagens que sejam estáveis à temperatura. Visto que a caracterização desse alimento é um 
alimento úmido, então seu teor de umidade deve ser de no mínimo 30% e no máximo de 84%.

1.4. Ingredientes e aditivos

Orienta-se seguir as recomendações do Guia Nutricional para Cães e Gatos e Guia de Matérias-
Primas.

1.5. Contaminantes

A empresa deverá definir quais contaminantes controlar e manter registros e documentação 
necessária para validar esta definição. Poderá fazê-lo conforme sua avaliação, experiência 
técnica do controle de qualidade, legislações vigentes, estudos internos e ocorrências 
externas.  Para verificar o controle desses contaminantes, a empresa deve realizar análises 
de monitoramento do produto acabado, utilizando como referência os valores de aceitação 
descritos neste Guia de Identidade e Qualidade e exigências legais. A avaliação de cada perigo 
e seus riscos associados para cada contaminante deve estar contida em estudos de Análise de 
Perigo e Pontos Críticos de Controle.

Abaixo encontram-se valores de referência sugeridos para os limites máximos de aceitação de 
contaminantes químicos, físicos e biológicos
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1.5.1. Químicos

Contaminantes Limite Máximo - Valores na Base Seca

Cromo (Cr)1 700 µg/kg ppb

Antimônio (Sb)1 2 mg/kg ppm

Arsênio (As)2 2 mg/kg ppm

Chumbo (Pb) 2 5 mg/kg ppm

Estanho (Sn)1 250 mg/kg ppm

Mercúrio (Hg) 2 0,3 mg/kg ppm

Cádmio (Cd) 3 2 mg/kg ppm

Níquel (Ni)1 3 mg/kg ppm

Peróxido1 2 meq/kg -

Fonte: 1 Histórico das empresas associadas à ABINPET; 2 Regulamento (UE) nº 2015/186; 3 Regulamento (UE) nº 
1275/2013.

Aos contaminantes químicos também se deve incluir os nutrientes de risco, os quais quando 
presentes em excesso ou em níveis inadequados podem causar efeitos adversos à saúde do 
animal. Veja na tabela abaixo a lista completa desses nutrientes. Na análise de perigos esses 
nutrientes possuem uma ALTA severidade do efeito e uma ALTA probabilidade de ocorrência, e 
quando adicionados em um premix  vitamínico, o mesmo também deve ser tratado como um 
nutriente de alto risco.

                   Nutrientes de Risco

1 Lisina ¹

2 Ácido linoleico ¹

3 EPA+DHA

4 Cálcio

5 Fósforo

6 Cobre

7 Selênio

8 Vitamina A

90 Vitamina D

10 Arginina ²

11 Metionina ²

12 Triptofano ²

¹ Apenas para cães em crescimento;
² Apenas para gatos em crescimento;

Os níveis mínimos e máximos para adição de cada um desses nutrientes estão presentes no 
Guia Nutricional para Cães e Gatos e no FEDIAF, 2021. Padrões de controle e verificação para 
gerenciamento dos níveis de adição desses nutrientes devem ser implementados, assim como 
medições de níveis de contaminação cruzada e homogeneidade da mistura também devem 
fazer parte desses controles. Demais perigos químicos advindos do uso de produtos químicos 
como saneantes, graxas e óleos deverão ser considerados no capítulo de APPCC deste guia.

1.5.2. Físicos Definições:

Materiais macroscópicos: são aqueles que podem ser detectados por observação direta 
(olho nu) sem auxílio de instrumentos ópticos;

Materiais microscópicos: são aqueles que podem ser detectados apenas com auxílio de 
instrumentos ópticos.

Como exemplo de contaminantes físicos, detectados macroscopicamente e/ou 
microscopicamente, podemos citar: vidro, metais, pedra, madeira, plástico, fragmentos 
de ossos, pragas, fragmentos de insetos etc. As pragas são consideradas veículos/vetores 
mecânicos de perigos biológicos e/ou químicos.

 Demais perigos químicos advindos do uso de produtos
 químicos como saneantes, graxas e óleos deverão ser 

considerados no capítulo de APPCC deste guia.
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Medidas de controle de corpos estranhos tais como peneiras, ímãs, detectores de metal ou 
raios x, devem ser avaliadas como formas de controlar esses corpos estranhos ao longo do 
processo produtivo. Instalação de detectores de metal para eliminação de metais ferrosos, não 
ferrosos e aço inox deve ser considerada nas etapas finais do processo (empacotamento) e 
políticas de controle de vidros e plásticos rígidos devem ser implementadas nas empresas. 

1.5.3. Biológicos

Dentre os microrganismos de interesse, a Salmonella é o que apresenta maior risco à saúde do 
animal e dos seres humanos. A cada ano aproximadamente 42.000 casos de Salmonelose em 
pessoas são confirmados pelos laboratórios do CDC (Centers for Disease Control and Prevention). 
Como muitos casos não são diagnosticados ou relatados, o CDC estima que mais de 1,2 milhão 
de casos de salmonelose em pessoas ocorrem anualmente nos Estados Unidos.

Estima-se também que aproximadamente 400 pessoas morrem dessa doença. Os sintomas 
da salmonelose em pessoas incluem: Febre, diarreia (com sangue ou não), náusea, vômito 
e dores estomacais. A fonte comum de infecção é o consumo de alimentos contaminados 
por Salmonella, como por exemplo: Carne bovina e de frango cruas ou malcozidas; Ovos ou 
produtos a base de ovos crus ou malcozidos; leite, outros produtos lácteos não pasteurizados 
e frutas e vegetais crus. 

A Salmonella pode habitar naturalmente os intestinos de animais, especialmente de bovinos, 
galinhas, roedores, répteis e anfíbios e não mostrar sinais de doença. As pessoas também 
podem contrair a salmonelose em contato com esses animais, transferindo estas bactérias das 
suas mãos para a boca. 

Sintomas de salmonelose em cães e gatos incluem: Vômito, diarreia (com sangue ou não), 
febre, perda de apetite e perda do nível de atividade (U.S. Food and Drug Administration, FDA).

Riscos Limites*

Satisfatório Limite de Aceitabilidade Inaceitável

Salmonella sp 1 Ausente em 25g – Presente em 25g

Escherichia coli 2 < 10 – > 10

Esterilidade comercial ** Ausente – Presente

Clostridium perfringens 2 < 10 10 – 104 > 104

Bacillus cereus 2 < 10 10 – 104 > 104

Staphylococcus aureus 2 < 10 10 – 103 > 103

Bolores e Leveduras 2 < 103 – > 103

Campylobacter jejuni 2 Ausente em 25g – Presente em 25g

Clostridium sulfito redutor 2 < 10 10 – 104 > 104

Coliformes fecais 2 < 10 10 – 103 > 103

Enterobactérias 1 < 10 10 – 300 > 300

Fonte: 1 Regulamento (UE) nº 142/2011; 2 Histórico das empresas associadas à ABINPET.

* Nota: Quando os resultados forem obtidos por contagem em placa, estes devem ser 
expressos em UFC/g ou UFC/ mL (Unidades Formadoras de Colônias por grama ou por mililitro). 
Da mesma forma, devem indicar NMP/g ou NMP/mL (Número mais provável por grama ou 
mililitro), quando forem obtidos por esta metodologia.

** Esterilidade Comercial (produtos enlatados e em sachê): Condição que torna um produto 
livre de microrganismos capazes de reproduzirem-se em condições não refrigeradas de 
armazenamento e distribuição. A esterilidade comercial é atingida aplicando calor suficiente, 
ou também pela combinação de outros processos de conservação de alimentos que visam 
assegurar a destruição a limites aceitáveis das formas viáveis de microrganismos patogênicos 
e termos resistentes.

1.5.3.1.    Controle do Monitoramento Ambiental 
 
O monitoramento ambiental é realizado por análises em superfícies de contato, para avaliar a 
qualidade higiênica e sanitária dos mesmos. Esse controle vai além de da detecção de possíveis 
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focos de contaminação, pois também permite ações de medidas corretivas, e procedimentos 
de limpeza e de sanitização.

O monitoramento ambiental é realizado por análises em superfícies de contato, para avaliar a 
qualidade higiênica e sanitária dos mesmos. Esse controle vai além de da detecção de possíveis 
focos de contaminação, pois também permite ações de medidas corretivas, e procedimentos 
de limpeza e de sanitização.

Riscos Limites*

Satisfatório Limite de Aceitabilidade Inaceitável

Salmonella sp Ausente em 25g – Presente em 25g

Mesófilas aeróbias  < 50 UFC 50 UFC > 50 UFC

Bolores e Leveduras < 103 – > 103

Enterobactérias < 10 10 – 300 > 300

Nota: Quando os resultados forem obtidos por contagem em placa, estes devem ser expressos 
em UFC/g ou UFC/ mL (Unidades Formadoras de Colônias por grama ou por mililitro). Da mesma 
forma, devem indicar NMP/g ou NMP/mL (Número mais provável por grama ou mililitro), 
quando forem obtidos por esta metodologia.

**Referência para limites bactérias mesófilas aeróbios = Organização Pan-americana 
da Saúde (OPAS), que indicam como satisfatórias as contagens de mesófilos aeróbios para 
superfícies, equipamentos e utensílios, valores de até 50 UFC/cm² e insatisfatórios resultados 
superiores que 50 UFC/cm².  

1.5.4. Micotoxinas

Os alimentos para animais de estimação têm predisposição a alguns tipos de micotoxinas, tais 
como: Aflatoxina, Ocratoxina A, Fumonisina, Zearalenona e DON (Vomitoxina), não excluindo 
os demais tipos citados na tabela abaixo.

Micotoxinas Limite Máximo de Micotoxinas (ppb)

Aflatoxina B1 1 10

Aflatoxina Total B1, B2, G1, G2 2 20

Ocratoxina A, OTA3 10

T2+HT2 (gatos) 4 50

T2+HT2 (cães) 5 250

Vomitoxina, DON 6 5000

Zearalenona (adulto) 3 200

Zearalenona (filhote) 3 100

Fumonisina B1+B2 6 5000

Fonte: 1 Regulamento (CE) nº 2002/32; 2 FDA Mycotoxin Regulatory Guidance, Agosto 2011; 3 Histórico das empresas 
associadas à ABINPET; 4 Recomendação (UE) nº 2013/637; 5 Recomendação (UE) nº 2013/165; 6 Recomendação 
(UE) nº 2006/576.

2. CARACTERÍSTICAS DE COMPOSIÇÃO E QUALIDADE DOS ALIMENTOS ESPECÍFICOS 
PARA CÃES E GATOS

2.1. Características de composição

Suas composições não são elaboradas para fornecer a quantia energética diária necessária 
ao animal. Os níveis de garantia recomendados para padrões de identidade e qualidade dos 
produtos referidos neste guia devem ser baseados com valores máximo para o conteúdo 
de umidade, matéria fibrosa ou fibra bruta, matéria mineral ou conteúdo de cinzas, sendo 
determinados como valores mínimos os níveis de proteína bruta, extrato etéreo e fósforo. No 
caso do cálcio, conforme estabelecido em legislação vigente, recomenda-se a determinação 
de parâmetros mínimos e máximos.

Os valores descritos na rotulagem do produto devem estar de acordo com os ensaios de 
conformidade do determinado alimento.
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2.2. Características organolépticas

Aspecto: conforme classificação própria do produto (alimentos secos, semiúmidos e úmidos).

Cor: pode ou não ter coloração artificial ou natural, desde que utilizado corantes aprovados 
para o uso na alimentação animal e/ou comprovadamente de grau alimentício, susceptíveis de 
emprego na alimentação animal.

Odor: pode ou não ser aromatizado artificial ou naturalmente, utilizando-se de aromas 
aprovados para uso na alimentação animal e/ou alimentação humana e suscetíveis de emprego 
na alimentação animal.

Sabor: pode ou não ter a adição de flavorizante artificial ou natural, utilizando-se de 
palatabilizantes aprovados para uso na alimentação animal e/ou alimentação humana e 
susceptíveis de emprego na alimentação animal

2.2. Características organolépticas

Aspecto: conforme classificação própria do produto (alimentos secos, semiúmidos e úmidos).

Cor: pode ou não ter coloração artificial ou natural, desde que utilizado corantes aprovados 
para o uso na alimentação animal e/ou comprovadamente de grau alimentício, susceptíveis de 
emprego na alimentação animal.

Odor: pode ou não ser aromatizado artificial ou naturalmente, utilizando-se de aromas 
aprovados para uso na alimentação animal e/ou alimentação humana e suscetíveis de emprego 
na alimentação animal.

Os valores descritos na rotulagem do produto devem
 estar de acordo com os ensaios de conformidade do 

determinado alimento.

Sabor: pode ou não ter a adição de flavorizante artificial ou natural, utilizando-se de 
palatabilizantes aprovados para uso na alimentação animal e/ou alimentação humana e 
susceptíveis de emprego na alimentação animal.

2.3. Descrição dos processos tecnológicos

Estes alimentos podem ser produzidos pelos seguintes processos:

Extrusão a quente: os ingredientes são misturados, moídos e adicionados ao processo de 
extrusão, onde, no interior do equipamento, o produto será cozido por meio de fricção, atrito, 
temperatura, umidade e pressão, e no final será formatado. Neste processo geralmente é 
necessário o uso de secadores e/ou resfriadores.

Extrusão a frio ou temperatura ambiente: os ingredientes são misturados, moídos e 
adicionados ao processo de extrusão/formatação. Após extrusados/formatados, os produtos 
seguem para desidratação em estufas.

Moldagem a frio ou temperatura ambiente: os ingredientes são misturados, moídos e 
adicionados ao processo de moldagem/formatação. Após moldados/formatados, os produtos 
seguem para cozimento em fornos/estufas ou para resfriamento e refrigeração.

Esterilização/pasteurização: os ingredientes são misturados, moídos e acondicionados em 
embalagens que permitam a esterilização e/ou pasteurização dos produtos. Neste processo 
geralmente é necessário o uso de autoclaves e/ou pasteurizadores, mas outras tecnologias 
também podem ser empregadas. Este processo é uma combinação de tempo e temperatura 
(pasteurização) e pressão (esterilização). O objetivo desse processo é eliminar a carga de 
microrganismos ou reduzi-la a níveis aceitáveis. 

Desidratados: por desidratação em fornos/estufas ou por processo de liofilização. 
Blend líquidos: composto por sua maior parte de ingredientes líquidos, que serão 
homogeneizados a minoria dos secos e adicionados conservantes para estabilização do 
produto. Acondicionados em latas, potes, bisnagas ou pouches.

O controle da umidade final dos produtos deve seguir os seguintes parâmetros:
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Alimentos secos: a umidade final deve ser controlada para atingir no máximo 12%;

Alimentos semiúmidos: a umidade final deve ser controlada para se manter na faixa entre 12 
e 30%;

Alimentos úmidos: a umidade final deve ser controlada para se manter na faixa entre 30 e 
84%.

Alimentos líquidos: a umidade final deve ser controlada para se manter na faixa entre 84 e 
95%.

2.4. Ingredientes e aditivos

Orienta-se seguir as recomendações do Guia Nutricional para Cães e Gatos e Guia de Matérias-
Primas.

2.5. Contaminantes

A empresa deverá definir conforme sua avaliação, experiência técnica do controle de qualidade, 
legislações vigentes, estudos internos e ocorrências externas, quais contaminantes controlar, 
mantendo registros e documentação necessária para validar esta definição.

Para fins de verificação do controle destes contaminantes, a empresa deve realizar análise 
de monitoramento do produto acabado, utilizando como referência os valores de aceitação 
descritos neste Guia de Identidade e Qualidade e exigências legais. 

A avaliação de cada perigo e seus riscos associados para cada contaminante deve estar contida 
em estudos de Análise de Perigo e Pontos Críticos de Controle (APPCC).

Abaixo encontram-se valores de referência sugeridos para os limites críticos de contaminantes.

2.5.1. Químicos

Contaminantes Limite Máximo - Valores na Base Seca

Cromo (Cr) 1 700 µg/kg ppb

Antimônio (Sb) 1 2 mg/kg ppm

Arsênio (As) 2 2 mg/kg ppm

Chumbo (Pb) 2 5 mg/kg ppm

Estanho (Sn) 1 250 mg/kg ppm

Mercúrio (Hg) 2 0,3 mg/kg ppm

Cádmio (Cd) 3 2 mg/kg ppm

Níquel (Ni) 1 3 mg/kg ppm

Peróxido 1 2 meq/kg -

Fonte: 1 Histórico das empresas associadas à ABINPET; 2 Regulamento (UE) nº 2015/186; 3 Regulamento (UE) nº 
1275/2013.

Aos contaminantes químicos também se deve incluir os nutrientes de risco, os quais quando 
presentes em excesso ou em níveis inadequados podem causar efeitos adversos à saúde do 
animal. Veja na tabela abaixo a lista completa desses nutrientes. Na análise de perigos esses 
nutrientes possuem uma ALTA severidade do efeito e uma ALTA probabilidade de ocorrência, 
e quando adicionados em um premix vitamínico, o mesmo também deve ser tratado como um 
ingrediente de alto risco.

Nutrientes

1 Vitamina A

2 Vitamina D3

3 Colina

4 Zinco (Zn)

5 Cobre (Cu)

6 Ferro (Fe)

7 Selênio (Se)



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE

350

8 Manganês (Mn)

9 Metionina
 
Fonte: Histórico das empresas associadas à ABINPET. 

Os níveis mínimos e máximos para adição de cada um desses nutrientes estão presentes no 
Guia Nutricional para Cães e Gatos. Padrões de controle e verificação para gerenciamento dos 
níveis de adição desses nutrientes devem ser implementados, assim como medições de níveis 
de contaminação cruzada e homogeneidade da mistura também devem fazer parte desses 
controles.
 
Demais perigos químicos advindos do uso de produtos químicos como saneantes, graxas e 
óleos deverão ser considerados no capítulo de APPCC deste guia.

2.5.2.    Físicos

 Definições:

Materiais macroscópicos: são aqueles que podem ser detectados por observação direta 
(olho nu) sem auxílio de instrumentos ópticos;

Materiais microscópicos: são aqueles que podem ser detectadas com auxílio de instrumentos 
ópticos.

Como exemplo de contaminantes físicos, detectados macroscopicamente e/ou 
microscopicamente, podemos citar: vidros, metais, pedra, madeira, plástico, fragmentos 
de ossos, pragas, fragmentos de insetos etc. As pragas são consideradas veículos/vetores 
mecânicos de perigos biológicos e/ou químicos.

Os níveis mínimos e máximos para adição de cada um desses 
nutrientes estão presentes no Guia Nutricional para Cães e Gatos.

Segundo bibliografias técnicas, corpos estranhos com mais de 7mm são potencialmente 
perigosos em alimentos, enquan- to que os corpos estranhos com dimensões menores que 
esta, representam perigos físicos apenas para grupos muito específicos (FDA, 2007).Os corpos 
estranhos podem ser oriundos da matéria prima, como ossos ou fragmentos remanescentes 
do processo do fornecedor, mas também podem ser incorporados através de procedimentos 
internos da empresa, como a manipulação ou ainda, pelo desprendimento de alguma peça de 
equipamento durante o processamento.

Medidas de controle de corpos estranhos tais como peneiras, ímãs e detectores de metal 
devem ser avaliadas como formas de controlar esses corpos estranhos ao longo do processo 
produtivo. Instalação de detectores de metal para eliminação de metais ferrosos, não ferrosos 
e aço inox deve ser considerada nas etapas finais do processo (empacotamento) e políticas de 
controle de vidros e plásticos rígidos devem ser implementadas nas empresas.

2.5.3.         Biológicos

Dentre os microrganismos de interesse, a Salmonella é o que apresenta maior risco à saúde 

As pragas são consideradas veículos/vetores mecânicos 
de perigos biológicos e/ou químicos.

Os corpos estranhos podem ser oriundos da matéria prima, 
como ossos ou fragmentos remanescentes do processo do

 fornecedor, mas também podem ser incorporados através de 
procedimentos internos da empresa, como a manipulação ou 

ainda, pelo desprendimento de alguma peça de
 equipamento durante o processamento.
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do animal e dos seres humanos, sendo utilizada como microrganismo base nas análises de 
perigos e pontos críticos de controle pela sua severidade e probabilidade de ocorrência. A 
cada ano aproximadamente 42.000 casos de Salmonelose em pessoas são confirmados pelos 
laboratórios do CDC (Centers for Disease Control and Prevention). Como muitos casos não são 
diagnosticados ou relatados, o CDC estima que mais de 1,2 milhão de casos de salmonelose em 
pessoas ocorrem anualmente nos Estados Unidos. Estima-se também que aproximadamente 
400 pessoas morrem dessa doença. Os sintomas da salmonelose em pessoas incluem: Febre, 
diarreia (com sangue ou não), náusea, vômito e dores estomacais. A fonte comum de infecção 
é o consumo de alimentos contaminados por Salmonella, como por exemplo: Carne bovina 
e de frango cruas ou malcozidas; Ovos ou produtos à base de ovos crus ou malcozidos; leite, 
outros produtos lácteos não pasteurizados e frutas e vegetais crus. A Salmonella pode habitar 
naturalmente os intestinos de animais, especialmente de bovinos, galinhas, roedores, répteis e 
anfíbios e não mostrar sinais de doença. As pessoas também podem contrair a salmonelose em 
contato com esses animais, transferindo estas bactérias das suas mãos para a boca. Sintomas 
de salmonelose em cães e gatos incluem: Vômito, diarreia (com sangue ou não), febre, perda 
de apetite e perda do nível de atividade (U.S. Food and Drug Administration, FDA).

Riscos Limites*

Satisfatório Limite de Aceitabilidade Inaceitável

Salmonella sp 1 Ausente em 25g – Presente em 25g

Escherichia coli 2 < 10 – > 10

Esterilidade Comercial ** Ausente – Presente

Clostridium perfringens 2 < 10 10 – 104 > 104

Bacillus cereus 2 < 10 10 – 104 > 104

Staphylococcus aureus 2 < 10 10 – 103 > 103

Bolores e Leveduras 2 < 103 – > 103

Campylobacter jejuni 2 Ausente em 25g – Presente em 25g

Clostridium sulfito redutor2 < 10 10 – 104 > 104

Coliformes fecais 2 < 10 10 – 103 > 103

Enterobactérias 1 < 10 10 – 300 > 300

Fonte: 1 Regulamento (UE) nº 142/2011; 2 Histórico das empresas associadas à ABINPET.

* Nota: Quando os resultados forem obtidos por contagem em placa, estes devem ser expressos 
em UFC/g ou UFC/ mL (Unidades Formadoras de Colônias por grama ou por mililitro).
 Da mesma forma, devem indicar NMP/g ou NMP/mL (Número mais provável por grama ou 
mililitro), quando forem obtidos por esta metodologia.

** Esterilidade Comercial (produtos enlatados, potes ou em sachês): Condição que 
torna um produto livre de microrganismos capazes de reproduzirem-se em condições não 
refrigeradas de armazenamento e distribuição. A esterilidade comercial é atingida aplicando 
calor suficiente, ou também pela combinação de outros processos de conservação de alimentos 
que visam assegurar a destruição a limites aceitáveis das formas viáveis de microrganismos 
patogênicos e termos resistentes.

2.5.4.    Micotoxinas

Os alimentos para animais de estimação têm predisposição a alguns tipos de micotoxinas, tais 
como: Aflatoxina, Ocratoxina A, Fumonisina, Zearalenona e DON (Vomitoxina), não excluindo 
os demais tipos citados na tabela abaixo.

Para estas micotoxinas em específico (aflatoxina, ocratoxina A, fumosimina, zearalenona e 
DON), sugere-se monitoramento periódico.

Micotoxinas Limite Máximo de Micotoxinas (ppb)

Aflatoxina B1 1 10

Aflatoxina Total B1, B2, G1, G2 2 20

Ocratoxina A, OTA 3 10

T2+HT2 (gatos) 4 50

T2+HT2 (cães) 5 250

Vomitoxina, DON 6 5000

Zearalenona (adulto) 3 200

Zearalenona (filhote) 3 100

Fumonisina B1+B2 6 5000



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE

352

Fonte: 1 Regulamento (CE) nº 2002/32; 2 FDA Mycotoxin Regulatory Guidance, Agosto 2011; 3 Histórico das empresas 
associadas à ABINPET; 4 Recomendação (UE) nº 2013/637; 5 Recomendação (UE) nº 2013/165; 6 Recomendação 
(UE) nº 2006/576.

3. CARACTERÍSTICAS DE COMPOSIÇÃO E QUALIDADE DOS PRODUTOS MASTIGÁVEIS 
PARA CÃES E GATOS (TREATS)

3.1. Características de composição

O nível de garantia recomendado para padrões de identidade e qualidade dos produtos 
referidos neste guia será de- terminado como valor máximo para o conteúdo de umidade.
Os valores descritos na rotulagem do produto devem estar de acordo com os ensaios de 
conformidade do determi- nado alimento.

3.2. Características organolépticas Aspecto: próprio de alimentos mastigáveis.

Cor: pode ou não ser colorido artificial ou naturalmente, utilizando-se de corantes aprovados 
para o uso na alimentação animal, humana e/ou comprovadamente de grau alimentício. Se 
aplicado corantes, a coloração deve apresentar homogeneidade no lote

Odor: pode ou não ser aromatizado artificial ou naturalmente, utilizando-se de aromas 
aprovados para o uso na alimentação animal, humana e/ou comprovadamente de grau 
alimentício.

Sabor: pode ou não ser flavorizado artificial ou naturalmente, utilizando-se de palatabilizantes 
aprovados para o uso na alimentação animal, humana e/ou comprovadamente de grau 
alimentício.

3.3. Descrição dos processos tecnológicos

Os produtos mastigáveis são compostos de ingredientes de origem animal e/ou vegetal. Podem 
ser produzidos através de processos manuais de confecção, cozimento ou desidratação.

Confecção Manual: As peles são processadas (branqueamento) e ganham formas diversas de 
acordo com o produto a ser confeccionado.
Cozimento: Os produtos são aquecidos em autoclaves, tanques de cozimento ou tamblers. Este 
processo é necessário para retirada de gorduras, branqueamento e esterilização dos produtos.
Produtos desidratados: uso de secadores com temperatura mínima de 75°C por pelo menos 1 
hora.

3.4. Ingredientes e aditivos

Orienta-se seguir as recomendações do Guia Nutricional para Cães e Gatos e Guia de Matérias-
Primas.

3.5. Contaminantes

A empresa deverá definir conforme sua avaliação, experiência técnica do controle de 
qualidade, legislações vigentes, estudos internos e ocorrências externas, quais contaminantes 
controlar, mantendo registros e documentação necessária para validar esta definição. Para 
fins de verificação do controle destes contaminantes, a empresa deve realizar análise de 
monitoramento do produto acabado, utilizando como referência os valores de aceitação 
descritos neste Guia de Identidade e Qualidade e exigências legais. A avaliação de cada perigo 
e seus riscos associados para cada contaminante deve estar contida em estudos de Análise de 
Perigo e Pontos Críticos de Controle.

Para fins de verificação do controle destes contaminantes, a empresa 
deve realizar análise de monitoramento do produto acabado, 

utilizando como referência os valores de aceitação descritos neste 
Guia de Identidade e Qualidade e exigências legais.
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Abaixo encontram-se valores de referência sugeridos para os limites críticos de contaminantes.

3.5.1. Químicos

Contaminantes Limite Máximo - Valores na Base Seca

Cromo (Cr) 1 700 µg/kg ppb

Antimônio (Sb) 1 2 mg/kg ppm

Arsênio (As) 2 2 mg/kg ppm

Chumbo (Pb) 2 5 mg/kg ppm

Estanho (Sn) 1 250 mg/kg ppm

Mercúrio (Hg) 2 0,3 mg/kg ppm

Cádmio (Cd) 3 2 mg/kg ppm

Níquel (Ni) 1 3 mg/kg ppm

Peróxido 1 2 meq/kg -

Fonte: 1 Histórico das empresas associadas à ABINPET; 2 Regulamento (UE) nº 2015/186; 3 Regulamento (UE) nº 
1275/2013.

Aos contaminantes químicos também se deve incluir os nutrientes de risco, os quais quando 
presentes em excesso ou em ní- veis inadequados podem causar efeitos adversos à saúde do 
animal. Veja na tabela abaixo a lista completa desses nutrientes. Na análise de perigos esses 
nutrientes possuem uma ALTA severidade do efeito e uma ALTA probabilidade de ocorrência, 
e quando adicionados em um premix vitamínico, o mesmo também deve ser tratado como um 
ingrediente de alto risco.

Nutrientes de Risco

1 Vitamina A

2 Vitamina D3

3 Colina

4 Zinco (Zn)

5 Cobre (Cu)

6 Ferro (Fe)

7 Selênio (Se)

8 Manganês (Mn)

9 Metionina

Fonte: Histórico das empresas associadas à ABINPET.

Os níveis mínimos e máximos para adição de cada um desses nutrientes estão presentes no 
Guia Nutricional para Cães e Gatos. Padrões de controle e verificação para gerenciamento dos 
níveis de adição desses nutrientes devem ser imple- mentados, assim como medições de níveis 
de contaminação cruzada e homogeneidade da mistura também devem fazer parte desses 
controles.

Demais perigos químicos advindos do uso de produtos químicos 
como saneantes, graxas e óleos deverão ser considerados no capítulo 

de APPCC deste guia.

Demais perigos químicos advindos do uso de produtos químicos como saneantes, graxas e 
óleos deverão ser considerados no capítulo de APPCC deste guia.

3.5.2. Físicos

Definições:

Materiais macroscópicos: são aqueles que podem ser detectados por observação direta (olho 
nu) sem auxílio de instrumentos ópticos;

Materiais microscópicos: são aqueles que podem ser detectadas com auxílio de instrumentos 
ópticos.
Como exemplo de contaminantes físicos, detectados macroscopicamente e/ou 
microscopicamente, podemos citar: vidro, metais, pedra, madeira, plástico, fragmentos 
de ossos, pragas, fragmentos de insetos etc. As pragas são consideradas veículos/vetores 
mecânicos de perigos biológicos e/ou químicos.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE

354

Medidas de controle de corpos estranhos tais como peneiras, ímãs e detectores de metal 
devem ser avaliadas como formas de controlar esses corpos estranhos ao longo do processo 
produtivo. Instalação de detectores de metal para eliminação de metais ferrosos, não ferrosos 
e aço inox deve ser considerada nas etapas finais do processo (empacotamento) e políticas de 
controle de vidros e plásticos rígidos devem ser implementadas nas empresas.

3.5.3. Biológicos

Dentre os microrganismos de interesse, a Salmonella é o que apresenta maior risco à saúde 
do animal e dos seres humanos. A cada ano aproximadamente 42.000 casos de Salmonelose 
em pessoas são confirmados pelos laboratórios do CDC (Centers for Disease Control and 
Prevention). Como muitos casos não são diagnosticados ou relatados, o CDC estima que mais 
de 1,2 milhão de casos de salmonelose em pessoas ocorrem anualmente nos Estados Unidos. 

Estima-se também que aproximadamente 400 pessoas morrem dessa doença. Os sintomas 
da salmonelose em pessoas incluem: Febre, diarreia (com sangue ou não), náusea, vômito 
e dores estomacais. A fonte comum de infecção é o consumo de alimentos contaminados 
por Salmonella, como por exemplo: Carne bovina e de frango cruas ou malcozidas; Ovos ou 
produtos a base de ovos crus ou malcozidos; leite, outros produtos lácteos não pasteurizados 
e frutas e vegetais crus. A Salmonella pode habitar naturalmente os intestinos de animais, 
especialmente de bovinos, galinhas, roedores, répteis e anfíbios e não mostrar sinais de 
doença. As pessoas também podem contrair a salmonelose em contato com esses animais, 
transferindo estas bactérias das suas mãos para a boca. Sintomas de salmonelose em cães e 
gatos incluem: Vômito, diarreia (com sangue ou não), febre, perda de apetite e perda do nível 
de atividade (U.S. Food and Drug Administration, FDA).

Riscos Limites*

Satisfatório Limite de Aceitabilidade Inaceitável

Salmonella sp 1 Ausente em 25g – Presente em 25g

Escherichia coli 2 < 10 – > 10

Bolores e Leveduras 2 < 103 – > 103

Coliformes fecais 2 < 10 10 – 103 > 103

Enterobactérias 1 < 10 10 – 300 > 300

Fonte: 1 Regulamento (UE) nº 142/2011; 2 Histórico das empresas associadas à ABINPET* .
Nota: Quando os resultados forem obtidos por contagem em placa, estes devem ser expressos 
em UFC/g ou UFC/ mL (Unidades Formadoras de Colônias por grama ou por mililitro). Da 
mesma forma, devem indicar NMP/g ou NMP/mL (Número mais provável por grama ou 
mililitro), quando forem obtidos por esta metodologia.

3.5.4. Micotoxinas

No caso de materiais mastigáveis que contenham ingrediente de origem vegetal em sua 
composição, considerar como referência os limites críticos abaixo para micotoxinas:

Micotoxinas Limite Máximo de Micotoxinas (ppb)

Aflatoxina B1 1 10

Aflatoxina Total B1, B2, G1, G2 2 20

Ocratoxina A, OTA 3 10

T2+HT2 (gatos) 4 50

T2+HT2 (cães) 5 250

Vomitoxina, DON 6 5000

Zearalenona (adulto) 3 200

Zearalenona (filhote) 3 100

Fumonisina B1+B2 6 5000

Fonte: 1 Regulamento (CE) nº 2002/32; 2 FDA Mycotoxin Regulatory Guidance, Agosto 2011; 3 Histórico das 
empresas associadas à ABINPET; 4 Recomen- dação (UE) nº 2013/637; 5 Recomendação (UE) nº 2013/165; 6 
Recomendação (UE) nº 2006/576.

4. PROGRAMA DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF)

4.1. Objetivo

Este capítulo tem como objetivo definir os requerimentos mínimos necessários para 
infraestrutura, equipamentos, práticas de armazenamento, procedimentos básicos de 
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higiene e de boas práticas de fabricação, limpeza, sanitização e organização, comportamento 
e treinamento dos funcionários, controle de processo, controle de qualidade e controle de 
pragas para indústrias fabricantes de alimentos para animais de estimação.

Todos os estabelecimentos fabricantes ou fracionador de alimentos para animais devem aplicar 
as boas práticas de fabricação. O capítulo possui informações necessárias para a adequação 
da empresa na elaboração de alimentos seguros e de qualidade para os animais. Servindo 
também como guia para as empresas que queiram estabelecer ou descrever as suas diretrizes 
para as boas práticas de fabricação.

O cumprimento dos requisitos gerais deste capítulo não exclui o cumprimento da Instrução 
Normativa nº 4, de 23 de fevereiro de 2007 e de outros regulamentos específicos em vigor ou 
que venham a ser publicados.

4.2. Definições

Para efeito deste guia são definidos:
Ação corretiva:
Ações tomadas diante de uma não conformidade para trazer o processo/produto para a 
conformidade com eliminação da causa raiz.

Ação preventiva:
Ação de contenção, com objetivo de evitar que uma não conformidade aconteça ao produto, 
processo ou ingrediente.

Adequado:
Entende-se como suficiente para alcançar a finalidade proposta.

Adornos:
Objeto utilizado que sirva de decoração ou usado para embelezar. Ex: pulseira, cordão, anel, 
aliança, piercing, entre outros.

Análise de risco:
Processo para compreender a natureza do risco e determinar o seu nível, expresso em termos 

da combinação de severidade e sua probabilidade de ocorrência
Alimento para animais de estimação:
Mistura compos:ta por ingredientes destinada exclusivamente à alimentação de animais de 
estimação, que constitua um produto pronto para consumo, seguindo o padrão de identidade e 
qualidade preestabelecido, nos aspectos higiênicosanitários e capaz de atender integralmente 
ou em parte as suas exigências nutricionais.

Antissepsia:
Operação que visa a redução de microrganismos presentes na pele em níveis seguros, feita 
durante a lavagem das mãos com sabonete antisséptico ou por uso de agente antisséptico 
após a lavagem e secagem das mãos.

Armadilhas:
Iscas distribuídas pela área do estabelecimento para capturar insetos e outras pragas.

Armazenamento:
Conjunto de atividades e requisitos para se obter uma correta armazenagem e conservação 
dos ingredientes/matérias-primas e produtos acabados.
 
Asseio:
Qualidade do que é limpo. Bom estado de higiene, limpeza.

Atados:
Amarrados.

Base científica:
Que possui comprovação por estudos e métodos conhecidos/validados.

Boas Práticas de Fabricação (BPF):
Medidas higiênicos, sanitários e operacionais que visam garantir a segurança, conformidade 
e a qualidade de todo o processo produtivo. Iniciando com a inspeção dos ingredientes 
necessários à sua composição até o produto acabado.
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Calibração:
Ajuste de um equipamento de medição, por um padrão certificado, rastreável e metodologia 
reconhecida.

Check-list:
Lista de verificação contendo os requisitos que devem ser verificados no processo/auditoria. 
Tem como objetivo padronizar o processo e auxiliar a auditoria.

Contaminação:
Contato com substâncias, matérias estranhos ou microrganismos que sejam nocivos à saúde 
dos animais ou colaboradores. Podendo ela ser classificada de origem química, física ou 
biológica

Contaminação cruzada:
É a transferência de patógenos de um alimento, pessoas, ambiente, utensílios ou equipamentos 
contaminados, durante o processo de produção, com um alimento que não esteja contaminado, 
afetando assim a inocuidade do produto final. 

Contaminante:
Qualquer substância não intencionalmente adicionada ao produto destinado à alimentação 
animal, presente como resultado da produção, manipulação, processamento, preparação, 
tratamento, envase, empacotamento, transporte ou bloqueio deste produto, ou como 
resultado de uma contaminação ambiental.

Controle da qualidade:
Sistema de procedimentos e especificações que asseguram, monitoram e verificam o padrão 
de conformidade dos insumos, matérias primas até o produto acabado. 

Coproduto:
É o produto destinado à alimentação animal obtido a partir do processamento dos resíduos 
sólidos provenientes das indústrias alimentícias.

Controle integrado de vetores e pragas urbanas:
Sistema que incorpora ações preventivas e corretivas de monitoramento ou aplicação, ou 

ambos, com periodicidade minimamente mensal, destinadas a impedir a atração, o abrigo, 
o acesso e/ ou a proliferação de vetores e pragas urbanas que comprometam a qualidade 
higiênico-sanitária do alimento.

Correção:
Ações imediatas tomadas para mitigar o efeito do problema minimizando o risco imediato, 
porém, sem consistência para eliminação da causa raiz.

Descartáveis:
Item ou utensílio que pode ser utilizado uma só vez.

Desinfecção:
É a eliminação ou remoção, total ou parcial (a um nível seguro de qualidade higiênico-sanitária), 
dos microrganismos presentes no alimento destinado a alimentação animal. Podendo ela ser 
realizada por meios químicos ou métodos físicos.   

Eficácia:
Quando atividades planejadas são realizadas e os resultados planejados são alcançados.
Eficiência:
Relação entre o resultado alcançado e os recursos usados.

Efluentes:
Resíduo líquido gerado após a utilização da água em processo fabril.

EPI (Equipamentos de proteção individual):
Equipamentos de uso individual destinados a proteger a saúde e a integridade física das 
pessoas.

Especificações:
Normas internas que descrevem as características de um material.

Estabelecimentos fabricantes e indústrias de alimentos:
Área que compreende o local e sua circunvizinhança, na qual se efetua um conjunto de 
operações e processos, com a finalidade de obter um alimento elaborado, assim como o 
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armazenamento ou o transporte de produtos acabados, ingredientes e matérias-primas.

Esterilização/irradiação:
A irradiação se trata da esterilização e descontaminação por energia ionizante. São métodos 
simples e eficazes. Os produtos são expostos a uma determinada quantidade de energia gerada 
pelo acelerador de elétrons, ou por fontes de Cobalto 60 (a escolha do processo depende do 
produto a ser tratado). Ao encontrar os microrganismos, a energia rompe a cadeia de DNA 
desses seres, os levando à morte ou à incapacidade de reprodução.

Expedição:
Ato de carregar e entregar a mercadoria/produto. Também denominado o local onde se 
expede.

Feromônios:
Substâncias bioquímicas específicas que atraem os insetos.

Fichas de segurança:
Documentos que fornecem informações quanto à proteção, saúde e ao meio ambiente, 
transmitindo desta maneira conhecimentos sobre produtos químicos, recomendações sobre 
medidas de proteção e ações em situação de emergência.

Fluxograma:
Representação esquemática e sistemática da sequência e das interações entre as etapas.

Formulários:
Consiste no documento no qual será introduzido os controles de monitoramento definidos 
para o processo de fabricação do alimento.

Grau alimentício:
Lubrificantes e fluidos de transferência de calor formulados para serem adequados para uso 
em processamento de alimentos, em que possa haver contato acidental entre o lubrificante 
(ou insumo?) e o alimento.

Higienização:

Operação que compreende duas etapas, a limpeza e a desinfecção.

Instrução de trabalho:
São documentos operacionais que fornecem informações detalhadas para os funcionários sobre 
as suas atividades de rotina e processos do dia a dia. Informações sobre como desempenhar 
tarefas específicas, preparar formulários e tratar as atividades interdepartamentais.

Insumos:
Materiais auxiliares à produção, manipulação e distribuição, excetuando-se os ingredientes e 
embalagens.
 
Limpeza:
Operação de remoção de substâncias minerais e/ou orgânicas indesejáveis, tais como terra, 
poeira, gordura e outras sujidades.

Limpeza com desmontagem - COP (Cleaning Out Place):
Sistema em que o equipamento é desmontado e limpo em um tanque ou em uma lavadora 
automática por meio da circulação de uma solução de limpeza e da manutenção de uma 
temperatura mínima durante todo o ciclo de limpeza. Pode ser considerada também a limpeza 
manual das peças desmontadas.

Limpeza no local - CIP (Cleaning In Place):
Limpeza de equipamento por meio de um jato ou por circulação de soluções químicas, líquidos 
de limpeza e água de enxágue, dentro e sobre as superfícies do equipamento ou sistema sem 
desmontagem projetados para este propósito.

Lote:
Forma de identificação do produto para diferenciar o ciclo do processo que o constitui, 
garantindo a mesma característica fabricação, sob o mesmo período e condições. 

Manipulação de alimentos:
Operações efetuadas sobre a matéria-prima para obtenção e entrega ao consumo do alimento 
preparado, envolvendo as etapas de preparação, embalagem, armazenamento, transporte e 
distribuição.
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Manual de boas práticas de fabricação:
Documento que define o escopo do sistema da qualidade e descreve as operações realizadas 
pelo estabelecimento, incluindo no mínimo os requisitos higiênico-sanitários dos edifícios, a 
manutenção e higienização das instalações, dos equipamentos e dos utensílios, o controle 
da água de abastecimento, o controle integrado de vetores e pragas urbanas, a capacitação 
profissional, o controle da higiene e saúde dos funcionários, o manejo de resíduos e o controle 
e garantia de qualidade do alimento preparado. 

Este documento pode incluir também a abordagem da qualidade, estabelecer a política, o 
comprometimento com a qualidade, relacionar as autoridades, responsabilidades e inter-
relacionamentos. Também deve incluir ou fazer referência aos procedimentos, realizar o 
controle pretendido da política e estabelecer a sequência e a interação dos processos do 
sistema da qualidade. A figura a seguir representa a hierarquia de controle de documentos do 
Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ).

Fonte: Empresas associadas à ABINPET

MANUAL DE 
QUALIDADE

PROCEDIMENTOS
 OPERACIONAIS 
PADRONIZADOS

INSTRUÇÕES DE TRABALHO

FORMULÁRIOS

HI
ER

AR
Q

UI
A

VO
LU

M
E

Matéria-prima:
Insumos utilizados na composição do produto, que necessitam de algum processo, seja físico, 
químico ou biológico, para transformação do produto final. 

Material de embalagem:
Envolto utilizado para armazenar, segregar e identificar o produto. Podendo ser impresso ou 
não. Sendo classificado com primário, secundários, terciários etc., conforme seu contato direto 
com o produto acabado. Exemplos: potes, pouches, latas, caixas de papelão, sacos plásticos, 
etiquetas etc.

Medicamento de uso veterinário:
Produto de uso veterinário com indicação de administração de uso via alimentação animal, 
destinada à prevenção, à cura ou ao tratamento das doenças dos animais.

Medida de controle:
Ação ou atividade que pode ser usada para prevenir ou eliminar um perigo à segurança de 
alimentos ou para reduzi-lo a um nível aceitável.

Monitoramento:
Condução de uma sequência planejada de observações ou medições para garantir que as 
medidas de controle estão operando conforme planejado.

Micotoxinas:
São substâncias tóxicas resultantes do metabolismo secundário de alguns tipos de fungos. 
Geralmente as micotoxinas estão associadas a grãos armazenados e rações para alimentação 
animal, especialmente milho com alto teor de umidade, semente de algodão, amendoim e 
soja. As micotoxinas mais conhecidas são as aflatoxinas, produzidas principalmente pelo fungo 
Aspergillus flavus e Aspergillus parasiticus.

Não conformidade:
Não atendimento de um requisito especificado.

Órgão competente:
Entidade que aprova, regulamenta e fiscaliza.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE

359

PEPS:
Primeiro que entra primeiro que sai. Rotação de estoque baseada no princípio de iniciar o 
despacho dos produtos recebidos primeiro.

Período de carência:
Tempo de espera mínimo para o princípio ativo fazer o efeito desejado.

Pessoal tecnicamente competente:
É o profissional habilitado a exercer atividades na área de alimentos para animais e respectivos 
controles de contaminantes que possam intervir com vistas à proteção da saúde animal e, por 
extensão, à saúde humana e do meio ambiente.

Pesticidas:
Mesmo que praguicida. Substância química utilizada para controle de pragas.

Pragas:
São organismos vivos estranhos ao ambiente, capazes de contaminar direta ou indiretamente 
os produtos destinados à alimentação animal.

Prevenção:
Evitar que algo aconteça ao produto, processo ou ingredientes.

Procedimento operacional padrão (POP):
Descreve as diretrizes das instruções da produção, de forma objetiva sob o tema em questão. 
Padronizando assim as técnicas e operações a serem realizadas dentro do processo produtivo, 
visando a segurança e garantia da qualidade do início ao fim do processo produtivo. 

Produto não conforme:
Produto produzido que não atende a requisito(s) pré-estabelecido(s).

Produtos com medicamento:
Alimentos como rações, suplementos, premixes, núcleos ou concentrados, que tenham em 
sua composição/formulação medicamento de uso veterinário destinado ao consumo animal.

Produtos destinados à alimentação animal:
Substância ou mistura de substâncias, elaborada, semielaborada ou bruta que se emprega na 
alimentação de animais.

Proteções de uniformes:
Capas, aventais e macacão utilizados sobre os uniformes.

PVPS:
Primeiro que vence primeiro que sai. Rotação de estoque baseada no princípio de iniciar o 
despacho dos produtos que vencem primeiro.

Rastreabilidade:
Processo executado para investigar e/ou resgatar o histórico da matéria-prima, do produto 
acabado, processo produtivo, armazenamento, expedição e destino final.

Razões clínicas:
Surtos verificados através de exames clínicos.
Razões epidemiológicas:
Surtos comprovados em determinadas regiões.

Recall ou Recolhimento
Ação a ser adotada pela empresa interessada e demais empresa da cadeia produtiva, que visa 
à imediata e eficiente retirada de lote (s) de produto (s) do mercado de consumo.

Reclamações de clientes:
Produto não conforme reclamado pelo consumidor/cliente.

Registro:
Consiste na anotação em planilha e ou documento, apresentando data e identificação 
do funcionário responsável pelo seu preenchimento. Fornecem a evidência objetiva da 
implementação e da eficácia do sistema de gestão da qualidade.

Resíduo/descarte:
Produto contaminado com agentes físicos ou químicos e reprovado pelos critérios de 
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segurança. Não é destinado à alimentação animal, sendo destinado para compostagem, 
incineração, aterro sanitário ou outras destinações ambiental- mente corretas.

Retrabalho:
Todo e qualquer produto, podendo ser acabado ou em elaboração, reprovado para ser 
encaminhado para etapa seguinte e que retorna ao processo produtivo, sendo incorporado 
em lote distinto ao lote de origem. Pode envolver atividades de abertura de embalagens 
primárias ou não.

Reprocesso:
Produto/parte do produto que não atendeu às especificações padrão ou resultante da 
produção, sendo necessário retor- nar ao processo produtivo para ajuste e adequação.

Sabotagem:
Ataques maliciosos, ideologicamente motivados, levando à contaminação ou interrupção do 
fornecimento de um ali- mento.

Segurança de alimentos:
Conceito que indica que o alimento não causará danos ao consumidor quando preparado e/
ou consumido de acordo com o seu uso pretendido.

Shelf life:
Tempo de validade de um produto. Leva em consideração a classificação do produto e o tipo 
de processamento que foi submetido, a fim de identificar potenciais fontes físico-químicas, 
enzimáticas, sensoriais ou microbiológicas, que podem acarretar em diminuição da vida útil 
do produto. O shelf life é ditado por fatores intrínsecos (matéria-prima, formulação do produto 
e estrutura), e extrínsecos (tratamento térmico, controle de temperatura, umidade relativa, 
exposição à luz UV e IV, contagem microbiana ambiental, composição da atmosfera dentro 
das embalagens, oxigênio e luz).

Superfícies de contato:
Todas as superfícies em contato com o produto ou com a embalagem primária durante o 
procedimento normal.

Toxicidade:
Efeito adverso provocado pela exposição à uma substância química.

Validação:
Obtenção de evidências que as medidas de controle são capazes de ser efetivas.

Verificação:
Confirmação, através do fornecimento de evidências objetivas que os requisitos especificados 
foram cumpridos. Envolve a aplicação de métodos, procedimentos, testes e outras avaliações, 
além do monitoramento.

Zoneamento:
Área definida dentro de um estabelecimento onde práticas específicas de operação, higiene 
ou outras podem ser aplicadas para minimizar o potencial de contaminação.

Visitantes:
Consideram-se visitantes todas as pessoas não pertencentes às áreas ou setores onde se 
manipulem ingredientes, matérias-primas ou produtos acabados.

4.3.             Requisitos

4.3.1.       Infraestrutura

O shelf life é ditado por fatores intrínsecos (matéria-prima, 
formulação do produto e estrutura), e extrínsecos (tratamento 
térmico, controle de temperatura, umidade relativa, exposição
 à luz UV e IV, contagem microbiana ambiental, composição da 

atmosfera dentro das embalagens, oxigênio e luz).
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4.3.1.1.     Localização

Os estabelecimentos devem estar situados em zonas isentas de odores indesejáveis, fumaça, 
pó, contaminantes, inundações, alojamento de pragas, longe de outras atividades industriais 
que possam prejudicar a qualidade dos alimentos para animais, a não ser que haja medidas 
de controle e segurança que evitem os riscos de contaminação. As medidas tomadas para 
proteção contra possíveis fontes de contaminação devem ser documentadas no Manual de 
Boas Práticas de Fabricação.

Na localização dos estabelecimentos, é imprescindível a observação de medidas de controle e 
segurança que evitem riscos de contaminação dos produtos, das pessoas e do meio ambiente.

4.3.1.2.      Divisas e entradas de planta

As divisas e entradas do estabelecimento devem ser fechadas em todo seu perímetro, com suas 
entradas definidas e controladas. São exigidas instalações cobertas, isoladas da área externa, 
projetadas e construídas de forma a permitir ventilação adequada e vedadas ao acesso de 
pragas.

4.3.1.3. Potabilidade de água

O estabelecimento deve dispor de abastecimento, armazenamento e distribuição de água 
suficientes para as operações propostas. A água que entra em contato com o produto, a que 
é utilizada nas limpezas das superfícies e a utilizada para lavagem das mãos deve ser potável.

Á água que não for classificada com caráter potável, deve estar isolada por tubulações distintas 
e identificadas, não podendo entrar em contato com os produtos, ambiente ou manipuladores.

Análises de potabilidade da água devem ser realizadas periodicamente de acordo com a 
legislação vigente. Caso seja utilizada água de um fornecedor externo, cópias das análises 
realizadas pelo fornecedor e/ou usuário devem ser documentadas e armazenadas.
Ao descrever os POPS de Potabilidade da água e higienização de reservatório, o mesmo 
deve citar o padrão microbiológico e físico-químico estabelecido, seu monitoramento, 
análises, periodicidade e verificação de todas as operações, bem como captação, tratamento, 

armazenamento, distribuição, pontos de colheita de amostras, colheita de amostras e suas 
ações corretivas e preventivas.

Á água que não for classificada com caráter potável, deve estar 
isolada por tubulações distintas e identificadas, não podendo 

entrar em contato com os produtos, ambiente ou manipuladores.

Um programa eficiente para manutenção e limpeza de reservatórios e tubulações deve ser 
adotado de acordo com a legislação vigente, de forma a manter a potabilidade da água.

O vapor que é incorporado no produto, ou que é utilizado nas limpezas das superfícies que 
entram em contato direto com os produtos, deve ser elaborado com água potável e livre de 
compostos químicos não desejáveis.

Os produtos químicos utilizados na geração do vapor devem ser de grau alimentício e conter 
aprovação do órgão competente.
 
Onde a água é reciclada ou reutilizada, o padrão para a qualidade da água reutilizada e os 
procedimentos para manter a qualidade requerida devem ser documentados e mantidos.

4.3.1.4. Áreas externas

As ruas externas devem ser constituídas de superfícies compactadas e resistentes ao trânsito 

Onde a água é reciclada ou reutilizada, o padrão para a qualidade 
da água reutilizada e os procedimentos para manter a qualidade 

requerida devem ser documentados e mantidos.
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sobre rodas, com escoamento adequado e em perfeito estado de conservação, que permita 
limpeza e evite a formação de poeira. Devem ser mantidas desobstruídas e em boas condições 
de uso. Condições para uma drenagem eficaz devem estar implementadas.

As vias de acesso e os pátios devem ser mantidos limpos, sem presença de animais, livres 
de entulhos, lixo, material em desuso ou qualquer material que propicie o estabelecimento 
e desenvolvimento de pragas. Sempre que for necessário o armazenamento externo, 
equipamentos, paletes e outros dispositivos que se encontram na área externa devem estar 
armazenados em locais protegidos contra intempéries, em áreas limpas e mantidas organizadas.
Deve existir uma área pavimentada com no mínimo 50 cm de largura e livre de grama ao redor 
dos edifícios em que há áreas de produção e armazenamento.

Devem ser previstos locais específicos, fora da área de produção, para produtos devolvidos ou 
recolhidos, materiais tóxicos, materiais de laboratório, explosivos ou inflamáveis.

Deve existir um zoneamento, onde as instalações devem ser projetadas de forma a permitir 
limpeza e separação por áreas, setores ou outros meios eficazes, de forma a evitar as 
operações suscetíveis de causar contaminação cruzada. Devem possibilitar fluxo unidirecional 
de operações para que as mesmas possam ser realizadas nas condições higiênicas, desde a 
chegada das matérias-primas até a expedição do produto final.

Ausência de equipamentos/objetos em desuso não identificados ou não mantidos em 
local pré-determinados ou estranhos ao ambiente sempre que estes possam ser fontes de 
contaminação para o produto ou processo.

Deve existir uma área pavimentada com no mínimo 50 cm de 
largura e livre de grama ao redor dos edifícios em que há áreas de 

produção e armazenamento.

As escadas, elevadores de serviço, monta-cargas e estruturas auxiliares, como plataformas, 

escadas de mão e rampas de- vem estar localizados e construídos de modo a não serem fontes 
de contaminação.
4.3.1.5.   Disposição de água residual

A drenagem da água residual e a disposição da rede de esgoto devem ser adequadas ao 
uso e tratadas de acordo com as normas ambientais. Onde necessário, os drenos devem ser 
sifonados, cobertos com ralos fechados e com tampas removíveis. As canaletas devem ser 
evitadas, quando necessárias devem ser lisas e com declive para o sifão.

4.3.1.6. Disposição de resíduos sólidos e lixo

O estabelecimento deve dispor de sistema de tratamento e eliminação de resíduos aprovado 
pelo órgão ambiental competente. O estabelecimento deve possuir uma área própria para 
disposição de resíduos sólidos e lixo, com piso ao seu redor pavimentado e equipado com 
drenos, isolada das áreas de processo e armazenamento. Os recipientes para acondicionamento 
de resíduos sólidos no interior da planta devem ser de acionamento automático por pedal, 
mantidos tampados, identificados, de material de fácil limpeza e higienizados constantemente 
e mantidos, quando necessário, em área protegida de pragas. Devem ser tomadas medidas 
eficazes para evitar a contaminação do produto acabado, por contato direto ou indireto, 
nas diversas fases do processamento. Devem ser estabelecidos a frequência, o método de 
higienização e o responsável pela retirada dos resíduos. A remoção, estocagem, destino do lixo 
e dos efluentes não devem permitir acúmulos, de maneira a contaminar as farinhas, produtos 
gordurosos e outros derivados. Na área externa o acionamento automático não é necessário.

As vias de acesso e os pátios devem ser mantidos livres de entulhos, lixo, ou qualquer material 
que propicie o estabelecimento e desenvolvimento de pragas.

A remoção, estocagem, destino do lixo e dos efluentes não devem 
permitir acúmulos, de maneira a contaminar as farinhas, produtos 

gordurosos e outros derivados. Na área externa o acionamento 
automático não é necessário.
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Aos produtos categorizados como devolução, recolhimento ou apreensão, que serão 
destinados a destruição ou descarte, devem ser devidamente identificados e segregados em 
local separado até a destinação final, sempre mantende as condições ideais para evitar sua 
deterioração e contaminação. 

As descrições dos POPS referente ao controle de resíduos e efluentes devem indicar o 
responsável pela destinação final dos resíduos e suas obrigatoriedades para tal. 

4.3.1.7.  Edificação da unidade fabril

As construções devem ser sólidas e sanitárias de forma a não oferecerem riscos aos insumos e 
ao produto final, sendo mantidas de modo a facilitar as boas práticas de higiene e de fabricação. 
Os edifícios devem ser fechados de forma a não permitir o livre acesso de pragas e trânsito 
de pessoas. As áreas devem dispor de espaço adequado para os devidos fins e obedecer a 
um fluxo ordenado e contínuo desde a chegada da matéria-prima, durante o processo de 
produção até a obtenção do produto acabado, de forma a evitar as operações suscetíveis de 
causar contaminação cruzada.

Os POPs referentes à prevenção de contaminação cruzada deverão identificar os possíveis 
locais e formas de ocorrência de contaminação cruzada, aplicando os princípios obrigatórios 
do POP.

Os acessos das áreas de processamento devem estar equipados com locais para sanitização 
das mãos.
Piso: material impermeável, resistente e de fácil higienização (de cor clara, liso, drenados com 
declive quando necessário), em bom estado de conservação (livre de defeitos, rachaduras, 
trincas e buracos).

Nas áreas onde se armazenem ou manipulem produtos úmidos os pisos deverão ser 
impermeáveis e laváveis. Pisos devem estar em bom estado de limpeza e conservação

Áreas de manipulação e produtos úmidos devem ser impermeáveis e laváveis, contendo piso, 
azulejos e/ou matérias que permitam a limpeza constante com água e produtos desinfetantes. 
Seu estado deve ser mantido sempre em constante limpeza e conservação.

Os ralos e canaletas adotados no processo produtivo, devem ser do tipo sifão ou material 
similar e podendo ser fechado quando não estando em uso, e com inclinação suficiente que 
não permita que fiquem poças acumuladas. 

A drenagem não deve comprometer a segurança do produto e deve fluir longe de áreas de 
alto risco.

Drenagem adequada deve ser fornecida para que qualquer descarga ou transbordamento de 
processamento leve direta- mente para um ralo, e não para o chão.

As instalações aéreas e tetos devem ser construídos de forma que facilite a limpeza, sem 
acúmulo de sujeiras e que reduza a condensação e evite a formação de mofo. Tetos e instalações 
aéreas devem estar em bom estado de limpeza e conservação.

As estruturas e acessórios suspensos devem ser projetados de forma que não dificultem a 
limpeza e que evite a contaminação direta e indireta sob as matérias prima, embalagem e 
produto acabado.

Paredes e divisórias: acabamento liso, impermeável e de fácil higienização. A junção interna 
entre a parede e o piso deve ser preferencialmente arredondado e em bom estado de 
conservação (livre de falhas, rachaduras, umidade e descascamento).

Nas áreas onde se armazenem ou manipulem produtos úmidos, as paredes e divisórias também 
devem ser impermeáveis e laváveis.

Portas: com superfície lisa, de fácil limpeza, ajustadas aos batentes, sem falhas de revestimento, 
provida de proteção contra pragas e em bom estado de conservação. Portas externas com 

Os POPs referentes à prevenção de contaminação cruzada 
deverão identificar os possíveis locais e formas de ocorrência de

 contaminação cruzada, aplicando os princípios obrigatórios do POP.
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fechamento eficaz.

As portas devem ser mantidas fechadas em todos os momentos em que não estiver em uso. 
Onde portas externas precisam ser mantidas abertas, precauções adequadas devem ser 
tomadas para evitar o ingresso de pragas.

Janelas e outras aberturas: com superfície lisa, de fácil limpeza, ajustados aos batentes, sem 
falhas de revestimento, providas de proteção contra pragas e proteção contra rompimentos 
no caso do uso de vidros.

Deve ser evitado o uso de vidro perto de máquinas de produção e, sempre que necessário, 
deve ser protegido contra quebra.

Todo acesso com a área externa ao meio produtivo deve ser mantido fechada, enquanto não 
estiver em uso, e com proteção contra pragas, sendo mantido higienizado e em bom estado 
de conservação.  

A drenagem não deve comprometer a segurança do 
produto e deve fluir longe de áreas de alto risco.

Devem possuir lixeiras com tampa de acionamento não
manual, revestidas internamente por sacos plásticos

 descartáveis e em número suficiente à operação.

As escadas, elevadores e estruturas auxiliares devem ser instalados de forma que não dificultem 
as operações de limpeza e não sejam fontes de contaminação. Plataformas instaladas 
diretamente sobre as áreas de manipulação devem ser de material liso e fechado e possuir 
bordas laterais de proteção.

4.3.1.8. Áreas de armazenamento, processamento, ambiente refrigerado/
congelado e câmara de processamento de produtos congelados/refrigerados

Quando necessário, devem dispor de instalações adequadas para o armazenamento de 
alimentos, ingredientes e produtos químicos não alimentícios (por exemplo: materiais de 
limpeza, lubrificantes e combustíveis).

As áreas de armazenamento e processamento devem ser arejadas, fechadas e cobertas, de forma 
a protegerem os materiais de contaminações e da incidência de luz solar. As áreas de ambiente 
refrigerado devem ser perfeitamente vedadas e dotar de equipamentos dimensionados 
para geração de frio, de acordo com as necessidades térmicas, e devem possuir controles e 
registros de temperatura, a fim de garantir a segurança e a adequação dos alimentos. Estantes 
e prateleiras devem ser sólidas e construídas com material não contaminante, resistente 
à corrosão, impermeável, de fácil higienização, mantidos em bom estado de conservação 
e apropriado ao tipo de operação realizada. Condensações devem ser evitadas de modo a 
prevenir qualquer risco de contaminação do produto por goteiras. As docas de carregamento 
devem ser protegidas de chuvas e contaminações. Recomendável que as mesmas se encaixem 
conforme as portas/aberturas das docas para impedir a entrada de insetos.

A câmara de processamento de produtos congelados 
e refrigerados deve ter paredes, pisos, tetos, equipamentos

 e instalações construídas com materiais de fácil higienização
 e sanitização e em conformidade aos demais requisitos 

infra estruturais descritos neste guia.

A câmara de processamento de produtos congelados e refrigerados deve ter paredes, pisos, 
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tetos, equipamentos e instalações construídas com materiais de fácil higienização e sanitização 
e em conformidade aos demais requisitos infra estruturais descritos neste guia. A disposição 
de materiais dentro da câmara deve ser feita de forma a evitar riscos de contaminação cruzada.
Nos casos em que o armazenamento externo é necessário, devem ser seguidos os mesmos 
cuidados citados anteriormente.

Os veículos utilizados no transporte devem estar limpos, com cobertura para proteção da carga, 
ausência de vetores e pragas ou qualquer evidência de sua presença. Devem ser projetados 
e construídos de forma a manter a integridade das embalagens e dos produtos destinados à 
alimentação animal. Os veículos de transporte devem realizar as operações de carga e descarga 
em locais apropriados, cobertos e fora da área de produção e armazenamento. Veículos não 
devem transportar simultaneamente com alimentos outras cargas que possam comprometam 
a segurança do produto.

4.3.1.9. Laboratório de análises

Os locais onde são realizadas as análises devem possuir infraestrutura e gestão adequada às 
legislações vigentes, pessoal treinado e capacitado para realização das análises aplicáveis, com 
acesso restrito. Os laboratórios de microbiologia não devem ter acesso direto para áreas de 
processo e armazenagem, de forma a prevenir a contaminação cruzada (fluxo de funcionários 
e/ou de equipamentos, das áreas de produção e dos produtos).

4.3.1.10. Leiaute/layout

O projeto de Leiaute/ layout do estabelecimento deve garantir os fluxos adequados de pessoas, 
materiais e processos, assim como o de equipamentos, a fim de proteger os alimentos contra 
fontes potenciais de contaminação, garantindo as boas práticas de fabricação.

O processo de produção da recepção à expedição deve ser concebido para permitir adequada 
limpeza e/ou desinfecção com o objetivo de evitar a contaminação direta e/ou cruzada das 
pessoas, produtos e instalações. As instalações devem ser concebidas para operação nas 
estações chuvosas.

As instalações devem possuir suficiente espaço para as atividades de operação e 
armazenamento, de modo a permitir que as mesmas sejam executadas adequadamente sob 
condições seguras e higiênicas.

Os laboratórios de microbiologia não devem ter acesso
 direto para áreas de processo e armazenagem, de forma 
a prevenir a contaminação cruzada (fluxo de funcionários

 e/ou de equipamentos, das áreas de produção e dos produtos).

Os sistemas de trabalho, onde apropriados, devem reduzir quaisquer riscos potenciais de 
contaminação física, química ou microbiológica.

Deve haver uma adequada segregação entre materiais crus e processados para minimizar o 
risco de contaminação do produto. A segregação deve levar em conta o fluxo do produto, a 
natureza dos materiais, equipamentos, pessoas, resíduos e fluxo/ qualidade do ar e a provisão 
dos serviços.

4.3.1.11. Separação de áreas

A fim de prevenir a contaminação cruzada, as áreas para recepção e depósito de matéria-prima 
e embalagens devem ser separadas fisicamente (estrutura física metálica ou de alvenaria, de 
fácil higienização) das áreas de produção, armazenamento e expedição de produto final. Os 
materiais utilizados devem ser: impermeáveis, atóxicos, duráveis e de fácil limpeza e devem 
possuir superfície lisa, a uma altura apropriada para a operação.

Os sistemas de trabalho, onde apropriados, devem 
reduzir quaisquer riscos potenciais de contaminação

 física, química ou microbiológica.
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As divisórias quando utilizadas devem ser de material maciço, obedecendo todos os critérios 
acima.

4.3.1.12. Iluminação e instalação elétrica

As iluminações dos estabelecimentos devem possibilitar a realização dos processos produtivos 
ou de passagem e fluxos sem comprometer a segurança pessoal e do alimento. Podendo ser 
por iluminação natural, desde que não incida diretamente sob a matéria prima, embalagem 
e/ou produto acabado, ou por iluminação artificial, quando isoladas por tubos condutores e 
revestidas, sem fiações elétricas aparentes. 

As luminárias devem ser bem fixadas e protegidas contraexplosão ou quebra das lâmpadas, 
quando aplicável, incluindo as armadilhas luminosas para pragas.

Todos os requerimentos devem ser documentados, incluindo a política de gestão de vidros e 
acrílicos.

4.3.1.13. Ventilação e fluxo de ar

O estabelecimento deve dispor de um sistema de ventilação projetado e constituído de 
proteções para evitar a entrada de agentes contaminantes e pragas. Devem ser mantidos 
limpos e em perfeito estado de conservação.
O fluxo da corrente de ar utilizada deve ser contraria ao processo produtivo, evitando dessa 
forma a contaminação cruzada. Deve ser instalado equipamento de extração de poeira para 
áreas de manipulação de pó seco.

Sistemas de ventilação devem ser concebidos e construídos de forma eficaz a fim de impedir o 
fluxo de ar das áreas de maior para menor risco.

Todos os requerimentos devem ser documentados,
 incluindo a política de gestão de vidros e acrílicos.

Sistemas de ventilação devem ser concebidos e 
construídos de forma eficaz a fim de impedir o fluxo 

de ar das áreas de maior para menor risco.

4.3.1.14. Sistema lava-pés

A área de sistema de lava-pés deve estar convenientemente situada próxima às entradas de 
câmaras refrigeradas antes da área de lavagem das mãos. Deve ser adequadamente abastecida 
com água potável e possuir frequência definida e funda- mentada para troca da solução 
sanitizante apropriada.

4.3.1.15. Instalações para limpeza e desinfecção

Deve haver instalações adequadas para a limpeza e desinfecção dos utensílios e equipamentos 
móveis e/ou removíveis de trabalho. Essas instalações devem ser construídas com materiais 
resistentes à corrosão, que possam ser limpos facilmente e devem estar providas de meios 
adequados para o fornecimento de água em quantidades suficientes.

4.3.1.16. Instalações para limpeza e desinfecção de mãos

As áreas para lavagem das mãos devem ser convenientemente situadas nas entradas das áreas 
de processamento, adequadamente abastecidas com água potável, providas com torneiras 
de fechamento não manual (em número suficiente de modo a atender toda área), sabonetes 
líquidos inodoros bactericidas ou antissépticos com aplicação imediata de álcool gel ou 
espuma (devidamente aprovados pelo órgão competente para essa finalidade) e toalhas de 
papel descartáveis de material não reciclado, ou outro sistema higiênico e seguro de secagem. 
É vedado o uso de porta toalhas com acionamento de manivela. Instruções para a correta 
higienização das mãos devem ser fixadas nestas áreas. Devem possuir lixeiras com tampa 
de acionamento não manual, revestidas internamente por sacos plásticos descartáveis e em 
número suficiente à operação.
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As instalações devem estar providas de tubulações devidamente sifonadas que transportem 
as águas residuais até o local de deságue.

4.3.1.17. Instalações sanitárias e vestiários para os funcionários

Ausência de comunicação direta (incluindo sistema de exaustão) com a área de processamento, 
armazenamento e de refeições. Devem ser independentes para cada sexo (conforme legislação 
específica), identificados e separados dos sanitários de visitantes.

Instalações sanitárias com vasos sanitários, mictórios e lavatórios íntegros e em proporção 
adequada ao número de funcionários (conforme legislação específica). Instalações sanitárias 
servidas de água corrente, dotadas de torneira com fechamento não manual e conectadas à 
rede de esgoto ou fossa séptica.

Portas com fechamento automático e janelas com proteção contra pragas. Pisos e paredes 
adequadas e em bom estado de conservação. Iluminação e ventilação adequadas aos demais 
requisitos desse manual.
Instalações sanitárias dotadas de produtos destinados à higiene pessoal: papel higiênico, 
sabonete líquido inodoro e bactericida ou antisséptico, com aplicação imediata de álcool 
gel, devidamente aprovados pelo órgão competente para esta finalidade, e toalhas de papel 
descartáveis de material não reciclado, ou outro sistema higiênico e seguro de secagem. É 
vedado o uso de porta toalhas com acionamento de manivela.

Devem possuir lixeiras com tampa de acionamento não manual, revestidas internamente por 
sacos plásticos descartáveis. Instruções para a correta higienização das mãos devem ser fixadas 
nestas áreas.

Instalações sanitárias servidas de água corrente, 
dotadas de torneira com fechamento não manual 

e conectadas à rede de esgoto ou fossa séptica.

Vestiários com área compatível, de material adequado e de fácil limpeza, para todos os 
funcionários. É recomendável que o guardo das roupas de trabalho e pessoal/objetos sejam 
separadas. Duchas ou chuveiros em número suficiente (conforme legislação específica), com 
água quente e fria.

Instruções para a correta higienização das
 mãos devem ser fixadas nestas áreas.

É vedado guardar alimentos ou bebidas nos armários, bem como guardar roupas e objetos 
pessoais nas áreas de processo e armazenamento. Estas instruções devem estar afixadas no 
vestiário.

4.3.1.18. Instalações sanitárias para visitantes e prestadores de serviços
Instaladas separadamente da área de produção não comum às instalações sanitárias dos 
funcionários e em conformidade com os requisitos de instalações sanitárias e vestiários para 
os funcionários.

4.3.1.19. Refeitório

O Local destinado a refeições deve estar separados dos locais onde são realizados os processos 
produtivos, sem acesso ou com comunicação direta com a área fabril. Devem apresentar 
registro do atendimento à legislação vigente.

4.3.1.20. Áreas Sociais

Uma área isolada do processamento e do armazenamento deve ser providenciada para os 
funcionários realizarem suas paradas. Devem ser mantidas limpas, organizadas e estar bem 
equipadas (com bancos).
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4.3.1.21. Áreas para fumantes

Recomenda-se que não seja permitido fumar nas áreas internas das empresas. Porém, quando 
por decisão maior houver disponibilidade de áreas específicas para esta prática, recomenda-se 
que estas áreas para fumantes sejam em local aberto, demarcadas, identificadas, afastadas de 
janelas, portas e aberturas, dotadas de cinzeiros que não favoreçam acúmulo de água, isoladas 
de quaisquer áreas produtivas ou próximas da produção, como recepção, processamento e 
armazenamento.

Adicionalmente, como pode haver variações de legislação conforme o estado, é imprescindível 
seguir a legislação vigente.

4.3.1.22. Enfermaria

A enfermaria deve ser separada das áreas de processamento e armazenamento e 
adequadamente equipada, conforme legislação. Medicamentos e antissépticos devem ser 
corretamente armazenados em locais seguros.
 
4.3.1.23. Plantas ornamentais e animais
Deve ser proibida a entrada de animais e o uso de plantas ornamentais nos locais de 
processamento e armazenamento, sendo permitida a utilização destas plantas ornamentais 
apenas em áreas de escritório, que não estejam envolvidas ou próximas de qualquer área de 
processamento.

4.3.2.                Equipamentos

4.3.2.1. Projeto dos equipamentos

Equipamentos, utensílios e recipientes quando entram em contato com o alimento ou com as 
superfícies que entram em contato com o alimento, devem ser projetados de modo a facilitar 
limpeza e manutenções e construído de material atóxico, impermeável, não absorvente e 
que suporte consecutivas limpezas. Deve ser evitado o uso de madeira e outros materiais 
absorventes e porosos. Os equipamentos devem ser utilizados exclusivamente para os fins a 

que foram projetados, sendo mantidos suficientemente longe da parede e chão para permitir 
limpeza e manutenção ou completamente fixados na parede/chão sem vãos.

Todos os equipamentos devem ser concebidos de tal forma, que por si só não venham a 
contaminar o produto devido ao vazamento de selos, lubrificação ou através de modificação 
posterior.

Equipamentos devem funcionar sob padrões adequados de modo a garantir que potenciais 
riscos físicos e químicos, decorrentes de equipamento malconservado, não contaminem o 
produto. Caso o equipamento não possa ser substituído, deve-se ter um plano de controle.

4.3.2.2.   Tubulações, válvulas, bombas e uniões

Tubulações, válvulas, bombas e uniões devem ser planejadas para estes fins, perfeitamente 
vedadas, lisas, drenáveis, dimensionadas para limpeza e uso e não devem possuir fins de linha 
que possam gerar problemas de qualidade ou segurança de alimentos.

4.3.2.3.  Caldeiras

Procedimentos para armazenamento e manipulação de produtos químicos, devidamente 
aprovados, de tratamentos da caldeira devem ser documentados. Os procedimentos devem 
eliminar os riscos de contaminar acidentalmente ingredientes ou produtos com substâncias 
químicas.

Os produtos químicos para caldeira devem ser aprovados para uso em processamento de 
alimento, aprovados pelo órgão regulamentador competente e estocados em uma área 

Os equipamentos devem ser utilizados exclusivamente para os 
fins a que foram projetados, sendo mantidos suficientemente 

longe da parede e chão para permitir limpeza e manutenção ou 
completamente fixados na parede/chão sem vãos.
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segura, separada da área da caldeira.

4.3.2.4. Silos, entradas de tanques, comportas e sistema de transporte

Silos e entradas de tanques devem ser fechados, identificados e de fácil limpeza e inspeção, 
protegidos da entrada de pragas e de água de chuva.

Para estocagem de materiais em áreas externas deve-se utilizar silos ou recipientes, associados 
a equipamentos de transporte, os quais devem ser completamente fechados e de material a 
prova de água.

Os tanques de líquidos devem possuir sistemas de contenção para evitar que possíveis 
vazamentos atinjam as redes de esgoto.

Comportas devem ser projetadas a prevenir a contaminação cruzada e a contaminação com 
agentes externos.

4.3.2.5. Utensílios

Devem ser constituídos de material não contaminante, resistentes à corrosão, não absorventes, 
de tamanho e forma que permitam fácil higienização, em adequado estado de conservação 
e em número suficiente e apropriado ao tipo de operação realizada. É necessário que sejam 
armazenados em local apropriado, de forma organizada e protegido contra contaminação. Os 
utensílios devem ser utilizados exclusivamente para os fins a que foram projetados.

A integridade de facas utilizadas como utensílio e outros sistemas de corte deve ser checada 
periodicamente, além de haver um registro e coleta de facas quebradas. Deve haver um 
procedimento adequado e específico para manuseio de materiais quebráveis no interior 
do estabelecimento. Vidros, cerâmicos e porcelanas devem ser evitados nos setores de 
processamento.

4.3.2.6.            Armazenamento de equipamentos e peças de reposição

Devem existir locais apropriados e identificados para o armazenamento de equipamentos e 

peças de reposição, mantidos limpos e livres de contaminações.

4.3.2.7.            Fornecimento de ar comprimido

O ar comprimido deve ser limpo e dotado de filtros de água e óleo, sendo estes limpos e/ou 
substituídos de acordo com o plano de manutenção preventiva vigente. Sua utilização deve 
ser exclusivamente para os fins a que foram projetados.
O sistema de ar comprimido, dióxido de carbono, nitrogênio e outros gases utilizados na 
fabricação e ou no envase devem ser construídos e mantidos para prevenir contaminações. 
Assim, quando houver uso de óleo em compressor e havendo possibilidade de o ar entrar em 
contato com o produto, o óleo deve ser de grau alimentício. Para o controle da qualidade do 
ar, recomenda-se também a avaliação microbiológica, seguindo recomendação do programa 
de monitoramento ambiental da empresa.

4.3.2.8. Transportadores

Os transportadores devem ser projetados sem cantos mortos que possibilitem algum tipo de 
contaminação. Quando os transportadores transpuserem–se de um setor ao outro, deve-se 
garantir a perfeita vedação, caso haja risco de contaminação cruzada. Nenhum mecanismo ou 
drenagem de motor deve ser alocado sobre qualquer tipo de transportador.

4.3.2.8. Transportadores

Os transportadores devem ser projetados sem cantos mortos que possibilitem algum tipo de 
contaminação. Quando os transportadores transpuserem–se de um setor ao outro, deve-se 
garantir a perfeita vedação, caso haja risco de contami- nação cruzada. Nenhum mecanismo 
ou drenagem de motor deve ser alocado sobre qualquer tipo de transportador.

4.3.2.9. Empilhadeiras e estação de abastecimento

As estações de abastecimento devem ser ventiladas e separadas das áreas de processamento 
e armazenamento. 
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As empilhadeiras devem estar em perfeito estado de conservação e limpeza. A utilização de 
empilhadeira empregada em descarga da matéria-prima no setor produtivo, somente poderá 
ser feita após a efetiva limpeza e desinfecção da mesma. Registros destas atividades devem ser 
mantidos. Somente pessoas autorizadas e habilitadas devem fazer o transporte de materiais 
com as empilhadeiras.

Empilhadeiras a gasolina ou diesel não devem ser usadas nas áreas produtivas ou de estocagem.

4.3.2.10. Paletes
Devem estar limpos, secos, íntegros e identificados para o uso. Os paletes utilizados para 
matéria-prima não devem ser utilizados para produtos em processamento e acabado. No 
interior da área de processamento úmido e armazenamento a frio, os paletes não devem ser de 
madeira ou outro material absorvente. As áreas de estocagem dos paletes devem ser limpas, 
organizadas e cobertas.

4.3.2.11. Manutenção preventiva

Deve existir um programa de manutenção preventiva que garanta o bom funcionamento dos 
equipamentos e a estrutura do prédio. Devem ser mantidos registros que comprovem essas 
manutenções.

a) Equipamentos devem ser submetidos à manutenção regular e adequada em 
conformidade com procedimentos escritos, pré-estabelecidos pelo fabricante do equipamento, 
para minimizar o risco de contaminação;

b) Todas as instalações e equipamentos devem ser mantidos em bom e seguro estado de 
funcionamento, usando um regular e registrado programa de manutenção preventiva;

. Somente pessoas autorizadas e habilitadas devem
 fazer o transporte de materiais com as empilhadeiras.

c) O fabricante de alimentos de animal de estimação deve garantir que a segurança, a 
qualidade ou a legalidade do produto não seja comprometida durante e após as operações 
de manutenção. Especial atenção deve ser dada para o risco de contaminação com corpos 
estranhos;

d) Todos os engenheiros e empreiteiros devem aderir às normas de higiene da empresa, 
com particular ênfase para o trânsito entre as áreas de alto e baixo risco. Prestadores de serviços 
devem estar sob a supervisão de uma pessoa designada.

e) Manutenções que impactam diretamente em food safety devem ser priorizadas
 

f) Manutenção de lâmpadas e/ou Sistema de iluminação devem ser feitas de forma a 
minimizar o risco de contaminação do produto.

4.3.2.12. Lubrificação

Lubrificantes devem ser aplicados conforme plano de lubrificação definido pelo estabelecimento. 
Os locais de aplicação devem ser protegidos contra vazamentos. Onde houver contato direto 
com o alimento ou o risco potencial, utilizar lubrificantes aprovados pelo órgão competente 
(de grau alimentício).

O plano de lubrificação deve ser formalizado com os pontos de aplicação e os lubrificantes 
autorizados ao uso nos locais, deixando destacado pontos onde há obrigatoriedade em 
aplicação de lubrificantes food/feed grade.

4.3.2.13. Práticas de manutenção

As ferramentas utilizadas para reparos nos equipamentos que entram em contato direto com 
os produtos devem ser limpas e sanitizadas. Os equipamentos que passaram por manutenção, 
devem ser inspecionados quanto a presença de partes soltas que possam representar um 
perigo físico ao alimento, bem como limpos e sanitizados antes de serem liberados para uso. 
Devem ser mantidos registros que comprovem estas atividades.
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      Devem ser mantidos registros que comprovem estas atividades.

Reparos temporários não podem oferecer risco ao produto. O reparo permanente deve ser 
incluído no plano de execução com o menor tempo possível.

4.3.2.14. Áreas em reparo e/ou construção

As áreas em reparo e/ou construção devem ser isoladas com fitas sinalizadoras e/ou com 
barreiras separadoras capazes de prevenir a contaminação dos produtos.

4.3.2.15. Equipamentos ociosos
Equipamentos ociosos, armazenados e/ou situados nas áreas de processamento e 
armazenamento devem ser identificados como obsoleto/ocioso, limpos periodicamente para 
prevenir acúmulo de sujeira e infestação de pragas e/ou removidos das áreas. Os equipamentos 
fora de uso devem ser removidos das áreas de processamento e armazenados em locais 
específicos.

4.3.3.               Práticas de armazenamento

4.3.3.1. Identificação de materiais

Todos os materiais armazenados devem ser claramente identificados e separados por lotes.

4.3.3.2. Distância das paredes

Todos os materiais armazenados devem estar sobre paletes/estrados ou equivalente, 
afastados entre si e das paredes a uma distância aproximada de uma distância adequada de 
armazenamento entre os materiais (mínimo 20 cm) e entre materiais e parede (mínimo 50 cm) 

que evite a proliferação de pragas e facilite a atividade/manutenção de limpeza.

4.3.3.3. Rotatividade de estoques

A rotatividade dos estoques deve ser respeitada do mais antigo para o mais novo. Deve existir 
um programa eficiente de identificação, segregação e controle de validade dos materiais 
armazenados.

A efetividade da rotatividade de estoque deve ser verificada através de uma checagem 
documentada de inventário.

4.3.3.4. Prevenção de contaminação cruzada no armazenamento

Para todos os materiais armazenados deve haver um controle efetivo para prevenir 
contaminação cruzada.

Cada produto, como matérias-primas, materiais de embalagem e produto acabado devem 
ser identificados e armazenados em locais/recipientes separados. Devem ser armazenados 

nas áreas de empacotamento somente os materiais de embalagem que serão utilizados 
imediatamente. Matérias-primas adicionadas aos produtos terminados, após as etapas de 
eliminação microbiológica, como palatabilizantes, por exemplo, devem ser armazenadas 
separadamente das demais matérias-primas e em área livre de contaminação.

Todas as matérias primas devem estar separadas de acordo com sua origem (animal, vegetal, 
química, alergênica).

Visitantes ou prestadores de serviço que se apresentem
 doentes ou com lesões não devem acessar a área produtiva.
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Os produtos devem ser mantidos fechados adequadamente após sua amostragem.
 
4.3.3.5. Proteção de gorduras, óleos e palatabilizantes líquidos

Gorduras, óleos e palatabilizantes líquidos armazenados em tanques devem ser protegidos da 
luz e oxigênio, e acondicionados à temperatura adequada e com acesso restrito. Tubulações e 
válvulas de cobre não devem ser utilizadas. Recomenda-se a utilização de tubulações de aço 
inoxidável.
4.3.3.6.  Armazenamento conservação e transporte

O transporte e armazenamento das matérias-primas, ingredientes e os produtos acabados 
devem estar sempre identificados com todas as informações obrigatórias e em condições que 
garantam a integridade das embalagens.

As matérias-primas, ingredientes e os produtos acabados devem ser embalados e/ou 
armazenados de forma a garantir a sua inocuidade e integridade, informando e respeitando as 
condições ambientais (temperatura e umidade) ideais para a sua conservação, data de validade 
e mantendo uma distância adequada de armazenamento entre os materiais e da parede, para 
que evite a proliferação pragas e facilite a manutenção de limpeza.
Os paletes destinados a armazenar ingredientes e alimentos secos para animais de companhia 
devem ser mantidos secos e não devem ser utilizados em áreas úmidas.

Os paletes destinados a armazenar ingredientes e alimentos úmidos e ou congelados devem 
ser confeccionados em material não poroso, de preferência asséptico e mantidos em bom 
estado de conservação e limpeza.

Todos os armazéns de produtos frios devem ter sua temperatura controlada, registrada e serem 
preferencialmente equipados com sistema de alarme em caso de desvio. Materiais a serem 
armazenados no frio devem ser claramente definidos.

Os paletes destinados a armazenar ingredientes e alimentos 
secos para animais de companhia devem ser mantidos secos

 e não devem ser utilizados em áreas úmidas.

Os veículos utilizados no transporte devem estar limpos, íntegros, com cobertura para proteção 
da carga, ausência de vetores e pragas ou qualquer evidência de sua presença. Devem ser 
utilizados apenas veículos aptos para manter o transporte dos produtos intactos. Sua carga e 
descarga deve ser realizada sempre em locais apropriados, fechados e separados das áreas de 
armazenamento e produção. Veículos não devem transportar simultaneamente  aos alimentos 
outras cargas que possam comprometam a segurança do produto.

Com base na avaliação de risco, deve existir um plano de análises para ingredientes e produtos 
acabados. O arquivo de contraprova, quando existente, deve ser mantido pelo período de 
validade dos produtos.

4.3.4.                Limpeza, sanitização e organização

4.3.4.1. Plano geral de limpeza

Um plano geral de limpeza deve ser elaborado e utilizado para controlar todas as suas 
atividades do processo produtivo. As etapas básicas de um plano de higienização podem 
incluir a remoção dos resíduos a seco, pré-enxágue, aplicação de detergente, esfrega quando 
necessário, enxágue, sanitização e enxágue final.

4.3.4.2. Procedimentos de limpeza e sanitização

Procedimentos escritos de limpeza e sanitização devem existir para equipamentos, instalações, 
edificações e utensílios. Devem ser mantidos os registros que comprovem estas atividades.

As descrições dos POPs referentes a limpeza/higienização de instalações, equipamentos e 
utensílios devem citar informações como o método de limpeza a ser aplicado, quais produtos 

Veículos não devem transportar simultaneamente  
aos alimentos outras cargas que possam
 comprometam a segurança do produto.
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certificados serão utilizados, sua concentração, seu princípio ativo dos produtos aplicados e 
qual seu tempo de ação e se há a necessidade de enxague ou não, além de outras informações 
que se faz necessário para a eficácia da limpeza.

Quando necessário processo de limpeza úmida nos equipamentos que entram em contato 
com alimentos secos, a secagem das superfícies de contato deve ser garantida antes do 
próximo contato com os produtos.

4.3.4.3. Verificação / Validação da limpeza

Deve existir um plano de análise das superfícies que entram em contato direto com os produtos 
para verificar a eficiência de sua higienização. Devem ser mantidos registros que comprovem 
estas atividades.

Os métodos sugeridos para o monitoramento da limpeza e sanitização dos ambientes, 
em acordo com os programas APPCC, consistem no teste de ATP (adenosina trifosfato) 
para identificação de provável resquício de matéria orgânica na linha após o processo de 
higienização, ou na análise swab de superfícies, para avaliar a redução da carga microbiana nas 
superfícies de contato.

Teste de ATP:  Utiliza como base a medição da quantidade de adenosina trifosfato (ATP) que 
está presente em todas as células animais, vegetais, bacterianas e fúngicas. A detecção de ATP 
indica resíduos de contaminação por qualquer uma dessas fontes.

Swab: Existem indicadores microbiológicos como Contagem Total de Microrganismos e 
Enterobactérias que nos remetem à condição sanitária das áreas de produção, assim como das 
superfícies dos equipamentos que entram em contato com o produto. Contagens elevadas 
indicam falha no processo de higienização, que pode comprometer a integridade sanitária do 
produto.

Outro teste relevante se refere à utilização de indicadores químicos para identificação de 
resíduos de detergentes e produtos utilizados no processo de higienização. Normalmente se 
utilizam substâncias que trocam de cor de acordo com o meio em que são testadas (ácido, 

básico e neutro).

Os programas de limpeza e desinfecção devem ser validados por pessoas técnicas e monitorados 
para contínua adequação e eficácia. Registros da validação devem ser mantidos.

4.3.4.4. Uso de detergentes e desinfetantes aprovados

Os detergentes e desinfetantes utilizados devem ser aplicados estritamente conforme sua 
finalidade aprovada pelo órgão competente e validados quanto ao seu uso específico para 
limpeza e desinfecção, comprovando a sua eficácia na elimi- nação microbiológica no caso dos 
sanitizantes bactericidas.

Todos os produtos químicos devem ser avaliados para determinar qualquer risco potencial 
para a qualidade e segurança do alimento e devem ser tratados apropriadamente.

Procedimentos para a manipulação de produtos químicos de limpeza devem ser documentados. 
Os procedimentos de- vem eliminar os riscos de contaminar acidentalmente ingredientes ou 
produtos com substâncias químicas.
4.3.4.5. Armazenamento de produtos de limpeza

Produtos de limpeza e sanitização devem ser identificados e armazenados em um local 
separado, isolado e fechado das áreas de processamento, armazenamento e de materiais 
de embalagem e com acesso restrito. Devem ser mantidas as fichas técnicas e de segurança 
dos produtos utilizados não somente no local de armazenamento, mas também em todos os 
pontos de diluição e uso.

4.3.4.6. Condições dos equipamentos de limpeza

Os equipamentos de limpeza devem ser mantidos em bom estado de conservação e limpeza 
e armazenados em locais específicos.
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Quando utilizadas luvas para evitar contaminação do produto 
devido à manipulação, as mesmas devem ser descartáveis.

4.3.4.7. Viabilidade dos equipamentos de limpeza

Equipamentos de limpeza e sanitização devem ser disponibilizados em quantidades suficientes 
aos funcionários para a perfeita execução de suas atividades.

4.3.4.8. Sistema CIP (Clean in place)

Sistemas CIP devem ser operados com seu correto fluxo, pressão, tempo e concentração 
química para garantia de sua eficiência. Devem ser mantidos registros que comprovem estas 
atividades.

4.3.4.9. Gerenciamento de empresas contratadas para execução de limpeza

Empresas contratadas para execução de limpeza devem receber instruções adequadas para a 
perfeita execução do trabalho a ser realizado, segundo as normas descritas neste guia. Devem 
ser mantidos registros que comprovem estas atividades.

4.3.5.                  Comportamento e treinamento dos funcionários

Os programas de limpeza e desinfecção devem ser validados
 por pessoas técnicas e monitorados para contínua adequação 

e eficácia. Registros da validação devem ser mantidos.

4.3.5.1.   Estado de saúde

Existência de uma supervisão periódica do estado de saúde dos funcionários, através de exames 
médicos laboratoriais que avaliem as suas condições de saúde antes do início da sua atividade, 
e repetidos periodicamente enquanto permanecer na sua atividade (segundo legislação 
vigente). O exame médico e o laboratorial dos funcionários devem ser exigidos também em 
outras ocasiões em que houver indicação, por razões clínicas ou epidemiológicas ou a critério 
do médico. Deve haver registro de todos os exames realizados. Visitantes ou prestadores de 
serviço que se apresentem doentes ou com lesões não devem acessar a área produtiva.

Ao descrever os POPS de higiene e saúde pessoal é importante abordar sobre os procedimentos 
exigidos para a higiene dos uniformes, os hábitos de higiene pessoal ou coletiva e da necessidade 
da higiene antes, durante e depois do processo produtivo. Lembrando de citar a finalidade da 
higiene sobre a saúde dos colaboradores, advertindo sobre atestados, os exames laboratoriais 
de monitoramento e o treinamento específico para os funcionários sobre doenças infecciosas 
e possíveis formas de contágio. 

4.3.5.2. Treinamento

O estabelecimento deve possuir um programa de treinamento de modo a capacitar os 
funcionários a elaborarem produ- tos seguros. Os treinamentos devem ser registrados e 
avaliados com relação a sua eficácia.

A empresa deve garantir que, particularmente, o pessoal responsável pelo monitoramento da 
qualidade e segurança do alimento, correções, ações corretivas e preventivas, esteja treinado 
e suas competências sejam rotineiramente avaliadas. Este processo deve se dar através de 
treinamentos, revisão de treinamentos, ações de orientação, monitoramento ou experiências 
no trabalho.
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Este processo deve se dar através de treinamentos, 
revisão de treinamentos, ações de orientação, 
monitoramento ou experiências no trabalho

Todos os funcionários da empresa, terceirizados ou temporários, devem receber treinamentos 
relativos às boas práticas de fabricação antes de iniciar as suas atividades nos seus postos de 
trabalho. Reciclagens minimamente anuais devem ser feitas a todos os funcionários. Visitantes 
que tiverem acesso às áreas produtivas também deverão ser informados quanto às normas de 
segurança e qualidade da empresa.
4.3.5.3. Uniformes

O pessoal deve manter-se uniformizado, protegido, com calçados impermeáveis e cabelos 
cobertos. Uniformes devem ser fornecidos em quantidades suficientes, adequados à atividade 
e exclusivo para cada área de produção. 

Devem ser lavados e trocados diariamente e estarem em perfeito estado de conservação. 
Uniformes de trabalho não devem ser utilizados fora das dependências da empresa. Proteções 
de uniformes devem ser fornecidas, caso o trabalho a ser realizado cause grande sujidade aos 
mesmos. 

Os uniformes não devem possuir bolsos acima da linha da cintura, nem ser constituídos de 
materiais que possam se desprender, levando risco de contaminação às matérias-primas, 
produtos em processo e acabados. Considerações devem ser feitas quanto ao uso de acessórios 

Procedimentos para controlar o acesso de empreiteiros, 
transportadores, clientes e outros visitantes, bem como 
suas atividades e trânsito dentro da empresa, devem ser 

documentados e implementados.

nos uniformes como cintos e pochetes de modo a garantir a segurança física e microbiológica 
dos alimentos.

 

Proteções de uniformes devem ser fornecidas, caso o trabalho
 a ser realizado cause grande sujidade aos mesmos. Os uniformes 

não devem possuir bolsos acima da linha da cintura, nem ser 
constituídos de materiais que possam se desprender.

4.3.5.4. Itens soltos

Itens soltos como: canetas, lápis, termômetros, radiocomunicadores, calculadoras, estiletes 
de segurança, pranchetas e etc., devem preferencialmente ser evitados a não ser que 
imprescindíveis para a realização do trabalho, devendo ser de materiais adequados e que não 
sejam fontes de perigo ao produto. Estes itens devem ser preferencialmente metálicos e não 
desmontáveis e, quando não for possível, devem possuir sistemas de presilhas ou cordões para 
serem fixados ao uniforme. 

Em caso da necessidade de óculos de grau ou de óculos de segurança, os mesmos devem 
ser atados por um cordão, de preferência com presença de parte metálica detectável pelo 
detector de metal, e o usuário devidamente orientado a tomar os cuidados necessários para 
que este não caia, levando risco de contaminação às matérias-primas, produtos em processo 
e acabados. Quando aplicável, preferência deve ser dada ao uso de óculos de segurança com 
lentes de grau, para evitar sobreposição de óculos.

4.3.5.5. Acessórios

Todos os funcionários dos setores de processamento devem utilizar:

Toucas: para a perfeita contenção dos cabelos e tamponamento do pavilhão auditivo, sendo 
estas descartáveis ou lava- das e trocadas diariamente, além de estarem em perfeito estado de 
conservação. Quando estas forem descartáveis, as mesmas não deverão ser reutilizadas;
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Máscaras: máscaras para boca e nariz devem ser utilizadas para proteção contra contaminação, 
aplicável quando neces- sárias como EPI. Devem ser mantidas limpas e substituídas diariamente 
no caso de serem descartáveis. Máscaras devem ser utilizadas para visitantes como proteção 
de barba e bigode;
 
Protetor auditivo: devem preferencialmente ser de material detectável. A utilização de 
protetores auriculares tipo concha também é permitida;

Luvas: a utilização de luvas descartáveis é permitida apenas para casos onde não ocorra 
manipulação direta do produto, para visitantes que estiverem utilizando esmalte ou como 
proteção para curativos utilizados nas mãos. Para todos os casos citados anteriormente, devem 
ser seguidas as regras de higienização das mãos;

EPI’S: devem ser utilizados de acordo com a sua finalidade, mantidos limpos e adequados aos 
demais requisitos desse guia.

4.3.5.6. Adornos

Não é permitida a utilização de adornos (anel, alianças, relógios, brincos, piercings, correntes 
ou similares) nas áreas de processamento.

4.3.5.7. Higienização das mãos, antebraços e luvas

Frequência: todas as pessoas envolvidas no setor devem fazer a higienização das mãos e 
antebraços, nas seguintes ocasiões:
• Antes de entrar no setor produtivo;

A preferência deve ser dada ao uso de óculos de segurança 
com lentes de grau, para evitar sobreposição de óculos.

• Antes de iniciar e depois que terminar seu trabalho;
• Antes e depois de ir ao sanitário;
• Antes e depois de comer;
• Depois de recolher o lixo;
• Antes e depois de colocar as luvas;
• Depois de fumar;
• Depois de mexer em objetos estranhos, produtos químicos ou qualquer outro material 
potencialmente contaminante ao local de trabalho;
• Quando houver sujeira visível nas mãos.

O uso de luvas deve ser minimizado, e quando aplicável por motivos de segurança do 
funcionário, as mesmas devem fazer parte do programa de higiene e sanitização da empresa, 
assim como os uniformes. Quando utilizadas para evitar contaminação do produto devido à 
manipulação, as mesmas devem ser descartáveis.

As áreas de lavagem de mãos devem conter avisos sobre os procedimentos para a correta 
lavagem ou higienização das mãos.

Técnica para lavagem das mãos:

• Umedecer as mãos e antebraços com água;
• Colocar sabonete líquido bactericida ou antisséptico nas mãos;
• Esfregar os antebraços e lavar as palmas das mãos, o dorso, o espaço entre os dedos, as 
unhas, as pontas dos dedos, enxaguar bem as mãos e antebraços;
• Secar as mãos com papel toalha, descartável, não reciclado, ou outro sistema higiênico 
e seguro de secagem;
• Aplicar álcool gel nas mãos após o uso do sabonete líquido antisséptico;
• Não secar as mãos ou luvas no uniforme. O uso da luva não desobriga a higienização 
correta das mãos.

4.3.5.8. Condutas pessoais

Nas áreas de manipulação de alimentos é proibido todo ato que possa originar contaminação 
dos produtos tais como: comer, cuspir, coçar, introduzir os dedos nas orelhas, nariz e boca. Não 
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tossir e espirrar diretamente sobre o produto e/ ou processo; quando isto ocorrer, proteger 
com as mãos e lavá-las imediatamente.

É proibida a entrada na área de produção e armazenagem de cigarros, comidas, bebidas, goma 
de mascar, palito de dente ou fio dental, dinheiro, jornal, revistas e objetos de uso pessoal em 
geral. Os copos devem ser de plástico descartável e seu uso é restrito à área dos bebedouros.

Não é permitido sentar ou deitar no chão.
 
4.3.5.9. Higiene pessoal

Todos os funcionários devem estar bem apresentados com bom asseio corporal, tomar banhos 
diariamente, escovar os dentes após as refeições, manter unhas curtas, limpas e sem esmaltes 
ou bases, com barba feita. Não devem usar maquiagem e perfumes.

4.3.5.10. Medicamentos pessoais

Medicamentos pessoais devem ser armazenados e administrados fora dos setores de produção.

4.3.5.11. Fluxo dos funcionários

Um programa eficiente de fluxo dos funcionários deve ser desenvolvido para evitar 
contaminações cruzadas, evitando trânsito dos setores de matérias-primas para o 
processamento e armazenamento de embalagens e produto acabado. Não é permitido aos 
funcionários que trabalham com matérias-primas, saírem do seu setor e entrarem nos setores 
de processamento e armazenamento de produto acabado e embalagens com o mesmo 
uniforme. Aos funcionários dos setores de processamento e armazenamento de produto 
acabado e embalagens é permitido o acesso ao setor de matérias-primas, desde que não 

Não é permitido sentar ou deitar no chão.
 

retornem aos seus setores antes de tomarem banho e trocarem os uniformes.

4.3.5.12. Visitantes

Os visitantes devem ser acompanhados durante sua permanência nas dependências da 
empresa e devem receber orientação sobre as regras de Boas Práticas de Fabricação que 
deverão cumprir. Os visitantes devem seguir as mesmas regras que os funcionários, as quais 
estão descritas neste guia, exceto as regras específicas para visitantes.

4.3.5.13. Contratados

As empresas contratadas para a execução de qualquer trabalho nos setores de processamento, 
armazenamento e manutenção devem ser treinadas e seguir as normas de boas práticas de 
fabricação, tal como os funcionários do setor onde serão realizados os trabalhos. Os contratados 
devem ser monitorados por um responsável da empresa. Esses treinamentos devem ser 
registrados e arquivados juntamente ao programa de treinamento do estabelecimento.

Procedimentos para controlar o acesso de empreiteiros, transportadores, clientes e outros 
visitantes, bem como suas atividades e trânsito dentro da empresa, devem ser documentados 
e implementados.

4.3.5.14. Supervisão

A responsabilidade do cumprimento dos requisitos descritos nos itens 4.3.5.1 ao 4.3.5.13 deve 
recair sobre o supervisor competente.

O plano de amostragem deve ser representativo estatisticamente 
mediante o lote recebido (granel e sacaria).
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4.3.6.     Controle de processo

4.3.6.1. Calibração de balanças e medidores

Deve ser elaborado um programa periódico e eficiente de calibração de balanças e medidores, 
sendo este documentado. Devem ser mantidos registros das calibrações.

Devem ser utilizados padrões rastreáveis a padrões de medição internacionais ou nacionais.

Nas descrições dos POPS referente a manutenção e calibração de equipamentos e instrumentos, 
devem ser detalhado quais os equipamentos e instrumentos que necessitam de calibração 
junto ao seu cronograma operacional, bem como as manutenções preventivas programadas, 
e as medidas para as ações corretivas necessárias.

Os procedimentos devem conter uma lista de todas as inspeções, testes e equipamentos de 
medida que são checados e calibrados. A lista deve incluir:

• A localização do equipamento e como ele está identificado;
• A frequência das checagens e calibrações;
• Métodos para checar e calibrar os equipamentos;
• Limites de tolerância e critérios de aceitação;
• As medidas corretivas a serem tomadas no caso do equipamento ser encontrado 
operando fora dos limites aceitáveis de acuracidade. Devem incluir a identificação do 

equipamento não conforme e a disposição dos produtos avaliados e produzidos com o 
equipamento descalibrado.

As decisões devem ser aprovadas por pessoal autorizado. 
Devem ser mantidos registros que comprovem esta inspeção.

4.3.6.2. Controle de fórmulas

Um sistema eficiente para a correta utilização das fórmulas, bem como a atualização das 
versões, deve ser elaborado e utilizado pelo estabelecimento.

a) A formulação de alimentos para animais deve ser documentada. Onde as formulações 
podem ser ajustadas, por exemplo, dentro de um programa de otimização de receitas/
formulação, a formulação de cada lote deve ser registrada e manter-se por não menos do que 
qualquer exigência legal ou 12 meses além da data de validade do produto;
b) A presença de materiais proibidos, substâncias indesejáveis (incluindo resíduos de 
produtos veterinários), substâncias proibidas e patógenos em relação à saúde do animal ou 
humana devem ser monitorados e uma sistemática de controle para minimizar o risco deve ser 
aplicada;
c) Sistemas devem ser implementados para minimizar o risco de dosagem de aditivos 
permitidos acima dos níveis autorizados. Sistemas devem ser alocados para definir o nível de 
risco dos itens indesejáveis.

4.3.6.3. Controle de parâmetros de processo

Um sistema eficiente para o controle dos parâmetros do processo deve ser elaborado e 
documentado segundo a frequência estabelecida, baseada na análise crítica do referido 
processo. Caso desvios sejam encontrados, ações corretivas devem ser realizadas de imediato 
e registradas.

4.3.6.4. Procedimentos para produtos não conforme

Procedimentos para identificação, manuseio e armazenamento de produtos não conformes 
devem ser elaborados de forma a assegurar o correto uso ou descarte a fim de prevenir 
possíveis contaminações ou liberações indevidas. O produto não conforme deve ser segregado 
em local adequado e identificado através de etiqueta. Ações corretivas devem ser tomadas 
para eliminar a não conformidade ou ainda pode haver autorização do seu uso, liberação ou 
aceitação sob concessão por uma autoridade pertinente.
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4.3.7.               Controle de qualidade

4.3.7.1. Matérias-primas, produtos acabados e embalagens

A empresa deve garantir a origem, qualidade e inocuidade dos materiais.

A coleta das amostras de matéria-prima deve ser feita em vários pontos do veículo, 
uniformemente distribuídos, ao longo de toda a extensão e profundidade da caçamba para 
todas as caçambas do veículo (em caso de bitrem). O esquema proposto para veículos a granel 
consiste: até 15 toneladas, mínimo de 5 pontos a serem amostrados, de 15 até 30 toneladas, 8 
pontos e mais que 30  toneladas, 11 pontos diferentes. As amostras deverão conter informações 
relativas ao nome e código do produto, à identificação do lote e data de coleta.
As matérias primas empregadas a produção de alimentos para animais devem estar aprovadas 
pela legislação vigente, contendo seu registo no órgão competente, salvo exceções que estão 
dispensadas, sendo previstas na legislação.  Deve ser elaborada uma descrição completa do 
produto, incluindo informações relevantes sobre segurança, tais como composição, estrutura 
físico-química, tratamentos microbicidas ou microbiostáticos (tratamento térmico, 
congelamento etc.), embalagem, durabilidade e condições de armazenamento e sistema de 
distribuição. Nas empresas que lidam com múltiplos produtos, como as empresas de serviços, 
de alimentação, o agrupamento de produtos com características ou etapas de processamento 
similares pode ser efetivo para elaboração do plano APPCC.

Quanto aos alergênicos, para a ocorrência da hipersensibilidade alimentar, se faz necessária 
a ingestão de proteínas ou outros antígenos e absorção pelo trato gastrointestinal, seguida 
de interação com o sistema imunológico produzindo uma resposta. Os principais são: soja, 
amendoins, peixe, leite, glúten (proteína presente no trigo, aveia, centeio e malte), ovos, 
crustáceos e frutos do mar. A diminuição da antigenicidade pode ser alcançada interrompendo 
a estrutura tridimensional da proteína (estruturas secundárias e terciárias), alterando a estrutura 

A empresa deve garantir a origem, qualidade 
e inocuidade dos materiais.

das cadeias laterais de aminoácidos ou clivando as ligações peptídicas. Todo esse processo é 
conhecido como hidrólise.

Especificações de ingredientes, embalagens e produtos acabados devem estar disponíveis e 
atualizadas. As especificações devem incluir os limites aceitáveis para seu recebimento e 
liberação.

Os materiais que apresentarem não conformidade com relação as especificações devem ser 
tratadas de acordo com um procedimento documentado que garanta que seja impedido seu 
uso não intencional.

O formato e os materiais de embalagem devem fornecer proteção adequada aos produtos a 
fim de minimizar a contaminação, prevenir danos e permitir rotulagem apropriada. Materiais 
das embalagens primárias devem ser utilizados somente para seu específico propósito, o 
acondicionamento de seus respectivos produtos. O material utilizado na embalagem, rótulos 
e etiquetas de farinhas e produtos gordurosos deve ser armazenado em condições higiênico-
sanitárias adequadas, em áreas destinadas para este fim. Os produtos acabados devem estar 
devidamente identificados por meio de etiquetas ou de rótulos previamente autorizados pelo 
MAPA. O uso previsto do produto deve ser baseado nos usos esperados do mesmo por parte 
do usuário ou do consumidor final. Em determinados casos, deve-se identificar grupos 

As amostras deverão conter informações relativas ao nome 
e código do produto, à identificação do lote e data de coleta.

Nas empresas que lidam com múltiplos produtos, como as
 empresas de serviços, de alimentação, o agrupamento de 
produtos com características ou etapas de processamento 

similares pode ser efetivo para elaboração do plano APPCC.

Os produtos acabados devem estar devidamente
 identificados por meio de etiquetas ou de rótulos

 previamente autorizados pelo MAPA.
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vulneráveis, como aqueles que se alimentam em instituições.
4.3.7.2. Retrabalho

O retrabalho deve ser armazenado, manipulado e utilizado de tal maneira que a segurança do 
produto, rastreabilidade e conformidade legal sejam mantidos.
O retrabalho armazenado deve ser protegido contra contaminação e não deve constituir uma 
fonte de alimento para as pragas.

O retrabalho deve ser claramente identificado e / ou rotulado para permitir a rastreabilidade e 
evitar utilização indevida. Os registros de rastreabilidade para retrabalho devem ser mantidos.

A fonte e a descrição do retrabalho devem ser registradas (por exemplo, nome do produto, 
data de produção, turno, linha de origem).

Onde o retrabalho for incorporado, a quantidade, o tipo e as condições de uso devem ser 
especificados. 

A etapa do processo e método de adição, incluindo quaisquer etapas de pré-processamento, 
devem ser definidas.

Quando for necessária a remoção do retrabalho de sua embalagem, controles devem ser 
implementados para a correta manipulação e separação desses materiais, a fim de se evitar a 
contaminação do produto com matéria estranha.

4.3.7.3. Coprodutos gerados a partir de resíduos sólidos

Para fabricação de coprodutos devem ser seguidos os requisitos legais aplicáveis.

4.3.7.4. Inspeções de recebimento e carregamento

Um programa eficaz de inspeção dos containers e caminhões no recebimento e no carregamento 
deve ser adotado para prevenir contaminações (presença de pragas, produtos químicos e não-
alimentícios, umidade etc.).

4.3.7.5. Plano de amostragem e análises

Deve existir um plano de amostragem para matérias-primas, embalagens, produto acabado, 
água, ar e ambiente baseado nos riscos potenciais que podem afetar a segurança e a qualidade 
dos produtos, observando o atendimento de suas respectivas especificações. No caso de 
desvio, medidas corretivas devem ser adotadas.

O plano de amostragem deve ser representativo estatisticamente mediante o lote recebido 
(granel e sacaria).

O controle ambiental deve ser feito através da realização de swabs (técnica de análise 
microbiológica em superfícies de equipamento, piso, parede, mãos etc. para monitoramento 
da sanidade microbiológica da área em estudo) com investigação minimamente de Salmonella.
Cereais como milho, sorgo e arroz devem ser coletados e analisados quanto à presença 
de micotoxinas. A amostra coletada deve ser representativa da carga recebida, devendo 
compreender toda a extensão do caminhão em caso de carga a granel.
O setor recomenda como referência para plano de amostragem a norma técnica ABNT-NBR 
5426:1985 sobre os “planos de amostragem e procedimentos na inspeção por atributos”.

Amostras aleatórias e estatisticamente representativas do produto acabado devem ser 
tomadas para serem testadas quanto à presença de Salmonella. Reamostragem ou retestes 
são proibidos. Não é necessária a análise de Salmonella para alimentos enlatados ou outros 
hermeticamente selados e termicamente tratados.

As decisões devem ser aprovadas por pessoal autorizado. Devem ser mantidos registros que 
comprovem esta inspeção.

A organização deve avaliar os perigos razoavelmente esperados 
de eventos de sabotagem, vandalismo ou terrorismo e deve 

implementar medidas de proteção compatíveis.
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4.3.7.6. Produtos não conformes

Todas as não conformidades são identificadas utilizando-se os meios apropriados como: 
etiquetas, adesivos, placas e outros, conforme o caso e/ou serem segregados em áreas 
demarcadas. As não conformidades são registradas e analisadas por pessoal autorizado.
Todos os produtos não conformes devem ser manuseados ou dispostos de acordo com a 
natureza do problema e/ou requerimentos específicos. Correções devem ser feitas quando a não 
conformidade afeta a segurança do alimento. Pro- dutos contaminados microbiologicamente 
devem ser rejeitados ou, quando reaproveitados, a sua dosagem deve ser feita antes da etapa 
de eliminação microbiológica. Produtos contaminados quimicamente (micotoxinas) devem 
ser rejeitados.
Ações corretivas devem ser implementadas para evitar recorrências de não conformidades, e 
relatórios adequados das ações tomadas devem ser mantidos. Procedimentos claros para 
controle de materiais não conformes, incluindo rejeições, aceitações por concessão, ou acordo 
para uso com outro objetivo, devem ser implementados e entendidos por todo pessoal 
autorizado.

4.3.7.7. Qualificação e monitoramento de fornecedores

Deve haver um processo definido para seleção, aprovação e monitoramento do fornecedor. 
Através do monitoramento da performance de seu desempenho, garantir ou excluir status 
continuado de aprovação. O plano de amostragem deve ser elaborado conforme o histórico 
do fornecedor. Devem ser mantidos registros que comprovem estas atividades.

Os POPs descritos para a qualificação de fornecedores e controle de matérias-primas e de 
embalagens devem trazer em seu contexto as especificações contendo os critérios de aceitação 

Ações corretivas devem ser implementadas para 
evitar recorrências de não conformidades, e relatórios

 adequados das ações tomadas devem ser mantidos

e controle para cada produto a ser utilizado, sendo ele matéria prima ou embalagem. Junto 
a esses critérios, devem-se também realizar a qualificação dos seus fornecedores. Caso haja 
reprovação, tanto das matérias primas, quanto das embalagens, se faz necessário a segregação 
em um local separado e identificado. 

4.3.7.8. Métodos de análise

Os métodos de análise do estabelecimento devem ser reconhecidos e validados pelo órgão 
competente. Laboratórios externos devem ser credenciados pelo órgão competente. Em caso 
de utilização de métodos rápidos de análise, como NIR (Near Infrared Reflectance), balanças de 
umidade e leitoras de Micotoxina (Elisa, Neogen etc), os mesmos devem ser validados frente a 
um método oficial, como AOAC. Os técnicos/analistas devem ser frequentemente treinados e 
avalia- dos por meio de ensaios de proficiência.

4.3.7.9. Calibração dos instrumentos

Os instrumentos utilizados para realização de análises devem ser calibrados e documentados 
de acordo com a criticidade de aplicação do equipamento. Registros de calibração devem estar 
disponíveis quando necessário para o controle das operações. Este procedimento deve ser 
realizado por técnicos treinados, aplicando metodologia reconhecida pelo órgão competente.

4.3.7.10. Registros de qualidade

Todos os processos e análises realizadas referentes à segurança de alimentos e à qualidade 
devem ser registrados, verificados e arquivados. No caso de desvios, ações corretivas devem 

Os procedimentos devem incluir um cronograma 
de aplicação dos produtos químicos com 

identificação das pragas que são controladas.
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ser realizadas e registradas de imediato.

4.3.7.11. Rastreabilidade

Um programa eficiente de rastreabilidade deve ser elaborado de forma a verificar desde os 
fornecedores de matérias-primas e materiais de embalagem, até o distribuidor para onde 
foi enviado determinado lote de produto acabado. O produto acabado deve ser codificado 
de forma a garantir sua rastreabilidade e atender o regulamento do código de defesa do 
consumidor.

O fabricante deve registrar e manter as seguintes informações, por no mínimo dois anos, com 
o objetivo de manter a rastreabilidade do produto:

• Dados da embalagem/matéria-prima, incluindo: nomes e endereço dos fornecedores 
e todas as informações de origem deste material, incluindo o número de batch, quantidade e 
data de liberação;
• A aprovação ou número de registro do fornecedor da matéria-prima ou aditivos;
• Quando o retrabalho é utilizado, ou qualquer operação de retrabalho, a rastreabilidade 
deve ser mantida;
• A rastreabilidade deve ser mantida inclusive nos casos de uso de co-empacotador/co-
fabricante;
• O sistema de rastreabilidade deve ser regularmente revisto e testado (em ambas as 
direções) com o objetivo de assegurar se a sua função foi atendida, através de um simulado 
realizado com frequência mínima anual em pelo menos uma das direções.

4.3.7.12. Retenção de amostras

Amostras de matérias-primas devem ser mantidas em local adequado no mínimo até que 
sejam liberados seus resultados analíticos. As amostras dos lotes de produto acabado devem 
ser mantidas por no mínimo o prazo de validade do produto.

4.3.7.13. Procedimentos para recolhimento de produtos (Recall)

Deve ser elaborado um procedimento, baseado nos registros de rastreabilidade, para 
recolhimento dos produtos (Recall). Este deve incluir todos os setores da empresa envolvidos 
neste processo. O Recall deve ser testado, avaliado e documentado anualmente. Caso tenha 
ocorrido uma situação real, não é necessário a realização do teste.

Os POPs descritos ao Programa de rastreabilidade e recolhimento de produtos (Recall) devem 
indicar como será a rastreabilidade do lote ou batida de produção. Nessa rastreabilidade 
devem conter todas as matérias primas utilizadas e sua origem, mapeando o processo até o 
produto acabado. Deve-se descrever também os procedimentos estabelecidos para o 
recolhimento dos produtos, devendo ser efetivo e ágil, informando qual será a segregação e 
seu destino final, informando sempre os responsáveis pela execução. Os procedimentos devem 
atender aos requisitos estabelecidos pelo órgão competente.

4.3.7.14. Devolução

Deve ser elaborado procedimento para recebimento das devoluções de produtos com os 
respectivos envolvidos neste processo.

Os produtos resultantes de devolução devem ser identificados e colocados em setor separado, 
para evitar a contaminação de outros materiais, pelo período suficiente para sua destinação 
final, devendo ser mantidos em condições ideais de armazenagem.

4.3.7.15. Auditorias internas de Boas Práticas de Fabricação

Funcionários treinados devem realizar auditorias periódicas, podendo se basear neste guia e 
no check-list sugerido (item 6.1 deste guia). 

Os resultados encontrados devem ser documentados e comunicados aos setores envolvidos, 

Os procedimentos devem atender aos requisitos
 estabelecidos pelo órgão competente.
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sendo que os mesmos não podem auditar sua própria área. 

Um plano de ação deve ser elaborado com a proposta de ações baseadas na eliminação da 
causa das não conformidades, apresentando responsáveis e prazos, sendo essas atividades 
verificadas para avaliar a eficiência das medidas realizadas e a evolução do atendimento das 
normas de higiene e segurança alimentar.

4.3.7.1. Reclamações de clientes

As reclamações dos clientes devem ser documentadas e verificadas. Os resultados encontrados 
devem ser estudados e ações corretivas devem ser tomadas para evitar novas reclamações.
Registros das tratativas das reclamações dos clientes devem ser mantidos.

4.3.7.2. Defesa dos alimentos, incluindo controle de acesso

A organização deve avaliar os perigos razoavelmente esperados de eventos de sabotagem, 
vandalismo ou terrorismo e deve implementar medidas de proteção compatíveis.

Áreas potencialmente sensíveis dentro do estabelecimento devem ser identificadas, mapeadas 
e sujeitas ao controle de acesso. Quando aplicável, o acesso deve ser fisicamente restrito através 
do uso de trancas, cartões eletrônicos ou sistemas alternativos.

Deve existir controle de acesso aos produtos químicos.

4.3.7.3. Monitoramento de Patógenos

Um programa de monitoramento de patógenos em produtos acabados deve ser implementado 
estabelecendo frequência de análise e níveis aceitáveis, de acordo com requisitos legais 
nacionais ou do país de destino quando houver exportação ou de acordo com especificações 
internas, na ausência de requisitos legais aplicáveis.

A organização deve assegurar que um programa de monitoramento ambiental esteja 

implementado para verificar a eficácia dos programas de limpeza e sanitização.
As amostras devem ser coletadas e analisadas de acordo com um plano pré-definido, incluindo 
localização, frequência, amostragem, microrganismos-alvo.

Todos que lidam com monitoramento de patógenos, incluindo coleta, transporte, 
armazenamento e análise devem estar adequadamente treinados e bem equipados, para 
evitar qualquer risco de afetar os resultados da análise.

Todos que lidam com monitoramento de patógenos, incluindo
 coleta, transporte, armazenamento e análise devem estar 
adequadamente treinados e bem equipados, para evitar 

qualquer risco de afetar os resultados da análise.

4.3.8.                Controle de pragas

4.3.8.1. Programa de controle de pragas
Um programa de controle de pragas deve ser elaborado e implementado de forma a garantir a 
segurança de todos os materiais. Deve conter responsabilidades e instruções claras das ações 
preventivas e corretivas destinadas a impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou a proliferação 
de vetores e pragas urbanas

Os POPs descritos sobre controle integrado de pragas devem abordar medidas e ações 
tomadas para a prevenção e controle das pragas. A adoção de mediadas por controle químico 
deve conter em seus procedimentos sua especificação do grupo químico do produto a ser 
utilizado, nome, princípio ativo, concentração, local, forma, e frequência de aplicação e que 
será o responsável pela aplicação, devidamente certificado para o serviço. Quando utilizado 
uma empresa terceira, para o serviço de controle de pragas, deve-se atentar o seu registro ao 
órgão competente. 
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4.3.8.2. Responsabilidade

Somente pessoal técnico e treinado deve realizar as atividades para controle de pragas. Quando 
utilizados serviços de empresa especializada, esta deve estar licenciada junto a autoridade 
sanitária e ambiental competente. A empresa especializada deve ter um responsável técnico 
devidamente habilitado para o exercício das funções pertinentes ao controle de vetores 
e pragas urbanas e apresentar o registro desse profissional junto ao respectivo conselho, 
também devem ser mantidos registros das licenças e treinamento dos responsáveis.

4.3.8.3. Monitoramento de dispositivos e armadilhas

Todos os dispositivos utilizados para o monitoramento de pragas, como por exemplo: armadilhas, 
porta-iscas, armadilhas com cola e armadilhas com feromônios devem ser estrategicamente 
posicionadas de forma a identificar a presença de pragas em todo o estabelecimento.

Orifícios, drenos e outros lugares onde a praga pode obter acesso devem ter telas, armadilhas 
e outros dispositivos para impedir a sua entrada.

Um mapa das iscas e armadilhas deve ser mantido, detectores e armadilhas devem ser 
projetados localizados de maneira a prevenir a contaminação potencial de materiais, produtos 
e instalações, devem ser monitorados em frequência necessária para identificação de novas 
atividades de pragas.

Os porta-iscas devem ser utilizados somente do lado externo dos setores de processamento e 
armazenamento. As armadilhas utilizadas nas áreas internas devem ser de cola e/ou apreensão, 
sendo bem fixadas e de material resistente. Armadilhas não devem ser instaladas diretamente 
na área de processamento.

4.3.8.4. Uso de pesticidas

Somente pesticidas aprovados pelo órgão competente devem ser utilizados pelo 
estabelecimento e/ou contratada. Uma lista de pesticidas aprovados deve ser elaborada e 
utilizada para controle de aquisição, armazenamento e uso no estabelecimento. Essa lista 

deverá ser aprovada pela equipe de segurança de alimentos. Devem ser mantidas as fichas 
técnicas e de segurança dos pesticidas utilizados.
 
Os procedimentos devem incluir um cronograma de aplicação dos produtos químicos com 
identificação das pragas que são controladas.

4.3.8.5. Aplicação de pesticidas

Os pesticidas devem ser aplicados de forma a não contaminarem os alimentos, os equipamentos 
e os materiais de embalagem, sendo obrigatório respeitar seu período de carência.

Quaisquer produtos químicos utilizados para tratamento ambiental ou nos processos de 
expurgo de matéria-prima ou produto acabado devem ser validados quanto a sua ação 
residual, garantindo a ausência do perigo químico.

Deve-se respeitar a concentrações e orientações indicadas pelo fabricante.

4.3.8.6. Armazenamento de pesticidas e produtos químicos

Os pesticidas e produtos químicos devem ser adquiridos e armazenados em áreas separadas, 
destinados exclusivamente a esse fim, e só devem ser distribuídos ou manipulados por pessoal 
autorizado e devidamente capacitado e competente. Devem ser utilizados de acordo com as 
normas de segurança do fornecedor e os critérios de boas práticas de fabricação descritos 
neste guia. Deve ser elaborado um registro de forma a controlar o saldo destes materiais.

Produtos químicos e pesticidas devem ser armazenados longe de ingredientes.

Todos os recipientes utilizados para o armazenamento, mistura e distribuição de produtos 
químicos perigosos devem ser identificados e só devem ser utilizados para os fins apropriados. 
A manipulação deve ser feita por pessoal treinado.
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Produtos químicos e pesticidas devem ser 
armazenados longe de ingredientes.

4.3.8.7. Registros dos resultados

As atividades de controle de pragas devem ser documentadas e periodicamente revisadas. 
Os relatórios devem conter atividade das pragas, local de aplicação, métodos de aplicação, 
produtos utilizados e sua respectiva dosagem.

Ações corretivas devem ser tomadas para todo e qualquer desvio encontrado.

4.3.9.                Manual de BPF

O manual deve ser de uso exclusivo e com desenvolvimento exclusivo para a unidade fabril. 
Contendo referenciamento cientifico, atendendo as normas vigentes e tomando como 
referência as exigências do presente guia.

Os procedimentos e operações dispostos no Manual BPF devem ser descritos com o objetivo 
de sempre serem seguidos e executados.  Utilizando uma linguagem clara, precisa e objetiva. 
Devem ser implementados Procedimentos Operacionais Padrão (POP), contemplando no 
mínimo os seguintes itens:

• Qualificação de fornecedores e controle de matérias-primas e de embalagens;
• Limpeza/Higienização de instalações, equipamentos e utensílios;
• Higiene e saúde do pessoal;
• Potabilidade da água e higienização de reservatório;
• Prevenção de contaminação cruzada;
• Manutenção e calibração de equipamentos e instrumentos;
• Controle integrado de pragas;
• Controle de resíduos e efluentes;
• Programa de rastreabilidade e recolhimento de produtos (Recall);

• Auditorias internas.

4.3.10. Documentação e registro

Todos os documentos e procedimentos vinculados ao processo produtivo devem conter 
seus elaboradores, data de emissão, revisão, controle de circulação e documentação, sendo 
monitorados e verificados periodicamente.  A empresa deve possuir procedimentos adequados 
para a elaboração, emissão, revisão, circulação e controle da documentação.

Esses registros devem ser controlados por todas as etapas do processo fabril, desde a chegada 
da matéria prima até a expedição do produto final. Os mesmos devem ser mantidos e acessíveis 
pelo período de no mínimo 2 anos.

Os registros de produtos medicamentosos devem ser mantidos pelo prazo de 3 anos.
Todos os registros devem ser feitos em formulários próprios, sem rasuras, preenchidos à 
caneta, datados, assinados, arquivados e disponíveis para consulta. Quando forem utilizados 
formulários eletrônicos, o mesmo também deve ser datado com indicação do respectivo 
responsável. Registros devem ser preenchidos imediatamente após o término da atividade

Todos os Procedimentos Operacionais Padrões (POPs) devem ser aprovados, datados e 
assinados pelo responsável do programa de boas práticas de fabricação do estabelecimento. 
Estando sempre anexado ao manual de BPF  e que devem estar sempre acessíveis a todos os 
responsáveis das operações e suas autoridades competentes. As revisões devem ser realizadas 
anualmente, avaliando sua eficácia e alterando o que for necessário.

Os registros de produtos medicamentosos
 devem ser mantidos pelo prazo de 3 anos.

Os POPs devem estar atualizados e os controles das revisões em conformidade com o item 
4.3.10.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE

386

As verificações dos POP devem ser realizadas através de auditorias anuais, e sempre que houver 
qualquer modificação nos procedimentos operacionais, para comprovação da execução, 
adequação e revisão. Devem ser datados e assinados, pelo responsável do programa de Boas 
Práticas de Fabricação do Estabelecimento.

5. SISTEMA DE ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE (APPCC)

5.1. Objetivo

Visando atender às exigências sanitárias e aos requisitos de qualidade, ditados pelos principais 
mercados internacionais, assim como pelo mercado interno, a Associação Brasileira da 
Indústria de Produtos para Animais de Estimação, ABINPET, descreve neste guia as diretrizes 
para a implantação do Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).

Este capítulo de APPCC estabelece os princípios para implantação e manutenção do sistema 
de segurança dos alimentos pet food pautados na implementação de uma sistemática 
comprovadamente eficaz para a prevenção, eliminação e/ou redução a níveis aceitáveis no 
tocante aos riscos de contaminação de origem química, física ou biológica.

Através da implementação e manutenção dos requisitos descritos, a indústria garante 
alimentos saudáveis e seguros aos animais de estimação, atendendo com isto aos padrões de 
identidade e qualidade.

Para a implementação eficaz do sistema APPCC em uma indústria, com otimização de tempo 
e recursos financeiros, é de fundamental importância o cumprimento dos requisitos de Boas 
Práticas de Fabricação.

5.2. Definições

Para efeito deste guia, aplicam-se os seguintes termos e definições:

Ação corretiva
Ações tomadas de forma planejada diante de uma não conformidade para trazer o processo/
produto para a conformidade com eliminação da causa raiz.

Alta direção
Pessoa ou grupo de pessoas que dirige e controla uma organização no mais alto nível.

Análises de perigos/riscos
Processo de coleta e avaliação de informações sobre riscos e condições que favoreçam sua 
presença, decidindo quais são significantes para a segurança dos alimentos, considerando-os 
no plano APPCC.

APPCC, Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle
Sistema que identifica, avalia e controla riscos que são significantes na segurança do alimento. 
O seu termo em inglês, HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Point), é muito utilizado, 
mas neste guia adotaremos somente o termo em português, ou seja, APPCC.

Árvore decisória/Diagrama
Sequência lógica de perguntas e respostas utilizadas para determinar se uma etapa do processo 
ou insumo é um ponto críti- co de controle (PCC) ou programa de pré-requisitos operacionais 
(PPRO) e para identificação das medidas de controle atuais e/ou eventual necessidade de 
alteração no processo.
Auditoria
Exame sistemático para determinar se as atividades do sistema APPCC, bem como os resultados 
a este relacionados, atendem aos planos estabelecidos, estão efetivamente implementados e 
são satisfatórios para o alcance dos objetivos.

Auditoria interna de primeira parte
Aquela realizada por auditores qualificados pertencentes aos quadros das organizações.

Auditoria externa de segunda parte
Aquela realizada pelo cliente no sistema da qualidade da organização.

Auditoria de terceira parte
Aquela realizada por um órgão independente.

Controle (substantivo)
Estado em que procedimentos corretos estão sendo seguidos e os critérios atendidos. 
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Assegurar a disponibilidade de recursos e informações necessárias para apoiar a operação e o 
monitoramento desses processos, monitorar, medir onde aplicável e analisar esses processos e 
implementação de ações necessárias para atingir o resultado planejado e a melhoria contínua 
desses processos.

Controle (verbo)
Tomar todas as ações necessárias para garantir e manter conforme os critérios estabelecidos 
no plano APPCC.

Correção
Ações tomadas de forma imediata para uma não conformidade afim de minimizar ou mitigar 
a ocorrência identificada.

Desvio
Não atendimento de um limite crítico ou de ação estabelecido. Tratar os produtos não-
conformes de forma a:

• Executar ações para eliminar a não-conformidade detectada;
• Autorizar o seu uso, liberação ou aceitação sob concessão por uma autoridade 
pertinente e, onde aplicável, pelo cliente;
• Executar ação para impedir o uso pretendido ou aplicação originais.

Plano APPCC
Documento preparado de acordo com os princípios APPCC para garantir o controle de riscos, 
que são significantes para a segurança do alimento no segmento da cadeia alimentar em 
consideração.

ÁRVORE DECISÓRIA:

Há medidas que são capazes de eliminar, reduzir ou 
controlar o perigo em níveis aceitaveis?Q1

Q2

Q3

Q4

É possível estabelecer medidas de controle
mensuráveis nesta etapa para garantir que o perigo 

não exceda os limites de controle estabelecidos? 

Existem outras medidas de controle em etapas
subsequentes que garantam que o perigo não 

exceda os limites de controle estabelecidos?

É necessário e possível monitorar as medidas de
 controle de forma que as ações de correção possam
 ser tomadas imediatamente quando houver desvios

 (limites excedidos)?

Perigo é controlado por um 
PCC

Perigo é controlado por um 
PPRO

Q1
Implantar medidas de controle 
capazes de eliminar, reduzir ou 

controlar o perigo em níveis
 aceitáveis.

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Sim

Não

Não

Perigo é controlado por um 
PPRO

Perigo é controlado por um 
PPRO

Barbara Miao - ABINPET Março 22/2023
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SIM

SELEÇÃO DE UMA 
MEDIDA DE CONTROLE

O PERIGO É
SIGNIFICANTE? NÃO

EXISTEM MEDIDAS
PREVENTIVAS OU

DE CONTROLE?

O PERIGO É
CONTROLADO

EM UMA ÚNICA 
ETAPA DO PROCESSO, 

MENSURÁVEL, 
ONLINE E EM
TEMPO REAL?

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

ESTA ETAPA
 FOI DEFINIDA

 PARA ELIMINAR 
OU REDUZIR 

O PERIGO 
A UM NÍVEL 
ACEITÁVEL?

ESTA É A ÚLTIMA
ETAPA PARA ELIMINAR 
OU REDUZIR O PERIGO

 A UM NÍVEL 
ACEITÁVEL?

PCC

PPRONÃO É UMA PCC

OUTRA MEDIDA ESPECÍFICA PARA 
CONTROLAR O PERIGO DEVE

 SER IDENTIFICADA

NÃO

ESTA ATIVIDADE 
OU PROGRAMA 
DE ATIVIDADE 

FOI DEFINIDA PARA 
ELIMINAR OU

REDUZIR O 
PERIGO A UM NÍVEL

 ACEITÁVEL?

NÃO É UM PPRO

OUTRA MEDIDA ESPECÍFICA 
PARA CONTROLAR O PERIGO 

DEVE SER IDENTIFICADA

MODIFIQUE A ETAPA, PROCESSO 
OU PRODUTO OU DESENVOLVA

 MEDIDAS DE CONTROLE

SIGA PARA O PRÓXIMO
PERIGO IDENTIFICADO

NÃO É UM PCC OU PPRO

NÃO

NÃO

NÃO

Fonte:  Esquema FSSC 22000 
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Eficácia
Extensão a qual atividades planejadas para tratar os desvios são realizadas e os resultados 
planejados são alcançados, buscando a conformidade.

Escopo
Parte do processo a qual se deseja implantar o APPCC.

Etapa
Ponto, procedimento, operação ou estágio na cadeia produtiva, incluindo matéria-prima e 
produções primárias, até o consumo final.

Fluxograma
Representação sistemática das sequências dos passos e operações usadas, na produção ou 
fabricação de um item de alimento em particular. Deve conter todas as etapas do fluxo de 
produção, a citar: recebimento de insumos, preparo, processo, manufatura, embalagem, 
estocagem, transporte, distribuição, manuseio, oferta para vendas, etc.

Grupo de produtos
Corresponde ao agrupamento de produtos por similaridade de processo.

Ingrediente crítico
Produto que requer maior controle durante as etapas de recebimento, armazenamento e 
utilização.

Insumos
Ingredientes e materiais de embalagem utilizados na fabricação dos alimentos.

Limite crítico
Critério que separa aceitação da rejeição. É o valor absoluto para a segurança do alimento, 
além do qual o alimento está inseguro para consumo.

Limite de Ação
Valor para o produto ou parâmetro de processo que indica que uma intervenção é necessária, 

antes que o limite crítico seja atingido.
Medidas de controle
Qualquer ação e atividade que possa ser usada para prevenir ou eliminar riscos para segurança 
do alimento ou reduzir a um nível aceitável.

Monitorar
Ato de conduzir uma sequência planejada de observações ou medidas de parâmetros para 
avaliar se as medidas de controle para o PCCs e PPRO’s estão atuando como planejado e se 
os mesmos estão sob controle, garantindo a segurança do alimento em relação ao perigo 
mapeado.

Perigos
Agente biológico, químico ou físico no alimento ou que causam condições no alimento capaz 
de causar um efeito adverso à saúde.

Plano APPCC
Documento preparado de acordo com os princípios APPCC para garantir o controle de riscos e 
perigos, que são significantes para a segurança do alimento no segmento da cadeia alimentar 
em consideração.

Plano de ação
Planejamento das ações necessárias para a correção de uma não-conformidade.

Política de segurança do alimento
Determina os objetivos da empresa perante o sistema de gestão APPCC.

Ponto Crítico de Controle (PCC)
Qualquer ponto, etapa ou procedimento no qual se aplicam medidas de controle para prevenir, 
eliminar ou reduzir à níveis aceitáveis os perigos mapeados no produto ou processo para o 
alimento.
 
Programa de Pré Requisitos (PPR)
Condições básicas, programas e atividades que são necessários para manter um ambiente 
higiênico na cadeia produtiva, garantindo as boas práticas de fabricação e permitindo a 
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produção, manuseio e entrega de alimentos seguros. Os PPRs são a base para a implementação 
do programa APPCC.

Programa de Pré-Requisitos Operacionais (PPRO)
Programa ou conjunto de atividades definidas ao longo de toda a cadeia produtiva para 
prevenir, eliminar ou reduzir perigo ao alimento a um nível aceitável.

Probabilidade de Ocorrência ou Risco
É a probabilidade estimada da ocorrência dos perigos.

Segurança de alimentos
Conjunto de ações que garantam que o produto não contenha perigos de natureza biológica, 
física ou química que possam causar um agravo à saúde do consumidor.

Severidade
É a magnitude do resultado da contaminação ou o grau de suas consequências

Sistema de gestão APPCC
Estrutura organizacional, procedimentos, processos, recursos necessários para executar o 
plano APPCC e atingir seus objetivos.

Validação
Obtenção de evidências de que as medidas de controle (ou combinação de medidas de controle) 
são capazes de controlar efetivamente o perigo significativo à segurança de alimentos. 

A validação é realizada no momento em que uma combinação de medidas de controle for 
projetada ou sempre que forem feitas alterações nas medidas de controle implementadas. 

É aplicada antes de uma atividade e fornece informações sobre a capacidade de entregar 
resultados pretendidos.

Verificação
Comprovação, através do fornecimento de evidências objetivas, de que requisitos (3.38) 
especificados foram atendidos. A validação é aplicada antes de uma atividade e fornece 

informações sobre a capacidade de entregar resultados pretendidos. 
É aplicada durante uma atividade e fornece informações para a confirmação da 
conformidade.

5.3. Requisitos

Para a implementação eficaz do APPCC, é de fundamental importância que sete princípios 
básicos (descritos no item 5.4 deste capítulo de APPCC), internacionalmente reconhecidos, sejam 
cumpridos. Contudo, etapas preliminares devem ser consideradas, pois servem de base e 
auxiliam no projeto, implementação e gerenciamento do sistema de forma efetiva.

5.3.1. Comprometimento da alta direção

O envolvimento oficial da “Alta Direção” da empresa é extremamente importante para o 
sucesso do programa.

A “Alta Direção” deve prover suporte e recursos de forma a determinar que o sistema APPCC 
seja uma prioridade e sua implementação/manutenção faça parte das rotinas obrigatórias da 
organização.

Organogramas demonstrando a ligação de maneira direta (independente da Chefia de 
Produção) entre a Coordenação do Sistema APPCC e a Alta Direção devem ser mantidos.

O “Comprometimento da Alta Direção” deve garantir:

• A atribuição do líder da equipe de segurança de alimentos;
• Disponibilização de recursos necessários para implementação/manutenção do sistema 
APPCC, assim como do pré-requisito (Boas Práticas de Fabricação);

Os treinamentos devem ser direcionados ao perfil 
dos funcionários e realidade da empresa.
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• Coerência entre a Política de Segurança dos alimentos e os objetivos da organização;
• A Política de Segurança dos alimentos é compreendida, implementada e mantida em 
todos os níveis pertinentes da organização;
• A credibilidade do sistema APPCC  junto a todos os funcionários e prestadores de 
serviço;
• Controle efetivo dos alimentos, de forma a impedir aos que levem risco à saúde do 
consumidor de serem disponibilizados ao mercado;
• A constante manutenção e atualização do sistema APPCC;
• Os requisitos legais dos produtos e da empresa devem atender à legislação vigente.
 
5.3.2. Formação da equipe de desenvolvimento do plano

A formação da equipe é uma etapa essencial no desenvolvimento do Plano APPCC, que minimiza 
o risco de esquecimento de pontos-chave do processo e mau entendimento de algumas 
operações, aumentando o envolvimento e comprometimento de diferentes profissionais em 
relação ao programa de segurança do alimento.

A equipe de desenvolvimento do plano APPCC, ou equipe de segurança dos alimentos, é 
responsável por realizar a análise crítica dos riscos e de todas as mudanças que possam impactar 
na segurança do alimento, além de garantir a manutenção e implementação do APPCC.

A equipe deve ser preferencialmente multidisciplinar, isto é, constituída por membros com 
diferentes especialidades, como pessoal da produção, manutenção, higienização, controle 
da qualidade, suprimentos, expedição, laboratório e desenvolvimento de produtos. A equipe 
deve incluir funcionários diretamente envolvidos com as operações diárias relativas ao escopo 
do plano.

Deve ser selecionado um coordenador para a equipe APPCC, responsável por controlar os 
estudos realizados, planejar e gerenciar a implantação do sistema, coordenar e agendar as 
reuniões da equipe, garantir a manutenção dos registros e documentação e programar as 
auditorias internas. É fundamental que o funcionário tenha amplos conhecimentos do sistema 
APPCC, capacidade de liderança e boa comunicação, tanto com o pessoal operacional como 
com a Alta Direção.

Além dos membros efetivos da equipe de desenvolvimento do APPCC, admite-se a participação 
dos convidados em cará- ter extraordinário considerando-se a pauta do dia. Todas as reuniões 
da equipe de desenvolvimento do APPCC e seus convidados devem ser documentadas em atas 
e lista de presença, e os encontros devem ser realizados em frequência mínima estabelecida 
pela organização, de modo a garantir a eficácia do fórum em relação à segurança do alimento.

A equipe de desenvolvimento do Plano APPCC, assim como o seu Coordenador, deve ser 
nomeada e aprovada formalmente pela “Alta Direção”.

Admite-se a possibilidade de um consultor fazer parte da Equipe Multidisciplinar, porém o 
mesmo tem que estar devida- mente nomeado e participar das reuniões.

Quando mais de uma equipe de segurança de alimentos é necessária na estrutura da planta, 
como por exemplo, em plantas com multi tecnologias, deve haver um responsável comum e 
um fórum específico para conciliar e avaliar o desenvolvimento, implementação e manutenção 
de todo o sistema de segurança dos alimentos, garantindo a sinergia entre as equipes 
específicas.

5.3.3. Auditorias

Existem três possibilidades de auditorias, classificadas em função da relação entre os auditores 
e auditados:

1) Auditoria interna ou de primeira parte deve ser realizada com objetivo de buscar a 
melhoria contínua, validação e verificação do sistema APPCC. Realizada por auditores líderes 
e internos com formação, competência, habilidade, experiência, pertencentes ao quadro da 

É fundamental que o funcionário tenha amplos conhecimentos 
do sistema APPCC, capacidade de liderança e boa comunicação,

 tanto com o pessoal operacional como com a Alta Direção.
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organização e com conhecimento sobre o processo de fabricação do alimento. A auditoria 
pode se basear neste guia e no check-list sugerido no item 6.2 deste guia e deve ser realizada 
com frequência mínima anual.

O auditor interno deve ter participado e ter sido aprovado em curso de auditor interno e de 
interpretação das normas que audita. A formação deve ser preferencialmente por órgãos 
externos indicados pela organização.
O auditor líder deve ter participado e ter sido aprovado em curso de auditor líder. A formação 
deve ser obrigatoriamente por órgão externo.

Um programa de auditoria deve ser estabelecido na empresa, contendo:
• Procedimento com frequência, diretrizes para realização e manutenção de registros 
das auditorias;
• Avaliação da capacitação técnica e das características comportamentais dos auditores;
• Planejamento a fim de que os auditores não auditem seu próprio trabalho;
• Relatório final descrevendo eventuais pontos de melhoria no Plano APPCC e/ou 
programa pré-requisito, observações e/ou não-conformidades, sendo que para cada não-
conformidade relatada um Plano de Ação deve ser elaborado contendo no mínimo, responsável 
pela execução e prazo para a sua conclusão;
• Planejamento para avaliação crítica dos resultados de auditoria anteriores.
 
2) Auditoria externa de segunda parte é aquela realizada pelo cliente no sistema da 
qualidade da organização para fins de qualificação da organização – relação cliente X 
fornecedor.

3) Auditoria externa de terceira parte é aquela realizada por um órgão independente para 
fins de certificação do sistema da organização.

A formação deve ser obrigatoriamente por órgão externo.

5.3.4. Treinamentos em APPCC

Todos os membros da equipe APPCC devem ser capacitados e treinados nos conceitos APPCC 
para garantir a correta implementação do sistema gestão de segurança dos alimentos, com 
evidência da eficácia. O treinamento pode ser ministrado por responsável interno devidamente 
qualificado ou órgão externo.

Treinamentos devem ser ministrados aos envolvidos no escopo do projeto de segurança dos 
alimentos, com a implementação do sistema APPCC, incluindo o coordenador, a fim de que 
sejam disponibilizadas as informações técnicas necessárias para o desenvolvimento eficaz do 
projeto de segurança do alimento.

Treinamentos devem ser ministrados aos envolvidos com os monitoramentos/verificações, 
previstos no sistema APPCC, a fim de que sejam cumpridas as proposições de prevenção, 
redução em níveis aceitáveis pelas legislações vigentes ou eliminação dos potenciais perigos 
físicos, químicos e biológicos.

Os treinamentos devem ser direcionados ao perfil dos funcionários e realidade da empresa.

Deve haver um levantamento das necessidades de treinamento, essenciais para garantir a 
segurança dos alimentos. As necessidades de treinamento devem ser revisadas em intervalos 
apropriados.

Devem ser mantidos registros dos treinamentos, contendo:

• Lista nominal datada e assinada pelos treinandos;
• Tipo de treinamento ministrado;
• Conteúdo programático do treinamento;

O treinamento pode ser ministrado por responsável
 interno devidamente qualificado ou órgão externo.
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• Capacitação do instrutor.
Devem ser realizadas análises de eficácia, de forma a garantir que o treinamento atingiu os 
objetivos. Uma frequência mínima anual de reciclagem de treinamento é exigida para todos 
os envolvidos nos controles e monitoramentos de PCC e PPRO, com avaliação de eficácia e 
registros.

Deve haver um levantamento das necessidades de treinamento, essenciais para garantir a 
segurança dos alimentos. As necessidades de treinamento devem ser revisadas em intervalos 
apropriados.

Devem ser mantidos registros dos treinamentos, contendo:
• Lista nominal datada e assinada pelos treinandos;
• Tipo de treinamento ministrado;
• Conteúdo programático do treinamento;
• Capacitação do instrutor.

Devem ser realizadas análises de eficácia, de forma a garantir que o treinamento atingiu os 
objetivos. Uma frequência mínima anual de reciclagem de treinamento é exigida para todos 
os envolvidos nos controles e monitoramentos de PCC e PPRO, com avaliação de eficácia e 
registros.

5.3.5.    Descrição do produto e suas condições de uso

Para a efetiva segurança do alimento, cabe à equipe de desenvolvimento do Plano APPCC, a 
descrição dos produtos cujas matérias-primas e etapas do processo serão alvos de estudo.

A descrição do produto deve ser efetuada, assim como a indicação de seus ingredientes, 
parâmetros nutricionais, padrão de identidade e qualidade, embalagem, conteúdo líquido, 
prazo de validade, armazenamento, transporte, distribuição, exposição à venda, forma de 
conservação, além de aspectos legais sobre o produto.

Devem ser considerados aspectos sobre a forma de utilização do produto: condições de 
manuseio, preparo e uso, valida- de após aberto (se aplicável) e métodos de conservação.

Devem ser feitas considerações também sobre grupos específicos com maior grau de 
vulnerabilidade, incluindo: Cães e/ ou gatos idosos, filhotes, gestantes, lactantes e grupo de 
animais com patologia específica (alimentos coadjuvantes).

Devem ser consideradas as piores condições de uso do produto nesta avaliação, para que o 
estudo possibilite uma boa margem de segurança em relação aos controles preventivos a 
serem estabelecidos.

5.3.6.        Descrição e verificação do fluxograma de processo

O fluxograma de processo deve ser elaborado pela equipe de desenvolvimento do plano e 
deve conter, obrigatoriamente, todas as etapas, incluindo recebimento de matérias-primas/
insumos, movimentação/estocagem e etapas de produção
 

propriamente dita (etapas com funções tecnológicas na fabricação do produto, incluindo 
entrada de reprocesso, ingredientes, água etc.). Deve ser elaborado um descritivo contendo 
todas as etapas do fluxograma. Havendo diferenças entre os processos produtivos, em plantas 
distintas, devem ser criados fluxogramas diferentes e individuais.
Ao final da elaboração do fluxograma, cabe à equipe de desenvolvimento APPCC realizar, in 
loco, a confirmação da perfeita aderência entre a descrição teórica e a prática do processo. Os 
registros de verificação in loco devem ser mantidos para posterior consulta.

Depois de concluída as atividades de descrição do processo, descrição dos equipamentos 
e a determinação das etapas que constituem pontos críticos de controle, cabe à equipe de 
desenvolvimento do APPCC realizar a validação destes pontos. Registros devem ser gerados e 
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mantidos.

O fluxograma deve apontar de maneira clara as etapas que constituem pontos críticos de 
controle (PCC’s) e ser claro o suficiente para que qualquer pessoa, mesmo que não familiarizada 
com o processo, consiga visualizar as etapas que o constituem.

Sempre que houver alteração/cancelamento de produto, implementação de nova linha 
produtiva, ou inovação tecnológica deve haver a revisão e posterior revalidação do fluxograma 
e descritivo de processo, dentro de um prazo de 3 meses. Registros devem ser gerados e 
mantidos.

5.3.7.         Descrição dos processos

Para cada uma das áreas produtivas e descritas nos fluxogramas, a equipe de segurança de 
alimentos deve descrever sinteticamente as atividades e operações realizadas, contemplando 
os detalhes que fizerem sentido, como por exemplo os equipamentos e/ou tecnologias 
utilizadas (extrusora, envase automático, secadora etc), bem como eventuais tipos de 
transportes existentes (por exemplo: correia transportadora, esteira automática, transferência 
manual, empilhadeira).

Estas descrições são úteis para que se conheça o processo com maior nível de profundidade e 
também ajuda no mapeamento dos perigos e riscos existentes.

5.3.8. Descrição dos ambientes operacionais

Sempre que houver alteração/cancelamento de produto, 
implementação de nova linha produtiva, ou inovação 

tecnológica deve haver a revisão e posterior revalidação
 do fluxograma e descritivo de processo, dentro de um

 prazo de 3 meses. Registros devem ser gerados e mantidos.

Para cada um dos processos descritos em 5.3.7, a equipe de segurança de alimentos deve 
descrever as condições ambientais envolvidas, principalmente em relação ao tipo de piso, 
parede, teto, climatização, grau de pureza, nível de resistência aos produtos de limpeza, 
controle de unidade entre outros.

5.4. Os setes princípios do APPCC

5.4.1. Primeiro princípio: Identificação de perigos e medidas de controle atuais
A equipe de segurança de alimentos  deve conduzir uma análise crítica dos potenciais perigos 
físicos, químicos e biológicos em:

- todos os insumos constituídos do produto e materiais de contato;
- todas as etapas do processo, identificando aquelas em que há possível ocorrência.

Para a determinação do risco (probabilidade) de ocorrência e severidade dos perigos potenciais, 
devem ser considerados os aspectos de descrições do produto e das descrições das etapas do 
processo, bem como dos equipamentos.

A estimativa do risco (probabilidade de ocorrência) e da severidade deve ser obtida por uma 
combinação da experiência dos membros da equipe, histórico de análises laboratoriais, dados 
epidemiológicos e informações de literatura técnica. Na estimativa do risco, as medidas de 
controle já implementadas na organização no momento de tal análise de risco, devem ser 
levadas em consideração para quantificação em risco baixo, médio ou alto.

A equipe de segurança de alimentos deve basear-se 
em um modelo de Árvore Decisória/Diagramas 

previamente estabelecidos e documentados.

Todo material técnico, bem como histórico de análises, qualificação de fornecedores ou 
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qualquer outra fonte documentada, utilizados como subsídio para o desenvolvimento da 
análise de perigos, devem ser mantidos, garantindo o fácil acesso e a rápida recuperação.

As identificações dos potenciais perigos químicos, físicos e biológicos dos insumos e etapas 
do processo, bem como a avaliação dos respectivos dados, devem ser descritas em formulário 
próprio.
Os potenciais perigos identificados, quando da análise de risco dos insumos, devem ser 
determinados em qual etapa do processo ocorrerá a efetiva prevenção, eliminação ou redução 
a nível aceitável.

As análises de perigos das etapas do processo devem mencionar os potenciais perigos da etapa 
em questão, os perigos levantados em etapas anteriores e os provenientes de insumos, caso 
esta etapa, alvo de tal análise, seja responsável pela eliminação ou redução em nível aceitável 
dos referidos perigos.

Sugestão de Gráfico de Significância dos Perigos

5.4.2.       Segundo Princípio: Identificação dos Pontos Críticos de Controle e Programas 
de Pré Requisitos Operacionais

Os Pontos Críticos de Controle (PCC’s) e os Programas de Pré Requisito Operacional (PPRO´s) 
localizam-se em qualquer etapa do processo onde é fundamental que os perigos específicos 
sejam prevenidos, eliminados ou reduzidos a níveis aceitáveis. No caso do PCC, são aplicados 
pontos de controle nas etapas do processo produtivo, enquanto o PPRO é composto por 
atividades ou programas de atividades aplicados ao longo da cadeia produtiva como um todo.

Todos os registros e documentos relacionados ao monitoramento
 dos PCC’s devem ser verificados e assinados pela pessoa com 

competência e autoridades definidas em procedimento próprio.

A informação desenvolvida pela equipe, durante análise de perigos, deve permitir a 
identificação dos PCC’s do processo e dos PPRO’s, caso aplicável. A classificação dos pontos de 
controle oriundos da análise de perigos entre PCC e PPRO deve ser realizada através do uso de 
uma Árvore Decisória.

A equipe de segurança de alimentos deve basear-se em um modelo de Árvore Decisória/
Diagramas previamente estabelecidos e documentados.

A Árvore Decisória/Diagrama deve ser aplicada individualmente para cada perigo (físico, 
químico e biológico) identifica- do nas Análises de Perigos que possuam significância média, 
maior e crítica os perigos que possuam significância “menor” ou insignificante não vão para a 
árvore decisória.

Um Ponto Crítico de Controle ou um PPRO podem ser utilizados para o controle de mais de um 
perigo.

Cada potencial perigo levantado, obrigatoriamente, deve possuir uma etapa para sua prevenção, 
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eliminação ou redução a nível aceitável, de acordo com sua saída na árvore decisória. Caso 
contrário, deve-se realizar a alteração no processo de modo que o perigo em questão não seja 
mais significativo ou esteja presente no processo. Caso a saída seja PCC ou PPRO, o perigo deve 
possuir as medidas de controle, monitoramento, verificação e validações pertinentes.

5.4.3. Terceiro princípio: Estabelecimento dos limites críticos

A equipe de segurança de alimentos deve definir os limites críticos que assegurem que o 
perigo esteja sob controle no produto acabado.

Os limites críticos para medidas preventivas podem ser quantitativos (controle de tempo, 
temperatura, pH, Aw, acidez, concentração de sal, cloro disponível, viscosidade, quantidade de 
conservadores), ou qualitativos (textura, aroma e aspecto visual do elemento filtrante).

Os limites críticos devem ser controlados em tempo real (PCC) ou atendendo a periodicidade 
estabelecida de verificação (PPRO), e as medidas de controle aplicadas diretamente e validadas 
para garantir sua eficácia.

O estabelecimento dos limites críticos deve ser baseado em publicações científicas 
especializadas, normas, regulamentos, legislações vigentes e estudos experimentais 
eficazmente comprovados. Para cada “limite crítico” as respectivas fontes da informação devem 
estar disponíveis.

A empresa é responsável pela validação dos limites críticos que controlarão o perigo 
identificado.

Baseadas nas particularidades do processo, em alguns casos, as variações de processamento 
podem exigir o estabelecimento de limites críticos fundamentados na observação de 
parâmetros indiretos. Por exemplo: tempo de congelamento para evitar a proliferação de 
microrganismos deterioradores e/ou patogênicos.

O protocolo de monitoramento e execução do controle dos limites críticos deve se basear em 
dados objetivos e ser registrado de maneira rastreável, de modo que possa ser recuperado 
quando necessário. O protocolo deve ter instruções de trabalho clara com o detalhamento do 

que deve ser realizado, incluindo, medidas corretivas em caso de desvio.
Sugestão para limites dimensionais para perigos físicos:

Perigos Físicos

 Porte do animal Limite máximo partícula 
física arredondada (mm)

Limite máximo partícula 
física pontiaguda (mm)

Cães
Mini e pequeno 2 2

Médio 4 3

grande 7 6

Gatos Todos 2 2

5.4.4.     Quarto princípio: Estabelecimento do sistema de monitoramento dos Pontos 
Críticos de Controle

O monitoramento deve indicar a tendência para uma eventual perda de controle, ou seja, se um 
limite operacional é excedido, deve-se tomar uma medida corretiva imediata para retornar o 
processo aos níveis anteriores, antes que ocorram desvios nos limites críticos de controle. Caso 
o monitoramento não seja contínuo, a quantidade ou frequência do referido monitoramento 
deve ser suficiente para garantir que o PCC ou PPRO estejam controlados, e que o produto em 
risco seja segregado e isolado antes de seu uso, distribuição ou consumo.

Determinar as medidas corretivas (especificando as correções e as ações corretivas) a serem 
tomadas imediatamente quando há perda de controle e ocorrem desvios (limites críticos de 
controle foram excedidos/não atingidos).

Deve proporcionar documentação formalizada, que será utilizada durante a verificação do 
Plano de APPCC. Os métodos de monitoramentos devem, essencialmente, ser rápidos para 
serem efetivos.

Para um bom gerenciamento do processo, auditorias e análises de tendência, registros 
completos devem ser gerados de cada ponto de monitoramento, constando a data e o nome 
legível do responsável de tal monitoramento.
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Os responsáveis por cada item de monitoramento devem ser pessoas designadas oficialmente, 
treinadas na técnica utilizada para monitorar todos os PCC’s e PPRO´s, de modo que possam 
entender o propósito e a importância de seu trabalho, ter fácil acesso aos instrumentos de 
medição e serem honestas no desempenho de suas funções e no preenchimento de registros, 
informando, de maneira precisa, o resultado das atividades de monitoramento. 

Todos os responsáveis por monitoramento, verificação ou manutenção de PCCs e PPROs devem 
passar por reciclagem com frequência mínima anual.

Caso o processo/produto esteja em desacordo com os limites críticos estabelecidos, o produto 
deve ser segregado e identificado imediatamente.

Todos os registros e documentos relacionados ao monitoramento dos PCC’s devem ser 
verificados e assinados pela pessoa com competência e autoridades definidas em procedimento 
próprio.

5.4.5. Quinto princípio: Estabelecimento das medidas corretivas

As medidas corretivas devem ser delineadas com os seguintes propósitos:

• Quando e como devem ser implementadas as medidas corretivas;
• Papéis e responsabilidades em cada etapa da atividade;
• Como realizar a investigação da causa;
• Determinação prévia e disposição do produto onde ocorreu desvio do seu Limite 
Crítico, incluindo os direcionais para manuseio do produto seguro, os quais compreendem a 
segregação e identificação do produto da linha de produção, retenção do mesmo, realização 
de testes apropriados e aplicação de medidas corretivas;
• Correção das falhas para assegurar que o PCC / PPRO voltará a estar sob controle e 
reavaliação do respectivo procedimento;
• Manutenção do registro das medidas corretivas que foram tomadas diante dos desvios 
dos limites críticos;
• Análise da correlação dos desvios com as reclamações de consumidores e ações 
tomadas.

5.4.6. Sexto princípio: Estabelecimento de procedimentos para verificação do sistema

O sistema APPCC deve ser verificado periodicamente, jamais substituindo os monitoramentos. 
A verificação do sistema APPCC nos PCCs e PPRO’s deve confirmar que:

• Os PCCs e PPRO’s estão devidamente implementados e suas medidas de controle 
efetivas;
• Se o plano APPCC estabelecido está sendo colocado em prática adequadamente;
• Se houve desvios nos controles dos PCC´s e PPRO´s e se os perigos estão dentro dos 
limites críticos estabelecidos.
• Se as medidas corretivas em caso de desvio foram devidamente implementadas.
5.4.7. Sétimo Princípio: Estabelecimento de sistema de manutenção da documentação 
e dos registros

É de fundamental importância a manutenção dos documentos e registros do sistema APPCC, 
garantindo a perfeita orientação das atividades e a rastreabilidade das informações geradas 
durante o processo.

5.5. Validação, Verificação e Melhoria Contínua do Programa APPCC

A equipe de segurança de alimentos deve planejar e implementar as rotas de validação das 
medidas de controle, assim como realizar a verificação e melhoria contínua do programa de 
segurança de alimentos.

A validação deve trazer a evidência objetiva de que as medidas de controle dos PCCs e PPRO’s 
são efetivas, demonstrando que elas são capazes de alcançar e manter o controle desejado 
para o perigo ao qual são desenhadas, fornecendo assim um alimento seguro.
A verificação do Programa APPCC se dá através da verificação periódica e planejada dos 
resultados do sistema APPCC.
 
Essa verificação se dá através de processos de auditoria, interno ou externos, nos quais deve-se 
avaliar, através de registros e evidências objetivas, se:

• As especificações estabelecidas para os ingredientes críticos são suficientemente 
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capazes de garantir a segurança dos alimentos;
• Houve análise de perigo robusta e se todos os perigos foram devidamente mapeados.
• Os limites críticos estabelecidos para os PCC’s e PPRO´s são suficientemente capazes 
de garantir a segurança dos alimentos ou se devem ser revistos, verificando-se sua adequação 
para o controle dos perigos potenciais;
• Há o cumprimento do programa pré-requisito, comprometimento da alta direção, 
treinamentos em APPCC, descrição das matérias-primas, ingredientes, materiais de 
embalagem, produtos, descrição das etapas do processo em conformidade ao fluxograma e 
dos equipamentos envolvidos no Plano APPCC.
• Os critérios adotados nas Análises Críticas e Limites Críticos, verificação na determinação 
dos PCC’s e PPRO´s, seu monitoramento e verificação, registros e ações corretivas adotadas são 
adequados e suficientes;
• Há o cumprimento de frequência e avaliação eficácia de treinamento dos envolvidos;
• As reclamações de consumidores recebidas têm relação com o sistema APPCC e como 
ela é estabelecida.

Quando a verificação não evidencia conformidade nos processos, deve ser implementado um 
plano para que a conformidade seja alcançada, através da revisão de canais de comunicação, 
procedimentos, treinamentos e sua eficácia, análise de perigos, PCC´s e PPRO´s, e condições 
estruturais básicas.
A melhoria contínua do programa APPCC se dá através de:

• Comunicação;
• Revisão de Alta Liderança;
• Treinamento das equipes envolvidas com o SGSA;
• Auditorias Internas;
• Avaliação e análise crítica dos resultados de verificação;
• Validação de combinação de medidas de controles;
• Ações Corretivas;
• Atualização do Programa APPCC.

5.6. Formulários do sistema APPCC

Considerando as particularidades do processo produtivo, matérias-primas utilizadas e 

tecnologias empregadas, cada organização tem a autonomia de estabelecer formulários 
próprios, desde que garantidos os seguintes requisitos:
• Composição formalizada da coordenação do sistema APPCC, assim como dos 
integrantes da equipe multidisciplinar;

• Descrição clara dos produtos, incluindo matérias-primas e material de embalagem, 
níveis de garantia, modo de uso, público alvo, população sensível (quando aplicável), forma de 
apresentação, condições de armazenamento, conservação e transporte;

• Descrição do processo contendo recepção de matérias-primas, produção, 
armazenamento, expedição e logística, incluindo os equipamentos relacionados ao respectivo 
processo, assim como descrição linear expressa através de fluxograma;

• Análise dos potenciais perigos químicos, físicos e biológicos para cada etapa descrita, 
assim como a classificação da probabilidade de ocorrência dos mesmos, sua respectiva 
severidade e medidas de controle atuais;

• Análise dos potenciais perigos químicos, físicos e biológicos para cada matéria-prima 
e material de embalagem, assim como a classificação da probabilidade de ocorrência dos 
mesmos, sua respectiva severidade e medidas de controle atuais;
• Estabelecimento dos Programas de Pré Requisitos Operacionais e dos Pontos Críticos 
de Controle, assim como os respectivos Limites Críticos;

• Prover evidências do monitoramento, controle e verificação dos Pontos Críticos de 
Controle e Programas de Pré Requisitos Operacionais estabelecidos e cumprimento dos 
respectivos Limites Críticos;
• Prover evidências do monitoramento e análise crítica do sistema APPCC implementado;

• Prover evidências das medidas corretivas em caso de desvio dos Limites Críticos 
estabelecidos e/ou dentro do próprio sistema APPCC implementado.
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6. CHECK-LISTS

6.1. BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF)

CHECK-LIST PROGRAMA DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF) GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE 
- MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 

CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

1. INFRAESTRUTURA

1.1. Localização adequada?

1.2. As divisas e o perímetro estão 
definidos e fechados?

1.3. A água utilizada no produto e 
processo é potável?

1.3.1. A água reutilizada atende os 
padrões definidos?

1.4. As ruas externas são limpas, 
pavimentadas e desobstruídas?

1.5. A água residual é canalizada e tratada 
de acordo com a legislação vigente?

1.6. A área de resíduos é adequada e 
atende legislação vigente?

1.7. Edificação e unidade fabril

1.7.1. O fechamento das edificações é 
adequado?

1.7.2. O fluxo do processo é adequado 
e evita a contaminação direta e/ ou 
cruzada?

1.7.3. O piso é adequado e encontra-se 
em bom estado de conservação?

1.7.3.1. As máquinas estão dispostas 
de modo que uma descarga ou 
transbordamento de processo drene o 
material direto a um ralo?

1.7.4. Teto com acabamento liso 
e encontra-se em bom estado de 
conservação?

1.7.5. Paredes e divisórias lisas 
(porosidade), impermeáveis e encontra- 
se em bom estado de conservação?

1.7.6. Portas ajustadas aos batentes e em 
bom estado de conservação?

1.7.6.1. Há um sistema de prevenção 
às pragas quando portas externas são 
mantidas abertas?

1.7.7. Janelas ajustadas aos batentes, 
adequadas e em bom estado de 
conservação?

1.7.7.1. Quando aplicável, os vidros são 
protegidos contra quebra?

1.7.8. Escadas e plataformas, com bordas, 
fechadas e adequadas e em bom estado 
de conservação?

1.8. Áreas de armazenamento ambiente, 
refrigerado e congelamento adequadas?

1.9. A separação de áreas (matéria-prima, 
embalagem, processo) é adequada?

1.10. A iluminação e instalações elétricas 
obedecem à legislação vigente e estão 
protegidas contra explosão ou quebra 
quando aplicável?

1.11. Ventilação e fluxo de ar do processo 
são adequados?

1.12. Sistema lava-pés bem situado e 
adequado?

1.13. As áreas de lavagem de peças e 
utensílios são adequadas?

1.14. Os lavatórios de mãos estão bem 
equipados e instalados?
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1. INFRAESTRUTURA

1.15. Instalações sanitárias e vestiários 
dos funcionários localizados 

adequadamente e equipados com os 
materiais necessários?

1.16. Instalações sanitárias são separadas 
para visitantes e prestadores de serviços?

*N.A: Não aplicável

 
*N.A: Não aplicável

CHECK-LIST PROGRAMA DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF) GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE 
- MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 

CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

1.17. O refeitório situa-se separado da 
área de fabricação e atende à legislação 
vigente?

1.18. Áreas sociais estão adequadamente 
localizadas e equipadas?

1.19. Áreas de fumantes estão 
adequadamente localizadas e 
equipadas?

1.20. Enfermaria está adequadamente 
localizada e equipada e atende à 
legislação vigente?

1.21. Há ausência de plantas ornamentais 
bem como animais domésticos nos locais 
de processamento e armazenamento?

2. EQUIPAMENTOS

2.1. O projeto dos equipamentos, 
utensílios e recipientes são adequados ao 
uso no processo?

2.1.1. Os equipamentos, utensílios e 
recipientes estão identificados?

2.1.2. Os equipamentos estão em bom 
estado de conservação?

2.2. As tubulações, válvulas, bombas e 
conexões são adequadas?

2.3. Existe procedimento documentado 
para armazenamento e manipulação de 
produtos químicos de tratamento de 
caldeiras?

2.4. Silos, entradas de tanques, 
comportas e tanques de líquidos 
identificados, protegidos de chuvas 
e pragas, são adequados a prevenir 
contaminação?

2.5. Armazenamento de equipamentos e 
peças de reposição em local adequado, 
limpo e organizado?

2.6. O fornecimento de ar comprimido 
possui filtros de água e óleo?

2.7. Transportadores estão 
adequadamente dispostos e instalados?

2.8. Empilhadeiras apresentam-se em 
bom estado de conservação e limpeza?

2.8.1. As empilhadeiras são corretamente 
utilizadas e abastecidas?

2.9. Os paletes apresentam-se em bom 
estado de conservação e limpeza?

2.9.1. Os paletes são corretamente 
utilizados?

2.10. Existe um plano de manutenção 
preventiva?

2.10.1. São mantidos os registros do 
plano de manutenção preventiva?

2.11. Existe um plano de lubrificação?
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2.11.1. Onde há contato ou risco 
potencial, os lubrificantes são de grau 
alimentício?

2.12. As ferramentas utilizadas nas 
manutenções do processo estão limpas e 
sanitizadas?

2.13. O isolamento das áreas que estão 
em reforma/construção previne a 
contaminação do produto?

2.14. Os equipamentos ociosos do 
processo produtivo estão devidamente 
limpos?

2.14.1. Os equipamentos fora de uso 
estão armazenados em local específico?

3. PRÁTICAS DE ARMAZENAMENTO

3.1. Os materiais armazenados estão 
perfeitamente identificados?

3.2. Há o respeito do distanciamento 
entre paredes e os próprios materiais?

3.3. Há registro da rotatividade dos 
estoques?

3.4. Os materiais armazenados 
possuem controle para prevenção da 
contaminação cruzada?

3.5. Existe um programa de inspeção dos 
ingredientes armazenados?

*N.A: Não aplicável

 

CHECK-LIST PROGRAMA DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF) GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE 
- MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO *NA
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

3.6. Os ingredientes líquidos estão 
adequadamente armazenados e 
protegidos?

3.7. Os ingredientes de armazenamento a 
frio estão adequadamente armazenados 
e protegidos?

4. LIMPEZA, SANITIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

4.1. Existe um plano geral de limpeza?

4.2. Há procedimentos e registros 
de limpeza e sanitização para os 
equipamentos, instalações, edificações e 
utensílios do processo?

4.3. Existe um plano para comprovação da 
eficiência das atividades de higienização 
e/ou limpeza?

4.4. Os detergentes e desinfetantes são 
aprovados pelo órgão competente e 
avaliados quanto aos riscos potenciais 
para a qualidade e segurança dos 
produtos?

4.4.1. Há procedimentos para a 
manipulação de produtos químicos de 
limpeza?

4.5. Há procedimentos para a manipulação 
de produtos químicos de limpeza?

4.6. Os produtos de limpeza estão 
adequadamente identificados e 
armazenados?

4.7. Os equipamentos de limpeza estão 
em boas condições e armazenados 
adequadamente?
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4.8. Os equipamentos de limpeza estão 
em número e quantidade suficiente para 
a atividade?

4.9. O sistema CIP está devidamente 
registrado (fluxo, tempo, pressão)?

4.10. Empresas contratadas (terceirizadas) 
para a limpeza respeitam as normas BPF?

5. COMPORTAMENTO E TREINAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS

5.1. Existe um programa do estado de 
saúde dos funcionários?

5.2. Existe programa de treinamento dos 
funcionários?

5.2.1. Os treinamentos estão devidamente 
registrados?

5.2.2. São avaliados quanto a sua eficácia?

5.2.3. A equipe gestora da qualidade 
também é treinada e avaliada 
rotineiramente quanto suas 
competências?

5.3. Os uniformes são adequados 
às atividades e estão em perfeitas 
condições?

5.4. Os itens soltos estão adequadamente 
dispostos a fim de não permitir uma 
contaminação física?

5.5. Acessórios (toucas, máscaras, luvas, 
EPI´s) são utilizados corretamente por 
todos os funcionários do processo 
produtivo? Estão em boas condições de 
uso?

5.6. Os funcionários não utilizam 
adornos nas áreas de processamento e 
armazenamento?

5. COMPORTAMENTO E TREINAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS

5.7. Todas as pessoas com acesso ao 
processo produtivo higienizam correta- 
mente as mãos, antebraços e luvas antes 
de entrar na área de processamento?

5.8. Há ausência de qualquer conduta 
pessoal que possa contaminar o produto?

5.9. Os funcionários apresentam-se com 
bom asseio corporal?

5.10. Os medicamentos pessoais são 
armazenados e administrados fora dos 
setores produtivos?

5.11. O fluxo de funcionários é controlado?
5.12. Existe um programa de controle 
para visitantes?

*N.A: Não aplicável

CHECK-LIST PROGRAMA DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF) GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE 
- MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

5.13. Existem procedimentos para controlar 
o acesso de empresas contratadas?

5.13.1. Os contratados são treinados e 
monitorados?

5.14. Existem evidências dos 
conhecimentos dos requisitos de BPF pela 
supervisão?
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6. CONTROLE DE PROCESSO

6.1. Existe um programa periódico de 
calibração de balanças e medidores?

6.1.1. São mantidos registros?

6.2. Existe um controle documentado de 
fórmulas?

6.3. Os parâmetros do processo são 
controlados, documentados e registrados?

6.4. Os produtos não-conformes 
estão devidamente identificados, 
documentados e corretamente dispostos?

7. CONTROLE DE QUALIDADE

7.1. Existem especificações de ingredientes, 
embalagens e produto acabado?

7.1.1. Existem registros da conformidade 
com as especificações dos recebimentos 
de ingredientes e embalagens?

7.2. Existe registro de inspeções de 
caminhões e containers em carregamento 
e recebimento?

7.3. O plano de amostragem é adequado?

7.3.1. Análises quanto a presença de 
contaminantes biológicos são realizadas 
em produtos acabados?

7.3.2. Registros são mantidos?

7.4. Existe procedimento para produtos 
não conformes?

7.5. O monitoramento de qualidade dos 
fornecedores é efetivo?

7.6. As metodologias de análise são 
reconhecidas e validadas?

7.7. Calibração dos instrumentos de análise 
está devidamente documentada?

7.8. Registros de qualidade são verificados, 
arquivados e retidos pelo prazo adequado?

7.9. Existe um programa de rastreabilidade?

7.10. Existe o arquivo de contraprovas dos 
ingredientes e dos produtos acabados?

7.11. Existe um procedimento para 
recolhimento dos produtos (Recall)?

7.11.1. O Recall é testado, avaliado e 
documentado anualmente?

7.11.2. Os produtos devolvidos são 
adequadamente dispostos?

7.12. Existem registros de auditorias 
internas de BPF, bem como plano de ação?

7.13. As reclamações de clientes são 
tratadas adequadamente?

8. CONTROLE DE PRAGAS

8.1. O sistema de controle de pragas 
é eficaz para a segurança do produto 
acabado?

8.2. O controle de pragas é realizado por 
pessoal técnico especializado?

8.3. Existe monitoramento de dispositivos 
e armadilhas para pragas?
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8.4. Os pesticidas são registrados e 
aprovados pelo órgão competente?

8.5. Existe controle de aplicação de 
pesticidas de forma a não contaminarem 
os alimentos, os equipamentos e os 
materiais de embalagem?

*N.A: Não aplicável

CHECK-LIST PROGRAMA DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF) GUIA DE IDENTIDADE E QUALIDADE 
- MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

8.6. O armazenamento dos pesticidas é 
adequado e atende às boas práticas de 
fabricação (BPF)?

8.6.1. Possui fichas técnicas e de 
segurança?

8.7. As atividades do controle de pragas 
são documentadas, revisadas e as ações 
preventivas são aplicadas?

8.8. Os registros são detidos pelo prazo 
adequado?

9. MANUAL E PROCEDIMENTOS DE BPF

9.1. Existe manual de BPF específico para o 
estabelecimento?

9.2. O manual garante que as operações 
são executadas conforme descrito?

9.2.1. O objetivo esperado é atingido?

9.3. Existem os POPs descritos para a 
qualificação de fornecedores e controle 
de matérias-primas e de embalagens?

9.4. Existem os POPs descritos para a 
Limpeza/Higienização de instalações, 
equipamentos e utensílios?

9.5. Existem os POPs descritos para a 
potabilidade da água e higienização de 
reservatório?

9.6. Existem os POPs descritos para a 
higiene e saúde do pessoal?

9.7. Existem os POPs descritos para a 
prevenção de contaminação cruzada?

9.8. Existem os POPs descritos para 
a manutenção e calibração de 
equipamentos e instrumentos?

9.9. Existem os POPs descritos para o 
controle integrado de pragas?

9.10. Existem os POPs descritos para o 
controle de resíduos e efluentes?

9.11. Existem os POPs descritos para 
o programa de rastreabilidade e 
recolhimento de produtos (Recall)?

9.12. Os POPs estão aprovados, datados e 
assinados?

9.13. Os POPs estão acessíveis aos 
responsáveis pela execução das 
operações?

9.14. Os POPs estão atualizados e 
revisados?

9.15. Existem evidências que comprovem 
a verificação dos POP através de auditorias 
anuais?
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10. DOCUMENTOS E REGISTROS

10.1. Existem procedimentos adequados 
para elaboração, emissão, revisão, 
circulação e controle da documentação?

10.2. Os documentos referentes ao 
processo estão atualizados, datados, 
aprovados e disponíveis nos locais de uso?

10.3. Os registros são legíveis, sem rasuras, 
preenchidos à tinta, datados, assinados 
e com identificação dos envolvidos ou 
quando eletrônicos são recuperáveis 
e com garantia da identificação dos 
envolvidos?

10.4. Os registros são providos exatamente 
após o término da atividade?

 

*N.A: Não aplicável

Responsável por preencher o check-list:  ___________________________________
Cargo:   ______________________________________________________________ 
Data: ________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________

6.2. SISTEMA DE ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE (APPCC)

CHECK-LIST SISTEMA DE ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE (APPCC) GUIA DE 
IDENTIDADE E QUALIDADE - MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 

CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES

1. COMPROMETIMENTO DA ALTA DIREÇÃO

1.1. A alta direção da empresa está 
comprometida oficialmente com o 
Sistema APPCC?

1.2. Existe organograma demonstrando 
a ligação direta entre a coordenação do 
Sistema APPCC e a alta direção?

1.3. O comprometimento da alta direção 
garante a disponibilização de recursos 
para implementação e manutenção do 
sistema APPCC?

1.4. O comprometimento da alta direção 
garante coerência entre a política de 
segurança de alimentos e os objetivos da 
empresa?

1.5. O comprometimento da alta direção 
garante a segurança de alimentos 
compreendida, implementada e mantida 
em todos os níveis da empresa, bem como 
a credibilidade junto aos funcionários 
e prestadores de serviço e a constante 
manutenção e atualização do sistema 
APPCC?

1.6. Os dados cadastrais atendem 
às disposições legais dos órgãos 
competentes?

1.7. Os requisitos legais dos produtos 
e da empresa são atendidos conforme 
legislação aplicável?
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2. FORMAÇÃO DA EQUIPE APPCC

2.1. Existe um Coordenador da Equipe 
APPCC?

2.2. A equipe APPCC está devidamente 
formada e treinada?

2.3. A equipe APPCC é multidisciplinar?

2.4. A equipe e o coordenador foram 
nomeados e aprovados formalmente 
pela alta direção?

2.5. As reuniões de desenvolvimento do 
APPCC estão documentadas na forma de 
ata com lista de presença?

3. AUDITORIA

3.1. Existe um programa de auditoria?

3.2. Os auditores são qualificados e não 
auditam o seu próprio trabalho?

3.3. Existe um procedimento 
determinando frequência, diretrizes e 
manutenção do registro da auditoria?

3.4. Existe um plano de ação para as não 
conformidades detectadas?

4. TREINAMENTO EM APPCC

4.1. Existe um programa de treinamento 
documentado que atende às 
necessidades do sistema APPCC?

4.2. Todos os envolvidos no escopo 
do projeto de segurança de alimentos 
receberam treinamento de APPCC?

4.3. Existem registros dos treinamentos 
internos e externos?

4.4. Há registros de eficácia?

5. DESCRIÇÃO DO PRODUTO E SUAS CONDIÇÕES DE USO

5.1. A descrição do produto está 
devidamente detalhada?

5.2. A embalagem e rotulagem estão 
especificadas?

5.3. A forma de utilização está 
especificada?

5.4. O método de conservação está 
descrito e é adequado?

5.5. A estocagem é apropriada?
 

*N.A: Não aplicável 

CHECK-LIST SISTEMA DE ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE (APPCC) GUIA DE 
IDENTIDADE E QUALIDADE - MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA* EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES

5.6. Está definido o tipo de consumidor 
alvo?

6. DESCRIÇÃO E VERIFICAÇÃO DO FLUXOGRAMA DE PROCESSO

6.1. O fluxograma do processo e das 
utilidades inclui todas as operações 
unitárias e foi verificado pela equipe 
APPCC?

6.2. No fluxograma está claro quais são 
os pontos críticos de controle?

6.3. O fluxograma e o descritivo de 
processo foram validados pela equipe?

6.4. As alterações de produto ou 
inovações tecnológicas foram 
consideradas pela equipe?

6.5. O fluxograma e o descritivo de 
processo estão coesos?
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7.1. PRIMEIRO PRINCÍPIO - IDENTIFICAÇÃO DE PERIGOS E MEDIDAS DE CONTROLE ATUAIS

7.1.1. Os insumos utilizados 
e materiais de contato foram 
analisados criticamente e os perigos 
físicos, químicos e biológicos foram 
identificados?

7.1.2. Para cada etapa, estão 
identificados e listados todos os 
perigos físicos, químicos e biológicos 
potencialmente significativos?

7.1.3. É avaliada a severidade e o risco 
de cada perigo (perigo significativo)?

7.1.4. Existem medidas preventivas 
para cada perigo?

7.1.5. A identificação dos perigos está 
descrita em formulários próprios?

7.2. SEGUNDO PRINCÍPIO - IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE (PCC´S)

7.2.1. Os PCC’s estão localizados em 
pontos fundamentais para que os 
perigos específicos sejam prevenidos, 
eliminados ou reduzidos a níveis 
aceitáveis?

7.2.2. Os PCC’s para cada perigo 
significativo são identificados através 
da “Árvore Decisória” /Diagrama 
decisório?

7.2.3. Existem registros do controle de 
PCC?

7.3. TERCEIRO PRINCÍPIO - ESTABELECIMENTO DOS LIMITES CRÍTICOS

7.3.1. Existem limites críticos, 
baseados em informações seguras, 
que assegurem que o perigo esteja 
sob controle?

7.3.2. Os limites críticos são validados 
pela empresa?

7.4. QUARTO PRINCÍPIO - ESTABELECIMENTO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO DOS PONTOS CRÍTICOS 
DE CONTROLE

7.4.1. Os procedimentos de 
monitoramento especificam: o quê, 
como, quando e quem?

  
*N.A: Não aplicável
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CHECK-LIST SISTEMA DE ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE (APPCC) GUIA DE 
IDENTIDADE E QUALIDADE - MANUAL PET FOOD BRASIL 11ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 

CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES

7.4.2. A frequência de 
monitoramento garante o controle 
de perigo pelo ponto crítico?

7.4.3. Os procedimentos de 
monitoramento são mantidos e 
revisados?

7.4.4. Os registros de 
monitoramento são completos com 
data e identificação do responsável, 
sendo mantidos adequadamente?

7.4.5. Todos os registros e 
documentos relacionados ao 
monitoramento dos PCC’S são 
verificados e assinados pelos 
responsáveis?

7.5. QUINTO PRINCÍPIO - ESTABELECIMENTO DAS MEDIDAS CORRETIVAS

7.5.1. Existem medidas corretivas 
definidas para cada desvio do limite 
crítico, incluindo a disposição do 
produto onde ocorreu o desvio, sua 
segregação da linha de produção, 
retenção e realização de testes?

7.5.2. As medidas corretivas 
garantem o controle do perigo?

7.5.3. As medidas corretivas atuam 
sobre o processo prevenindo a 
reincidência dos desvios e a revisão 
dos procedimentos?

7.6. SEXTO PRINCÍPIO - ESTABELECIMENTO DE PROCEDIMENTOS PARA VERIFICAÇÃO DO SISTEMA APPCC

7.6.1. Existem registros de 
verificação do Sistema APPCC?

7.6.2. As especificações 
estabelecidas para os ingredientes 
são cumpridas de modo a garantir 
a segurança dos alimentos?

7.6.3. As atividades de verificação 
mostram que os PCC’s estão 
controlados?

7.6.4. A análise de perigos e 
medidas preventivas identificadas 
são avaliadas?

7.6.5. Os limites críticos são válidos?

7.6.6. Os resultados das atividades 
de verificação demonstram que 
o sistema APPCC é colocado em 
prática adequadamente?

7.6.7. Os registros relativos ao 
controle dos PCC’S e seus desvios 
são analisados com a frequência 
prevista?

7.6.8. As reclamações de 
consumidores são analisadas em 
relação ao sistema APPCC?

7.7. SÉTIMO PRINCÍPIO - ESTABELECIMENTO DE SISTEMA DE MANUTENÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DOS 
REGISTROS

7.7.1. Todos os documentos e 
registros do sistema APPCC são 
mantidos adequadamente?

7.7.2. Existem procedimentos 
adequados para elaboração, 
emissão, revisão, circulação e 
controle da documentação?

7.7.3. Os documentos referentes 
ao processo estão atualizados, 
datados, aprovados e disponíveis 
nos locais de uso?
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7.7.4. Os registros são legíveis, 
sem rasuras, preenchidos à 
tinta, datados, assinados e com 
identificação dos envolvidos 
ou quando eletrônicos são 
recuperáveis e com garantia da 
identificação dos envolvidos?

7.7.5. Os registros são providos 
exatamente após o término da 
atividade?

7.7.6. Os registros são mantidos 
por no mínimo 2 anos e 3 anos 
para produtos com medicamentos 
e estão disponíveis para todas 
as atividades de verificação do 
APPCC?

*N.A: Não aplicável

Responsável por preencher o check-list: ___________________________________ 
Cargo:  ______________________________________________________________
Data: _______________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________
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Para o controle de informação documentada, a organização deve abordar as seguintes 
atividades, como aplicável:

a) Distribuição, acesso, recuperação e uso;
b) Armazenamento e preservação, incluindo preservação de legibilidade;
c) Controle de alterações (por exemplo, controle de versão);
d) Retenção e disposição.

A informação documentada de origem externa, determinada pela organização como 
necessária para o planejamento e operação do sistema do Programa de Sustentabilidade, deve 
ser identificada, bem como apropriada e controlada.
Informação documentada retida como evidência de conformidade, deve ser protegida contra 
alterações não intencionais.

Nota: para mais informações vide itens 7.5.3.2 da norma ISO 9001:2015 e 7.5 da norma ISO 14001:2015.

1.3. COMUNICAÇÃO

A organização deve determinar as comunicações internas e externas pertinentes para o 
Programa de Sustentabilidade, incluindo:

a) Sobre o que comunicar;
b) Quando comunicar;

GUIA DE SUSTENTABILIDADE

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

É sugerido que todas as organizações adotem padrões reconhecidos internacionalmente em 
suas operações para o equilíbrio do meio ambiente, econômico e social. Na inexistência desta 
possibilidade, a organização deverá adotar minimamente as recomendações descritas neste 
guia para demonstrar sua conformidade.

Referências internacionais podem ser seguidas para facilitar a interpretação relacionada com 
os tópicos a seguir:

1.1. POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE

A política de sustentabilidade é a declaração sobre a linha mestra da conduta sustentável da 
empresa, devendo ser apropriada à natureza, produtos ou serviços: isto quer dizer que a política 
de sustentabilidade deve ser pensada com base nas características inerentes da organização 
envolvendo prática de ESG.

O texto da política de sustentabilidade deve evidenciar o comprometimento com a melhoria 
contínua em seus processos, além de explicitar o comprometimento com o atendimento à 
legislação e demais requisitos subscritos pela organização. Deve-se incluir, ao mínimo, um 
compromisso ambiental em relação à disposição de resíduos e mitigação de todos os impactos 
ambientais e prevenção à poluição de sua operação e em relação ao consumo de recursos 
naturais, bem como compromissos sociais e econômicos.

A política de sustentabilidade deve fornecer uma estrutura para o estabelecimento e análise 
dos objetivos e metas, devendo estar documentada, implementada, mantida e comunicada 
a todos que trabalhem na organização ou atuem em seu nome, estendendo-se ainda aos 
subcontratos e devendo estar disponível para o público.

1.2. CONTROLE DE INFORMAÇÃO DOCUMENTADA

Os documentos requeridos pelo programa de sustentabilidade devem ser controlados. 

A política de sustentabilidade deve fornecer uma estrutura 
para o estabelecimento e análise dos objetivos e metas, 
devendo estar documentada, implementada, mantida e 

comunicada a todos que trabalhem na organização ou atuem 
em seu nome, estendendo-se ainda aos subcontratos e 

devendo estar disponível para o público.
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c) Com quem se comunicar;
d) Como comunicar;
e) Quem comunica.

Nota: para mais informações vide itens 7.4 da norma ISO 9001:2015 e 7.4 da norma ISO 14001:2015.

1.4. AUDITORIA INTERNA

A organização deve assegurar que as auditorias internas do Programa de Sustentabilidade 
sejam conduzidas em intervalos planejados para determinar se o programa foi adequadamente 
implementado e mantido, além de fornecer informações à administração sobre os resultados 
das auditorias.

Programas de auditoria devem ser planejados, estabelecidos, implementados e mantidos 
pela organização, levando em consideração a importância das operações pertinentes e os 
resultados das auditorias anteriores.

Procedimentos de auditoria devem ser estabelecidos, implementados e mantidos para tratar 
das responsabilidades e requisitos para se planejar e conduzir as auditorias, para relatar os 
resultados e manter os registros associados, referentes à determinação dos critérios de 
auditoria, escopo, frequência e métodos.

A seleção de auditores e a condução das auditorias devem assegurar objetividade e 
imparcialidade do processo de auditoria. É recomendado que os auditores sejam qualificados 
de acordo com os critérios estabelecidos pela NBR ISO 19011.

Os funcionários treinados devem realizar auditorias periódicas, podendo se basear neste guia e 
no check-list sugerido no item 5 deste guia, que lista os requisitos para verificação no processo 
de auditoria.

Nota: para mais informações vide itens 9.2 da norma ISO 9001:2015 e 9.2 da norma ISO 14001:2015.

Os funcionários treinados devem realizar auditorias 
periódicas, podendo se basear neste guia e no check-list 

sugerido no item 5 deste guia, que lista os requisitos para 
verificação no processo de auditoria.

1.5. RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE

Recomenda-se que a empresa torne público, anualmente, um relatório de sustentabilidade 
apresentando o seu desempenho perante os guias econômicos, social e ambiental. Neste 
relatório deve constar, no mínimo:

a) Temas e desafios, atuais e futuros, relacionados à sustentabilidade do setor em que atua,
especialmente aqueles apontados por terceira parte (parceiros, governo, concorrência, entre
outros);
b) Demonstração de conformidade com as normas, leis, acordos internacionais, mandatórios 
ou voluntários com importância estratégica para a empresa e suas partes interessadas;
c) Externalidades negativas provocadas à sociedade e ao meio ambiente decorrentes do
uso do seu produto, serviço ou atividade;
d) Parecer de auditoria independente sobre a verificação de todos os requisitos constantes
no programa;
e) Índices obtidos nos objetivos e metas definidos para o período.

2. DESEMPENHO AMBIENTAL

2.1. Objetivo

Visando atender à preocupação global com a demonstração de um desempenho ambiental 
correto por parte das empresas, a Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais 
de Estimação, ABINPET, descreve neste guia os requisitos recomendáveis para a implantação 
de um conjunto de Boas Práticas Ambientais.
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2.2. Definições

Para efeito deste guia, aplicam-se os seguintes termos e definições:

Aspecto ambiental
Elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode interagir com o 
meio ambiente.

Desempenho ambiental
Resultados mensuráveis da gestão de uma organização sobre seus aspectos ambientais.

Impacto ambiental
Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que 
afetem diretamente ou indiretamente: a saúde, a segurança, o bem-estar dos funcionários, a 
biota, as condições estéticas e sanitárias ambientais e a qualidade dos recursos ambientais.

Meio ambiente
Circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo-se ar, água, solo, flora, fauna, seres 
humanos e suas inter-relações.

Meta ambiental
Requisito de desempenho detalhado, aplicável à organização ou a parte dela, que necessita 
ser estabelecido e atendido para que tais objetivos sejam atingidos.

Não conformidade
Não atendimento de um requisito especificado.

Objetivo ambiental
Propósito ambiental geral que uma organização se propõe a atingir.

Prevenção de poluição
Uso de processos, práticas, técnicas, materiais, produtos, serviços ou energia para evitar, reduzir 
ou controlar (de forma separada ou combinada) a geração, emissão ou descarga de qualquer 
tipo de poluente ou rejeito, para reduzir os impactos ambientais adversos.

2.3. REQUISITOS

2.3.1. Aspectos ambientais

A empresa deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para: identificar os 
aspectos ambientais de suas atividades, produtos e serviços, que a organização possa controlar 
e aqueles que ela possa influenciar, levando em consideração os desenvolvimentos novos ou 
planejados, as atividades, produtos e serviços novos ou modificados; e determinar os aspectos 
que tenham ou possam ter impactos significativos sobre o meio ambiente.

A empresa deve assegurar que os aspectos ambientais significativos sejam levados em 
consideração no estabelecimento, implementação e manutenção de seu Programa de Boas 
Práticas Ambientais.

Nota: para mais informações vide item 6.1.2 da norma ISO 14001:2015.

2.3.2. Requisitos legais e outros requisitos

A empresa deve estabelecer, implementar e manter procedimento para identificar e ter acesso 
a requisitos legais aplicáveis e a outros requisitos subscritos pela organização, relacionados 
aos seus aspectos ambientais, e determinar como esses requisitos se aplicam.

Objetivo ambiental
Propósito ambiental geral que uma organização se propõe a 

atingir.
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A legislação deve ser mantida atualizada e deverá ser criado um sistema que permita a 
consequente atualização entre os parâmetros legislativos e seus procedimentos internos, 
principalmente no tocante aos critérios de monitoramento.

É recomendado que exista um índice da legislação aplicável, visando facilitar a identificação da 
legislação durante o levantamento de aspectos e impactos ambientais.

A empresa deve assegurar que esses requisitos legais aplicáveis e outros requisitos subscritos 
pela organização sejam levados em consideração no estabelecimento, implementação e 
manutenção de seu Programa de Sustentabilidade Ambiental.
Nota: para mais informações vide item 6.1.3 da norma ISO 14001: 2015.

2.3.3. Objetivos, metas e programas ambientais

A empresa deve estabelecer, implementar e manter objetivos e metas ambientais 
documentados, nas funções e níveis relevantes da organização, devendo estes ser mensuráveis, 
quando exequível, incluindo-se os comprometimentos com a prevenção de poluição, com 
o atendimento aos requisitos legais e outros requisitos subscritos pela organização e com a
melhoria contínua.

Ao estabelecer e analisar seus objetivos e metas, uma organização deve considerar os requisitos 
legais e outros requisitos por ela subscritos e seus aspectos ambientais significativos, devendo 
também considerar suas opções tecnológicas, seus requisitos financeiros, operacionais, 

comerciais e a visão das partes interessadas.

A empresa deve estabelecer, implementar e manter programas para atingir seus objetivos e 
metas, devendo incluir a atribuição de responsabilidades para atingi-los os objetivos e metas 
em cada função e nível pertinente da organização, e os meios e o prazo no qual estes devem 
ser alcançados.

Nota: para mais informações vide item 6.2 da norma ISO 14001:2015.

O Brasil regulamentou a política de logística reversa através da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, no 
qual se teve as diretrizes princípios, objetivos e instrumentos específicos para a gestão resíduos no país. Com 
isso, as entidades devem se ater as novas leis e exigências de logística reversa. Na qual se torna obrigatório, 
o recolhimento e destinação correta das embalagens comercializadas em âmbito estadual e municipal, por 
meio da própria empresa e/ou empresa parceiras contratadas. Alguns estados já adotam tal lei; como o
estado do Rio de Janeiro por meio do INEA junto a SEAS com a Lei Nº 9427 DE 30/09/2021. O estado de São
Paulo possui a Lei Estadual 12.300, de 16 de março de 2006, a qual define princípios e diretrizes, objetivos,
instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos; já em 2015 o estado de São
Paulo juntamente a Companhia ambiental do estado de São Paulo (CETESB), formularam a Resolução SMA 
Nº 45/2015, a qual dita as diretrizes para a implantação e operacionalização dos resíduos sólidos dentro
do estado. O município de São Paulo também possui uma Lei própria de logística reversa, porém esta é
aplicável a alguns ramos, por meio da Lei Nº 17.471, DE 30/09/2020. O Mato Grosso do Sul também já possui 
regulamentação a logística reversa dos produtos comercializados no estado, através do Decreto n° 15.340
de 2019, o qual é regulamentado pelo Instituto de meio ambiente do Mato Grosso do Sul (IMASUL)

Estado Orgão regulador Documentos exigidos 

Rio de Janeiro INEA Plano de logistica reversa e 
relatorio anual de resultados 

São Paulo CETESB 
Ato declaratorio de embalagens 
(ADE) e plano de metas e 
investimentos (PMIn)

Ao estabelecer e analisar seus objetivos e metas, uma 
organização deve considerar os requisitos legais e outros 
requisitos por ela subscritos e seus aspectos ambientais 
significativos, devendo também considerar suas opções 
tecnológicas, seus requisitos financeiros, operacionais, 

comerciais e a visão das partes interessadas.
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Mato Grosso do Sul IMASUL 

Relatorio sistam imasulcontendo as 
informações sobre as embalagem 
colocadas no mercado e a 
declaração de massa 

2.4. COMPETÊNCIA, TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO

A organização deve assegurar que qualquer pessoa que, para ela ou em seu nome, realize 
tarefas que tenham o potencial de causar impactos ambientais significativos identificados pela 
organização, seja competente com base em formação apropriada, treinamento ou experiência, 
devendo reter os registros associados.

A organização deve identificar as necessidades de treinamento associadas com seus aspectos 
ambientais e seu Programa de Sustentabilidade Ambiental. Ela deve prover treinamento ou 
tomar alguma ação para atender a essas necessidades, devendo manter os registros associados.

A empresa deve estabelecer, implementar e manter procedimento para fazer com que as 
pessoas que trabalhem para ela ou em seu nome, estejam conscientes da importância de 
se estar em conformidade com o seu Programa de Sustentabilidade Ambiental quanto: aos 
impactos ambientais significativos e respectivos impactos reais ou potenciais associados com 
seu trabalho e dos benefícios ambientais provenientes da melhoria do desempenho pessoal, 
de suas funções e responsabilidades em atingir a conformidade com os requisitos do seu 

Programa de Sustentabilidade Ambiental e das potenciais consequências da inobservância de 
procedimentos especificados.

Nota: para mais informações vide itens 7.2 e 7.3 das normas ISO 9001:2015 e ISO 14001:2015.

2.5. VERIFICAÇÃO

2.5.1. Avaliação do atendimento a requisitos legais e outros

De maneira coerente com o seu comprometimento de atendimento a requisitos, a organização 
deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para avaliar periodicamente o 
atendimento aos requisitos legais aplicáveis, devendo manter registros dos resultados das 
avaliações periódicas. A organização deve avaliar o atendimento a outros requisitos por ela 

subscritos.

A organização pode combinar as duas avalições citadas acima ou estabelecer um procedimento 
separado, devendo manter registros dos resultados das avaliações periódicas.

Nota: para mais informações vide item 9.1.2 da norma ISO 14001

2.5.2. Não conformidade, ação corretiva e preventiva

A organização deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para tratar as não 
conformidades reais e para executar ações corretivas e preventivas.

A empresa deve estabelecer, implementar e manter 
procedimento para fazer com que as pessoas que trabalhem 

para ela ou em seu nome, estejam conscientes da importância 
de se estar em conformidade com o seu Programa de 

Sustentabilidade Ambiental.

A organização pode combinar as duas avalições citadas acima 
ou estabelecer um procedimento separado, devendo manter 

registros dos resultados das avaliações periódicas.
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Os procedimentos devem definir requisitos para identificar, corrigir e prevenir não 
conformidades, determinar suas causas e realizar ações para mitigar seus impactos ambientais 
e/ou evitar sua repetição.

É necessário registrar os resultados das ações corretivas e preventivas, analisar a sua 
eficácia, devendo estas serem adequadas à magnitude dos problemas e aos impactos 
ambientais encontrados. A organização deve assegurar que sejam feitas as mudanças 
necessárias na documentação do seu Programa de Sustentabilidade Ambiental. 

Nota: para mais informações vide itens 10 das normas ISO 9001:2015 e 14001:2015.

3. DESEMPENHO SOCIAL

3.1. Objetivo

Visando atender à preocupação global com a demonstração de um desempenho social 
correto por parte das empresas, a Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais 
de Estimação, ABINPET, descreve neste guia os requisitos recomendáveis para a implantação 
de um conjunto de Boas Práticas Sociais.

3.2. Definições

Para efeito deste guia, aplicam-se os seguintes termos e definições:

Colaborador
Todo indivíduo diretamente empregado ou contratado por uma empresa, incluindo-se 
diretores, executivos, gerentes, supervisores e demais funcionários.

Criança
Considera-se criança a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompletos, salvo se, nos termos da 
lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade por emancipação. O Estado reconhece à criança 
o direito de ser protegida contra a exploração econômica ou sujeição a trabalhos perigosos ou
capazes de comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento

físico, mental, espiritual, moral ou social.

Nota: para mais informações vide artigo 2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Fornecedor/subcontratado
Uma organização que forneça à empresa bens e/ou serviços necessários e utilizados na/para a 
produção de bens e/ou serviços da empresa.

Organização de trabalhadores
Uma associação voluntária de trabalhadores organizados, de forma continuada, com o objetivo 
de manter e aprimorar as cláusulas de emprego e as condições no local de trabalho.

Parte interessada
Indivíduo ou grupo interessado ou afetado pelo desempenho social da empresa.

Reparação de crianças
Todo o apoio e ações necessários para garantir a segurança, saúde, educação e o desenvolvimento 
de crianças que tenham sido submetidas a trabalho infantil e subsequentemente demitidas.

Subfornecedor
Uma organização na cadeia de suprimentos que, direta ou indiretamente, forneça bens e/ou 
serviços utilizados na produção de bens e/ou serviços do fornecedor ou da empresa.

Trabalhador adolescente
Qualquer trabalhador com idade acima da idade de 16 (dezesseis) anos e abaixo de 18 (dezoito) 
anos de idade, maioridade civil, assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários.

Trabalhador em domicílio
Uma pessoa que presta serviço em favor do empregador na casa do próprio empregador.

Trabalho forçado e compulsório
É a coerção de uma pessoa para realizar certos tipos de trabalho e a imposição de uma 
penalidade caso esse trabalho não seja feito.
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Trabalho infantil
Qualquer trabalho realizado por uma criança com idade menor do que as idades especificadas 
na definição em lei. É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos de idade, 
inclusive na condição de aprendiz.

Nota: para mais informações vide os artigos 402 e 403, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1 de maio de 1943.

Tráfico humano
É o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, 
recorrendo à ameaça, uso da força ou a outras formas de coação; ao rapto, à fraude, ao engano, 
ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade, entrega ou aceitação de pagamentos/
benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para 
fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem 
ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas 
similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.

3.3. REQUISITOS

3.3.1. Trabalho infantil

A empresa não deve se envolver com ou apoiar a utilização de trabalho infantil, devendo 
a mesma estabelecer, documentar, manter e efetivamente comunicar aos colaboradores 
e a outras partes interessadas, incluindo seus fornecedores, as políticas e procedimentos 
escritos para reparação de crianças que forem encontradas trabalhando em situações que se 
enquadrem na definição de trabalho infantil.

A empresa pode empregar trabalhadores jovens, mas quando tais trabalhadores jovens 
estiverem sujeitos a leis de educação compulsória, eles somente podem trabalhar fora dos 
horários escolares. Em nenhuma circunstância o tempo somado de aula, trabalho e transporte 
desses trabalhadores jovens deve exceder 10 horas por dia, e em caso nenhum os trabalhadores 
jovens devem trabalhar mais que 8 horas por dia. Os jovens trabalhadores não podem trabalhar 
durante horário noturno.

A empresa não deve expor crianças ou trabalhadores jovens a quaisquer situações dentro ou 
fora do local de trabalho que sejam perigosas ou inseguras para sua saúde e desenvolvimento 
físico e mental.

A empresa não deve expor crianças ou trabalhadores 
jovens a quaisquer situações dentro ou fora do local de 

trabalho que sejam perigosas ou inseguras para sua saúde e 
desenvolvimento físico e mental.

3.3.2. Trabalho forçado e compulsório

A empresa não deve se envolver com ou apoiar a utilização de trabalho forçado ou 
compulsório, nem se deve solicitar das pessoas que façam “depósitos” ou deixem documentos 
de identificação com a empresa quando do início do emprego.

Nem a empresa nem qualquer entidade que forneça mão de obra à empresa devem reter 
qualquer parte do salário, benefícios, propriedade ou documentos de qualquer pessoa, a fim 
de forçar tal pessoa a continuar trabalhando para a empresa.

O colaborador deve ter o direito de deixar o local de trabalho após concluir um dia de trabalho 
padrão e deve ter liberdade para encerrar o contrato de emprego, desde que seja feita uma 
notificação ao empregador conforme previsto na legislação trabalhista.

3.3.3. Saúde e segurança

A empresa deverá obrigatoriamente proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável, 
tomando medidas eficazes para prevenir acidentes e danos potenciais à saúde dos seus 
colaboradores e/ou terceirizados. A empresa deverá minimizar os perigos inerentes do local 
de trabalho, através de EPI’s (equipamento de proteção individual), EPC’s (equipamento de 
proteção coletiva) e/ ou treinamentos aos colaboradores, assim como exigir os treinamentos 
pertinentes aos seus prestadores de serviços, sempre atendendo às normas regulamentadoras.
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A empresa deve fornecer ao colaborador, de forma regular, instruções eficazes de saúde e 
segurança, inclusive instruções no próprio local de trabalho e, quando necessário, instruções 
específicas da tarefa. Tais instruções devem ser repetidas para o colaborador novo, realocado e 
a todos, nos casos em que ocorreram acidentes.
A empresa deve fornecer ao colaborador, assumindo esses custos, equipamentos de proteção 
individual e equipamentos de proteção coletiva. Caso ocorra uma lesão relacionada com o 
trabalho, a empresa deve fornecer primeiros socorros e assistir ao trabalhador na obtenção de 
tratamento e acompanhamento médicos.

A empresa deve proporcionar, para uso de todos os colaboradores, acesso a banheiros limpos 
e acesso à água potável.

A empresa deve assegurar que quaisquer instalações de dormitório fornecidas ao colaborador 
sejam limpas, seguras e atendam às necessidades básicas do mesmo.

Todo o colaborador deve ter o direito de se retirar de local com perigo grave iminente, sem ter 
que buscar autorização da empresa.

Nota: para mais informações vide capítulo V, título II, da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1 de maio de 1943.
3.3.4. Liberdade de associação e direito à negociação coletiva

Todo colaborador deve ter o direito de formar, se associar e organizar sindicatos de sua 
escolha, respeitando a categoria a qual pertence, e de negociar coletivamente a seu favor 
com a empresa. A empresa deve respeitar este direito e precisa, de maneira eficaz, informar 
ao colaborador que eles são livres para se associarem a uma organização de sua escolha e 

que, ao fazerem assim, isto não irá resultar em quaisquer consequências negativas para eles, 
ou em retaliação pela empresa. A empresa não deve de nenhuma maneira interferir com o 
estabelecimento, funcionamento ou a administração de tais organizações de trabalhadores 
ou da sua negociação coletiva.
A empresa deve assegurar que os representantes dos trabalhadores ou qualquer colaborador 
empenhado em organizar os trabalhadores não sejam sujeitos à discriminação, assédio, 
intimidação ou retaliação por motivo de serem membros de um sindicato ou de participarem 
de atividades do sindicato e que tais representantes tenham acesso aos membros de seu 
sindicato no local de trabalho.

Nota: para mais informações vide Art. 511 § 1º, 2º e 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1 de maio de 1943.

3.3.5. Discriminação

A empresa não deve se envolver ou apoiar a discriminação na contratação, remuneração, acesso 
a treinamento, promoção, encerramento de contrato ou aposentadoria, com base em raça, 
naturalidade, origem social, classe social, nascimento, religião, deficiência, sexo, orientação 
sexual, responsabilidades familiares, estado civil, associação a sindicato, opinião política, idade 
ou qualquer outra condição que poderia dar ensejo à discriminação.

A empresa não deve permitir qualquer comportamento que seja ameaçador, abusivo, 
explorador ou sexualmente coercitivo, incluindo gestos, linguagem e, quando aplicável, nas 
residências e outras instalações fornecidas pela empresa para uso do colaborador.

3.3.6. Práticas disciplinares

Nota: para mais informações vide capítulo V, título II, da 
Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1 de maio de 1943.

Nota: para mais informações vide Art. 511 § 1º, 2º e 3º, da 
Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1 de maio de 1943.
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A empresa deve tratar todo o colaborador com dignidade e respeito. A empresa não deve se 
envolver ou tolerar a utilização de punição corporal, mental ou coerção física e abuso verbal 
das pessoas. Não permitindo tratamento rude ou desumano.

3.3.7. Remuneração

A empresa deve respeitar o direito do colaborador a um salário de subsistência e assegurar que 
os salários pagos devam sempre satisfazer ao menos o piso da categoria.

A empresa deve assegurar também que os salários e benefícios sejam pagos em plena 
conformidade com todas as leis aplicáveis.

3.3.8. Tratamento das preocupações e tomada de ação corretiva

A empresa deve proporcionar meios confidenciais para todo o colaborador reportar não 
conformidades em relação a este guia à alta administração. A empresa deve investigar, tratar 
e responder às preocupações do colaborador e outras partes interessadas, com respeito às 
conformidades / não conformidades frente à política da empresa e/ou frente aos requisitos 
deste guia; a empresa deve evitar repreender, demitir ou de alguma outra forma discriminar 
contra qualquer empregado que tenha fornecido informações relativas à observância deste 
guia.

A empresa deve identificar a causa raiz, prontamente implementar ação corretiva e preventiva, 
e alocar os recursos necessários apropriados à natureza e severidade de qualquer não 
conformidade identificada contra a política da empresa e/ou contra este guia.

3.3.9. Cultural

A empresa deve respeitar as culturas e tradições da região em que está inserida. Deve-se prezar 
a cultura dos colaboradores, devendo respeitas os costumes, dialetos e crenças.

A empresa deve assegurar também que não haja conflitos e/ou preconceitos entre os 
colaboradores.

4. DESEMPENHO ECONÔMICO

4.1. Objetivo

Visando atender à preocupação global com a demonstração de um desempenho econômico 
correto por parte das empresas, a Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais 
de Estimação, ABINPET, descreve neste guia os requisitos necessários para a implantação de 
um conjunto de Boas Práticas Econômicas.

4.2. Definições

Para efeito deste guia, aplicam-se os seguintes termos e definições:

Ação judicial
Referência genérica a quaisquer procedimentos movidos na esfera judicial, por uma pessoa ou 
grupo de pessoas (físicas ou jurídicas), visando à proteção ou reparação de danos a elas causados 
pela ação ou omissão de outra pessoa ou grupo de pessoas (no caso deste questionário, em 
geral, a empresa que pleiteia sua inclusão).

Auditoria independente
Órgãos externos à organização e isentos de conflito de interesses, que tem como atribuição 
verificar se as demonstrações financeiras ou outros documentos e processos refletem 
adequadamente a realidade da organização.

A empresa deve respeitar as culturas e tradições da 
região em que está inserida. Deve-se prezar a cultura dos 
colaboradores, devendo respeitas os costumes, dialetos e 
crenças. A empresa deve assegurar também que não haja 

conflitos e/ou preconceitos entre os colaboradores.



MANUAL PET FOOD BRASIL
SUSTENTABILIDADE

424

Compromisso formal
Compromisso com questões de sustentabilidade assumidas pela empresa, por meio de 
manifestação pública de seus dirigentes.
 
Conformidade legal
Condição de pleno atendimento aos requisitos legais e normativos aplicáveis à organização, 
seus processos, produtos e serviços.

Corrupção
São consideradas formas de corrupção: a corrupção passiva, concussão, improbidade 
administrativa, fraude em concorrência pública e relações concorrenciais, crimes contra a 
ordem econômica e tributária, entre outros.

Estatuto social
Regulamento ou conjunto de regras de organização e funcionamento de uma coletividade, 
instituição, órgão, estabelecimento, empresa pública ou privada. Lei ou conjunto de leis que 
disciplinam as relações jurídicas que possam incidir sobre as pessoas ou coisas.

Partes relacionadas
Definidas, de um modo amplo, como entidades físicas ou jurídicas, com as quais uma empresa 
tenha possibilidade de contatar.

Sanções administrativas
Consideram-se sanções administrativas aquelas decorrentes da ação do poder executivo ou 
das agências delegadas por meio de procedimentos administrativos ordinários (advertências, 
multas, interdições parciais e/ou temporárias ou interdições definitivas, dentre outros).

4.3. REQUISITOS

4.3.1. Conduta ética

A empresa deve estabelecer um compromisso formal em relação ao combate a todas as 
formas de práticas antiéticas, explicitando medidas de prevenção sobre o envolvimento ativo 
ou passivo em situações que caracterizam alguma forma de corrupção na empresa, as normas 

internas e as leis que regem a relação de qualquer representante da empresa com o poder 
público.

O compromisso formal deve prever medidas de incentivo para ideias e outras contribuições 
visando ampliar e garantir seu cumprimento no âmbito da empresa, indicar áreas ou 
profissionais responsáveis por promover sua implementação e observância e os meios a 
serem disponibilizados para obtenção dos resultados visados, e/ou os responsáveis por sua 
disponibilização, além de prever, ainda, medidas disciplinares e/ou legais para situações de 
descumprimento ocorridas na empresa.

O compromisso formal deve ser divulgado para o público interno e partes interessadas, como 
acionistas, investidores, fornecedores, clientes e consumidores. 

A empresa deve engajar seu público interno na prevenção e no combate a todas as formas de 
corrupção.

A empresa deve possuir processos e procedimentos implementados que permitam o 
gerenciamento de situações que envolvam qualquer forma de corrupção. Os processos e 
procedimentos implementados devem incluir:

a) Um sistema de verificação das práticas éticas que oriente o encaminhamento de 
denúncias sobre quaisquer formas de corrupção, envolvendo atividades da empresa e de 
todas suas controladas;

b) Um canal confidencial para o recebimento de denúncias de situações que envolvam 
qualquer forma de corrupção, em todas as operações da empresa;

O compromisso formal deve ser divulgado para o público 
interno e partes interessadas, como acionistas, investidores, 

fornecedores, clientes e consumidores.
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c) A apuração e resposta às denúncias de situações que envolvam qualquer forma de 
corrupção, em todas as operações da empresa;

d) O monitoramento e divulgação do andamento e tratamento das denúncias, reclamações, 
críticas ou sugestões recebidas, de forma que o autor da denúncia possa acompanhar o 
andamento do processo.

4.3.2. CUMPRIMENTO LEGAL

A empresa deve assegurar que os requisitos legais aplicáveis e outros requisitos subscritos 
pela organização sejam atendidos.

O Alvará de Localização e o Cadastro CNPJ deverão estar adequados. As certidões “de nada 
consta” deverão estar adequadas para os organismos: Receita Federal, Receita Estadual, Receita 
Municipal e Previdenciária.

4.3.3. DEFESA DA CONCORRÊNCIA

A empresa deverá estabelecer uma sistemática de esclarecimento aos funcionários sobre a 
defesa da concorrência e as ações desenvolvidas pela empresa contra práticas de formação de 
cartel.

4.3.4. AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO

Procedimentos de auditoria devem ser estabelecidos, implementados e mantidos para tratar 
das responsabilidades e requisitos para se planejar e conduzir as auditorias, para relatar os 
resultados e manter os registros associados da determinação dos critérios de auditoria, escopo, 

frequência e métodos.

Devem ser estabelecidas regras formais para que não haja conflitos de interesse na prestação de 
outros serviços pelos auditores independentes que auditam a empresa em suas demonstrações 
financeiras.

A empresa deve aprovar formalmente a declaração de independência dos auditores 
independentes.

5. NO ÂMBITO INTERNACIONAL 

5.1. OBJETIVO 

Visando um desenvolvimento econômico mundialmente sustentável, a ABINPET traz em seu 
manual os compromissos internacionais firmado entre o Brasil, por meio de objetivos e metas. 
Tais compromissos trazem de além de maior reputação a empresa no âmbito internacional, 
maior competitividade as mesmas.

5.2. DEFINIÇÕES

Para efeito deste guia, aplicam-se os seguintes termos e definições:

Parte interessada:
Indivíduo ou grupo interessado ou afetado pelo desempenho social da empresa.

Sustentabilidade: 
Refere-se ao equilíbrio entre as necessidades humanas e os recursos ambientais, sem 
comprometer as próximas gerações.

Crescimento econômico sustentável:
Crescimento econômico levando-se em conta os recursos disponíveis, sem o comprometimento 
das gerações futuras.

O Alvará de Localização e o Cadastro CNPJ deverão estar 
adequados. As certidões “de nada consta” deverão estar 
adequadas para os organismos: Receita Federal, Receita 

Estadual, Receita Municipal e Previdenciária.
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5.3. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)
O desenvolvimento sustentável se insere como um compromisso do direito internacional, se 
estabelecendo por meio de uma agenda de desenvolvimento mundial que fixou 17 objetivos 
de desenvolvimento sustentável (ODS) da ONU até 2030. https://odsbrasil.gov.br/

5.4. ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
(ODCE)

A ODCE criada em 1961, para estimular o crescimento comercial entre os países de forma 
sustentável, em 1990 o Brasil se introduziu como um parceiro chave, vendo o mesmo como 
um país potencial, porém o mesmo ainda não se inclui como um membro do fórum. 

A OCDE como organização internacional está focada em alguns objetivos: restaurar a confiança 
nos mercados e nas instituições; incentivar o desenvolvimento de habilidades dos indivíduos, 
de diferentes idades, para trabalhar de forma produtiva; realizar a reconstrução das finanças 
públicas de modo que se possa desenvolver a economia sustentável; e apoiar e incentivar 
fontes de crescimento mediante a inovação e estratégias ecológicas.

Frente a esses grandes desafios de recriar as bases para o crescimento econômico sustentável, 
com inclusão social e preservação do meio ambiente, e de potencializar os benefícios das 
reformas propostas, o Brasil tem se aproximado cada vez mais da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

O desenvolvimento sustentável se insere como um 
compromisso do direito internacional, se estabelecendo por 
meio de uma agenda de desenvolvimento mundial que fixou 
17 Objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da ONU 

até 2030. https://odsbrasil.gov.br/

5.5. PRÁTICAS ESG (ENVIRONMENTAL, SOCIAL AND CORPORATE GOVERNANCE)

Em 2004 surge a Sigla ESG liderada pela ONU (Organização das Nações Unidas) em parceria com 
instituições Financeiras. Estabelecendo diretrizes de investimentos responsáveis incorporados 
em seus compromissos e condutas, os aspectos ESG para análises de investimentos e tomada 
de decisão.

Em 2021 na Conferência das Nações Unidas COP26, o Brasil se comprometeu a mitigar 50% de 
suas Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) até 2030, além de diretrizes para a neutralidade 
climática.  

6. CHECK-LIST
 

GUIA DE SUSTENTABILIDADE - MANUAL PET FOOD BRASIL 9ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

1. CHECK-LIST REQUISITOS GERAIS

1.1. Política de sustentabilidade corporativa

1.1.1. A política de sustentabilidade corporativa 
evidencia o comprometimento com o desempenho 
da empresa com o programa?

1.1.2. Estão estabelecidos os objetivos e metas da 
empresa?

1.1.3. A política de sustentabilidade é entendida e 
comunicada a todos os interessados?

1.2. Controle de documentos e registros

1.2.1. Existem procedimentos adequados para elaboração, 
emissão, revisão, circulação e controle da documentação?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

1. CHECK-LIST REQUISITOS GERAIS

1.2.2. Os documentos referentes ao processo estão 
atualizados, datados, aprovados e disponíveis nos locais 
de uso?

1.2.3. Os registros são legíveis, sem rasuras, preenchidos 
à tinta, datados, assinados e com identificação dos 
envolvidos ou quando eletrônicos são recuperáveis e 
com garantia da identificação dos envolvidos?

1.2.4. Os registros são providos exatamente após o 
término da atividade?

1.3. Comunicação

1.3.1. São estabelecidos, implementados e mantidos 
procedimentos para a comunicação interna e externa 
da organização?

1.4. Auditoria interna

1.4.1. Existe um programa de auditoria?

1.4.2. Os auditores são qualificados e não auditam o 
seu próprio trabalho?

1.4.3. Existe um procedimento determinando a frequência, 
diretrizes e manutenção do registro da auditoria?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

1.4.4. Existe um plano de ação para as não 
conformidades detectadas?

1.5. Relatório de sustentabilidade

1.5.1. A empresa emite, anualmente, um relatório 
de sustentabilidade apresentando seu desempenho 
sustentável?

1.5.2. Os itens mínimos exigidos para apresentação do 
relatório estão contemplados?

2. CHECK-LIST DESEMPENHO AMBIENTAL

2.1. Aspectos ambientais

2.1.1. A empresa mantém procedimentos para 
identificar os aspectos e impactos ambientais de suas 
atividades, produtos e serviços?

2.1.2. São apresentados os Manifestos de Transporte 
e certificados de destinação final acerca do 
cumprimento legal do gerenciamento de resíduos?

2.1.3. A empresa destina seus resíduos para 
empresas devidamente licencia- das (IBAMA, Órgãos 
Estaduais e/ou Municipais) e que utilizam de técnicas 
comprovadas de reciclagem, reaproveitamento 
térmico, incineração, descaracterização, 
compostagem, aterramento dos resíduos, ou outras 
aprovadas pelos órgãos ambientais competentes?



MANUAL PET FOOD BRASIL
SUSTENTABILIDADE

428

GUIA DE SUSTENTABILIDADE - MANUAL PET FOOD BRASIL 9ª EDIÇÃO

REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

2.1.4. A empresa possui sistema de drenagem de 
águas pluviais, sendo esse distinto das demais redes 
de efluentes líquidos sanitários e industriais?

2.1.5. A empresa trata seus efluentes líquidos 
sanitários? Caso negativo cite o que é feito com estes 
efluentes líquidos sanitários (lança na rede pública ou 
da concessionária para tratamento).

2.1.6. A empresa trata seus efluentes líquidos 
industriais? Caso negativo cite o que é feito com 
estes efluentes líquidos (lança na rede pública ou da 
concessionária para tratamento).

2. CHECK-LIST DESEMPENHO AMBIENTAL

2.1.7. A empresa mantém registros dos 
automonitoramentos de seus efluentes sanitários e/
ou industriais, e os disponibiliza periodicamente aos 
órgãos ambientais competentes?

2.1.8. A empresa está localizada em área urbana? Caso 
positivo, mantém um bom relacionamento com a 
comunidade vizinha?

2.2. Legais e outros requisitos

2.2.1. A empresa mantém procedimentos para 
identificar e ter acesso aos requisitos legais aplicáveis 
e a outros requisitos subscritos pela organização?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

2.2.2. Existe um sistema implementado que permite 
a atualização entre os parâmetros legislativos e os 
procedimentos internos da organização?

2.2.3. É registrada a avaliação periódica do 
atendimento aos requisitos legais aplicáveis?

2.2.4. É apresentada licença ambiental válida, com 
eventuais condicionantes sendo cumpridas?

2.2.5. Existem sentenças condenatórias fiais em 
ordem ambiental?

2.2.6. A empresa possui inscrição no cadastro técnico 
Federal do IBAMA?

2. CHECK-LIST DESEMPENHO AMBIENTAL

2.2.7. O certificado de regularidade do IBAMA é 
vigente?

2.2.8. A empresa é sujeita aos pagamentos das Taxa 
de Controles e Fiscalizações Ambientais (TCFA’s) do 
IBAMA? Se sim, está cumprindo com os pagamentos 
trimestrais da respectiva taxa?

2.2.9. A empresa entregou ao IBAMA o relatório de 
atividade referente ao ano anterior?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

2.3. Objetivos, metas ambientais e programas 
ambientais

2.3.1. A empresa mantém os objetivos e metas 
ambientais documentados?

2.3.2. Os objetivos e metas são difundidos em todos 
os níveis da organização?

2.3.3. Os objetivos e metas ambientais são 
mensuráveis e demonstram o comprometimento com 
a prevenção da poluição, atendimento a requisitos 
legais e a melhoria contínua?

2.3.4. A empresa mantém programas para atingir seus 
objetivos e metas, incluindo as responsabilidades, os 
meios e os prazos no qual estes devem ser atingidos?

2.4. Competência, treinamento e conscientização

2.4.1. Todas as pessoas que realizam tarefas 
com potencial de causar impactos ambientais 
significativos são competentes com base em 
formação apropriada, treinamento ou experiência?

2.4.2. Existem evidências das competências e 
treinamentos dos colaboradores?

2.4.3. As necessidades de treinamento são 
documentadas e planejadas?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

2.4.4. A empresa mantém procedimentos de 
treinamento e conscientização acerca do Programa 
de Sustentabilidade Corporativa?

2.5.1. Avaliação do atendimento a requisitos 
legais e outros

2.5.1.1. A organização adota procedimentos para 
avaliar periodicamente o atendimento aos requisitos 
legais aplicáveis e mantém os registros dos resultados 
destas avaliações?

2.5.2. Não conformidade e ação corretiva

2.5.2.1. A organização mantém procedimentos para 
tratar as não conformidades reais e para executar 
ações corretivas?

2.5.2.2. É registrada a avaliação da eficácia das ações 
corretivas?

 

3. CHECK-LIST DESEMPENHO SOCIAL

3.1. Trabalho infantil

3.1.1. A empresa mantém procedimentos e políticas 
para combater o trabalho infantil?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

3.1.2. A empresa comunica os funcionários e outras 
partes interessadas, suas políticas e procedimentos 
escritos para reparação de crianças que forem 
encontradas trabalhando?

3.1.3. A empresa mantém procedimentos para 
empregar trabalhadores jovens, indicando as 
restrições e controles para o emprego?

3.2. Trabalho forçado e compulsório

3.2.1. A empresa mantém procedimentos e políticas 
para combater o trabalho forçado e compulsório?

3.3. Saúde e segurança

3.3.1. A empresa proporciona um ambiente seguro e 
saudável aos colaboradores?

3.3.2. A empresa adota medidas eficazes para 
prevenir acidentes e danos potenciais à saúde dos 
trabalhadores que surjam do, estejam associados com 
ou que ocorram no curso do trabalho?

3. CHECK-LIST DESEMPENHO SOCIAL

3.3.3. A empresa atua minimizando as causas de 
perigos inerentes ao ambiente do local de trabalho 
e tem em mente o conhecimento prevalente da 
indústria e de quaisquer perigos específicos?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

3.3.4. Existem registros do fornecimento de instruções 
aos colaboradores referentes à saúde e segurança?

3.3.5. A empresa fornece equipamentos de proteção 
individual aos colaboradores?

3.3.6. É proporcionado acesso a banheiros limpos e 
acesso à água potável para todos os colaboradores?

3.3.7. As instalações de dormitório fornecidas aos 
colaboradores são limpas, seguras e atendem às 
necessidades básicas do mesmo?

3.4. Liberdade de associação e direito à 
negociação coletiva

3.4.1. A empresa comunica a todos os colaboradores 
seu direito de formar, se associar e organizar 
sindicatos de sua escolha e de negociar coletivamente 
a seu favor com a empresa?

3.4.2. A empresa assegura que os representantes 
dos trabalhadores não são sujeitos à discriminação, 
assédio, intimidação ou retaliação por motivo de serem 
membros de um sindicato ou de participarem de 
atividades do sindicato?

3.5. Discriminação
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

3. CHECK-LIST DESEMPENHO SOCIAL

3.5.1. A empresa mantém práticas para não 
se envolver ou apoiar quaisquer formas de 
discriminação?

3.5.2. A empresa atua de modo a não permitir 
qualquer comportamento que seja ameaçador, 
abusivo, explorador ou sexualmente coercitivo?

3.6. Práticas disciplinares

3.6.1. A empresa age do modo a tratar todo 
o colaborador com dignidade e respeito, não 
permitindo o tratamento rude e desumano?

3.6.2. A empresa atua de modo a não se envolver ou 
tolerar a utilização de punição corporal, mental ou 
coerção física e abuso verbal das pessoas?

3.7. Remuneração

3.7.1. A empresa respeita o direito do colaborador a 
um salário de subsistência e assegura que os salários 
pagos satisfaçam pelo menos o piso da categoria?

3.7.2. A empresa assegura que os salários e benefícios 
são pagos em plena conformidade com todas as leis 
aplicáveis?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

3.8. Tratamento das preocupações e tomada de 
ações corretivas

3. CHECK-LIST DESEMPENHO SOCIAL

3.8.1. A empresa proporciona meios confidenciais 
para os colaboradores re- portar não conformidades à 
alta administração?

3.8.2. A empresa investiga, trata e responde às 
preocupações dos colaboradores e outras partes 
interessadas, com respeito às conformidades/não 
conformidades frente à política da empresa e/ou aos 
requisitos legais?

3.8.3. A empresa atua de modo a evitar repreender, 
demitir ou de alguma outra forma discriminar 
qualquer empregado que tenha fornecido 
informações relativas a não observância deste guia?

3.8.4. São identificadas as causas e prontamente 
implementadas ações corretivas e preventivas frente 
a qualquer não conformidade identificada contra a 
política da empresa e/ou aos requisitos legais?

4. CHECK-LIST DESEMPENHO ECONÔMICO

4.1. Conduta ética
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

4.1.1. A empresa possui um compromisso formal em 
relação ao combate a todas as formas de corrupção?

4.1.2. O compromisso formal da empresa é divulgado 
para o público interno e partes interessadas, como 
acionistas, investidores, fornecedores, clientes e 
consumidores?

4.1.3. A empresa engaja seu público interno na 
prevenção e no combate a todas as formas de 
corrupção?

4.1.4. A empresa possui processos e procedimentos 
implementados que permitem o gerenciamento de 
situações envolvendo qualquer forma de corrupção?

4.2. Cumprimento legal

4.2.1. A empresa assegura que os requisitos legais 
aplicáveis e outros requisitos subscritos pela 
organização são atendidos?

4.2.2. O Alvará de Localização e Cadastro de CNPJ 
estão adequados?

4.2.3. Foram verificadas e estão adequadas as 
certidões de nada consta emitidas pelos organismos:
• Receita Federal
• Receita Estadual
• Receita Municipal
• Previdenciária
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

4.3. Defesa da concorrência

4.3.1. A empresa estabelece uma sistemática de 
esclarecimento aos funcionários sobre a defesa da 
concorrência e as ações desenvolvidas pela empresa 
contra práticas de formação de cartel?

4.4. Auditoria e fiscalização

4.4.1. É estabelecido, formalmente, um grupo de 
auditores internos com reuniões em intervalos de 
tempos programados e que contemple, quando 
possível, auditores externos?

4.4.2. São estabelecidas regras formais para que não 
haja conflitos de interesse na prestação de outros 
serviços pelos auditores independentes que auditam 
a empresa em suas demonstrações financeiras?

5. NO AMBITO INTERNACIONAL

5.1. A Empresa possui implantado metas definitas 
para trilhar no caminho da Sustentabilidade junto aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável?

5.2. A empresa possui um compromisso formal em 
relação ao envolvimento de Stakeholder no negócio?
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REQUISITOS SIM NÃO NA*
EVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES/ 
CONCLUSÕES/
RECOMENDAÇÕES

5.3. A Empresa possui práticas documentadas e 
relacionadas a ESG

5.4. Sobre mitigação de GEE, há algum trabalho para o 
alcance desta meta.

*N.A: Não aplicável

Responsável por preencher o check-list: 

Cargo:  __________________________________________________________________

Data:  __________________________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________________   
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homogeneizadas, identificadas e entregues ao laboratório.

Em caso de lotes ensacados, deve-se realizar amostragem representativa do lote. Recomenda-
se utilizar a fórmula de amostragem N = √n +1 (onde N = número de sacos a serem amostrados 
e n = número de sacos que compõe o lote).

1.2. Matérias-primas

No recebimento de matérias-primas ensacadas:
Pode-se utilizar a fórmula de amostragem N = √n +1 (onde N = número de sacos a serem 
amostrados e n = número de sacos que compõe o lote) e com o calador, com capacidade 
suficiente para atingir ¾ de profundidade, é feita a amostragem no sentido diagonal do 
saco, abrangendo as partes superior, média e inferior da embalagem. Exemplo: No caso do 
recebimen- to de um bitrem com 42 toneladas distribuídas em sacos de 50 kg:

42.000 kg/50 kg = 840 unidades de sacos N = √n +1
N = (√840) +1 N = 28,98 + 1
N = 30 sacos
Deve-se coletar 15 sacos de cada trem.

Pode-se proceder também as amostragens, segundo os itens abaixo:

• Lotes de 1 a 4 embalagens, amostrar 5 ou mais pontos;
• Lotes de 5 a 10 embalagens, amostrar todas as unidades;
• Lotes > de 11 embalagens, amostrar no mínimo 10 unidades;
• Embalagens < 5,0kg, uma unidade é suficiente;

GUIA DE LABORATÓRIOS

Através dos tempos e da crescente preocupação com a garantia de qualidade e Segurança de 
Alimentos em produtos destinados a animais de estimação, fez-se necessária a criação de um 
Guia de Laboratórios com metodologias de coleta de amostras, análises físico-químicas, 
microbiológicas e microscopia, as quais possibilitam uma base de confiança entre o mercado 
de alimentos e ingredientes para animais de estimação e o consumidor.

A ABINPET, em parceria com as indústrias do setor de alimentos para animais de estimação e 
os laboratórios parceiros da associação, apresenta nesta edição o Guia de Laboratórios, uma 
importante referência aos profissionais da área e ao consumidor, descrevendo metodologias 
validadas no país e auxiliando a todos que buscam métodos consolidados para garantir um 
alimento mais seguro e de qualidade para os animais de estimação.

Esta obra foi desenvolvida tendo como base as legislações nacionais aplicáveis, publicações 
de fontes idôneas e reconhecidas pelo meio técnico, bem como pelas indústrias do setor e 
laboratórios credenciados.

As metodologias aqui descritas podem ser alteradas, baseadas nas validações de novos 
métodos e possíveis alterações feitas nas legislações nacionais.

1. COLETAS DE AMOSTRAS

Para realizar todas as análises do perfil nutricional citadas no guia, orienta-se coletar três 
porções, sendo no mínimo 500 g destinado para análise microbiológica, 1 kg para micotoxinas 
e 1 kg para análise físico-química (coletar em embalagem que proteja da luz, ar e umidade 
como requerido pelas condições de estocagem).

1.1. Produto acabado

Do início ao término do processo de extrusão dos produtos acabados, devem ser coletadas 
pequenas porções, de modo que representem, estatisticamente, todo o lote produzido, 
garantindo assim, uma quantidade suficiente de amostras. Em seguida, as amostras são 

As metodologias aqui descritas podem ser alteradas, 
baseadas nas validações de novos métodos e possíveis 

alterações feitas nas legislações nacionais.
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As amostras são misturadas, homogeneizadas, quarteadas, identificadas e entregues ao 
laboratório.W

Para matérias-primas recebidas a granel:

A amostragem é realizada com sonda (calador) de aproximadamente 160 cm de comprimento, 
com cruzeta móvel por impulsão forçada e em vários pontos do carregamento, sendo no 
mínimo 10 pontos a serem amostrados. Pode ser utilizada também uma sonda pneumática, 
que além de reduzir o esforço do operador em relação às sondas de profundidade, também 
gera uma amostra mais representativa. Em seguida as amostras são homogeneizadas e é feito 
o quarteamento.

A granel recebidas em caminhões Truck, carretas e/ou bitrens: esta amostragem pode ser 
feita manualmente utilizando sondas de profundidade (figuras 2 e 3) ou utilizando uma 
sonda pneumática. A quantidade de material amostrada é em função do número de calagens 
efetuadas em relação ao tamanho da carga, deste modo temos:

Figura 1. Amostragens em caminhão, carreta e bitrem

Pode-se proceder também as amostragens, segundo os itens 
abaixo:

• Lotes de 1 a 4 embalagens, amostrar 5 ou mais pontos;
• Lotes de 5 a 10 embalagens, amostrar todas as unidades;
• Lotes > de 11 embalagens, amostrar no mínimo 10 
unidades;
• Embalagens < 5,0kg, uma unidade é suficiente;

Figura 2. Calador Figura 3. Sonda de Profundidade
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Para as matérias-primas líquidas a granel:

Utilizar uma sonda de profundidade tipo pipeta nas dimensões adequadas ou concha de haste 
comprida, abrangendo preferencialmente as partes superior, média e inferior do recipiente. 
A amostra é homogeneizada e armazenada em recipiente apropriado e devidamente 
identificado. Amostras de óleos e gorduras são mantidas ao abrigo de luz e calor.

Figura 4. Amostragem de matérias-primas liquidas recebidas a granel 

1.3. Referência analítica para amostragem AOAC: Association of Analytical Chemists. 
AOCS: American Oil Chemists Society.

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Official Method 965.16.

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Official Method 925.08.

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Official Method 945.38.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal 2005: Guia de Métodos Analíticos. São Paulo: Claudio Souza Produção 
Gráfica Ltda., 2005. 204 p.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal 2009: Guia de Métodos Analíticos. 3 Ed. 383 p.

USEPA: United States Environmental Protection Agency.

A coleta de amostras para análise é a primeira fase do processo 
analítico.   Deve ser  realizada criteriosamente, para  que  
procedimentos inadequados não interfiram no resultado analítico.

1.4. Amostragem específica para análise microbiológica

A coleta de amostras para análise é a primeira fase do processo analítico. Deve ser realizada 
criteriosamente, para que procedimentos inadequados não interfiram no resultado analítico.

• Usar somente material previamente higienizado para o contato com a amostra. Exemplos: 
álcool etílico 70%, ácido pera- cético 2 a 3%;
• Higienizar as mãos e antebraços antes do início da coleta e não conversar durante a 
retirada da amostra;
• Usar EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) necessários para coletas. Exemplos: luva, 
máscara, óculos etc;
• Disponibilizar todo o material que será utilizado antes de iniciar a coleta;
• Apoiar o material necessário para coleta sobre superfícies limpas, evitando-se 
contaminações cruzadas;
• Proteger instrumentos de coleta da contaminação ambiental, evitando exposição 
ambiental prolongada e desnecessária;
• Abrir o recipiente para acondicionar a amostra (frasco ou saco estéril ou de primeiro uso) 
somente no momento da coleta;
• Encher o recipiente até ¾ de sua capacidade, deixando espaço para a homogeneização 
da amostra no laboratório. No caso de sacos, fechar as bordas com lacre apropriado, evitando 
vazamentos;
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• Identificar corretamente a amostra.

1.5. Amostragem específica para análise de micotoxinas

Deve-se seguir o mesmo procedimento descrito no item 1.2  “Coleta de amostras para análise de 
matéria-prima”.    No caso da coleta para análise de micotoxinas, preconiza-se enviar ao laboratório 
uma porção de 1 kg de amostra devidamente identificada e lacrada para ser analisada.

Na amostragem é importante que seja retirada uma quantidade representativa e respeitados 
os pontos de coleta estabelecidos da carga (conforme figura 1), pois a distribuição típica da 
contaminação por micotoxinas é em focos, enquanto uma propriedade físico-química, 
tipicamente está bem distribuída ao longo da carga e não sofre impacto significativo de 
pequenas variações na amostragem

Figura 5. Ilustração da distribuição em uma carga de uma propriedade físico-química (esquerda) 
e de micotoxinas (direita)

Para determinação das micotoxinas, a metodologia de amostragem para o produto acabado 
deve seguir as referências:

SISTEMA DE AMOSTRAGEM. Disponível em: http://www.lamic.ufsm.br/web/?q=lamic_
sistema_amostragem. Acesso em: 09 de maio de 2016.

SMITH, J. E., HENDERSON, R. S. Mycotoxins and Animal Foods. Boston: CRC Press, n.d. 153 - 164 p.

WHITAKER, B. Thomas. Food Control 14: Problems Associated With Testing Agricultural 
Commodities for Aflatoxin: Errors in Sampling, Sample Preparation, and Analysis. Carolina do 
Norte: Elsevier, 20 abr. 2002. 1 - 11 p.

WHITAKER, B. Thomas. Food Control 14 - Standardizations of mycotoxin sampling procedures: 
an urgent necessity. Caroli- na do Norte: Elsevier, 20 abr. 2002. 233 - 237 p.

1.6. Coleta de fezes para análise de digestibilidade

As fezes devem ser colhidas e pesadas preferencialmente à medida que os animais defecarem 
ou pelo menos 1 vez ao dia.

Para cada animal deve haver um saco plástico ou recipiente apropriado, com fechamento 
hermético e identificado, no qual serão guardadas as fezes recolhidas compondo-se um pool 
das fezes de cada animal. Assim que recolhidas deverão ser imediatamente armazenadas em 
freezer (-15ºC).

Após o término do ensaio, as fezes (quantidade mínima que deve ser coletada, 120 g) de 
cada animal devem ser descongeladas, devidamente homogeneizadas e acondicionadas em 
bandejas para a pré-secagem em estufa de ventilação forçada à temperatura de 55ºC, por 
um período de 72 horas ou até peso constante. Durante o período de secagem, as amostras 
precisam ser quebradas em menores pedaços e viradas para garantir secagem homogênea e 
evitar retenção de umidade na parte interior da amostra fecal. O peso do material antes da pré-
secagem deverá ser anotado para o posterior cálculo da primeira matéria seca. Após 72 horas 
em estufa ou até peso constante, as fezes deverão ser retiradas e pesadas imediata- mente 
(esperar esfriar para que não haja erro de pesagem). Acondicionar as fezes secas em sacos 
plásticos ou recipientes apropriados, hermeticamente fechados e identificados, de forma a 
não se reidratarem.
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A pré-secagem por liofilização também pode ser utilizada conforme orientação do fabricante 
do equipamento e quantidade de amostra pesada.

2. DESCRIÇÃO DO PREPARO DE AMOSTRAS

2.1. Considerações gerais

O preparo da amostra é um ponto crítico de controle do processo analítico.
O local para a realização das análises deve ser adequado e o pessoal capacitado para executar 
os ensaios, utilizando equipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de proteção 
coletiva (EPC), conforme procedimento específico do laboratório.

2.2. Registros

Manter registros completos sobre as amostras recebidas e analisadas, conforme estabelecido 
em procedimento específico do laboratório.

2.3. Retenção das amostras após análise

Após a retirada das alíquotas para análise, as amostras devem ser acondicionadas de maneira 
que mantenham suas características originais e perfeitamente identificadas. A amostra 
permanecerá armazenada por um período mínimo de 15 dias após a liberação do laudo.

2.4. Descarte de amostras analisadas

Seguir de acordo com o procedimento de descarte de cada laboratório.
 

Figura 6. Sistem
a de Q

uarteam
ento M

anual

2.5. Preparo das amostras

Análises Microbiológicas:    Retirar porções representativas da 
amostra e seguir conforme procedimento analítico para cada 
microrganismo pesquisado.

Análises Físico-Químicas:  As amostras devem ser 
preferencialmente quarteadas em quarteador tipo “Johnes” 
(Figura 7) ou manual (Figura 6) e reduzidas o suficiente para 
os procedimentos analíticos, bem como armazenamento de 
amostra de retenção.

1. Utilizar uma folha de cartolina impermeável com 70 cm de 
lado;

2. Colocar a amostra no centro;
3. Misturar obedecendo a sequência, repetindo três vezes;
4. Dividir em quatro partes;
5. Eliminar uma diagonal e repetir os passos 2, 3 e 4, invertendo 

o sentido de descarte, até a obtenção da quantidade de 
amostra desejada.

O manual

1. Colocar a amostra em uma ou mais bandejas;
2. Derramar a amostra no interior do quarteador que, através 

das canaletas, será recebida nas bandejas coletoras;
3. Desprezar uma porção e a remanescente passar através do 

quarteador;
4. Repetir o procedimento até a obtenção da quantidade de 

amostra desejada. Quando necessário, moer a amostra em 
moinho específico, passando-a integralmente em peneira. 
Como sugestão utilizar peneira com malha de tamanho 
máximo de 1 mm. Homogeneizar e acondicionar em recipiente 
adequado. O recipiente deve proteger a amostra da luz, ar, 
umidade como requerido pelas condições de estocagem.

A pré-secagem por liofilização também pode ser utilizada 
conforme orientação do fabricante do equipamento e 

quantidade de amostra pesada.
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3. MÉTODOS FÍSICOS-QUÍMICOS

I. UMIDADE E VOLÁTEIS

1. Princípio

Determinação da umidade por gravimetria, através do aquecimento direto via estufa a 105ºC.

2. Aplicação

Produtos e subprodutos de origem vegetal, animal e mineral e alimento completo.

3. Materiais e equipamentos

• Pesa filtro, cápsula de alumínio ou porcelana com tampa;
• Dessecador com cloreto de cálcio ou sílica-gel anidro;
• Espátula;
• Pinça;
• Balança analítica (resolução de 0,0001 g);
• Estufa de secagem 105º C ± 5ºC e
• Termômetro.

4. Reagentes

Não se aplica.

5. Preparo de soluções

Não se aplica.

6. Procedimentos

6.1. Pesar a cápsula ou pesa filtro com tampa, limpo e previamente seco em estufa a 105°C ± 
5ºC por uma hora, resfriar em dessecador até temperatura ambiente;

6.2. Pesar de 3 a 5 g da amostra;

6.3. Colocar a cápsula ou pesa filtro com a tampa ao lado em estufa pré-aquecida a 105°C ± 
5ºC por 3 a 5 horas. Retirar a cápsula ou pesa filtro da estufa, tampar, esfriar em dessecador até 
equilíbrio com a temperatura ambiente;

6.4. Pesar e repetir a operação de aquecimento e resfriamento por 30 min, até peso constante 
(aproximadamente de 4 a 6 horas).

7. Cálculos

% Umidade = 100 - (Massafinal - Massainicial) x 100
Massa amostra

Onde:
Massa final: Cápsula + Amostra Seca
Massa inicial: Cápsula Vazia
Massa amostra: Massa da Amostra, em gramas

8. Referências bibliográficas

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 2007.04 Chapter 39-1-38, - Fat, Moisture, and Protein 
in Meat and Meat Products.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos Analíticos, metodologia n°55, p. 205 - 209. 2009.

II. PROTEÍNA BRUTA

1. Princípio

Baseia-se na transformação do nitrogênio da amostra em sulfato de amônio, através da 
digestão com ácido sulfúrico p.a. e posterior destilação com liberação de amônia, que é fixada 
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em solução ácida e titulada. Esse método quantifica o teor de nitrogênio total da amostra e 
estima indiretamente o teor de proteína dos alimentos por meio da multiplicação por um fator 
de conversão

2. Aplicação

Amostras nitrogenadas de origem orgânica e inorgânica, com exceção de nitratos e nitritos.

3. Materiais e equipamentos

• Erlenmeyer de 125 mL, 250 mL ou 500 mL;
• Frasco Kjeldahl de 500 mL ou 800 mL ou tubo de digestão (macro ou micro);
• Pérolas de vidro ou zinco metálico granulado 20 mesh;
• Proveta de 50 mL;
• Balão volumétrico 1000 mL;
• Béquer de 250 mL;
• Bureta 10, 25 ou 50 mL;
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g) e
• Conjunto Kjeldahl para digestão e destilação macro e micro.

4. Reagentes

• Ácido bórico p.a.;
• Ácido clorídrico p.a.;
• Ácido sulfúrico p.a.;
• Álcool etílico p.a.;
• Carbonato de sódio p.a.;
• Hidróxido de sódio p.a.;
• Sulfato de sódio anidro ou sulfato de potássio anidro p.a.;
• Sulfato de cobre pentahidratado p.a.;
• Solução antiespumante; 
• Tiossulfato de sódio;
• Verde de bromocresol p.a.;
• Vermelho de metila p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução volumétrica padronizada de ácido clorídrico 0,1M

Pipetar 8,5 mL de ácido clorídrico para um balão volumétrico de 1000 mL contendo um pouco 
de água destilada, esfriar e completar o volume com a mesma.

Padronização: Pesar exatamente 5,299 g de carbonato de sódio (Na2CO3) p.a., previamente 
seco a 270ºC por uma hora. Dissolver em água destilada, transferir para um balão volumétrico 
de 1000 mL e completar o volume. Pipetar 20 mL da solução de Na2CO3 e transferir para um 
Erlenmeyer de 250 mL. Adicionar 32 gotas de solução de vermelho de metila 0,1%. Titular até 
a viragem para coloração rósea. Aquecer a ebulição, para eliminar o gás carbônico. Esfriar e 
prosseguir a titulação. Repetir esta operação até a coloração rósea permanente.

Cálculo da molaridade real:

MR =   P  
(V x mol)

Onde:

MR: Molaridade real da solução de HCl 0,1M P: 
Peso do Na2CO3, em mg
Mol: Unidade molar do (105,988/2)
V: Volume de HCl 0,1 M gasto na titulação, em mL

5.2. Solução de ácido bórico 4%

Pesar 40 g de ácido bórico p.a., transferir para um béquer de 250 mL, adicionar aproximadamente 
800 mL de água previamente aquecida e manter sob agitação branda até dissolução. Resfriar 
até temperatura ambiente, transferir para balão volumétrico de 1000 mL. Adicionar 8 mL de 
indicador misto de vermelho de metila e verde de bromocresol e completar o volume com 
água destilada. Filtrar se necessário.
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5.3. Mistura catalítica

Peneirar separadamente o sulfato de sódio ou potássio anidros e o sulfato de cobre 
pentahidratado em peneira com malha de 1 mm. Juntar 107 g de sulfato de sódio ou potássio 
anidros e 20 g sulfato de cobre pentahidratado.. Homogeneizar e guardar em frasco com 
tampa.

5.4. Catalisador líquido

Para preparar 1 litro, adicionar na ordem descrita: 5,0 g de selenito de sódio (opcional); 10,0 g 
de sulfato de cobre penta hidratado; 53,5 g de sulfato de sódio anidro; 437,5 mL de água; 500 
mL de ácido sulfúrico. Respeitar a ordem de adição dos reagentes. Esperar esfriar para poder 
utilizar a solução.

5.5. Solução reagente de hidróxido de sódio 50% (P/V)

Pesar 500 g de hidróxido de sódio, dissolver em aproximadamente 600 mL de água destilada, 
adicionar 30 g de tiossul- fato de sódio e dissolver. Esfriar, transferir para balão volumétrico de 
1000 mL e completar o volume com água destilada.

5.6. Solução mista

Dissolver 0,132 g de vermelho de metila p.a. em 70 mL de álcool etílico. Transferir 
quantitativamente para balão volumétrico de 200 mL. Dissolver 0,066 g de verde de bromocresol 
p.a. em 70 mL de álcool etílico. Juntar ao balão contendo vermelho de metila, completar o 
volume com etanol p.a. e homogeneizar. O indicador misto poderá ser incorporado à solução 
de ácido bórico 4% (8 mL por litro).

6. Procedimentos

NOTA: Em amostra com alto teor de gordura ou que apresente formação de espuma durante a 
fase de digestão ou destilação, utilizar algumas gotas de solução antiespumante.

6.1.  Procedimento com utilização de sistema micro

I   Pesar 0,2 g a 0,6 g (conforme teor de proteína esperado) da amostra e transferir para 
frasco Kjeldahl de tubo de digestão;

II   Adicionar de 1,5 a 2,5 g de mistura catalítica e de 5 mL a 10 mL de ácido sulfurico p.a. O 
ácido deve ser adicionado cuidadosamente, escorrendo pela parede do frasco. Se optar pelo 
uso de catalisador líquido, utilizar de 4 a 10 mL deste.

III   Iniciar a digestão com temperatura mínima de 100 °C. Prosseguir, elevando com intervalos 
conforme tabela abaixo até o máximo de 420ºC, evitando deixar pontos pretos aderidos à 
parede do frasco. Após a digestão, se a solução ainda quente apresenta cor verde. Continuar 
por mais 30 minutos após clareamento completo da mistura. Pode ocorrer formação de uma 
crosta cristalina.

Em amostra com alto teor de gordura ou que apresente 
formação de espuma durante a fase de digestão ou 

destilação, utilizar algumas gotas de solução antiespumante.
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TEMPERATURA TEMPO MÉDIO EM MINUTOS APÓS ATINGIR TEMPERATURA

100 30

150 30

200 15

250 15

300 15

350 15

420 ATÉ ATINGIR COMPLETA DIGESTÃO

IV  Esfriar, adicionar de 10 mL de água destilada, agitar até dissolução e esfriar;
V  Colocar no Erlenmeyer aproximadamente 25 a 40 mL de ácido bórico 4% com indicador 
misto para receber o destilado;
VI  Levar o Erlenmeyer ao destilador mergulhando o terminal do condensador na solução 
receptora, 
VII  Conectar imediatamente ao destilador e proceder à destilação, adicionando 
cuidadosamente 15 a 40 mL de hidróxido de sódio 50% (m/v) ao frasco Kjeldahl.
VII Recolher aproximadamente 100 mL do destilado ou quantidade suficiente para o 
carregamento de todo o nitrogênio da amostra;
IX  Retirar o Erlenmeyer, lavar o terminal do condensador com pouco de água e titular com 
solução de ácido clorídrico  0,1mol/L até viragem do indicador misto (verde para rosa);
X  Proceder paralelamente prova em branco dos reagentes utilizados;
XI  Para verificação do método pode-se utilizar um aminoácido nitrogenado de alto grau de 
pureza. Faz-se a análise de proteína bruta e compara-se o valor encontrado com o percentual 
teórico de proteína bruta presente no aminoácido.

6.2. Procedimento com utilização de sistema macro

I  Pesar 0,5 g a 1,0 g (conforme teor de proteína esperado) da amostra e transferir para 
frasco Kjeldahl de tubo de digestão;
II Adicionar de 2,5 a 5,0 g de mistura catalítica e de 10 mL a 15 mL de ácido sulfurico p.a. O 
ácido deve ser adicionado cuidadosamente, escorrendo pela parede do frasco. Se optar pelo 
uso de catalisador líquido, utilizar de 20 a 30 mL deste.
III  Adicionar pérolas de vidro. Iniciar a digestão com temperatura mínima de 100 °C. 
Prosseguir, elevando com intervalos  conforme tabela abaixo até o máximo de 420ºC, evitando 
deixar pontos pretos aderidos à parede do frasco. Após a digestão, se a solução ainda quente 
apresenta cor verde. Continuar por mais 30 minutos após clareamento completo da mistura. 
Pode ocorrer formação de uma crosta cristalina.
IV  Esfriar, adicionar de 100 mL de água destilada e agitar até dissolução e esfriar.

TEMPERATURA TEMPO MÉDIO EM MINUTOS APÓS ATINGIR TEMPERATURA

100 30

150 30

200 15

250 15

300 15

350 15

420 ATÉ ATINGIR COMPLETA DIGESTÃO
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V  Colocar no Erlenmeyer aproximadamente 50 mL de ácido bórico 4% com indicador misto 
para receber o destilado;
VI  Levar o Erlenmeyer ao destilador mergulhando o terminal do condensador na solução 
receptora, 
VII  Conectar imediatamente ao destilador e proceder à destilação, adicionando 
cuidadosamente 50 mL de hidróxido de sódio 50% (m/v) ao frasco Kjeldahl.
VII  Recolher aproximadamente 200 mL do destilado ou quantidade suficiente para o 
carregamento de todo o nitrogênio da amostra.
IX  Retirar o Erlenmeyer, lavar o terminal do condensador com pouco de água e titular com 
solução de ácido clorídrico  0,1mol/L até viragem do indicador misto (verde para rosa).

7. Cálculos

Proteína Bruta % = (Va - Vb) x MR x 6,25 x 0,014 x 100)
P

Onde:

Va: Volume de HCl 0,1M gasto na titulação, em mL
Vb: Volume de HCl 0,1M gasto na prova em branco, em mL MR: Molaridade real da solução  
 de HCl 0,1M
P: Peso da amostra, em grama 
0,014: Massa milimolar
6,25: Fator de transformação do nitrogênio em proteína considerando 16% de nitrogênio  
 (100/16=6,25). Este fator pode variar conforme tabela a seguir:

Tabela 1. Fator de transformação do Nitrogênio em proteína

Alimento Fator Empírico

Trigo e derivados 5,83

Leite e derivados 6,38

Outros alimentos 6,25

Trigo (farelo) 6,31

 
8. Garantia da qualidade

a) Uso de material de referência (material proteico de teor conhecido);
b) Verificação do destilador (aminoácido nitrogenado) e
c) Uso de duplicatas (com a inclusão do DPR máximo admissível).

9. Referências bibliográficas

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia n° 46, p. 207 - 216. 2017. 

III. PROTEÍNA - MÉTODO DUMAS

1. Princípio

Determinação de nitrogênio e proteína pelo método Dumas, baseado na combustão da 
amostra em alta temperatura, e em oxigênio puro, através da medição por condutividade 
térmica.
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2. Aplicação

Amostras orgânicas e inorgânicas, produtos de origem animal, vegetal e rações.

3. Materiais e equipamentos

3.1. Materiais

• Folhas de estanho ou navículas de cerâmica;
• Espátula.

3.2. Equipamentos

• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Instrumento de proteína por combustão;
• Estufa de secagem (105° ± 5°C).
• Ar comprimido livre de água e óleo.
• Gás oxigênio com grau de pureza especificado pelo fabricante.
• Gás hélio ou argônio com grau de pureza especificado pelo fabricante.

Nota: Alguns reagentes podem variar em função do equipamento. Consultar o manual de 
instruções do equipamento.

4. Reagentes

Padrão de EDTA 99.50% de pureza.

5. Preparo de soluções

Não se aplica.

6. Procedimentos

6.1. Ajustar os parâmetros de operação do equipamento de combustão (temperatura do 
forno, fluxo de oxigênio, valores da calibração e demais controles) de acordo com as instruções 
do fabricante;
6.2. Estabilizar a temperatura do forno;
6.3. Estabilizar o sistema passando uma série de brancos (no mínimo 5 brancos são 
recomendados) ou até que os resultados sejam repetitivos;
6.4. Realizar a curva de calibração utilizando o padrão de EDTA, determinando no mínimo 3 
pontos, pesar de 50 - 400mg de EDTA em duplicata;
6.5. Ajustar o equipamento diariamente, utilizando o ponto intermediário da curva de 
calibração como ponto de verificação do padrão;
6.6. Pesar de 150-300 mg de amostra em folha de estanho;
6.7. Levar as amostras pesadas para pré-secagem em estufa a 105 ºC por 30 min, para retirar 
o excesso de umidade, se necessário;
6.8. Fechar a folha de estanho adequadamente, retirando o ar da embalagem;
6.9. Introduzir as amostras no equipamento;
6.10. Colocar os dados de identificação e massa no sistema;
6.11. Iniciar as análises;
6.12. Realizar as leituras do teor de Nitrogênio diretamente no equipamento.

7. Cálculos

a) Para Produtos Lácteos: Proteína Bruta % = N x 6,38;
b) Para Ovos: Proteína Bruta % = N x 6,68;
c) Para Trigo e Derivados: Proteína Bruta % = N x 5,70
d) Para outros Grãos de Cereais e Oleaginosas: Proteína Bruta % = N x 6,25.

Onde:
N: Teor de Nitrogênio
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8. Referências bibliográficas

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Official Method 990.03. Chapter 4, p. 48 - Animal Feed.
SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, Método 2021.045, 2023.

IV. NITROGÊNIO NÃO PROTEICO

1. Princípio

Determinação do Nitrogênio Não Proteico (N.N.P).

2. Aplicação

Aplicado a produtos de origem animal, vegetal e rações.

3. Materiais e equipamentos

3.1. Materiais

• Erlenmeyer de 250 mL com tampa;
• Pipeta volumétrica de 50 mL;
• Pipeta volumétrica de 10 mL;
• Funil de vidro;
• Papel filtro quantitativo (Whatman 541 ou faixa preta);
• Tubo macro;
• Conjunto para digestão, destilação e titulação usado na análise de proteína bruta método 
nº II.

3.2. Equipamentos

• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);

• Refrigerador.

4. Reagentes

• Ácido tricloroacético p.a.;
• Solução de ácido tricloroacético 20%;
• Soluções usadas na análise de proteína bruta método nº II.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução de Ácido Tricloroacético 20%

Preparo: Dissolver 200 g de ácido tricloroacético p.a. em 1 L de água destilada.

6. Procedimentos

6.1. Pesar aproximadamente 5 g de amostra com tamanho de partícula de 1 mm, em 
Erlenmeyer de 250 mL com tampa;
6.2. Adicionar volumetricamente 50 mL de água destilada e agitar vigorosamente por 10 
minutos;
6.3. Deixar a solução em repouso por 30 minutos;
6.4. Adicionar volumetricamente 50 mL de solução de ácido tricloroacético 20% e deixar em 
refrigerador por 3 horas;
6.5. Filtrar em papel de filtro quantitativo desprezando os primeiros 10 mL filtrados e coletar 
o filtrado restante;
6.6. Homogeneizar o filtrado e pipetar volumetricamente 10 mL para tubo macro;
6.7. Determinar nitrogênio total na alíquota, seguindo procedimento analítico do método nº 

II - Proteína Bruta - Método Kjeldahl, para determinação de proteína bruta.
 
7. Cálculos

7.1. Determinação de N.N.P.
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% N.N.P. = 

Onde:
Va: Volume da solução de HCl 0,1 M gasto na titulação da amostra, em mL
Vb: Volume da solução de HCl 0,1 M gasto na titulação da prova em branco, em mL M: 
Molaridade da solução de HCl
14: Massa molar do nitrogênio
Fc: Fator de correção do HCl 0,1 M
Pa: Peso da amostra na alíquota, em mg

8. Referências bibliográficas

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia n° 44, p. 187 - 189. 2013.

V. MATÉRIA MINERAL (CINZAS)

1. Princípio

Determinação da Matéria Mineral (Cinzas) por gravimetria, através da queima via mufla a 550 
- 600ºC.

2. Aplicação

Aplicável a produtos ou subprodutos de origem animal, vegetal ou mineral, rações e 
concentrados.

3. Materiais e equipamentos
• Cadinho ou cápsula de porcelana;
• Dessecador com Cloreto de Cálcio ou Sílica gel anidro;
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g) e
• Forno mufla.

4. Reagentes

• Ácido nítrico (HNO3)

5. Preparo de soluções

Não se aplica.

6. Procedimentos

NOTA: O resíduo obtido na queima da amostra, pode não representar toda a substância 
inorgânica, pois alguns sais so- frem redução ou volatilização nesta faixa de temperatura.

Pode-se utilizar mufla por microondas, desde que seja validado com o método descrito abaixo.
6.1. Pesar o cadinho ou cápsula de porcelana, limpo e previamente calcinado em mufla a 
550°C - 600°C por 30 minutos e resfriado em dessecador até equilíbrio com a temperatura 
ambiente;
6.2. Pesar de 2 a 3 g da amostra no cadinho ou cápsula;
6.3. Levar à mufla e gradualmente aumentar a temperatura (550 - 600°C) até obtenção de 
cinzas claras (3 horas no mínimo). Opcionalmente pode-se efetuar pré-queima em placa 
aquecedora ou bico de Bunsen, transferindo em seguida para o forno mufla (550-600°C);
6.4. Não se obtendo cinzas claras após o período mínimo de calcinação, recomenda-se a 
adição de 2 a 3 gotas de HNO3
p.a. ou água oxigenada 30 volumes e retorno ao forno mufla por mais uma hora;
6.5. Retirar a 250 - 300°C e esfriar em dessecador até equilíbrio com a temperatura ambiente;
6.6. Pesar.
 
7. Cálculos

% Matéria Mineral = 

Onde:
Mc+res: peso do cadinho + resíduo (depois da mufla)
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Mc: peso do cadinho
m: massa da amostra, em gramas

8. Referências bibliográficas
Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 942.05. Chapter 4 - Animal Feed.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos. C.B.A.A., 2017.

VI. CÁLCIO

1. Princípio

Determinação do cálcio.

2. Aplicação

Método aplicável a produtos ou subprodutos de origem animal, vegetal, mineral e alimento 
completo.

3. Materiais e equipamentos

• Balança analítica;
• Chapa aquecedora;
• Bureta digital;
• Balões volumétricos;
• Béqueres;
• Bastão de vidro;
• Cadinho com placa porosa 50 mL;
• Funil analítico;
• Pipetas graduadas;
• Pipetas volumétricas;

• Cadinho de porcelana;
• Provetas;
• Vidro de relógio.

4. Reagentes

• Ácido Clorídrico p.a.;
• Ácido Sulfúrico p.a.;
• Hidróxido de Amônio p.a.;
• Oxalato de Amônio p.a.;
• Oxalato de Sódio p.a.;
• Permanganato de Potássio p.a.;
• Vermelho de Metila p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução de Ácido Clorídrico 1:1: Diluir uma parte de HCl p.a. em uma parte de água 
deionizada (500 mL HCl - 500 mL água);
5.2. Solução de Ácido Clorídrico 1:3: Diluir uma parte de HCl p.a. em três partes de água 
deionizada;
5.3. Solução de Ácido Sulfúrico 1:1: Diluir uma parte de H2 SO4 p.a. em uma parte de água 
deionizada e homogeneizar;
5.4. Solução de Indicadora de Vermelho de Metila 0,1 %: Dissolver 1 g de vermelho de metila 
em aproximadamente 400 mL de água deionizada. Transferir para balão volumétrico de 1000 
mL, completar o volume com etanol absoluto e homoge- neizar;
5.5. Solução de Hidróxido de Amônio 1:1: Diluir uma parte de NH4OH p.a. em uma parte de 
água deionizada e homogeneizar (500 mL H2O + 500 mL NH4OH);
5.6. Solução de Oxalato de Amônio Saturada: Pesar 140 g de oxalato de amônio e transferir 
para béquer de 2000 mL, completar o volume com água deionizada, aquecer até completa 
dissolução. Transferir para um frasco âmbar de 2000 mL ainda quente;
5.7. Solução de Hidróxido de Amônio 1:50: Diluir uma parte de NH OH p.a. em 50 partes de 
água deionizada e homoge- neizar (1 mL NH4OH + 50 mL H2O);



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

457

5.8. Solução de Permanganato de Potássio 0,05 M: Dissolver 1,6 g de KMnO4 em béquer 
contendo aproximadamen-
te 300 - 400 mL de água deionizada e aquecer a 60 - 70ºC por duas horas. Esfriar, transferir 
quantitativamente para balão volumétrico de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar. 
Deixar em repouso por 72 horas ao abrigo da luz. Filtrar sobre cadinho de vidro sinterizado, 
amianto ou lã de vidro e estocar em frasco âmbar.
5.9. Padronização: Pesar exatamente 3,35 g de oxalato de sódio previamente seco em estufa a 
105ºC por duas horas. Dissol- ver em béquer com aproximadamente 100 mL de água deionizada, 
transferir para balão volumétrico de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar. Pipetar 20 
mL da solução de oxalato de sódio, transferir para Erlenmeyer de 250 mL, adicionar 10 mL de 
ácido sulfúrico 1:1, aquecer a 70 - 80ºC e titular nessa temperatura gotejando a solução de 
permanganato de potássio 0,01 M numa velocidade de 2 a 3 gotas por segundo até coloração 
levemente rósea persistente por 30 segundos.

Mreal =   

Onde:
 
V: Volume de KMnO4
P: Peso do oxalato de sódio na alíquota, em mg 
M: mol de oxalato de sódio, em g/mol
Mreal:   molaridade real, em mol/L

6. Procedimentos

6.1. Transferir as cinzas obtidas na determinação da matéria mineral para um béquer de 600 
mL com o auxílio de um bastão de vidro. Lavar o cadinho com pequenas porções de solução de 
HCL 1:1 totalizando 50 mL, em seguida lavar com água deionizada, cobrir com vidro de relógio 
e levar à chapa aquecedora até que haja redução de 1/3 do volume. Esfriar;
6.2. Filtrar sobre papel de filtro qualitativo para balão volumétrico de 200 mL. Completar o 
volume com água deionizada (lavando o béquer e o papel de filtro) e homogeneizar (solução 
estoque). Reservar esta solução também para a determinação do fósforo;
6.3. Pipetar volumetricamente uma alíquota adequada (para matéria-prima utiliza-se a 
alíquota de 50 mL, exceto farinha de carne que são 20 mL e para produto acabado a alíquota 

é de 100 mL) para o béquer original. Adicionar 3 mL de vermelho de metila 0,1 % e diluir com 
água deionizada até aproximadamente 100 mL;
6.4. Aquecer em chapa aquecedora até próximo à fervura. Acrescentar sob agitação constante 
25 mLde solução saturada de oxalato de amônio quente. Adicionar hidróxido de amônio 1:1 
gota a gota, sob agitação constante até que a coloração mude de vermelho para rosa. Se 
houver mudança para amarelo, gotejar HCl 1:3 até retorno para rosa. Deixar em repouso no 
mínimo 1 hora e no máximo 3 horas;
6.5. Filtrar a vácuo em cadinho de vidro borossilicato com placa porosa. Lavar o béquer e o 
precipitado 3 vezes com hidróxido de amônio 1:50 e em seguida lavar 3 x com água deionizada;
6.6. Transferir o cadinho de vidro com o precipitado para o béquer original. Adicionar água 
deionizada quente até cobrir o cadinho e 10 mL de solução de ácido sulfúrico 1:1;
6.7. Titular com permanganato de potássio 0,05 M sob constante agitação até coloração 
rósea clara persistente por 30 segundos. Cuidar para que durante a titulação, a temperatura 
não fique abaixo de 60ºC.

7. Cálculos

Onde:

V: Volume de KMnO4 0,01M, em mL
M: Molaridade real da solução KMnO4 0,01M 
S: Volume da solução estoque, em mL
P: Peso da amostra, em mL
A: Volume da alíquota utilizado, em mL
0,02004 = 1 mL de permanganato de potássio 0,01M equivale a 0,02004 g de cálcio.
 
8. Referências bibliográficas

MAPA. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa Nº 28, de 27 
de julho de 2007, Método 4.3.
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SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, método nº8, pgs. 31-34. 2013.

VII. FÓSFORO

1. Princípio

Determinar fosfatos naturais, industrializados e misturas que o contenham. Fundamenta-se no 
ataque químico fortemente ácido e a quente da amostra, visando extrair todo o seu conteúdo 
de fósforo. Em seguida procede-se à formação de um complexo colorido entre o fosfato e os 
reagentes vanadato e molibdato de amônio, de cor amarela, cuja absorbância é medida na 
faixa de 400 a 430 nm.

2. Aplicação

Produtos ou subprodutos de origem animal, vegetal e mineral, rações e concentrados.

3. Materiais e equipamentos

• Balança analítica;
• Chapa aquecedora;
• Espectrofotômetro visível;
• Cubetas de vidro com passo óptico;
• Balões volumétricos;
• Béqueres;
• Bastão de vidro;
• Funil analítico;
• Pipetas graduadas;
• Pipetas volumétricas;
• Cadinho de porcelana;
• Provetas;
• Vidro de relógio.

4. Reagentes

• Ácido Clorídrico p.a.;
• Ácido Sulfúrico p.a.;
• Ácido Nítrico p.a.;
• Fosfato de Potássio Monobásico p.a.;
• Metavanadato de Amônio p.a.;
• Molibidato de Amônio p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução de Ácido Clorídrico 1:1: Diluir uma parte de HCl p.a. em uma parte de água 
deionizada (500 mL HCl - 500 mL água);
5.2. Solução de Ácido Sulfúrico 10 N: Transferir cuidadosamente 266,5 mL de H2SO4 para 
balão volumétrico de 1000 mL, contendo aproximadamente 700 mL de água deionizada. 
Esfriar, completar o volume e homogeneizar;
5.3. Solução de Metavanadato de Amônio 0,25%: Pesar 2,5 g de metavanadato de amônio e 
solubilizar em 500 mL de água destilada fervente. Esfriar e adicionar lentamente sob agitação 
constante 350 mL de ácido nítrico. Esfriar e transferir para balão volumétrico de 1000 mL, 
completar o volume e homogeneizar. Estocar em frasco âmbar;
5.4. Solução de Molibdato de Amônio 5%: Pesar 50 g de molibdato de amônio e solubilizar 
em 500 mL de água deio- nizada quente (60 - 70ºC). Esfriar e transferir para balão volumétrico 
de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar. Estocar em frasco âmbar;
5.5. Reagente Misto: Juntar uma parte da solução de metavanadato com uma parte da 
solução de molibdato e homoge- neizar. Preparar momentos antes da utilização (10 mL meta 
+ 10 mL molibdato + 4 mL H2SO4 10N).
 
6. Procedimentos

6.1. Transferir as cinzas obtidas na determinação da matéria mineral para um béquer de 600 
mL, com o auxílio de um bastão de vidro. Lavar o cadinho com pequenas porções de solução 
de HCL 1:1 totalizando 50 mL, em seguida lavar com água deionizada, cobrir com vidro de 
relógio e levar à chapa aquecedora até que haja redução de 1/3 do volume. Esfriar;
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de água deionizada e 10 mL de H2SO4 10 N. Completar o volume e homogeneizar. Cada mL 
desta solução contém 0,1 mg de fósforo;

• Solução de Ácido Sulfúrico 10 N: Transferir cuidadosamente 266,5 mL de H2SO4  para 
balão volumétrico de 1000 mL, contendo aproximadamente 700 mL de água deionizada. 
Esfriar, completar o volume e homogeneizar;

• Solução de Metavanadato de Amônio 0,25%: Pesar 2,5 g de metavanadato 
de amônio e solubilizar em 500 mL de água destilada fervente. Esfriar e adicionar 
lentamente sob agitação constante 350 mL de ácido nítrico. Esfriar e trans- ferir para balão 
volumétrico de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar. Estocar em frasco âmbar; 
• Solução de Molibdato de Amônio 5%: Pesar 50 g de molibdato de amônio e solubilizar 
em 500 mL de água deioni- zada quente (60 - 70ºC). Esfriar e transferir para balão volumétrico 
de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar. Estocar em frasco âmbar;
 
• Reagente Misto: Juntar uma parte da solução de metavanadato com uma parte da 
solução de molibdato e homoge- neizar. Preparar momentos antes da utilização (1 mL meta + 
10 mL molibdato + 4 mL H2SO4  10N).

L = 

Fósforo (%) =   

Procedimento

• Reservar 7 balões volumétricos de 200 mL e numerá-los de 1 a 7;
• Transferir volumetricamente alíquotas adequadas da solução padrão de fósforo para os 
balões, conforme a tabela a segu

6.2. Filtrar sobre papel de filtro qualitativo para balão volumétrico de 200 mL. Completar o 
volume com água deionizada (lavando o béquer e o papel de filtro) e homogeneizar (solução 
estoque);
6.3. Pipetar volumetricamente uma alíquota adequada para balão volumétrico de 100 mL 
(alíquota de 2,0 mL para matéria-prima, exceto farinha de carne que se utiliza alíquota de 1,0 
mL e para produto acabado a alíquota é de 5,0 mL). Adicionar 4 mL de H2SO4 10 N e 20 mL 
do reagente misto. Completar o volume com água deionizada, homogeneizar e aguardar no 
mínimo 10 minutos para efetuar a leitura;
6.4. Preparar um branco contendo os mesmos volumes de H2SO4 10 N, reagente misto e água 
deionizada;
6.5. Fazer a leitura em absorbância após zerar o espectrofotômetro com o branco a 420 nm;
6.6. Plotar a absorbância na curva padrão previamente elaborada ou usar a equação de 
regressão para obtenção da concentração de fósforo na alíquota.

7. Cálculos

L =

Fósforo (%) = 

Onde:
L: Massa de fósforo na alíquota, em mg 
S: Volume da solução estoque, em mL 
D: Fator de diluição, em mL
P: Peso da amostra, em mg
A: Volume da alíquota utilizado, em mL

VIII.  CURVA DE CALIBRAÇÃO:

• Solução Padrão de Fósforo: Pesar exatamente 0,4394 g de Fosfato Monobásico de 
Potássio KH2PO4, previamente seco em estufa a 105ºC por duas horas. Solubilizar e transferir 
quantitativamente para balão volumétrico de 1000 mL. Adicionar aproximadamente 500 mL 
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Tabela 2. Alíquota da solução de fósforo por balão volumétrico

BALÃO (Nº) ALÍQUOTA (mL)

1 2

2 5

3 10

4 20

5 50

6 75

7 100

• Completar o volume com água deionizada e homogeneizar;
• Reservar 7 balões volumétricos de 100 mL e numerá-los de 1 a 7;
• Adicionar 4 mL de H2SO4  10 N e 20 mL do reagente misto e pipetar volumetricamente 
alíquotas de 20 mL das soluções preparadas para os respectivos balões volumétricos de 100 
mL;
• Completar o volume com água deionizada, homogeneizar e aguardar no mínimo 10 
minutos para efetuar a leitura;
• Preparar um branco contendo os mesmos volumes de H2SO4  10 N, reagente misto e água 
deionizada;
• Fazer a leitura em absorbância após zerar o espectrofotômetro com o branco a 420 nm;
• Construir a curva de calibração (Absorbância x mg P).

8. Referências bibliográficas 

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 965.17 Chapter 4, p. 48 - Animal Feed.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia n° 23, p. 105 - 108. 2013.

• Reservar 7 balões volumétricos de 200 mL e numerá-los de 1 a 
7;

• Transferir volumetricamente alíquotas adequadas da solução 
padrão de fósforo para os balões.

VIII. DETERMINAÇÃO DE METAIS (CÁLCIO, MAGNÉSIO, SÓDIO, POTÁSSIO, COBALTO, 
ZINCO, FERRO, MANGANÊS), POR ESPECTROFOTOMETRIA DE ABSORÇÃO ATÔMICA (EAA) 
OU PLASMA DE ARGÔNIO INDUTIVAMENTE ACOPLADO (ICP)

1. Referências bibliográficas

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 986.15 Chapter 9.1.01 - Pet foods.

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 975.03 Chapter 9.1.01 - Pet foods.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal 2023. Métodos Analíticos, Método 2021.040- 2021.041
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IX. EXTRATO ETÉREO POR HIDRÓLISE ÁCIDA

1. Princípio

Este método determina o total de substâncias solúveis em solventes orgânicos, sendo essas 
substâncias os acilgliceróis, os ácidos graxos livres, o colesterol, a lecitina, a clorofila, os álcoois 
voláteis, os óleos voláteis e as resinas.

2. Aplicação

Aplicável a produtos e subprodutos extrusados, lácteos e outros que exijam hidrólise ácida, 
devido ao sistema de proces- samento empregado.

3. Materiais e equipamentos

• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Estufa de secagem a 105°C (precisão ± 5°C);
• Banho-maria;
• Béquer 250 mL;
• Dessecador com sílica gel ou cloreto de cálcio anidros;
 
• Erlenmeyer com tampa esmerilhada 250 mL (ou outro recipiente equivalente, com 
tampa);
• Funil analítico;
• Pipetas graduadas de 5 mL;
• Proveta de 50 mL;
• Algodão hidrófilo.

4. Reagentes

• Éter de petróleo p.a.;
• Éter etílico p.a.;
• Ácido clorídrico p.a.;
• Álcool etílico p.a.

5.  Preparo de soluções

• Solução de ácido clorídrico 70% (v/v): Misturar 7 partes de HCl p.a. em 3 partes de água 
destilada;
• Solução de éter de petróleo - éter etílico 1+1: Misturar 1 parte de éter de petróleo em 1 
parte de éter etílico.

6.  Procedimentos

6.1. Pesar 2 g de amostra, em seguida transferir para um Erlenmeyer de 250 mL;
6.2. Adicionar 2 mL de álcool etílico p.a., e agitar de maneira a umedecer todas as partículas 
da amostra;
6.3. Adicionar 10 mL de ácido clorídrico 70%, tampar e agitar vigorosamente;
6.4. Levar a banho-maria à temperatura de 70ºC - 80ºC, manter por 40 minutos, agitando a 
cada 10 minutos;
6.5. Remover o frasco do banho-maria e deixar à temperatura ambiente;
6.6. Adicionar 10 mL de álcool etílico p.a., e agitar vigorosamente;
6.7. Adicionar 50 mL da solução de éter de petróleo - éter etílico, tampar e agitar vigorosamente 
durante 30 segundos;
6.8. Remover cuidadosamente a tampa e deixar os vapores saírem;
6.9. Lavar a tampa com pequenas porções de solução de éter de petróleo - éter etílico, 
transferindo para dentro do frasco a gordura e partículas aderidas;
6.10. Tampar e deixar em repouso até que o sobrenadante esteja praticamente límpido;
6.11. Filtrar o sobrenadante sobre algodão firmemente adaptado em funil, para béquer de 250 
mL previamente seco em estufa a 105ºC e tarado;
6.12. Lavar o bico do frasco e tampa, após a transferência com pequenas porções de solução 
de éter de petróleo - éter etílico;
6.13. Repetir no mínimo por 3 vezes os itens 6.7 e 6.11, usando 25 mL da solução de éter de 
petróleo - éter etílico;
6.14. Completadas todas as extrações, lavar com solução de éter de petróleo - éter etílico o 
bico do frasco, a tampa, o algodão (até o desaparecimento da cor amarela), o funil e a haste do 
funil;
6.15.     Evaporar a mistura de éteres em banho-maria na temperatura máxima de 60ºC e levar 
o béquer na estufa a 105ºC por 30 minutos ou até peso constante;
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Observação:  Levar para estufa a 105 °C por uma hora e meia a duas horas, até peso constante.
6.16.      Esfriar em dessecador e pesar.

7. Cálculos

Extrato Etéreo com Hidrólise Ácida % (m/m) = 

Onde:

A: Peso do béquer com gordura, em grama
B: Peso do béquer vazio, em grama
P: Peso da amostra inicial, em grama

8. Referências bibliográficas

AOAC, ASSOCIATION OF OFICIAL ANALYTICAL CHEMISTS. Official methods of analysis of the 
Association of Analytical Chemists Arlington. 1995. Method 954.02.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos. C.B.A.A., 2017.
Metodologia Alternativa: Determinação pela metodologia “Ankom” para extrato etéreo.

X. DETERMINAÇÃO DE EXTRATO ETÉREO - EXTRAÇÃO COM SOLVENTE

1. Princípio

Este método determina o total de substâncias solúveis em solventes orgânicos, sendo essas 
substâncias os acilgliceróis, os ácidos graxos livres, o colesterol, a lecitina, a clorofila, os álcoois 
voláteis, os óleos voláteis e as resinas.

2. Aplicação

Aplicável a produtos e subprodutos de origem animal ou vegetal, alimentos completos, 
desde que não submetidos a processo de extrusão. Não aplicável para produtos lácteos e 

glúten de milho.

3. Materiais e equipamentos

• Balão de fundo chato ou copo tipo reboiler;
• Dessecador com sílica gel ou cloreto de cálcio anidros;
• Papel de filtro qualitativo previamente desengordurado ou cartucho extrator de cerâmica 
ou celulose;
• Aparelho extrator tipo Soxhlet ou Goldfisch;
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Estufa de secagem a 105°C (precisão ± 5°C).

4. Reagentes

• Éter de Petróleo, hexano ou outro solvente apolar.

5. Preparo de soluções

Não se aplica.

6. Procedimentos

6.1.   Pesar com precisão 2 ± 0,5 g de amostra, em seguida transferir para cartucho extrator ou 
cartucho preparado com papel filtro;
6.2.  Secar o balão ou copo em estufa a 105°C, por uma hora, esfriar em dessecador até a 
temperatura ambiente e pesar;
6.3. Introduzir o cartucho no extrator:
6.3.1. Para o equipamento Goldfish , onde o cartucho fica imerso, adicionar quantidade de 
solvente suficiente para manter o cartucho imerso durante a análise;
6.3.2.   Para o equipamento Soxhlet convencional, adicionar quantidade suficiente para obter 
um refluxo e mais 50% do volume do solvente, aproximadamente;
6.4.        Proceder à extração:
6.4.1.      Para o extrator tipo Goldfish, extrair 1 hora e meia com cartucho submerso e o solvente 
em ebulição, após este período suspender o cartucho e deixar em refluxo com o solvente por 1 
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hora à velocidade de 2 a 4 gotas por segundo;
6.4.2.      Para o extrator tipo Soxhlet, extrair por um período mínimo de 4 horas com o solvente 
em ebulição e a velocidade de condensação de 2 a 4 gotas por segundo;
6.5.        Recuperar o solvente;
6.6.      Secar o balão ou copo em estufa a 105°C por 1 hora e meia a 2 horas. A estufa de 
secagem pode ser com circulação de ar forçado;
6.7.        Esfriar em dessecador até a temperatura ambiente e pesar;
6.8.       Repetir a operação de secagem até  que  a diferença entre duas pesagens sucessivas 
não seja superior a 0,1% do peso da amostra;
6.9.        Conduzir sempre uma prova em branco, testando a qualidade do solvente utilizado e 
fazer a correção, se ne- cessário.

7. Cálculos

Extrato Etéreo % (m/m) = 

Onde:

A: Peso do balão ou copo + resíduo, em grama
B: Peso do balão ou copo vazio, em grama
P: Peso da amostra inicial, em grama

8. Referências bibliográficas

INSTITUTO ADOLFO LUITZ. Normas Analíticas do Instituto Adolfo Lutz. Métodos químicos e 
físicos para análise de ali- mentos, V1. 4.ed. São Paulo: PROL, 2005. P 118-119.
SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia n° 14, p. 75 - 77. 2017.

XI. ACIDEZ

1. Princípio

Os ácidos graxos livres (AGL) presentes em óleos e gorduras (ou produtos que os contenham) 
são resultantes da hidrólise de alguns triglicerídios (TAG), na ligação éster entre o glicerol e 
o ácido graxo. A acidez está associada à caracterização do estado de conservação de grãos 
e da deterioração de óleos e gorduras, por conseguinte, a ocorrência de ácidos graxos livres 
indica a perda da integridade da molécula, antes neutra e totalmente apolar (1). A hidrólise 
dos lipídios pode ocorrer por diversos fatores como: condições impróprias de armazenamento 
(temperatura e umidade elevadas), ataque enzimático de microrganismos ou de lipases 
naturais existentes no material. Como os ácidos graxos são fracos, é necessário usar uma base 
forte como hidróxido de sódio para titulá-los. Pelo mesmo motivo, o ponto de equivalência 
estequiométrica, quando titulados com uma base forte, está no lado alcalino (pH=7) (2). Por 
isso a acidez causada pelos ácidos graxos livres é estimada pela titulação com hidróxido de 
sódio em solução alcoólica, usando fenolftaleína como indicador.

2. Aplicação

Aplicável a produtos e subprodutos de origem animal, vegetal e alimento completo.

3. Materiais e equipamentos

• Balança de precisão (resolução de 0, 0001 g);
• Carvão ativado;
• Papel de filtro qualitativo;
• Balão volumétrico de 100 e 1000 mL;
• Béquer de 250 ou 300 mL;
• Bureta de 25 mL (divisão 0,1 mL);
• Erlenmeyer de 250 ou 300 mL;
• Funil analítico.

4. Reagentes

• Álcool Etílico Absoluto (>99% GL) p.a.;
• Biftalato de Potássio p.a.;
• Fenolftaleína p.a.;
• Hidróxido de Sódio p.a.;
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• Álcool Etílico Absoluto (>99% GL) neutralizado.

5. Preparo de soluções

5.1.   O álcool etílico absoluto neutralizado deve ser preparado momentos antes do uso e ser 
mantido bem fechado para evitar a for- mação de ácido carbônico;
5.1.1.  Preparo: Adicionar 4 gotas de solução indicadora de fenolftaleína 1% e com agitação 
constante, gotejar a solução de NaOH 0,1 M até a coloração levemente rósea;
5.2.    Solução alcoólica indicadora de Fenolftaleína 1%
5.2.1.   Preparo: Dissolver 1 g de fenolftaleína p.a. em 60 mL de álcool etílico p.a. Transferir para 
balão volumétrico de 100 mL, completar o volume e homogeneizar;
5.3.    Solução volumétrica padronizada de NaOH 0,1 M
5.3.1. Preparo: Pesar aproximadamente 4,1 g de NaOH, em béquer de 250 mL e dissolver em 
água destilada. Transferir quan- titativamente para balão volumétrico de 1000 mL, completar 
o volume e homogeneizar;
5.3.2. Padronização: Pesar aproximadamente 0,400 g de biftalato de potássio p.a., previamente 
seco em estufa a 105°C por 3 horas. Transferir para um Erlenmeyer de 250 mL, dissolver com 75 
mL de água destilada quente, esfriar, adicionar 4 gotas de solução indicadora de fenolftaleína 
a 1 % e titular com a solução de hidróxido de sódio 0,1 M.

5.1      Cálculo da molaridade real:

MR = 

Onde:

MR: Molaridade real

• A: Peso do balão ou copo + resíduo, em grama 
• B: Peso do balão ou copo vazio, em grama

P: Peso do Biftalato de Potássio, em mgz
Mol: Unidade molar do Biftalato de Potássio (204,2 g/mol) 
V: Volume de NaOH gasto na titulação, em mL
6. Procedimentos

6.1. Pesar 5 g de amostra em Erlenmeyer ou béquer de 250 mL;
6.2. Adicionar 150 mL de álcool etílico absoluto neutralizado, e deixar em repouso por 30 
minutos, agitando ocasional- mente (5 em 5 minutos);
6.3. Filtrar o sobrenadante sobre papel de filtro para Erlenmeyer de 300 mL. Caso o 
sobrenadante se apresente turvo ou colorido, adicionar carvão ativado no papel de filtro antes 
da filtragem;
6.4. Adicionar ao resíduo mais 100 mL de álcool etílico absoluto neutralizado e deixar em 
repouso por 15 minutos, agitan- do ocasionalmente;
6.5. Filtrar sobre o mesmo papel de filtro, juntando ao filtrado obtido no item 6.3;
6.6. Adicionar 4 a 5 gotas de solução indicadora de fenolftaleína e titular com solução de 
NaOH 0,1 M até coloração rósea persistente por 30 segundos;
6.7. Conduzir prova em branco para testar os reagentes empregados.

7. Cálculos

Índice de Acidez (mg NaOH/g) = 

Onde:

VA: Volume de NaOH 0,1 M gasto na titulação da amostra, em mL
VB: Volume de NaOH 0,1 M gasto na titulação da prova em branco, em mL MR: 
Molaridade real da solução de NaOH
P: Peso da amostra, em gramas
40: Unidade molar do NaOH, em g/mol

8. Referências bibliográficas
BACCAN, N., ANDRADE, J. C., GODINHO, O. E. S., BARONE, J. S. Química analítica quantitativa 
elementar. São Paulo: Edgard Blucher, 2001. Práticas de Laboratório, c.8. p. 191-270.
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INSTITUTO ADOLFO LUITZ. Normas Analíticas do Instituto Adolfo Lutz. Métodos químicos e 
físicos para análise de ali- mentos, V1. 4.ed. São Paulo: PROL, 2005. Cap. XVI. P. 595-596.
MEHLENBACHER, V. C. The analysis of fats and oils. Champaign: Garrard Press, 1960. Stability, 
c.4.p.188-235.

Cálculo da molaridade real:

MR = 

Onde:
MR: Molaridade real
P: Peso do Biftalato de Potássio, em mg
Mol: Unidade molar do Biftalato de Potássio (204,2 g/mol) 
V: Volume de NaOH gasto na titulação, em mL

XII. ACIDEZ  – ÓLEOS E GORDURAS

1. Princípio

Os ácidos graxos livres presentes em óleos e gorduras são resultados da hidrólise de alguns 
triglicerídeos, na ligação éster entre o glicerol e ácido graxo. A acidez está associada à 
caracterização do estado de conservação de grãos e da deterioração de óleos e gorduras, por 
conseguinte, a ocorrência de ácidos graxos livres indica a perda da integridade da molécula, 
antes neutra e totalmente apolar. A hidrólise dos lipídios pode ocorrer por fatores como 
armazenamento impróprio (temperatura e umidade elevada) e ataques enzimáticos de 
microrganismos. Como os ácidos graxos são fracos é necessária uma base como o hidróxido 
de sódio para titulá-los. 
As enzimas lipases são produzidas por bactérias, assim acidez elevada está associada a uma 
população bacteriana também elevada, afetando o sabor e o odor (produto rançoso), a acidez 

está relacionada com a diarréia nos animais.

2. Aplicação

Aplicável em óleos e gorduras

3. Materiais e equipamentos

• Proveta de 100 mL;
• Erlenmeyer de 250 mL;
• Bequer de 250 mL;
• Balão volumétrico de 100mL e 1000mL;
• Balança analítica ou semi-analítica (resolução mínima de 0,01g);
• Estufa de secagem a 105ºC (precisão de +/- 5ºC);
• Banho maria em torno de 60ºC

4. Reagentes

• Álcool etílico absoluto (>99%)
• Biftalato de potássio
• Éter etílico
• Fenolftaleina
• Hidróxido de sódio
• Solução reagente éter-álcool (2+1) neutralizada

5. Preparo das soluções

A solução reagente éter-álcool (2+1) neutralizada deve ser preparada momentos antes do uso. 
Importante manter o frasco de solução reagente éter-álcool neutralizada bem fechado para 
evitar a formação de ácido carbônico.
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Solução de Éter Etílico + Álcool Etílico Absoluto:  Misturar 2 partes de éter etílico com 1 
parte de álcool etílico absoluto. Adicionar 4 gotas de fenolftaleína 1% (m/v) e com agitação 
constante, gotejar a solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L até coloração levemente rósea.
Solução Alcoólica Indicadora de Fenolftaleína 1%: Dissolver 1,0g de fenolftaleína em 60 mL 
de álcool etílico. Transferir para balão volumétrico de 100 ml, completar o volume com álcool 
etílico e homogeneizar.

Solução Padronizada de Hidróxido de Sódio 0,1 mol/L: Pesar 4,1 g de Hidróxido de Sódio 
em bequer de 250mL e dissolver em água. Transferir quantitativamente para balão volumétrico 
de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar; 
Padronização: Pesar 0,4g de Biftalato de Potássio, previamente seco em estufa à 105°C por 2 
horas. Transferir para um erlenmeyer de 250 mL, dissolver com 75 mL de água quente, adicionar 
4 gotas de Solução Indicadora de Fenolftaleína 1% (m/v) e titular com a Solução de Hidróxido 
de Sódio 0,1N até coloração levemente rósea. 
            

Cálculo da molaridade real:   

Onde:
MR: Molaridade real da solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L
m: Massa do biftalato de potássio, em miligrama
V: Volume de solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L, gasto na titulação, em mL
204,23:Massa molar do biftalato de potássio
1000:Conversão entre unidades de volumes (mL e L)

6.  Procedimento

Conduzir prova em branco para testar os reagentes empregados;
• Homogeneizar a amostra;
• Pesar aproximadamente 5g de amostra em erlenmeyer de 250mL, para amostras de 
coloração escura pesar 1g;
• Adicionar 100 mL de Solução de Éter Etílico + Álcool Etílico 2 + 1 neutralizada e agitar 
até completa dissolução. Para amostras de difícil dissolução, levar ao banho-maria, evitando 
excesso de aquecimento que pode provocar elevação do valor de ácidos graxos livres;

• Adicionar 4 a 5 gotas de solução indicadora de fenolftaleína 1% e titular com solução de 
hidróxido de sódio 0,1 mol/L até coloração rósea persistente por 30 segundos. 

7.  Cálculo

Acidez em ácido oléico % (m/m) =  

Onde:
VA: Volume de solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L gasto na titulação da amostra em mL. 
VB: Volume de solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L gasto na titulação da prova em branco,   
em mL;
MR: Molaridade real da solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L
m: Massa da amostra, em g
282,5: Massa molar do ácido oleico
100: Fator percentual
1000: Conversão entre unidades (mL e L)

8. Referências Normativas

PORTARIA nº 108, de 04 de setembro de 1991. Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
Métodos analíticos para controle de alimentos para uso animal.

XIII. FIBRA BRUTA

1. Princípio

Fibra Bruta é o resíduo insolúvel que se obtém após o tratamento sucessivo da amostra com 
ácidos e álcalis diluídos a quente, que representa a fração que contém celulose, hemicelulose, 
lignina e suberina dos ingredientes. O teor de fibra está relacionado à fração indigestível e por 
consequência à energia, entretanto por si só não representa o valor nutricional do ingrediente. 
A fibra bruta tem relação com a qualidade do ingrediente para processamento e com a 
densidade.
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2. Aplicação

Aplicável em produtos e subprodutos de origem vegetal e alimento completo.

3. Materiais e equipamentos

• Aparelho extrator de fibra;
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Bomba de vácuo;
• Estufa de secagem a 105°C (precisão ± 5°C);
• Manta aquecedora pequena;
• Mufla;
• Balão fundo chato 250 mL;
• Junta esmerilhada 24/40;
• Cadinho de Gooch capacidade 40/50 mL ou cadinho de vidro borossilicato com placa  
 porosa 1 (90 a 150 micra);
• Condensador de bolas;
• Dessecador com cloretos de cálcio ou sílica gel anidros;
• Funil de Büchner + 10 cm de diâmetro;
• Kitassato de 500 mL;
• Papel de filtro qualitativo de 12,5 cm de diâmetro;
• Tela de nylon de 100 mesh ou similar;
• Tubo digestor de fibra com capacidade de 350 mL.
4. Reagentes

• Acetona (C3H6O) p.a.;
• Ácido sulfúrico (H2SO4) p.a. (96% - 98%);
• Álcool etílico (C2H5OH) p.a.;
• Álcool octílico (C6H18O) ou álcool amílico (C5H12O) ou solução antiespumante;
• Éter de petróleo;
• Fibras de óxido de alumínio ou de silicato de alumínio;
• Hidróxido de sódio (NaOH) p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução reagente de ácido sulfúrico 1,25% (0,51 M)

5.1.1. Preparo: Medir 7,0 mL de ácido sulfúrico p.a. e transferir para balão volumétrico de 
1000 mL, contendo aproximadamente 500 mL de água destilada. Esfriar, completar o volume 
e homogeneizar. Padronizar esta solução com NaOH 0,2 M e considerar adequada se estiver 
entre 0,504 M e 0,516 M;

5.2. Solução reagente de hidróxido de sódio 1,25% (0,313 M)

5.2.1. Preparo: Pesar exatamente 12,5 g de NaOH p.a. em béquer, solubilizar com água e 
transferir quantitati- vamente para balão volumétrico de 1000 mL. Esfriar, completar o volume 
e homogeneizar. Padronizar esta solução com ácido sulfúrico 0,4 M e considerar adequada se 
a molaridade estiver entre 0,310 M e 0,316.

6. Procedimentos

Para substituir a tela de nylon utilizada no procedimento poderão ser utilizados tela de aço 
inox ou poliéster.

6.1. Pesar 3 g da amostra e transferir para o tubo digestor, béquer, Erlenmeyer ou cadinho 
de borossilicato (sistema automático). Adicionar 200 mL de H2SO4 1,25% (0,51M) - para 
sistema automático injetar 150 mL - e algumas gotas de antiespumante; Digerir em refluxo por    
exatamente 30 minutos a partir da ebulição;
6.2. Filtrar quantitativamente a quente sob vácuo, em funil de Büchner provido de tela de 
nylon ou cadinho de vidro borossilicato (sistema automático). Proceder a lavagens sucessivas 
do resíduo com água fervente até a completa neutralização;
6.3. Retornar o resíduo ao tubo, béquer ou Erlenmeyer, lavando a tela com 200 mL de NaOH 
1,25% (0,313M) - para sistema automático injetar 150 mL - e algumas gotas de antiespumante. 
Digerir em refluxo por exatamente 30 minutos a partir do início da ebulição;
6.4. Transferir quantitativamente a quente sob vácuo em funil de Büchner provido de tela de 
nylon ou cadinho de vidro borossilicato;
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6.5. Transferir quantitativamente o resíduo com auxílio de água quente para cadinho de vidro 
borossilicato ou cadinho de Gooch contendo camada densa de fibras de silicato de alumínio 
ou fibras de óxido de alumínio (que não permita a passagem do resíduo durante a filtração). 
Lavar com porções de água quente e em seguida com aproximadamente 20 mL álcool etílico
p.a. e 20 mL de acetona p.a.;
6.6. Levar para a estufa a 105ºC até peso constante (4 a 6 horas). Retirar, esfriar em dessecador 
até equilíbrio com a tempera- tura ambiente e pesar;
6.7. Incinerar em mufla a 550ºC - 600ºC por 2 horas. Retirar à temperatura de 250°C - 300ºC. 
Esfriar em dessecador até equi- líbrio com a temperatura ambiente e pesar.

7. Cálculos

Fibra Bruta % =

Onde:

A: Peso do cadinho + resíduo, em gramas 
B: Peso do cadinho + cinzas, em gramas 
C: Peso da amostra, em gramas

8. Referências bibliográficas

AOAC, ASSOCIATON OF OFICIAL ANALYTICAL CHEMISTS. Official methods of analysis of the 
Association of Analytical Chemists. Arlington. 1997. Bc 6-49.
SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos. C.B.A.A., 2017. Método 18.

A: Peso do cadinho + resíduo, em gramas 
B: Peso do cadinho + cinzas, em gramas 
C: Peso da amostra, em gramas

XIV.    FIBRA BRUTA - MÉTODO ANKOM

1.     Princípio

Fibra Bruta é o resíduo insolúvel que se obtém após o tratamento sucessivo da amostra com 
ácidos e álcalis diluídos a quente, que representa a fração que contém celulose, hemicelulose, 
lignina e suberina dos ingredientes. O teor de fibra está relacionado à fração indigestível e por 
consequência à energia, entretanto por si só não representa o valor nutricional do ingrediente. 

A fibra bruta tem relação com a qualidade do ingrediente para processamento e com a 
densidade.

2.  Aplicação

Aplicável em produtos e subprodutos de origem vegetal e alimento completo.

3.  Materiais e equipamentos

• Aparelho Ankom de fibra (Ankom Fiber);
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Estufa de secagem a 105°C (precisão ± 5°C);
• Mufla;
• Cadinho de porcelana A3;
• Dessecador com cloretos de cálcio ou sílica gel anidros;
• Filter Bag;
• Seladora.

 
4.  Reagentes

• Acetona (C3H6O) p.a.;
• Ácido sulfúrico (H2SO4) p.a. (96% - 98%);
• Álcool etílico (C2H5OH) p.a.;
• Éter de petróleo;
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• Hidróxido de sódio (NaOH) p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução reagente de ácido sulfúrico 1,25% (0,51 M)
5.1.1. Preparo: Medir 7,0 mL de ácido sulfúrico p.a. e transferir para balão volumétrico de 1000 
mL, contendo aproximada- mente 500 mL de água destilada. Esfriar, completar o volume e 
homogeneizar. Padronizar esta solução com NaOH 0,2 M e considerar adequada se estiver 
entre 0,504 M e 0,516 M;
5.2. Solução reagente de hidróxido de sódio 1,25% (0,313 M)
5.2.1. Preparo: Pesar exatamente 12,5 g de NaOH p.a. em béquer, solubilizar com água e 
transferir quantitativamente para balão volumétrico de 1000 mL. Esfriar, completar o volume e 
homogeneizar. Padronizar esta solução com ácido sulfúrico 0,4 M e considerar adequada se a 
molaridade estiver entre 0,310 M e 0,316.

6. Procedimentos

6.1. Pesar o filter bag e anotar o peso. Pesar entre 0,35 g e 2 g da amostra no filter bag e fechar 
com o selador. Identificar o filter bag;
6.2. Fazer a extração da gordura pelo sistema Soxlet utilizando éter de petróleo e éter etílico 
(1:1) até que a recuperação da solução esteja incolor. Lavar com álcool etílico e secar com papel 
absorvente;
6.3. Montar as bandejas com os filters bags e inserir no equipamento;
6.4. Adicionar a solução de ácido sulfúrico 1,25% até 2 cm acima da bandeja com os filters 
bags;
6.5. Ligar o agitador e o aquecimento. Programe o procedimento para 45 minutos de duração 
a 100ºC;
6.6. Ao término do programa desligar o aquecimento e a agitação. Abrir a tampa com cuidado;
6.7. Esgotar a solução em um recipiente. Fechar o dreno. Adicionar 2L de água quente e 
religar o aquecimento e agitação por 10 minutos. Fazer este procedimento do item 6.7 duas 
vezes;
6.8. Adicionar a solução de hidróxido de sódio 1,25% até 2 cm acima da bandeja com os 
filters bags;

6.9. Ligar o agitador e o aquecimento. Programe o procedimento para 45 minutos de duração 
a 100ºC;
6.10. Ao término do programa desligar o aquecimento e a agitação. Abrir a tampa com cuidado;
6.11. Esgotar a solução em um recipiente. Fechar o dreno. Adicionar 2L de água quente e 
religar o aquecimento e agitação por 10 minutos. Fazer este procedimento do item 6.7 duas 
vezes;
6.12. Retirar o suporte com os filters bags, colocar os filters bags em béquer de vidro com 
acetona. Deixar em contato por 1 minuto. Secar os filters bags com auxílio de papel absorvente;
6.13. Pesar o cadinho de porcelana, previamente seco em estufa por 3 horas a 105ºC e esfriar 
em dessecador até temperatura am- biente. Colocar o filter bag dentro e identificar o cadinho;
6.14. Levar para a estufa a 105ºC até peso constante (4 a 6 horas). Retirar, esfriar em dessecador 
até equilíbrio com a temperatura ambiente e pesar;
6.15. Incinerar em mufla a 550ºC - 600ºC por 2 horas. Retirar à temperatura de 250°C - 300ºC. 
Esfriar em dessecador até equilíbrio com a temperatura ambiente e pesar.

7. Cálculos

Fibra Bruta % = 

Onde:
A: Peso do cadinho + filter bag, em gramas
B: Peso do cadinho + cinzas, em gramas
C: Peso do filter bag vazio, em gramas 
D: Peso da amostra, em gramas

8. Referências bibliográficas

ANKOM Technology - Crude Fiber Analysis in Feeds by Filter Bag Technique, Method 7. 2008.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal 2023. métodos Analíticos, método 2021.018 
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Fibra Bruta % = 

XV. FIBRA DETERGENTE ÁCIDO

1. Princípio

A amostra é digerida em solução de detergente ácido, que solubiliza o conteúdo celular, a 
hemicelulose, os minerais so- lúveis e a maior parte da proteína insolúvel, deixando inalteradas 
as frações de lignina e celulose.

2. Aplicação

Aplicável em forrageiras, produtos e subprodutos de origem vegetal, rações e concentrados.

3. Materiais e equipamentos

• Dessecador com sílica gel;
• Frasco Kitassato;
• Pisseta;
• Proveta;
• Balão volumétrico;
• Balança Analítica 0,0001 g;
• Bomba a vácuo;
• Digestor de fibras;
• Estufa de secagem com circulação de ar forçada 105ºC (precisão ± 5C);
• Béquer de 600 mL forma alta;
• Cadinho de vidro borossilicato com placa porosa (90 a 150 micra) capacidade 50 mL.

4. Reagentes

• Acetona (C3H6O) p.a.;

• Ácido Sulfúrico (H2SO4) p.a.;
• Brometo de cetil-trimetilamônio (C19H42BrN) p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução de ácido sulfúrico 2M
5.1.1. Medir 30 mL de H2SO4 p.a. e transferir para balão volumétrico de 1000 mL contendo 
aproximadamente 500 mL de água destilada. Esfriar, completar o volume e homogeneizar. 
Corrigir a molaridade, se necessário;
5.2. Solução de detergente ácido
5.2.1. Pesar 20 g de brometo de cetil-trimetilamônio p.a. e adicionar em 1000 mL de solução 
de H2SO4 2M. Agitar até a completa dissolução, tomando cuidado com a formação de espuma.

6. Procedimentos

6.1. Pesar aproximadamente 1 g de amostra e transferir para béquer de 600 mL;
6.2. Adicionar 100 mL da solução de detergente ácido, escorrendo-a lentamente pelas 
paredes do béquer, evitando assim formação de muita espuma;
6.3. Levar o béquer ao digestor de fibras a 150ºC até a ebulição;
6.4. Após atingir a ebulição, reduzir a temperatura do bloco para 100ºC e controlar para que 
não forme muita espuma. Digerir por uma hora;
6.5. Durante a digestão, observar se partículas da amostra aderem à parede do béquer acima 
do nível da solução. Se isto ocorrer, levantar os condensadores e, com mínimo de água destilada 
possível, lavar a parede do béquer, levando a amostra aderida novamente para a solução;
6.6. Pesar o cadinho de vidro, previamente seco a estufa 105°C por 4 horas, anotar como peso 
1;
6.7. Terminada a digestão, filtrar a amostra sob vácuo no cadinho de vidro previamente 
tarado, utilizando Kitassato como auxílio. Transferir todo o conteúdo do béquer para o cadinho 
utilizando pisseta com água quente;
6.8. Lavar o filtrado no mínimo por 3 vezes com água destilada quente, tomando o cuidado 
de fechar o vácuo, a cada vez que a água destilada quente for adicionada, permitindo que fique 
de molho por 2 minutos. Havendo traços da solução de detergente ácido, continuar lavando 
com água destilada quente;
6.9. Lavar o filtrado 2 vezes seguindo item 6.8, substituindo a água quente por acetona;
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6.10. Secar o cadinho em estufa a 105ºC por 4 horas ou até peso constante;
6.11. Esfriar em dessecador e pesar como peso 2.

7.   Cálculos

Fibra Detergente Ácido (F.D.A.) % = 

Onde:
P1: Peso do cadinho, em grama
P2: Peso do cadinho + resíduo, em grama 
A: Peso da amostra, em grama

8.   Referências bibliográficas

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Manual de Procedimentos Analíticos. Emissão 1992 revisão 2009. Guia 
de métodos analíticos

Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 973.18. Chapter 4, p. 48 - Animal Feed.

XVI.   FIBRA DETERGENTE NEUTRO

1.   Princípio

A amostra é digerida em solução de detergente neutro que solubiliza o conteúdo celular, 
formado principalmente de proteínas, gorduras, carboidratos solúveis, pectina e outros 
constituintes solúveis em água. Fibra detergente neutro (F.D.N) corresponde às frações de 
celulose, lignina e hemicelulose que não são digeridas e corresponde à fibra dietética para não 
ruminantes.

2.   Aplicação
Aplicável em forrageiras, produtos e subprodutos de origem vegetal, rações e concentrados.

3.   Materiais e equipamentos

• Béquer de 600 mL forma alta ou Erlenmeyer de 500 Ml com junta esmerilhada;
• Cadinho de vidro borossilicato com placa porosa (90 a 150 micra) cap. 50 mL;
• Dessecador com cloreto de cálcio ou sílica gel anidros;
• Frasco Kitassato;
• Pisseta;
• Balança analítica 0,0001 g;
• Bomba a vácuo;
• Conjunto para determinação de fibra bruta (unidade de refluxo);
• Estufa de secagem 105ºC (precisão ± 5C).

4.   Reagentes

• Acetona (C3H6O) p.a.;
• Alfa amilase (estável ao calor);
• Borato de sódio (B4Na2O7.10H2O) p.a.;
• E.D.T.A. dissódico (C10H12CaN2Na2O8);
• Fosfato dissódico (Na2HPO4) p.a.;
• Lauril sulfato de sódio (C12H25NaO4S);
• Trietilenoglicol (C6H14O4) p.a.

5.   Preparo de soluções

5.1. Solução de detergente neutro

5.1.1. Pesar 18,61 g de E.D.T.A. dissódico e 6,81 g de borato de sódio, transferir para béquer de 
500 mL contendo cerca de 300 mL de água destilada. Aquecer até a diluição, adicionar 30 g de 
lauril sulfato de sódio e 10 mL de trietilenoglicol;
5.1.2.  Pesar 4,56 g de fosfato dissódico e transferir para outro béquer de 500 mL, contendo 
cerca de 300 mL de água destilada, aquecer até a dissolução;

5.1.3.  Misturar as soluções “5.1.1” e “5.1.2”, completar o volume para 1000 mL com água 
destilada e homogeneizar. O pH deve estar entre 6,9 e 7,1. Corrigir se necessário com solução 



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

472

de HCl 10% ou solução de NaOH 10%.

6. Procedimentos

NOTA: Recomenda-se desengordurar amostras com teor de extrato etéreo acima de 3%. Para 
amostras com valores elevados de amido, aumentar a quantidade de alfa amilase.

6.1. Pesar aproximadamente 1 g de amostra e transferir para tubo digestor do aparelho 
extrator de fibra;
6.2. Adicionar 100 mL de solução de detergente neutro e algumas gotas de solução 
antiespumante, escorrendo-as len- tamente pela parede do tubo, evitando assim a formação 
de muita espuma. Adicionar também 0,5 mL de alfa amilase;
6.3. Colocar o tubo no bloco digestor a 150ºC, acoplado ao condensador de refluxo. Após 
atingir a ebulição, reduzir a temperatura do bloco para 100ºC e controlar para que não forme 
muita espuma; digerir por 1 (uma) hora;
6.4. Durante a digestão observar se as partículas de amostras aderem à parede do tubo acima 
do nível da solução;
6.5. Terminar a digestão, filtrar a amostra sobre vácuo em cadinho de placa porosa, 
previamente tarado, utilizando kitas- sato como auxílio. Transferir o conteúdo do tubo para o 
cadinho utilizando pisseta com água quente, tomando o cuidado de lavar bem o tubo de fibra 
para que toda amostra passe para o cadinho;
6.6. Lavar o filtrado no mínimo por 3 vezes com água destilada quente, tomando o cuidado 
de fechar o vácuo, a cada vez que a água destilada quente for adicionada, permitindo que 
fique de molho 2 minutos;
6.7. Lavar, igualmente o filtrado 2 vezes com acetona (30 - 40 mL), interrompendo o vácuo 
cada vez que a acetona for adicionada ao filtrado, permitindo que fique de molho no mínimo 
15 a 30 segundos;
6.8. Retirar o cadinho do kitassato e secar em estufa por 4 a 6 horas a 105ºC ou até peso 
constante. Deixar esfriar em dessecador e pesar.

7. Cálculos

Fibra Detergente Ácido (F.D.A.) % = 
Onde:

P1: Peso do cadinho, em grama
P2: Peso do cadinho + resíduo, em grama 
A: Peso da amostra, em grama

8. Referências bibliográficas

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Manual de Procedimentos Analíticos. Emissão 1992 revisão 2009. Guia 
de métodos analíticos
Official Method of Analysis of AOAC International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, 
Gaithersburg, MD, USA, Offi- cial Method 973.18. Chapter 4, p. 48 - Animal Feed.

XVII. DIGESTIBILIDADE PROTEICA EM PEPSINA NO SOBRENADANTE

1. Princípio

Quantificar “in vitro” a solubilidade em pepsina da fração proteica.

2. Aplicação

Produtos e subprodutos de origem animal (farinha de carne, farinha de penas, farinha de 
sangue etc.).

3. Materiais e equipamentos

• Tubo para macro com borda reforçada;
• Frasco com tampa ou Erlenmeyer de 250 mL;
• Balões volumétricos;
• Proveta de 100 mL;
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• Papel de filtro qualitativo;
• Estufa de Secagem com circulação de ar a 105°C;
• Destilador de proteína Kjeldahl;
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Microbureta ou bureta semi-automática;
• Repipetador com dosagem regulável (dispenser);
• Bloco Digestor para tubos de macro Kjeldahl;
• Estufa agitadora para pepsina a 45°C ou equivalente.

4. Reagentes

Usar somente reagentes de grau analítico, a não ser que especificado em contrário.

• Hidróxido de Sódio p.a.;
• Sulfato de Sódio Anid ro p.a.;
• Sulfato de Cobre pentahidratado p.a.;
• Selenito de Sódio p.a.;
• Biftalato de Potássio - Padrão Primário p.a.;
• Álcool Etílico p.a.;
• Ácido Sulfúrico p.a.;
• Ácido Clorídrico p.a.;
• Pepsina 1:10000 (Sigma P 7000, Merck ou Difco);
• Solução de ácido clorídrico 0,0744 M;
• Solução pepsina 0,02%;
• Solução pepsina 0,002%;
• Vermelho de Metila p.a.

5.   Preparo de soluções

5.1.   Solução de ácido clorídrico 0,0744 M
5.1.1. Preparo: em um balão volumétrico de 2000 mL contendo aproximadamente 1500 mL 
de água destilada ou similar, adicionar 12,50 mL de ácido clorídrico concentrado (d=1,180 e 
pureza 36,50%). Completar o volume com água destilada ou similar e homogeneizar;
5.2.  Solução pepsina 0,02%

5.2.1.      Preparo: Pesar 20 mg de pepsina (atividade digestiva de 1:10000) em béquer de 100 
mL. Dissolver com aproximada- mente 50 mL da solução de ácido clorídrico 0,0744 M. Depois 
de dissolvida a pepsina, transferir para um balão volumé- trico de 100 mL, lavando o béquer 
com pequenas porções da solução de ácido clorídrico 0,0744 M. Completar o volume com a 
solução de ácido e homogeneizar. Preparar a solução imediatamente antes da sua utilização;
5.3.        Solução pepsina 0,002%
5.3.1.     Preparo: em um balão volumétrico de 100 mL, transferir os 10 mL da solução pepsina 
0,02% e completar o volume com ácido clorídrico 0,0744M. Preparar a solução imediatamente 
antes da sua utilização.

6. Procedimentos

Em caso de necessidade, pode ser feita a digestibilidade sem o uso de estufa giratória. O preparo 
será o mesmo e a incubação será por 63 horas a 45ºC, sem agitação rotativa. O coeficiente 
de variação do resultado desta análise parada em relação ao método padrão (16 horas sob 
agitação) é aproximadamente 10% para substratos disponíveis (carne, peixe, sangue etc.) e até 
20% para substratos indisponíveis (penas e vísceras).

6.1. Pesar 1 g da amostra em Erlenmeyer de 250 mL ou frasco com tampa específico para 
estufa em pepsina. Adicionar 75 mL da solução de pepsina na concentração adequada (0,02%, 
0,002% ou 0,0002%) para a amostra (substrato em questão), conforme solicitação;
6.2. Homogeneizar para que toda a amostra entre em contato com a solução. Tampar o frasco 
e incubar por 16 horas a 45ºC, com agitação rotativa leve, em estufa agitadora tipo Wagner;
6.3. Transferir o conteúdo do frasco de incubação para tubo de centrífuga e centrifugar por 
20 min - 3000rpm ou até que não haja partículas em suspensão no sobrenadante;
6.4. Transferir alíquota de 15 mL do sobrenadante para tubo de macro Kjeldahl;
6.5. Seguir o procedimento de determinação de proteína do método II - Proteína Bruta - 
Método Kjedahl ou do método III - Proteína - Método Dumas. Se o método Kjedahl for utilizado 
para determinação de proteína bruta, deve-se adicionar 32 mL de mistura catalítica.

Sugestões para concentração de Pepsina e preparo do Erlenmeyer com vermelho de 
metila: (método Kjeldahl).
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Amostra Conc. Pepsina (%) Volume de ácido (mL)

Farinha de Sangue 0,002 10

Farinha de Carne 0,002 8

Farinha de Peixe 0,002 8

Farinha de Penas 0,02 8

Farinha de Penas e Vísceras 0,02 8

Farinha de Vísceras 0,02 8

7. Cálculos

É necessário o valor de proteína bruta para calcular o teor de digestibilidade em pepsina.
Para método Dumas:

% PBA = 

Onde:

PBA: Proteína bruta no sobrenadante da amostra 
Va: Volume de HCl 0,1M gasto na titulação, em mL 
Vb: Volume de HCl 0,1M gasto no branco, em mL 
F: Fator de correção do HCl 0,1M
M:    Molaridade do HCl
P:   Peso da amostra, em mg

6,25:   Fator de transformação de nitrogênio em proteína 14: Massa molar do nitrogênio 
14:   Massa molar do nitrogênio

Para método Kjeldahl

% PBA = 

Onde:

PBA:   Proteína bruta no sobrenadante da amostra
V1:    Volume de NaOH 0,2M gasto na titulação, em mL
Fc1:    Fator de correção do NaOH 0,2M
V2:    Volume de H2SO4 0,1M gasto na titulação, em mL
Fc2:    Fator de correção do H²SO4 0,1M 
M1:    Molaridade da solução de NaOH 
M2:    Molaridade da solução de H2SO4
P:    Peso da amostra, em mg (1,00 g/75 mL x 15 mL)
6,25:    Fator de transformação de nitrogênio em proteína 
14:        Massa molar do nitrogênio

Digestibilidade em pepsina:

Dig. Pepsina = 

Onde:
PBA: % Proteína bruta no sobrenadante da amostra
PB:    % Proteína bruta da amostra

8. Referências bibliográficas

AOAC, ASSOCIATION OF OFICIAL ANALYTICAL CHEMISTS. Official Method of Analysis of AOAC 
International (2012) 19th Ed., AOAC INTERNATIONAL, Gaithersburg, MD, USA, Official Method 
971.09 Chapter 4, p. 48 - Animal Feed.
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SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia n° 09, p. 52 - 56. 2013.

XVIII. ÍNDICE DE PERÓXIDO - MÉTODO A FRIO

1. Princípio

O peróxido oxida o iodeto a iodo elementar que, por sua vez forma com o amido um complexo 
de inclusão de cor característica escura. Os peróxidos são substâncias que apresentam uma 
ligação oxigênio-oxigênio e que contém o oxigênio em estado de oxigênio-1. Geralmente se 
comportam como substâncias oxidantes.

2. Aplicação

Aplicável a todos os óleos e gorduras animais e vegetais, ácidos graxos e suas misturas usados 
em alimentação animal. Proteínas animais desidratadas, ingredientes para alimentação animal 
e rações com teor de gordura acima de 5 % e que sejam passíveis de oxidação lipídica. No 
processo final de extração a quantidade mínima de óleo extraído deve ser de no mínimo 0,5 g 
de amostra para análise.

3. Materiais e equipamentos

• Centrífuga de baixa rotação (ou funil de decantação);
• Agitador/barra magnética de agitação ou mesa agitadora;
• Balança de precisão (resolução de 0,0001 g);
• Béquer de 50 mL;
• Bureta de 25 mL;
• Erlenmeyer de 125 mL;
• Erlenmeyer de 250 mL com tampa esmerilhada;
• Funil analítico;
• Papel de filtro quantitativo;
• Pipetas volumétricas de 10 mL, 25 mL e 50 mL;

• Provetas de 25 mL e 50 mL.

4. Reagentes

• Ácido acético p.a.;
• Ácido clorídrico 37 % p.a;
• Álcool metílico p.a.;
• Amido solúvel p.a .;
• Clorofórmio p.a.;
• Dicromato de potássio p.a.;
• Iodeto de potássio p.a.;
• Sulfato de sódio anidro p.a.;
• Tiossulfato de sódio p.a.;

5. Preparo de soluções

5.1.   Solução de hidróxido de sódio 1,5% (m/v)
5.1.1. Pesar 1,5 g de sulfato de sódio anidro e dissolver em 100 mL de água destilada.
5.2.   Solução de iodeto de potássio saturado (m/v)
5.2.1. Adicionar ao iodeto de potássio à água destilada, recentemente fervida, até saturação. 
Para ter certeza de que a solução está saturada, verifique se há cristais sem dissolver. Preparar 
a solução no dia do teste. Estocar em frasco âmbar. NOTA: 2 mL de água a 20°C dissolvem 
aproximadamente 2,88 g de Kl.
5.3.   Solução indicadora de amido 1% (m/v)
5.3.1. Prepare fazendo uma pasta com 1 g de amido e uma pequena quantidade de água 
fria. Adicione 100 mL de água fervente em poucos segundos com agitação constante. 
Imediatamente remova do aquecimento e resfrie. A solução deve ser preparada momentos 
antes do uso.
5.4. Ácido clorídrico 1 M (v/v)
5.4.1. Diluir 8,5 mL de ácido clorídrico para 100 mL de água destilada em balão volumétrico.
5.5.  Solução padronizada de tiossulfato de sódio 0,01 M
5.5.1.  Pesar 2,482 g de tiossulfato de sódio penta hidratado e 0,2 g de carbonato de sódio, 
dissolver em béquer contendo aproximadamente 100 mL de água fervida e fria. Transferir 
quantitativamente para balão volumétrico de 1000 mL, completar o volume com água fervida 
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e fria. Homogeneizar e estocar em frasco âmbar.
5.5.2. Padronização: Pesar exatamente 0,0123 g de dicromato de potássio previamente 
seco em estufa a 105ºC por duas horas. Dissolver em Erlenmeyer de 250 mL com tampa, com 
aproximadamente 70 mL de água fervida e fria. Adicionar 2 g de iodeto de potássio e solubilizar. 
Adicionar 20 mL de solução de ácido clorídrico 1 mol/L. Tampar o Erlenmeyer e estocar 
imediatamente ao abrigo da luz por 15 minutos. Titular gotejando a solução de tiossulfato de 
sódio penta hidratado 0,01 mol/L até aproximadamente 15 mL. Acrescentar 1 mL da solução 
indicadora de amido 1% (m/v) e continuar a titulação até desaparecimento da coloração azul.

Cálculo da molaridade real:

MR = 

Onde:
MR:    Molaridade real da solução de tiossulfato de sódio 0,01 mol/L
V:  Volume da solução de tiossulfato de sódio 0,01 mol/L gasto na titulação, em mL
M:  Massa do dicromato de potássio, em g
6:  Relação estequiométrica entre iodeto de potássio e dicromato de potássio
294,2:  Massa molar do dicromato de potássio
1000 : Conversão entre unidades de volume (mL e L)

6. Procedimentos

NOTA: Os volumes de solventes que serão adicionados inicialmente (25, 50 e 20 mL) 
correspondem a uma relação em volume de 1: 2: 0,8 clorofórmio: metanol: água. Nessa 
proporção os três solventes coexistem em uma solução homogênea.

O método utiliza uma mistura a frio de três solventes: clorofórmio, metanol e água. A mistura 
binária de clorofórmio e metanol tem a capacidade de extrair tantos lipídeos neutros e lipídeos 
polares. A insolubilidade dos lipídeos em água torna possível sua separação das proteínas, 
carboidratos e da água dos tecidos.

6.1. Pesar em um Erlenmeyer de 250 mL, uma quantidade de amostra suficiente para que 
contenha no mínimo 2 g de óleo, ou seja, (massa da amostra (g) x teor de óleo (%) / 100 = 2 g). 
Anotar o peso. Geralmente para amostras em que o teor de gordura é elevado (acima 18%), 
pesar 10 g e para amostras com baixo teor de gordura, pesar 20 g;
6.2. Adicionar 50 mL de álcool metilico , 25 mL de clorofórmio e suficiente quantidade de 
água que, somada à água da amostra (proveniente da umidade) resulte em 20 mL. (Ex.: a 
umidade de 10 g de amostra é 5%, então 20 mL - 0.5 mL de água ne- cessária a ser adicionada). 
Colocar a barra magnética e tampar hermeticamente o Erlenmeyer, ou usar agitador tipo Kline, 
durante 30 minutos;
6.3. Adicionar, em seguida, 25 mL de clorofórmio e 25 mL de solução de sulfato de sódio 
1,5%. Tampar e agitar por mais 2 minutos;
6.4. Transferir a solução com a amostra para um funil de separação e deixar separar as camadas 
de forma natural (ou centrifugar a 1000 rpm por dois minutos para acelerar a separação);
6.5. Deixar verter a camada inferior (clorofórmio + lipídio) para um funil pequeno contendo 
papel de filtro e um pouco de sulfato de sódio anidro (para remover os traços de água que, 
invariavelmente, são arrastados) recolhendo o filtrado em Erlenmeyer de 125 mL. A solução 
deve ficar límpida;
6.6. Pipetar exatamente 10 mL do filtrado e transferir para um béquer de 50 ml previamente 
tarado (é recomendável que este passo seja levado adiante, após confirmação de peróxido 
positivo, este dado somente será necessário para o cálcu- lo). Colocar na estufa a 105ºC por 60 
minutos, resfriar em dessecador a pesar;
6.7. Com outra pipeta volumétrica tomando os mesmos cuidados, pipetar exatamente 20 mL 
do filtrado para um Erlen- meyer de 250 mL, adicionar 20 mL de ácido acético concentrado e 0,5 
mL de solução fresca de iodeto de potássio satu- rado. Agitar e deixar o Erlenmeyer tampado 
por 1 minuto em local escuro;
6.8. Após 1 minuto adicionar 30 mL de água destilada e 1 mL de amido 1%. Se ao acrescentar 
o amido, imediatamente aparecer alguma alteração (mesmo que pequena) de cor, continuar a 
titulação. Caso não se verifique mudança alguma de coloração, dar como encerrada a análise, 
ou seja, 0,00 de peróxido;
6.9. Titular o iodo liberado com tiossulfato de sódio 0,01 M, com agitação constante. O ponto 
final é quando a cor azul desaparece totalmente;
6.10. Fazer uma prova em branco com reagentes, sendo que a titulação desta prova não se 
deve gastar mais que 0,5 mL de tiossulfato de sódio 0,01 M.
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7. Cálculos

Índice de Peróxido Meq/1000 g de gordura =

Onde:
A: Volume de tiossulfato de sódio 0,01 M gasto na titulação da amostra, em mL
B: Volume de tiossulfato de sódio 0,01 M gasto na titulação da prova branco, em mL M: 
Molaridade da solução de tiossulfato de sódio
F: Fator de correção do tiossulfato de sódio
P: Peso da gordura extraída na alíquota x 2 (peso do béquer mais gordura do béquer vazio), 
em grama 
1000: Conversão para miliequivalente.

8. Referências bibliográficas

AMERICAN OIL CHEMISTS SOCIETY (AOCS). Official methods and recommended
practices of the American Oil Chemists Society. 7th ed, 2017. Method Cd 8b – 90 –
Peroxide Value, Acetic Acid, Isooctane Method.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas analíticas do Instituto Adolfo Lutz. v.1: Métodos Químicos e 
Físicos para Análise de Alimentos, 3. ed.São Paulo, 1985. v. 1. Método 17.9, p. 256.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia n° 32, p. 145 - 149. 2017.

XIX.  ÍNDICE DE IODO

1. Princípio

O Índice de Iodo de um óleo ou gordura é a medida do seu grau de insaturação, considerando 
que o iodo reage com as duplas ligações; verifica-se que quanto maior o grau de insaturação, 
maior será proporcionalmente o índice de iodo e reciprocamente, quanto maior a quantidade 
de iodo adicionada, maior o número de duplas ligações. O método de Wijs é aplicável a todos 
os óleos e gorduras normais que não contenham ligações duplas conjugadas. Cada óleo 

possui um intervalo característico do valor do Índice de Iodo. A fixação do Iodo ou de outros 
halogênios se dá nas ligações etilênicas dos ácidos graxos.

Os resultados são obtidos em termos de números de miligramas de iodo absorvidos por grama 
de amostra.

2. Aplicação

Para gorduras de origem vegetal e animal.

3. Materiais e equipamentos

• Bastão de vidro;
• Papel vegetal;
• Pipeta graduada de 5 mL;
• Pipeta volumétrica de 25 mL;
• Proveta de 100 mL;
• Erlenmeyer de 250 mL;
• Bureta (div. 0,05 mL);
• Becker de 250 mL;
• Balão volumétrico de 100 mL;
• Balança analítica 0,0001 g.

4. Reagentes

• Ácido Clorídrico;
• Amido solúvel;
• Dicromato de Potássio (K2Cr2O7);
• Iodeto de Potássio (KI);
• Clorofórmio;
• Carbonato de Sódio Anidro (Na2CO3);
• Solução de Wijs;
• Tiossulfato de Sódio (Na2S2O3.5H2O).
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5. Preparo de soluções

5.1. Solução reagente de Iodeto de Potássio 15%
5.1.1.  Dissolver 15 g de KI p.a. em água destilada, fervida e fria. Transferir para o balão 
volumétrico de 100 mL, completar o volume com água destilada, fervida e fria e homogeneizar.
5.2. Solução de Amido 1%
5.2.1. Pesar 1 g de amido p.a. e transferir para béquer de 250 mL. Adicionar aproximadamente 
50 mL de água destilada e aquecer até ebulição. Esfriar. Transferir para balão volumétrico de 
100 mL, completar o volume com água destilada e homogeneizar. Preparar esta solução antes 
do uso.
5.3. Solução volumétrica padronizada de Tiossulfato de Sódio 0,1M
5.3.1. Pesar 24,82 g de Na2S2O3.5H2O e 0,2 g de carbonato de sódio (Na2CO3). Dissolver 
em béquer contendo aproximada- mente 100 mL de água destilada, fervida e fria. Transferir 
quantitativamente para balão volumétrico de 1000 mL, comple- tar o volume com água 
destilada, fervida e fria. Homogeneizar e deixar em repouso durante 24hrs. Padronizar e estocar 
em frasco âmbar;
5.3.2. Padronização da solução de Tiossulfato de Sódio 0,1M: Pesar exatamente 0,2 g de 
Dicromato de Potássio (K2Cr2O7)
p.a. previamente seco em estufa a 105°C por duas horas. Transferir para Erlenmeyer de 250 mL 
com tampa. Acrescentar aproximadamente 70 mL de água destilada, fervida e fria. Adicionar 2 
g de KI e solubilizar. Adicionar 20 mL de Ácido Clo- rídrico 1M. Tampar o Erlenmeyer e estocar 
imediatamente ao abrigo da luz por 10 minutos. Titular gotejando a solução de Tiossulfato 
de Sódio 0,1M até quase desaparecimento da coloração amarela, acrescentar 1mL da solução 
indicadora de Amido 1% e continuar a titulação até o desaparecimento da coloração azul.

Cálculo do Fator:

FC = 

Onde:

P: Peso do K2Cr2O7  na alíquota, em mg
V:      Volume da solução de tiossulfato de sódio 0,1M gasto na titulação, em mL M: 
Molaridade da solução de tiossulfato de sódio
49:      Massa molar do K2Cr2O7 dividido pela variação do NOX do mesmo elemento
5.4.      Solução reagente de Ácido Clorídrico 1M
5.4.1.  Medir 8,5 mL de HCl p.a. e transferir para balão volumétrico de 100 mL contendo 
aproximadamente 50 mL de água destilada. Esfriar, completar o volume e homogeneizar.

6. Procedimentos

6.1.    Fazer no máximo 3 amostras e 1 branco para não ultrapassar o tempo de reação;
6.2.    Titular inicialmente o branco, cujo gasto de solução de Tiossulfato de Sódio 0,1M deve 
ser de 47 a 51 mL, em condições normais;
6.3.   Dobrar o papel vegetal de maneira a ter formato de um recipiente;
6.4.   Peso da amostra conforme Índice de Iodo esperado:
6.5.  Pesar a amostra isenta de umidade e impurezas em papel vegetal, conforme a 
porcentagem de Iodo esperada (descrito na tabela acima);
6.6.   Transferir para o Erlenmeyer de 250 mL revestido de papel alumínio contendo 20 mL de 
clorofórmio p.a. e agitar até a completa dissolução da amostra;
6.7.  Adicionar volumetricamente 25 mL de solução de Wijs. Tampar e agitar vagarosamente 
até completa homogeneização;
6.8.  Paralelamente preparar e conduzir uma prova em branco;
6.9.  Deixar em repouso por 30 minutos ao abrigo da luz e temperatura aproximada de 25ºC;
6.10.  Decorrido o tempo de reação adicionar volumetricamente 20 mL da solução de Iodeto 
de Potássio 15% (recém-pre- parada). Havendo necessidade para melhor visualização da 
viragem, adicionar 100 mL de água destilada recentemente fervida e fria;
6.11.  Titular lentamente com solução de Tiossulfato de Sódio 0,1M, com agitação constante 
até uma fraca coloração amarela;
6.12.  Adicionar 1 mL de solução de Amido 1% recentemente preparada e continuar a titulação 
até o desaparecimento da coloração azul.
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Índice de iodo % = 

Matéria-Prima Índice de Iodo Esperado Peso da Amostra (g)

- < 5 3,0000

- 05 - 20 1,0000

LOA B 21 - 50 0,4000

Suínos/LOA A 51 - 100 0,2000

- 101 - 150 0,1300

Peixe 151 - 200 0,1000

7. Cálculos

Índice de iodo % =  

Onde:
V2: Volume da solução tiossulfato de sódio 0,1M gasto na titulação do branco, em mL V1: 
Volume da solução tiossulfato de sódio 0,1M gasto na titulação, em mL
M: Molaridade da solução de tiossulfato de sódio 0,1M
Fc: Fator de correção da solução tiossulfato de sódio 0,1M 
P: Peso da amostra, em grama

8. Referências bibliográficas

AMERICAN OIL CHEMISTS SOCIETY, Official methods and recommended practices of the 
American Oil Chemists Society. AOCS, 1990. AOCS Recommended Pratice, Cd 1 - 25.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas analíticas do Instituto Adolfo Lutz. v.1: Métodos Químicos e 
Físicos para Análise de Alimentos, 4. ed.São Paulo: PROL, 2005. p.597-599.

XX. ÍNDICE DE SAPONIFICAÇÃO

1. Princípio
O índice de saponificação é a quantidade de álcali necessário para saponificar uma quantidade 
definida de amostra.

2. Aplicação
Este método é aplicável a todos os óleos e gorduras e expressa o número de miligramas de 
hidróxido de potássio necessário para saponificar um grama de amostra.

3. Materiais e equipamentos

• Balança analítica;
• Banho-maria ou chapa aquecedora;
• Condensador de água;
• Erlenmeyer de 250 mL.

4. Reagentes
• Hidróxido de Potássio (KOH) p.a.;
• Álcool p.a.

5. Preparo de soluções

5.1. Solução alcoólica indicadora de fenolftaleína
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5.1.1. Dissolver 1 g de fenolftaleína p.a. em aproximadamente 40 mL de água destilada. 
Transferir para balão volumétrico de 100 mL, completar o volume com etanol e homogeneizar.
5.2. Solução de ácido clorídrico 0,5 M
5.3. Solução alcoólica de hidróxido de potássio a 4% (m/v).
 
6. Procedimentos

6.1. Fundir a amostra, se não estiver completamente líquida;
6.2. Filtrar em papel de filtro para remover impurezas e traços de umidade;
6.3. A amostra deve estar completamente seca;
6.4. Pesar uma quantidade de amostra, de tal modo que sua titulação corresponda de 45 a 
55% da titulação do branco. Em massa normalmente é de 4-5 g;
6.5. Adicionar 50 mL da solução alcoólica de KOH;
6.6. Preparar um branco e proceder ao andamento analítico, simultaneamente com a amostra;
6.7. Conectar o condensador e deixar ferver suavemente até a completa saponificação da 
amostra (aproximadamente uma hora, para amostras normais);
6.8. Após o resfriamento do frasco, lavar a parte interna do condensador com um pouco de 
água;
6.9. Desconectar do condensador, adicionar 1 mL do indicador e titular com a solução de 
ácido clorídrico 0,5 M até o despa- recimento da cor rósea.

7. Cálculos

Índice de Saponificação em mg de KOH = 

Onde:
A: Volume gasto na titulação da amostra 
B: Volume gasto na titulação do branco 
f: fator da solução de HCl 0,5 M
P: Peso da amostra, em grama

NOTA: Algumas amostras são mais difíceis de serem saponificadas, requerendo mais de 1 hora 
de saponificação.

8. Referências bibliográficas

AMERICAN OIL CHEMISTS SOCIETY, Official methods and recommended pratices of the 
American Oil Chemists’ Society. 4th ed. Champaign, USA. A.O.C.S., 1990. A.O.C.S. Official 
method, Cd 3-25.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas analíticas do Instituto Adolfo Lutz. Métodos Químicos e 
Físicos para Análise de Ali- mentos, 4. ed.São Paulo: PROL, 2005. p.596-597.

XXI.    MATÉRIA INSAPONIFICÁVEL

1.    Princípio

Matéria insaponificável são substâncias que frequentemente se encontram dissolvidas nas 
gorduras e óleos e que não podem ser saponificadas por tratamento usual com soda (NaOH), 
mas são solúveis em solventes normais para gorduras e óleos. Incluem-se neste grupo 
de componentes, álcoois alifáticos de alto peso molecular, esteróis (sitosterol, colesterol, 
tocoferóis), pigmentos e hidrocarbonetos.

Geralmente os níveis encontrados e aceitáveis são:

1. Teor em óleos vegetais: em geral, entre 1 a 2%;
2. Óleo de abacate: até 7% (avocatinas);
3. Óleo de café: até 12% (álcoois diterpênicos).

2. Aplicação

O método é aplicável a gorduras e óleos animais e vegetais, não sendo adequado para gorduras 
e óleos contendo quantidade excessiva de matéria insaponificável, como os óleos marinhos. 
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Este método também não é aplicável para alimentos com elevado teor de gordura.

3. Materiais e equipamentos

• Balão volumétrico 1000 mL;
• Béquer de 250 mL;
• Bureta (div. 0,05 mL);
• Condensador de refluxo;
• Erlenmeyer ou balão Soxhlet de 250 mL;
• Funil de separação de 500 mL;
• Funil de vidro haste curta;
• Papel de filtro qualitativo;
• Proveta de 100 mL;
• Balança analítica (resolução 0,0001 g);
• Banho termostático;
• Estufa de secagem com circulação de ar forçada 100ºC (precisão ± 5ºC).

4. Reagentes

• Etanol 95% (C2H5OH) p.a.;
• Éter de Petróleo p.a.;
• Fenolftaleína p.a.;
• Hidróxido de Potássio (KOH) p.a.;
• Hidróxido de Sódio (NaOH);

5. Preparo de soluções

5.1. Solução de Hidróxido de Potássio 50% (p/v)
5.1.1. Dissolver 100 g de KOH p.a em água destilada, esfriar e completar o volume para 200 mL.
5.2.   Solução volumétrica padronizada de hidróxido de sódio 0,02M
5.2.1. Pesar cerca de 0,82 g de NaOH p.a. e dissolver em água destilada. Transferir 
quantitativamente para balão volumétrico de 1000 mL, completar o volume e homogeneizar.
5.2.2. Padronização: Pesar exatamente 1,5 g de biftalato de potássio p.a. Previamente seco 
em estufa a 105ºC por duas horas. Dissolver em Erlenmeyer com aproximadamente 75 mL de 

água destilada. Adicionar 4 gotas de solução indicadora de fenolftaleína e titular gotejando a 
solução de NaOH 0,02M até coloração levemente rósea.

Cálculo da molaridade real:

MR =  

MR = 

Onde:
MR: Molaridade real da solução de NaOH P: 
Peso do Biftalato de Potássio, em mg
Mol: Unidade molar do Biftalato de Potássio (204,2)
V: Volume da solução de NaOH 0,02M gasto na titulação, em mL

5.3. Solução alcoólica indicadora de fenolftaleína

5.3.1. Dissolver 1 g de fenolftaleína p.a. em aproximadamente 40 mL de água destilada. 
Transferir para balão volumétrico de 100 mL, completar o volume com etanol e homogeneizar.
5.4. Solução de etanol 10%
5.4.1. Misturar 10 mL de etanol p.a. 95% em 90 mL de água destilada.

6. Procedimentos

6.1. Pesar em Erlenmeyer ou balão Soxhlet, 5 g da amostra bem homogeneizada;
6.2. Adicionar 30 mL de etanol 95% p.a. e 5 mL da solução de KOH 50%. Ferver brandamente 
sob refluxo durante uma hora ou até completa saponificação;
6.3. Adicionar 40 mL de etanol p.a. 95% e 40 mL de água destilada para solubilizar a amostra 
saponificada;
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6.4. Transferir a amostra fria para um funil de separação de 500 mL, lavando as paredes do 
Erlenmeyer com pequenas porções de éter de petróleo p.a., para retirada de toda a amostra;
6.5. Adicionar 50 mL de éter de petróleo p.a. Agitar antes de tampar o funil de separação 
para a liberação dos gases e após tampar, agitar vigorosamente durante 1 minuto. Deixar em 
repouso até que as fases se separem;
6.6. Recolher a camada inferior em béquer para nova extração e transferir a camada superior 
para um segundo funil de separação;
6.7. Repetir os itens 6.5 e 6.6 por mais 6 vezes;
6.8. Lavar os extratos combinados no segundo funil de separação no mínimo 5 vezes, com 
porções de 25 mL de solução de etanol p.a. 10%, agitando vigorosamente e desprezando a 
camada alcoólica (inferior);
6.9. Transferir a fração etérea (superior), filtrando sobre papel de filtro para balão Soxhlet ou 
Erlenmeyer previamente tarado. Lavar o papel filtro com porções de éter de petróleo p.a.;
6.10. Recuperar o éter de petróleo em conjunto Soxhlet e evaporar o solvente remanescente 
em banho termostático. Completar a secagem em estufa com circulação de ar forçada a 100ºC 
por uma hora. Esfriar em dessecador até equilíbrio com a temperatura ambiente e pesar. 
Repetir a operação de secagem durante 30 minutos até peso constante;
6.11. Após a pesagem, dissolver o resíduo em 50 mL de etanol previamente neutralizado, 
usando solução de fenolftaleína 1% como indicador e à temperatura aproximada de 50ºC. 
Titular com solução de hidróxido de sódio 0,02M até coloração rósea. Corrija a massa do resíduo 
para ácidos graxos livres contidos, usando a seguinte relação: 1 mL de solução de NaOH 0,02 M 
equivale a 0,0056 g de ácido oléico.
7. Cálculos

Matéria Insaponificável % (m/m) = 

Onde:
A: Massa do resíduo obtido após a secagem, em grama
B: Massa do ácido graxo determinado por titulação. Fazer a conversão conforme abaixo,  
 antes de fazer o cálculo da matéria insaponificável: Peso ácido graxo (g) = mL gasto da 
solução de NaOH 0,02M X MR X 0,0056
P: Peso da amostra, em grama

Onde:
A: Massa do resíduo obtido após a secagem, em grama
B: Massa do ácido graxo determinado por titulação.
 Fazer  a conversão conforme abaixo, antes de fazer o cálculo da  
matéria insaponificável: Peso ácido graxo (g) = mL gasto  
 da solução de NaOH 0,02M X MR X 0,0056
P: Peso da amostra, em grama

8. Referência bibliográfica

AMERICAN OIL CHEMISTS SOCIETY, Official methods and recommended pratices of the 
American Oil Chemists Society. AOCS, 1990. AOCS Recommended Pratice, Cd 1 -25.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas analíticas do Instituto Adolfo Lutz. v.1: Métodos Químicos e 
Físicos para Análise de Alimentos, 4. ed.São Paulo: PROL, 2005. p. 597-599.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal. Guia de métodos analíticos, metodologia nº 37, p. 157 - 160. 2013.

XXII.    DETERMINAÇÃO DE IMPUREZAS INSOLÚVEIS EM ÉTER

1.       Princípio

As determinações feitas na análise de óleos e gorduras são geralmente as dos chamados 
índices, que são expressões de suas propriedades físicas e químicas. São estes índices que 
juntamente com as reações características, servem para a ava- liação da maioria dos óleos e 
gorduras.

2. Aplicação
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Este método é aplicável para todos os tipos de gorduras e óleos, determina sujidades e/ou 
outras substâncias estranhas insolúveis em éter de petróleo.

3. Materiais e equipamentos

• Banho-maria;
• Dessecador;
• Estufa;
• Proveta de 50 mL;
• Cadinho de Gooch.

4. Reagentes

• Éter de Petróleo.

5. Procedimentos

5.1. Utilizar o resíduo obtido na determinação de umidade e matéria volátil (método I);
5.2. Adicionar 50 mL de éter de petróleo no resíduo;
5.3. Aquecer em banho-maria para dissolver a gordura;
5.4. Filtrar em cadinho de Gooch com a ajuda de vácuo;
5.5. Lavar com cinco porções de 10 mL de éter de petróleo a quente, permitindo que cada 
porção escoe primeiro para depois adicionar a outra porção;
5.6. Lavar completamente com éter de petróleo;
5.7. Secar o cadinho e aquecer até peso constante em estufa a 101 ± 1 ºC;
5.8. Esfriar em dessecador até a temperatura ambiente e pesar.

6. Cálculos

% Impurezas Insolúveis:

Onde:
p: massa das impurezas insolúveis no éter de petróleo 

P: massa da amostra seca

7. Referências bibliográficas

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas analíticas do Instituto Adolfo Lutz. v.1: Métodos Químicos e 
Físicos para Análise de Alimentos, 4. ed. Brasília, 2005. p.603.

Onde:
p: massa das impurezas insolúveis no éter de petróleo 
P: massa da amostra seca

XXIII.       DETERMINAÇÃO DE GORDURA (TOTAL, SATURADA E INSATURADA) EM ALIMENTOS

1. Princípio

Gorduras e ácidos graxos podem ser extraídos dos alimentos através de métodos de hidrólise 
(hidrólise ácida para a maioria dos produtos, hidrólise alcalina para produtos lácteos). Durante 
a análise é adicionado ácido pirogálico com o in- tuito de minimizar a degradação oxidativa 
dos ácidos graxos. O triglicéride undecanóico (C11:0) é adicionado como padrão interno. A
gordura é extraída com a utilização de éter e metilada em ésteres metílicos de ácidos graxos 
(fatty acid methyl esters - FAMEs) através da reação com trifluoreto de boro (BF3) em metanol. 
FAMEs são medidos quantitativamente por cromatografia gasosa capilar mediante a utilização 
de padrão interno C11:0. A gordura total é calculada como a soma de todos os ácidos graxos e 
expressa como triglicéride equivalente. Gorduras saturadas e monoinsaturadas são calculadas 
com a soma de seus respectivos ácidos graxos. Gorduras monoinsaturadas incluem somente 
a forma cis.

2. Aplicação

Produtos e subprodutos de origem vegetal e animal e rações.
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3. Materiais e equipamentos

• Cromatógrafo a gás equipado com detector FID;
• Coluna capilar (SP2560 100m x 0,25mm);
• Frascos para mojonnier;
• Rolhas (borracha ou cortiça);
• Cestos de centrifugação para mojonnier;
• Pérolas de vidro;
• Cestos (alumínio ou plástico);
• Banho-maria com agitação;
• Banho de vapor;
• Centrífuga para mojonnier;
• Forno de convecção por gravidade;
• Agitador vortex;
• Tubos para dispersão de gás;
• “Vials” de 1,5mL para injeção;
• “Vials” de 5,0mL para metilação ou tubo de ensaio de polipropileno com tampa;
• Septo de teflon/silicone.
 
4. Reagentes

• Ácido Clorídrico p.a.;
• Ácido Pirogálico p.a.;
• Álcool Etílico Absoluto (99%);
• Clorofórmio;
• Éter de Petróleo;
• Éter Etílico;
• Hexano;
• Hidróxido de Amônio;
• Metanol p.a.;
• Solução padrão de ésteres metílicos de ácidos graxos;
• Sulfato de Sódio Anidro;
• Tolueno;

• Trifluoreto de Boro Solução 14%;
• Triundecanóico (C11:0).

5. Preparo de soluções

5.1. Ácido Clorídrico 8,3 M: Adicionar 250 mL de ácido clorídrico em 110 mL de água destilada. 
Misturar bem. Estocar em temperatura ambiente;
5.2. Hidróxido de amônio 58% (m/m): Deve ser preparado em capela;
5.3. Álcool etílico 95% (v/v): Adicionar 4,0 mL de água destilada em balão volumétrico de 100 
mL e completar o volume com álcool etílico absoluto (99%) e homogeneizar;
5.4. Reagente trifluoreto de boro 7% BF3 (m/m) ) em metanol: preparado a partir da solução 
14% BF3, comercialmente disponível. Deve ser preparado em capela;
5.5. Mistura éter de petróleo - éter etílico (1:1): Misturar 1 parte de éter de petróleo em 1 parte 
éter etílico;
5.6. Solução do padrão interno triglicérides C11:0 triundecanóico: 5,00 mg/mL em 
clorofórmio (CHCl3). Pesar precisamente 2,50 g de C11:0 triundecanóico em frasco volumétrico 
com capacidade de 500 mL. Adicionar cerca de 400 mL de clorofór- mio e mexer até completa 
dissolução. Completar o volume com clorofórmio e verter o frasco no mínimo dez vezes. Esta 
solução pode ser mantida por um período de um mês se armazenada sob refrigeração (2°C - 
8ºC);
5.7. Solução padrão de ésteres metílicos de ácidos graxos: Mistura de referência contendo 
séries de ésteres metílicos de ácidos graxos, incluindo C18:1 cis e trans (disponível como GLC-
85 de Nu Chek Prep, Elysian, MN 56028, USA, ou equivalente). Para preparar esta solução, 
quebre cuidadosamente o frasco contendo o padrão, e transfira cuidadosamente o conte- údo 
para um “vial”. Lave o frasco original com hexano para assegurar a completa transferência e 
adicione as lavagens no “vial”. Dilua para aproximadamente 3 mL com hexano;
5.8. Solução padrão de éster metílico de ácido graxo undecanóico C11:0 em hexano: Para 
preparar esta solução, quebre cuidadosamente o frasco contendo o padrão e transfira o 
conteúdo para um balão volumétrico de 50 mL. Lave o frasco original com hexano para 
assegurar a transferência completa de todo o conteúdo e adicione as lavagens ao balão volu- 
métrico de 50 mL. Complete o volume com hexano. Esta solução é estável por uma semana se 
armazenada a 0°C;
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5.9.   Soluções padrões individuais de cada ácido graxo (C4:0 - C22:0): Para preparar esta 
solução, quebre cuidadosamente o frasco contendo o padrão, e transfira cuidadosamente 
o conteúdo para um “vial”. Lave o frasco original com hexano para assegurar a completa 
transferência e adicione as lavagens no “vial”. Adicione 1 mL da solução padrão de éster 
metílico de ácido graxo undecanóico C11:0 em hexano. Dilua para aproximadamente 3 mL 
com hexano. Esta solução pode ser mantida por um período de uma semana se armazenada 
sob refrigeração (2°C - 8ºC).

6.  Procedimentos

6.1.  Extração da gordura

Triturar finamente e homogeneizar as amostras antes de realizar a extração.

NOTA: Em matrizes de composição desconhecida, obrigatoriamente devem ser analisadas 
porções testes sem adição de padrão interno para evitar presença de interferentes. Caso haja 
picos interferentes, a área do pico no C11 deve ser corrigida antes da realização dos cálculos. 
Utilizar 2,0 mL de clorofórmio no lugar da solução de padrão interno.

6.1.1.       Alimentos exceto produtos lácteos
6.1.1.1. Pesar precisamente uma porção homogeneizada da amostra (contendo 
aproximadamente 100-200 mg de gordura) no frasco de mojonnier. Forçar o material para 
dentro do frasco o máximo possível;
6.1.1.2.  Adicionar aproximadamente 100 mg de ácido pirogálico, e 2,0 mL de solução de 
padrão interno triglicéride. Adicionar algumas pérolas de vidro ao frasco. Adicionar 2,0 mL de 
álcool etílico e misturar bem até que toda a porção teste esteja em solução;
6.1.1.3.   Adicionar 10 mL de HCl 8,3 M e misturar bem;
6.1.1.4.   Colocar o frasco em banho-maria com agitação a 70°C - 80°C, e manter a velocidade 
de agitação moderada por 40min. A cada 10min misturar o conteúdo do frasco em agitador 
vortex, para incorporar na solução partículas que estejam aderidas às paredes do frasco;
6.1.1.5.  Após a digestão, remover o frasco do banho e resfriar à temperatura ambiente (20°C 
- 25°C).   Adicionar álcool etílico suficiente para preencher o reservatório do frasco e misturar 
cuidadosamente.
6.1.2.   Produtos lácteos

6.1.2.1. Pesar precisamente uma porção homogeneizada da amostra (contendo 
aproximadamente 100-200 mg de gordura) no frasco de mojonnier. Forçar o material para 
dentro do frasco o máximo possível;
6.1.2.2.  Adicionar aproximadamente 100 mg de ácido pirogálico, e 2,0 mL de solução de 
padrão interno triglicéride. Adi- cionar algumas pérolas de vidro ao frasco. Adicionar 2,0 mL de 
álcool etílico e misturar bem até que toda a porção teste esteja em solução;
6.1.2.3.   Adicionar 4 mL de água e misturar bem. Adicionar 2 mL de hidróxido de amônio e 
misturar bem;
6.1.2.4.    Colocar o frasco em banho-maria com agitação a 70°C - 80°C, e manter a velocidade 
de agitação moderada por 10min. A cada 5min misturar o conteúdo do frasco em agitador 
vortex para incorporar na solução partículas que estejam aderidas às paredes do frasco;
6.1.2.5.    Após a digestão, remover o frasco do banho e adicionar algumas gotas de fenolftaleína. 
Manter a solução básica com adição de hidróxido de amônio. Adicionar álcool etílico suficiente 
para preencher o reservatório do frasco e misturar cuidadosamente;
6.1.2.6.  Adicionar 25 mL de éter etílico no frasco de mojonnier. Fechar o frasco e colocar no 
cesto de centrifugação. Man- ter em agitação por 5 min. Lavar a rolha no frasco com a solução 
de éter de petróleo - éter etílico (1:1);
6.1.2.7.  Adicionar 25 mL de éter de petróleo, tampar o frasco e misturar por 5min. Centrifugar 
o frasco por 5 min em 600 rpm. Lavar a rolha no frasco com a solução de éter de petróleo - éter 
etílico (1:1);
6.1.2.8.  Transferir a fase etérea para béquer de 150 mL e cuidadosamente lavar as laterais do 
frasco com a mistura de éteres. Evaporar o éter em fluxo de nitrogênio. O resíduo remanescente 
no béquer contém a gordura extraída.

6.2.        Metilação
6.2.1.    Dissolver a gordura extraída em 2-3 mL de clorofórmio e 2-3 mL de éter etílico. Transferir 
a mistura para “vial” eva- porar em banho-maria a 40°C completando a evaporação em fluxo de 
nitrogênio;
6.2.2.  Adicionar 2,0 mL de reagente BF e 1 mL de tolueno. Vedar a tampa do “vial” com septo 
de teflon/silicone. Aquecer o “vial” por 45min a 100°C. Agitar gentilmente o “vial” por 10min. 
Aguardar que o mesmo chegue à temperatura ambiente 20°C - 25°C;
6.2.3.  Adicionar 5,0 mL de água, 1,0 mL de hexano, e aproximadamente 1 g de sulfato de sódio. 
Tampar o “vial” e agitar por 1min. Aguardar a separação das fases e separar cuidadosamente a 
fase superior para outro “vial” contendo 1 g de sulfato de sódio. (Nota: a fase superior contém 
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os ésteres metílicos dos ácidos graxos, incluindo o padrão interno triglicéride);
6.2.4.  Injetar os FAMEs na coluna do cromatógrafo a gás ou transferir para “vial” de amostrador 
automático para análise
de cromatografia a gás;

6.3.  Determinação

6.3.1.  O tempo de retenção relativo e o fator de resposta de cada éster metílico de ácido 
graxo podem ser obtidos através da análise por cromatografia a gás da solução padrão de cada 
éster, e da solução padrão da mistura dos ésteres;
6.3.2.  Injetar aproximadamente 2µL da solução padrão individual de cada éster e 2µL da 
solução padrão da mistura dos ésteres. Utilizar a solução padrão da mistura de ésteres para 
ajustar a resposta cromatográfica antes de injetar algumas soluções teste;
6.3.3.  Depois que as condições cromatográficas estiverem ajustadas, injetar as soluções 
testes das amostras.

6.4. Condições cromatográficas

• Gás de arraste: hélio;
• Temperatura do injetor: 225ºC;
• Temperatura do detector: 285ºC;
• Temperatura inicial da coluna: 100ºC (isoterma) durante 4 minutos;
• Temperatura final da coluna: 240ºC; velocidade: 3ºC/minuto.
 
7. Cálculos
A gordura total é a soma dos ácidos graxos de todas as fontes, expressa como triglicérides. 
Para expressar a quantidade de ácidos graxos como triglicérides, é necessário uma equivalente 
matemática de condensação de cada ácido graxo com glicerol. Para cada três moléculas de 
ácido graxo, um glicerol é requerido.

O fator de resposta de cada ácido graxo pode ser calculado como demonstrado a seguir: 

Ri =

Onde:

Psi: área do pico de cada ácido graxo na solução padrão da mistura de FAMEs 
PsC11:0: área do pico do ácido graxo C11:0 na solução padrão da mistura de FAMEs 
WC11:0: massa do padrão interno na solução padrão da mistura de FAMEs
Wi: massa de cada FAME na solução padrão da mistura de FAMEs

Cálculo de cada ácido graxo (expresso como triglicérides):

O fator de resposta de cada ácido graxo pode ser calculado 
como demonstrado a seguir: 

Ri =

Para liberar em triglicérides:

Para liberar em ácidos graxos:
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Chemists 72 (6): 912-916 Nov-Dec 1989.
WHITE JA, HART RJ, FRY JC. An Evaluation of the Waters Pico-Tag System for the Amino-Acid-
Analysis of Food Materials. Journal of Automatic Chemistry 8 (4): 170-177 Oct-Dec 1986.

SINDIRAÇÕES, Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Animal. Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal 2023. métodos Analíticos, método 2021.057 

XXVI. VITAMINAS

1. Metodologias sugeridas

VITAMINA A: HPLC UV/PDA E FLUORESCÊNCIA - INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas Analíticas 
do Instituto Adolfo Lutz. v.1: Métodos Físico-Químicos para Análise de Alimentos, 4. ed. Método 
357/IV. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. p. 656-658.

VITAMINA A: LC-DAD. “Foodstuffs. Determination of vitamin A by high performance liquid 
chromatography. Measurement of all-trans-retinol and 13-cis-retinol”, EN 12823-1:2014.

Vitamina A: LC-FLD-DAD. OFFICIAL METHODS OF ANALYSIS OF AOAC INTERNATIONAL - 
“Vitamin A in mixed feeds” - AOAC 974.29, 2012.

VITAMINA B1: HPLC FLUORESCÊNCIA - INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas Analíticas do Instituto 
Adolfo Lutz. v.1: Méto- dos Físico-Químicos para Análise de Alimentos, 4. ed. Método 359/IV. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2008. p. 660-662.

VITAMINA E: HPLC UV/PDA - Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal, 2017; IV - Vitaminas 
p. 322.

VITAMINA E: LC-FLD. “Foodstuffs. Determination of vitamin E by high performance liquid 
chromatography. Measurement of α-, β-, γ- and δ-tocopherol”, EN 12822:2014.

VITAMINA E: LC-FLD-DAD. OFFICIAL METHODS OF ANALYSIS OF AOAC INTERNATIONAL. 
“a-Tocopherol and a-Toco-
pheryl Acetate in Foods” - AOAC 971.30, 2019.

Onde:

Pti: área do pico do ácido graxo a ser determinado na porção teste 
WtC11:0: massa do padrão interno C11:0 adicionada à porção teste
PtC11:0: área do pico do padrão interno C11:0 na porção teste
∫ TGi: fator de conversão de FAMEs para triglicérides individual para cada ácido graxo
∫ Agi: fator de conversão de FAMEs para ácidos graxos, individual para cada ácido graxo 
Ri: fator de resposta do ácido graxo

8. Referências bibliográficas

AOAC, ASSOCIATIONS OF OFFICIAL ANALYTICAL CHEMISTS. Official Methods of Analyses of the 
Association of Analyt- ical Chemists. 18. ed., 2005. method 996.06 p. 20-25.

XXIV. ÁCIDOS GRAXOS

1. Metodologia sugerida
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 4.      MICROSCOPIA: ANÁLISE FÍSICA COMO INSTRUMENTO DE QUALIDADE

Ronaldo L. Sanches Laboratório Nacional Agropecuário/MG - LANAGRO/MAPA

A alimentação de animais, principalmente monogástricos, representa a maior parte do custo 
de produção. Pode-se afirmar que erros nas formulações de dietas ou emprego de ingredientes 
de má qualidade ou inadequados, acarretarão prejuízos inevitáveis.

A análise laboratorial constitui o indispensável suporte técnico para a garantia de qualidade 
dos alimentos, quando pro- duzida por laboratórios que forneçam resultados confiáveis e 
adequados aos objetivos pretendidos.

Os trabalhos de Henneburg & Stohman (1860, 1864) que originaram o Sistema de Weende, 
foram embasados nas deter- minações de umidade, proteína bruta, fibra bruta, extrato etéreo, 
cinzas e extratos não nitrogenados (Fonnesbeck, 1976). Decorridos mais de 150 anos, uma 
série de metodologias foram desenvolvidas, mas a maioria dos níveis de garantia de nu- 
trientes estampados nos rótulos de “concentrados”, “rações” e “ingredientes de origem animal 
e vegetal”, são sustentados pelas análises citadas com algumas variações e poucos acréscimos.

Segundo Austic & Scott (1991), mais de 36 nutrientes são necessários na dieta de aves, em 
concentrações apropriadas e balanceadas, de maneira que possam maximizar a habilidade 
desses animais em expressar seu potencial genético de cres- cimento e reprodução.

Considerando os custos necessários para realização de todas as análises (equipamentos, 
pessoal técnico bem treinado, tempo) e testes biológicos serem viáveis somente em situações 
específicas por serem demorados e às vezes caros, a es- timativa do valor nutritivo de um 
alimento envolvendo análises complementares ao Sistema de Weende, não constitui tarefa 
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rotineira.

A alimentação de animais, principalmente monogástricos, 
representa a maior parte do custo de produção. Pode-se 

afirmar que erros nas formulações de dietas ou emprego de 
ingredientes de má qualidade ou inadequados, acarretarão 

prejuízos inevitáveis.

O nutricionista conta, na maioria das situações, com os níveis de garantia estampados nos 
rótulos dos produtos ou um pequeno grupo de resultados analíticos, envolvendo provas físico-
químicas, às vezes microbiológicas e toxicológicas, quando não está recorrendo às tabelas 
de composição de alimentos, nem sempre condizentes com a realidade dos ingre- dientes 
disponíveis na região.

A microscopia de alimentos para animais preenche boa parte desta lacuna e constitui 
excelente ferramenta auxiliar na análise laboratorial. Segundo Bonetto (s/d) além de fornecer 
dados que não seriam possíveis por meio da análise química, é um método rápido, barato, 
dispensa equipamentos de alto custo e deve ser considerado o instrumento número um, onde 
determinadas análises químicas são limitadas.

A identificação e avaliação microscópica de ingredientes ou misturas que os contenham, são 
efetuadas principalmente por meio de dois métodos distintos: a observação das características 
externas ou das características celulares. O primeiro método é o mais usado, requerendo pouca 
preparação da amostra, e depende basicamente da habilidade do analista em identificar os 
constituintes, pela sua forma, cor, tamanho do fragmento, textura, dureza, brilho, odor, sabor, 
provas quími- cas qualitativas etc.
O outro método depende do conhecimento da estrutura celular de tecidos animais e vegetais. 
Ambos podem ser usados independentemente, embora os melhores resultados sejam obtidos 
com a sua combinação (AAFM, 1992).

Os seguintes materiais constituem o básico para o laboratório que se propõe a trabalhar 
apenas com a observação das características externas: microscópio estereoscópico (8 a 50 x 
ou mais); peneiras ou tamis de uso manual com malhas de 2,0, 1,0, 0,50 e 0,25 mm, coleção de 
ingredientes, adulterantes, sementes de gramíneas e leguminosas incluindo também as tóxicas, 
placas de Petri, pinças, estiletes, frascos conta-gotas, almofariz, reagentes específicos, outros.

O outro método depende do conhecimento da estrutura 
celular de tecidos animais e vegetais. Ambos podem ser 

usados independentemente, embora os melhores resultados 
sejam obtidos com a sua combinação (AAFM, 1992).

4.1. Colheita e preparo da amostra

A colheita da amostra deve ser convenientemente efetuada, obedecendo critérios de 
amostragem conforme o tamanho do lote, em vários pontos do carregamento ou partida, de 
maneira que possa refletir a real composição do produto. A quantidade deve ser suficiente 
para realização de toda a parte analítica bem como armazenamento em arquivo, destinada à 
revisão ou perícia. Faz-se o quarteamento da amostra dividindo-a em porções e acondicionando 
de maneira a conservar “in natura” as características físicas, químicas e organolépticas. Para 
produtos sólidos, adotar sacos plásticos resistentes e, para líquidos, frascos plásticos ou vidro 
(MARA, 1992).

Chegando ao laboratório, uma das porções é destinada para análises microbiológicas ou 
toxicológicas quando solicitadas e a outra é submetida a novo quarteamento encaminhando-
se parte para a moagem e posteriores análises químicas. O remanescente deste quarteamento 
é avaliado de maneira macroscópica e preparado para as análises microscópicas.

A preparação para o exame microscópico visa facilitar a visualização dos fragmentos e pode 
obedecer os seguintes processos:
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a) Separação por peneiramento ou tamisação: os ingredientes ou misturas contêm 
fragmentos de tamanhos diferenciados e quando separados da parte mais fina, normalmente 
constituída de amido, facilitam a visualização e ajudam a selecionar estruturas de tamanhos 
específicos. Emprega-se preferencialmente um conjunto de peneiras de uso manual, 
com malhas de 2,0; 1,0; 0,50 e 0,25 mm com tampa e bandeja. Após a separação, fazer a 
transferência das porções re- tidas, inclusive da bandeja, para as placas de Petri. As amostras 
peletizadas recebem um tratamento diferenciado, pois este sistema de processamento e outros 
semelhantes, une os fragmentos com as cascas e a parte mais fina, impedindo a visualização 
individualizada. 

A reversão da peletização às vezes resulta em melhores resultados que a desintegração da 
amostra em almofariz ou moagem. O procedimento consiste em umedecer a amostra, fazendo 
agitações ocasionais com uma espátula ou bastão, até a sua completa desintegração. Isto 
ocorre normalmente no espaço de 1 a 2 horas e o material resultante é vertido em peneira 
com malha de 0,1 a 0,2 mm e lavado com água. O remanescente é transferido para um funil 
de sucção provido com papel de filtro e após a filtragem da maior parte da água, seca-se com 
acetona. 

Transferir o material para recipiente apropriado (bandeja), aguardar a completa evaporação do 
solvente e levar para estufa de secagem com ventilação forçada (65°C). O material seco deve ser 
fragmentado e em seguida tamisado, procedendo-se da mesma maneira que o especificado 
para amostras fareladas. Recomenda-se a análise do filtrado em paralelo, em virtude do car- 
reamento de substâncias solúveis em água e solventes orgânicos.

b) Remoção da gordura:   produtos com teores de gordura elevados são de difícil separação 
pelo sistema de tamisação, além de fornecerem imagens pouco definidas ao microscópio. A 
maior parte da gordura deve ser removida e, para isto, transfere-se a amostra para um frasco 
cônico, adiciona-se éter etílico, agita-se repetidas vezes e faz-se a filtragem.  O solvente residual 
é evaporado e em seguida procede-se ao peneiramento.

c) Flotação:  algumas análises e produtos exigem a separação da parte orgânica e 
inorgânica ou com maior densidade. O procedimento consiste em transferir pequena 
quantidade de amostra para um tubo de ensaio, adicionar clorofórmio até próximo a borda do 
tubo e aguardar alguns minutos até a completa separação das fases. Recolher o sobrenadante 

e transferir para um papel de filtro ou absorvente. Descartar o solvente e com o auxílio de uma 
espátula recolher e transferir o precipitado para outro papel de filtro ou absorvente. 

Efetuar os trabalhos que envolvam o emprego de solventes em capela de exaustão.
Misturas  de  Ingredientes: 1-    pesar   cerca  de  15 g de amostra e transferir para funil 
de separação (orifício da torneira Ǿ 10 mm); 2-   adicionar cerca de 80 mL de clorofórmio, 
homogeneizar e aguardar a separação das fases; 3-   drenar a fração precipitada sobre uma 
cápsula e devolver o excesso de clorofórmio presente na cápsula para o funil de separação; 
ocorrendo entupimento no funil de separação, utilizar uma haste metálica fina para auxiliar 
a drenagem do material; 4-   transferir o conteúdo da cápsula para uma placa de Petri,  
previamente identificada com o número da amostra e da fase correspondente; aguardar 
até a completa evaporação do solvente, podendo-se utilizar um funil de Büchner acoplado 
a um frasco Kitasato, com o auxílio de vácuo; 5-   adicionar ao funil de separação contendo 
clorofórmio e a fração remanescente da amostra, níveis crescentes de éter etílico ou éter 
de petróleo, fazendo agitação e aguardando que ocorra a precipitação de cada fase com 
maior densidade; 6-   drenar a fração precipitada sobre outra cápsula e devolver o excesso 
da mistura de solventes na cápsula, para o funil de separação; 7-   transferir o conteúdo da 
cápsula para uma placa de Petri, previamente identificada com o número da amostra e da 
fase correspondente. e aguardar até a completa evaporação; 8-   repetir os procedimentos 
constantes nas etapas 5, 6 e 7 empregando éter etílico ou éter de petróleo até a completa 
separação das fases com diferentes densidades; havendo necessidade de reverter o processo 
antes da drenagem, adicionar clorofórmio, obedecendo os procedimentos de agitação e 
aguardando a separação; 9 -   aguardar a evaporação do solvente na capela de exaustão e 
completar a secagem das amostras em estufa ventilada (temperatura entre 50 e 70 C° e tempo 
não inferior a 30 minutos); 10 -   após a secagem tamisar cada uma das fases separadamente 
em conjunto de peneiras e transferir as porções retidas nas peneiras e bandeja para placas de 
Petri previamente identificadas.

d) Quantificação: o método mais empregado consiste em separar com o auxílio de mistura 
de solventes de baixa e alta densidades (éter etílico ou petróleo e clorofórmio), os constituintes 
de uma mistura com peso conhecido. A preparação da amostra deve ser criteriosa e a tarefa 
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exige bastante experiência do analista (Huss, 1979; Khajarern et al., 1987).
 
4.2. Exame preliminar
O exame macroscópico é efetuado ao mesmo tempo em que a amostra é preparada para o 
exame microscópico. Esta fase pode revelar a presença de contaminações, materiais estranhos, 
homogeneização inadequada e particularidades como sabor, odor e aparência típica do 
produto.
A presença de grumos nos ingredientes ou suas misturas pode ser indicativa de fungos ou 
ácaros, devendo este material ser cuidadosamente separado para a investigação microscópica. 
Quando não ocorre a detecção, as possíveis causas podem ser: excesso de umidade, que 
normalmente reduz a estabilidade do produto durante a estocagem, a presença de gordura 
ou de ingredientes viscosos como o melaço.

A cor pode ser indicativa do excesso ou falta de aquecimento durante o processamento 
industrial; existindo este tipo de suspeita, como exemplo soja ou seus subprodutos, 
recomendam-se as análises de atividade ureática e solubilidade pro- teica em KOH a 0,2%. 
A coloração marrom-escura e a presença de fragmentos carbonizados são encontrados 
na maioria dos produtos submetidos a sistemas de secagem direta, podendo às vezes ser 
visualizados sem o auxílio do microscópio.

Informações adicionais podem ser obtidas com o odor e sabor. Os odores mais encontrados 
e suas indicações são os seguintes: ranço ou sabão - degradação de gordura; amônia, sulfeto 
de hidrogênio - degradação de proteína; mofo - presença abundante de fungos; queimado - 
superaquecimento. Odores indicativos de deterioração podem tornar-se mais pronunciados 
quando uma pequena quantidade do material suspeito é ligeiramente aquecida (30°- 40°C) 
em recipiente fechado ou misturado com água (40°- 50°C) de maneira a formar uma pasta; 
cobre-se com vidro de relógio, aguarda-se algum tempo e faz-se a avaliação (Huss, 1975).

A avaliação de grãos atacados por pragas deve ser criteriosa, pois a perda da proteção natural 
da semente predispõe ao desenvolvimento de fungos, às vezes produtores de micotoxinas. 
Ácaros, insetos ou fragmentos que indicam a sua presença nos alimentos devem constituir 
objeto de alerta, pois em função de sua rápida multiplicação acarretam prejuízos econômicos 
e do valor nutricional em curto espaço de tempo. Dejeções de aves, morcegos e ratos são mais 
facilmente detectadas à microscopia e normalmente são carreadores de patógenos.

4.3. Exame microscópico

As recomendações da AAFM (1992) indicam que as frações peneiradas devem ser espalhadas 
em pedaços de papel (ou placas de Petri) e examinadas com aumentos de 10x a 20x, iniciando-
se da fração mais grossa.

 A pesquisa é executada de uma extremidade a outra e com o auxílio de pinça e estilete separa-
se o examinado, de maneira que todos os fragmentos sejam observados em camada fina. 

Pinças pontiagudas e afiadas são recomendadas para a retirada de pequenos fragmentos e 
posterior exame de textura, dureza, estrutura, provas químicas e outras características.
Adulterantes são às vezes finamente moídos para escapar à detecção, necessitando-se recorrer 
a um segundo exame com aumento de 100x, usando-se microscópio composto.

4.4. Características de alguns ingredientes

Estimativa de produção de misturas de ingredientes para o ano 2015, 69,7 milhões toneladas, 
com as seguintes destinações: 

Avicultura corte 48%; avicultura postura 8%; suinocultura 23%; bovinocultura leite 7%; 
bovinocultura corte 4%; “petfood” 4%;  equinocultura 1%;   aquacultura 1%; mistura mineral 
3%;   outros 1% (Sindirações, 2015). 

Os ingredientes descritos a seguir foram escolhidos em função da sua maior participação no 
total de misturas produzidas no País ou detecção de problemas no produto.
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A avaliação de grãos atacados por pragas deve ser criteriosa, 
pois a perda da proteção natural da semente predispõe 
ao desenvolvimento de fungos, às vezes produtores de 

micotoxinas. 

4.4.1. Carne e ossos, farinha

Produto obtido durante o processamento industrial de carcaças de mamíferos, resultante da 
cocção, secagem e moagem de tecidos.

Características macroscópicas/microscópicas: a cor varia do marrom-claro ao marrom-
escuro, dependendo do percen- tual de ossos, gordura, contaminações e processamento. 
A textura, uniformidade e tamanho dos fragmentos (<2,5 mm) também são variáveis. O 
produto é gorduroso e o odor deve ser de carne e gordura cozidos, sem ranço. A observação 
mi- croscópica com pequeno aumento, permite verificar que a parte mais fina é granular e 
as maiores têm a superfície rugosa, ligeiramente engordurada, com quantidades variáveis de 
grãos finos aderidos. Frequentemente a mesma amostra pode conter fragmentos de cores 
variáveis. Os fragmentos de ossos são brancos ou amarelados e diferenciam-se dos ossos de 
aves porque estes se fragmentam em lascas com bordas angulares (AAFM, 1978). A separação 
da parte orgânica e inorgâ- nica (flotação) facilita a visualização.
 
Contaminações/adulterações/processamento: a presença de sangue, pelo, casco, chifre, 
couro, conteúdo ruminal são admissíveis nas quantidades inevitáveis aos bons métodos de 
processamento (MA, 1989; AAFM, 1992). Fragmentos supe- raquecidos, couro oriundo de 
curtumes (tratado com óxido crômico ou ácido tânico), farinha de penas, farinha de ostras, 
areia, terra e o excesso dos “admissíveis”, são normalmente encontrados.

A qualidade da farinha de carne e ossos deve ser avaliada principalmente pela quantidade e 
tipos de contaminações e adulterações (AAFM, 1992). A análise de solubilidade em pepsina a 
0,2% (AOAC, 1990; MARA, 1992), constitui um dos parâmetros de avaliação de subprodutos 
de origem animal, mas segundo Johnston & Coon (1979) e outros autores, este percentual de 

diluição da pepsina não é sensível para a distinção entre farinhas de boa e má qualidade. O 
Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal (Sindirações, 2013) recomenda o emprego de 
solução de pepsina 0,002% e conforme Bellaver et al. (2000) o uso da pepsina na concentração 
de 0,0002% melhora a sensibilidade do processo.

4.4.2. Soja, farelo

Produto resultante da moagem do grão de soja, após processo industrial de extração do óleo 
com solvente e posterior tostagem.

Características macroscópicas/microscópicas: o grão de soja é elíptico, ligeiramente 
achatado, com aproximadamente 6-10 mm de diâmetro. A cobertura é lisa, brilhante e firme; 
a cor amarela é predominante na maioria das espécies. O hilo tem a forma elíptica com 
aproximadamente 3x1 mm, na cor preta ou marrom-escura, com a borda e ranhura elevadas; 
em um dos extremos encontra-se a micrópila, pequeno orifício através do qual a raiz primária 
da semente jovem emerge. A superfície externa da casca apresenta depressões semelhantes 
a picadas, distanciadas de 0,1 a 0,2 mm, características da soja. A superfície interna é quase 
branca, ligeiramente estriada, porosa, espessura de aproximadamente 0,1 mm e aparência 
esponjosa. Os fragmentos do farelo de soja têm a forma irregular e achatada, bordas 
arredondadas, aparência translúcida, superfície cerosa e variam da cor creme ao mar- rom-
claro (Bonetto, s/d; AAFM, 1978; AAFM, 1992).  A detecção de soja nos alimentos pode ser 
efetuada com o auxílio de provas químicas e possibilita visualizar farelos de soja tratados e 
não tratados convenientemente, em misturas que os contenham (Huss, 1975). A prova não é 
aplicável quando existe superaquecimento.

Contaminações/adulterações/processamento: excesso de cascas, fragmentos 
superaquecidos, areia, terra, resíduos de cultura, farelo de amendoim etc.

4.4.3. Trigo, farelo



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

493

Produto obtido no processamento industrial do grão de trigo, consistindo de pericarpo, 
aleurona, fragmentos de gérmen e pequena quantidade de grãos. Segundo Nunes (1991), 
farelo e farelinho correm nos moinhos em bicas separadas, entretanto no mercado brasileiro a 
rotina é a sua mistura, formando um produto único.
Características macroscópicas/microscópicas:    a cor da semente de trigo varia do amarelo 
ao marrom. O grão é duro, profundamente sulcado e comprimento de 6 a 8 mm. Os fragmentos 
do grão são reconhecidos nas misturas, pelo farelo aderido ou pela dureza do endosperma. 
O trigo é mais difícil de moer que outros grãos. O germe que é separado no processo de 
moagem é facilmente reconhecido pela sua cor amarelo-clara e aspecto oleoso, que pode 
ser comprovado pressionando-o com uma pinça. Os fragmentos de farelo são encontrados 
na maioria dos produtos derivados do trigo, e são usados para identificação. A cor varia do 
branco ao marrom-avermelhado, são delgados, levemente rugosos, podendo ter tricomas. A 
presença de amido na forma sólida e cor branco-brilhante, aderidos na superfície interna do 
pericarpo, é o indicador mais significativo para identificação em pequeno aumento (AAFM, 
1978; AAFM,1992; Bonetto, s/d).

Contaminações/adulterações/processamento:  excesso de cascas, resíduos da cultura, terra, 
areia, trigo mourisco, triguilho, ácaros etc.

Os fragmentos do grão são reconhecidos nas misturas, pelo 
farelo aderido ou pela dureza do endosperma.

4.4.4. Milho e subprodutos

O grão de milho destinado para consumo animal deve ser isento de sementes tóxicas e resíduos 
de pesticidas e enquadrar-se nos tipos 1, 2 e 3 da Resolução 103 do CONCEX: matérias estranhas, 
impurezas e fragmentos (max.): tipo 1 - 1,5%; tipo 2 - 2,5%; tipo 3 - 3,0%; avariados total: 11%; 
18% e 24% respectivamente; ardidos e brotados (max.): 3%; 6% e 10% respectivamente (MA, 
1989).

Características macroscópicas/microscópicas: as variedades mais utilizadas são de cor 
amarela, podendo se distinguir pela dureza e cor do grão. O formato é semelhante a um 
dente, sendo coberto por um pericarpo com aparência cerosa, lisa, delgada, semitransparente 
e pequenos sulcos lineares semelhantes à unha. O endosperma córneo está localizado 
principalmente na parte posterior e longitudinal do grão, e o endosperma farináceo branco 
circunda a parte posterior do germe. O milho não perde as suas características básicas quando 
moído, podendo ser identificado em fragmentos de tamanho e forma irregulares; o germe 
pode ser encontrado separadamente, assim como fragmentos do pericarpo (AAFM, 1978; 
AAFM, 1972; Bonetto, s/d).

Contaminações/adulterações/processamento: excesso de sabugo, palha, sementes de 
gramíneas e leguminosas, sementes tóxicas, milho tratado para plantio (corado vermelho), 
presença de fungos, ácaros, insetos etc.
Alguns subprodutos do milho perdem as características do grão, como é o caso dos farelos de 
glúten 21 e glúten 60, oriundos da produção de amido. O primeiro é obtido após a extração 
da maior parte do amido, do glúten e do germe e tem como características principais películas 
de forma retangulares, vítreas e algumas translúcidas. O glúten 60 é obtido após a remoção da 
maior parte do amido, do germe e do pericarpo, tendo como característica principal grânulos 
esféricos de cor amarela a alaranjada. A presença de fragmentos superaquecidos é um ponto 
importante a ser pesquisado nestes ingredientes.

Os farelos de germe, germe desengordurado e milho degerminado, constituem outros 
subprodutos do milho disponíveis no mercado e são facilmente identificados quando se 
conhece as características básicas do milho grão.

4.4.5. Arroz, farelo

São especificados 2 tipos no Brasil: integral e “desengordurado”. O primeiro consiste do 
pericarpo, estando presentes germe e pequena quantidade de fragmentos de cascas, 
provenientes exclusivamente do processo normal de obtenção. Poderão ainda estar presentes, 
em pequena participação, quirera ou arroz quebrado e, em certos casos, onde o polimento é 
mais acentuado, o próprio grão de arroz finamente moído. O farelo “desengordurado” é obtido 
pelo processo de extração do óleo contido no farelo de arroz integral (MA, 1989).
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Características macroscópicas/microscópicas: o arroz tem a casca na cor creme a marrom, 
com sombreamento cruzado na superfície externa; são rugosas e ásperas ao tato. O grão é 
liso, alongado e elíptico ao corte transversal, cor branco-brilhante, translúcido a opaco, 
com dois sulcos longitudinais paralelos em cada superfície plana. O embrião ocupa 1/3 do 
comprimento e se localiza na superfície plana, na base do grão. Os fragmentos de grão auxiliam 
na identificação, mas o sombreamento cruzado da casca constitui o principal indicativo da 
presença de subprodutos de arroz, quando se trabalha com pequeno aumento (AAFM, 1978; 
AAFM, 1992; Bonetto, s/d).

Contaminações/adulterações/processamento: excesso de cascas, terra, areia, sementes de 
gramíneas e leguminosas, resíduos da cultura, ácaros etc.

4.4.6. Aves, subprodutos
São especificados 3 subprodutos de aves no Brasil: farinhas de resíduo de abatedouro, vísceras 
e penas. A farinha de resíduo de abatedouro é resultante da prévia hidrólise de penas limpas 
sobre as quais, em fase posterior do processamento, são adicionadas vísceras sem conteúdo 
intestinal e demais resíduos do abate de aves e submetidos à cocção; farinha de vísceras é o 
resultante da cocção de vísceras de aves sem conteúdo intestinal, sendo permitido a inclusão 
de cabeças e pés; farinha de penas hidrolisadas é o resultante da cocção sob pressão, de penas 
limpas e não decompostas, obtidas no abate de aves.

Características macroscópicas/microscópicas:  as farinhas de subprodutos de aves possuem 
textura mais suave do que as farinhas de carne ou carne e ossos, embora a cor seja similar; o odor 
é típico. Os produtos são identificados pela presença dos seguintes constituintes: penas, ossos, 
escamas dos pés e pernas, bicos, unhas, cascas de ovos (resíduos de incubatório) etc. Algumas 
penas após o processamento se assemelham a pelos e outras a tubos plásticos; a aparência é 
vítrea, variando a cor do amarelo-ouro ao marrom, dependendo do tipo de processamento 
e material utilizado; a hidrólise completa modifica a sua estrutura normal, embora o canhão 
(raque) mantenha as características; a presença de barbas e bárbulas podem ser in- dicativos 
de processamento insuficiente. As escamas quando presentes são ligeiramente curvadas nas 
bordas, predominando a cor amarelo-clara. Os fragmentos de bico e unha são semelhantes à 
unha humana. Resíduos de incubatório diferenciam dos demais, pela presença de cascas de 
ovos, e são reconhecidos por sua estrutura calcária quebradiça e superfície porosa. As paredes 
dos ossos de aves são mais finas e quebram mais facilmente que os ossos de mamíferos, 

fragmentando em lascas com bordas angulares (AAFM, 1978; AAFM, 1992; Bonetto, s/d).

Contaminações/adulterações/processamento: fragmentos superaquecidos, areia, terra, 
casca de arroz, presença de consti- tuintes não especificados para o produto (Ex. farinha de 
penas com vísceras).
4.4.7. Peixe, farinha

Produto resultante da cocção, secagem e moagem do peixe inteiro, cortes ou ambos, com ou 
sem a extração de parte do óleo.
Características macroscópicas/microscópicas: a cor pode variar do amarelo-claro ao 
marrom. A maioria das amostras são untu- osas, com odor intenso de peixe, auxiliando a 
identificação nas misturas, mesmo em pequenas quantidades. Os fragmentos mais finos são 
granulares e os maiores são rugosos, conservando parcialmente a estrutura fibrosa. Os ossos 
têm aparência perolada, alguns são finos e pontiagudos e outros têm o formato de vértebra; 
podem ser opacos ou translúcidos, encontrando-se também fragmentos na cor âmbar. As 
escamas são chatas ou curvas, translúcidas e com anéis concêntricos. Os ossos e as escamas 
são constituintes ímpares que indicam a presença do produto. Dentes, otólito e cristalino dos 
olhos podem ser encontrados (AAFM, 1978; AAFM, 1992).

Contaminações/adulterações/processamento: fragmentos superaquecidos, couro oriundo 
de curtumes (tratado com óxido crômico ou tanino), farinha de penas, areia etc.

4.4.8. Sangue, farinha

Produto resultante do processamento do sangue fresco e limpo, empregando tambor rotativo 
ou “spray dryer”.

Características macroscópicas/microscópicas: os fragmentos de farinha de sangue seca 
em tambores rotativos, são normalmente esféricos, variando o tamanho e forma, podendo 
apresentar bordas pontiagudas. A coloração é vermelha escura a negro púrpura; superfície 
lisa, opaca ou quando friccionados em papel ficam brilhantes. São resistentes à fragmentação 
e apresentam brilho vítreo no seu interior e fraturas conchoidais.



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

495

A farinha de sangue obtida através do sistema “spray dryer” é uniforme, apresentando 
fragmentos pequenos e esféricos, quebrando-se com facilidade.

Contaminações/adulterações/processamento: conteúdo ruminal, ossos, pelos, fragmentos 
superaquecidos, cloreto de sódio, fragmentos de insetos etc.

4.4.9. Macroelementos, fontes

Sal (NaCl): Cristais cúbicos ou granulares, transparentes ou translúcidos quando em fragmentos 
maiores. Confirmar com prova química qualitativa para cloreto.

Gesso: Baixa dureza, colorações branca, cinza, amarela ou marrom, apresentando ao 
microscópio clivagem bem desenvol- vida em uma das direções e baixo relevo. Confirmar com 
provas químicas qualitativas para sulfato e cálcio.
Ostras, farinha: Fragmentos resistentes, opacos a semitranslúcidos, colorações branca, cinza 
ou rósea, superfície lisa podendo apresentar linhas concêntricas ou paralelas, alternando raias 
claras e escuras e bordas às vezes serrilhadas. Confir- mar com provas químicas qualitativas 
para carbonato e cálcio.

Ossos, farinha: Os fragmentos de tecido ósseo esponjoso apresentam espaços medulares 
amplos formando trabéculas, enquanto o tecido compacto não tem esta característica; os canais 
de Havers e Volkmann são mais facilmente visualiza- dos na farinha calcinada. A coloração dos 
fragmentos varia de branca a amarela (autoclavada) e branca-opaca a cinza-escuro (calcinada); 
a resistência à fragmentação é maior na farinha autoclavada. Tecidos muscular e conjuntivo são 
encontrados na farinha autoclavada, com formatos irregulares, semitransparentes, amarelados, 
superfície lisa ou não e também presença de sangue, pelo, casco e chifre.

Fosfatos, rocha (apatita) e industrializados: Os fragmentos de apatita são geralmente 
xenomórficos, às vezes aciculares, brilho vítreo, incolores ao microscópio e cor de interferência 
cinza sob polarização cruzada, relevo alto e fraturas con- choidais quando fragmentados; 
não reagem com solução de nitrato de prata 10%. Os fosfatos industrializados (bicálcico, 
monoamônico e supertriplo) são xenomórficos, amorfos, apresentando cor de interferência 
cinza-escuro sob polarização cruzada; reagem com solução de nitrato de prata 10% 
desenvolvendo cor amarela e formando agulhas.

Calcários, calcítico e dolomítico: O calcário calcítico é geralmente incolor, podendo variar 
a cor conforme as impurezas; ao microscópio é incolor, com clivagem bem definida em duas 
direções (losangular); relevo apresenta grande variação conforme a orientação do mineral 
em relação ao polarizador, várias cores em uma mesma partícula, predominando o tom bege 
quando em lâminas delgadas. O calcário dolomítico pouco difere do calcítico ao microscópio 
com polarização.

Fazer provas qualitativas para cálcio e carbonato; o calcário dolomítico apresenta menor 
efervescência inicial do que o calcítico.

4.5. Identificação de subprodutos de origem animal em misturas

A encefalopatia espongiforme bovina (vaca louca) associada à doença de Creutzfeldt-Jakob em 
humanos, resultou, entre várias providências, em legislações proibindo o uso de determinados 
subprodutos de origem animal na alimentação de ruminantes.

Entre as metodologias mais utilizadas para este tipo de finalidade encontram-se as proteicas 
(ELISA e SDS-PAGE), DNA (dot blot e PCR) e microscópica, que oferecem sensibilidade de 
aproximadamente 0,1% para produtos de origem bovina tratados termicamente (Momcilovic 
& Rasooly, 2000). Segundo os mesmos autores, a microscopia é objetiva, exige pouca 
preparação da amostra e equipamentos baratos; citam ainda as conclusões obtidas em 
controle interlaboratorial envolvendo 28 laboratórios da União Europeia: a) limite de detecção 
de fragmentos ósseos - 0,1% ou menos; b) as quantificações só poderão ser efetuadas quando 
da presença dos referidos fragmentos; c) o método isolado não permite diferenciação entre 
espécies e d) exigência de razoável competência do analista.

Os procedimentos para a validação do método no LANAGRO/MG, empregando níveis 
conhecidos de diferentes subprodutos de origem animal (0,05% a 0,8%) em rações não 
peletizadas para bovinos, com ou sem a presença de ossos na sua composição, permitem 
sugerir os procedimentos a seguir, que diferem do recomendado na literatura: a) utilizar 
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cápsula de porcelana ou vidro borossilicato em vez de tubo; b) pesar cerca de 15 g de amostra; 
c) separar as fases por flotação, obedecendo os passos descritos (vide colheita e preparo da 
amostra) e se necessário separar os constituintes conforme MAPA,2003; d) após a secagem da/s 
fase/s sobrenadante/s e do precipitado, separar por tamisação inicialmente o precipitado (vide 
colheita e preparo da amostra); e) transferir as porções retidas nas peneiras, inclusive bandejas 
para placas de Petri; f) repetir o mesmo procedimento com a/s fase/s sobrenadante/s; g) levar 
ao microscópio, examinar cada uma das frações e se necessário empregar provas químicas 
qualitativas para confirmação.

4.6. Provas químicas

A identificação e confirmação da presença de ingredientes, aditivos não nutrientes, 
contaminações e adulterações, nem sempre são possíveis de serem efetuadas com a simples 
visualização através do microscópio estereoscópico ou composto. O emprego de provas 
químicas qualitativas ajuda o microscopista nesta tarefa e são aplicáveis a vários compostos 
orgânicos e inorgânicos. Estas provas envolvem a reação de uma pequena quantidade de 
amostra com um reagente, de maneira a formar um complexo de cor característico, possível 
de ser observado ao microscópio.

Os testes podem ser efetuados retirando-se fragmentos e transferindo-os para papel de 
filtro, vidro de relógio, placa de Petri, lâminas, placa de porcelana com 6 ou 12 concavidades 
etc., dependendo do tipo de prova. Pinças, pequenas espátulas e frascos conta-gotas para 
armazenamento dos reagentes são necessários.

Para algumas análises, um ou dois testes são suficientes, enquanto para outras, diversos 
reagentes devem ser usados no estabelecimento do padrão de cor resposta, para o qual é 
único ou distinto suficiente para uma identificação.

O produto estando presente em fragmentos pequenos e em pouca quantidade, a sensibilidade 
pode ser melhorada usando papel de filtro impregnado com reagente; o aumento da superfície 
favorece a reação e as cores são localizadas, distintas e não desaparecem rapidamente como 
ocorrem nas placas.

Algumas provas, reagentes e reações correspondentes, sem abordar em detalhes o preparo de 
material e descrição das metodologias, constam na Tabela 4.

Tabela 4: Provas, reagentes e reações

Provas Reagentes Reações/Cores

Amônia Nessler Marrom-avermelhado

Cálcio Dissolver em. HCl 1:1, adic. sol. sat. 
Oxalato amônio + 1 gota NH4OH Ppt branco

Cloreto Sol. alcol. nitrato de prata 10% Branco/expande

Sulfatos Nitrato de prata 10% Agulhas brancas

Sulfatos 1 gota HCl 1:1 + 1 gota de BaCl2 
10% Ppt branco

Fósforo

Dissolver em. HCl 1:1; adic 3 
gotas molibdato amô nio 2,5% 
+ 1 gota sol. reag. Sulfato de p - 

metilaminofenol

Azul

Fosfatos ind. Nitrato de prata 10% Agulhas amarelas

Carbonatos 1 gota HCl 1:1 Efervescência rápida

Ossos HCl 1:1 Efervescência lenta
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Tabela 4: Provas, reagentes e reações

Provas Reagentes Reações/Cores

Celulose x Pelo (100 g ZnCl2 + 60mL H2O) + 20 g 
KI + 0,5 g I

Celulose - púrpura Pelo - cor do 
reagente

Casco/chifre Ácido acético glacial 1:1 + H2O/
após 1 hora Resistente

Gelatina Idem Macio

Cistina (penas, pelos)
2 g acetato de chumbo + 100 mL 
NaOH 10%; aquecer cuidadosa-

mente
Marrom escuro

Sangue

Transferir p/ lâmina + 1 gota 
H2SO4; cobrir c/ lamínula e 
levar ao microscópio imuno 
fluorescência (580 a 650 nm)

Fluorescência vermelha

Sangue tetrametilbenzidina (1 g/100 mL 
ácido acético) Dil. 150 mL H2O Azul ao redor particular

Ureia

1) Sol. urease 0,2%; 2) 0,15 g azul 
de bromotimol c/2,4 mL NaOH 

0,1N; completar p/50 mL H2O; 3) 
papel de filtro tiras; 4) mist. 1+2 em 

béquer umedecendo tiras; secar. 
Umedecer tiras c/ H2O, pulverizar 

amostra sobre as tiras.

Azul (mancha)

Co, Cu e Fe

1) Sol. tartarato Na e K 20%; 2) 
sol. Sal-R-nitroso 0,2%. Umedecer 

papel filtro c/1; pulverizar amostra; 
acrescentar gotas de 2

Rosa, marrom e verde-azulado

Tabela 4: Provas, reagentes e reações

Provas Reagentes Reações/Cores

Co, Cu, Fe e Mn
Solubilizar 0,003 g ferrocianeto 

de K em 10 gotas H2O; pulverizar 
amostra na solução

Verde, turquesa, marrom- 
avermelhado, azul e branco

Zinco

1) Sol NaOH 2N; 2) adicionar 10 
mg difeniltiocarbazona em 100 mL 
tetracloreto de carbono. Umedecer 

papel de filtro c/1; pulverizar 
amostra; adicionar 1-2 gotas sol. 2

Fúcsia

Iodato

Ácido hipofosforoso (30%-32%) e 
papel de amido. Umedecer papel 
de amido com ácido; pulverizar 

amostra

Azul-púrpura

Furazolidona, Ácido ascórbico, 
Violeta genciana e Menadiona

Solução alcoólica sat. nitrato de 
prata

Amarelo-claro, ppt azul-escuro, 
mancha púrpura e vermelho-tijolo

Fonte: Butolo, 2002; AAFM, 1978; Huss, W, 1975; Khajarern et al., 1987; AAFM, 1992.

As frequências de contaminações/adulterações e problemas de processamento em subprodutos 
de origem animal e vegetal mais analisados no LANAGRO/MG constam nas tabelas 5 e 6.

Tabela 5: Contaminações/adulterações/problemas de processamento em subprodutos de origem 
vegetal

Ingrediente >
Cont./Adult./
Proces.

Algodão, 
farelo Arroz, farelo Gluten21 Milho, farelo Soja, farelo Trigo, 

farelo

Ácaro/inseto + ++ ++ +++
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Tabela 5: Contaminações/adulterações/problemas de processamento em subprodutos de origem 
vegetal

Ingrediente >
Cont./Adult./
Proces.

Algodão, 
farelo Arroz, farelo Gluten21 Milho, farelo Soja, farelo Trigo, 

farelo

Amendoim, far. +

Aquecim. exces./
insuf. ++ ++ ++

Areia/terra + ++ + + +

Arroz, casca +

Cascas, excesso +++ + +

Resíduo cultur/
limpeza ++ + +++ + ++

Semente 
estranha 
compos./toxic

+ + ++ + +

 + Baixa ++ Moderada   +++ Alta

Tabela 6: Contaminações/adulterações/problemas de processamento em subprodutos de origem 

Ingrediente >
Cont./Adult./Proces.

Carne/ Os-
sos,far Ossos, farinha Ostras, 

Farinha Penas, farinha Sangue, 
farinha

Vísceras, 
farinha

Aquecim. exces./
insuf. ++ ++ ++ + ++

Areia/terra + + +++ + +

Tabela 6: Contaminações/adulterações/problemas de processamento em subprodutos de origem 

Ingrediente >
Cont./Adult./Proces.

Carne/ Os-
sos,far Ossos, farinha Ostras, 

Farinha Penas, farinha Sangue, 
farinha

Vísceras, 
farinha

Arroz, casca + +

Calcário + + +

Casco/chifre ++ +++

Conteúdo ruminal + ++

Couro/colágeno +++ ++

Hidrólise incompl. ++

Ossos + ++ ++

Ostras +++

Penas ++ ++

Sal + +

Sangue/Vísceras + + ++

 + Baixa  ++ Moderada    +++ Alta
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Outros ingredientes disponíveis no mercado, as técnicas microscópicas detalhadas, 
as combinações com provas químicas e as descrições de âmbito celular, poderão ser 
complementadas com as referências citadas.
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Os procedimentos para a validação do método no LANAGRO/
MG, empregando níveis conhecidos de diferentes subprodutos 

de origem animal (0,05% a 0,8%) em rações não peletizadas para 
bovinos, com ou sem a presença de ossos na sua composição, 
permitem sugerir os procedimentos a seguir, que diferem do 

recomendado na literatura: 
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SINDIRAÇÕES. DIGESTIBILIDADE PROTEICA EM PEPSINA NO SOBRENADANTE. IN: COMPÊNDIO 
BRASILEIRO DE ALIMENTAÇÃO ANIMAL. SÃO PAULO, SP, 2009. P. 171-175.

SINDIRAÇÕES. PERFIL 2023. PORTAL DA ALIMENTAÇÃO ANIMAL, SÃO PAULO, 2015. DISPONÍVEL 
EM: HTTPS://SINDIRACOES.ORG.BR/ ACESSO EM: 27 DE MAIO DE 2023

5. MÉTODOS MICROBIOLÓGICOS

I. MÉTODOS RÁPIDOS DE MICROBIOLOGIA

Considerando o constante avanço das técnicas analíticas para microbiologia de alimentos e pet 
food, recomendamos que antes da adoção de um método rápido (alternativo), o laboratório 
ou fabricante verifique as validações disponíveis do material a ser utilizado. Ao checar a 
validação, avalie se a matriz que será analisada utilizando o método rápido foi contemplada 
nas validações por entidades reconhecidas. Sugerimos consulta aos sites da AOAC, NORDVAL 
e outras instituições internacionalmente reconhecidas, bem como as publicações oficiais do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) aprovando o uso de métodos 
rápidos.

Microrganismo Alvo Método Fabricante Validação Matriz validada

Bactérias Mesófilas 
Aeróbias Petrifilm 3 M AOAC 990.12

Ração, alimentos 
em geral e 

matérias-primas

Bactérias Mesófilas 
Aeróbias Simplate Biocontrol AOAC 2002.07 Alimentos em 

geral

Bactérias Mesófilas 
Aeróbias TEMPO Biomerieux AFNOR - BIO-12/ 

15-09/05

Alimentos e rações 
com exceção de 

bebidas e ração de 
gado.

Bactérias Mesófilas 
Aeróbias e Coliformes 
Totais

Petrifilm 3 M AOAC 986.33 Leite

Microrganismo Alvo Método Fabricante Validação Matriz validada

Bolores e Leveduras Petrifilm 3 M AOAC 997.02 Alimentos em 
geral

Bolores e Leveduras Simplate Biocontrol AOAC 2002.11 Alimentos em 
geral

Campylobacter sp Vidas Biomerieux AFNOR - BIO-12/ 
29-05/10

Alimentos em 
geral

Coliformes Fecais Petrifilm 3 M AFNOR - 3M 01/ 2 - 
09/89C

Ração, alimentos 
em geral e 

matérias-primas

Coliformes Totais Petrifilm 3 M AOAC 991.14
Ração, alimentos 

em geral e 
matérias-primas

Coliformes Totais Petrifilm 3 M AOAC 986.33 Leite

Coliformes Totais Simplate Biocontrol AOAC 2005.03 Alimentos em 
geral

Coliformes Totais TEMPO Biomerieux AFNOR - BIO-12/ 
17-12/05

Alimentos e rações 
com exceção de 

bebidas e ração de 
gado.

Enterobactérias Petrifilm 3 M AOAC 2003.01
Ração, alimentos 

em geral e 
matérias-primas

Enterobactérias TEMPO Biomerieux AFNOR - BIO-12/ 
21-12/06

Alimentos e rações 
com exceção de 

bebidas e ração de 
gado.



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

501

Microrganismo Alvo Método Fabricante Validação Matriz validada

Escherichia coli Petrifilm 3 M AOAC 991.14
Ração, alimentos 

em geral e 
matérias-primas

Microrganismo Alvo Método Fabricante Validação Matriz validada

Escherichia coli TEMPO Biomerieux AFNOR - BIO-12/ 
13-02/05

Alimentos e rações 
com exceção de 

bebidas e ração de 
gado.

Listeria 
monocytogenes Vidas Biomerieux AOAC 2004.02 Alimentos em geral

Listeria 
monocytogenes Bax Du Pont AOAC 2003.12 Alimentos em geral

Listeria sp Vidas Biomerieux AOAC 999.06 Alimentos em geral

Listeria sp Bax Du Pont QUA-18/06-07/08
Alimentos em 

geral e amostras 
ambientais

Salmonella sp Vidas Biomerieux AOAC 996.08
Ração, alimentos 

em geral e matérias-
primas

Salmonella sp Bax Du Pont AOAC 2003.09 Alimentos em geral

Salmonella sp Petrifilm 3 M AOAC 061301

Carne, frango, 
ovo pasteurizado, 
pescado, carcaça, 

amostras ambietais 
e rações secas.

Microrganismo Alvo Método Fabricante Validação Matriz validada

Salmonella sp MDS 3 M AOAC 031208
Carne, frango, ovos, 
pescado, vegetais, 
frutas e pet food.

Staphylococcus 
aureus Petrifilm 3 M AOAC 2001.05 Alimentos em geral

Staphylococcus 
coagulase positiva TEMPO Biomerieux AFNOR - BIO-12/ 

28-04/10

Alimentos e rações 
com exceção de 

bebidas e ração de 
gado.

II.    CONTAGEM PRESUNTIVA DE Bacillus cereus: TÉCNICA DE CONTAGEM EM PLACAS

1.           Aplicação

Produtos destinados ao consumo de animais;
Amostras ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos.
2.          Termos e definições

2.1. Bacillus cereus presuntivo: microrganismos que formam colônias típicas na superfície do 
ágar MYP e apresentam reação de hemólise no ágar sangue de carneiro.

3.           Meios de cultura e diluentes

3.1.           Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise. O termo 
água refere-se à água desti- lada ou deionizada.

3.1.1.       Água peptonada 0,1%

3.1.1.1.     Composição
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                Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou  vegetais                                                                    1g                                                            
    
                Água                                                                                                                                                     1000 mL

                                                                                           
pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.       Preparação

Dissolver a peptona na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução da peptona. O pH 
final do meio deve ser de 7,0± 0,2 a 25 °C.

Realizar a preparação segundo procedimento interno do laboratório ou instrução do fabricante.
 
3.1.2.       Solução salina peptonada 0,1%

3.1.2.1.     Composição

             Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                              1 g

             Cloreto de Sódio                                                                                                                                          8,5 g

             Água                                                                                                                                                          1000 mL

pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.      Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.3.        Água peptonada Tamponada 0,1%

3.1.3.1.      Composição

Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                    10 g

Cloreto de sódio                                                                                                                                                   5 g

Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                                     9 g

Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                                         1,5 g

Água                                                                                                                                                                       1000 mL

pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.3.2.      Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.           Meios de cultura

3.2.1.        Ágar MYP

3.2.1.1.      Composição

         Extrato de carne*                                                                                                                                                        1 g



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

503

        Caseína obtida enzimaticamente*                                                                                                                       10 g

        D-Manitol*                                                                                                                                                                   10 g

       Cloreto de sódio*                                                                                                                                                       10 g

       Fenol vermelho*                                                                                                                                                   0,025 g

       Água*                                                                                                                                                                       900 mL

       Sulfato de Polimixina B**                                                                                                                                      106

        Água**                                                                                                                                                                      100 mL

       Emulsão de gema de ovo                                                                                                                                    10 mL

* Componentes do ágar base

** Componentes da solução de polimixina

3.2.1.2. Preparação

Preparo do ágar base: Dissolver os componentes do ágar base em água, pode-se aquecer 
para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,2 ± 0,2 a 25 °C. 
Separe em porções de 90 mL em frascos apropriados. Esterilizar em autoclave a 121 °C por 15 
minutos;

Preparo da solução de polimixona B: Dissolver o sulfato de polimixina B na água. Esterilizar 
por filtração.

Fundir o ágar base e resfriar em banho-maria a 45,5 °C ± 2,5°C, adicionar os demais ingredientes 
misturando bem a cada adição. Dispensar 15 a 20 mL em placas de petri estéreis, esperar 
solidificar e armazenar a 5 °C ± 3 °C por até 4 dias.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
3.2.2.   Ágar Sangue de Carneiro

3.2.2.1. Composição

Peptona proteose*                                                                                                                                          15 g

Hidrolizado de Fígado*                                                                                                                                 2,5 g

Extrato de levedura*                                                                                                                                         5 g

Cloreto de sódio*                                                                                                                                               5 g

Ágar*                                                                                                                                                           12 a 18 g

Água*                                                                                                                                                           1000 mL

Sangue de carneiro desfibrinado                                                                                                        5 a 7 mL

* Componentes do ágar base

** Componentes da solução de polimixina

3.2.2.2.      Preparação

Preparo do ágar base: Dissolver os componentes do ágar base em água. Pode-se aquecer 
para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C. 
Dispensar em frascos apropriados. Esterilizar em autoclave a 121 °C por 15 minutos.
Fundir o ágar base e resfriar em banho-maria a 45,5 °C ± 2,5°C, adicionar o sangue de carneiro 
desfibinado e misturar. Dispensar no mínimo 12 mL em placas de petri estéreis, esperar 
solidificar.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

4. Materiais e equipamentos

• Autoclave, para esterilização de meios e materiais;
• Incubadora, a 30°C ± 1 °C;
• Pipetas, estéreis, de 1 mL de capacidade, graduadas em 0,1 mL;
• Banho, ou aparelho similar, capaz de operar a 45,5 °C ± 2,5°C;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C;
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• Garrafas, frascos e tubos, para aquecimento e estocagem de meio de cultura e para 
realizar as diluições seriadas;
• Placas de petri, estéreis, com diâmetro de 90 mm a 100 mm;
• Alça de Drigalski, descartável ou de vidro, de diâmetro menor de 2 mm e comprimento 
de 80 mm;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia).

5. Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.
 
6. Procedimentos

6.1. Pesagem

6.1.1.     Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.    Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos;

6.1.3.    Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101.

Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.       Diluições seriadas

6.2.1.    Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.   Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação 
com a diluição 102 para produzir a diluição 10-3 e assim sucessivamente, até obter todas as 
diluições desejadas.

Observação: As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem entre 
os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser escolhido 
com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. 

Caso não tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.      Inoculação

6.3.1.      Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
Inocular 0,1 mL de cada uma das diluições desejadas em placas de petri contendo ágar MYP, 
previamente secas. Para análises com maior sensibilidade, inocular 1 mL dividido em 3 placas 
com ágar MYP;

6.3.      Inoculação

6.3.1.      Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;

Inocular 0,1 mL de cada uma das diluições desejadas em placas de petri contendo ágar MYP, 
previamente secas. Para análises com maior sensibilidade, inocular 1 mL dividido em 3 placas 
com ágar MYP;
6.3.2.     Espalhar uniformemente o inóculo, sobre a superfície do meio, com alça de Drigalski, 
até que todo o excesso de líquido seja absorvido;

Aguardar a secagem das placas por 15 minutos à temperatura ambiente.

6.4.    Incubação

6.4.1.   Incubar as placas invertidas, em incubadora a 30 ºC por 18-24h. Caso as colônias estejam 
pouco visíveis, reincubar por mais 24h.

6.5.    Leitura

6.5.1.     Selecionar placa com contagem até 150 colônias;
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6.5.2.   As colônias presuntivas são grandes, rosa leitosa (indicando que a fermentação do 
manitol não ocorreu, ver nota 1) e, geralmente, rodeado por um halo de precipitação (Indicando 
a produção de lecitinase,  ver nota 2);

Submeter as provas de identificação no mínimo 5 colônias típicas e quando a placa apresentar 
menos de 5 colônias, selecionar todas;
Selecionar colônias bem isoladas.

NOTA1: Se as placas contêm muitos microrganismos que fermentam o manitol, produzindo 
ácido, a cor rosa, característica das colônias de B. cereus, pode ser reduzida ou desaparecer 
completamente;

NOTA2: Algumas cepas de B. cereus produzem pouca ou nenhuma lecitinase. As colônias 
destas estirpes não serão rodeadas pelo halo de precipitação. Estas colônias também devem 
ser submetidas a teste de confirmação;
NOTA3: Caso tenha sido inoculado 1mL em 3 placas, considerar as 3 placas como uma só, para 
as etapas de confirmação e cálculo dos resultados.

6.6.    Confirmação

6.6.1.      A partir da cultura em Ágar MYP, proceder à verificação da atividade hemolítica;
6.6.2.       Dividir uma placa de  Ágar Sangue de Carneiro, em quadrantes, de forma que quando  
inoculada  permita o desenvolvimento da reação bioquímica esperada;
6.6.3.     Inocular através de leve toque, com auxílio de alça descartável de 10 µL, a colônia 
escolhida, ao centro da superfície de um dos quadrantes;
6.6.4.       Incubar a placa, invertida, à temperatura de 30 ± 1ºC, por 24 ± 2 horas;
6.6.5.    Verificar a presença de um halo transparente de hemólise ao redor  da  colônia, 
indicando teste positivo.

6.7.       Expressão de resultados

6.7.1.   Cálculo

N = ∑ª, onde: V x 1,1 x d

∑ª é a soma das típicas colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das 
quais pelo menos uma contém mais de 10 colônias, multiplicadas previamente pela razão das 
colônias típicas confirmadas;
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d é relativa à primeira diluição utilizada no cálculo (a maior, ex: utiliza-se a diluição 101quando 
selecionadas a 101 e a 102).

6.7.2.       Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;
6.7.3.       Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.7.4.     Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.7.5.      A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7.         Referências bibliográficas

ISO 7932:2004 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal method for the 
enumeration of presumptive Bacillus cereus, Colony-count technique at 30ºC.ISO 7218:2007(E) 
Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and guidance for 
microbiological examination.

III.      CONTAGEM DE BOLORES E LEVEDURAS

A) Amostras com atividade de água ≤ 0,95 e > 0,60

                                       
                                        Cálculo:   N  =  ∑a , onde: V x 1,1 x  d
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1.       Aplicação

Produtos destinados ao consumo de animais, cuja atividade de água seja menor ou igual a 
0,95 e maior que 0,60.

2.     Termos e definições

2.1.      Bolores:  Microrganismo filamentoso aeróbio mesófilo que, nas condições descritas nesse 
guia, normalmente desenvolve propágulos ou colônias achatadas ou cotonosas, geralmente 
com corpo de frutificação ou estrutura de esporulação colorida;
2.2.   Leveduras: Microrganismo aeróbio mesófilo que nas condições descritas nesse guia, 
desenvolve colônias redondas, lisas, cremosas ou brilhantes, geralmente com uma superfície 
regular e convexa;

2.3.     Propágulo:   Partícula viável, capaz de se desenvolver em um meio nutriente. Ex.: Células 
vegetativas, grumo de células, esporos, ou pedaço de micélio fúngico;

2.4.    Colônia:   Acúmulo   visível  de massa microbiana em um meio nutriente sólido a partir 
de uma partícula viável;

2.5.     Levedura osmofílica e bolores xerofílicos:  fungos com capacidade de crescimento em 
atividade de água menor que 0,95.

3.              Meios de cultura e diluentes

3.1.          Diluentes

3.1.1.      Água peptonada 0,1%

3.1.1.1.   Composição
Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou vegetais                                                                     1 g                                                                              

 Água                                                                                                                                                            1000 mL      

            pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C  

3.1.1.2.      Preparação 

Dissolver a peptona na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução da peptona. O pH 
final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar a preparação segundo procedimento interno do laboratório ou instrução do fabricante.

3.1.2.         Solução salina peptonada 0,1%

3.1.2.1.     Composição

Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                          1 g

Cloreto de Sódio                                                                                                                                         8,5 g

  Água                                                                                                                                                    1000 mL

                                                                                           pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.      Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.3.     Água peptonada Tamponada 0,1%

3.1.3.1.  Composição

Digestão enzimática de tecidos animais                                     10 g
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Cloreto de sódio                                                                                                                                   5 g

Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                              9 g

             Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                           1,5 g

             Água                                                                                                                                                              1000 mL

pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.3.2.      Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.         Meios de cultura

Ágar Dicloran-Glicerol 18% (DG18)

3.2.1.        Composição

Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou vegetais                                                                  5g

D-Glucose (C6H12O6)                                                                                                                              10 g

Dihidrogenofosfato de Potássio (KH2PO4)                                                                                         1 g

Sulfato de magnésio (MgSO4 · H2O)                                                                                                 0,5 g

Dicloran (2,6-dicloro-4-nitroanilina)                                                                                              0,002 g

Rosa Bengala                                                                                                                                       0,0025 g

Ágar                                                                                                                                                       12 g a 5 g*

Cloranfenico                                                                                                                                               l0,1 g

Água                                                                                                                                                        1000 mL

                                                                       pH 5,6 ± 0,2 a 25 °C

                                                                     *Dependendo do Ágar

Suspender todos os ingredientes exceto cloranfenicol em água e ferver para dissolver 
completamente. O pH final do meio deve ser 5,6 ± 0,2 a 25 °C. Adicionar ao meio 10 mL de 
solução de cloranfenicol 1% em etanol e misturar. Dispensar o meio em recipientes adequados. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos. Resfriar em banho-maria ajustado a 45,5°C ± 
1,5°C. Dispensar em placas de Petri estéreis. Esperar solidificar e secar. Usar imediatamente ou 
estocar ao abrigo da luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

ATENÇÃO: Evitar exposição do meio à luz, devido à produção de compostos citotóxicos que 
podem levar a um resultado subestimado da população fúngica na amostra.

4.      Materiais e equipamentos

• Autoclave, para esterilização de meios e materiais;
• Incubadora, a 25°C ± 1 °C;
• Pipetas, estéreis, de 1 mL de capacidade, graduadas em 0,1 mL;
• Banho, ou aparelho similar, capaz de operar a 45,5 °C ± 2,5°C;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25 °C;
• Garrafas, frascos e tubos, para aquecimento e estocagem de meio de cultura e para realizar 

as diluições seriadas;
• Placas de petri, estéreis, com diâmetro de 90 mm a 100 mm;
• Microscópio, para distinção de diferentes grupos microbianos (aumento de 250 a 1000x);
• Alça de Drigalski, descartável ou de vidro, de diâmetro menor de 2 mm e comprimento de 

80 mm.
 
5.              Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.
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6.              Procedimentos

6.1.          Pesagem

6.1.1.      Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.     Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, 
para evitar dano aos microrganismos;
6.1.3.     Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101.
Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.          Diluições seriadas

6.2.1.    Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.    Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação 
com a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as 
diluições desejadas.

Observação: As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.           Inoculação

6.3.1.    Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.  Manter sempre a pipeta na posição horizontal, devido à rápida sedimentação dos 
esporos;
6.3.3.   Inocular 0,1 mL de cada uma das diluições desejadas em placas de petri contendo Ágar 
DG18, previamente secas;
6.3.4.    Espalhar uniformemente o inóculo, sobre a superfície do meio, com alça de Drigalski, 

até que todo o excesso de líquido seja absorvido;
6.3.5.    Aguardar a secagem das placas por 15 minutos à temperatura ambiente.

6.4.         Incubação

6.4.1.   Colocar as placas, sem inverter, em sacos plásticos abertos, para não contaminar a 
incubadora, no caso de difusão dos bolores para fora das placas;
6.4.2.    Incubar as placas, em incubadora a 25 ± 1ºC por 5 dias.

6.5.        Leitura

Cuidado especial: Os esporos dos bolores se dispersam facilmente pelo ar. Realizar com o 
maior cuidado possível a contagem para proteção do analista, a prevenção da contaminação 
do ambiente com esporos de bolores e evitar superestimar a população dos bolores nas 
contagens seguintes, pelo desenvolvimento de colônias satélite.

6.5.1.    Observar as placas entre 2 a 5 dias de incubação. Se houver um rápido crescimento de 
bolor, efetuar a contagem com 2 dias e depois novamente com 5 dias, caso contrário, manter 
a incubação até completar 5 dias;
6.5.2.   Selecionar para contagem as placas que apresentarem entre 10 colônias e 150 colônias:
6.5.3.    Colônias de bolores: aspecto filamentoso, cotonoso ou pulverulento.
6.5.4.    Colônias de leveduras: colônias lisas e cremosas.
Se necessário, examinar ao microscópio para distinguir entre células de bolores e de leveduras, 
ou para distinguir entre células de levedura e bacteriana.

Se desejado, enumerar as colônias de levedura e de bolores separadamente.

Observação: Pode ocorrer uma contagem não linear entre as diluições plaqueadas, devido à 
fragmentação do micélio e a ruptura das estruturas que contém os esporos fúngicos durante a 
homogeneização da diluição seguinte.

6.6.         Expressão de resultados
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6.6.1.     Cálculo

N =    ∑c , onde: V x 1,1 x  d

∑C é a soma das colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das quais, 
pelo menos uma, contém mais de 10 colônias;
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d é relativa à primeira diluição utilizada no cálculo.

6.6.2.     Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;
Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;

6.6.4.      Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.6.5.      A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
calculos.

7.         Referências bibliográficas

ISO 21527-2:2008 Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal method for the 
enumeration of yeasts and moulds — Part 2: Colony count technique in products with water 
activity less than or equal to 0,95.

ISO 7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

B) Amostras com atividade de água > 0,95

1.            Aplicação

Produtos destinados ao consumo de animais, cuja atividade de água seja maior que 0,95.

2.           Termos e definições

2.1.     Bolores:     Microrganismo filamentoso aeróbio mesófilo que, nas condições descritas 
nesse guia, normalmente desen- volve propágulos ou colônias achatadas ou cotonosas, 
geralmente com corpo de frutificação ou estrutura de esporulação colorida;

2.2.     Leveduras: Microrganismo aeróbio mesófilo que nas condições descritas nesse guia, 
desenvolve colônias redondas, lisas, cremosas ou brilhantes, geralmente com uma superfície 
regular e convexa;

2.3.      Propágulo: Partícula viável, capaz de se desenvolver em um meio nutriente. 
Ex.: 2.4 Células vegetativas, grumo de células, esporos, ou pedaço de micélio fúngico;

2.4.      Colônia: Acúmulo visível de massa microbiana em um meio nutriente sólido, a partir
 de uma partícula viável.

3.         Meios de cultura e diluentes

3.1.      Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise. Porém, 
para a análise de bolores e leveduras, recomenda-se o uso da água peptonada 0,1%. 
O  termo água refere-se à água destilada ou deionizada.

3.1.1.   Água peptonada 0,1%
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3.1.1.1.     Composição

        
   Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou vegetais                                                                             1g      

             
          
           Água                                                                                                                                                                 1000 mL                                                                                                                  

    pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.     Preparação

Dissolver a peptona na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução da peptona. 
O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar a preparação segundo procedimento interno do laboratório ou instrução do fabricante.

3.2.1.          Solução salina peptonada 0,1%

3.1.2.1.      Composição

Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                       1 g

  Cloreto de Sódio                                                                                                                                      8,5 g

       Água                                                                                                                                                          1000 mL

 pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.     Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.3.        Água peptonada Tamponada 0,1%

 Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                         10 g

Cloreto de sódio                                                                                                                                        5 g

Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                 9 g

Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                       1,5 g

 Água                                                                                                                                                     1000 mL

 pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.3.1.        Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.       Meios de cultura

Ágar Dicloran Rosa de Bengala Cloranfenicol (Ágar DRBC).

3.2.1.     Composição

Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou vegetais                                                   5 g

   D-Glucose (C6H12O6)                                                                                                                  10 g

 Dihidrogenofosfato de Potássio (KH2PO4)                                                                            1 g

   Sulfato de magnésio (MgSO4· H2O)                                                                                        0,5 g

       Dicloran (2,6-dicloro-4-nitroanilina)                                                                                       0,002 g

          Rosa Bengala                                                                                                                                  0,0025 g

              Ágar                                                                                                                                                   12 g a 15 g*

 Cloranfenicol                                                                                                                                  0,1 g

                                       
                                        Cálculo:   N  =  ∑c , onde: V x 1,1 x  d
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       Água                                                                                                                                                 1000 mL

                   pH 5,6 ± 0,2 a 25 °C

                     *Dependendo do Ágar

3.2.2.       Preparação

Suspender todos os ingredientes exceto cloranfenicol em água e ferver para dissolver 
completamente. O pH final do meio deve ser 5,6 ± 0,2 a 25 °C. Adicionar ao meio 10 mL de 
solução de cloranfenicol 1% em etanol e misturar. Dispensar o meio em recipientes adequados. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos. Resfriar em banho-maria ajustado a 45,5°C ± 
1,5°C. Dispensar em placas de Petri estéreis. Esperar solidificar e secar. Usar imediatamente ou 
estocar ao abrigo da luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

ATENÇÃO:  Evitar exposição do meio à luz, devido à produção de compostos citotóxicos que 
podem levar a um resultado subestimado da população fúngica na amostra.

4.               Materiais e equipamentos

• Incubadora, a 25°C ± 1 °C;
• Pipetas, estéreis, de 1 mL de capacidade, graduadas em 0,1 mL;
• Banho, ou aparelho similar, capaz de operar a 45,5°C ± 1,5°C;
• pHmetro, com precisão de 0,1 unidades de pH a 25°C;
• Garrafas, frascos e tubos, para aquecimento e estocagem de meio de cultura e para realizar 

as diluições seriadas;
• Placas de petri, estéreis, com diâmetro de 90 mm a 100 mm;
• Microscópio, para distinção de diferentes grupos microbianos (aumento de 250 a 1000x);
• Alça de Drigalski, descartável ou de vidro, de diâmetro menor de 2 mm e comprimento de 

80 mm.
5.                  Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.                 Procedimentos

6.1.             Pesagem

6.1.1.     Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.     Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos;
6.1.3.    Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101;

Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.           Diluições seriadas

6.2.1.     Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.3.     Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas.

Observação:  As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.
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6.3.            Inoculação

6.3.1. Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.   Manter sempre a pipeta na posição horizontal, devido à rápida sedimentação dos 
esporos;
6.3.3.    Inocular 0,1 mL de cada uma das diluições desejadas em placas de petri contendo Ágar 
DRBC, previamente secas;
6.3.4.   Espalhar uniformemente o inóculo, sobre a superfície do meio, com alça de Drigalski, 
até que todo o excesso de líquido seja absorvido;
6.3.5.    Aguardar a secagem das placas por 15 minutos à temperatura ambiente.

6.4.            Incubação

6.4.1.   Colocar as placas, sem inverter, em sacos plásticos abertos, para não contaminar a 
incubadora no caso de difusão dos bolores para fora das placas;
6.4.2.   Incubar as placas, em incubadora a 25 ± 1ºC por 5 dias.
Leitura
6.4.3.    Observar as placas entre 2 a 5 dias de incubação. Se houver um rápido crescimento de 
bolor, efetuar a contagem com 2 dias e depois novamente com 5 dias, caso contrário, manter a 
incubação até completar 5 dias;
6.4.4.    Selecionar para contagem as placas que apresentarem entre 10 colônias e 150 colônias:

Cuidado especial: Os esporos dos bolores se dispersam facilmente pelo ar. Realizar com o 
maior cuidado possível a contagem para proteção do analista, prevenção da contaminação 
do ambientecontaminação do ambiente com esporos de bolores e evitar superestimar a 
população dos bolores nas contagens seguintes, pelo desenvolvimento de colônias satélite.

Colônias de bolores: aspecto filamentoso, cotonoso ou pulverulento.

Colônias de leveduras: colônias lisas e cremosas.
Se necessário, examinar ao microscópio para distinguir entre células de bolores e de leveduras, 
ou para distinguir entre células de levedura e bacteriana.
Se desejado, enumerar as colônias de levedura e de bolores separadamente.

Observação: Pode ocorrer uma contagem não linear entre as diluições plaqueadas, devido à 
fragmentação do micélio e a ruptura das estruturas que contém os esporos fúngicos durante 
a homogeneização da diluição seguinte.

6.6.        Expressão de resultados

Cálculo:

N = ∑c ,  onde: V x 1,1 x d
∑C é a soma das colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das quais, 
pelo menos uma, contém mais de 10 colônias;
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d é relativa à primeira diluição utilizada no cálculo.

6.6.2.      Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;
6.6.3.        Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.6.4.     Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.6.5.  A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7.              Referências bibliográficas

IISO 21527-1:2008(E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal methods for 
enumeration of yeast and moulds - Part 1: Colony count technique in products with water 
activity greater than 0,95.
ISO 7218:2007(E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination
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IV.      CONTAGEM DE CLOSTRÍDIOS SULFITO REDUTORES: TÉCNICA DE CONTAGEM EM 
PLACAS

1.         Aplicação

Produtos destinados ao consumo de animais;
Amostras ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos.

2.        Termos e definições

2.1.      Clostrídios  sulfito  redutores:  microrganismos que formam colônias típicas na superfície 
do ágar ISA e apresentam resultado característico nos testes respiratórios e de esporulação,
 realizados de acordo com esse guia.

3.       Meios de cultura e diluentes

3.1.   Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise.

3.1.1.        Solução salina peptonada 0,1%

3.1.1.1.    Composição

Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                              1g

 Cloreto de sódio                                                                                                                                       8,5 g

      Água destilada                                                                                                                                        1000mL

 pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.        Preparação

Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução 
dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.               Meios de cultura

3.2.1.        Ágar Ferro Sulfito (ISA)
3.2.1.1.    Composição

       Digestão enzimática de caseína                                                                                                                           15 g

       Peptona de soja                                                                                                                                                           5 g

       Extrato de levedura                                                                                                                                                    5 g

       Metabisulfito de sódio (Na2S2O)                                                                                                                           1 g

       Citrato férricode amônio                                                                                                                                          1 g

        Ágar                                                                                                                                                                       9 a 18 g

        Água destilada                                                                                                                                                  1000 mL

                                                                                        pH 7,6 ± 0,2 a 25 °C

3.2.1.2.      Preparação

• Dissolver os componentes em água por aquecimento;
• O pH final do meio deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25 °C;
• Dispensar o meio de cultura em frascos adequados;
• Esterilizar em autoclave por 15 minutos a 121 °C;
• Antes do uso, desaerar o meio de cultura.

3.2.2.       Ágar Nutriente

3.2.3.       Composição

Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                            5 g

Extrato de carne                                                                                                                                                         3 g

        Ágar                                                                                                                                                                               9 a 18 g

        Água destilada                                                                                                                                                          1000 mL

    pH 7,3 ± 0,2 a 25 °C
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3.2.2.2.        Preparação

3.2.2.3.     Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa 
dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 a 25 °C. Dispensar o 
meio de cultura em tubos ou frascos estéreis com máximo de 500 mL. Esterilizar em autoclave 
a 121°C por 15 minutos.

Recomenda-se distribuir nas placas pouco tempo antes do uso e que as mesmas estejam secas. 
Caso contrário armazenar a 5 ± 3 °C por no máximo 2 semanas.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

4.                 Materiais e equipamentos

• Autoclave;
• Incubadora, a 37 °C± 1;
• Pipetas, estéreis, de 1 mL de capacidade, graduadas em 0,1 mL;
• Banho, ou aparelho similar, capaz de operar a 45,5 °C ± 2,5°C;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C;
• Garrafas ou frascos;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm e 20 mm × 200 mm;
• Placas de petri, estéreis, com diâmetro de 90mm a 100mm;
• Alça de inoculação (diâmetro de 3mm) e Agulha, feitas platina-irídio ou níquel-cromo, ou 

equivalente descartável estéril;
• Jarra de anaerobiose;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm e 20 mm × 200 mm;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia).

5.                Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.               Procedimentos

6.1.           Pesagem

Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de ± 5%;
Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O limite de 
incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para evitar 
dano aos microrganismos;
Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, Pulsifier ou 
equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101;

Observação:  Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.        Diluições seriadas
6.2.1.     Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.     Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas;

Observação:  As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.       Inoculação

6.3.1.    Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.     Transferir 1 mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri vazias, 
sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação das diferentes diluições;
6.3.3.    Despejar cerca de 15 mL de meio ISA, a 45,5 ± 1,5 °C, em cada placa de petri. Misturar 
cuidadosamente e esperar solidificar em superfície plana;
6.3.4.   Depois de solidificar aplicar sobrecamada de aproximadamente 5 a 10 mL de ISA, e 
esperar solidificar em superfície plana.



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

515

NOTA: O tempo entre a inoculação na placa vazia e o despejo do meio não deve exceder 15 
minutos.

6.4.        Incubação

6.4.1.     Inverter as placas e incubar em incubadora a 37°C por 24 a 48 horas, em anaerobiose.

6.5.      Leitura

6.5.1      Selecionar placa com contagem com menos de 150 colônias típicas e no máximo de 
300 colônias;

6.5.2.  Contar as colônias típicas:
Colônias típicas: colônias negras com ou sem zona negra ao redor.

6.6.     Expressão de resultados

6.6.1.  Cálculo

N = ∑c, onde: V x 1,1 x d
∑C é a soma das colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das quais, 
pelo menos uma, contém mais de 10 colônias;
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d é relativa a primeira diluição utilizada no cálculo.

6.5.2.         Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
diluição  é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;

6.5.3.          Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;

6.5.4        Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;

6.5.5.        A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7.         Referências bibliográficas
ISO 15213:2003 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal methods for the 
enumeration of sulfite-re- ducing bacteria growing under anaerobic conditions.

ISO 7218:2007(E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

V.           CONTAGEM DE Clostridium perfringens: TÉCNICA DE CONTAGEM EM PLACAS

1.          Aplicação

Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais; Amostras
 ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos.

2.         Termos e definições

2.1.      Clostridium perfringens:  microrganismos que formam colônias típicas na superfí-
cie do ágar TSC e apresentam resultado característico nos testes bioquímicos, realizados de 
acordo com esse guia.

3.          Meios de cultura e diluentes

3.1.      Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise.

3.1.1.   Água peptonada 0,1%
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3.1.3.1.   Composição

  Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                    10 g

  Cloreto de sódio                                                                                                                                                   5 g    

  Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                             9 g

  Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                                  1,5 g

         Água destilada                                                                                                                                                    1000 mL

 pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.3.2.      Preparação

Dissolver os componentes na água destilada, pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.          Meios de cultura

3.2.1.      Ágar Triptose Sulfito Cicloserina (TSC)

3.2.1.1.   Composição da base

    Digestão enzimática de caseína                                                                                                     15 g

   Peptona de soja                                                                                                                                    5 g

   Extrato de levedura                                                                                                                             5 g

   Metabisulfito de sódio (Na2S2O)                                                                                                    1 g

  Citrato férrico de amônio                                                                                                                  1 g

           Ágar                                                                                                                                                         9 a 18 g

            Água destilada                                                                                                                                     1000 mL

 pH 7,6 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.1.   Composição

Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou vegetais                                                        1 g

           Água destilada                                                                                                                                     1000 mL

             pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.     Preparação
Dissolver a peptona na água, pode-se aquecer para a completa dissolução da peptona. O pH 
final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar a preparação segundo procedimento interno do laboratório ou instrução do fabricante.

3.1.2.      Solução salina peptonada 0,1%

3.1.2.1.  Composição

Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                                   1 g

   Cloreto de Sódio                                                                                                                                                  8,5 g

     Água destilada                                                                                                                                                 1000 mL

 pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.    Preparação

Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1. 3.      Água peptonada Tamponada 0,1%
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3.2.1.2.      Preparação da base

Dissolver os componentes em água por aquecimento. O pH final do meio deve ser de 7,6 ± 
0,2 a 25 °C. Dispensar o meio de cultura em frascos adequados. Esterilizar em autoclave por 15 
minutos a 121 °C. Conservar por até 2 semanas em refrigerador a 5 ± 3°C.
Para o teste de confirmação de motilidade, verter aproximadamente 15 mL de meio em placa 
de Petri e deixar solidificar. 
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.1.3.      Composição da solução de Cicloserina

 D-Cicloserina*                                                                                                                                       4 g

     Água destilada                                                                                                                                    100 mL

 * Usar somente pó branco cristalino

3.2.1.4.       Preparação da solução de Cicloserina

Dissolver a cicloserina em água e esterilizar por filtração. Estocar por até 4 semanas em 
temperatura de 3 ± 2°C. Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo 
instrução do fabricante.

3.2.1.5.       Meio completo (TSC)

Imediatamente antes do uso, adicionar 1 mL de solução de cicloserina para cada 100 mL de 
meio base. O meio deve ser previamente fundido e resfriado à temperatura de 45,5 ± 1,5°C 
para a adição da solução de cicloserina.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.        Meio de Tioglicolato fluido

3.2.2.1.     Composição

       Digestão enzimática de caseína                                                                                                            15 g

       L- Cistina                                                                                                                                                       0,5 g

      D-Glicose                                                                                                                                                      5,5 g

      Extrato de levedura                                                                                                                                     5 g

      Cloreto de sódio                                                                                                                                       2,5 g

      Tioglicolato de sódio                                                                                                                                0,5 g

       Ágar                                                                                                                                                        0,5 a 2 g

       Resazurina                                                                                                                                               0,001 g

       Água destilada                                                                                                                                       1000 mL

                                                                                        pH 7,6 ± 0,2 a 25 °C

3.2.2.       Preparação

Dissolver os componentes em água por aquecimento. O pH final do meio deve ser de 7,1 ± 0,2 a 25 
°C. Dispensar 10 mL de meio em tubos de ensaio. Esterilizar em autoclave por 15 minutos a 121 °C. 
Antes do uso é necessário desaerar o tubo. Realizar segundo procedimento interno do fabricante.

3.2.3.       Meio Lactose Gelatina

3.2.3.1.    Composição

    Digestão enzimática de caseína                                                                                              15 g

    Extrato de levedura                                                                                                                      10 g

    Lactose                                                                                                                                             10 g

    Gelatina                                                                                                                                          120 g

     Vermelho Fenol                                                                                                                            0,05 g

        Água destilada                                                                                                                             1000 mL
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3.2.3.2.      Preparação
Dissolver os componentes, exceto a lactose e o vermelho fenol, em água. O pH final do meio 
deve ser de 7,5 ± 0,2 a 25°C. Adicionar a lactose e o vermelho fenol e dispensar 10 mL de meio 
em tubos de ensaio. Esterilizar em autoclave por 15 minutos a 121 °C. Armazenar por até 3 
semanas em temperatura de 5 ± 3°C. 

Antes do uso é necessário aquecer em água fervente ou por vapor contínuo por 15 minutos, 
resfriando-o rapidamente até a temperatura de incubação.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.4.         Ágar Motilidade Nitrato

3.2.4.1.     Composição

Digestão enzimática de caseína                                                                                                            5 g

Extrato de carne                                                                                                                                         3 g

Galactose                                                                                                                                                      5 g

Glicerol                                                                                                                                                          5 g

Nitrato de Potássio (KNO3)                                                                                                                     1 g

Hidrogeno-fosfato de Sódio                                                                                                               2,5 g

Ágar                                                                                                                                                          1 a 5 g

Água destilada                                                                                                                                   1000 mL

3.2.4.2.      Preparação

Dissolver os componentes em água fervente. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 a 25 °C. 
Dispensar em tubos de ensaio a quantidade de 10 mL por tubo. Esterilizar em autoclave por 
15 minutos a 121 °C. Armazenar por até 4 semanas em temperatura de 5 ± 3°C. Antes do uso 
é necessário aquecer em água fervente ou por vapor contínuo por 15 minutos, resfriando-o 
rapidamente até a temperatura de incubação.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.3.          Reagentes

3.3.1.      Solução de Peróxido de Hidrogênio 3%;
3.3.2.      Solução de Ácido Sulfanílico 0,8% e Solução de Alfa-Naftol 0,5%;
3.3.3.      Reativo de Griess-Ilosvay’s (Opcional);
3.3.4.      Zinco em pó.

4.            Materiais e equipamentos

• Autoclave;
• Incubadora, a 37 °C ± 1;
• Pipetas, estéreis, de 1 mL de capacidade, graduadas em 0,1 mL;
• Banho, ou aparelho similar, capaz de operar a 45,5 °C ± 2,5°C;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C;
• Garrafas ou frascos;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm, com tubos de Duhan adequados;
• Placas de petri, estéreis, com diâmetro de 90 mm a 100 mm;
• Alça de inoculação (diâmetro de 3mm) e agulha, feitas platina-irídio ou níquel-cromo, ou 

equivalente descartável estéril; equivalente descartável estéril;
• Jarra de anaerobiose;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia).

5.          Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.          Procedimentos

6.1.      Pesagem

6.1.1.      Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;

6.1.2.     Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
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limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos.
6.1.3.     Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101;

Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.      Diluições seriadas

6.2.1.      Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.      Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas.

Observação:  As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.       Inoculação

6.3.1.      Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.     Transferir 1 mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri    
vazias,  sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação das diferentes 
diluições;
6.3.3.    Despejar cerca de 15 mL de meio TSC a 45,5 ± 1,5 °C, em cada placa de petri. Misturar 
cuidadosamente e esperar solidificar em superfície plana;
6.3.4.   Depois de solidificar aplicar sobrecamada de aproximadamente 5 a 10 mL de TSC, e 
esperar solidificar em superfície plana.

NOTA: O tempo entre a inoculação na placa vazia e o despejo do meio não deve exceder 
15 minutos.

6.4.        Incubação

6.4.1.       Inverter as placas e incubar em incubadora a 37 °C por 20 ± 2 h, em anaerobiose.

6.5.        Leitura

6.5.1.       Selecionar placa com contagem com menos de 150 colônias;
6.5.2.       Contar as colônias típicas:
6.5.3.       Colônias típicas: colônias negras com ou sem zona negra ao redor.
Escolher aleatoriamente 5 colônias típicas, bem isoladas para confirmação. Caso a placa 
apresente menos de 5 colônias selecionar todas.
Observação:  As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.       Inoculação

6.3.1.       Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.    Transferir 1 mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri    
vazias,  sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação das diferentes 
diluições;
6.3.3.    Despejar cerca de 15 mL de meio TSC a 45,5 ± 1,5 °C, em cada placa de petri. Misturar 
cuidadosamente e esperar solidificar em superfície plana;
6.3.4.   Depois de solidificar aplicar sobrecamada de aproximadamente 5 a 10 mL de TSC, e 
esperar solidificar em superfície plana.
NOTA: O tempo entre a inoculação na placa vazia e o despejo do meio não deve exceder 15 
minutos.

6.4.        Incubação

6.4.1.       Inverter as placas e incubar em incubadora a 37 °C por 20 ± 2 h, em anaerobiose.

6.5.         Leitura
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6.5.1.       Selecionar placa com contagem com menos de 150 colônias;
6.5.2.       Contar as colônias típicas:
6.5.3.       Colônias típicas: colônias negras com ou sem zona negra ao redor.
Escolher aleatoriamente 5 colônias típicas, bem isoladas para confirmação. Caso a placa 
apresente menos de 5 colônias selecionar todas.

6.6.            Confirmação

Transferir cada colônia selecionada para tubos de Meio Tioglicolato fluido (preparado no dia 
da utilização ou desaerado), depositar a colônia no fundo do frasco com cuidado, para não 
promover aerobiose. Incubar os tubos, em anaerobiose, à temperatura de 37 ± 1ºC entre 18
a 24 horas. Proceder com as provas confirmatórias.

6.6.1.         Catalase

6.6.1.1.     Transferir uma alçada da cultura em Meio Tioglicolato, para uma placa de petri 
esterilizada;
6.6.1.2.     Adicionar uma gota do Solução de Peróxido de Hidrogênio 3%. Homogeneizar a 
suspensão;
6.6.1.3.        Observar se ocorre borbulhamento imediato (teste positivo) ou não (teste negativo).
O Clostridium perfringens apresenta reação negativa para o teste de catalase;
6.6.1.4.    Dispensar a realização das demais provas bioquímicas quando ocorrer reação positiva 
para catalase.

6.6.2.          Teste da fermentação da lactose e hidrólise da gelatina

6.6.2.1.    A partir da cultura em Meio Tioglicolato fluido, inocular através de picadas, uma 
quantidade considerável da cultura, para o tubo contendo Meio Lactose Gelatina (preparado 
no dia da utilização ou desaerado);
6.6.2.2.      Incubar o tubo, em anaerobiose, à temperatura de 37 ± 1ºC por 24 horas. Observar 
a presença de gás e mudança de coloração do meio de vermelho para amarelo (fermentação 
de lactose positiva), ou se o meio permanece com a cor inalterada (fermentação da lactose 
negativa). Colocar o tubo em geladeira (5 ± 3ºC) por 1 hora. 
Observar se o meio permanece líquido (hidrólise da gelatina positiva), ou se adquire uma 

consistência firme (hidrólise da gelatina negativa);
6.6.2.3.       Caso o meio fique sólido, reincubar o tubo em geladeira por 72 horas, pois Clostridium 
perfringens tipo B, podem demorar até 72 horas para liquefazer a gelatina;
6.6.2.4.    O Clostridium perfringens fermenta a lactose, com produção de gás e alteração da 
cor do meio de vermelho para amarelo (reação positiva) e liquefaz a gelatina, deixando o meio 
líquido (reação positiva).

6.6.3.               Teste da motilidade e redução do nitrato

6.6.3.1.           Teste da Motilidade

6.6.3.1.1.    A partir da cultura em Meio Tioglicolato fluido, inocular através de picadas, uma 
quantidade considerável da cultura no centro do meio de Ágar Motilidade Nitrato para 
Clostrídio, previamente desaerado, contido em tubo de ensaio, até a profundidade de 1 cm do 
fundo do tubo;
6.6.3.1.2.      Incubar o tubo, em anaerobiose, à temperatura de 37 ± 1ºC por 24 horas;
6.6.3.2.3.       Após incubação, verificar o desenvolvimento de uma zona de migração de células 
para fora da linha de inocula- ção (motilidade positiva), ou se o crescimento se restringiu 
somente ao longo da linha de inoculação (motilidade negativa); O Clostridium perfringens não 
apresenta motilidade (reação negativa).

6.6.3.2.            Redução do Nitrato

ATENÇÃO:  por motivo de saúde, realizar este teste em fluxo laminar.

6.6.3.2.1.    Após a leitura de motilidade, adicionar ao tubo 0,5 mL da Solução de Alfa-Naftol 
0,5% e 0,5 mL de Solução de Ácido Sulfanílico 0,8%. Opcionalmente pode-se adicionar 2 gotas 
a 3 gotas do Reativo de Griess-Ilosvay’s; 
6.6.3.2.2.      Observar se ocorre desenvolvimento de uma cor vermelha no meio de cultura, em 
no máximo 15 minutos, indicando a redução do nitrato em nitrito (teste positivo);
6.6.3.2.3.         Não ocorrendo a alteração da cor do meio (teste negativo), adicionar uma pitada 
de Zinco em pó ao meio e deixar em repouso por 10 minutos;
6.6.3.2.4.      Observar se o meio permanece com a cor inalterada (teste positivo) ou adquire 
uma coloração rósea avermelha- da (teste negativo).
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6.6.4.               Interpretação

Considerar  Clostridium  perfringens as colônias negras em TSC, catalase negativa, 
fermentadoras de lactose com produção de gás, que liquefazem a gelatina em 48h, sem 
motilidade e redutoras de nitrato a nitrito. 

Desconsiderar culturas com baixa reação para nitrito (coloração rósea), pois Clostridium 
perfringens tem reação intensa e imediata, com coloração vermelha.

6.7.          Expressão de resultados 

Cálculo:

N = ∑ª ,  onde: V x 1,1 x d

∑ª é a soma das colônias típicas contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das 
quais pelo menos uma contém mais de 10 colônias, multiplicadas previamente pela razão das 
colônias típicas confirmadas;
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d é relativa à primeira diluição utilizada no cálculo (a maior, ex.: utiliza-se a diluição 101quando 
selecionadas a 101 e a 102).

6.7.2.      Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente;
6.7.3.       O fator de diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição.
Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.7.4.     Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;

                                       
                                        Cálculo:   N  =  ∑ª ,  onde: V x 1,1 x d

6.7.5.      A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7.            Referências bibliográficas

ISO 7937:2004 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal methods for the 
enumeration of Clostridium perfringens - Colony count.

ISO 7218:2007(E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

VI.    CONTAGEM DE COLIFORMES TERMOTOLERANTES: TÉCNICA DO NÚMERO MAIS 
PROVÁVEL   (NMP)

1.            Aplicação

Produtos lácteos, ovos, cárneos, pescados, ração e ingredientes destinados ao consumo de 
animais.

2.           Termos e definições

2.1.       Coliformes termotolerantes: Bactérias que, dentro de 48h a 44,5 até 45,5 °C, fermenta 
a lactose, com a produção de gás e ácido nas condições de ensaio especificadas neste guia;

2.2.   Enumeração de coliformes termotolerantes:  Número mais provável (NMP) de 
coliformes termotolerantes encontrados por mililitro ou por grama de amostra de teste.

3.           Meios de cultura e diluentes

3.1.       Diluentes
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3.1.2.2.       Preparação

Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. 
O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar  segundo  procedimento  interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.              Meios de Cultura

3.2.1.          Meio seletivo de enriquecimento: Caldo Lauril Sulfato Triptose

3.2.1.1.      Composição

Dupla Concentração Concentração Simples
Digestão enzimática de proteínas 
do leite e animais

 40 g 20 g

Lactose (C12H22O11·H2O)  10 g 5g

Hidrogenofosfato de potássio 
(K2HPO4) 

5,5 g  2,75 g

Dihidrogenofosfato de potássio 
(KH2PO4)

 5,5 g 2,75 g

Cloreto de sódio 10 g 5 g

Sulfato Lauril de Sódio 0,2 g  0,1 g

Água 1000 mL  1000 mL

                                                                                         pH 6,8 ± 0,2 a 25 °C

3.2.1.2.      Preparação

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada. Pode-se 
aquecer para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 6,8 ± 
0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do meio em tubos de ensaio, contendo tubos de Duhan. Esterilizar 

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise.

3.1.1.   Solução salina peptonada 0,1%

3.1.1.1 .  Composição

  Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                                       1 g

  Cloreto de Sódio                                                                                                                                                    8,5 g

      Água destilada                                                                                                                                                    1000 mL

                                                                                      pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.       Preparação

Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. 

O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.2.        Água peptonada Tamponada 0,1%

3.1.2.1.     Composição

 Tecidos animais digeridos enzimaticamente                                                                                              10 g

 Cloreto de sódio                                                                                                                                                     5 g

Hidrogenofosfato de dissódio dodecahidratado (Na2HPO4 · 12H2O)                                                 9 g

Dihidrogenofosfato de Potássio                                                                                                                    1,5 g

        Água destilada                                                                                                                                                    1000 mL

pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C
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em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante. 

Observação: Os tubos de Durhan não podem conter bolhas após a esterilização.

3.2.2.      Meio de Confirmação: Caldo Eschechia coli (Caldo EC)

3.2.2.1.  Composição

            Caseína digerida enzimaticamente                                                                                                   20 g

            Lactose (C12H22O11·H2O)                                                                                                                      5 g

            Sais de Bile n°3                                                                                                                                         1,5 g

            Hidrogenofosfato de potássio (K2HPO4)                                                                                           4 g

            Dihidrogenofosfato de potássio (KH2PO4)                                                                                    1,5 g

            Cloreto de Sódio                                                                                                                                          5 g

            Água                                                                                                                                                        1000 mL

                                                                                     pH 7,2 ± 0,2 a 25 °C.

3.2.2.2.      Preparação

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada. Pode-se 
aquecer para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,2 ± 
0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do meio em tubos de ensaio, contendo tubos de Duhan. Esterilizar 
em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante
 Observação: Os tubos de Duhan não podem conter bolhas após a esterilização.

4.         Materiais e equipamentos

• Autoclave, para esterilização de meios e materiais;
• Incubadora, a 35,0 ± 0,5°C;

• Banho-maria com agitação ou circulação de água, a 44,5 ± 0,2;
• Alça, de platina-irídio, níquel, cromo, ou descartáveis, com cerca de 3 mm de diâmetro;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm e 20 mm × 200 mm;
• Tubos Durham, para uso nos tubos de ensaio de dimensões 16 milímetros × 160 mm;
• Pipeta, de 1 mL e 10 mL;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C.
• 
5.        Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.        Procedimentos

6.1.    Pesagem
6.1.1.  Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.  Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. 6.1.3 
O limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, 
para evitar dano aos microrganismos;
6.1.3. Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101;

Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.     Diluições seriadas

6.2.1.    Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.    Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas;

Observação: Na análise de NMP as diluições são selecionadas com o intuito que a última 
diluição apresente todos os tubos negativos.
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Nota: Para moluscos e crustáceos (ostras, mexilhões e mariscos, camarão etc), seguir  conforme 
abaixo, mas utilizar uma série de cinco tubos; para ovos (in natura, liquido pasteurizado e 
desidratado) utilizar série de dez tubos.

6.2.3.    Teste presuntivo para produtos sólidos e pastosos

Utilizar método I ou II conforme especificação a ser atendida:

6.2.3.1.   Método I

A partir da diluição inicial 10¹, efetuar as diluições desejadas. Inocular série de 3 tubos, em 
triplicata, conforme abaixo: 

A - Inocular 10 mL da diluição inicial 101 (correspondente a 1 g da amostra) na 1ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração dupla;
B - Inocular 1 mL da diluição inicial 101 (correspondentes a 0,1 g da amostra) na 2ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
C - Inocular 1 mL da segunda diluição 102 (correspondentes a 0,01 g da amostra) na 3ª série de 
3 tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples.
Observação: Inocular, no mínimo, três diluições diferentes.

6.2.3.2.      Método II

A partir da diluição inicial 10¹, efetuar as diluições desejadas. Inocular série de 3 tubos, em 
triplicata, conforme abaixo: 
A - Inocular 1 mL da diluição inicial 101 (correspondente a 0,1 g da amostra) na 1ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
B - Inocular 1 mL da diluição inicial 102 (correspondentes a 0,01 g da amostra) na 2ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
C - Inocular 1 mL da segunda diluição 103 (correspondentes a 0,001 g da amostra) na 3ª série 
de 3 tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples.

Observação: Inocular, no mínimo, três diluições diferentes.

6.2.4 .       Teste presuntivo para produtos líquidos

Diretamente da amostra (diluição inicial 100), efetuar as diluições desejadas. Inocular série de 
3 tubos, em triplicata, conforme abaixo:

A - Inocular 1 mL diretamente da amostra na 1ª série de 3 tubos contendo 10 mL de Caldo 
Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
B - Inocular 1 mL da diluição inicial 101 (correspondente a 0,1 mL da amostra) na 2ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
C - Inocular 1 mL da segunda diluição 102 (correspondente a 0,01 mL da amostra) na 3ª série 
de 3 tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples.

Observação:   Inocular, no mínimo, três diluições diferentes.

6.3.      Incubação
Incubar os tubos em incubadora a 35 ± 0,5°C por 48 ± 2 horas.

6.4.      Leitura

6.4.1.        Os tubos de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração dupla, seguirão para provas 
confirmatórias, independente do resultado que apresentarem;
6.4.2 .      Os demais  tubos de  Caldo  Lauril Sulfato Triptose, verificar  a  produção  de  gás  
(visualizados através da presença de bolhas de ar no interior dos tubos de Durhan, ou 
efervescência quando agitados gentilmente) e/ou  opacidade  do meio que impeça a 
visualização da formação de gás;
6.4.3.         Anotar o número de tubos com resultados positivos para cada volume inoculado;
6.4.4.           Descartar os tubos com resultados negativos (sem produção de gás e/ou opacidade 
do meio);
6.4.5.         Proceder, dos tubos positivos, a determinação de coliformes totais;
Observação: Para os tubos de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples, a leitura pode 
ser realizada com 24 ± 2 horas de incubação, porém só serão validos os resultados positivos, 
sendo que os tubos que apresentarem resultados negativos, deverão ser  reincubados por 
mais 24 ± 2 horas.
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6.5.      Provas confirmatórias

 A cada lote analítico, utilizar controle negativo e positivo para cada prova realizada. Agitar 
delicadamente cada tubo de Caldo Lauril Sulfato Triptose (Caldo Lauryl) a ser testado. 

E com uma alça descartável 10 µL (3 mm), retirar o material e inocular no tubo de Caldo 
EC, correspondente, evitando a película superficial que pode se formar no meio presuntivo 
positivo. Incubar os tubos de Caldo EC, em incubadora regulada a 37 ± 1ºC por 48 ± 2 horas. 
A presença de gás no tubo de Durhan indica teste positivo para coliformes totais. Anotar o 
número de tubos com resultados positivos para cada volume inoculado.

6.6.      Interpretação dos resultados

Observação:  a leitura pode ser realizada com 24 ± 2 horas, mas os tubos que apresentarem 
resultados negativos devem permanecer na incubadora até completar 48 ± 2 horas.
6.6.1.     Considerar  positivo para Coliformes Termotolerantes: Presença de gás no Caldo 
Escherichia coli

6.7.        Expressão de resultados

6.7.1.    Cálculos

6.7.1.2.   Os tubos positivos para a determinação do NMP são os que apresentarem as provas 
confirmatórias favoráveis resultando em uma combinação de números.
6.7.1.3      Para cada série anotar o número de tubos positivos para coliformes totais e determinar 
o NMP dos Coliformes totais e fecais com auxílio da tabela adequad às diluições inoculadas.

6.8.         Exemplo de tabela NMP

6.8.1.    Tabela de Número Mais Provável (NMP) e Intervalo de confiança em nível de 95% de 
probabilidade, para combinações de 3 tubos com 0,1 0,01 e 0,001 g ou ml (T1 a) e 1,0 0,1 e 0,01 
g ou mL T1 b (Bacteriological Analytical Manual Online- February 2006).

T1 a: 0,1 / 0,01 / 0,001 T1 b: 1,0 / 0,1 / 0,01

TUBOS POSITIVOS NMP/g ou mL TUBOS POSITIVOS NMP/g ou mL

0-0-0 < 3 0-0-0 < 0,3

0-0-1 3 0-0-1 0,3

0-1-0 3 0-1-0 0,3

0-1-1 6,1 0-1-1 0,6

0-2-0 6,2 0-2-0 0,6

0-3-0 9,4 0-3-0 0,9

1-0-0 3,6 1-0-0 0,4

1-0-1 7,2 1-0-1 0,7

1-0-2 11 1-0-2 1,1

1-1-0 7,4 1-1-0 0,7

1-1-1 11 1-1-1 1,1

1-2-0 11 1-2-0 1,1

1-2-1 15 1-2-1 1,5

1-3-0 16 1-3-0 1,6

2-0-0 9,2 2-0-0 0,9

2-0-1 14 2-0-1 1,4

2-0-2 20 2-0-2 2

2-1-0 15 2-1-0 1,5

2-1-1 20 2-1-1 2,0

2-1-2 27 2-1-2 2,7

2-2-0 21 2-2-0 2,1

2-2-1 28 2-2-1 2,8

2-2-2 35 2-2-2 3,5

2-3-0 29 2-3-0 2,9

2-3-1 36 2-3-1 3,6

3-0-0 23 3-0-0 2,3

3-0-1 38 3-0-1 3,9

3-0-2 64 3-0-2 6,4

3-1-0 43 3-1-0 4,3
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3-1-1 75 3-1-1 7,5

3-1-2 120 3-1-2 12

3-1-3 160 3-1-3 16

3-2-0 93 3-2-0 9,3

3-2-1 150 3-2-1 15

3-2-2 210 3-2-2 21

3-2-3 290 3-2-3 29

3-3-0 240 3-3-0 24

3-3-1 460 3-3-1 46

3-3-2 1.100 3-3-2 110

3-3-3 > 1.100 3-3-3 > 110

7. Referências bibliográficas

Compendium of Methods for the Microbiological Examination of Foods (APHA), 4ª Edition. 
2001 (Capítulo 8).

ISO 7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiolog- ical examination.

VII.             CONTAGEM DE COLIFORMES TERMOTOLERANTES:  TÉCNICA DE CONTAGEM EM 
PLACAS

1.                  Aplicação

Aplica-se às amostras de matérias-primas, alimentos e rações, devendo ser utilizada quando o 
limite máximo tolerado for igual ou superior a 100 UFC/g ou mL.
2.                 Termos e definições

2.1.       Coliformes termotolerantes:    Bactérias bile tolerantes e fermentadoras, com 
capacidade de crescimento a 45°C, obtidas nas condições de ensaio especificadas neste guia.

3.                 Meios de cultura e diluentes

3.1.             Diluentes

3.1.1.         Solução salina peptonada 0,1%

3.1.1.1.     Composição

Peptona                                                                                                                                                                           1 g

  Cloreto de Sódio                                                                                                                                                            8,5 g

       Água destilada                                                                                                                                                              1000 mL

pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.     Preparação

3.1.1.3.  Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa 
dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.           Meios de cultura

3.2.1.       Meio de cultura: Ágar cristal violeta vermelho neutro bile (VRBA)

3.2.1.1.   Composição

      Peptona de carne                                                                                                                                                              7 g

      Extrato de levedura                                                                                                                                                           3 g

      Lactose                                                                                                                                                                                10 g

      Cloreto de Sódio                                                                                                                                                                 5 g

      Sais Biliares nº                                                                                                                                                               31,5 g

      Vermelho neutro                                                                                                                                                          0,03 g

     Cristal Violeta                                                                                                                                                               0,002 g
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     Ágar                                                                                                                                                                                      15 g

     Água                                                                                                                                                                            1000 mL

                                                                                            pH 7,2 ± 0,2 a 25 °C.

3.2.2        Meio de Confirmação: Caldo Eschechia coli (Caldo EC)

3.2.2.1   Composição

     Peptona                                                                                                                                                                           20 g

    Lactose (C12H22O11·H2O)                                                                                                                                           5 g

     Bile Bovina                                                                                                                                                                     1,5 g

    Fosfato de potássio bibásico                                                                                                                                       4 g

    Fosfato de potássio monobásico                                                                                                                            1,5 g

    Cloreto de Sódio                                                                                                                                                              5 g

    Água                                                                                                                                                                         1000 mL

                                                                                        pH 6,9 ± 0,2 a 25 °C.

3.2.2.2.   Preparação

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada e agitar até 
completa dissolução. O pH final do meio deve ser de 7,2 ± 0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do 
meio em tubos de ensaio, contendo tubos de Duhan. Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 
minutos.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
 
Observação: Os  tubos  de  Duhan  não podem conter bolhas após a esterilização.

4.         Materiais e equipamentos

• Incubadora, a 36°C ± 1°C;
• Autoclave;
• Placa de petri, de vidro ou plástico, de 90 a 100 mm;
• Banho-maria a 45 ± 0,2 °C;

• Homogeneizador de amostras (Stomacher);
• Recipiente adequado para aquecimento e estoque do meio de cultura ou diluente 
(Frascos, garrafas, tubos de ensaio);
• Alça, de platina-irídio, níquel, cromo, ou descartáveis, com cerca de 3 mm de diâmetro;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm e 20 mm × 200 mm;
• Tubos Durham, para uso nos tubos de ensaio de dimensões 16 milímetros × 160 mm;
• Pipeta graduada, de 1 mL e 10 mL; 
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C.

5.          Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.         Procedimentos
Pesagemionar aproximadamente 10mL ágar VRBA previamente fundido e mantido a 46°C - 
48°C formando uma segunda camada.

6.1.      Pesagem

6.1.1.    Pesar 25 ± 0,2 g ou pipetar 25 ± 0,2 mL da amostra de acordo com os procedimentos 
do laboratório;
6.1.2.     Adicionar 225 mL de solução salina peptonada 0,1%. Utilizar o diluente à temperatura 
ambiente, para evitar dano aos microrganismos;
6.1.3.   Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101.

Observação:  Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.          Inoculação

6.2.1.   A partir da diluição inicial 101, efetuar as diluições desejadas em solução salina 
peptonada 0,1%;
6.2.2.       Inocular 1mL das diluições selecionadas em placas de Petri descartável e estéreis;
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6.2.3.      Adicionar aproximadamente 15 mL do ágar VRBA previamente fundido e mantido a 
46°C - 48°C;
6.2.4.       Homogeneizar cuidadosamente a placa. Esperar solidificar em superfície plana;
6.2.5.    Após a solidificação, adicionar aproximadamente 10mL ágar VRBA  previamente 
fundido e mantido a 46°C - 48°C formando uma segunda camada.
6.3.          Incubação

6.3.1.     Incubar as placas em posição invertida a 36 ± 1°C por 18 - 24h.

6.4.           Leitura

6.4.1.     Selecionar placas que contenham entre 15 e 150 colônias;
6.4.2.     Contar separadamente colônias típicas e atípicas;
6.4.3.  Contar as colônias típicas circulares, róseas rodeadas ou não por uma zona de  
precipitação de sais de bile;
6.4.4.     Contar as colônias com morfologia diferente como atípicas

6.5.           Prova confirmatória

6.5.1.       Inocular as colônias suspeitas selecionadas em tubos contendo caldo EC;
6.5.2.        Incubar os tubos a 45 ± 0,2°C por 24h - 48h em banho-maria com circulação de água;
6.5.3.           A presença de coliformes termotolerantes é confirmada pela formação de gás (mínimo 
1/10 do volume total do tubo de Durhan) ou efervescência quando agitado gentilmente;
6.5.4.       Anotar o resultado obtido para cada tubo, bem como a diluição utilizada.

6.6.         Expressão de resultados

6.6.1.     Cálculos:

Calcular o número de microrganismos presentes na amostra, conforme ISSO 7218:2007.

N =  ∑ª  ,  onde: V x 1,1 x d 
 
∑ a é a soma das típicas colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das 

quais pelo menos uma contém mais de 10 colônias, multiplicadas previamente pela razão das 
colônias típicas confirmadas; 
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros; 
d é relativa à primeira diluição utilizada no cálculo (a maior, ex: utiliza-se a diluição 101 quando 
selecionadas a 101 e a 102). 
6.6.2.     Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar 
médiaaritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;
6.6.3.          Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.6.4.        Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior. Caso este seja 
maior que 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade. Caso seja igual a 5, o algarismo 
anterior irá aumentar em uma unidade se for maior que 5 e permanecer igual se for algarismo 
menor igual a 5;
6.6.5.        A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7.       Referências bibliográficas

Brasil.Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Métodos Oficiais para Análise de 
Produtos de Origem Animal/Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Secretaria de 
Defesa Agropecuária. - Brasília: MAPA,2022.

ISO7218, ISO 7218 “Microbiology of food and animal feeding stuffs - General requirements and 
guidance for microbiological examinations. 2007.

VIII.        CONTAGEM DE COLIFORMES TOTAIS:  TÉCNICA DO NÚMERO MAIS PROVÁVEL  
(NMP)

1.                  Aplicação

Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais; Amostras 
ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos.
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2.                 Termos e definições

2.1.          Coliformes:  Bactérias em que na temperatura especificada (ou seja, 30°C ou 37°C) 
causam a fermentação de lactose,com a produção de gás nas condições de ensaio especificadas 
neste guia;
2.2.                 Enumeração de coliformes:  Número mais provável (NMP) de coliformes encontrados 
por mililitro ou por grama de amostra de teste.

3.               Meios de cultura e diluentes

3.1.           Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise.

3.1.1.         Solução salina peptonada 0,1%
3.1.1.1        Composição

  Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                                         1 g

  Cloreto de Sódio                                                                                                                                                     8,5 g

  Água destilada                                                                                                                                                   1000 mL

                                                                                   pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.        Preparação

Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução os 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.2.           Água peptonada Tamponada 0,1%

3.1.2.1.       Composição
  

  Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                      10 g

  Cloreto de sódio                                                                                                                                                     5 g

  Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                               9 g

  Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                                    1,5 g

  Água destilada                                                                                                                                                     1000 mL

                                                                                    pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.       Preparação

Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.              Meios de Cultura

3.2.1.          Meio seletivo de enriquecimento: Caldo Lauril Sulfato Triptose

3.2.1.1       Composição

Dupla concentração Concentração Simples

Digestão enzimática de proteínas 
do leite e animais 

40 g 20 g

Lactose (C12H22O11·H2O) 10 g 5 g

Fosfato de dipotássio hidrogenado 
(K2HPO4)

5,5 g 2,75 g

Fosfato de potássio dihidrogenado 
(KH2PO4)

5,5 g 2,75 g

Cloreto de sódio 10 g 5 g

Sulfato Lauril de Sódio 0,2 g 0,1 g

Água                                                                                                                               1000 mL

                                                                                        pH 6,8 ± 0,2 a 25 °C
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3.2.1.2.         Preparação

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada. Pode-se 
aquecer para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 6,8 ± 
0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do meio em tubos de ensaio, contendo tubos de Duhan.
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

 Observação:  Os tubos de Durhan não podem conter bolhas após a esterilização.

3.2.2.        Meio de Confirmação: Caldo Verde Brilhante Lactose Bile

3.2.2.1.    Composição

   Digestão enzimática de caseína                                                                                                               10 g

   Lactose (C12H22O11·H2O)                                                                                                                         10 g

   Bile bovina desidratada                                                                                                                               20 g

        Verde brilhante                                                                                                                                               0,013 g

          Água                                                                                                                                                                  1000 mL

                                                                                          pH 7,2 ± 0,2 a 25 °C.

3.2.2.2.      Preparação

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada. Pode-se 
aquecer para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,2 ± 
0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do meio em tubos de ensaio, contendo tubos de Duhan. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

 Observação: Os tubos de Duhan não podem conter bolhas após a esterilização.

4.              Materiais e equipamentos

• Autoclave, para esterilização de meios e materiais;
• Incubadora, a 37 ° C ± 1 ° C;
• Alça, de platina-irídio, níquel, cromo, ou descartáveis, com cerca de 3 mm de diâmetro;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm e 20 mm × 200 mm;
• Tubos Durham, para uso nos tubos de ensaio de dimensões 16 milímetros × 160 mm;
• Pipeta, de 1 mL e 10 mL;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25 ° C.

5.              Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.              Procedimentos

6.1.           Pesagem
6.1.1.    Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.    Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos.
 O limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, 
para evitar dano aos microrganismos.
6.1.3.   Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101.

Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.            Diluições seriadas
6.2.1.    Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.    Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas;

Observação: Na análise de NMP as diluições são selecionadas com o intuito que a última 
diluição apresente todos os tubos negativos.
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6.2.3.       Teste presuntivo para produtos sólidos e pastosos

Utilizar método I ou II conforme especificação a ser atendida:

6.2.3.1.    Método I

A partir da diluição inicial 10¹, efetuar as diluições desejadas. Inocular série de 3 tubos, em 
triplicata, conforme abaixo: 

A - Inocular 10 mL da diluição inicial 101 (correspondente a 1 g da amostra) na 1ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração dupla;

B - Inocular 1 mL da diluição inicial 101 (correspondentes a 0,1 g da amostra) na 2ª série de 
3 tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples; C - Inocular 
1 mL da segunda diluição 103 (correspondentes a 0,001 g da amostra) na 3ª série de 3 tubos 
contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples.

Observação: Inocular, no mínimo, três diluições diferentes.

6.2.4.     Teste presuntivo para produtos líquidos

Diretamente da amostra (diluição inicial 100), efetuar as diluições desejadas. Inocular série de 
3 tubos, em triplicata, conforme abaixo:

A - Inocular 1 mL diretamente da amostra na 1ª série de 3 tubos contendo 10 mL de Caldo 
Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
B -  Inocular 1 mL da diluição inicial 101 (correspondente a 0,1 mL da amostra) na 2ª série de 3 
tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples;
C -  Inocular 1 mL da segunda diluição 102 (correspondente a 0,01 mL da amostra) na 3ª série 
de 3 tubos contendo 10 mL de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples.

Observação: Inocular, no mínimo, três diluições diferentes.

6.3.         Incubação

Incubar os tubos em incubadora a 37 ± 1ºC ou 30± 1ºC dependendo da matriz por 48 ± 2 horas.

6.4.         Leitura
6.4.1.     Os tubos de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração dupla, seguirão para provas
 confirmatórias, independente do resultado que apresentarem;
6.4.2.    Os demais tubos de Caldo Lauril Sulfato Triptose, verificar a produção de gás (visual-
izados através da presença de bolhas de ar no interior dos tubos de Durhan, ou efervescên-
cia quando agitados gentilmente) e/ou opacidade do meio que impeça a visualização da for-
mação de gás;
6.4.3.     Anotar o número de tubos com resultados positivos para cada volume inoculado;
6.4.4.    Descartar os tubos com resultados negativos (sem produção de gás e/ou opacidade 
do meio);
6.4.5.      Proceder, dos tubos positivos, a determinação de coliformes totais;

Observação:  Para os tubos de Caldo Lauril Sulfato Triptose concentração simples, a leitura pode 
ser realizada com 24 ± 2 horas de incubação, porém só serão validos os resultados positivos, 
sendo que os tubos que apresentarem resultados negativos deverão ser reincubados por mais 
24 ± 2 horas.

6.5.          Provas confirmatórias

6.5.1.         A cada lote analítico, utilizar controle negativo e positivo para cada prova realizada. 
6.5.1.2.     Agitar delicadamente cada tubo de Caldo Lauril Sulfato Triptose (Caldo Lauryl) a ser 
testado.
6.5.1.3.   E com uma alça descartável 10 µL (3 mm), retirar o material e inocular no tubo de 
Caldo Verde Brilhante Bile 2%, correspondente, evitando a película superficial que pode se 
formar no meio presuntivo positivo. Incubar os tubos de Caldo Verde Brilhante Bile 2%, em 
incubadora regulada a 37 ± 1ºC por 48± 2 horas. A presença de gás no tubo de Durhan indica 
teste positivo para coliformes totais. Anotar o número de tubos com resultados positivos para 
cada volume inoculado.

Observação: a leitura pode ser realizada com 24 ± 2 horas, mas os tubos que apresentarem 
resultados negativos devem permanecer na incubadora até completar 48 ± 2 horas.
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6.6.         Interpretação dos resultados

6.6.1.     Considerar positivo para Coliformes Totais:
• Presença de gás no Caldo Verde Brilhante Bile 2%

6.7.           Expressão de resultados

6.7.1        Cálculos

6.7.1.1.  Os tubos positivos para a determinação do NMP são os que apresentarem as provas 
confirmatórias favoráveis resultando em uma combinação de números;
6.7.1.2      Para cada série anotar o número de tubos positivos para coliformes totais, e determinar 
o NMP dos Coliformes totais e fecais com auxílio da tabela adequada às diluições inoculadas.

6.8.1     Exemplo de tabela NMP Tabela de Número Mais Provável (NMP) e Intervalo de 
confiança em nível de 95% de probabilidade, para combinações de 3 tubos com 0,1 0,01 e 
0,001 g ou ml (T1 a) e 1,0 0,1 e 0,01 g ou mL T1 b (Bacteriological Analytical Manual Online, 
Febr. 2006).

T1 a: 0,1 / 0,01 / 0,001 T1 b: 1,0 / 0,1 / 0,01

TUBOS POSITIVOS NMP/g ou mL TUBOS POSITIVOS NMP/g ou mL

0-0-0 < 3 0-0-0 < 0,3

0-0-1 3 0-0-1 0,3

0-1-0 3 0-1-0 0,3

0-1-1 6,1 0-1-1 0,6

0-2-0 6,2 0-2-0 0,6

0-3-0 9,4 0-3-0 0,9

1-0-0 3,6 1-0-0 0,4

1-0-1 7,2 1-0-1 0,7

1-0-2 11 1-0-2 1,1

1-1-0 7,4 1-1-0 0,7

1-1-1 11 1-1-1 1,1

1-2-0 11 1-2-0 1,1

1-2-1 15 1-2-1 1,5

1-3-0 16 1-3-0 1,6

2-0-0 9,2 2-0-0 0,9

2-0-1 14 2-0-1 1,4

2-0-2 20 2-0-2 2

2-1-0 15 2-1-0 1,5

2-1-1 20 2-1-1 2,0

2-1-2 27 2-1-2 2,7

2-2-0 21 2-2-0 2,1

2-2-1 28 2-2-1 2,8

2-2-2 35 2-2-2 3,5

2-3-0 29 2-3-0 2,9

2-3-1 36 2-3-1 3,6

3-0-0 23 3-0-0 2,3

3-0-1 38 3-0-1 3,9

3-0-2 64 3-0-2 6,4

3-1-0 43 3-1-0 4,3

3-1-1 75 3-1-1 7,5

3-1-2 120 3-1-2 12

3-1-3 160 3-1-3 16

3-2-0 93 3-2-0 9,3

3-2-1 150 3-2-1 15

3-2-2 210 3-2-2 21

3-2-3 290 3-2-3 29

3-3-0 240 3-3-0 24

3-3-1 460 3-3-1 46

3-3-2 1.100 3-3-2 110

3-3-3 > 1.100 3-3-3 > 110
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7.         Referências bibliográficas

ISO 4831:2006 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal method for the 
detection and enumeration of coliforms - Most probable number technique.
ISO 7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuff. General requirements and 
guidance for microbio- logical examination.

IX.      CONTAGEM DE COLIFORMES TOTAIS: TÉCNICA DE CONTAGEM EM PLACAS

1.          Aplicação

Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais; Amostras 
ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos;
Técnica recomendada para quando o resultado esperado é maior que 100 colônias por mililitro 
ou grama da amostra.

2.          Termos e definições

2.1.    Coliformes:  Bactérias que, em temperatura de 37°C, formam colônias características 
em Ágar Cristal Violeta Lactose Bile Vermelha Neutra e quando em caldo verde brilhante, 
fermentam lactose com produção de gás.

3.          Meios de cultura e diluentes

3.1.      Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise.

3.1.1.   Solução salina peptonada 0,1%

3.1.1.1  Composição

Caseína digerida enzimaticamente                                                                                                                       1 g

   Cloreto de sódio                                                                                                                                                           8,5 g

          Água destilada                                                                                                                                                             1000 mL

  pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.       Preparação
Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.2.         Água peptonada tamponada 0,1%

3.1.2.1.     Composição

 Tecidos animais digeridos enzimaticamente                                                                                                  10 g

Cloreto de sódio                                                                                                                                                        5 g

Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                                  9 g

 Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                                         1,5 g

       Água destilada                                                                                                                                                          1000 mL

 pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.     Preparação
Dissolver os componentes na água destilada. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.         Meios de Cultura
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3.2.1.     Meio de cultura seletivo

Ágar Cristal Violeta Lactose Bile Vermelho Neutro (VRBL)

3.2.1.1.  Composição

  Tecidos animais digeridos enzimaticamente                                                                                                          7 g

  Lactose                                                                                                                                                                              10 g

  Sais biliares                                                                                                                                                                      1,5 g

  Extrato de levedura                                                                                                                                                          3 g

  Cloreto de sódio                                                                                                                                                                5 g

  Vermelho nêutron                                                                                                                                                    0,003 g

  Cristal violeta                                                                                                                                                             0,002 g

  Ágar*                                                                                                                                                                         12 a 18 g

  Água                                                                                                                                                                           1000 mL

                                                                                        * Dependendo do ágar

                                                                                            pH 7,4 ± 0,2 a 25 °C.

3.2.1.2.     Preparação

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada, aquecer até 
a fervura e permanecer em fervura por 2 minutos. Esfriar imediatamente em banho-maria 
a 45,5±1,5°C. Não reaquecer o meio e utilizar em até 4 horas após seu preparo. Verificar a 
esterilidade do meio ao usar. O pH final do meio deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.      Meio de Confirmação

Caldo Verde Brilhante Lactose Bile (VB)

3.2.2.1.  Composição

      Caseína digerida enzimaticamente                                                                                                                    10 g

      Lactose                                                                                                                                                                         10 g

      Bile bovina desidratada                                                                                                                                          20 g

      Verde brilhante                                                                                                                                                    0,013 g

      Água                                                                                                                                                                      1000 mL

                                                                                        pH 7,2 ± 0,2 a 25 °C.

3.2.2.2.   Preparação 

Dissolver os diferentes componentes ou o meio desidratado em água destilada. Pode-se 
aquecer para a completa dissolução dos componentes. O pH final do meio deve ser de 7,2 ± 
0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do meio em tubos de ensaio, contendo tubos de Durham. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante. 

Observação: Os tubos de Durham não podem conter bolhas após a esterilização.

4.         Materiais e equipamentos

• Incubadora, a 37°C ± 1°C;
• Aparato para esterilização a seco;
• Placa de petri, de vidro ou plástico, de 90 a 100 mm;
• Banho-maria a 45,5 ± 1,5°C;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm;
• Tubos Durham, para uso nos tubos de ensaio de dimensões 16 milímetros × 160 mm;
• Recipiente adequado para aquecimento e estoque do meio de cultura;
• Alça, de platina-irídio, níquel, cromo, ou descartáveis, com cerca de 3 mm de diâmetro;
• Pipeta graduada, de 1mL e 10 Ml;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C.
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5.       Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.6.         

6.       Procedimentos

6.1.    Pesagem

6.1.1.    Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
±5%, em um recipiente estéril;
6.1.2.   Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos;
6.1.3.   Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101.

Observação: Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.     Diluições seriadas

6.2.1.    Transferir 1mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.     Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas.

6.3.     Inoculação

6.3.1.    Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.     Transferir 1 mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri vazias, 
sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação das diferentes diluições;
6.3.3.     Adicionar cerca de 15 mL de meio VRBL, a 45,5 ± 1,5 °C, em cada placa de petri. Misturar 
cuidadosamente e esperar solidificar em superfície plana.

NOTA: O tempo entre a inoculação na placa vazia e a adição do meio não deve exceder 15 
minutos.
6.3.4 .   Após a solidificação, adicionar aproximadamente 4 mL ágar VRBL, a 45,5 ± 1,5 °C. 
Esperar solidificar em superfície plana;

6.4.        Incubação

Incubar as placas em incubadora a 37 °C por 24 ± 2 horas.

6.4.1.     Leitura

6.5.1.      Selecionar placas com contagens entre 10 e 150 colônias;
6.5.2.      Contar as colônias típicas e atípicas separadamente:

• Colônias típicas: Colônias róseas de pelo menos 0,5 mm de diâmetro, com ou sem zona 
de precipitação de sais biliares.

• Colônias atípicas: Colônias puntiformes

6.6.        Provas confirmatórias

6.6.1.    Inocular 5 colônias, se possível, de cada tipo de colônia atípica em caldo VB por 24 ± 2h. 

NOTA: As colônias típicas não precisam de confirmação.

6.7.       Interpretação dos resultados

6.7.1.   Considerar positivo para Coliformes Totais:  Formação de gás no tubo de Durham 
no Caldo VB.

6.8.       Expressão de resultados
6.8.1.   Cálculos

N =  ∑c ,  onde:  V x 1,1 x d
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∑C: a soma das colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das quais, pelo 
menos uma, contém mais de 10 colônias;
V: o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d:  relativa a primeira diluição utilizada no cálculo.
NOTA:  A soma das colônias deve incluir as colônias típicas, mais as colônias atípicas
confirmadas.

6.8.2.      Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente;
O fator de diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;
6.8.3.       Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.8.4.     Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.8.5.      A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7. Referências bibliográficas

ISO 4832:2006 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal method for the 
detection and enumeration of coliforms - Colony-count technique.

ISO 7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

X.         CONTAGEM DE ENTEROBACTÉRIAS: TÉCNICA DE CONTAGEM EM PLACAS

1.               Aplicação

Produtos destinados ao consumo de animais;
Amostras ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos.
Recomenda-se o uso desta técnica quando o valor de unidades formadoras de colônia esperado 
é maior que 100 por grama ou mililitro.

2.              Termos e definições

2.1.         Enterobactérias: microrganismos que formam colônias típicas na superfície do ágar 
VRBG e apresentam reação de oxidase negativa de acordo com este método.

3.               Meios de cultura e diluentes
3.1.           Diluentes
Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise. Porém, 
para a análise de enterobactérias, recomenda-se a utilização de Solução salina peptonada 
0,1%.

O termo água refere-se à água destilada ou deionizada.

3.1.1.       Água peptonada 0,1%

3.1.1.1.   Composição

     Hidrolisado enzimático de tecidos animais ou vegetais                                                                        1 g

      Água                                                                                                                                                               1000 mL

                                                                                   pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.     Preparação

Dissolver a peptona na água, pode-se aquecer para a completa dissolução da peptona. O pH 
final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar a preparação segundo procedimento interno do laboratório ou instrução do fabricante.

3.1.2.      Solução salina peptonada 0,1%

3.1.2.1.  Composição
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   Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                        1 g

   Cloreto de Sódio                                                                                                                                      8,5 g

 Água                                                                                                                                                 1000 mL

    pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2 .      Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.3.          Água peptonada Tamponada 0,1%

3.1.3.1.      Composição

      Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                10 g

       Cloreto de sódio                                                                                                                                              5 g

       Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                        9 g

        Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                            1,5 g

        Água destilada                                                                                                                                        1000 mL

    pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.3.2 .     Preparação

Dissolver os componentes na água destilada pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.             Meios de cultura

3.2.1.         Violeta vermelho neutro bile glicose (VRBG)

3.2.1.1.     Composição

      Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                             7 g

     Extrato de levedura                                                                                                                                                     3 g

     Sais biliares nº 3                                                                                                                                                         1,5 g

     Glicose                                                                                                                                                                           10 g

     Cloreto de sódio                                                                                                                                                           5 g

     Vermelho nêutron                                                                                                                                                  0,03 g

    Cristal Violeta                                                                                                                                                          0,002 g

    Ágar                                                                                                                                                                          9 a 18 g

    Água                                                                                                                                                                         1000 mL

                                                                                    pH 7,4 ± 0,2 a 25 °C

3.2.1.2.       Preparação

Dissolver todos os componentes em água ou o meio desidratado em água a fervura até 
completa dissolução (NÃO AUTOCLAVAR). Dispensar o meio de cultura em frascos adequados. 
Usar meio de cultura em até 4 horas após o preparo, mantendo-o em banho-maria de 44 a 
47ºC. Recomenda-se o preparo logo antes do uso. O pH final do meio deve ser de 7,4 ± 0,2 a 
25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.           Ágar Nutriente

3.2.2.1.       Composição

                 Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                        5 g

                 Extrato de carne                                                                                                                                     3 g

                 Ágar                                                                                                                                                   9 a 18 g

                 Água                                                                                                                                                 1000 mL

                                                                                           pH 7,3 ± 0,2 a 25 °C
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3.2.2.2.     Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 a 25 °C. Dispensar o meio de cultura 
em tubos ou frascos estéreis com máximo de 500 mL. Esterilizar em autoclave a 121 ± 3°C por 
15 minutos. Recomenda-se distribuir nas placas pouco tempo antes do uso e que as mesmas 
estejam secas. Caso contrário armazenar a 5 ± 3 °C por no máximo 2 semanas.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.3.       Ágar Glicose

3.2.3.1.   Composição

              Digestão enzimática de caseína                                                                                                        10 g

              Extrato de levedura                                                                                                                              1,5 g

              Glicose                                                                                                                                                       10 g

              Cloreto de sódio                                                                                                                                       5 g

              Bromocresol roxo                                                                                                                              0,015 g

              Ágar                                                                                                                                                      9 a 18 g

              Água                                                                                                                                                   1 000 mL

                                                                                        pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.2.3.2.    Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C. Dispensar o meio de cultura em 
tubos estéreis apropriados (10 mL). Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos e aguardar 
a solidificação do ágar mantendo os tubos na vertical. O meio pode ser armazenado por até 
uma semana a 5 ± 3 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
ATENÇÃO: Recomenda-se preparar o meio no dia da utilização. Não sendo possível, regenerar 
o meio através de reaquecimento em banho-maria fervente por 15 minutos e esfriar em 
seguida a 37 ± 1ºC.

4.        Materiais e equipamentos

• Autoclave;
• Incubadora, a 37 °C± 1;
• Pipetas, estéreis, de 1mL de capacidade, graduadas em 0,1 mL;
• Banho, ou aparelho similar, capaz de operar a 44 a 47ºC;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C;
• Garrafas ou frascos;
• Tubos de ensaio de dimensões de 16 mm × 160 mm e 20 mm × 200 mm;
• Placas de petri, estéreis, com diâmetro de 90mm a 100mm;
• Alça de inoculação (diâmetro de 3mm) e Agulha, feitas platina-irídio ou níquel-cromo, ou 

equivalente descartável estéril;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia).

5.       Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.       Procedimentos

6.1.   Pesagem

6.1.1.   Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.   Acrescentar a quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos, o 
limite de incerteza também deve ser de ±5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos.
6.1.3. Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101;
Observação 1:  Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.

6.2.        Diluições seriadas

6.2.1.    Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
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temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ±5%;
6.2.2.   Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 10-2. Repetir a operação 
com a diluição 102 para produzir a diluição 10-3 e assim sucessivamente, até obter todas as 
diluições desejadas;

Observação:  As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.        Inoculação
6.3.1.    Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.     Transferir 1mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri vazias, 
sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação das diferentes diluições;
6.3.3.   Adicionar a cada placa, aproximadamente 15 mL de Ágar VRBG previamente fundido, 
resfriado e mantido em banho-maria regulado de 44 a 47ºC;
6.3.4.   Depois de solidificar, aplicar sobrecamada de aproximadamente 10 mL de Ágar VRBG, 
e esperar solidificar em superfície plana.

NOTA: O tempo entre a inoculação na placa vazia e o despejo do meio não deve exceder 15 
minutos.

6.4.         Incubação

6.4.1.     Inverter as placas e incubar em incubadora a 37°C por 24 ± 2 horas.
6.5.               Leitura

6.5.1.          Selecionar as placas que apresentarem de 15 a 150 colônias típicas.
6.5.2.          Contar as colônias típicas:
• Colônias típicas: vermelho-rósea ou púrpura (com ou sem halo de precipitação).
6.5.3 Escolher aleatoriamente 5 colônias típicas, bem isoladas para confirmação. Caso a placa
apresente menos de 5 colônias selecionar todas;
6.5.4.         As colônias consideradas duvidosas também devem seguir para prova bioquímica.

6.6.             Confirmação

6.6.1.         Purificação das colônias selecionadas

6.6.1.1.      Estriar cada colônia selecionada em ágar nutriente, como o objetivo de obter colônias 
isoladas;
6.6.1.2.    Incubar as placas de ágar nutriente a 37 °C por 24 ± 2 horas;
6.6.1.3.    Selecionar colônias bem isoladas de cada placa incubada para os testes bioquímicos.

6.6.2.           Testes bioquímicos
6.6.2.1.       Teste da oxidase

6.6.2.1.1.     Transferir um inóculo da cultura sobre tiras para reação de oxidase e fazer a leitura 
em 10-20 segundos;
6.6.2.1.2.    Após esse tempo, reações falso positivas podem ocorrer;
6.6.2.1.3.  Verificar coloração azul na tira, indicando reação positiva ou coloração rósea 
indicando reação negativa;
6.6.2.1.4.    Registrar o resultado como positivo (+) ou negativo (-) para reação. Enterobactérias 
6.6.2.1.3.   Verificar coloração azul na tira, indicando reação positiva ou coloração rósea indi-
cando reação negativa;
6.6.2.1.4.    Registrar o resultado como positivo (+) ou negativo (-) para reação. Enterobactérias 
= oxidase negativa (coloração rósea);
6.6.2.1.5.    Dispensar a realização de outras provas confirmatórias preliminares, quando ocor-
rer reação positiva para oxidase.

6.6.2.2.       Fermentação da glicose

6.6.2.2.1.     A partir das mesmas colônias que apresentaram oxidase negativa, repicar um
inóculo para tubos contendo 10 mL de Ágar Glicose;
6.6.2.2.2.     Incubar os tubos, em incubadora regulada a 37 ± 1ºC por 24 ± 2 horas;
6.6.2.2.3.      Após incubação, observar fermentação da glicose pela viragem do indicador 
púrpura de bromocresol (roxo) para amarelo (reação positiva); 
Enterobactérias = fermentação da glicose positiva (meio amarelo).
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6.7.            Expressão de resultados

Cálculo:

N = ∑ª , onde: V x 1,1 x d

∑ª: a soma das típicas colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das 
quais pelo menos uma contém mais de 10 colônias, multiplicadas previamente pela razão das 
colônias típicas confirmadas pelas testadas.

a = b x C
           A

b: nº de colônias confirmadas;
A: nº de colônias testadas;
C: número de colônias típicas contadas na placa;
V: volume inoculado em cada placa, em mililitros;
d: relativa à primeira diluição utilizada no cálculo (a maior, ex.: utiliza-se a diluição 101quando 
selecionadas a 101 e a 102);

6.7.2.       Caso realize o cálculo com base em uma  duplicata da mesma diluição, realizar 
média aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição;
6.7.3.              Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.7.4.          Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.7.5.          A aproximação  deve ser feita no  número final obtido, depois de efetuados todos 
os cálculos.

7.                 Referências bibliográficas

ISO 21528-2:2004 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal methods for 

the detection and enumer- ation of Enterobacteriaceae - Part 2: Colony count method.

ISO 7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

ISO 7218:2007/Amd 1:2013E Microbiology of Food and Animal Feeding Stuffs.General 
requirements and guidance for mi- crobiological examination.

X.I.           PESQUISA DE SALMONELLA SP.

1.                  Aplicação
Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais; Amostras 
ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos. 

NOTA 1: O método pode não recuperar todas as Salmonella Typhi e Paratyphi.

2.                 Termos e definições

Salmonella:  microrganismos que formam colônias típicas ou levemente típicas nos meios
seletivos e que apresentam resultado característico nos testes bioquímicos e sorológicos, 
realizados de acordo com esse guia.

3.                Meios de cultura e diluentes
3.1.            Diluentes

Nessa parte são apresentados diluentes gerais que podem ser utilizados na análise. Porém, 
para a análise de enterobactériarias, recomenda-se a utilização de Solução salina peptonada 
0,1%. O termo água refere-se à água destilada ou deionizada.

3.1.1         Água peptonada Tamponada 0,1%

3.1.1.1.    Composição
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     Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                         10 g

     Cloreto de sódio                                                                                                                                                        5 g

     Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4·12H2O)                                                   9 g

     Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                                      1,5 g

     Água                                                                                                                                                                   1000 mL

      pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.     Preparação

3.2. 1.         Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.            Meios de cultura

3.2.1.        Caldo Rappaport-Vassiliadis com soja (caldo RVS)

3.2.1.1.    Composição Solução Base

             Digestão enzimática de soja                                                                                                                             5 g

             Cloreto de sódio                                                                                                                                                    8 g

             Dihidrogeno-Fosfato de potássio (KH2PO4)                                                                                             1,4 g

             Hidrogeno-Fosfato de dipotássio(K2HPO4)                                                                                              0,2 g

             Água                                                                                                                                                                  1000 mL

3.2.1.2.        Preparação

Dissolver os componentes em água por aquecimento. A solução deve ser produzida na data 
da preparação do caldo RVS.
 Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.1.3.      Composição Solução de cloreto de magnésio

           Cloreto de Magnésio hexahidratado (MgCl2· 6H2O)                                                                                 400 g

            Água                                                                                                                                                                     1000 mL

3.2.1.4.      Preparação

Dissolver o cloreto de magnésio na água.

3.2.1.5.     Composição Solução Verde Malaquita Oxalato

              Verde Malaquita Oxalato                                                                                                                                 0,4 g

              Água                                                                                                                                                                   100 mL

3.2.1.6.     Preparação

Dissolver o cloreto de magnésio na água.
 
3.2.1.7.     Meio completo

                 Solução base                                                                                                                                                1000 mL

                 Solução de cloreto de magnésio                                                                                                             100 mL

                 Solução Verde Malaquita Oxalato                                                                                                             10 mL

3.2.1.8.      Preparação

Misturar as soluções na medida adequada. O pH final do meio deve ser de 5,2 ± 0,2 a 25 °C. 
Dispensar em tubos de ensaio na quantidade de 10 mL por tubo.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
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3.2.2.      Caldo Muller-Kauffmann tetrationato novobiocina (caldo MKTTn)

3.2.2.1.  Composição solução base

   Extrato de carne                                                                                                                                                    5 g

   Digestão enzimática de caseína                                                                                                                   8,6 g

   Cloreto de sódio (NaCl)                                                                                                                                   2,6 g

   Carbonato de cálcio (CaCO3)                                                                                                                      38,7 g

   Tiosulfato de sódio pentahidratado (Na2S2O3 · 5H2O)                                                                      47,8 g

   Bile bovina para uso bacteriológico                                                                                                          4,78 g

   Verde Brilhante                                                                                                                                               9,6 mg

    Água                                                                                                                                                                1000 mL

3.2.2.2.   Preparação

Dissolver os componentes em água aquecimento por 5 minutos. O pH final do meio deve ser 
de 5,2 ± 0,2 a 25 °C. O meio base pode ser estocado por até 4 semanas à temperatura de 3 ± 2 
°C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
3.2.2.3.      Composição Solução Iodo-Iodo

    Iodo                                                                                                                                                                       20 g

    Iodeto de potássio                                                                                                                                            25 g

     Água estéril                                                                                                                                                      100 mL

3.2.2.4.         Preparação

Dissolver completamente o iodeto de potássio em 10 mL de água, adicionar o iodo e diluir 
para 100 mL com água estéril. Não aquecer. Armazenar à temperatura ambiente, em abrigo de 
luz e em frasco bem fechado.   

3.2.2.5.        Composição Solução de Novobiocina

                 Novobiocina sal monosódico                                                                                           0,04 g

                 Agua estéril                                                                                                                             5 mL

3.2.2.6.        Preparação

Dissolver o a novobiocina sal monosócidico em água e esterilizar por filtração. Armazenar por 
até 4 semanas a 3 ± 2 °C.

               Solução base                                                                                                                                          1000 mL

               Solução de iodo-iodo                                                                                                                              20 mL

               Solução de Novobiocina                                                                                                                           5 mL

3.2.2.7.        Preparação

Transferir assepticamente 5 mL de solução de novobiocina a 1000 mL de solução base e 
misturar. Adicionar 20 mL de solução iodo-iodo. Misturar bem. Dispensar assepticamente em 
tubos de ensaio na quantidade de 10 mL por tubo.  O meio deve ser utilizado no dia do preparo.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.3.          Ágar Xilose Lisina Desoxicolato (Ágar XLD)

3.2.3.1.      Composição

     Extrato de levedura                                                                                                                       3 g

     Cloreto de sódio (NaCl)                                                                                                                5 g

     Xilose                                                                                                                                            3,75 g

    Lactose                                                                                                                                           7,5 g

   Sacarose                                                                                                                                         7,5 g

     L-Lisina hidrocloreto                                                                                                                     5 g
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    Tiosulfato de sódio                                                                                                                    6,8 g

    Citrato de amônio férrico                                                                                                        0,8 g

     Vermelho fenol                                                                                                                         0,08 g

    Desoxicolato de sódio                                                                                                                 1 g

    Ágar                                                                                                                                          9 a 18 g

    Água                                                                                                                                        1000 mL

3.2.3.2.         Preparação

Dissolver os componentes na água por aquecimento, com agitação constante, até o meio 
começar a ferver. Evitar o superaquecimento. O pH final do meio deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25 °C. 
Distribuir em placas de petri. Armazenar por até 5 dias a 3 ± 2 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.4.           Ágar Nutriente

3.2.4.1.       Composição

                      Extrato de carne                                                                                                                           3 g

                      Peptona                                                                                                                                          5 g

                     Ágar                                                                                                                                         9 a 18 g

                     Água                                                                                                                                       1000 mL

3.2.4.2.        Preparação

Dissolver completamente os componentes na água, se necessário aquecer. O pH final do 
meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25°C. Transferir para tubos ou frascos apropriados. Esterilizar em 
autoclave por 15 minutos a 121°C. Distribuir o meio em placas de petri, aproximadamente 15 
mL por placa.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.5.              Ágar tríplice açúcar-ferro (TSI)

3.2.5.1.          Composição
  

    Extrato de carne                                                                                                                                                3 g

    Extrato de levedura                                                                                                                                          3 g

    Peptona                                                                                                                                                             20 g

   Cloreto de sódio (NaCl)                                                                                                                                   5 g

   Lactose                                                                                                                                                              10 g

   Sacarose                                                                                                                                                            10 g

   Glicose                                                                                                                                                                  1 g

   Citrato férrico                                                                                                                                                   0,3 g

 Tiosulfato de sódio                                                                                                                                        0,3 g

 Vermelho fenol                                                                                                                                           0,024 g

 Ágar                                                                                                                                                               9 a 18 g

 Água                                                                                                                                                            1000 mL

3.2.5.2.            Preparação

Dissolver completamente os componentes na água, se necessário aquecer. O pH final do meio 
deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25 °C. Distribuir 10 mL do meio para tubos de ensaio. Esterilizar em 
autoclave por 15 minutos a 121°C. Deixar os tubos inclinados de forma que o fundo do tubo 
fique com 2,5 a 5 cm, totalmente preenchido com meio de cultura.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante

3.2.6.            Ágar Ureia (Christensen)
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3.2.6.1.        Composição do Meio Base

             Peptona                                                                                                                                                                 1 g

             Glicose                                                                                                                                                                   1 g

             Cloreto de sódio (NaCl)                                                                                                                                     5 g

             Dihidrogeno-Fosfato de potássio (KH2PO4)                                                                                              2 g

              Vermelho fenol                                                                                                                                           0,012 g

              Ágar                                                                                                                                                               9 a 18 g

              Água                                                                                                                                                             1000 mL

3.2.6.2.       Preparação

Dissolver completamente os componentes na água, se necessário aquecer. O pH final do meio 
deve ser de 6,8 ± 0,2 a 25°C. Esterilizar em autoclave por 15 minutos a 121°C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.6.3.      Composição Solução de Ureia

       Ureia                                                                                                                                             400 g

       Água , até o volume                                                                                                     de 1000 mL

3.2.6.4.         Preparação

Dissolver a ureia em água e esterilizar por filtração.

                           Meio base                                                                                                                               950 mL

                           Solução Ureia                                                                                                                           50 mL

3.2.6.5.    Preparação

Transferir assepticamente a solução de ureia à solução base previamente fundida e resfriada 
a 45,5 ± 1,5 °C. Dispensar as- septicamente em tubos de ensaio estéreis, na quantidade de 10 
mL por tubo. Deixar os tubos inclinados de forma que o fundo do tubo fique com 2,5 a 5 cm, 
totalmente preenchido com meio de cultura.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.7.          Ágar tríplice açúcar-ferro (TSI)

3.2.7.1.      Composição
                      

                         L-Lisina hidrocloreto                                                                                                              5 g

                         Extrato de levedura                                                                                                                3 g

                         Glicose                                                                                                                                        1 g

                         Púrpura de Bromocresol                                                                                              0,015 g

                         Água                                                                                                                                 1000 mL

3.2.7.2.   Preparação

Dissolver completamente os componentes na água, se necessário aquecer. O pH final do meio 
deve ser de 6,8 ± 0,2 a 25 °C; Transferir 2 a 5 mL do meio para pequenos tubos de ensaio com 
tampa; Esterilizar em autoclave por 15 minutos a 121°C.

3.2.8.        Ágar Nutriente semissólido

3.2.8.1.    Composição

   Extrato de carne                                                                                                      3 g

  Peptona                                                                                                                     5 g

  Ágar                                                                                                                     4 a 9 g

  Água                                                                                                                 1000 mL
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3.2.8.2.  Preparação

Dissolver completamente os componentes na água, se necessário aquecer. O pH final do 
meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C. Transferir para tubos ou frascos apropriados. Esterilizar em 
autoclave por 15 minutos a 121°C. Distribuir o meio em placas de petri, aproximadamente 15 
mL por placa.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do
fabricante.

3.2.9.        Caldo VP

3.2.9.1.    Composição
                             
                                Glicose                                                                                                                               5 g

                                Peptona                                                                                                                             7 g

                                Hidrogeno-Fosfato de dipotássio (K2HPO4)                                                          5 g

                                Água                                                                                                                         1000 mL

3.2.9.2.    Preparação

Dissolver os componentes na água, se necessário aquecer. O pH final do meio deve ser de  6,9 ± 
0,2 a 25 °C. Transferir 3 mL de meio por tubo de ensaio. Esterilizar em autoclave por  15 minutos 

a 121°C. 

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.10.      Caldo Triptona/Triptofano

3.2.10.1.  Composição

                   Triptona                                                                                                                                                10 g

                   Cloreto de Sódio (NaCl)                                                                                                                    5 g

                   DL-Triptofan                                                                                                                                         1 g

                   Água                                                                                                                                             1000 mL

3.2.10.2.  Preparação

Dissolver os componentes na água fervente. O pH final do meio deve ser de 7,5 ± 0,2 a 25 °C. 
Transferir 5 mL de meio por tubo de ensaio. Esterilizar em autoclave por 15 minutos a 121°C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.3.             Reagentes

3.3.1.        β-galactosidade;
3.3.1.1.    Solução tampão de o-Nitrofenil β-D-galactopiranosideo (ONPG);
3.3.2.        Reação de Voges-Proskauer (VP);
3.3.2.1.    Solução de creatina (N-amidinosarcosina);
3.3.2.2.    Solução etílica de 1-Naftol;
3.3.2.3 .   Solução de hidróxido de potássio;
3.3.3. 4.    Reagente de Kovacs.

4.                Materiais e equipamentos

• Autoclave;
• Incubadora, a 37 °C ± 1;
• Pipetas, estéreis, de 10 e 1 mL de capacidade, graduadas em 0,5 e 0,1 mL, respectivamente;
• Banhos, ou aparelhos similares, capazes de operar a 45,5 °C ± 2,5°C; 41,5 ± 1°C e 37 °C ± 1;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25 ° C;
• Garrafas ou frascos;
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• Tubos de ensaio de dimensões variadas;
• Placas de petri, estéreis, médias (90mm a 100mm) ou grandes (140mm);
• Alça de inoculação (diâmetro de 3mm) e agulha, feitas platina-irídio ou níquel-cromo, ou 

equivalente descartável estéril;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia).

5.        Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.         Procedimentos

6.1.     Pesagem e enriquecimento não seletivo

6.1.1.    Pesar ou pipetar no mínimo 25 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.6.2.    Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. 
O limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, 
para evitar dano aos microrganismos.
6.1.3.  Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia);
6.1.4.     Incubar a suspensão inicial a 37 ± 1 °C por 18 ± 2h, com a tampa afrouxada.

6.2.     Enriquecimento seletivo

6.2.1.   Transferir 0,1 mL do caldo do enriquecimento não seletivo, após a incubação, em um 
tubo de 10 mL de caldo RVS e 1 mL para um tubo de 10 mL de caldo MKTT;
6.2.2.    Incubar o tubo com caldo RVS a 41,5 ± 1 °C por 24 ± 3h e o tubo com caldo MKTT a 37 
± 1 °C por 24 ± 3h.

6.3.    Plaqueamento e incubação

6.3.1.   Após a incubação dos enriquecimentos seletivos, inocular ambos os caldos (RVS e MKTT 
em placas separadas), com uma alça de inoculação, na superfície de uma placa de petri grande 

contendo ágar XLD e em outra placa de petri grande contendo um segundo meio seletivo a 
escolha do laboratório;
6.3.2.     Pode-se inocular na superfície de duas placas médias, utilizando a mesma alçada dos 
caldos para as duas placas;
6.3.3.     Inverter as placas e incubar a placa com ágar XLD a 37 ± 1°C por 24 ± 3h e a outra de 
acordo com as informações do fabricante.

6.4.        Identificação

6.4.1.   Após a incubação, verificar a presença de colônias típicas e atípicas de Salmonella. 
Marcar a posição delas no fundo da placa.

• Colônias típicas (XLD): Centro negro com uma zona transparente redor (Cepas H2S 
positivas).

NOTA: Salmonella H2S negativas crescem com coloração rosa com um centro rosa escuro. 
Salmonella lactose-positivas crescem com coloração amarela com ou sem enegrecimento.

6.4.2.   Examine as colônias do segundo meio para a presença de colônias Salmonella  
presuntivas.
6.4.3.       No fundo de cada placa inoculada, marcar 5 colônias típicas para confirmação, entre 
os dois meios de cultura e quando a placa apresentar menos de 5 colônias, marcar todas.

6.4.4.      Selecionar colônias bem isoladas.
6.4.5.      Reisolar colônias quando o isolamento não for obtido.

6.5.           Preparo do inóculo para provas confirmatórias

A partir de cada colônia selecionada, inocular através de estrias, uma tomada da cultura bem 
do centro da colônia à superfície do Ágar Nutriente inclinado.
Incubar os tubos, em incubadora regulada a 37 ± 1ºC por 24 ± 3 horas. Proceder com as  provas 
confirmatórias, usando culturas puras.
A cada lote analítico, utilizar controle negativo e positivo para cada prova realizada.
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6.6.             Provas bioquímicas

6.6.1.         Teste de Oxidase

6.6.1.1.       Transferir um inóculo da cultura sobre tiras para reação de oxidase e fazer a leitura 
em 10-20 segundos;
6.6.1.2.       Após esse tempo, reações falso positivas podem ocorrer;
6.6.1.3.      Verificar coloração azul na tira, indicando reação positiva ou coloração rósea indi-
cando reação negativa.

NOTA:    Dispensar a realização de outras provas confirmatórias, quando ocorrer reação positiva 
para oxidase. 
Salmonella sp = oxidase negativa (coloração rósea)

6.6.2.          Ágar TSI

6.6.2.1.        Inocular com auxílio de uma agulha descartável estéril a colônia por picada na base 
e em seguida por estrias na superfície dos tubos com ágar TSI;
6.6.2.2.      Incubar os tubos a 37 ± 1°C por 24 ± 3h, com a tampa levemente afrouxada, a fim 
de manter condições de aerobiose;
6.6.2.3.      Observar as reações após o período de incubação:

Ágar   TSI   típico   =   a rampa alcalina (vermelha) pela não fermentação da lactose e sacarose 
e fundo ácido (amarelo) pela fermentação anaeróbica da glicose, com produção de gás 
(bolhas) e com produção de H2S (enegrecimento do meio) (teste positivo).

Ágar  TSI  atípico =  reações  sem produção de gás (bolhas) ou sem produção de H2S 
(enegrecimento do meio). Podem ocorrer reações atípicas, onde a superfície inclinada e os 
fundos do tubo apresentam ácidos (amarelos), com ou sem produçãode gás (teste negativo).

Salmonella sp =   lactose e sacarose negativa (rampa alcalina vermelha), glicose positiva 
(fundo ácido amarelo), com ou sem produção de gás, com ou sem enegrecimento do meio, 
na grande maioria, mas há exceções.

6.6.3.         Hidrólise da Ureia

Semear as culturas em ágar ureia;
Incubar a 37 ± 1°C por 24 ± 3h;
Observar a coloração do meio. A permanência do meio na cor original, indica ureia negativa.

Salmonella sp = ureia negativa

6.6.4.        Descarboxilação da Lisina

6.6.4.1.      Inocular as culturas preparadas em tubos com caldo lisina;
6.6.4.2.      Adicionar uma sobrecamada de óleo mineral esterilizado;
6.6.4.3.      Incubar a 37 ± 1°C por 24 ± 3h;
6.6.4.4.      Observar as reações após o período de incubação:

• Caldo Lisina típico:  ocorre turvação com viragem alcalina do indicador, alterando a cor do 
meio para roxo azulado (teste positivo).

• Caldo Lisina atípico:  o aparecimento de uma coloração amarela decorrente de acidificação 
do meio, resulta em teste negativo. Salmonella paratyphi A e alguns outros sorovares são 
lisina negativa.

Salmonella sp = lisina positiva na maioria, mas há exceções.

6.6.5.        Teste de VP (VOGES-PROSKAUER)

6.6.5.1.      Inocular com alça ou agulha descartável estéril as culturas nos tubos com caldo VP;
6.6.5.2.      Incubar a 37 ± 1°C por 24 ± 3h;
6.6.5.3.      Após o período de incubação, adicionar 2 gotas de solução alfa naftol 5% e 2 gotas 
de solução de hidróxido de potássio 40% e agitar;
6.6.5.4.      Deixar descansar por 15 minutos e realizar leitura:

Teste positivo - formação de um halo róseo; 
Teste negativo - formação de um halo amarelo. 
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Salmonella sp = VP negativo.

6.6.6.        Indol

6.6.6.1.  Inocular com alça ou agulha descartável estéril as culturas nos tubos com caldo 
triptona 1% suplementado com DL- triptofano. Incubar a 37 ± 1°C por 24 ± 3h;
Após incubação, adicionar aos tubos 1mL de Reativo de Kovac´s para verificar a produção de 
indol; 
A maioria das cepas de Salmonellas são indol negativas.

6.6.6.2.    Após incubação,  adicionar aos tubos 1mL de Reativo de Kovac´s para verificar a 
produção de indol; A maioria das cepas de Salmonellas são indol negativas.

6.6.7.          Teste de β -Galactosidase

6.6.7.1.       Suspender uma alçada das culturas nos tubos com solução salina 0,85%. Adicionar 
1 gota de tolueno, agitar e incubar em banho-maria a 37±1°C por 5 minutos;
6.6.7.2.          Após o período de incubação, adicionar 0,25 mL do reagente ONPG e β-galactosidase 
(orto-nitrofenil - β-D ga-lactopiranosídeo).
Teste positivo - coloração amarela.

A maioria das cepas de Salmonellas são β-galactosidase negativas.

6.6.8.           Sorologia

Somente as culturas que apresentarem reações típicas para ureia e VP, independente dos 
resultados das demais provas, deverão ser submetidas à prova de sorologia, sendo que as 
demais podem ser descartadas.

6.6.8.1.      Eliminação de cepas aglutinantes

6.6.8.1.1.    Colocar 01 gota de Solução Salina 0,85% estéril em uma placa de petri descartável 
e estéril;
6.6.8.1.2.    A partir da cultura mantida em Ágar Nutriente inclinado, retirar um inóculo e 

homogeneizar a cultura, com movimentos circulares leves na Solução Salina 0,85%, de forma 
a obter uma suspensão homogênea e turva;
6.6.8.1.3.       Segurando a placa contra um fundo preto ou um espelho, fazer delicados 
movimentos de inclinação e rotação da placa, para movimentar a emulsão;
6.6.8.1.4.    Observar se ocorre aglutinação (formação de grumo). Não confundir aparência 
turva da emulsão com reação de aglutinação;
6.6.8.1.5.      Nas cepas que são auto-aglutinantes, não fazer sorologia, neste caso usar um kit 
comercial para identificação.

6.6.8.2.      Aglutinação com Soro Polivalente Somático (O); SORO A-VI

6.6.8.2.1.          Colocar 01 gota de Soro Salmonella Polivalente Somático em uma placa de petri 
descartável e estéril; 
6.6.8.2.2.       A partir da cultura mantida em Ágar Nutriente inclinado, retirar um inóculo 
e homogeneizar a cultura, com movimentos circulares leves no Soro Salmonella Polivalente 
Somático (nota a) de forma a obter uma suspensão homogênea e turva;
6.6.8.2.2.      A partir da cultura mantida em Ágar Nutriente inclinado, retirar um inóculo e 
homogeneizar a cultura, com movimentos circulares leves no Soro Salmonella Polivalente 
Somático (nota a) de forma a obter uma suspensão homogênea e turva;
6.6.8.2.3.    Segurando a placa contra um fundo preto ou um espelho, fazer delicados 
movimentos de  inclinação e rotação da placa, de modo que a mistura suspensão/soro se 
desloque fácil e continuamente;
6.6.8.2.4.         Manter a movimentação pelo menos por 1 a 2 minutos;
6.6.8.2.5.        Observar se ocorre aglutinação (formação de grumo). Não confundir aparência 
turva da emulsão com reação de aglutinação;
6.6.8.2.6.         São positivas as reações de aglutinação que ocorrem dentro de 2 minutos e que 
são completas;
6.6.8.2.7.      Reações mais demoradas e parciais (fracas) devem ser consideradas negativas 
(nota b);
6.6.8.2.8.       Quando a reação for negativa, preparar uma a suspensão bacteriana (ver nota 
c) e aquecer em banho-maria fervente por 10 minutos, deixar esfriar e repetir a aglutinação a 
partir desta suspensão;
NOTA A: Soro Salmonella Polivalente Somático da Probac: contém anticorpos contra os 
antígenos O dos grupos A, B, C, D, E e o antígeno Vi;
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NOTA B:    Culturas ricas em antígenos superficiais podem não aglutinar;

NOTA C: Retirar um inóculo do Ágar Nutriente inclinado e transferir, com auxílio de alça 
descartável de 10 µL, para tubo contendo 0,2 mL Solução Salina 0,85%, homogeneizando a 
solução de forma a obter uma solução turva.
6.6.8.3.          Aglutinação com Soro Anti-Flagelar (H)

6.6.8.3.1.    A partir das culturas mantidas em Ágar Nutriente inclinado, transferir, com alça de 
10 µL, uma alçada de cada cultura para tubos contendo Ágar Nutriente semissólido;
Incubar os tubos em incubadora regulada a 37 ±1ºC por 24 ± 3 horas;
6.6.8.3.2.     Incubar os tubos em incubadora regulada a 37 ±1ºC por 24 ± 3 horas;
6.6.8.3.3.   Colocar 1 gota de Soro Salmonella Polivalente Flagelar em uma placa de petri 
descartável e estéril;
6.6.8.3.4.  A partir das culturas em Ágar Nutriente semissólido, retirar um inóculo e 
homogeneizar a cultura, com movimentos circulares leves no Soro Salmonella Polivalente 
Flagelar de forma a obter uma suspensão homogênea e turva;
6.6.8.3.5.  Segurando a placa contra um fundo preto ou um espelho, fazer delicados  
movimentos de inclinação e rotação da placa, de modo que a mistura suspensão/soro se 
desloque fácil e continuamente;
6.6.8.3.6.     Manter a movimentação pelo menos por 1 a 2 minutos;
6.6.8.3.7.   Observar se ocorre aglutinação (formação de grumo). Não confundir aparência 
turva da emulsão com reação de aglutinação;
6.6.8.3.8.    São positivas as reações de aglutinação que ocorrem dentro de 2 minutos e que 
são completas;
6.6.8.3.9.     Reações mais demoradas e parciais (fracas) devem ser consideradas negativas.

Salmonella sp = auto-aglutinação negativa e sorologia positiva (formação de grumos).

6.6.9.              Prova confirmatória final - kit de identificação ou painel bioquímico

As culturas que apresentarem sorologia positiva, deverão ser submetidas à última prova 
confirmatória (kit de identificação), sendo que as demais podem ser descartadas.

Pode-se usar, para tanto, um kit comercial disponível no mercado (por exemplo, API 20E que 

é um sistema padronizado para a identificação das Enterobacteriaceae e outros bacilos Gram 
negativos não fastidiosos que contém 21 testes bioquímicos e uma base de dados).

6.7.             Interpretação dos resultados

Interpretar os resultados de acordo com a tabela a seguir:

Resultado dos 
testes bioquímicos

Auto Aglutinação Resultados dos 
testes sorológicos

KIT comercial Interpretação

Típicosa Não Positivos Reação típica de 
Salmonella

Confirmado como 
Salmonella

Típicosa Sim Não se aplica Reação típica de 
Salmonella

Atípicos Não Positivos Reação típica de 
Salmonella

Atípicos Sim Não se aplica Reação típica de 
Salmonella

Típicosa Não Negativos Não se aplica 
Não confirmado como 

Salmonella
Atípicos Não Negativos Não se aplica

Atípicos Sim Não se aplica Reação atípica de 
Salmonella

Típicosa Não Positivos Reação atípica de 
Salmonella

Pode ser 
Salmonella

Típicosa Sim Não se aplica Reação atípica de 
Salmonella

Atípicos Não Positivos Reação atípica de 
Salmonella

A - Resultados típicos: oxidase negativa, TSI com rampa alcalina, fundo ácido, produção de gás 
e produção de H2S, urease negativo, lisina descarboxilase positiva, VP negativo.
B - No caso de resultado bioquímico típico ou atípico, sorológico positivo e kit comercial atípico, 
medidas corretivas devem ser aplicadas tais como: proceder a uma nova análise, proceder a 
uma nova análise em paralelo com método rápido, avaliar os resultados obtidos e reisolar 
novas colônias etc.
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6.8.          Expressão de resultados

Expressar como:  Presença ou Ausência na quantidade pesada inicialmente.

7.              Referências bibliográficas

ISO 6579:2004 (E). Microbiology of Food and Animal Feeding Stuffs. Horizontal methods for 
the detection of Salmonella sp. ISO 6579:2002/Amd 1: 2007. Microbiology of food and animal 
feeding stuffs. Horizontal method for the detection and of Salmonella spp.

7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

ISO 7218:2007/Amd 1:2013 (E) Microbiology of Food and Animal Feeding Stuffs. General 
requirements and guidance for microbiological examination

XII.            CONTAGEM DE Escherichia coli GENÉRICA: METODO CONTAGEM EM PLACAS

1.               Aplicação

Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais.

NOTA: Linhagens de Escherichia coli as quais não cresçam a 44°C e em particular, aquelas 
β-glicuronidase negativas, como a Escherichia coli  O157, não serão detectadas.

2.             Termos e definições

2.1.          Escherichia coli genérica: Bactéria em que na temperatura de 44°C, formam colônias 
azuis, típicas no meio Triptona-bile-glicuronidase.

3.              Meios de cultura e diluentes

3.1.           Diluentes

3.1.1.      Nessa parte são  apresentados  diluentes gerais que podem ser utilizados na análise. 
Porém, para a análise de enterobactérias recomenda-se a utilização de Solução salina 
peptonada 0,1%. O termo água refere-se à água destilada ou deionizada.

3.1.2.       Solução salina peptonada 0,1%

3.1.2.1.   Composição

              Caseína obtida enzimaticamente                                                                                                       1 g

              Cloreto de sódio                                                                                                                                    8,5 g

              Água                                                                                                                                                   1000 mL

                                                                                         pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.1.2.      Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.2.       Água peptonada tamponada 0,1%

3.1.2.1.   Composição

            Tecidos animais digeridos enzimaticamente                                                                                              10 g

           Cloreto de sódio                                                                                                                                                      5 g

            Fosfato de dissódio hidrogênio dodecahidratado (Na2HPO4×12H2O)                                               9 g

            Fosfato de Potássio dihidrigenio                                                                                                                     1,5 g
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            Água                                                                                                                                                                    1000 mL

                                                                                    pH 7,0 ± 0,2 a 25 °C

3.1.2.2.    Preparação

Dissolver os componentes na água. Pode-se aquecer para a completa dissolução dos 
componentes. O pH final do meio deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.          Meios de cultura

3.2.1.      Ágar Triptona-Bile-Glucuronido (TBX)

3.2.1.1.  Composição

                Digestão enzimática da caseína                                                                                                                  20 g

                Sais biliares N° 3                                                                                                                                               1,5 g

                5-bromo-4-cloro-3-indol β-D-glucuronido (BCGI) (X-glucuronido)                                    144µmolª

                Dimetil sulfóxido (DMSO)b                                                                                                                          3 mL

                Ágar                                                                                                                                                               9 a 18 g

                Água                                                                                                                                                             1000 mL

                                                                                                 pH 7,2 ± 0,2 a 25 °C.

A: ex.: 0,075 g de sal de ciclohexamônia. 

B:  Dimetil sulfóxido é prejudicial quando inalado ou contato com a pele. Usar uma capela de 
exaustão quando de sua manipulação.  Devido sua toxicidade, um diluente recomendado pelo 
fabricante pode ser utilizado.

3.2.1.2.   Preparação

Dissolver o X-glucuronido em dimetil sulfóxido ou outro diluente recomendado pelo  fabricante. 

Dissolver os componentes em água ou o meio desidratado em água, e aquecer até a fervura. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos. Esfriar imediatamente em banho-maria a 44°C 
a 47°C. O pH final do meio deve ser de 7,2 ± 0,2 a 25 °C.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

4.             Materiais e equipamentos

• Incubadora, a 44 °C ± 1 °C;
• Autoclave;
• Placa de petri, de vidro ou plástico, de 90 a 100 mm;
• Banho-maria a 44°C a 47°C;
• Recipiente adequado para aquecimento e estoque do meio de cultura ou diluente (frascos, 

garrafas, tubos de ensaio);
• Pipeta graduada, de 1 mL e 10 mL;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25 °C.

5.             Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capitulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.             Procedimentos
6.1.         Pesagem

6.1.1.    Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.  Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos.
6.1.3.  Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia). Esta é a diluição 101.

Observação:  Amostras líquidas não precisam da primeira diluição.
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6.2.         Diluições seriadas

6.2.1.     Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.     Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102.  Repetir a operação 
com a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as 
diluições desejadas.

Observação:   As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.          Inoculação

6.3.1.     Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.     Transferir 1 mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri vazias, 
sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação das diferentes diluições;
6.3.3.   Adicionar a cada placa, aproximadamente 15 mL de meio TBX, previamente fundido, 
resfriado e mantido em banho-maria regulado de 44 a 47ºC.
Mexer cuidadosamente o inóculo com o meio e esperar a mistura solidificar, com as placas de 
Petri dispostas sobre uma superfície horizontal.
NOTA: O tempo entre a inoculação na placa vazia e a adição do meio não deve exceder 15 
minutos.
6.4.       Incubação

6.4.1.    Inverter as placas inoculadas e incubar em incubadora a 44°C ± 1°C por 18h a 24h.
 
NOTA:  O tempo total de incubação não deve exceder 24h.

ATENÇÃO: Caso haja suspeita de células estressadas ou comprometidas, incubar por um 
período inicial de 4h a 37± 1°C, e então elevar as temperaturas de incubação para 44°C± 1°C 
por 18h a 24h. A temperatura de incubação não deve exceder os 45°C.

6.5.        Leitura

6.5.1.   Selecionar placa com contagem entre 15 e 150 colônias azuis e não mais do que 300 
colônias no total.
6.5.2.    Contar as colônias típicas:

Colônias típicas:  Colônias azuis

6.6.        Expressão de resultados

6.6.1.     Cálculos

N =∑c , onde: V x 1,1 x d

∑ C é a soma das colônias contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das quais, 
pelo menos uma, contém mais de 10 colônias;

6.6.2.       V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros;
6.6.3.      d é relativa a primeira diluição utilizada no cálculo.
6.6.4.     Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente; O fator de 
diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição.
6.6.3.       Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.6.4.     Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso este 
seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.6.5.      A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os 
cálculos.

7. Referências bibliográficas

ISO 16649-2:2001 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. Horizontal method for 
the enumeration of β-glucuronidase-positive Escherichia coli - Part 2: Colony-count technique 
at 44°C using 5-bromo-4-chloro-3-indolyl β-D-glucuronate.
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ISO 7218:2007(E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiolog- ical examination.

XIII.         PESQUISA DE Campylobacter sp.

1.              Aplicação

Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais; 
Amostras ambientais na área de produção e manipuladores de alimentos.

2.             Termos e definições

2.1.      Campylobacter:  microrganismos que formam colônias típicas nos meios seletivos 
quando incubados em microaerofilia a 41,5°C, porém não as apresentam quando incubadas a 
25°C, e que apresentam motilidade e resultado característico nos testes bioquímicos realizados 
de acordo com esse guia.

3.              Meios de cultura e diluentes

3.1.          Diluentes
3.1.1.     Caldo Bolton
3.1.1.1. Composição Solução Base

          Digestão enzimática de tecidos animais                                                               10 g

          Hidrolisado de lactoalbumina                                                                                     5 g

          Extrato de levedura                                                                                                         5 g

          Cloreto de sódio                                                                                                               5 g

          Piruvato de sódio                                                                                                          0,5 g

          Metabisulfito de sódio                                                                                                0,5 g

          Carbonato de sódio                                                                                                     0.6 g

          Ácido α-cetoglutárico                                                                                                     1 g

          Hemina (dissolvida em 0,1% de hidróxido de sódio                                       0,01 g

              Água destilada                                                                                                           1000 mL

3.2.1.2.     Preparação

3.2.1.3.   Dissolver os componentes em água, se necessário aquecer. O pH final da solução 
deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25°C. Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.1.3.      Solução de antibióticos

          Cefoperazom                                                                                                            0,02 g

          Vancomicina                                                                                                             0,02 g

            Trimetopim lactose                                                                                                 0,02 g

          Anfotericina B                                                                                                           0,01 g

            Etanol/Água destilada estéril (50/50)                                                                  5 mL

3.2.1.4.       Preparação
Dissolver os componentes na solução de Etanol/água em 50/50.

3.2.1.5.       Sangue estéril desfibrinado de cavalo

3.2.1.6.       Composição do meio completo

                 Meio base                                                                                                                                      1 000 g

                 Sangue estéril desfibrinado de cavalo                                                                                    50 mL

                 Solução de antibióticos                                                                                                                  5 mL

3.2.1.7.       Preparação

Adicionar o sangue assepticamente ao meio base, esse deve estar a 47ºC - 50ºC. Depois 
adicionar a solução de antibióticos e misturar. Dispensar em tubos ou frascos de capacidade 
adequada. Pode ser estocado por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo de luz.
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Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.              Meios de cultura

3.2.1.          Ágar  carvão cefoperazona deoxicolato

3.2.1.1.      Composição solução base

               Extrato de carne                                                                                                                          10 g

               Digestão enzimática de tecidos animais                                                                            10 g

               Cloreto de sódio                                                                                                                           5 g

               Carvão                                                                                                                                              4 g

               Digestão enzimática de caseína                                                                                              3 g

               Sulfato de ferro II                                                                                                                    0,25 g

               Piruvato de sódio                                                                                                                    0,25 g

              Ágar                                                                                                                                          8 a 18 g

              Água destilada                                                                                                                     1000 mL

3.2.1.2.        Preparação

Dissolver os componentes em água, por aquecimento em água fervente. O pH final do meio 
deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25 °C. Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.1.3.        Solução de antibióticos

                      Cefoperazom                                                                                                                          0,032 g

                      Anfotericina B                                                                                                                          0,01 g

                      Água                                                                                                                                              5 mL

3.2.1.4.         Preparação

Dissolver os componentes em água e esterilizar por filtração.

3.2.1.5.         Meio completo

                    Solução base                                                                                                                           1000 mL

                    Solução de antibióticos                                                                                                              5 mL

3.2.1.6.         Preparação

Adicionar a solução de antibióticos no meio base, a 47 a 50 °C e misturar. Dispensar cerca de 
15 mL de meio por placa de petri. Pode ser estocado por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo de luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.           Ágar Sangue Columbia
3.2.2.1.       Composição solução base

                Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                              23 g

                Amido                                                                                                                                                                1 g

                Cloreto de sódio                                                                                                                                              5 g

                Ágar                                                                                                                                                            8 a 18 g

                Água destilada                                                                                                                                       1000 mL

3.2.2.2 Preparação

Dissolver os componentes em água, por aquecimento. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 
a 25 °C. Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. Esterilizar em autoclave 
a 121°C por 15 minutos.



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

555

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.3.      Sangue de carneiro estéril desfibrinado

3.2.2.4.      Meio completo

            Solução base                                                                                                                                               1000 mL

            Sangue de carneiro estéril desfibrinado.                                                                                              50 mL

3.2.2.5.       Preparação

Adicionar a sangue de carneiro estéril desfribinado no meio base, a 47 - 50 °C e misturar. 
Dispensar cerca de 15 mL de meio por placa de petri. Estocar por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo 
de luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.6.       Caldo Brucella

3.2.6.1.   Composição

               Digestão enzimática de caseína                                                                                                             10 g

               Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                             10 g

               Glicose                                                                                                                                                               1 g

               Extrato de levedura                                                                                                                                       2 g

               Sulfito hidrogenado de sódio                                                                                                                0,1 g

               Cloreto de sódio                                                                                                                                            5 g

               Água destilada                                                                                                                                     1000 mL

3.2.3.2.     Preparação

Dissolver completamente os componentes em água, se necessário aquecer. O pH final do meio 
deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25°C. Dispensar 10 mL do meio em tubos de capacidade apropriada. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.4.        Ágar Sangue Muller Hinton

3.2.4.1.    Composição solução base

              Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                                 6 g

              Digestão enzimática de caseína                                                                                                           17,5 g

              Amido                                                                                                                                                             1,5 g

              Ágar                                                                                                                                                           8 a 18 g

              Água destilada                                                                                                                                      1000 mL

3.2.4.2.    Preparação

Dissolver os componentes em água fervente. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 a 25 °C. 
Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. Esterilizar em autoclave a 121°C 
por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.4.3.   Sangue de carneiro estéril desfibrinado

3.2.4.4.   Meio completo

             Solução base                                                                                                                                     1000 mL

             Sangue de carneiro estéril desfibrinado                                                                                       50 mL
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3.2.4.5.  Preparação

Adicionar o sangue de carneiro estéril desfribinado no meio base a 47 - 50 °C e misturar. 
Dispensar cerca de 15 mL de meio por placa de petri. Estocar por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo 
de luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.3.        Reagentes

3.3.1.    Reagente para detecção de oxidase (Peróxido de Hidrogênio 3%).

4.            Materiais e equipamentos

• Autoclave;
• Incubadora, a 37 °C ± 1;
• Pipetas, estéreis, de 10 e 1 mL de capacidade, graduadas em 0,5 e 0,1 mL, respectivamente;
• Banhos, ou aparelhos similares, capazes de operar a 45,5 °C ± 2,5°C; 41,5 ± 1°C e 37 °C ± 1;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C;
• Garrafas ou frascos;
• Tubos de ensaio de dimensões variadas;
• Placas de petri, estéreis, médias (90 mm a 100 mm) ou grandes (140mm);
• Alça de inoculação (diâmetro de 3mm) e Agulha, feitas platina-irídio ou níquel-cromo, ou 

equivalente descartável estéril;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia);
• Microscópio, de preferência com contraste de fase;
• Jarra de anaerobiose.

5.            Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.            Procedimentos

Campylobacter sp. é muito sensível ao congelamento, mas tem melhor taxa de sobrevivência 
em temperatura de 3 ± 2 °C. É interessante evitar a secagem das amostras. Elas devem ser 
submetidas à análise o mais rápido possível.
6.1.       Pesagem e enriquecimento

6.1.1.    Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%;
6.1.2.   Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos.
6.1.3.   Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento desimilar eficácia);
Incubar a diluição inicial em atmosfera de microaerofilia a 37°C por 4 a 6 horas. E depois a 
41,5°C por 44 ± 4h.

6.2.      Isolamento

6.2.1.          Inocular a cultura obtida no enriquecimento, com uma laça de inoculação, a superfície 
da placa de mCCD e do se- gundo meio seletivo, previamente selecionado;
6.2.2.     Incubar as placas em atmosfera de microaerofilia a 41,5°C por 44 ± 4h. Inocular o 
segundo meio seletivo de acordo com as informações do fabricante;
6.2.3.       Após a incubação, examinar as características das colônias.
Colônias típicas de Campylobacter (mCCD): Acinzentadas, podendo ter um brilho metálico, 
achatadas e úmidas.

6.3.             Provas confirmatórias

6.3.1. Selecionar de 3 a 5 colônias típicas e atípicas e semear no meio Ágar sangue Columbia;
6.3.2. Incubar as placas em atmosfera de microaerofilia a 41,5 ± 1°C por 24 a 48 horas;
6.3.3.    Usar as colônias isoladas e puras para observação da morfologia, motilidade, crescimento 
a 25°C em atmosfera de microaerofilia, crescimento em aerobiose a 41,5°C e a presença de
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oxidase.
6.4.            Provas bioquímicas para Campylobacter

6.4.1.        Morfologia e Motilidade

6.4.1.1.  Suspender uma colônia de cada placa Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% em 1 
mL de Caldo Brucella;
6.4.1.2.   Preparar lâmina e observar ao microscópio.

ATENÇÃO:  Na montagem da lâmina úmida podem ocorrer vazamentos para fora da lamínula 
e esses vazamentos podem estar em dose infectiva de Campylobacter sp. Sendo assim, 
trabalhar com luvas e após observação ao microscópio, descartar imediatamente as lâminas 
em recipiente com álcool 70%, descontaminar bancadas, mesa e lentes do microscópio.

6.4.2.        Teste de Crescimento a 25°C em Microaerofilia

6.4.2.1.   A partir das culturas obtidas no Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% estriar uma 
alçada para nova placa de Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5%;
6.4.2.2.    Incubar as novas placas, em microaerofilia, em estufa regulada a 25 °C ± 1°C por 44 
± 4 horas.

6.4.3.         Teste de Crescimento a   41,5°C  em Aerobiose

6.4.3.1.   A partir das culturas obtidas no Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% estriar uma 
alçada para nova placa de Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5%;
6.4.3.2.   Incubar as novas placas, em aerobiose, em estufa regulada a 41,5 °C ± 1 °C por 44 ± 
4 horas.
6.4.3.3.   Incubar as novas placas, em aerobiose, em estufa regulada a 41,5 °C ± 1 °C por 44 ± 
4 horas.

6.4.4.         Prova da Oxidase

6.4.4.1   A partir das culturas obtidas no Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% repicar um 
inóculo sobre tiras para reação de oxidase e fazer a leitura em 10-20 segundos;

Após esse tempo, reações falso positivas podem ocorrer.
6.4.4.2     Verificar coloração azul na tira, indicando reação positiva ou coloração rósea indicando 
reação negativa;

6.5.             Interpretação de resultados
Considerar presença de Campylobacter, quando as colônias típicas ou atípicas forem pequenos 
bacilos curvos com motilidade tipo “saca-rolha”, sem crescimento a 25°C, sem crescimento em 
aerobiose e reação de oxidase positiva.

6.6.            Expressão de resultados

Expressar como:  Presença/Xg  ou  XmL OU Ausência/Xg ou XmL.  
Sendo X a quantidade pesada inicialmente.

7.               Referências bibliográficas

ISO 10272-1:2017: Microbiology of the food chain — Horizontal method for detection and enu-
meration of Campylobacter spp. — Part 1: Detection method

ISO 7218:2007(E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

XIV.         CONTAGEM DE Campylobacter sp.

1.             Aplicação

Produtos destinados ao consumo humano e para a alimentação de animais; Amostras ambien-
tais na área de produção e manipuladores de alimentos.

2.              Termos e definições

Campylobacter:  microrganismos que formam colônias típicas nos meios seletivos quando in-
cubados em microaerofilia a 41,5°C, porém não as apresentam quando incubadas a 25°C, e que 
apresentam motilidade e resultado característico nos testes bioquímicos realizados de acordo 
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com esse manual.
NOTA: As espécies mais comumente isoladas nessa análise são Campylobacter jejuni 
e Campylobacter coli. Porém outras espécies também têm sido encontradas, como 
Campylobacter lari Campylobacter upsaliensis.

3.                  Meios de cultura e diluentes

3.1.              Diluentes

3.1.1.         Caldo Bolton

3.1.1.1.     Composição solução base

                    Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                        10 g

                    Hidrolisado de lactoalbumina                                                                                                              5 g

                    Extrato de levedura                                                                                                                                 5 g

                    Cloreto de sódio                                                                                                                                       5 g

                    Piruvato de sódio                                                                                                                                  0,5 g

                    Metabisulfito de sódio                                                                                                                        0,5 g

                    Carbonato de sódio                                                                                                                             0.6 g

                    Ácido α-cetoglutárico                                                                                                                            1 g

                    Hemina (dissolvida em 0,1% de hidróxido de sódio                                                              0,01 g

                    Água destilada                                                                                                                               1000 mL

3.1.1.2.       Preparação

Dissolver os componentes em água, se necessário aquecer. O pH final da solução deve ser de 

7,4 ± 0,2 a 25°C. Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. Esterilizar em 
autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.1.1.3.       Solução de antibióticos

               Caseína digerida enzimaticamente                                                                                                            10 g
               Lactose                                                                                                                                                                 10 g
               Bile bovina desidratada                                                                                                                                  20 g
               Verde brilhante                                                                                                                                            0,013 g
               Água                                                                                                                                                              1000 mL

                                                                         
              pH 7,2 ± 0,2 a 25 °C.

3.1.1.4.     Preparação

Dissolver os componentes na solução de Etanol/água em 50/50.
3.1.1.5.      Sangue estéril desfibrinado de cavalo

3.1.1.6.      Composição do meio completo

               Meio base                                                                                                                                            1 000 g

               Sangue estéril desfibrinado de cavalo                                                                                          50 mL

               Solução de antibióticos                                                                                                                        5 mL

3.1.1.7.      Preparação

Adicionar o sangue assepticamente ao meio base, esse deve estar à temperatura de 47 a 
50°C. Depois adicionar a solução de antibióticos e misturar. Dispensar em tubos ou frascos de 
capacidade adequada. Pode ser estocado por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo de luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.               Meios de cultura

3.2.1.           Ágar carvão cefoperazona deoxicolato
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3.2.1.1.       Composição solução base

                    Extrato de carne                                                                                                                                        10 g

                    Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                           10 g

                    Cloreto de sódio                                                                                                                                          5 g

                    Carvão                                                                                                                                                            4 g

                    Digestão enzimática de caseína                                                                                                            3 g

                    Sulfato de ferro II                                                                                                                                   0,25 g

                     Piruvato de sódio                                                                                                                                  0,25 g

                    Ágar                                                                                                                                                         8 a 18 g

                   Água destilada                                                                                                                                    1000 mL

3.2.1.2.     Preparação

Dissolver os componentes em água, por aquecimento em água fervente. O pH final do meio 
deve ser de 7,4 ± 0,2 a 25 °C. Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada.
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.1.3.    Solução de antibióticos

                    Cefoperazom                                                                                                                                   0,032 g

                    Anfotericina B                                                                                                                                   0,01 g

                    Água                                                                                                                                                       5 mL

3.2.1.4.     Preparação

Dissolver os componentes em água e esterilizar por filtração.

3.2.1.5.     Meio completo

                   Solução base                                                                                                                              1000 mL

                   Solução de antibióticos                                                                                                                 5 mL

3.2.1.6 .    Preparação

Adicionar a solução de antibióticos no meio base a 47 a 50 °C e misturar. Dispensar cerca de 
15 mL de meio por placa de petri. Pode ser estocado por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo de luz.
Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.        Ágar Sangue Columbia
3.2.2.1.    Composição solução base

               Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                            23 g

               Amido                                                                                                                                                              1 g

               Cloreto de sódio                                                                                                                                            5 g

               Ágar                                                                                                                                                          8 a 18 g

               Água destilada                                                                                                                                     1000 mL

3.2.2.2.       Preparação

Dissolver os componentes em água, por aquecimento. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 
a 25 °C. Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. Esterilizar em autoclave 
a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.2.3.      Sangue de carneiro estéril desfibrinado
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3.2.4.        Ágar Sangue Muller Hinton

3.2.4.1.    Composição solução base

            Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                              6 g

            Digestão enzimática de caseína                                                                                                          7,5 g

            Amido                                                                                                                                                          1,5 g

            Ágar                                                                                                                                                        8 a 18 g

            Água destilada                                                                                                                                   1000 mL

3.2.4.2.   Preparação

Dissolver os componentes em água fervente. O pH final do meio deve ser de 7,3 ± 0,2 a 25 °C. 
Dispensar o meio base em frascos de capacidade apropriada. Esterilizar em autoclave a 121°C 
por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3.2.4.3.     Sangue de carneiro estéril desfibrinado

3.2.4.4.      Meio completo

         Solução base                                                                                                                                         1000 mL

         Sangue de carneiro estéril desfibrinado                                                                                           50 mL

3.2.4.5.    Preparação

Adicionar a sangue de carneiro estéril desfribinado no meio base, a 47 a 50 °C e misturar. 
Dispensar cerca de 15 mL de meio por placa de petri. Estocar por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo 
de luz.

3.2.2.4.      Meio completo

            Solução base                                                                                                                                       1000 mL

            Sangue de carneiro estéril desfibrinado                                                                                         50 mL

3.2.2.5.     Preparação

Adicionar a sangue de carneiro estéril desfribinado no meio base a 47 a 50 °C e misturar.
Dispensar cerca de 15 mL de meio por placa de petri. Estocar por até 7 dias a 3 ± 2°C em abrigo 
de luz.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.

3. 2.3.      Caldo Brucella
3.2.3. 1.  Composição

             Digestão enzimática de caseína                                                                                                               10 g

             Digestão enzimática de tecidos animais                                                                                               10 g

             Glicose                                                                                                                                                                1 g

             Extrato de levedura                                                                                                                                        2 g

             Sulfito hidrogenado de sódio                                                                                                                  0,1 g

             Cloreto de sódio                                                                                                                                              5 g

             Água destilada                                                                                                                                        1000 mL

3.2.3.2.      Preparação

Dissolver completamente os componentes em água, se necessário aquecer. O pH final do meio 
deve ser de 7,0 ± 0,2 a 25°C. Dispensar 10 mL do meio em tubos de capacidade apropriada. 
Esterilizar em autoclave a 121°C por 15 minutos.

Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
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Realizar segundo procedimento interno do laboratório ou segundo instrução do fabricante.
3.3.         Reagentes

3.3.1.     Reagente para detecção de oxidase (Peróxido de Hidrogênio 3%)

4.             Materiais e equipamentos

• Autoclave;
• Incubadora, a 37°C ± 1;
• Pipetas, estéreis, de 10 e 1 mL de capacidade, graduadas em 0,5 e 0,1 mL, respectivamente;
• Banhos, ou aparelhos similares, capazes de operar a 45,5°C ± 2,5°C; 41,5 ± 1°C e 37°C ± 1;
• pHmetro, com uma precisão de ± 0,1 unidades de pH a 25°C; Garrafas ou frascos;
• Tubos de ensaio de dimensões variadas;
• Placas de petri, estéreis, médias (90 mm a 100 mm) ou grandes (140 mm);
• Alça de inoculação (diâmetro de 3 mm) e Agulha, feitas platina-irídio ou níquel-cromo, ou 

equivalente descartável estéril;
• Homogeneizador (Stomacher, Pulsifier ou equipamento de similar eficácia);
• Microscópio, de preferência com contraste de fase;
• Jarra de anaerobiose.

5.          Amostragem

Para a retirada de amostras na produção, vide capítulo 1 deste guia, “Coleta de Amostras”.

6.          Procedimentos

Campylobacter sp. é muito sensível ao congelamento, mas tem melhor taxa de sobrevivência 
em temperatura de 3 ± 2 °C. É interessante evitar a secagem das amostras. Elas devem ser 
submetidas à análise o mais rápido possível.

6.1.      Pesagem e enriquecimento

6.1.1.    Pesar ou pipetar no mínimo 10 g ou mL da amostra, o limite de incerteza deve ser de 
± 5%. Recomenda-se 25 g;

6.1.2.    Acrescentar quantidade de diluente igual a 9 vezes a massa ou volume medidos. O 
limite de incerteza também deve ser de ± 5%. Utilizar o diluente à temperatura ambiente, para 
evitar dano aos microrganismos.
6.1.3.   Homogeneizar a amostra em um sistema de homogeneização eficiente (Stomacher, 
Pulsifier ou equipamento de similar eficácia);
6.1.4.    Incubar a diluição inicial em atmosfera de microaerofilia a 36 ± 1 °C por 4 a 6 horas. E 
depois a 41,5 ± 1°C por 44 ± 4h.

6.2.        Diluições seriadas

6.2.1.      Transferir 1 mL da suspensão inicial em um tubo contendo 9 mL de diluente estéril, em 
temperatura adequada. O limite de incerteza também deve ser de ± 5%;
6.2.2.    Homogeneizar o tubo com a diluição para obter a diluição 102. Repetir a operação com 
a diluição 102 para produzir a diluição 103 e assim sucessivamente, até obter todas as diluições 
desejadas.
Observação:  As diluições seriadas são realizadas para obtenção de placas com contagem 
entre os limites estabelecidos para cada análise. O correto número de diluições pode ser 
escolhido com base em histórico anterior; nos limites de legislações para o produto. Caso não 
tenha nenhuma informação, recomenda-se utilizar um número maior de diluições.

6.3.      Inoculação e leitura

6.3.1.  Realizar a análise em duplicata ou utilizar no mínimo duas diluições decimais seriadas;
6.3.2.  Transferir 0,1 mL de cada uma das diluições desejadas no centro de placas de petri com 
meio Ágar mCCDA seco, sendo uma placa por diluição. Utilizar nova pipeta a cada inoculação 
das diferentes diluições; Nos casos em que for necessária a obtenção de resultado menor que 
100 UFC/g, distribuir 1 mL da diluição 101 em 3 placas (0,4 mL, 0,3 mL e 0,3 mL);
6.3.3. Com auxílio de alça de Drigalski ou bastão similar, espalhar o inóculo cuidadosamente 
por toda a superfície do meio até completa absorção;
6.3.4.  Incubar as placas em atmosfera de microaerofilia a 41,5°C por 44 ± 4h;
Após a incubação, examinar as características das colônias:
Colônias típicas de Campylobacter (mCCD): Acinzentadas, podendo ter um brilho metálico, 
achatadas e úmidas.
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6.4.         Provas confirmatórias

6.4.1.   Selecionar de 3 a 5 colônias típicas e atípicas e semear no meio Ágar sangue Columbia;
6.4.2.   Incubar as placas em atmosfera de microaerofilia a 41,5 ± 1°C por 24 a 48 horas;
6.4.3.   Usar as colônias isoladas e puras para observação da morfologia, motilidade, crescimento 
a 25°C em atmosfera de microaerofilia, crescimento em aerobiose a 41,5°C e presença de 
oxidase.

6.5.         Provas bioquímicas para Campylobacter

6.5.1.     Morfologia e Motilidade
6.5.1.1. Suspender uma colônia de cada placa Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% em 1 ml 
de Caldo Brucella;
6.5.1.2. Preparar lâmina e observar ao microscópio.
Atenção: Em montagem de lâmina úmida podem ocorrer vazamentos para fora da lamínula 
e esses vazamentos podem estar em dose infectiva de Campylobacter sp. Sendo assim, 
trabalhar com luvas e após observação ao microscópio descartar imediatamente as lâminas 
em recipiente com álcool 70%, descontaminar bancadas, mesa e lentes do microscópio.

6.5.2.      Teste de Crescimento a 25°C em Microaerofilia

6.5.2.1. A partir das culturas obtidas no Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% estriar uma 
alçada para nova placa de Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5%;
Incubar as novas placas, em microaerofilia, em estufa regulada a 25 °C ± 1°C por 44 ± 4 horas.

6.5.3.       Teste de Crescimento a 41,5°C em Aerobiose

6.5.3.1.  A partir das culturas obtidas no Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% estriar uma 
alçada para nova placa de Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5%;
6.5.3.2.  Incubar as novas placas, em aerobiose, em estufa regulada a 41,5 °C ± 1 °C por 44 ± 4 
horas.
6.5.4.      Prova da Oxidase

6.5.4.1.  A partir das culturas obtidas no Ágar Columbia Sangue de Carneiro 5% repicar um 
inóculo sobre tiras para reação de oxidase e fazer a leitura em 10-20 segundos. Após esse 
tempo, reações falso positivas podem ocorrer.
6.5.4.2.   Verificar coloração azul na tira, indicando reação positiva ou coloração rósea indicando 
reação negativa.

6.6.        Interpretação de resultados

Considerar presença de Campylobacter, quando as colônias típicas ou atípicas forem pequenos 
bacilos curvos com motilidade tipo “saca-rolha”, sem crescimento a 25°C, sem crescimento em 
aerobiose e reação de oxidase positiva.

6.7.       Expressão de resultados

6.7.1.  Cálculo:

N =   ∑a  , V x 1,1 x d

Onde:
∑ª é a soma das colônias típicas contadas em 2 placas de petri de 2 diluições sucessivas, das 
quais pelo menos uma contém mais de 10 colônias, multiplicadas previamente pela razão 
das colônias típicas confirmadas;
V é o volume inoculado em cada placa, em mililitros.
d é relativa à primeira diluição utilizada no cálculo (a maior, ex.: utiliza-se a diluição 101 
quando selecionadas a 101 e a 102);

                                       
                                        Cálculo:   N  =  ∑ª ,  onde: V x 1,1 x d

6.7.2.     Caso realize o cálculo com base em uma duplicata da mesma diluição, realizar média 
aritmética dos resultados e multiplicar pelo fator de diluição correspondente. O fator de 
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laboratório, a descrição de trabalho deve descrever as responsabilidades, a aderência ao SGQ, 
nível de escolaridade, experiência, habilidades e treinamentos necessários para o cargo. 
Funções administrativas também devem ser descritas. Todo funcionário deve ser competente 
nas suas responsabilidades descritas. O cumprimento de cada função pelos respectivos 
membros do laboratório é vital para o desempenho do SGQ.

Todos os funcionários devem ser avaliados antes de realizar a análise de uma amostra da rotina.
A avaliação de competência deve ter critérios baseados em valores esperados; a variação das 
medidas (incerteza) associada aos processos do laboratório; e análise estatística de múltiplos 
resultados. Logo, o laboratório deve ter a medição e um critério para cada processo analítico. 
Uma boa abordagem para métodos quantitativos é o uso de cartas de controle (para maior 
compreensão ler Sherwart, & Deming, 1980).

Elas são uma representação gráfica dos resultados analíticos (em série temporal), com limites 
superior e inferior dentro dos quais o resultado está dentro do controle estatístico, mostrando 
facilmente os limites dentro e fora de controle. Além disso, as cartas controle permitem a 
visualização de tendências e ciclos dentro do processo analíticos, que podem necessitar de 
ações corretivas
Com esses dados calcula-se os parâmetros para o desenvolvimento da carta de controle. Com 
o uso desses dados ao longo do tempo, o laboratório é capaz de definir a variação associada ao 
seu processo analítico. Sempre que houver uma mudança no processo de análise, nova carta 
controle deve ser desenvolvida. É importante observar que os dados devem ser normalizados 
pela conversão para log10 antes do uso da manipulação dos dados. Quando o resultado de um 
analista está repetidamente dentro da variação esperada na análise para determinado método 
e distribuído randomicamente sobre a média, a competência está demonstrada.

 É importante observar que os dados devem ser normalizados 
pela conversão para log10 antes do uso da manipulação dos dados.

Alternativamente a capacidade pode ser demonstrada na participação de programa de 
proficiência ou testes interlaboratoriais. Ao escolher um programa de proficiência deve-

diluição é igual ao volume inoculado multiplicado pelo inverso da diluição; 
6.7.3.     Expressar os resultados em UFC/g ou mL, de preferência, usando notação científica;
6.7.4.    Arredondar os valores calculados para dois algarismos significativos. Sendo assim, 
caso o terceiro algarismo seja menor que 5, não modificar o algarismo anterior, mas caso 
este seja maior ou igual a 5, aumentar o algarismo anterior em uma unidade;
6.7.5.    A aproximação deve ser feita no número final obtido, depois de efetuados todos os  
cálculos.

7.            Referências bibliográficas

ISO 10272-1:2017 Microbiology of the food chain — Horizontal method for detection and 
enumeration of Campylobacter spp. — Part 2: Enumeration method

ISO 7218:2007 (E) Microbiology of food and animal feeding stuffs. General requirements and 
guidance for microbiological examination.

6.     SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE EM LABORATÓRIOS (SGQ) EM LABORATÓRIOS 
DE MICROBIOLOGIA

6.1.    Limpeza

Estabelecer um cronograma de limpeza geral e a documentação apropriada para garantir que 
a eficácia da higienização do laboratório seja documentada e monitorada. A limpeza deve 
ocorrer com uma solução capaz de remover a sujeira e materiais orgânicos e seguir para uma 
etapa de sanitização. Existem vários princípios ativos para os desinfetantes, tais como iodóforos, 
clorados, quaternário de amônia e fenólicos. Um POP (Procedimento Operacional Padrão) 
para o monitoramento ambiental deve ser criado, contendo a descrição do procedimento de 
coleta, os locais a serem coletados, frequência e as ações corretivas para resultados fora das 
especificações pré-definidas.

6.2.    Treinamento

Os funcionários devem trabalhar de acordo com as políticas e procedimentos do SGQ do 
laboratório. O SGQ deve conter a descrição de trabalho de cada um dos cargos do pessoal do 
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se atentar: a matriz oferecida, que deve ser analisada rotineiramente no laboratório; aos 
microrganismos alvo, que devem ser os caracteristicamente isolados de alimentos ou rações; e 
ao nível de inoculação normalmente presente na matriz analisada.

É importante atentar-se que não há muito valor em realizar uma análise qualitativa em uma 
amostra com alta contagem microbiana, uma vez que os métodos são validados para recuperar 
baixas contagens do microrganismo alvo. Similarmente, o uso de cepas atípicas de alimentos e 
rações pode levar a resultados incorretos, não por falha do analista, mas pelo método não ser 
capaz de detectar as mesmas.

6.3.     Equipamentos e instrumentos

Todos os equipamentos devem ter uma identificação única e a mesma deve estar facilmente 
visível. Os equipamentos críticos devem conter um documento ou manual de operações de 
softwares utilizados no mesmo. Equipamentos críticos são definidos como equipamentos que 
afetam diretamente o resultado analítico. É essencial a realização da manutenção preventiva 
dos equipamentos, a mesma deve ser programada e documentada quando realizada.
Em geral, todos os equipamentos devem ser calibrados e/ou verificados antes do uso. Para 
garantir a exatidão do equipa- mento, a calibração é realizada no momento da instalação e 
a verificação é realizada de acordo com frequência definida em procedimento. Sempre que 
possível, a calibração deve ter a rastreabilidade relacionada com um padrão nacional ou inter- 
nacional aceito pela CGCRE (Coordenação Geral de Acreditação do Inmetro). O resultado da 
calibração inicial é colocado junto com os documentos do equipamento. O programa de 
calibração deve ser estabelecido e devidamente documentado.

Em microbiologia diversos equipamentos não são calibráveis, mas devem ser qualificados para 
o uso como as cabines de segurança biológicas, estufas e autoclaves. As micropipetas devem 
ser verificadas periodicamente quanto a seu status de calibração.

6.4.      Gestão de amostras

O modo como se realiza a amostragem está descrito no capítulo de coleta de amostras, no 
item 1.4. “Amostragem específica para análise microbiológica”.

O laboratório deve estabelecer um critério para aceitação/rejeição das amostras. A amostra 
deve estar devidamente identificada ou acompanhada de documentação. São interessantes 
informações como: local, data e hora da coleta, coletor, motivo da coleta (monitoramento 
ou conformidade com legislação), plano de amostragem, análises solicitadas e condições 
de armazenamento. A amostra deve estar em condições para a análise, não devendo ter 
deterioração aparente, e a embalagem de armazenamento da amostra deve estar integra, sem 
furos, rasgos, vazamentos, aberta, entre outras violações. A amostra deve ter a quantidade 
mínima para realização das análises solicitadas. O laboratório deve ter capacidade para realizar 
as análises solicitadas.
Após o recebimento, as amostras devem ser analisadas o mais rápido possível, quando não 
forem analisadas assim que chegam, devem ser mantidas em condições adequadas até a 
análise ser realizada, por exemplo, amostras perecíveis devem ser guardadas em refrigeração 
até o momento da análise e suas condições ambientais devem ser monitoradas. 
Deve-se ter disponível um local para armazenamento de amostras antes e durante a análise.

6.5.      Métodos analíticos em microbiologia

Usar preferencialmente os métodos contidos nesse guia. Caso adote-se outro método, 
procurar por métodos validados internacionalmente por órgãos competentes (ISO, AFNOR, 
AOAC etc.). Caso modifique um método, o mesmo deve ser validado, comparando-o com o 
método anterior (sem a modificação) utilizando-se protocolos internacionais. 

Os documentos relacionados à validação devem incluir um procedimento de validação, 
protocolo e relatório de validação. Caso sejam utilizados métodos normalizados, o laboratório 
deve comprovar que é capaz de executar os ensaios para as matrizes de interesse. Essa 
confirmação deve ser planejada e registrada.

6.6.      Meios de cultivo e diluentes

Os meios de cultivo e reagentes são fatores críticos para a análise, o desempenho dos mesmos 
deve ser testado a cada novo lote. Quando possível, os testes devem ser realizados com cepas 
ATCC. Os testes de desempenho consistem em:

• Esterilidade: ausência de crescimento no meio de cultura sem inoculação de amostra 
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após incubação nas condições de tempo e temperatura específicas para o meio;

• Produtividade: verificação de desenvolvimento em quantidade adequada das cepas que 
tem capacidade de crescimento no meio após contaminação e incubação nas condições 
de tempo e temperatura específicas para o meio;

• Seletividade: verificação de desenvolvimento baixo ou ausente das cepas que não tem 
capacidade de crescimento no meio após contaminação e incubação nas condições de 
tempo e temperatura específicas para o meio;

• Aparência: verificação do aparecimento das características típicas esperadas das colônias 
de determinada cepa (surgimento de halos, precipitado, coloração etc.).

Quando possível, os testes devem ser realizados antes do uso do meio de cultura, caso não 
seja possível realizar no momento do uso. A estocagem e o descarte devem ser realizados de 
acordo com as recomendações do fabricante. 

Todos os meios de cultivo devem ser identificados e ser possível a rastreabilidade das análises 
em que for utilizado e dos testes nele realizado. 

Dependendo da quantidade de meios utilizados, os testes de desempenho podem ter alto 
custo, devido a isso foi criado o Método Econométrico para os testes de produtividade, 
seletividade, que pode ser utilizado em meios sólidos ou em meios líquidos adicionados de 
15 g ágar/L.
Divide-se a placa em 4 quadrantes  e inocula-se as cepas dos testes paralelamente (como 
mostra a figura a seguir) às cepas que espera-se que cresçam, devem crescer em todos os 
quadrantes, já as cepas que espera-se que não tenham crescimento podem crescer no máximo 
em 2 quadrantes.

Deve-se ter disponível um local para armazenamento de 
amostras antes e durante a análise.

(Para mais informações ler: Portaria nº 101, de 11 de agosto de 1993. Item 6.1.1 ou Mossel et 
al, 1980). 

Para os meios de cultura e reagentes preparados internamente, os teste de esterilidade devem 
ser realizados em todos os meios após a autoclavação, e amostras randômicas devem ser 
escolhidas para o teste.
Caso a esterilização seja por filtração, escolher as placas ou tubos finais para realizar o teste de 
esterilidade.

6.7.       Controle de qualidade durante os ensaios

Com uma frequência determinada pelo laboratório de acordo com as suas políticas e recursos 
disponíveis, o laboratório deve analisar junto com as amostras: uma amostra branca (somente 
meio de cultura com a água de diluição), uma amostra de controle positivo (com a cepa de 
referência de interesse) e uma amostra de controle negativo (com uma cepa similar a cepa de 
referência de interesse). 
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As cepas de controle positivo e negativo, normalmente, são especificadas pelo fabricante do 
meio de cultura utilizado no ensaio.
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produzir dados válidos e confiáveis, o que não está presente na ISO 9000 (ANVISA, 2005).
A norma 17025 traz uma clara separação entre os requisitos de gestão do sistema (requisitos 
4) e os requisitos técnicos (requisitos 5) a ser cumprido pelos laboratórios, o que facilita as 
avaliações e a composição do sistema e que serão discutidos a seguir.

8.1.      Definições

Ação Corretiva:   Ação implementada  para eliminar  a (s) causa (s) raiz de uma não-
conformidade, de um defeito ou de outra situação indesejável existente, a fim de prevenir sua 
repetição. É considerada uma ação reativa;

Ação Preventiva:  Ação tomada sobre as causas de não conformidades potenciai com o 
objetivo de minimizar, neutralizar ou eliminar os efeitos como forma de evitar sua ocorrência. 
Pode ser definida também como melhoria necessária para aperfeiçoar um processo;

Acreditação:  Procedimento pelo qual um organismo acreditador autorizado reconhece 
formalmente que um organismo de avaliação da conformidade (OAC) é competente para 
desenvolver os ensaios e/ou calibrações que realiza;

Alta  Direção:  Órgão ou pessoa que executa a política traçada pela administração superior, 
dirigindo, coordenando e controlando os recursos humanos e materiais que assegurem 
eficiência e bom desempenho administrativo e é o executor das análises críticas dos sistemas 
da qualidade;

Análise Crítica da Alta Direção:  Avaliação formal, feita pela alta direção de um sistema da 
qualidade quanto ao estado e adequação aos requisitos e política da qualidade;
Área de Acesso Controlado: Área em que somente pessoas autorizadas podem circular;

Auditado:  Laboratório ou organização que está sendo auditada;

Auditor da Qualidade:  Pessoa independente da participação dos ensaios e/ou calibrações de 
rotina do laboratório, competente para conduzir auditorias;

Auditor da Qualidade: Processo sistemático, documentado e independente para obter 

 Por meio das análises e determinações é que se torna possível o 
efetivo controle das matérias-primas, o controle da água, a validação 

de processos, a validação da eficácia das limpezas, o controle de 
produtos acabados, além das atividades de pesquisa, respostas às 

reclamações clientes e decisões de recall.
 

Internacionalmente, o processo de padronização das atividades dos laboratórios de ensaio e 
calibração teve início com a publicação da ISO/IEC Guia 25 em 1978, resultando atualmente 
na norma ISO/IEC 17.025 - Requisitos gerais para a competência de laboratórios de ensaio e 
calibração, oficialmente datada de 15 de dezembro de 1999 e publicada internacionalmente 
no início do ano 2000. No Brasil, foi publicada pela ABNT NBR ISO/IEC 17025, em janeiro de 
2001. Atualmente se encontra na sua terceira edição como NBR ISO/IEC 17025:2017.
O laboratório exerce papel preponderante na prevenção e garantia da qualidade e segurança 
dos alimentos, neste con- texto a implementação de um sistema de gestão eficiente e 
adequado às necessidades dos clientes é fundamental. Por meio das análises e determinações 
é que se torna possível o efetivo controle das matérias-primas, o controle da água, a validação 
de processos, a validação da eficácia das limpezas, o controle de produtos acabados, além das 
atividades de pesquisa, respostas às reclamações clientes e decisões de recall.

A implementação de um sistema da qualidade requer a determinação e padronização de 
todas as etapas de processos e sua documentação com manuais, procedimentos de gestão, 
procedimentos operacionais e registros que evidenciem a execução das atividades e controles 
programados.

As atividades de laboratórios têm seu sistema de gestão especificados pelos requisitos da 
norma NBR/ISO/IEC 17025, incluindo atividades de amostragem. Esta norma está alinhada com 
a ISO 9000. Assim, se os laboratórios de ensaio e calibração atendem os requisitos da NBR/ISO/
IEC 17025, estarão também de acordo com os requisitos da ISO 9000. No entanto, a existência 
e a operação de um SQ baseado na ISO 9000 não garante o atendimento aos requisitos da NBR 
ISO/ IEC 17025:2005, uma vez que os laboratórios terão de comprovar sua competência para 
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evidências de auditoria e avaliá-las objetivamente para determinar a extensão na qual os 
critérios da auditoria são com as disposições especificadas planejadas; 

Calibração:   Ajuste de um  equipamento de medição, por um padrão certificado e metodologia
reconhecida; 

Comparações Inter laboratoriais:  Organização, desempenho e avaliação de ensaios nos 
mesmos itens ou em itens de ensaios similares, por dois ou mais laboratórios, de acordo com 
condições pré-determinadas;

Competência:  Capacidade demonstrada para aplicar conhecimento e habilidades;

Conformidade:  Atendimento aos requisitos especificados;

Contratado:  Fornecedor firmado em contrato;

Documentos da Qualidade:  São todos os documentos gerados internamente ou obtidos 
de fontes externas e que fazem parte do SQ, tais como: Manual da Qualidade, Procedimentos, 
Instruções de Trabalho, Manuais de Equipamentos, Legislações, Registros, Dados Brutos etc;

Eficácia:   Extensão na qual as atividades planejadas e os resultados planejados são alcançado
;
Eficiência:  Relação entre o resultado alcançado e os recursos usados;
Emendas aos relatórios de ensaio:  Quando é necessário emitir um novo relatório de ensaio 
completo, ele deve ser identificado e deve conter uma referência ao original que está sendo 
substituído.

Ensaio:  Operação técnica que consiste na determinação de uma ou mais características de 
um dado produto, processo ou serviço, de acordo com procedimento especificado;

Ensaio de Proficiência:  Determinação do desempenho de ensaios de laboratórios, por meio 
de comparações inter laboratoriais; 
Equipamento e Instrumento de Medição: Dispositivo utilizado para uma medição, sozinho 
ou em conjunto com dispositivos complementares.

Equipamentos Críticos:   Equipamentos que interferem diretamente no resultado dos ensaios;
 
Equipamentos Não Críticos:  São aqueles equipamentos que não interferem no resultado 
dos ensaios; 

Evidência Objetiva:   Constatação, documental ou não, de uma ação objeto de auditoria;

Exatidão da Medição:  Grau de concordância entre o resultado de uma medição e um valor 
verdadeiro do mensurando;

Fornecedor:  Organização que fornece serviços aos clientes;

Garantia da Qualidade: Conjunto das atividades que são implementadas pelo SQ para prover 
a confiança adequada de que o laboratório ou a organização adere aos requisitos da qualidade 
que lhe são exigidos;

Gestão da Qualidade: Conjunto de atividades da gerência de uma organização que 
determinam a política da qualidade que lhe são exigidos;

Incerteza da Medição: Parâmetro associado ao resultado de uma medição, que caracteriza a 
dispersão dos valores que podem ser fundamentalmente atribuídos a um mensurando;

Item de Ensaio: Material ou artefato apresentado ao laboratório para análise;

Laboratório de Referência:  Laboratório que fornece valores de referência para um item de 
ensaio;

Manual da Qualidade:  Documento que declara a política da qualidade e descreve o SQ de 
um laboratório ou organização; 

Manutenção Corretiva:  Manutenção não programada a ser conduzida quando for detectado 
desvio de funcionamento do equipamento;

Manutenção Preventiva: Manutenção programada com determinada frequência definida 
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Precisão: Grau de concordância entre os resultados independentes de ensaios obtidos 
conforme condições preestabelecidas;

Procedimento: Forma especificada de executar uma atividade. Podem ser chamados de 
procedimentos escritos ou documentados;

Processo: Conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam insumos 
(entradas) em produto (saídas); 

Rastreabilidade de uma Medição: Propriedade do resultado de uma medição ou do valor 
de um padrão estar relacionado a referências estabelecidas, geralmente padrão nacional ou 
internacional, por meio de uma cadeia contínua de comparações, todas tendo incertezas 
estabelecidas;

Rastreabilidade do Sistema da Qualidade: Capacidade de recuperação do histórico da 
aplicação ou da localização de um documento, amostra, ensaio por meio de registro;

Registro: Documentos que fornecem a evidência objetiva das atividades relacionadas aos 
resultados obtidos de um sistema da qualidade;

Regulagem: Ajuste realizado com os recursos disponíveis no instrumento;

Repetitividade: Grau de concordância entre os resultados das medições sucessivas de um 
mesmo mensurando efetuadas sob condições variadas de medição;

Subcontratado: Organização que fornece um produto ou um serviço a um 
fornecedor; subfornecedor;

Verificação Periódica: Conferência periódica das condições dos equipamentos.

8.1.1.    Referência bibliográfica

Métodos Físico-Químicos para Análise de Alimentos - Ministério da Saúde, Agência Nacional 

pelo laboratório;

Material de Referência:  Material ou substância que tem um ou mais valores de propriedades 
que são suficientemente homogêneos e bem estabelecidos, para ser usado na calibração de 
um aparelho, na avaliação de um método de medição ou atribuição de valores e materiais;

Medição:  Conjunto de operações que têm por objetivo determinar o valor de uma grandeza;

Melhoria da Qualidade:  Parte da gestão da qualidade focada no aumento da capacidade de 
atender aos requisitos da qualidade, que podem estar relacionados com a eficácia e a eficiência 
ou rastreabilidade do sistema;

Mensurando: Objeto da medição, grandeza específica submetida à medição; 

Método de Ensaio: Procedimento técnico especificado para realizar um ensaio; 

Não-Conformidade: Não atendimento a requisitos especificados;

Organismos Credenciadores:  Organizações nacionais e internacionais que estabelecem, por 
um ciclo definido de avaliações e de auditorias, a competência técnica de um laboratório de 
ensaios ou de calibrações;

Organização: Grupo de instalações ou pessoas com um conjunto de responsabilidades, 
autoridade e relações; 

Padrão de Referência: Geralmente tem a mais alta qualidade metrológica 
disponível em um dado local ou em dada organização, a partir do qual as medições lá 
executadas são derivadas;

Padrão de Trabalho: Padrão utilizado rotineiramente para calibrar ou controlar medidas 
materializadas, instrumentos de medição ou materiais de referência;

Parâmetros Críticos: Grandezas ou faixas que interferem diretamente no ensaio;
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pessoal administrativo com acesso aos Relatórios/Certificados, e pode ser feita por exemplo, 
por meio de termos de confidencialidade, cláusulas contratuais ou outras disposições 
equivalentes.
O laboratório deve apresentar um organograma que evidencie a sua posição na entidade a 
qual pertence, quando aplicável, discriminando as relações interdepartamentais e hierárquicas 
que afetem a independência, a confidencialidade e a competência técnica relativa ao 
trabalho desenvolvido pelo laboratório; a organização interna do laboratório, identificando, 
por exemplo, sectores ou unidades técnicas e respectivos responsáveis, cargos ou postos de 
trabalho e relações hierárquicas.

A eventual acumulação de responsabilidades numa mesma pessoa (ou órgão) não deve originar 
incompatibilidades por conflito de interesses. O Organograma também deve evidenciar o 
acesso direto do Gerente da Qualidade à alta gestão (onde são tomadas as decisões sobre meios 
e recursos do laboratório relacionadas com a acreditação do mesmo) e pode ser estabelecido a 
nível funcional ou hierárquico.

O laboratório deve indicar substitutos para os cargos de responsabilidade com qualificação 
adequada às funções que poderá exercer.

8.3.2.       Sistema de gestão

Nesse requisito é incluída a declaração mais importante do Sistema de Gestão da Qualidade - a 
Política da Qualidade.

A declaração da política da qualidade deve ser emitida sob a autoridade da Alta Direção. Ela 
deve incluir pelo menos o seguinte:

• O comprometimento da direção do laboratório com as boas práticas profissionais e com a 
qualidade dos seus ensaios e calibrações no atendimento aos seus clientes;

• A declaração da direção sobre o nível de serviço do laboratório;
• O propósito do sistema de gestão com respeito à qualidade;
Um requisito de que todo o pessoal envolvido nas atividades de ensaio e calibração abrangidas  
pelo laboratório  familiarize-se com a documentação da qualidade e implemente as políticas e 
os procedimentos nos seus trabalhos; e O comprometimento da direção do laboratório com a 

de Vigilância Sanitária- Brasília: Ministério da Saúde, 2005.
VIM - Vocabulário Internacional de Termos Fundamentais e Gerais de Metrologia (VIM), 2012, 
INMETRO.

8.2.         Siglas

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
IEC: International Electromechanical Comission;
INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial;
ISO: International Organization for Standardization;
POP: Procedimento Operacional Padrão;
SGQ: Sistema Gestão da Qualidade.

8.3.        A implementação do “Sistema de Gestão da Qualidade”

Uma série de deficiências e problemas podem acontecer durante a execução das atividades de 
um laboratório se não for dada a devida atenção à qualidade de trabalho ou serviço prestado. 
A aplicação de controles e verificações para a garantia da qualidade não é uma tarefa simples. 
É necessário o comprometimento da alta direção pela disposição na alocação de recursos, seu 
compromisso no desenvolvimento, implementação e observação de procedimentos, bem 
como a dedicação dos técnicos em alcançar os padrões de excelência estabelecidos.

8.3.1.    Organização

O laboratório deve ser uma entidade legalmente constituída e deve evidenciar que cumpre 
os requisitos regula- mentares aplicáveis a sua área de atividades aplicáveis à realização de 
ensaios/calibrações e amostragens.

O laboratório deve identificar num documento todas as atividades (dele e da entidade onde 
se integre) que possam gerar conflito de interesses e descrever o modo como é feita a sua 
gestão para não comprometer a integridade e imparcialidade do laboratório. Considera-se que 
a evidência de vínculo ao sigilo profissional abrange eventuais subcontratados, estagiários e 
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com seu status atual de revisão e sua lista de distribuição.   

A estrutura mais comum de um modelo de documentação é dada pela figura abaixo:

                                
 
Os documentos devem ser revisados e aprovados por pessoal envolvido com a área pertinente. 
Toda a alteração do documento deve ser identificada no próprio documento ou em documentos 
anexos.

O conteúdo dos documentos elaborados deve ser comunicado ao pessoal que os utilizarão por 
meio de treinamento, garantindo assim que os usuários não tenham dúvida sobre a atividade 
abordada.

8.3.4.       Análise crítica de pedidos, propostas e contratos
Ao receber solicitações para prestação de serviços ou na sua oferta, o laboratório deve  garantir 
que:

conformidade a esta Norma e com a melhoria contínua da eficácia do sistema de gestão.

8.3.3.       Controle de documentos

O laboratório deve estabelecer e manter procedimentos para controlar todos os documentos 
que fazem parte do seu sistema de gestão (gerados internamente ou obtidos de fontes externas), 
procedimentos técnicos e gerenciais, instruções de trabalho e de operação de equipamentos, 
planos de calibração e manutenção preventiva de equipamentos, formulários para registros 
dos dados brutos, programas de treinamento de pessoal, e documentos externos como 
legislações, normas técnicas, especificações de clientes, certificados de calibração, certificados 
de materiais de referência e softwares.

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

IEC: International Electromechanical Comission;
INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial;
ISO: International Organization for Standardization;

POP: Procedimento Operacional Padrão;
SGQ: Sistema Gestão da Qualidade.

Os documentos  da  qualidade devem possuir uma numeração uníca  para  facilitar seu controle. 
Estes documentos devem conter a inscrição “Versão Original, Cópia Controlada, Cópia Não 
Controlada” ou frase de semelhante teor, para que não sejam reproduzidos e assim mantido 
um rigoroso controle das cópias distribuídas pelo sistema da qualidade. Periodicamente  estes 
documentos  devem ser objeto  de uma análise crítica para atualização e melhoria.  Caso haja 
alterações, devem ser emitidos novos documentos com a versão atualizada do número de 
revisão e as cópias  antigas obsoletadas, mantendo-se uma cópia em arquivo físico e/ou virtual, 
como histórico de documentação. O controle de toda a documentação é realizado por meio de 
uma lista  mestra, onde constam todos os documentos do sistema da qualidade já efetivado, 
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ser registrados e encaminhados para análise do setor competente e da Garantia da Qualidade 
também, no intuito de melhorar cada vez mais a qualidade de serviço prestado pelo laboratório, 
através da análise para o  Controle de Trabalhos de Ensaios Não Conformes, implementação 
de ações corretivas imediatas e na implementação de ações preventivas e/ou oportunidades 
de melhorias.

O laboratório deve manter um sistema adequado para obter a realimentação dos clientes 
quanto aos serviços executados, atender as suas reclamações, investigá-las e propor ações 
corretivas quando a situação assim o exigir. A atualização do sistema é fator primordial para a 
melhoria contínua dos trabalhos e a garantia da oferta de serviços confiáveis e dentro do 
padrão de excelência pretendido. Geralmente é realizada uma pesquisa de satisfação do 
cliente e seus resultados são discutidos como forma de melhorar a eficácia do sistema de 
gestão da qualidade.

Através do contato com o cliente, podem ser detectados eventuais erros ou falhas no Sistema 
de da Qualidade, além de promover uma maior confiança destes clientes através de uma 
comunicação aberta e sugestiva.

8.3.7.  Controle de trabalhos de ensaios não conformes/ Ações corretivas/ Ações 
preventivas

Quando qualquer aspecto do trabalho de ensaio, ou os resultados deste trabalho, não 
estiverem de acordo com os procedimentos ou com os requisitos acordados com o cliente, o 
mesmo deve ser adequadamente identificado, segregado ou interrompido, retido, reportado 
e avaliado conforme descrito nos procedimentos a seguir.
Quando for identificado o risco de não conformidade, no Sistema da Qualidade durante a 
rotina analítica, o responsável pela identificação deverá comunicar a Gerência da Qualidade ou 

Onde a avaliação indicar que o trabalho não-conforme pode 
se repetir, os procedimentos de ação corretiva dados devem ser 

seguidos imediatamente.

• Os requisitos estabelecidos pelo cliente externo ou interno sejam completamente 
atendidos, de forma a oferecer os serviços de acordo com metodologias adequadamente 
definidas e que alcancem os objetivos pretendidos;

• Tenha os recursos necessários e suficientes para atender à solicitação dos clientes;
• Se houver necessidade de subcontratar o serviço solicitado, o cliente seja informado com 

antecedência e este que este subcontratado seja qualificado;
• Seja estabelecida sua responsabilidade perante o cliente quanto ao trabalho subcontratado;
• Sejam estabelecidos procedimentos claros para subcontratação de ensaios;
• Todo pedido, proposta e contrato deve ser avaliado criticamente e essa avaliação deve ser 

registrada. Toda comunicação com o cliente a respeito de desvios ou alterações no contrato 
também deve ser registrada.

8.3.5.       Aquisição de serviços e suprimentos

O laboratório deve ter uma política e procedimento para a seleção e compra de serviços e 
suprimentos, recebimento e armazenamento que sejam importantes para os ensaios e as 
calibrações. Tais materiais e serviços devem ser claramente especificados no momento da 
solicitação da compra e analisados criticamente antes do ato da compra, e os mesmos de- vem 
ser inspecionados ou verificados no ato do recebimento para verificação da adequação dos 
requisitos especificados nos ensaios. Tais ações devem ser registradas.

O laboratório deve cadastrar, avaliar e manter uma lista de fornecedores aprovados.

8.3.6.      Atendimento ao cliente e reclamações

Um bom atendimento ao cliente deve ter as seguintes características:

• Agilidade em responder consultas e orçamentos solicitados;
• Clareza e conteúdo da proposta comercial fornecida;
• Cortesia no atendimento e direcionamento das ligações;
• Sugestões e Críticas.
A  comunicação  entre cliente e o laboratório poderá ocorrer  por  meio  de telefonemas, 
mensagens eletrônicas “e-mail”, ou sitio de internet. Reclamações e/ou sugestões de clientes  
devem  ser  caracterizados  como serviço de atendimento ao cliente. Estes por sua vez deverão 
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Gerência Técnica, de forma verbal ou escrita o registro da potencialidade do fato. Os mesmos 
após a análise deste registro deverão avaliar a importância do trabalho não conforme, até a
interrupção de serviços e retenção de relatórios ou certificados, e comunicação ao cliente, se 
necessário. 

Deverá ser definido de forma bem clara e explicita quem serão os responsáveis em tomar as 
decisões pela retomada dos trabalhos, após a análise crítica da identificação e tratamento do 
“Trabalho” considerado “ Não Conforme.

Onde a avaliação indicar que o trabalho não-conforme pode se repetir, os procedimentos de 
ação corretiva dados devem ser seguidos imediatamente.

8.3.7.1.      Ação corretiva

Ações corretivas são tomadas quando forem identificados trabalhos não-conformes, desvios 
das políticas e procedimentos. Deve-se fazer a investigação da causa raiz utilizando uma das 
ferramentas da qualidade tais como: 5 Porquês; Diagrama Causa e Efeito, Espinha de Peixe; 
Método 8 D’s, para que sejam selecionadas e implementadas  as ações que sejam mais prováveis 
para eliminar a causa do problema e, assim, prevenir sua reincidência.
Tais ações corretivas devem ser monitoradas para que sejam eficazes.

8.3.7.2.     Ação preventiva

O laboratório deve identificar as melhorias necessárias e potenciais fontes de não-
conformidades, sejam técnicas ou referentes ao sistema de gestão. Quando forem identificadas 
oportunidades de melhoria ou se forem  requeridas  ações preventivas, devem ser desenvolvidos, 
implementados e monitorados planos de ação para reduzir a probabilidade de ocorrência de 
tais não-conformidades e para aproveitar as oportunidades de melhoria.

Observações, dados e cálculos devem ser registrados 
no momento em que são realizados e devem ser 

identificáveis à tarefa específica a que se referem.

8.3.8.       Melhorias

O laboratório deve aprimorar continuamente a eficácia do seu sistema de gestão da qualidade 
por meio do uso de:

• Política da Qualidade;
• Objetivos da Qualidade;
• Resultados de Auditorias;
• Análise dos Dados;
• Ações Corretivas e Preventivas;
• Análise Crítica pela Direção.

8.3.9.      Controle de registros

O laboratório deve estabelecer e manter procedimentos para identificar, coletar, indexar, 
acessar, arquivar, armazenar, manter e dispor os registros técnicos e da qualidade. Os registros 
da qualidade devem incluir relatórios de auditorias internas e de análises críticas pela direção, 
assim como registros de ações corretivas e preventivas.

Os registros devem ser obrigatoriamente identificados e relacionados ao evento a que eles 
pertencem, sendo que, os mesmos deverão estar datados e identificados pela pessoa que 
realizou ou estabeleceu o registro.

Observações, dados e cálculos devem ser registrados no momento em que são realizados e 
devem ser identificáveis à tarefa específica a que se referem.
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No caso de ocorrer erros em registros técnicos o analista deverá 
riscar sem torná-lo ilegível -  “A alteração nunca poderá tornar

 ilegível o dado anterior”

Os registros deverão ser armazenados e preservados adequadamente, de modo a permitir 
a sua pronta recuperação. Todos os registros devem ser legíveis e indeléveis, ou seja, devem 
ser escritos a caneta, de maneira que identifiquem o ensaio, a atividade, o experimento, ou o 
projeto relativo ao registro na forma documental adequada.
Para o preenchimento de formulários e tratamento de registros, deverá se tomar os seguintes 
cuidados:

• Não deve ser preenchido a lápis;
• Não deve ser usada borracha;
• Não deve ser usado corretivo;
• Não deve conter rasuras;
• Os campos em branco devem ser inutilizados passando-se um traço.

No caso de ocorrer erros em registros técnicos o analista deverá riscar sem torná-lo ilegível - 
“A alteração nunca poderá tornar ilegível o dado anterior”

• Colocar ao lado o dado correto, rubricar e datar.

O laboratório deve preservar, por um período definido, os registros das observações originais, 
dados derivados e informações suficientes para estabelecer uma linha de auditoria, registros 
do pessoal e uma cópia de cada relatório de ensaio emitido. Os registros de cada ensaio devem 
conter informações suficientes para possibilitar que o ensaio seja repetido em condições o 
mais próximo possível das condições originais. Os registros devem incluir a identificação dos 
responsáveis pela realização de cada ensaio e pela conferência de resultados.

Os registros deverão ser mantidos legíveis, armazenados e protegidos através do arquivamento 
em local adequado, em caixas e pastas para permitir uma imediata identificação e pronta 

recuperação. Ainda podem estar impressos, microfilmados, em memória eletrônica, em 
memória magnética ou qualquer outra mídia considerada adequada. Deverão também, serem 
mantidos em instalações que ofereçam ambiente adequado, de forma a prevenir danos, 
deterioração ou perda e que também mantenham a segurança e confidencialidade destes 
registros.

NOTA: Na determinação do tempo de retenção, os setores devem levar em consideração a 
necessidade de consulta aos documentos, em função de um histórico de utilização anterior, do 
tempo de vida do equipamento ou garantia, das orientações do cliente ou mesmo da definição, 
do comando ou da regulamentação aplicável  “exigências legais”.

8.3.10.       Auditorias internas

O Laboratório deve, periodicamente e de acordo com um cronograma e procedimentos 
internos, realizar auditorias in- ternas das suas atividades para verificar se suas operações 
continuam a atender os requisitos do sistema da qualidade. O programa de auditoria interna 
deve cobrir todos os requisitos deste sistema, principalmente as atividades de ensaio e/ ou 
calibração, requisitos estes preconizados pela ISO 17025. É de responsabilidade do “Gerente da 
Qualidade” planejar e organizar as auditorias, conforme requerido no cronograma e solicitado 
pela direção. Estas auditorias devem ser realizadas por pessoal treinado, qualificado com 
independência em relação a atividade a ser auditada.

A função primordial de uma auditoria é que seja construtiva e que permita a melhoria do 
sistema, de forma a atingir os objetivos estabelecidos e a excelência dos serviços pretendida 
pelo laboratório.

8.3.11.      Análise crítica da alta direção

De acordo com um cronograma e um procedimento predeterminados, a Alta Direção 
do laboratório deve realizar periodicamente uma análise crítica do sistema de gestão do 
laboratório. A análise crítica deve considerar:

• A adequação das políticas e procedimentos;
• Relatórios do pessoal gerencial e de supervisão;
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• Resultado de auditorias internas recentes;
• Ações corretivas e preventivas;
• Avaliações realizadas por organizações externas;
• Resultados de comparações interlaboratoriais ou ensaios de proficiência;
• Mudanças no volume e tipo de trabalho;
• Realimentação de clientes;
• Reclamações;
• Recomendações para melhoria;
• Outros fatores relevantes, tais como atividades de controle da qualidade, recursos e 

treinamento de pessoal.

8.3.12.       Pessoal

A direção do laboratório deve assegurar a competência de todos que operam equipamentos 
específicos, realizam ensaios, avaliam os resultados e assinam os relatórios de ensaios e ou 
certificado de calibração “Signatários Autorizados”. Quando utilizar pessoal em treinamento, 
deve ser feita o acompanhamento da supervisão em toda sua rotina de trabalho.

O pessoal  que realiza tarefas específicas deve ser qualificado com base na formação, 
treinamento, experiência ou habilidade demonstrada, conforme requerido em seu manual 
da qualidade. O programa de treinamento deve ser adequado às tarefas realizadas atuais e 
previstas, devendo ser avaliado posteriormente sua eficácia.O laboratório deve ter uma política 
e procedimento para identificação das necessidades de treinamento e avaliar a eficácia dos 
treinamentos realizados.

O laboratório pode utilizar pessoal empregado ou contratado por ele. Quando for pessoal 
técnico, adicional ou contratado, deve-se assegurar que sejam competentes e supervisionados, 
e que trabalhem de acordo com o sistema de gestão da qualidade. O laboratório deve manter 
descritas as funções atuais de todos os seus membros, contendo suas responsabilidades, 
especializações, experiências requeridas, qualificações, tarefas gerenciais.

O laboratório deve manter registros da (s) autorização (ões), competência, qualificações 
profissional e educacional, treinamento, habilidades e experiência relevantes, de todo o pessoal 
técnico, incluindo o pessoal contratado. Esta informação deve estar prontamente disponível e 

deve incluir a data na qual a autorização e/ou a competência foi confirmada.

8.3.13.         Acomodações e condições ambientais
As instalações do laboratório devem ser apropriadas para realização correta dos ensaios, 
como: fonte elétrica, iluminação e condições ambientais. O laboratório deve assegurar que as 
condições ambientais não afetem adversamente a qualidade requerida de qualquer medição.

O laboratório deve monitorar, controlar e registrar as condições ambientais, tais como 
temperatura, umidade e contaminação microbiológica, desde que estes possam influenciar na 
qualidade de seus resultados.

O laboratório deve manter separação efetiva entre áreas vizinhas nas quais existam 
incompatibilidade nas atividades, e medidas devem ser tomadas para prevenir contaminação 
cruzada. O acesso e o uso de áreas que afetem a qualidade dos ensaios devem ser controlados 
e restritos. Devem ser tomadas medidas de limpeza e organização no laboratório, e se 
necessários criar procedimentos especiais para os mesmos.

8.3.14.           Métodos de ensaio e validação de métodos

8.13.14.1.     Generalidades

É responsabilidade do laboratório o uso de métodos apropriados à aplicação requerida, 
incluindo: amostragem, manuseio, transporte, armazenamento, preparação das amostras e 
onde apropriado uma estimativa da incerteza de medição.

O laboratório pode usar o seu próprio critério ou pode selecionar um método em consulta 
com o cliente, ou ainda, o método pode ser especificado em regulamento, ou pelo cliente ou 
ter sido desenvolvido pelo próprio laboratório.

8.3.14.2.       Seleção de métodos

Com o objetivo de confirmar que os métodos são apropriados para o uso pretendido, o 
laboratório deve validar:
• Métodos normalizados;
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• Métodos não normalizados;
• Métodos desenvolvidos pelo próprio laboratório;
• Métodos normalizados usados fora dos escopos para os quais foram concebidos;
• Ampliações e modificações de métodos normalizados.

Método normalizado é aquele desenvolvido por um organismo de normalização ou outras 
organizações, cujos métodos são aceitos pelo setor técnico em questão. Método não 
normalizado é aquele desenvolvido pelo próprio laboratório ou outras partes, ou adaptado 
(ampliações e modificações) a partir de métodos normalizados e validados.

Métodos não normalizados devem ser adequadamente validados, documentados  e 
autorizados antes do uso.

O laboratório deve confirmar que tem condição de operar adequadamente métodos 
normalizados, antes de implantar os ensaios ou as calibrações.

Onde eles estiverem disponíveis, materiais de referência com matrizes combinadas devem ser 
usados para determinar qualquer tendência, ou quando isto não for possível, os resultados 
devem ser comparados com outra (s) técnica (s), de preferência baseada (s) em diferentes 
princípios de medição.

A medição da recuperação de analito fortificado, gravimetricamente adicionado, medição 
dos brancos e o estudo de interferências e efeitos matriciais podem ser também usados para 
verificação da tendência ou recuperação imperfeita. A estimativa da incerteza deve fazer parte 
deste processo de validação e, além de cobrir os fatores acima.
Se o método normalizado mudar, a confirmação deve ser repetida.

8.3.14.3.         Métodos desenvolvidos pelo laboratório e não-normalizados

Métodos de ensaio desenvolvidos pelo laboratório para uso próprio deve ser uma atividade 
planejada e deve ser designada a pessoal qualificado e equipado com recursos adequados.
Desenvolvimentos em metodologias e técnicas irão requerer que os métodos sejam alterados 
de tempos em tempos e, assim, a documentação do método deve estar sujeita a um controle 
adequado de documentos.

Quando necessário utilizar métodos desenvolvidos pelo laboratório ou adaptados/modificados 
de métodos normaliza dos, estes devem ser devidamente validados, antes de serem colocados 
em uso.

Apesar de esta validação ser aplicada para métodos não normalizados, a verificação/
confirmação de desempenho dos métodos normalizados também é obrigatória, pois segundo 
o item 5.4.2 da ISO/IEC 17025:2005, é necessária a confirmação de que o laboratório tem 
condição de operar adequadamente métodos normalizados antes de implantar os ensaios ou 
as calibrações.

Considerando as exigências da ISO/IEC 17025:2005, este procedimento tem por objetivo 
fornecer ferramentas e critérios para avaliar métodos normalizados e validar métodos não 
normalizados.

8.13.14.3.1.       Validação de métodos

A validação de um método estabelece, através de estudos sistemáticos de laboratório, que o 
método é adequado à finalidade, isto é, suas características de desempenho são capazes de 
produzir resultados correspondentes às necessidades do problema analítico.

O laboratório deve registrar os resultados obtidos dessa validação, o procedimento utilizado 
para tanto e uma declaração de que o método é ou não adequado para o uso pretendido.
No planejamento e execução da validação, sugere-se a seguinte sequência de trabalho:
• Definir a aplicação, objetivo e escopo do método;
• Definir os parâmetros de validação e critérios de aceitação;
• Verificar se as características de desempenho do equipamento estão compatíveis com o 

A função primordial de uma auditoria é que seja construtiva 
e que permita a melhoria do sistema, de forma a atingir os

 objetivos estabelecidos e a excelência dos serviços 
pretendida pelo laboratório.
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exigido pelo método em estudo;
• Adquirir e analisar criticamente os insumos e reagentes, por exemplo, padrões e reagentes;
• Qualificar/Verificar os equipamentos que serão utilizados;
• Planejar os experimentos de validação, incluindo o tratamento estatístico;
• Fazer os experimentos de validação;
• Analisar os resultados e avaliar se atenderam os critérios pré-estabelecidos;
• Registrar os resultados em um relatório com uma conclusão sobre a adequação do método 

ao uso pretendido;
• Publicar o procedimento (POP) final do ensaio aprovado.

O laboratório deve manter separação efetiva entre áreas vizinhas
 nas quais existam incompatibilidade nas atividades, e medidas 

devem ser tomadas para prevenir contaminação cruzada. 

Os parâmetros de validação devem estar claramente declarados em procedimento 
documentado e incluir, quando aplicável:

• Seletividade;
• Linearidade;
• Faixa de trabalho e faixa linear;
• Limite de detecção;
• Limite de quantificação;
• Tendência/recuperação;
• Precisão (repetitividade, precisão intermediária e reprodutibilidade);
• Robustez.

Tabela 7 - Parâmetros de validação conforme o tipo de ensaio

Parâmetros

Tipo de ensaio

Qualitativo
Determinação

do componente 
(ou analito) 

em maior teor

Análise de 
elementos e 

menores  traços  
Propriedades físicas

Precisão        ✔ ✔  ✔

Seletividade     ✔        ✔  ✔ ✔

Tendência/recuperação     ✔ ✔ ✔

Robustez  ✔       ✔ ✔ ✔

  Limite de detecção  ✔ ✔

Limite de quantificação ✔

Fonte: In-House Method Validation - A guide for Chemical Laboratories LGC/VAM, 2003

Dependendo da faixa de concentração do analito pode não ser necessária a determinação dos 
limites de detecção e de quantificação. São considerados como de menor teor concentrações 
entre 0,01 a 1% e elementos traços, os elementos em concentração abaixo de 0,01%.

Em se tratando de método normalizado, é necessário a verificação de desempenho. 
Portanto, devem ser avaliados parâmetros de validação na extensão necessária, com 
o intuito de demonstrar que os procedimentos preconizados atendem aos critérios de 
aceitação estabelecidos pelo laboratório.  Caso sejam  realizadas alterações no procedimento 
normalizado, a validação deverá ser conduzida na extensão necessária.
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Todos os dados brutos referentes a cada um dos ensaios e parâmetros estudados durante a 
validação e constantes do respectivo relatório devem ser mantidos seguros e prontamente 
disponíveis para apresentação quando requeridos.

Um fluxograma geral, mostrando as etapas de validação/confirmação de desempenho está 
disponível na página 27 do manual de validação, verificação/confirmação de desempenho, 
estimativa da incerteza de medição e controle  de qualidade  intralaboratorial - LANAGRO   
Brasília: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2014: https://www.gov.br/
agricultura/pt-br/assuntos/lfda/arquivos-publicacoes-laboratorio/manual-de-validacao-iqa-
e-iqi-nov2014.pdf

Os  experimentos  de  veracidade e precisão podem ser combinados se um MRC ou outro 
material de referência ou padrão adequado for utilizado nas análises químicas, para o 
levantamento desses parâmetros.

Se o laboratório optar por determinar a repetitividade associada a cada combinação de 
instrumentos analíticos, analistas, entre outras, o conjunto desses dados também pode 
ser levado em consideração na estimação da precisão intermediária (reprodutibilidade 
intralaboratorial).

Mais detalhes sobre Validação/Verificação de Desempenho de  Métodos  podem ser 
encontrados nas seguintes bibliografias:

DOC CGRE 008 Orientação sobre a Validação de Métodos Analíticos. Disponível em:http://www.
inmetro.gov.br/credenciamento/organismos/doc_organismos.asp?tOrganismo=CalibEnsaios. 
Acesso em 27 de maio de 2023.
LGC / VAM - In-House Method Validation. A Guide for Chemical Laboratories, 2003.

Eurachem/CITAC, Quantifying Uncertainly in Analytical Measurement. 3 rd ed., 2012.

Resolução - RE Nº 899, de 29 de maio de 2003. Guia para Validação de Métodos Analíticos e 
Bioanalíticos.
Manual de garantia da qualidade analítica: resíduos e contaminantes em alimentos/

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária 
- Brasília: MAPA/ACS, 2011, 227p. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/
assuntos/lfda/arquivos-publicacoes-laboratorio/manual-de-garantia-analitica-ilovepdf-
compressed-ilovepdf-compressed.pdf Acesso em 27 de maio de 2023.

Manual de validação, verificação/confirmação de desempenho, estimativa da incerteza 
de medição e controle de qualidade intralaboratorial/Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária - Brasília: MAPA/ACS, 2014. Disponível 
em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/laboratorios/arquivos-publicacoes-laboratorio/
manual-de-validacao-iqa-e-iqi-nov2014.pdf. Acesso em 27 de maio de 2023.

Guia de validação e controle de qualidade analítica: fármacos em produtos para 
alimentação e medicamentos veterinários/Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária - Brasília: MAPA/ ACS, 2011. 72 p. Disponível 
em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/laboratorios/arquivos-publicacoes-laboratorio/
guia-de-validacao-controle-de-qualidade-analitica.pdf/view. Acesso em 27 de maio de 2023.

Guia para qualidade em química analítica: uma assistência a acreditação. Autores: Anvisa. 
Instituição: Anvisa. Ano: 2004. Páginas: 80. Local: Brasília/DF. Disponível em: http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/publicacoes/anvisa/laboratorios.pdf. Acesso em 27 de maio de 2023.

8.3.14.4.      Estimativa de incerteza de medição

A incerteza de medição é um parâmetro não negativo que caracteriza a dispersão dos valores 
atribuídos a um mensurando, com base nas informações utilizadas.

A incerteza de medição caracteriza a faixa de valores dentro da qual o valor real deve se situar, 
com um nível de confiança especificado. Cada medida possui uma incerteza a ela associada, 
resultante de erros originados dos vários estágios de uma medição e do conhecimento 
imperfeito de fatores afetando o resultado:

A. Definição incompleta do mensurando;
B. Realização imperfeita da definição do mensurando;
C. Amostragem não representativa: a amostra medida pode não representar o mensurando;
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D. Conhecimento inadequado dos efeitos das condições ambientais sobre a medição ou 
medição imperfeita das condições ambientais;

E. Erro de tendência pessoal na leitura de instrumentos analógicos;
F. Resolução finita do instrumento ou limiar de mobilidade;
G. Valores inexatos dos padrões de medição e materiais de referência;
H. Valores inexatos de constantes e de outros parâmetros obtidos de fontes externas e usado 

no algoritmo de redução de dados;
I. Aproximação e suposições incorporadas ao método e procedimento de medição;
J. Variações nas observações repetidas do mensurando sob condições aparentemente 

idênticas.

Estas fontes não são necessariamente independentes e algumas das fontes de A) a I) podem 
contribuir para a fonte J).

Para que as medidas sejam de valor prático, é necessário ter algum conhecimento de sua 
confiabilidade ou incerteza. Uma declaração da incerteza associada a um resultado transmite 
ao cliente a “qualidade” do resultado.

Uma declaração de incerteza é uma estimativa quantitativa dos limites, dentro dos quais o 
valor de um mensurando (tal como uma concentração de analito) é previsto se situar.

Mais detalhes sobre cálculo de incerteza de medição de métodos químicos podem ser 
encontrados nas seguintes bibliografias:

DOC CGRE 019 Exemplos de estimativa de incerteza de medição ensaios químicos. 
Disponível em: http://www.inmetro.gov.br/credenciamento/organismos/doc_organismos.
asp?tOrganismo=CalibEnsaios. Acesso em 27 de maio de 2023.
Eurachem/CITAC, Quantifying Uncertainly in Analytical Measurement. 3rd ed. 2012.

Estas fontes não são necessariamente independentes e algumas 
das fontes de A) a I) podem contribuir para a fonte J).

Manual de garantia da qualidade analítica: resíduos e contaminantes em alimentos/
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária 
- Brasília: MAPA/ACS, 2011, 227p. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/
assuntos/lfda/arquivos-publicacoes-laboratorio/manual-de-garantia-analitica-ilovepdf-
compressed-ilovepdf-compressed.pdf Acesso em 27 de maio de 2023.

Manual de validação, verificação/confirmação de desempenho, estimativa da incerteza 
de medição e controle de qualidade intralaboratorial/Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária  - Brasília: MAPA/ACS, 2014. Disponível 
em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/laboratorios/arquivos-publicacoes-laboratorio/
manual-de-validacao-iqa-e-iqi-nov2014.pdf. Acesso em 27 de maio de 2023.

Guia de validação e controle de qualidade analítica: fármacos em produtos para 
alimentação e medicamentos veterinários/Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária - Brasília: Mapa/ ACS, 2011. 72 p. Disponível 
em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/laboratorios/arquivos-publicacoes-laboratorio/
guia-de-validacao-controle-de-qualidade-analitica.pdf/view. Acesso em 27 de maio de 2023.

Guia para qualidade em química analítica: uma assistência a acreditação. Autores: Anvisa. 
Instituição: Anvisa. Ano: 2004. Páginas: 80. Local: Brasília/DF. Disponível em: http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/publicacoes/anvisa/laboratorios.pdf. Acesso em: 27 de maio de 2023.

Guia da Eurachem/CITAC Determinação da Incerteza na Medição Analítica - edição 
brasileira, 2002. Disponível em: http://allchemy.iq.usp.br/pub/metabolizando/Beta021115.
pdf. Acesso em: 27 de maio de 2023.

8.3.14.4.1.        Controle de dados

O laboratório deve assegurar que os cálculos e as transferências de dados sejam submetidos 
a verificações sistemáticas, por todos os envolvidos nas operações (analistas, coordenadores, 
responsáveis técnicos).

Quando  utilizados  computadores  e equipamento automatizado para aquisição,  
processamento, registro, relatório, armazenamento ou recuperação de dados de ensaio, o 
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resultados suspeitos, que mostre ter defeitos ou estar fora dos limites, deve ser isolado, 
para prevenir sua utilização, ou deve ser etiquetado ou marcado como fora de serviço até 
que seja consertado e que tenha sido demonstrado por meio de calibração ou ensaio que 
esteja funcionando corretamente.

Os equipamentos devem, sempre que possível, serem verificados para a avaliação da 
manutenção do status de calibração. Por exemplo, verificação do pH, verificação de volume 
de vidrarias etc.

O laboratório deve ter procedimentos para efetuar em segurança o manuseio, transporte, 
armazenamento, uso e manutenção planejada dos equipamentos de medição, de modo a 
assegurar seu correto funcionamento e prevenir contaminação ou deterioração.

8.3.16.         Rastreabilidade de medição

O laboratório deve estabelecer um programa e procedimento para a calibração dos seus 
equipamentos que descreva a periodicidade da calibração, os pontos a calibração e os critérios 
de aceitação dos certificados de calibração.

As calibrações devem ser rastreáveis ao S.I., no Brasil os laboratórios que atendem esse critério 
são os pertencentes a Rede Brasileira de Calibração (RBC) da CGCRE.
Os materiais de referência devem, sempre que possível, ser rastreáveis as unidades de medida 
SI, ou a materiais de referência certificados. Materiais de referência internos devem ser 
verificados na medida em que isso for técnica e economicamente praticável.
O laboratório deve ter procedimentos para efetuar em segurança o manuseio, transporte, 
armazenamento e uso dos materiais de referência, de forma a prevenir contaminação, 
degradação ou deterioração e proteger sua integridade.

Os equipamentos e seus softwares usados para 
o ensaio devem ser identificados univocamente.

laboratório  deve estabelecer  e implementar  procedimentos para a  proteção dos dados,  
assegurando a integridade e confidencialidade destes dados.

Programas comerciais, como softwares de cromatógrafos, por exemplo, não necessitam de 
validação interna, dentro do campo de aplicação para o qual foram concebidos.

Programas de prateleira, como Word utilizados para emissão de documentos devem ser 
protegidos por senha eletrônica ou outro meio de proteção. As planilhas eletrônicas devem 
ser validadas e os campos com os cálculos protegidos contra alterações indevidas.

8.3.15.              Equipamentos

Os equipamentos e seus softwares devem ser capazes de alcançar a exatidão requerida. Deve-
se estabelecer programas de calibração para as grandezas ou valores específicos para os 
instrumentos, quando estas propriedades tiverem um efeito significativo sobre os resultados. 
Antes de ser colocado em serviço, o equipamento (incluindo os utilizados para amostragem) 
devem ser calibrados ou verificados para determinar se há adequação dos requisitos 
especificados pelo laboratório e as especificações da norma vigente.

Os equipamentos e seus softwares usados para o ensaio devem ser identificados univocamente.
Devem ser mantidos registros de cada equipamento e do seu software que sejam significativos 
para os ensaios e/ou calibrações realizados. Os registros devem incluir pelo menos o seguinte:
• Nome do equipamento e do seu software;
• Nome do fabricante, identificação do modelo e número de série ou outra identificação 

pertinente;
• Verificações de que o equipamento realmente atende as devidas especificações;
• Localização atual, onde apropriado;
• Instruções do fabricante, se disponíveis, ou referência a sua localização;
• Datas resultados e copias de relatórios e certificados de todas as calibrações, ajustes, 

critérios de aceitação e a data da próxima calibração;
• Plano de manutenção, onde apropriado, e manutenções realizadas até o momento; 

quaisquer danos, mau funcionamento, modificações ou reparos no equipamento. 
• Equipamento que tenha sido submetido a sobrecarga, que tenha sido manuseado de 

forma indevida com danos a calibração ou a confiabilidade dos resultados, que produza 



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

582

8.13.17.           Amostragem

A amostragem é o processo de selecionar e remover uma pequena, representativa e suficiente
parte de uma substância, material ou produto do todo a partir da qual será feita a análise.

O laboratório deve ter procedimentos para registrar os dados e as operações relevantes 
relacionados à amostragem (por exemplo, data da amostragem, quantidade amostrada, 
análise física) que faz parte do ensaio que realiza. Além disso, estes registros devem incluir 
a identificação do amostrador, as condições ambientais (se pertinente) e outras informações 
que o laboratório e/ou cliente julgar necessários para registro.

8.3.18.        Manuseio de itens de ensaio

O laboratório deve ter procedimentos para o transporte, recebimento, manuseio, proteção, 
armazenamento (garantia de integridade da amostra), retenção e/ou remoção dos itens de 
ensaio. Este documento deve incluir todas as providências necessárias para a proteção da 
integridade da amostra e para a proteção dos interesses do laboratório e do cliente. Deve-
se também iden tificar a amostra de forma unívoca e armazenar adequadamente o item de 
ensaio até que o mesmo seja analisado.

8.3.19.      Garantia da qualidade de resultados de ensaios

O laboratório deve ter procedimentos para monitorar a qualidade dos resultados dos ensaios. 
Este monitoramento deve ser planejado e analisado criticamente pelo responsável do 
laboratório.

Os dados devem ser registrados de forma sistemática para que tendências sejam detectáveis 
e sanadas, a forma mais comum é o uso de cartas de controle. Este controle de qualidade pode 
ser interno ou externo. O controle de qualidade interno pode ser realizado por meio de ensaios 
em replicata, análises utilizando-se material de referência certificado e matérias de referência 
secundários, comparações intralaboratoriais, repetições do ensaio, reensaio de amostras e 
amostras cegas. 
Como o controle de qualidade externo, pode-se participar de ensaios de proficiência, que tem 
como principais vantagens: verificação da capacidade técnica, verificação de desempenho de 

metodologias, reagentes e equipamentos, tomadas de ações corretivas ,entre outros.

8.3.19.1.      Controle de qualidade na rotina analítica

Todos os procedimentos adotados na rotina analítica deverão ser respaldados pelos estudos 
de validação/verificação do procedimento.

Quando utilizada uma curva de calibração esta deve conter pelo menos cinco níveis, devendo 
ser elaborada conforme estudada na validação/verificação do procedimento (matrizada ou 
não matrizada).

Durante uma  batelada analítica deve-se, na medida do possível, utilizar mecanismos  de 
controle de  qualidade. 

É importante  afirmar que o tamanho da batelada  analítica e a frequência de uso dos controles 
de qualidade listados abaixo são definidos pelo laboratório levando-se em consideração a 
frequência de análise e os recursos disponíveis:

Branco  de  método:    consiste de água reagente e de todos os reagentes (incluindo 
preservantes) que normalmente estão em contato com a amostra durante todas as etapas do 
procedimento analítico. O branco do método é usado para de- terminar a contribuição dos 
reagentes, da limpeza das vidrarias e das etapas de preparação analítica para a incerteza da 
medição. 

O branco do método é usado para verificar se analitos ou interferentes estão presentes dentro 
do processo ou sistema analítico.

Duplicata: é utilizada para mensurar a precisão do processo analítico. Duas alíquotas de 
uma mesma amostra são processadas independentemente, através de todo o processo de 
preparação e análise. 

Os coeficientes de variação máximos entre duas duplicatas variam conforme a concentração 
do analito e devem ser analisados dentro de limites estabelecidos, como por exemplo, os 
especificados na Tabela 8.
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Branco Fortificado (Branco “Spike”): branco fortificado ou branco “spike” é um branco do 
método contendo todos os mesmos reagentes e preservativos utilizados nas amostras, no 
qual uma concentração conhecida do analito (s) foi adicionada.

É utilizado para avaliar o desempenho do laboratório (e a sua exatidão) e a recuperação do
analito em água reagente. A avaliação de resultados de amostra fortificada deve ser realizada 
durante a validação/verificação do método e feito na concentração dos analitos-alvo, ou na 
concentração próxima aos valores legais, de forma a avaliar a recuperação nesta faixa mais 
crítica.

Material de Refêrencia ou Amostra de Controle de Qualidade (ACQ): material similar a 
matriz analisada, homogêneo e estável, com valor de propriedade atribuída e conhecida. 

No âmbito de uso deste manual, tais materiais podem ser adquiridos comercialmente ou 
desenvolvidos pelo próprio laboratório, desde que seja possível considerá-lo homogêneo e 
estável.  A avaliação de resultados dos ACQ’s deve ser realizada durante a validação/verificação 
do método e feito na concentração dos analitos-alvo, ou na concentração próxima aos valores 
legais, de forma a avaliar a recuperação nesta faixa mais crítica.

Os valores de exatidão/recuperação obtidos pelas ACQs devem estar dentro de limites 
estabelecidos, como por exemplo, os especificados na Tabela 9, de acordo com as respectivas 
concentrações.
Toda batelada analítica deve obrigatoriamente ser adicionada dos mecanismos de controle de 
qualidade dos ensaios conforme descrito na Tabela 10. Caso os resultados não atendam aos 

Como o controle de qualidade externo, pode-se participar de 
ensaios de proficiência, que tem como principais vantagens: 

verificação da capacidade técnica, verificação de desempenho 
de metodologias, reagentes e equipamentos, tomadas de ações 

corretivas ,entre outros.

parâmetros estipulados pelas normas vigentes ou pelo laboratório, a corrida analítica deverá 
ser invalidada.

O laboratório deve, obrigatoriamente, monitorar a validade dos resultados de garantia da 
qualidade analítica de forma a detectar tendências por meio de ferramentas estatísticas. 

O uso de cartas controle é a forma mais utilizada para analisar os resultados de CQ.
Adicionalmente, os laboratórios poderão realizar uma verificação de desempenho por 
intermédio de amostras cegas elaboradas e distribuídas para serem analisadas junto com as 
amostras da rotina analítica. 

O objetivo é estabelecer um controle interno e independente, ou seja, sem o conhecimento 
prévio dos analistas diretamente envolvidos nas análises.

Tabela 8:  Coeficiente máximo admitido, de acordo com a concentração do analito

Concentração (C)  Coeficiente de Variação (%)

C < 1 mg/kg 35

1 mg/kg ≤ C < 10 mg/kg 30

10 mg/kg ≤ C < 100 mg/kg 20

100 mg/kg ≤ C < 1000 mg/kg 15

1000 mg/kg ≤ C < 10000 mg/kg 10

10 mg/kg ≤ C < 100 mg/kg 7,3

100 mg/kg ≤ C < 1000 mg/kg 5,3

1000 mg/kg ≤ C < 10000 mg/kg 3,7

10 g/kg ≤ C < 100 g/kg 2,7

100 g/kg ≤ C < 1000 g/kg 2,0

Guia de Validação e Controle de Qualidade Analítica - Fármacos em Produtos para 
Alimentação Animal e Medicamentos Veterinários - CGAL/DAS - Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento.
Tabela 9:  Faixa de Aceitação do Fator de Exatidão / Recuperação
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Concentração (C) Intervalos (%)

C < 1 µg/kg 50 a 120

1 µg/kg ≤ C < 10 µg/kg 70 a 110

10 µg/kg ≤ C < 100 µg/kg 80 a 110

100 µg/kg ≤ C < 1000 µg/kg 80 a 110

1000 µg/kg ≤ C < 10000 µg/kg 80 a 110

10 mg/kg ≤ C < 100 mg/kg 90 a 107

100 mg/kg ≤ C < 1000 mg/kg 95 a 105

1000 mg/kg ≤ C < 10000 mg/kg 97 a 103

10 g/kg ≤ C < 100 g/kg 98 a 102

100 g/kg ≤ C < 1000 g/kg 98 a 102

Guia de Validação e Controle de Qualidade Analítica - Fármacos em Produtos para 
Alimentação Animal e Medicamentos Veterinários - CGAL/DAS - Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

Tabela 10:  Mecanismos de Controle de Qualidade Analítica

                                                             MECANISMOS DE CONTROLE DE QUALIDADE

MÉTODO/MECANISMO BRANCO BRANCO 
FORTIFICADO

DUPLICATA MATERIAL DE 
REFERÊNCIA

I - Umidade

II - Proteína Bruta

III - Proteína (Combustão)

IV - Nitrogênio Não 
Proteico

V - Matéria Mineral 
(Cinzas)

VI - Cálcio

VII - Fósforo

VIII - Determinação de 
Metais (Ca, Mg, Na, K, Co, Zn, 
Fe, Mn) por Espectrofotometria 
de Absorção Atômica (EEA) 
ou Plasma de Argônio 
Indutivamente Acoplado (ICP)

IX - Extrato Etéreo por 
Hidrólise Ácida

X - Extrato Etéreo por 
Soxhlet

XI - Acidez

XII - Fibra Bruta

XIII - Fibra Bruta (Método 
Ankom)

XIV - Fibra Detergente 
Ácido

XV - Fibra Detergente 
Neutro

XVI - Digestibilidade 
Protéica em Pepsina no 

Sobrenadante

XVII - Índice de Peróxido 
- Método a Frio

XVIII - Índice de Iodo

XIX - Índice de 
Saponificação

XX - Matéria 
Insaponificável

MECANISMOS DE CONTROLE DE QUALIDADE
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MÉTODO/MECANISMO BRANCO BRANCO 
FORTIFICADO

DUPLICATA MATERIAL DE 
REFERÊNCIA

XV - Fibra Detergente Neutro

XVI - Digestibilidade Protéica 
em Pepsina no Sobrenadante

XVII - Índice de Peróxido - 
Método a Frio

XVIII - Índice de Iodo

XIX - Índice de Saponificação

XX - Matéria Insaponificável

XXI - Determinação de 
Impurezas Insolúveis em Éter

XXI - Determinação de 
Impurezas Insolúveis em Éter

XXI - Determinação de 
Impurezas Insolúveis em Éter

XXI - Determinação de 
Impurezas Insolúveis em Éter

XXII - Determinação de Gordura 
(Total, Saturada e Insaturada) em 
Alimentos

XXII - Determinação de Gordura (Total, Saturada e Insaturada) em Alimentos
XXIII - Ácidos Graxos
XXIV - Aminoácidos
XXV - Vitaminas
XXVI - Contaminantes Químicos

I - VI (item 7): Micotoxinas

MECANISMOS DE CONTROLE DE QUALIDADE

MÉTODO/
MECANISMO

BRANCO BRANCO 
FORTIFICADO

DUPLICATA MATERIAL DE 
REFERÊNCIA

XXIII - Ácidos 
Graxos

XXIV - Aminoácidos

XXV - Vitaminas

XXVI - 
Contaminantes 
Químicos

I - VI (item 7): 
Micotoxinas

8.13.19.2.      Controle estatístico do processo (CEP)

Controle estatístico do processo envolve o uso de métodos estatísticos para monitorar 
processos. Isso frequentemente envolve a confirmação de que as características de saída do 
processo estejam em conformidade a uma distribuição normal da média amostral da variável 
aleatória, com parâmetros que são considerados constantes ao longo do tempo. A principais 
ferramentas do CEP incluem os gráficos ou cartas de controle.

Entre os diferentes tipos de cartas de controle, podem ser aplicadas as cartas de controle 
das médias - Shewhart (Konieczka; Namiesnik, 2009) conforme apresentado a seguir:

• Analisar entre 10 e 20 amostras;
• Eliminar os outliers por testes estatísticos apropriados;
• Calcular a média e desvio padrão dos resultados;
• Marcar o número consecutivo de resultados no eixo X do gráfico e os valores das 

características observadas no eixo y;
• Marque uma linha central no gráfico correspondendo ao valor de referência (CL);



MANUAL PET FOOD BRASIL
LABORATÓRIOS

586

• Traçar 02 linhas paralelas acima da linha central e duas abaixo, correspondendo a ±2S 
(upper warning limit - UWL e lower warning limit - LWL) e ±3S (upper action limit-UAL e 
lower action limit - LAL);

Com a carta preparada continuar a inserir os dados de controle e avaliar conforme 
descrito abaixo:

• Caso um resultado seja adicionado dentro da faixa WL, este valor é considerado aprovado;
• Valores obtidos entre a faixa AL e WL são aceitos, no entanto não podem ser mais que 02 

em 20 determinações;
• Caso um resultado seja encontrado fora do limite de AL ou existam 07 valores consecutivos 

criando uma tendência (acima ou abaixo), deve ser realizada uma nova análise e caso 
necessário uma investigação de causas;

• 03 valores consecutivos entre AL e WL podem indicar problemas no ensaio;
• 02 valores consecutivos entre AL e WL, do mesmo lado da média podem indicar problemas 

no ensaio;
• 10 valores consecutivos do mesmo lado da linha média podem indicar problemas no 

ensaio.

8.3.20. Apresentação de resultados

Os resultados devem ser relatados, num relatório de ensaio e devem incluir toda informação:
Solicitada pelo cliente;
• Necessária à interpretação dos resultados;
• Requerida pelo método utilizado.
• 
No caso de ensaios realizados para clientes internos ou no caso de um acordo escrito com 
o cliente, os resultados podem ser relatados de forma simplificada. As informações que não 
forem relatadas ao cliente devem estar prontamente disponíveis no laboratório que realizou 
os ensaios.

8.3.20.1. Relatórios de ensaio

Sugere-se que cada relatório de ensaio tenha as seguintes informações:

• Um título (por exemplo: “Relatório de ensaio”);
• Nome e endereço do laboratório e o local onde os ensaios foram realizados, se diferentes 

do endereço do laboratório;
• Identificação do relatório de ensaio e em cada página uma identificação que assegure que
a página seja reconhecida como uma parte do relatório de ensaio, e também uma clara 
identificação do final do relatório de ensaio;
• Nome e endereço do cliente;
• Identificação do método utilizado;
• Uma descrição, condição e identificação do (s) item (s) para ensaio (s);
• Data de recebimento do (s) item (s) de ensaio, quando isso for crítico para a validade e 

aplicação dos resultados e a (s) data (s) da realização do ensaio;
• Referência ao plano e procedimento de amostragem utilizada pelo laboratório ou por 

outros organismos, quando aplicável;
• Resultados do ensaio com as unidades de medida, onde apropriado;
• O resultado final deve ser reportado junto com a incerteza da medição;
• Nome (s), função (ões) e assinatura (s) dos “Signatários Autorizados” para a emissão do 

relatório de ensaio;
• Onde pertinente, uma declaração de que os resultados se referem somente aos itens 

analisados.

É recomendado que os laboratórios incluam uma declaração especificando que o relatório de 
ensaio só deve ser reproduzido completo. Reprodução de partes requer aprovação escrita do 
laboratório.

Quando são incluídas opiniões e interpretações, o laboratório deve documentar as bases 
nas quais as opiniões e interpretações foram feitas. As opiniões e interpretações devem ser 
claramente destacadas como tais no relatório de ensaio.

Quando o relatório de ensaio contiver resultados de ensaios realizados por subcontratados, 
estes resultados devem estar claramente identificados. O subcontratado deve relatar os 
resultados por escrito ou eletronicamente.
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O Guia de Legislações é uma base de dados com informações levantadas em parceria entre 
a ABINPET e as empresas fabricantes de ingredientes, aditivos, suplementos, mastigáveis 
e alimentos para animais de estimação, citando as principais legislações nacionais que 
normatizam o setor.

Este Guia poderá sofrer modificações para as edições futuras, de acordo com alterações, 
revogações e publicação de novas legislações. Neste sentido, recomenda-se sempre verificar a 
vigência das normas citadas neste Guia antes de consultá-las.

1. DEFINIÇÕES

1.1. Lei

É instituída pelo legislador, no cumprimento de um mandato, que lhe é 
outorgado pelo Povo.

1.2. Decreto
É ato administrativo da competência exclusiva do Chefe do Executivo, destinados a prover 
situações gerais ou individuais, abstratamente previstas, de modo expresso ou implícito, na lei.

1.3. Portaria
É ato administrativo interno pelos quais os chefes de órgãos, repartições ou serviços expedem 
determinações gerais ou especiais a seus subordinados, ou designam servidores para funções 
em cargos secundários. Por portaria também se iniciam sindicâncias e processos administrativos.

1.4. Instrução Normativa
É ato administrativo expedido pelos Ministros de Estado para a execução das leis, decretos 
e regulamentos (CF, art. 87, parágrafo único, II), mas é também utilizada por outros órgãos 
superiores para o mesmo fim.

1.5. Norma Técnica
É um documento, normalmente produzido por um órgão oficialmente acreditado para tal, que 
estabelece diretrizes e restrições acerca de um material, produto, processo ou serviço.

1.6. Resolução

É ato administrativo normativo expedido pelas autoridades do Executivo (mas não pelo 
Chefe do Executivo, que só deve expedir decretos) ou pelos presidentes de tribunais, órgãos 
legislativos e colegiados administrativos, para disciplinar matéria e sua competência específica.

1.7. Resolução Normativa
Considera a necessidade de serem corrigidas algumas distorções existentes em determinada lei, 
assim como acrescenta informações para uma melhor interpretação através de regulamentos 
específicos.

1.8. Instrução
Conjunto de orientações ou informações proferidas pelo órgão de controle acerca de assunto 
específico.

1.9. Instrução de Serviço
Ordem escrita a respeito da forma de execução de determinado serviço, expedida pelo superior 
hierárquico com o escopo de orientar os subordinados no desempenho das atribuições que 
lhes são afetas. Constitui procedimento específico a determinadas unidades administrativas.

1.10. Ofício
Comunicação escrita, formal e cerimoniosa, utilizada no serviço público, trocada entre 
autoridades que exercem as mesmas funções ou de funcionários com cargos inferiores, para 
seus superiores hierárquicos, com o propósito de fazer uma solicitação ou reivindicação oficial. 
Os ofícios podem ser feitos com o objetivo de pedir alguma coisa para alguma autoridade.

1.11. Ofício Circular
Se difere do ofício, pois é enviado para diversos órgãos ao mesmo tempo, ou seja, o mesmo 
texto é dirigido a vários destinatários. O que determina sua denominação é o fato de seu 
conteúdo não se deter a um só destinatário.

1.12. Orientação Normativa 
Orientações normativas são destinadas à padronização do Serviço de Fiscalização Federal.
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2. PRINCIPAIS LEGISLAÇÕES QUE NORMATIZAM O SETOR

2.1. Leis

2.1.1. Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974
Dispõe sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação 
animal e dá outras providências.

2.1.2. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

2.1.3. Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005
Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos 
geneticamente modificados (OGM) e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança 
(CNBS), reestrutura a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), dispõe sobre a 
Política Nacional de Biossegurança (PNB), revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 
Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e dispositivos da Lei nº 10.814, de 15 de 
dezembro de 2003, e dá outras providências.

2.1.4. Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008
Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelecendo 
procedimentos para o uso científico de animais; revoga a Lei nº 6.638, de 08 de maio de 1979; 
e dá outras providências.

2.1.5. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010
Institui a política nacional de resíduos sólidos, altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
e dá outras providências.

2.1.6. Lei nº13.979/2020, de 06 de fevereiro de 2020
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento de emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

2.1.7. Lei nº 14.515, de 29 de dezembro de 2022
Dispõe sobre os programas de autocontrole dos agentes privados regulados pela defesa 
agropecuária e sobre a organização e os procedimentos aplicados pela defesa agropecuária 
aos agentes das cadeias produtivas do setor agropecuário; institui o Programa de Incentivo 
à Conformidade em Defesa Agropecuária, a Comissão Especial de Recursos de Defesa 
Agropecuária e o Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária para Fronteiras Internacionais 
(Vigifronteiras); altera as Leis nos 13.996, de 5 de maio de 2020, 9.972, de 25 de maio de 2000, 
e 8.171, de 17 de janeiro de 1991; e revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 467, de 13 de 
fevereiro de 1969, e 917, de 7 de outubro de 1969, e das Leis nos 6.198, de 26 de dezembro 
de 1974, 6.446, de 5 de outubro de 1977, 6.894, de 16 de dezembro de 1980, 7.678, de 8 de 
novembro de 1988, 7.889, de 23 de novembro de 1989, 8.918, de 14 de julho de 1994, 9.972, 
de 25 de maio de 2000, 10.711, de 5 de agosto de 2003, e 10.831, de 23 de dezembro de 2003.

2.2. Decretos

2.2.1. Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969
Institui normas básicas sobre alimentos.

2.2.2. Decreto nº 4.680, de 24 de abril de 2003
Regulamenta o direito à informação, assegurado pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
quanto aos alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal 
que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, sem 
prejuízo do cumprimento das demais normas aplicáveis.

2.2.3. Decreto nº 5.053, de 22 de abril de 2004
Aprova o regulamento de fiscalização de produtos de uso veterinário e dos estabelecimentos 
que os fabriquem ou comerciem, e dá outras providências.

• Decreto n°8.448, de 6 de maio de 2015
Altera o Regulamento de Fiscalização de Produtos de Uso Veterinário e dos 
Estabelecimentos que os Fabriquem ou Comerciem, aprovado pelo Decreto nº 5.053, de 
22 de abril de 2004.
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• Decreto n°8.440, de 24 de maio de 2016
Altera o Anexo ao Decreto nº 5.053, de 22 de abril de 2004, que aprova o Regulamento 
de fiscalização de produtos de uso veterinário e dos estabelecimentos que os fabriquem 
ou comerciem.

2.2.4. Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007
Aprova o Regulamento da Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a 
inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação animal, dá nova 
redação aos Arts. 25 e 56 do Anexo ao Decreto nº 5.053, de 22 de abril de 2004, e dá outras 
providências.

• Decreto nº 7.045, de 22 de dezembro de 2009
Altera, acresce e revoga dispositivos do Decreto n° 6.296, de 11 de dezembro de 2007.

2.2.5. Decreto nº 6.899, de 15 de julho de 2009
Dispõe sobre a composição do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(CONCEA), estabelece as normas para o seu funcionamento e de sua Secretaria-Executiva, cria o 
Cadastro das Instituições de Uso Científico de Animais (CIUCA), mediante a regulamentação da 
Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, que dispõe sobre procedimentos para o uso científico 
de animais, e dá outras providências.

Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007:
aprova o Regulamento da Lei nº 6.198, de 26 de dezembro 

de 1974, que dispõe sobre a inspeção e a fiscalização 
obrigatórias dos produtos destinados à alimentação animal, 

dá nova redação aos Arts. 25 e 56 do Anexo ao Decreto nº 
5.053, de 22 de abril de 2004, e dá outras providências.

2.2.6. Decreto nº 8.133, de 28 de outubro de 2013

Dispõe sobre a declaração de estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária de que 
trata a Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, e dá outras providências.

2.2.7. Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017
Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro 
de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal.

• Decreto nº 9.069, de 31 de maio de 2017
Altera o Decreto n° 9.013, de 29 de março de 2017, que regulamenta a Lei n° 1.283, de 18 
de dezembro de 1950, e a Lei n° 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõe sobre a 
inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal.

• Decreto n°10.468, de 18 de agosto de 2020
Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, que regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 
de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre 
o regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal.

2.2.8. Decreto nº 6.899/2009, de 17 de julho de 2019
Dispõe sobre a composição do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(CONCEA), estabelece as normas para o seu funcionamento e de sua Secretaria-Executiva, cria o 
Cadastro das Instituições de Uso Científico de Animais (CIUCA), mediante a regulamentação da 
Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, que dispõe sobre procedimentos para o uso científico 
de animais, e dá outras providências.

2.2.9. Decreto nº 10.178/2019, de 18 de dezembro de 2019
Dispõe sobre os critérios e os procedimentos observados pelos órgãos e pelas entidades da 
administração pública federal direta, autárquia e fundacional para a classificação do nível de risco 
de atividade econômica e para fixar o prazo para aprovação tácita do ato público de liberação.
 
2.2.10. Decreto n°10.936, de 12 de janeiro de 2022
Regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010.
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Parágrafo único.  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio 
Ambiente e articula-se com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a política 
federal de saneamento básico, nos termos do disposto na Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
 
2.3. Portarias

2.3.1. Portaria MAPA nº 108, de 04 de setembro de 1991
Aprova os “métodos analíticos para controle de alimentos para uso animal”, constituindo-
se em métodos físicos, químicos e microbiológicos, que com esta estabelece e oficializa, 
determinando seu emprego em todas as atividades desenvolvidas pela rede oficial do sistema 
coordenado pela Divisão de Laboratório Animal (DLA), do Departamento Nacional de Defesa 
Animal (DNDA).

2.3.2. Portaria MAPA nº 711, de 01 de novembro de 1995
Aprova as normas técnicas de instalações e equipamentos para abate e 
industrialização de suínos.

• Portaria MAPA nº 155, de 17 de agosto de 2016
Altera a Portaria nº 711, de 1º de novembro de 1995

• Portaria MAPA nº 1304, de 7 de agosto de 2018
Altera a Portaria nº 711, de 1º de novembro de 1995

2.3.3. Portaria Nº 31, de 29 de Janeiro de 2002 
Determina o cancelamento dos registros, na área de alimentos para animais, de todos os 
produtos formulados com princípios ativos à base de arsenicais e antimoniais e proíbe o uso 
de princípios ativos à base de arsenicais e antimoniais, na fabricação de produtos destinados 
à alimentação animal, com finalidade de promotores de crescimento ou melhoradores de 
desempenho animal.

2.3.4. Portaria MJ nº 2.658, de 22 de dezembro de 2003
Define o símbolo de que trata o art. 2º, § 1º, do Decreto 4.680, de 24 de abril de 2003 que 
dispõe que o consumidor deverá ser informado sobre a espécie doadora do gene no local 
reservado para a identificação dos ingredientes.

2.3.5. Portaria INMETRO nº 248, de 17 de julho de 2008
Aprova o RTM que estabelece os critérios para verificação do conteúdo líquido de produtos 
pré-medidos com conteúdo nominal igual, comercializados nas grandezas de massa e volume.

2.3.6. Portaria INMETRO nº 149, de 24 de março de 2011
Aprova o RTM que estabelece os critérios para verificação dos conteúdos líquidos dos produtos 
pré-medidos em fábricas, depósitos e pontos de venda, com conteúdo nominal igual, expresso 
em comprimento em unidades do SISTEMA INTERNACIONAL DE UNIDADES ou em número de 
unidades.

2.3.7. Portaria INMETRO nº 350, de 06 de julho de 2012 
Altera a definição de produto pré-medido do RTM aprovado pela Portaria Inmetro n° 248, de 
17 de julho de 2008. Nova definição: “É todo produto embalado e medido sem a presença do 
consumidor e, em condições de comercialização”.

2.3.8. Portaria MCTI nº 460, de 30 de abril de 2014
Aprova o regimento interno do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(CONCEA).

2.3.9. Portaria MCTI nº 1.332, de 03 de dezembro de 2014
Dispõe sobre o licenciamento das atividades destinadas à produção, à manutenção ou à 
utilização de animais para ensino ou pesquisa científica, de que trata o art. 11 da Lei nº 11.794, 
de 08 de outubro de 2008, realizadas em instalações de instituições públicas ou privadas 
previamente credenciadas no CONCEA.

2.3.10. Portaria MCT nº 5.861, de 05 de outubro de 2017
Institui o novo Sistema de Cadastro das Instituições de Uso Científico de Animais – CIUCA.
2.3.11. Portaria MAPA nº 24, de 21 de fevereiro de 2019
Institui o Comitê Técnico de Programas de Autocontrole.

2.3.12. Portaria MJ nº618, de 01 de julho de 2019
Disciplina o procedimento de comunicação da nocividade ou periculosidade de produtos e 
serviços após sua colocação no mercado de consumo, previsto nos parágrafos 1º e 2º do art. 10 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, doravante denominado campanha de chamamento 
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ou recall.

2.3.13.  Portaria nº 43, de 21 de fevereiro de 2020
Estabelece os prazos para aprovação tácita para os atos públicos de liberação de responsabilidade 
da Secretária de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

2.3.14. Portaria nº 68, de 23 de fevereiro de 2020
Manual de funcionamento do painel de controvérsias da secretaria de defesa agropecuária do 
regimento do conselho de soluções da defesa agropecuária.

2.3.15. Portaria nº 106, de 26 de março de 2020.
Institui o Conselho de Soluções de Controvérsias da Defesa Agropecuária, no âmbito da 
Secretária de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

2.3.16. Portaria nº116, de 27 de março de 2020
Dispõe sobre os serviços, as atividades e os produtos considerados essenciais pelo MAPA para o 
pleno funcionamento das cadeias produtivas de alimentos e bebidas e insumos agropecuários, 
para assegurar o abastecimento e a segurança alimentar da população brasileira enquanto 
perdurar o estado de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19.

2.3.17. Portaria nº 151, de 30 de abril de 2020
Define as áreas de abrangência dos Serviços de Inspeção de Produtos de Origem Animal e 
as localizações físicas dos Serviços de Inspeção de Produtos de Origem Animal, dos Serviços 
de das Divisões de Auditorias em Estabelecimentos e da Divisão de Inovações Tecnológicas 
da Coordenação-Geral de Programas Especiais do Departamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal.

2.3.18. Portaria nº 191, de 09 de junho de 2020
Conjunto de esforços enviados no âmbito do Programa de Melhoria da Qualidade Regulatória 
(PMQR), para subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das normas sobre defesa 
agropecuária.

2.3.19. Portaria Conjunta nº 20, de 18 de junho de 2020
Dispõe as medidas necessárias a serem observadas pelas organizações visando a transmissão 

da COVID-19 de forma a preservar a segurança e a saúde dos trabalhadores, os empregados e 
a atividade econômica.

2.3.20. Portaria n°277, de 07 de agosto de 2020
Aprova a lista de temas da Agenda Regulatória 2020-2021 da Secretaria de Defesa Agropecuária.

• Portaria n°445, de 13 de junho de 2022
Altera a Portaria MAPA nº 277, de 7 de agosto de 2020, que aprova a lista de temas da 1ª 
Agenda Regulatória da Secretaria de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento.  

2.3.21. Portaria nº 375, de 23 de novembro de 2020
Aprova o Plano Estratégico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para o 
período de 2020 a 2031, em sintonia com a Estratégia Federal de Desenvolvimento para o 
Brasil no período de 2020 a 2031 e o Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023.

2.3.22. Portaria nº 196, de 08 de janeiro de 2021

Estabelece os níveis de classificação de risco de atividades econômicas dependentes de atos 
públicos de liberação sob a responsabilidade da Secretaria de Defesa Agropecuária, do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, assim como os prazos para sua aprovação tácita.

2.3.23. Portaria INMETRO/ME nº 165, de 13 de abril de 2021
Dispõe sobre o conteúdo nominal dos produtos com brindes.

Portaria nº 196, de 08 de janeiro de 2021:
estabelece os níveis de classificação de risco de atividades 

econômicas dependentes de atos públicos de liberação sob a 
responsabilidade da Secretaria de Defesa Agropecuária, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, assim 

como os prazos para sua aprovação tácita.
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2.3.24. Portaria INMETRO/ME nº 249, de 09 de junho de 2021
Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado que estabelece a forma de expressar 
a indicação quantitativa do conteúdo líquido das mercadorias pré-embaladas.
2.3.25. Portaria INMETRO/ME nº 294, de 08 de julho de 2021
Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado sobre o controle metrológico de 
mercadorias pré-embaladas, comercializadas em unidades de comprimento e em número de 
unidades, com conteúdo nominal igual.

2.3.26. Portaria SDA nº 369, de 22 de julho de 2021
Prorroga o prazo para adequação ao art. 4º da Instrução Normativa SDA nº 14, de 15 de julho 
de 2016.

2.3.27. Portaria SDA nº 359, de 9 de julho de 2021
Altera a lista de matérias-primas, aditivos e veículos do anexo da Instrução Normativa SDA nº 110, 
de 24 de novembro de 2020 e informa sobre a publicação da lista atualizada no site do MAPA.

2.3.28. Portaria SDA nº 392, de 9 de setembro de 2021 
Estabelece os critérios de destinação do leite e derivados que não atendem aos padrões 
regulamentares, na forma em que se apresentem, incluídos o seu aproveitamento condicional, 
a destinação industrial, a condenação e a inutilização quando seja tecnicamente viável.

2.3.29. Portaria MJSP nº 392, de 29 de setembro de 2021
Dispõe sobre a obrigatoriedade da informação ao consumidor em relação à ocorrência de 
alteração quantitativa de produto embalado posto à venda.

2.3.30. Portaria SDA n°431, de 19 de outubro de 2021
Aprova os Procedimentos de Trânsito e de Certificação Sanitária de Produtos de Origem 
Animal e de Habilitação para Exportação de Estabelecimentos Nacionais Registrados Junto 
ao Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

2.3.31. Portaria SDA n°432, de 19 de outubro de 2021
Submete à Consulta Pública a proposta de revisão do Decreto n.º 6.296/2007, que dispõe sobre 
a inspeção e fiscalização de produtos destinados à alimentação animal. Prazo prorrogado pela 

PORTARIA SDA Nº 477, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. Prazo prorrogado pela PORTARIA SDA Nº 
531, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022.

2.3.32. Portaria MAPA n°324, de 22 de outubro de 2021
Revoga a Instrução Normativa nº 16, de 10 de maio de 2016.

2.3.33. Portaria SDA Nº 440, de 4 de novembro de 2021
Altera a Instrução Normativa nº 17, de 15 de abril de 2020.  

2.3.34. Portaria SDA Nº 458, de 22 de novembro de 2021
Submete à Consulta Pública a proposta de Portaria que estabelece os critérios mínimos e os 
procedimentos para fabricação, transferência da propriedade, posse ou detenção e uso de 
produtos destinados à alimentação animal com medicamentos de uso veterinário.

2.3.35. Portaria SDA Nº 499, de 28 de dezembro de 2021 
Prorroga o prazo para adequação ao art. 4º da Instrução Normativa SDA nº 14, de 15 de julho 
de 2016. 

2.3.36. Portaria nº 532/2022, de fevereiro de 2022
Submete à consulta pública, pelo prazo de 90 (noventa) dias, o Projeto de Portaria que estabelece 
o Regulamento Técnico definindo o padrão oficial de classificação da soja e de seus subprodutos, 
considerando seus requisitos de identidade e qualidade, a amostragem, o modo de apresentação 
e a marcação ou rotulagem, nos aspectos referentes à classificação do produto.

2.3.37. Portaria INMETRO nº 93, de 21 de março de 2022
Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado sobre o controle metrológico de 
mercadorias pré-embaladas comercializadas em unidades de massa ou volume, de conteúdo 
nominal igual.

2.3.38. Portaria SDA n°605, de 23 de junho de 2022
Prorroga o prazo para adequação ao art. 4º da Instrução Normativa SDA nº 14, de 15 de julho 
de 2016.
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2.3.39. Portaria MAPA Nº 456, DE 21 DE JULHO DE 2022
Aprova o regulamento relativo ao processo administrativo eletrônico e o uso do Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI> no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA.

2.3.40. Portaria SDA Nº 623, DE 21 DE JULHO DE 2022  
Submete à Consulta Pública, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a Minuta de Portaria que consolida 
as proibições, em todo território nacional, da fabricação, manipulação, comercialização, 
importação ou uso de insumos ativos e produtos de uso veterinário específicos.

2.3.41. Portaria MAPA n°514, de 08 de novembro de 2022
Altera a Instrução Normativa MAPA nº 22, de 2 de junho de 2009 - estabelece os procedimentos de 
fiscalização e de certificação fitossanitária de embalagens e suportes de madeira destinados ao 
acondicionamento de mercadorias importadas ou exportadas pelo Brasil, e dos componentes 
e peças de madeira utilizados para sua confecção, e dá outras providências.

2.4. Instruções Normativas

2.4.1. Instrução Normativa nº 1, de 02 de maio de 2000
Critérios para registro de superfosfato triplo, fosfato de rocha e de produtos formulados com 
estas matérias-primas para utilização na alimentação animal.

2.4.2. Instrução Normativa SDA/MAPA nº 69, de 23 de setembro de 2003
Aprova a padronização da metodologia para detecção de subprodutos de origem animal em 
misturas de ingredientes para alimentação de ruminantes por microscopia.

2.4.3. Instrução Normativa MAPA nº 8, de 25 de março de 2004
Proíbe em todo o território nacional a produção, a comercialização e a utilização 
de produtos destinados à alimentação de ruminantes que contenham em sua 
composição proteínas e gorduras de origem animal.

2.4.4. Instrução Normativa Interministerial (MS, Presidência da República, MAPA e MJ) 
nº 1, de 01 de abril de 2004 
Define os procedimentos complementares para aplicação do Decreto nº 4.680, de 24 de abril de 

2003, que dispõe sobre o direito à informação, assegurado pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, quanto aos alimentos e ingredientes alimentares, destinados ao consumo humano ou 
animal, que contenham ou sejam produzidos a partir de Organismos Geneticamente Modificados.

2.4.5. Instrução Normativa SARC/MAPA nº 13, de 30 de novembro de 2004
Aprova o regulamento técnico sobre aditivos para produtos destinados à alimentação animal, 
segundo as boas práticas de fabricação, contendo os procedimentos sobre avaliação da 
segurança de uso, registro e comercialização.

• Instrução Normativa MAPA nº 1, de 23 de janeiro de 2018
Altera a Instrução Normativa SDA/MAPA nº 13, de 30 de novembro de 2004.

 
2.4.6. Instrução Normativa MAPA nº 8, de 02 de junho de 2005
Aprova o regulamento técnico de identidade e qualidade da farinha de trigo.

2.4.7. Instrução Normativa MAPA nº 22, de 24 de novembro de 2005
Aprova o regulamento técnico para rotulagem de produto de origem animal embalado.

• Portaria MAPA nº 240, de 23 de julho de 2021
Altera o anexo da Instrução Normativa MAPA nº 22, de 24 de novembro de 2005, que 
aprova o Regulamento Técnico para rotulagem de produto de origem animal embalado. 

2.4.8. Instrução Normativa MAPA nº 04, de 23 de fevereiro de 2007
Aprova o regulamento técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de 
fabricação para estabelecimentos fabricantes de produtos destinados à alimentação animal e 
o roteiro de inspeção.

• Instrução Normativa MAPA nº 14, de 08 de julho de 2016
Altera o disposto no item 8.3 da Instrução Normativa n° 04, de 23 de fevereiro de 2007.

• Instrução Normativa nº 27, de 20 de abril de 2020
Altera os procedimentos de fiscalização de produtos destinados à alimentação animal, 
previstos na Instrução Normativa nº 04, de 23 de fevereiro de 2007 e Instrução Normativa 
nº 65, de 21 de novembro de 2006.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE LEGISLAÇÕES

602

2.4.9. Instrução Normativa MAPA nº 11, de 15 de maio de 2007
Estabelece o Regulamento Técnico da Soja, definindo o seu padrão oficial de classificação, com 
os requisitos de identidade e qualidade intrínseca e extrínseca, a amostragem e a marcação ou 
rotulagem.

2.4.10. Instrução Normativa Nº 34, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
Proíbe o registro e a autorização para a fabricação, a importação, a comercialização e para o 
uso de produtos destinados à alimentação animal contendo a substância química denominada 
Violeta Genciana (Cristal Violeta), com a finalidade de aditivo tecnológico antifúngico.

2.4.11. Instrução Normativa MAPA nº 17, de 07 de abril de 2008
Proíbe em todo o território nacional a fabricação, na mesma planta, de produtos destinados à 
alimentação de ruminantes e de não-ruminantes, exceto os estabelecimentos que atenderem 
aos requisitos estipulados nesta IN.

2.4.12. Instrução Normativa MAPA nº 34, de 28 de maio de 2008
Aprova o regulamento técnico da inspeção higiênico-sanitária e tecnológica do processamento 
de resíduos de animais e o modelo de documento de transporte de resíduos animais.

2.4.13. Instrução Normativa MAPA nº 49, de 15 de setembro de 2008
Estabelece as seguintes categorias de risco para a Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB: 
categoria I - países com risco insignificante para a EEB; categoria II - países com risco controlado 
para a EEB; categoria III - países com risco indeterminado ou não classificado para a EEB.

2.4.14. Instrução Normativa MAPA nº 6, de 16 de fevereiro de 2009
Aprova o Regulamento Técnico do Arroz, definindo o seu padrão oficial de classificação, com 
os requisitos de identidade e qualidade, a amostragem, o modo de apresentação e a marcação 
ou rotulagem.

• Instrução Normativa MAPA nº 02, de 06 de fevereiro de 2012
Altera a Instrução Normativa MAPA nº 6 de 2009 , que aprova o Regulamento Técnico do 
Arroz, definindo o seu padrão oficial de classificação, com os requisitos de identidade e 
qualidade, a amostragem, o modo de apresentação e a marcação ou rotulagem.

2.4.15. Instrução Normativa MAPA nº 15, de 26 de maio de 2009
Regulamenta o registro dos estabelecimentos e dos produtos destinados à alimentação animal.

2.4.16. Instrução Normativa MAPA nº 22, de 02 de junho de 2009
Regulamenta a embalagem, rotulagem e propaganda dos produtos destinados à alimentação 
animal.

• Instrução Normativa MAPA nº 66, de 16 de dezembro de 2009
Altera a Instrução Normativa nº 22, de 02 de junho de 2009, a Instrução Normativa nº 15, 
de 26 de maio de 2009 e a Instrução Normativa nº 30, de 05 de agosto de 2009.

• Instrução Normativa nº 39, de 21 de novembro de 2014 
 Altera o Anexo I da Instrução Normativa nº 22, de 02 de junho de 2009.

• Instrução Normativa nº 47, de 08 de julho de 2020
Altera a Instrução Normativa 22 de 2 de junho de 2009 e a Instrução Normativa 30 de 05 
de agosto de 2009 - com relação ao carimbo a ser utilizado em alimentação animal.

• Portaria MAPA nº 495, de 26 de setembro de 2022
Altera a Instrução Normativa MAPA nº 22, de 2 de junho de2009.

2.4.17. Instrução Normativa  Nº 26, DE 9 DE JULHO DE 2009
Aprovar o regulamento técnico para a fabricação, o controle de qualidade, a comercialização e 
o emprego de produtos antimicrobianos de uso veterinário.

Instrução Normativa MAPA nº 30, de 05 de agosto de 2009:
estabelece critérios e procedimentos para o registro de 
produtos, para rotulagem e propaganda e para isenção 

da obrigatoriedade de registro de produtos destinados à 
alimentação de animais de companhia.
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2.4.18. Instrução Normativa MAPA nº 30, de 05 de agosto de 2009
Estabelece critérios e procedimentos para o registro de produtos, para rotulagem e propaganda 
e para isenção da obrigatoriedade de registro de produtos destinados à alimentação de animais 
de companhia.

• Instrução Normativa MAPA nº 66, de 16 de dezembro de 2009
Altera a Instrução Normativa nº 22, de 02 de junho de 2009, a Instrução Normativa nº 15, 
de 26 de maio de 2009 e a Instrução Normativa nº 30, de 05 de agosto de 2009.

• Instrução Normativa MAPA nº 38, de 19 de maio de 2020
Altera a Instrução Normativa MAPA nº 30, de 5 de agosto de 2009.

• Instrução Normativa nº 47, de 08 de julho de 2020
Altera a Instrução Normativa 22 de 2 de junho de 2009 e a Instrução Normativa 30 de 05 
de agosto de 2009 - com relação ao carimbo a ser utilizado em alimentação animal.

• Portaria n°105, de 04 de maio de 2021.
Altera a redação do Inciso V, do art. 43, do Anexo I, da Instrução Normativa MAPA nº 30, 
de 5 de agosto de 2009

2.4.19. Instrução Normativa SDA/MAPA nº 31, de 06 de outubro de 2009
Aprova os modelos de formulários a serem utilizados pelos órgãos competentes do MAPA, na 
fiscalização de atividades com OGM e seus derivados.
 
2.4.20. Instrução Normativa MAPA nº 9, de 08 de março de 2010
Regulamenta o registro de estabelecimento produtor de farinhas e produtos gordurosos 
destinados à alimentação animal obtidos de estabelecimentos que processam resíduos não 
comestíveis de animais.

2.4.21. Instrução Normativa MAPA nº 29, de 14 de setembro de 2010
Estabelece, na forma desta IN, os procedimentos para a importação de produtos destinados à 
alimentação animal e a uso veterinário, visando garantir a segurança e a rastreabilidade na sua 
comercialização no Brasil, bem como os modelos de formulários de requerimentos constantes 
dos Anexos I, II, III e IV.

• Instrução Normativa MAPA nº 15, de 28 de outubro de 2010
Altera o § 3º do art. 27, o art. 37 e o art. 40 da IN nº 29, de 14 de setembro de 2010.

• Instrução Normativa MAPA nº 44, de 15 de dezembro de 2015
Altera a Instrução Normativa nº 13, de 30 de novembro de 2004, Instrução Normativa 
nº 15, de 26 de maio de 2009, Instrução Normativa nº 30, de 05 de agosto de 2009, e 
Instrução Normativa nº 29, de 14 de setembro de 2010.

• Instrução Normativa N° 60, de 04 de novembro de 2020
Revoga o § 4º do art. 6º da Instrução Normativa nº 29, de 14 de setembro de 2010.

2.4.22. Instrução Normativa MAPA nº 34, de 08 de novembro de 2010
Institucionaliza o Comitê Gestor do Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional (CG/
VIGIAGRO) e os Subcomitês do Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional (SC/VIGIAGRO) 
dos Aeroportos Internacionais, Portos Organizados, Postos de Fronteira e Aduanas Especiais.

2.4.23. Instrução Normativa Nº 22, DE 17 DE MAIO DE 2011 
Define para os efeitos do § 3º do art. 55 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que as atividades e situações de alto grau de risco, sobre os aspectos de defesa 
agropecuária, são todas aquelas que possam resultar em perigo a segurança, a idoneidade, 
a higiene e a identidade dos produtos e dos insumos agropecuários, ou que concorram para 
fraudes econômicas.

2.4.24. Instrução Normativa MAPA nº 51, de 04 de novembro de 2011
A importação de animais, vegetais, seus produtos, derivados e partes, subprodutos, resíduos 
de valor econômico e dos insumos agropecuários constantes do Anexo desta IN atenderá os 
critérios regulamentares e os procedimentos de fiscalização, inspeção, controle de qualidade e 
sistemas de análise de risco, fixados pelo MAPA.

• Instrução Normativa MAPA nº 16, de 21 de junho de 2012
Altera Instrução Normativa MAPA nº 51, de 4 de novembro de 2011.

• Instrução Normativa MAPA nº 32, de 03 de julho de 2018
Altera Instrução Normativa MAPA nº 51, de 4 de novembro de 2011.
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2.4.25. Instrução Normativa MAPA nº 7, de 13 de abril de 2012
Institui o Sistema de Informações Gerenciais do Trânsito Internacional de Produtos e Insumos 
Agropecuários - SIGVIG, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA.
2.4.26. Instrução Normativa nº 14, de 17 de maio de 2012
Proíbe em todo o território nacional a importação, fabricação e o uso das substâncias 
antimicrobianas espiramicina e eritromicina com finalidade de aditivo zootécnico melhorador 
de desempenho na alimentação animal.

2.4.27. Instrução Normativa MAPA nº 20, de 15 de agosto de 2012
Estabelece os requisitos específicos para o credenciamento e funcionamento de laboratórios 
da Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária, para fins de realização de controle oficial de medicamentos veterinários e 
fármacos e contaminantes em produtos para alimentação animal.

2.4.28. Instrução Normativa SDA/MAPA nº 10, de 01 de abril de 2014
Estabelece os modelos oficiais de Certificado Sanitário Nacional (CSN) e Guia de Trânsito (GT) e 
os procedimentos a serem adotados para o trânsito de produtos de origem animal comestíveis 
ou não comestíveis, produzidos em estabelecimentos registrados e relacionados ao SIF, em 
todo o território nacional.

2.4.29. Instrução Normativa MAPA nº 39, de 21 de novembro de 2014
Aborda alterações no artigo 43 da IN nº 30/2009 sobre a embalagem e propagandas de 
produtos destinados à alimen- tação de animais de companhia, bem como nos artigos 3 
(definição de alimentos coadjuvantes) e artigo 10. A IN nº 39 também aborda alterações da IN 
nº 22, de 02 de junho de 2009.
2.4.30.  Instrução Normativa MAPA nº 34, de 21 de outubro de 2015
Institui no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA o Sistema 
Eletrônico Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agropecuários - SIPEAGRO, na forma 
desta Instrução Normativa.

2.4.31. Instrução Normativa MAPA nº 39, de 27 de outubro de 2015
Autoriza a apresentação dos documentos exigidos no Manual de Procedimentos Operacionais 
da Vigilância Agropecuária Internacional, aprovado na forma do Anexo da Instrução Normativa 

MAPA nº 36, de 10/11/2006, mediante sua anexação em formato digital no Portal Único de 
Comércio Exterior.

2.4.32. Instrução Normativa nº 45, de 22 de novembro de 2016
Proíbe, em todo o território nacional, a importação e fabricação da substância antimicrobiana 
sulfato de colistina, com a finalidade de aditivo zootécnico melhorador de desempenho na 
alimentação animal, na forma desta Instrução Normativa.

2.4.33. Instrução Normativa SDA/MAPA nº 9, de 12 de maio de 2016
Estabelece os limites máximos de dioxinas e bifenilas policloradas sob a forma de dioxinas 
(PCBs-dl) em produtos desti- nados à alimentação animal.

• Instrução Normativa 1, de 23 de janeiro de 2018
Altera a Instrução Normativa SDA/MAPA nº 9, de 12 de maio de 2016.

2.4.34. Instrução Normativa Nº 25, de 12 de julho de 2017
Prorroga o prazo estabelecido no Art. 4º da Instrução Normativa nº 14, de 15 de julho de 2016, 
até 18 de julho de 2019.

2.4.35. Instrução Normativa MAPA nº 39, de 27 de novembro de 2017
Aprova o funcionamento do Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional - VIGIAGRO, suas 
regras e os procedimentos técnicos, administrativos e operacionais de controle e fiscalização 
executados nas operações de comércio e trânsito internacional de produtos de interesse 
agropecuário.

• Instrução Normativa MAPA nº 12, de 04 de abril de 2018
Altera a Instrução Normativa n° 39, de 27 de novembro de 2017 (Manual do VIGIAGRO).

• Instrução Normativa MAPA nº 13, de 09 de abril de 2018
Altera a Instrução Normativa n° 39, de 27 de novembro de 2017 (Manual do VIGIAGRO).

• Instrução Normativa SDA nº 45, de 30 de outubro de 2018
Altera a Instrução Normativa n° 39, de 27 de novembro de 2017 (Manual do VIGIAGRO).
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• Instrução Normativa MAPA nº 61, de 24 de dezembro de 2018
Altera a Instrução Normativa n° 39, de 27 de novembro de 2017 (Manual do VIGIAGRO).

2.4.36. Instrução Normativa nº 45, de 22 de novembro de 2016
Proíbe, em todo o território nacional, a importação e fabricação da substância antimicrobiana 
sulfato de colistina, com a finalidade de aditivo zootécnico melhorador de desempenho na 
alimentação animal, na forma desta Instrução Normativa.

2.4.37. Instrução Normativa MAPA nº 52, de 1º de dezembro de 2016
Estabelece os critérios e procedimentos para importação de artigo regulamentado, destinado 
exclusivamente à pesquisa científica e experimentação, independente do meio e modalidade 
de transporte.

2.4.38. Instrução Normativa MAPA nº 30, de 26 de junho de 2018
Estabelece como oficiais os métodos constantes do Manual de Métodos Oficiais para Análise 
de Alimentos de Origem Animal.

2.4.39. Instrução Normativa MAPA nº 23, de 26 de julho de 2018
Ficam instituídos os procedimentos para o trânsito de matérias-primas e produtos de origem 
animal, na forma desta Instrução Normativa e seu Anexo.

• Instrução Normativa MAPA nº 46, de 25 de outubro de 2018
Altera Instrução Normativa nº 23, de 26 de julho de 2018.
 
• Instrução Normativa MAPA n° 53, de 28 novembro de 2018

estabelecimento junto ao DIPOA e o relacionamento junto ao SIPOA.

2.4.42. Instrução Normativa nº 17, de 15 de abril de 2020
Estabelece os procedimentos, via sistema eletrônico disponibilizado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para o registro, cadastro, renovação, alteração, 
suspensão temporária e cancelamento de registro e cadastro dos estabelecimentos e produtos 
destinados à alimentação animal. 

• Instrução Normativa nº47/2020, de 08 de julho de 2020
Alterações/atualizações no carimbo oficial da inspeção e fiscalização federal - formato, 
tamanho e diâmetro estabelecidos na Instrução Normativa nº 22/2009 para alimentação 
animal.
• Instrução Normativa nº 60, de 10 de julho de 2020
Altera a Instrução Normativa n. º 17, de 15 de abril de 2020 que estabelece procedimentos 
para cadastro de   estabelecimentos e produtos destinados a alimentação animal e dá 
outras providências.
 • Portaria SDA n°440, de 04 de novembro de 2021
Altera a Instrução Normativa nº 17, de 15 de abril de 2020.
• Portaria nº738, de 23 de janeiro de 2023
Altera a Instrução Normativa nº 17, de 15 de abril de 2020, para prorrogar o prazo para 
a migração dos estabelecimentos registrados na área de alimentação animal para o 
Sistema SIPEAGRO.

Instrução Normativa nº 17, de 15 de abril de 2020:
estabelece os procedimentos, via sistema eletrônico 

disponibilizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, para o registro, cadastro, renovação, 

alteração, suspensão temporária e cancelamento de registro 
e cadastro dos estabelecimentos e produtos destinados à 

alimentação animal. 

Altera Instrução Normativa nº 23, de 26 de julho de 2018.

2.4.40. Instrução Normativa nº 81, de 19 de dezembro de 2018
Aprova o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade e os Procedimentos para uso na 
Alimentação Animal de Coprodutos da Indústria da Alimentação Humana e a Animal.

2.4.41. Instrução Normativa nº3, de 14 de março de 2019
Dispõe sobre os esclarecimentos de procedimentos de aprovação de projeto, reforma e 
ampliação registro de estabelecimento, alterações cadastrais e cancelamento de registro de 
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2.4.43. Instrução Normativa nº40/2020, de 15 de junho de 2020
Estabelece os ingredientes e aditivos autorizados para uso na alimentação animal incluindo-se 
aqueles utilizados na alimentação humana e susceptíveis de emprego na alimentação animal 
e os requisitos necessários para inclusão e a alteração das matérias-primas aprovadas como 
ingredientes e aditivos.

2.4.44. Instrução Normativa nº 51, de 03 de agosto de 2020
Estabelece os critérios e procedimentos para a fabricação, fracionamento, importação e 
comercialização dos produtos dispensados de registro para uso na alimentação animal.

2.4.45. Instrução Normativa nº91, de 18 de setembro de 2020
A liberação agropecuária das importações dos produtos de interesse agropecuário que traz a IN, 
se dará por meio da integração do Sistema de Informação gerenciais de trânsito internacional 
de produtos e insumos agropecuários com a LPCO no portal único de comércio exterior.

2.4.46. Instrução Normativa nº 108, de 06 de novembro de 2020
Prorroga o prazo para inclusão dos registros da alimentação animal no SipeAgro para 31 de 
maio de 2021.

2.4.47. Instrução Normativa nº 110, de 24 de novembro de 2020
Publica lista de matérias-primas aprovadas como ingredientes, aditivos e veículos para uso na 
alimentação animal, incluindo aquelas utilizadas na alimentação humana e susceptíveis de 
emprego na alimentação animal. 

• 

Portaria MAPA nº 359, de 9 de julho de 2021
Altera a lista de matérias-primas, aditivos e veículos do anexo da Instrução Normativa 
SDA nº 110, de 24 de novembro de 2020 e informa sobre a publicação da lista atualizada 
no site do mapa.

2.4.48. Instrução Normativa MAPA nº 03, de 25 de janeiro de 2021
Estabelece os ingredientes e aditivos autorizados para uso na alimentação animal, incluindo-se 
aqueles utilizados na alimentação humana e susceptíveis de emprego na alimentação animal 
e os requisitos necessários para a inclusão e a alteração das matérias-primas aprovadas como 
ingredientes e aditivos. 

2.4.49. Instrução Normativa nº 138, de 08 de fevereiro de 2022
Estabelece critérios para mensuração do Risco Estimado Associado ao Estabelecimento, para 
determinar a frequência mínima de fiscalização em estabelecimentos, no âmbito da inspeção e 
fiscalização agropecuária. das na alimentação humana e susceptíveis de emprego na alimentação 
animal.

2.5. Resoluções

2.5.1. Resolução CONMETRO nº 11, de 12 de outubro de 1988
Aprova a regulamentação metrológica e revoga a Resolução nº 01/82, de 27 de abril de 1982.

2.5.2. Resolução CFMV nº 672, de 16 de setembro de 2000
Fixa normas de fiscalização de procedimentos administrativos, e dá outras providências.

• Resolução CFMV nº 1.176, de 17 de outubro de 2016
Altera as Resoluções CFMV nº 672, de 16 de setembro de 2000 e nº 682, de 16 de março 
de 2001.

2.5.3. Resolução CFMV nº 682, de 16 de março de 2001
Fixa valores de multas, e dá outras providências.

2.5.4. Resolução CRMV-SP nº 1.753, de 16 de outubro de 2008
Aprova o “Regulamento Técnico-Profissional” destinado ao Médico Veterinário e ao 

Instrução Normativa nº 110, de 24 de novembro de 2020:
publica lista de matérias-primas aprovadas como 

ingredientes, aditivos e veículos para uso na alimentação 
animal, incluindo aquelas utilizadas na alimentação humana 

e susceptíveis de emprego na alimentação animal.
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Zootecnista que desempenham a função de Responsável Técnico junto a 
estabelecimentos que exercem atividades atribuídas à área da Medicina 
Veterinária e da Zootecnia.

2.5.5. Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA/MS nº 27, de 
06 de agosto de 2010
Dispõe sobre as categorias de alimentos e embalagens isentos e com obrigatoriedade de 
registro sanitário.

• Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA/MS nº 240, de 26 de julho de 2018
Altera a Resolução - RDC nº 27, de 6 de agosto de 2010, que dispõe sobre as categorias de 
alimentos e embalagens isentos e com obrigatoriedade de registro sanitário.

2.5.6. Resolução CRMV-SP nº 1.041, de 13 de dezembro de 2013
Dispõe sobre a inscrição, registro, cancelamento e movimentação da pessoa física e jurídica, no 
âmbito da Autarquia, e dá outras providências.
 
2.5.7. Resolução - RDC Nº 35, de 7 de agosto de 2015 - ANVISA
Dispõe sobre a aceitação dos métodos alternativos de experimentação animal reconhecidos 
pelo Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal – CONCEA.

2.5.8. Resolução CFMV nº 1.177, de 17 de outubro de 2017
Enquadra as entidades obrigadas a registro ou cadastro no Sistema CFMV/CRMVs, revoga a 
Resolução CFMV nº 592, de 26 de junho de 1992, e dá outras providências.

2.5.9. Resolução nº 55, de 05 de outubro de 2022
Atualiza o texto da Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais em Atividades 
de Ensino ou de Pesquisa Científica - DBCA.

2.6. Resoluções Normativas

2.6.1. Resolução Normativa CONCEA nº 1, de 09 de julho de 2010
Dispõe sobre a instalação e o funcionamento das Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUAs).

• Resolução Normativa CONCEA nº 2, de 30 de dezembro de 2010

Altera dispositivos da Resolução Normativa nº 1, de 09 julho de 2010.

• Resolução Normativa CONCEA nº 6, de 10 de julho de 2012
Altera a Resolução Normativa nº 1, de 09 de julho de 2010.

• Resolução Normativa CONCEA nº 20, de 30 de dezembro de 2014
Acrescenta art. 1º- A e altera o art. 4º da Resolução Normativa nº 1, de 09 de julho de 2010.

• Resolução Normativa CONCEA nº 21, de 20 de março de 2015
Altera os critérios e procedimentos para requerimento, emissão, revisão, extensão, 
suspensão e cancelamento do Credenciamento Institucional para Atividades com 
Animais em Ensino ou Pesquisa (CIAEP) das instituições que produzem, mantêm ou 
utilizam animais para ensino ou pesquisa científica; altera dispositivos da Resolução 
Normativa nº 1, de 09 de julho de 2010, e revoga as Resoluções Normativas nº 3, de 14 de 
dezembro de 2011, nº 10, de 27 de março de 2013, nº 14 de, 2 de outubro de 2013, e nº 
16, de 30 de abril de 2014; e dá outras providências.

2.6.2. Resolução Normativa CONCEA nº 5, de 14 de junho de 2012
Baixa recomendação às agências de amparo e fomento à pesquisa científica, na forma prevista 
no art. 23 da Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008.

2.6.3. Resolução Normativa CONCEA nº 7, de 13 de setembro de 2012
Dispõe sobre as informações relativas aos projetos submetidos às CEUAs a serem remetidas 
por intermédio do Cadastro das Instituições de Uso Científico de Animais (CIUCA).

2.6.4. Resolução Normativa nº 18, de 24 de setembro de 2014
Reconhece o uso no país de métodos alternativos validados, que tenham por finalidade a 
redução, a substituição ou o refinamento do uso de animais em atividades de pesquisa, nos 
termos do inciso III do art. 5º da Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, e sua regulamentação.

2.6.5. Resolução Normativa CONCEA n° 22, de 25 de junho de 2015 (Republicada no dia 
02 de outubro de 2015) 
Baixa o Capítulo “Estudos conduzidos com animais domésticos mantidos fora de instalações 
de instituições de ensino ou pesquisa científica” do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção 
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ou Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica do Conselho Nacional 
de Controle e Experimentação Animal – CONCEA.

2.6.6. Resolução Normativa CONCEA n° 25, de 29 de setembro de 2015
Baixa o Capítulo “Introdução Geral” do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização 
de Animais para Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica do Conselho Nacional de Controle 
e Experimentação Animal - CONCEA.

2.6.7. Resolução Normativa CONCEA nº 27, de 23 de outubro de 2015
Dispõe sobre a utilização dos formulários unificados de solicitação de autorização para uso de 
animais em experimentação e de solicitação de autorização para uso de animais em ensino ou 
desenvolvimento de recursos didáticos, para solicitação de autorização para uso de animais 
em ensino ou pesquisa científica pelas CEUAs, bem como sobre o roteiro para elaboração do 
relatório anual, e dá outras providências.

2.6.8. Resolução Normativa CONCEA nº 30, de 02 de fevereiro de 2016
Baixa a Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou 
de Pesquisa Científica (DBCA) e revoga a Resolução Normativa nº 12, de 20 de setembro de 2013.

2.6.9. Resolução Normativa nº 31, de 18 de agosto de 2016
Reconhece métodos alternativos ao uso de animais em atividades de pesquisa no Brasil.

2.6.10. Resolução Normativa nº 32, de 06 de setembro de 2016
Baixa as Diretrizes de Integridade e de Boas Práticas para Produção, Manutenção ou Utilização 
de Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica.
2.6.11. Resolução Normativa nº 33, de 18 de novembro de 2016
Baixa o Capítulo «Procedimentos - Roedores e Lagomorfos mantidos em instalações de 
instituições de ensino ou pesquisa científica» do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou 
Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica.

2.6.12. Resolução Normativa nº 34, de 27 de julho de 2017
Institui o Capítulo «Peixes mantidos em instalações de instituições de ensino ou pesquisa 
científica para fins de estudo biológico ou biomédico I - Lambari (Astyanax), Tilápia (Tilapia, 
Sarotherodon e Oreochromis) e Zebrafish (Danio rerio)» do Guia Brasileiro de Produção, 

Manutenção ou Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica.

2.6.13. Resolução Normativa nº 35, de 11 de agosto de 2017
Dá nova redação ao segundo parágrafo do item VI e ao primeiro parágrafo do item VII do 
Anexo da Resolução Normativa nº 33, de 18 de novembro de 2016, que baixou o Capítulo 
«Procedimentos - Roedores e Lagomorfos mantidos em instalações de instituições de ensino 
ou pesquisa científica», do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais 
em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica.

2.6.14. Resolução Normativa nº 36, de 05 de outubro de 2017
Estabelece o prazo de 120 (cento e vinte) dias para as instituições que produzem, mantêm ou 
utilizam animais em ensino ou pesquisa científica, já credenciadas ou não junto ao CONCEA, 
preencherem o cadastro na nova plataforma do CIUCA.

2.6.15. Resolução Normativa nº 37, de 15 de fevereiro de 2018
Baixa a Diretriz da Prática de Eutanásia do Conselho Nacional de Controle de Experimentação 
Animal - Concea.

2.6.16. Resolução Normativa nº 38, de 17 de abril de 2018
Dispõe sobre restrições ao uso de animais em ensino, em complemento à Diretriz Brasileira 
para o Cuidado e a Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou de Pesquisa Científica - 
DBCA.

2.6.17. Resolução Normativa nº 39, de 20 de junho de 2018
Dispõe sobre restrições ao uso de animais em procedimentos classificados com grau de 
invasividade 3 e 4, em complemento à Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de 
Animais em Atividades de Ensino ou de Pesquisa Científica - DBCA.

2.6.18. Resolução Normativa nº 40, de 24 de julho de 2018
Baixa o Capítulo «Estudos conduzidos com animais silvestres mantidos fora de instalações de 
instituições de ensino ou pesquisa científica» do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou 
Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica.
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2.6.19. Resolução Normativa nº 41, de 25 de julho de 2018
Baixa o Capítulo «Cães e Gatos domésticos mantidos em instalações de instituições de ensino 
ou pesquisa científica» do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais 
em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica»

2.7. Instruções

2.7.1. Instrução MAPA nº 3, de 16 de julho de 1974
Os certificados sanitários destinados ao trânsito interestadual do produto destinado 
à alimentação animal serão assinados pelo técnico responsável ou credenciado pelo 
estabelecimento produtor.

2.7.2. Instrução MAPA nº 2, de 10 de dezembro de 1987
Regulamentação para distribuidores exclusivos.

2.8. Instruções de Serviço

2.8.1. Instrução de Serviço MAPA nº 1, de 21 de março de 1991
Dispõe sobre milho destinado para consumo animal atendido as características da Portaria 07 
de 09 de novembro de 1988, item 27.1. obtido através de moagem do grão.

2.8.2. Instrução de Serviço MAPA nº 2, de 18 de setembro de 1995
A empresa que fabrica o mesmo produto em estabelecimentos diversos, utilizando a mesma 
razão social, poderá requerer o registro desse produto em um deles e apenas cadastrá-lo para 
fabricação nos demais.

2.8.3. Instrução de Serviço SDA/MAPA nº 1, de 10 de abril de 1996
Define procedimentos relativos à identificação de produtos importados 
para uso na alimentação animal.

2.9. Ofícios 

2.9.1. Ofício Circular nº 9/2012
Exclusão das restrições impostas pelo inciso V do art.43 da IN30/2009 para alimentos 

coadjuvantes.

2.9.2. Ofício Circular CPAA/DFIP/SDA/MAPA nº 014/2015, de 16 de novembro de 2015
Publicação da IN nº 38, de 27 de outubro de 2015 - Isenção de registro de produtos para 
alimentação animal. Procedimentos relativos aos produtos isentos de registro.

2.9.3. Ofício Circular CPAA/DFIP/SDA/MAPA nº 020/2015, de 02 de dezembro de 2015
Procedimentos administrativos e tramitação processual para registro de aditivos para 
alimentação animal.

2.9.4. Ofício Circular nº31/2019, de 22 de fevereiro de 2019
Dispõe sobre a data de início (11 de março) da emissão do DCPOA mais atestados para os 
fornecedores de matéria-prima.

2.9.5. Ofício-Circular nº35/2019, de 26 de fevereiro de 2019
Dispõe sobre os esclarecimentos de exportação de produtos de origem 
animal não destinados ao consumo humano para União Europeia.

2.9.6. Ofício-Circular nº 6/2019/CGI_2/DIPOA/SDA/MAPA, de 08 de 
março de 2019
Estabelecimento de prazo para regularização de registro de produtos 
que atualmente encontram-se sem registro junto ao DIPOA. Declaração 
de Conformidade de Produtos de Origem Animal - DCPOA.

2.9.7. Ofício Circular nº 39/2019, de 08 de março de 2019
Dispõe sobre as exigências relativas às matérias-primas e/ou produtos de origem animal 
necessárias à emissão de certificado sanitário específicos para alimentação animal.

2.9.8. Ofício Circular nº8/2019, de 13 de março de 2019
Dispõe sobre a emissão de certificado sanitário nacional CSN ou DCPOA destinadas a 
estabelecimentos registrados em outros órgãos fiscalizadores competentes.

2.9.9. Ofício-Circular nº 48/2019/DHC/CGI_2/DIPOA/SDA/MAPA, de 15 de março de 2019
Países Diversos. Alimentação Animal/Produtos Não Comestíveis. Fornecimento de Matéria-
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Prima. Este Ofício-Circular adita os Ofícios-Circulares 8/2019/CGI, de 13/03/19, 35/2019/DHC/
CGI, de 26/02/2019 e cancela o Memorando- Circular de nº 116/2018/DHC/CGI/DIPOA, de 
19/07/2018 e Ofício-Circular nº 39/2019/DHC/CGI_2, de 08/03/2019.

2.9.10. Ofício Nº 36/2019/DIPOA/SDA/MAPA, de 25 de março de 2019
Produtos de Origem Animal. Emissão de CSN e/ou DCPOA. Matérias-primas destinadas a 
estabelecimentos registrados em outros órgãos fiscalizadores. Este documento cancela o 
Ofício-Circular nº 8/2019/CGI/ DIPOA, de 13/03/2019.

2.9.11. Ofício-Circular nº 9/2019, de 30 de março de 2019
Dispõe sobre a emissão de CSN mais ofício para países com habilitação e DCPOA mais atestado.

2.9.12. Ofício-Circular nº57/2019, de 03 de abril de 2019
Dispõe sobre os procedimentos relativos à habilitação e certificação sanitária dos 
estabelecimentos registrados na alimentação animal.

2.9.13. Ofício-Circular nº 65/2019, de 15 de abril de 2019
Dispõe sobre as regras para emissão de DCPOA e CSN.

2.9.14. Ofício - Circular nº 09/2019, de 06 de maio de 2019
Orientações de como devem ser tratados os itens citados no ofício 1/2019 que influenciam 
diretamente    nos procedimentos de autorização prévia de importação e anuências de licença 
de importação (LI).

2.9.15. Ofício-Circular nº 13/2019/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 14 de junho de 2019
Alimentação Animal. Produtos de Origem Animal Não Comestíveis. Regras para emissão de 
DCPOA – Declaração de Conformidade de Produtos de Origem Animal. Este documento torna 
sem efeito o Ofício-Circular nº 65/2019/DHC/ CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 15 de abril de 2019.
2.9.16. Ofício - Circular nº44/2020, de 18 de fevereiro de 2020
O sistema DCPOA, utilizado pelos estabelecimentos sob SIF, passou por diversas melhorias 
desde o lançamento, a medida em que demanda dos usuários que fazem uso da ferramenta 
foram encaminhadas à DHC.

2.9.17. Ofício Circular n° 7/2020, de 16 de março de 2020
Decreta o teletrabalho em caráter excepcional dos servidores, empregados e estagiários do 
MAPA, que se enquadrarem nas situações definidas como de risco.

2.9.18. Ofício Circular nº 04/2020, de 16 de março de 2020
Aumento de escopo de atuação e também de público a ser atendido e com agravamento do 
quadro por conta da pandemia de coronavírus Covid-19.

2.9.19. Ofício Circular nº1124 e 149/2020, de 16 de março de 2020
Suspensão das autorizações de viagens internacionais, proibidas as reuniões/encontros, e o 
recebimento de missões internacionais, para evitar situações de potencial exposição ao risco 
de transmissão do COVID-19.

2.9.20. Ofício Circular n° 14/2020, de 17 de fevereiro de 2020
São consideradas para a defesa agropecuária como essenciais e deverão ser mantidas as 
atividades de inspeção, fiscalização e auditorias programadas para o ano de 2020.

2.9.21. Ofício Circular n°71/2020, de 17 de março de 2020
Considerando a situação mundial do COVID-19 e necessidade de manter atividades essenciais 
os estabelecimentos devem informar ao SIPOA/DIPOA regional as alterações que a empresa 
realizou.

2.9.22. Ofício Circular n° 25/2020, de 18 de março de 2020
Considerando a situação mundial do novo coronavírus Covid-19 e a necessidade de manter 
as atividades estratégicas e essenciais para o funcionamento do MAPA, DAS e DIPOA. - 
Certificações sanitárias e inspeções.

2.9.23. Ofício Circular n°78/2020, de 23 de março de 2020
As orientações dispostas preveem procedimentos diferenciados para fins de diminuir exposição 
de servidores oficiais e representantes do setor privado, bem como otimizar a capacidade 
operacional no tratamento de demandas.

2.9.24. Ofício Circular nº87/2020, de 27 de março de 2020
Garantindo o abastecimento interno de insumos destinados à alimentação animal, tornam-
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se isentos de registro os ingredientes, suplementos, aditivos tecnológicos (exceto os aditivos 
adsorventes de microtoxinas) e dos inoculantes de silagens, aditivos nutricionais e aditivos 
sensoriais. Essa decisão em caráter emergencial antecipa o que estará disposto em normativa 
que se encontra em elaboração.

2.9.25. Ofício - Circular nº3/2020, de 30 de abril de 2020
A alegação de que prevalece o princípio da plena informação ao consumidor, afastou-se a 
incidência quanto a necessidade de informação na rotulagem somente quando ultrapassado 
o limite de 1%. OBS: Os alimentos e ingredientes produzidos a partir de animais alimentados 
com ração contendo ingredientes transgênicos deverão trazer a informação no painel principal.

2.9.26. Ofício - Circular n°05/2020, de 04 de maio de 2020
Adoção de um sistema unificado de registro de estabelecimento o SIPEAGRO, procedimentos 
e prazos definidos das atividades no ofício.

2.9.27. Ofício - Circular nº36/2020, de 07 de maio de 2020
Atualização dos procedimentos de certificação sanitária internacional de determinados 
subprodutos animais não comestíveis e outros produtos não comestíveis derivados de fontes 
ou matérias-primas animais com finalidade de uso específicos.

2.9.28. Ofício - Circular n°96/2020, de 15 de maio de 2020
Tabela atualizada contendo os requisitos sanitários para exportação de produtos não 
comestíveis/alimentação animal, que devem ser atendidos pelos estabelecimentos sob 
serviço de inspeção federal, para trânsito de produtos de origem animal para os demais 
estabelecimentos registrados no DIPOA.

2.9.29. Ofício - Circular nº11/2020, de 21 de maio de 2020
As alterações provocadas pelo SIPEAGRO na sistemática de numeração dos números de 
registro, levaram à necessidade de alteração no carimbo oficial da alimentação animal. 

2.9.30. Ofício - Circular nº100/2020, de 21 de maio de 2020.
Tabela atualizada contendo os requisitos sanitários para exportação de produtos não 
comestíveis/alimentação animal, que devem ser atendidos pelos estabelecimentos sob 
serviço de inspeção federal, para trânsito de produtos de origem animal para os demais 

estabelecimentos registrados no DIPOA. - Panamá e Colômbia.

2.9.31. Ofício - Circular nº20/2020, de 15 de junho de 2020
Com o objetivo de padronizar e otimizar as ações de migração e solicitação de novos registros 
destinados ao setor produtivo e aos auditores fiscais federais agropecuários que atuam na área.

2.9.32. Ofício-Circular nº43/2020, de 20 de junho de 2020
Após a publicação da portaria nº19/2020, apresenta observações para a prevenção do COVD-
19 nas atividades da indústria de abate e processamento de carnes e derivados destinados ao 
consumo humano e laticínios.

2.9.33. Ofício-Circular nº44/2020, de 22 de junho de 2020
Dispõe que os estabelecimentos registrados no DIPOA/SDA deverão prestar informações 
contidas na portaria conjunta nº20/2020, encaminhando as informações ao SIPOA/DIPOA 
regional onde está jurisdicionado.

2.9.34. Ofício-Circular n°35/2020, de 03 de agosto de 2020
Informa que tais requisitos deverão ser consultados nos certificados sanitários para exportação, 
publicados no CATIR e no MAPADRIVE da alimentação animal.

2.9.35. Ofício-Circular nº 191/2020, de 26 de agosto de 2020
Foi realizado melhorias que devem ser observadas, atentamente tanto pelos estabelecimentos 
emissores da DCPOA, por aqueles que a recebem, bem como pelos AFFA responsáveis pela 
emissão da certificação sanitária, as DCPOA passaram a ter assinaturas eletrônicas.

2.9.36. Ofício-Circular nº20/2020, de 27 de agosto de 2020
Reforça o prazo para que as empresas se adequem com o novo registro no SIPEAGRO, 
orientações sobre a inclusão de solicitações de registro de ingredientes de origem animal que 
a IN 51/2020 define a necessidade expressa de registro para alimentos coadjuvantes, aditivos 
tecnológicos, adsorventes de toxinas e aditivos zootécnicos.

2.9.37. Ofício-Circular nº68/2020, de 28 de agosto de 2020
O DIPOA deixará de analisar previamente os registros destinados exclusivamente á exportação, 
sendo responsabilidade da empresa o atendimento a legislação do país importador conforme 
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artigo 440 do decreto 9.013/2017.

2.9.38. Ofício-Circular nº71/2020, 31 de agosto de 2020
Ficaram isentos de registro os seguintes produtos listados no art. 427-B: pururuca; torresmo; 
farinha láctea; pólen apícola; própolis; apitoxina e própolis de abelha sem ferrão; além dos 
produtos não comestíveis, que abrangem os resíduos da produção industrial e demais produtos 
não aptos ao consumo humano, incluídos aqueles oriundos da condenação de produtos de 
origem animal ou cuja obtenção é indissociável do processo de abate.

2.9.39. Ofício-Circular nº32/2020, 07 de outubro de 2020
Em razão da publicação da IN nº17 de 15.04.2020, ficou determinada a data de 04/11/2020 
como prazo final para inclusão dos registros de estabelecimento da alimentação animal.

2.9.40. Ofício-Circular nº45/2020, 15 de outubro de 2020
Alguns modelos de certificado sanitário para exportação de produtos destinados à alimentação 
animal possuem requisitos referentes à Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB), poderão ser 
tachados devendo ser emitida a declaração adicional desde que a empresa se declare ciente 
pela internalização da mercadoria.

2.9.41. Ofício-Circular n°46/2020, 16 de outubro de 2020
Alguns modelos de certificado sanitário para exportação de produtos destinados à alimentação 
animal possuem requisitos referentes à doença de NEWCASTLE, poderão ser tachados devendo 
ser emitida a declaração adicional desde que a empresa se declare ciente pela internalização 
da mercadoria.

2.9.42. Ofício-Circular nº36/2020, 23 de outubro de 2020
Indica os procedimentos administrativos para regularização dos registros dos
estabelecimentos fabricantes de produtos mastigáveis destinados aos animais de
companhia na área de alimentação animal.

2.9.43. Ofício-Circular N° 241/2020, 05 de novembro de 2020
Modelo de Certificado Sanitário Internacional a ser utilizado para exportação de alimentos 
para animais de companhia destinados à República Dominica encaminhado.

2.9.44. Ofício - Circular nº 47/2020, 09 de dezembro de 2020
Orienta sobre os procedimentos relativos à certificação sanitária das matérias-primas e dos 
produtos de origem animal oriundos de estabelecimentos registrados no DIPOA/SDA, que serão 
utilizados na composição de produtos destinados à alimentação animal e sobre a Declaração 
de Conformidade de Produtos de Origem Animal para Alimentação Animal (DCPOA-AA).

2.9.45. Ofício - Circular nº 109/2020, 21 de dezembro de 2020
Prorroga para o dia 01.03.2021 o início da obrigatoriedade de uso do modelo de carimbo 
estabelecido no Ofício-Circular nº 106/2020 de 15.12.2020.

2.9.46. Ofício - Circular nº 49/2020, 24 de dezembro de 2020.
Os certificados de registro de produtos destinados à alimentação animal com validade 
compreendida no período entre 02 de janeiro de 2021 a 21 de maio de 2021 terão sua validade 
estendida até 31 de julho de 2021.

2.9.47. Ofício - Circular nº 50/2020, 24 de dezembro de 2020
Prorroga para o dia 01.02.2021 a data de entrada em vigor das orientações do Ofício-Circular 
nº47 que diz respeito ao DCPOA-AA.

2.9.48. Ofício - Circular nº 293/2021, 24 de dezembro de 2020
Traz orientações quanto a solicitação de habilitação ou inclusão de novas seções no sistema 
TRACES (União Europeia).
2.9.49. Ofício - Circular nº 1/2021, de 04 de janeiro de 2021
Apresenta os procedimentos e formulários necessários para habilitação de estabelecimentos 
nacionais que estão interessados em exportar produtos de origem animal comestível ou não 
comestível.

2.9.50. Ofício-Circular nº2/2021, de 22 de janeiro de 2021
Informa sobre a mudança do sistema SIGSIF para o PGA SIGSIF (Módulo de Mapas Estatísticos 
de Plataforma de Gestão Agropecuária) e orienta conforme devem ser feitos os lançamentos.
2.9.51. Ofício-Circular nº2/2021, de 22 de janeiro de 2021
Explica sobre as medidas que devem ser adotas quando as DCPOA são emitidas em medida de 
contingência e informa sobre a inclusão de novas ferramentas no site.
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2.9.52. Ofício - Circular nº 5/2021, de 26 de janeiro de 2021
Perguntas e respostas sobre a Portaria nº 196.

2.9.53. Ofício-Circular nº3/2021, de 27 de janeiro de 2021
Apresenta a nova plataforma Web Service desenvolvida pelo CGTI/SE/MAPA que será usada de 
forma integrada ao PGA SIGSIF.

2.9.54. Ofício - Circular nº 1/2021, de 29 de janeiro de 2021.
Considerando que o DIPOA está elaborando esclarecimentos referentes a IN 47, seu início de 
vigoração foi prorrogado para o dia 15.03.2021.

2.9.55. Ofício - Circular nº 43/2021, de 01 de fevereiro de 2021
Orienta sobre os procedimentos de importação de produtos de origem animal não comestíveis 
e comestíveis que são isentos de registros no DIPOA e traz orientações para as unidades do 
VIGIAGRO.

2.9.56. Ofício-Circular nº71/2021, de 02 de fevereiro de 2021
A fim de esclarecer as dúvidas levantadas pela ABINPET o documento “Informação nº 14/CGI/
DIPOA/SDA/MAPA” foi emitido com os esclarecimentos.

2.9.57. Ofício-Circular nº59/2021, de 23 de fevereiro de 2021
Informa os procedimentos operacionais para a divulgação dos estabelecimentos registrados 
na Alimentação Animal que tiveram a produção e certificação sanitária suspensa, bem como 
o retorno da produção e certificação sanitária, após sanados os problemas identificados pela 
Fiscalização Federal.

2.9.58. Ofício-Circular nº3/2021, de 05 de março de 2021.
Indica os procedimentos administrativos para regularização dos registros dos estabelecimentos 
fabricantes de produtos mastigáveis destinados aos animais de companhia.

2.9.59. Ofício-Circular nº22/2021, de 05 de março de 2021
Considerando a instabilidade dos sistemas gerenciais do MAPA altera-se para o dia 31.03.2021 
a data limite do preenchimento dos Mapas Estatísticos da Plataforma de Gestão Agropecuária 
(PGA SIGSIF) refertes a fevereiro de 2021.

2.9.60. Ofício-Circular nº107/2021, de 11 de março de 2021
Considerando a instabilidade dos sistemas gerenciais do MAPA altera-se para o dia 31.03.2021 
a data limite do preenchimento dos Mapas Estatísticos da Plataforma de Gestão Agropecuária 
(PGA SIGSIF) refertes a fevereiro de 2021.

2.9.61. Ofício-Circular nº25/2021, de 16 de março de 2021
O DIPOA informa que iniciará a automatização do procedimento de cadastro de produtos e 
enquanto a atualização não for implementada, o procedimento será realizado pela equipe de 
Divisão de Registro de Produtos.

2.9.62. Ofício-Circular nº76/2022, de 15 de novembro de 2021
Prorrogar o prazo para conclusão das adequações impostas pela Portaria SDA/MAPA n° 
431/2021 até 01 de dezembro de 2021.

2.9.63. Ofício-Circular nº332/2021, de 12 de novembro de 2021
Numeração do CSN, CSI, GT, Carta de Correção e Declarações. Regras para Inclusão da 
Numeração e Formatação para os Diferentes Tipos de Documentos. Portaria 431/2021, de 
19/10/2021.

2.9.64. Ofício-Circular nº2/2022, de 27 de janeiro de 2022
Foram realizadas alterações no modelo do relatório de produção com inclusão e exclusão de 
itens e alteração na orientação de envio do formulário do ano anterior atendendo ao art. 27 do 
Decreto 6.296/2007.

2.9.65. Ofício-Circular nº23/2022, de 16 de fevereiro de 2022
Informa os procedimentos e formulários necessários para habilitação de estabelecimentos 
nacionais (SIF) interessados em exportar produtos de origem animal Comestível e Não 
Comestível - carne de aves, bovinos, suínos, produtos lácteos, colágeno hidrolisado, farinhas, 
óleos e pet chews para o México.

2.9.66. Ofício-Circular nº33/2022, de 07 de março de 2022
Informa sobre o novo modelo de Certificado Sanitário Internacional para exportação de 
alimentos para animais de companhia do Brasil para o Canadá. ATUALIZA O MODELO 
DISPONÍVEL NO MAPADRIVE.
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2.9.67. Ofício-Circular nº37/2022, de 11 de março de 2022
Informa os procedimentos para habilitação e renovação de habilitação para os estabelecimentos 
que desejam exportar produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, para a 
Colômbia.

2.9.68. Ofício-Circular nº59/2022, de 24 de março de 2022
1. Exigências para o fornecimento de produtos de origem animal para uso na alimentação 
animal destinados à exportação à União Europeia.

2. Exigências para exportação de produtos de origem animal para uso na alimentação animal.

2.9.69. Ofício-Circular nº 11/2022/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 26 de abril de 2022
Alimentação animal. Continuidade das atividades de migração de estabelecimentos de SIF 
para SipeAgro.

2.9.70. Ofício-Circular nº 21/2022, de 05 de maio de 2022
Documentação em formato digital/eletrônico. Validade do uso de sistemas informatizados 
para registros de autocontroles dos fiscalizados.

2.9.71. Ofício-Circular nº 187/2022, de 03 de maio de 2022
Rússia. Alimentação animal. Requisito sanitário para ractopamina.

2.9.72. Ofício-Circular nº 95/2022, de 19 de maio de 2022
ALIMENTAÇÃO ANIMAL. CSI. EXPORTAÇÃO. CHILE. CERTIFICADO SANITÁRIO PARA EXPORTAÇÃO 
DE ADITIVOS PALATABILIZANTES PARA ALIMENTAÇÃO ANIMAL.

2.9.73. Ofício-Circular nº 22/2022/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 02 de junho de 2022
Procedimentos de registro, fiscalização, rotulagem e trânsito de produtos mastigáveis. 
Padronização de procedimentos junto à equipe de fiscalização. Revoga o Ofício-Circular nº 
36/2020/CGI/DIPOA, de 23/10/2020 (12445468), e o Ofício-Circular nº 03/2021/CGI/DIPOA, de 
05/03/2021 (14188390).

2.9.74. Ofício-Circular nº 271/2022, de 21 de junho de 2022
França. Exportação. Alimentos para animais. Suspensão da importação de carnes e produtos 

de carne de países fora da União Europeia que receberam compostos antimicrobianos visando 
crescimento ou aumento de rendimento.

2.9.75. Ofício-Circular nº 143/2022, de 30 de junho de 2022
Trata sobre as informações relativas a importação e exportação de amostras sem valor 
comercial de produtos de origem animal comestíveis e produtos de origem animal destinados 
à alimentação animal, além de esclarecer os trâmites para envio de amostras sem valor 
comercial para análise em laboratório na União Europeia, possibilitando a comprovação de 
cumprimento de requisitos sanitários.

2.9.76. Ofício Nº 416/2022/DIPOA/SDA/MAPA, de 01 de setembro de 2022
Traz o escalonamento definido para os prazos de aplicação da lista de matérias-primas 
aprovadas como ingredientes, aditivos e veículos para uso na alimentação animal, incluindo 
aquelas utilizadas na alimentação humana e suscetíveis de emprego na alimentação animal.

2.9.77. Ofício-Circular nº 416/2022, de 09 de setembro de 2022
Alteração na lista de matérias primas aprovadas como ingredientes, aditivos e veículos para 
uso na alimentação animal, incluindo aquelas utilizadas na alimentação humana e suscetíveis 
de emprego na alimentação animal.
2.9.78. Ofício-Circular nº 424/2022, e 06 de setembro de 2022
Trata da possibilidade de presença de monoetilenoglicol em produtos para alimentação animal.

2.9.79. Ofício-Circular nº 438/2022, de 09 de setembro de 2022
Novas orientações em relação ao propilenoglicol.

2.9.80. Ofício-Circular nº 448/2022, de 14 de setembro de 2022
Alimentação animal. Desdobramentos de ações de investigação de contaminantes em 
produtos da alimentação animal. REVOGA O OFÍCIO 438/202223870743

2.9.81. Ofício-Circular nº 451/2022, de 15 de setembro de 2022
Alimentação animal. Desdobramentos de ações de investigação de contaminantes em 
produtos da alimentação animal. EDITA O OFÍCIO448/2022/DIPOA/SDA/MAPA23947956
2.9.82. Ofício-Circular nº 461/2022, de 19 de setembro de 2022
Alimentação animal. Desdobramentos de ações de investigação de contaminantes em 
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produtos. Medida cautelar de recolhimento.

2.9.83. Ofício-Circular nº 468/2022, de 04 de outubro de 2022
Alimentação animal. Desdobramentos de ações de investigação de contaminantes em produtos.

2.9.84. Ofício-Circular nº193/2022, de 13 de setembro de 2022
China. Exportação. Alimentação animal. Aditivo probiótico (levedura). Procedimentos. 
Requisitos Sanitários.

2.9.85. Ofício-Circular nº 39/2022, de 01 de novembro de 2022
Manual de recebimento de missões internacionais sanitárias no Brasil.

2.9.86. Ofício-Circular nº 40/2022/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 11 de novembro de 2022
Padronização de entendimento. Item de rotulagem de ingrediente de origem animal para 
alimentação animal.

2.9.87. Ofício-Circular nº 52/2022/DIPOA/SDA/MAPA, de 11 de novembro de 2022
Níveis de referência para monitoramento de monoetilenoglicol e dietilenoglicol em 
propilenoglicol (aditivo) e alimentos para animais. Torna sem efeito o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 
45/2022/DIPOA/SDA/MAPA (24075906).

2.9.88. Ofício-Circular nº576/2022, de 11 de novembro de 2022
Alimentação animal. Padronização de entendimento. Item de rotulagem de ingrediente de 
origem animal para alimentação animal.

2.9.89. Ofício-Circular nº20/2022, de 18 de novembro de 2022
Informa que o Portal dos Adidos Agrícolas foi atualizado e está disponível no sítio eletrônico 
deste Ministério, no qual encontram-se informações dos adidos(as) agrícolas, dos países onde 
existem evidências do setor produtivo local, bem como dados sobre a relação comercial entre 
o Brasil e esses países.

2.9.90. Ofício-Circular nº 47/2022/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 22 de novembro de 2022
Ações de adoção do SipeAgro como único sistema de registro de estabelecimentos e produtos 

na área de alimentação animal. Revoga o OFÍCIO CIRCULAR Nº 7/2022/CGI/DIPOA/SDA/MAPA 
(20608567).

2.9.91. Ofício-Circular nº269/2022, de 23 de dezembro de 2022
México. Comestível e Não Comestível. Aves. Bovinos. Suínos. Lácteos. Ovos. Farinhas. Óleos. 
Pet Chews. Habilitação Mediante Missão ou Análise Documental. Compilado. Cancela o Ofício-
Circular 178/2022/DHC/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 29/08/2022.

2.9.92. Ofício-Circular Nº 04, de 10 de fevereiro de 2023
Alimentação Animal. Trânsito e certificação sanitária com finalidade de exportação. Declaração 
de Produtos de Origem Animal (DCPOA) e Declaração de Produtos para Alimentação Animal 
(DCPAA). Cancela os OFÍCIO-CIRCULAR 09/2021/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 29/03/2021 OFÍCIO-
CIRCULAR Nº 65/2021/DIPOA/SDA/MAPA, de 31/08/2021, o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 2/2020/CGI/
DIPOA/SDA/MAPA, de 21/02/2020 e o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 52/2022/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, 
de 12/12/2022.

2.9.93. Ofício-Circular Nº 17, de 10 de abril de 2023
Alimentação animal. Exportação. Produtos exclusivos para exportação. Rotulagem exclusiva 

Ofício-Circular Nº 04, de 10 de fevereiro de 2023
Alimentação Animal. Trânsito e certificação sanitária com 

finalidade de exportação. Declaração de Produtos de 
Origem Animal (DCPOA) e Declaração de Produtos para 
Alimentação Animal (DCPAA). Cancela os Ofício-Circular 
09/2021/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 29/03/2021 Ofício-
Circular Nº 65/2021/DIPOA/SDA/MAPA, de 31/08/2021, 
O Ofício-Circular Nº 2/2020/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, de 

21/02/2020 e o Ofício-Circular Nº 52/2022/CGI/DIPOA/SDA/
MAPA, de 12/12/2022
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para exportação.

2.10. Orientações Normativas

2.10.1. ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 15 DE JUNHO DE 2020 
Aprova os modelos de formulários utilizados na fiscalização estabelecimentos de produtos 
destinados à alimentação animal, bem como os manuais para seus preenchimentos.  
Anexo I; Anexo II* ; Anexo III*, Anexo IV-A; AnexoIV-B; Anexo IV-C; Anexo V; Anexo VI; Anexo VII  
(*pequeno ajuste de numeração).

3. GLOSSÁRIO DE SIGLAS

ANVISA/MS: Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde
CF: Constituição Federal
CFMV: Conselho Federal de Medicina Veterinária
CGTI: Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
CG/VIGIAGRO: Comitê Gestor do Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional CIAEP: 
Credenciamento Institucional para Atividades com Animais em Ensino ou Pesquisa CIUCA: 
Cadastro das Instituições de Uso Científico de Animais
CNBS: Conselho Nacional de Biossegurança
CONCEA: Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal
CONMETRO: Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
CPAA/DFIP/SDA/MAPA: Coordenação de Produtos de Alimentação Animal do Departamento 
de Fiscalização de Insu- mos Pecuários da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento
CRMV: Conselho Regional de Medicina Veterinária
CRMV-SP: Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo
CSN: Certificado Sanitário Nacional
CTNBio: Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
DBCA: Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou 
de Pesquisa Científica 
DIPOA/SDA/MAPA: Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Secretaria 
de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
DLA: Divisão de Laboratório Animal

DNDA: Departamento Nacional de Defesa Animal
DOU: Diário Oficial da União
EEB: Encefalopatia Espongiforme Bovina
GT: Guia de Trânsito
IN: Instrução Normativa
INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
MAPA: Ministério da Agricultura e Pecuária
MCT: Ministério de Ciência e Tecnologia, que hoje corresponde ao MCTI
MCTI: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
MCTIC: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e Comunicações
MEC: Ministério da Educação
MJ: Ministério da Justiça
MMA: Ministério do Meio Ambiente
MS: Ministério da Saúde
OGM: Organismos Geneticamente Modificados
PNB: Política Nacional de Biossegurança
PNRS: Política Nacional de Resíduos Sólidos
RDC/ANVISA/MS: Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde
RFUA: Regulamento de Fiscalização do Uso de Animais para Atividades de Ensino ou Pesquisa 
Científica
RIISPOA: Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal
RNC: Registro Nacional de Cultivares
RTM: Regulamento Técnico Metrológico
SARC/MAPA: Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento
SC/VIGIAGRO: Subcomitês do Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional
SDA/MAPA: Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento
SIF: Serviço de Inspeção Federal
SIFISA: Serviço de Inspeção, Fiscalização de Insumos e Saúde Animal
SIGSIF: Sistema de Informações Gerenciais do Serviço de Inspeção Federal
SIGVIG: Sistema de Informações Gerenciais do Trânsito Internacional de Produtos e Insumos 
Agropecuários
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SIPEAGRO: Sistema Eletrônico Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agropecuários
SIPOA: Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal
SISA: Serviço de Inspeção e Saúde Animal
SISMAN: Sistema de Monitoramento de Atos Normativos
SVA: Serviço de Vigilância Agropecuária
UVAGRO: Unidade de Vigilância Agropecuária
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1. DISPOSIÇÕES GERAIS

Com a missão de ser referência mundial no mercado de animais de estimação, na conscientização 
do consumidor e no fortalecimento do setor através do crescimento sustentável do segmento 
pet no Brasil, a ABINPET vem por meio deste Guia apresentar informações relacionadas à 
infestação de insetos em alimentos para animais de estimação.

Nos últimos anos, as empresas vêm abordando de maneira isolada com seus Clientes e 
Consumidores as melhores práticas de manuseio e armazenamento dos produtos, visando 
a não contaminação dos seus produtos por pragas urbanas, especificamente, insetos. Em 
nossos encontros na Associação, o compartilhamento destas melhores práticas tem ocorrido 
sistematicamente, porém, não observamos melhorias práticas nas condições em nosso 
Distribuidores e pontos de venda.

Sendo assim, visando unificarmos os esforços e entregar um material que contemple as 
melhores práticas do mercado, neste guia, você encontrará todas as informações necessárias 
para melhorar a qualidade no estoque, na sua loja, visando principalmente, entregar um 
produto com a mesma qualidade que a Fábrica de origem lhe entregou.

1.1. Reclamações associadas à Infestação de Insetos

O alimento pet é sensível à umidade, a variação de temperatura, poeira e a incidência de luz solar.  
A falha nos processos de manuseio e armazenagem geram grandes infestações por insetos–
praga e dentro deste contexto, requerem adaptações específicas dos locais de processamento, 
distribuição e venda, com o intuito de garantir os requisitos básicos de qualidade do produto 

Em nossos encontros na Associação, o compartilhamento destas 
melhores práticas tem ocorrido sistematicamente, porém, 

não observamos melhorias práticas nas condições em nosso 
Distribuidores e pontos de venda.

em toda a cadeia, desde a Industria até a casa do consumidor final.

A presença de insetos-praga em alimentos pet tem um efeito repulsivo sobre o ponto de vista 
do consumidor, significando tanto um risco físico quanto microbiológico para o animal e seu 
proprietário.

Quando isso acontece, muitos consumidores entram em contato com a Industria, registram a 
reclamação e pedem o ressarcimento. Por vezes, trocam de marca ou de estabelecimento, ou 
de ambos, e isto gera uma reação de perdas em cadeia. 

Uma parte dos consumidores, que cresce ano a ano é a dos consumidores irritados. Estes 
levam a sua indignação para as pessoas mais próximas e seus perfis nas redes sociais, como 
Instagram, Facebook, Twitter, entre outras. Muitos ainda registrarão a sua reclamação em 
sites como o Reclame Aqui e Procon. Estima-se que em uma semana, um consumidor irritado 
consegue encaminhar sua indignação via mídia social, para mais de 500 outros consumidores. 
Você pode imaginar o tamanho do impacto para as nossas marcas se não evitarmos este tipo 
de situação?

Foi justamente pensando neste impacto negativo, que iniciamos este material, visando 
compartilhar nosso conhecimento com a Distribuição e pontos de venda, melhorando a 
qualidade nos processos e evitando a reclamação dos consumidores.

Para isso, no material a seguir, detalharemos os principais passos para garantir a melhoria 
da qualidade nos processos de manuseio e armazenagem dos alimentos PET, mas antes de 
detalharmos os passos, vamos aprender sobre as principais pragas e como elas atacam nossos 

A presença de insetos-praga em alimentos pet tem um efeito 
repulsivo sobre o ponto de vista do consumidor, significando

 tanto um risco físico quanto microbiológico para o animal
 e seu proprietário.
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estoques.

2. DESEMPENHO AMBIENTAL

2.1. Cenário atual

Ao longo dos anos, a Industria de alimento para PET vem investindo em estudo e 
desenvolvimento de controle de pragas. O primeiro passo foi o mapeamento do cenário entre 
a Fábrica e as lojas. Com este mapeamento foi possível determinar o potencial de infestação ao 
longo da cadeia, classificado em High = Alto, Medium = Médio e Low = Baixo.

O que observamos é a diferença entre os ambientes. Enquanto na Industria temos uma grande 
diversidade de espécies capturadas, principalmente nas áreas de recepção das matérias primas, 
ao longo do processo de fabricação, por conta da dos programas de limpeza, do controle de 
praga e principalmente do manejo dos resíduos, ao final do processo, o número de capturas 
é reduzido. Isso demonstra que as Fábricas devem sim intensificar os controles e proteção do 
seu ambiente.

Matéria Prima in natura;

Alta diversidade de espécies;

Baixa qualidade de captura;

Programa de boas práticas
de fabricação;

Programa de limpeza e manejo 
de residuos;

Empresa especializada em controle 
de pragas. 

Produtos já embalados;

Baixa diversidade de espécies;

Baixa quantidade de captura;

Programa de boas práticas
de manutenção;

Programa de limpeza e manejo 
de residuos;

Empresa especializada em controle 
de pragas. 

Produtos expostos (avarias);

Baixa diversidade de espécies;

Alta quantidade de captura;

Falta de procedimento de 
de movimentação;

Não tem programa de limpeza

Não apresenta controle de pragas;

O número de reclamações aumenta
15% ano a ano.

Quando observamos a Distribuição, o risco de infestação é considerado baixo, pois geralmente 
os produtos já estão embalados. Associado a isso, uma boa gestão da limpeza, do controle de 
pragas e dos resíduos ajudam a manter o ambiente livre de infestações. Isso não quer dizer que 
a Distribuição está imune as infestações. A falha em um destes processos pode causar 
rapidamente uma infestação.

Por último, quando observamos os pontos de venda, a situação é preocupante. Por conta 
da falta de conhecimento do tema, as lojas se esforçam para manter o local limpo e longe 
de insetos, mas esse fim nem sempre é alcançado. A primeira pergunta que fazemos para os 
funcionários de uma loja é se a mesma conta com um programa de limpeza. A resposta é 
negativa. Assim como a resposta para o controle de pragas e o manejo de resíduos.

Por último, quando observamos os pontos de venda, a situação é preocupante. Por conta 
da falta de conhecimento do tema, as lojas se esforçam para manter o local limpo e longe 
de insetos, mas esse fim nem sempre é alcançado. A primeira pergunta que fazemos para os 
funcionários de uma loja é se a mesma conta com um programa de limpeza. A resposta é 
negativa. Assim como a resposta para o controle de pragas e o manejo de resíduos.

A explicação que encontramos para este processo é que como nossa cultura vem do 
agronegócio, as técnicas utilizadas ainda precisam de evolução, assim como vem acontecendo 
com a Industria. Um exemplo que sempre utilizamos é o do HACCP, que é um programa utilizado 
na Industria Alimentícia, que visa uma abordagem sistemática, estruturada e preventiva de 
identificação de perigos biológicos, químicos e físicos e da probabilidade da sua ocorrência 
em todas as etapas da produção de alimentos, que define medidas para o seu controle. Tem 
como objetivo garantir a segurança dos alimentos. Este processo iniciou-se na indústria por 
volta dos nos 60, ou seja, é recente. Já no comercio, este tipo de análise ou gestão ainda não 

O primeiro passo foi o mapeamento do cenário entre a Fábrica 
e as lojas. Com este mapeamento foi possível determinar 
o potencial de infestação ao longo da cadeia, classificado

 em High = Alto, Medium = Médio e Low = Baixo.
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existe e a Industria é o principal impulsionador neste sentido, uma vez que os custos da não 
qualidade da Fábrica até o consumidor são absorvidos na Industria e repassados para os lojistas 
e consumidores.

Abaixo alguns exemplos da ausência das práticas de limpeza, principalmente onde os olhos 
não alcançam, falta de segregação de itens e a exposição dos produtos que servem de alimento 
para os insetos.  

Neste manual abordaremos todos os passos para se eliminar as principais causas de infestação. 
Em resumo, o melhor que temos a fazer neste tópico é o controle total do ambiente, pois é em 
um ambiente propicio que as infestações acontecem.

2.2. Insetos

Neste item apresentamos os insetos capturados com maior frequência nos estoques e lojas. 
Cabe lembrar que esta relação depende muito da região do País, das condições de limpeza 
e armazenagem e também do clima. Estudos mostram que a lista pode chegar a mais de 
60 espécies, também conhecida como SPI (Stored product insects), ou Insetos de produtos 
armazenados. O primeiro passo para um melhor controle das pragas é um mapeamento das 
pragas no seu estoque, geralmente feito por uma empresa de controle de pragas.

2.2.1. Gênero Sitophilus

Sitophilus oryzae e S. zeamais (Coleoptera, Curculionidae) gorgulhos dos cereais.

As espécies Sitophilus oryzae e S. zeamais (Coleoptera: Curculionidae) são consideradas pragas 
importantes de grãos armazenados no Brasil e em diversos países do mundo.

Descrição e biologia 

Essas duas espécies são muito semelhantes em caracteres morfológicos e podem ser 
distinguidas somente pelo estudo da genitália. Ambas podem ocorrer juntas no mesmo lote 
de sementes, independentemente da espécie de semente onde é encontrada.  

Os adultos são gorgulhos de 2,0 a 3,5 mm de comprimento, de coloração castanho-escura, 
com manchas mais claras nos élitros (asas anteriores), visíveis logo após a emergência. Têm a 
cabeça projetada à frente, na forma de rostro curvado (Fig. 2). 

O primeiro passo para um melhor controle das pragas é um 
mapeamento das pragas no seu estoque, geralmente feito 

por uma empresa de controle de pragas.
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Nos machos, o rostro é mais curto e grosso, e nas fêmeas, mais longo e afilado. As larvas são de 
coloração amarelo-clara, com a cabeça de cor marrom-escura, e as pupas são brancas (Mound, 
1989; Booth et al., 1990). 

O período de oviposição é de 104 dias, e o número médio de ovos por fêmea é de 282. A 
longevidade das fêmeas é de 140 dias. O período de incubação oscila entre 3 e 6 dias, e o ciclo 
de ovo até a emergência de adultos é de 34 dias (Lorini & Schneider, 1994, Lorini, 2008).

Ovos:  São colocados nos cereais armazenados ou ainda no campo.

Larvas:  São imóveis, alimentando-se vorazmente do próprio grão, se desenvolvem dentro do 
grão. 

Adultos:  Voam ativamente, alimentam-se dos cereais. Em grãos quentes, sua multiplicação é 
acelerada e suas larvas alimentam-se vorazmente. 

Danos 

É praga primária interna de grande importância, pois pode apresentar infestação cruzada, ou 
seja, infestar sementes no campo e também no armazém, onde penetra profundamente na 
massa de sementes. Apresenta elevado potencial de reprodução, possui muitos hospedeiros, 
como trigo, milho, arroz, cevada, triticale e aveia. Tanto larvas como adultos são prejudiciais e 

atacam sementes inteiras. A postura é feita dentro da semente; as larvas, após se desenvolverem, 
empupam e se transformam em adultos. Os danos decorrem da redução de peso e de qualidade 
física e fisiológica da semente (Lorini, 2008).

2.2.2.  Besouro castanho (Tribolium castaneum)

Com ocorrência mundial, também é importante praga dos cereais (arroz, milho, trigo etc.), 
atacando preferencialmente os embriões, quando já partidos (comum em farinhas).

Descrição e biologia

Achatado, marrom-avermelhado, lados com frisos em paralelo. O “Tribolium castaneum (H)” 
prefere regiões mais quentes que o “T. confusum“. Possui um ciclo de vida de 26 dias em 
condições ótimas de temperatura a 35° C e umidade relativa de 70%, já o T. confusum, igual 

Os danos decorrem da redução de peso e de qualidade 
física e fisiológica da semente (Lorini, 2008)
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período em condições de 33° C de temperatura e 70% de umidade relativa.

Ovos: São postos aleatoriamente, por vários meses, até 450 ovos por fêmea. 

larvas: São móveis, preferindo alimentar-se dos embriões dos cereais e resíduos. 

Adultos: Alimentam-se dos embriões de grãos partidos e farinhas. Apresentam vida longa. 
Voam intensamente. O T. confusum não voa.

2.2.3. Caruncho do fumo (Lasioderma serricorne)

Conhecido como “Bicho do Fumo“. Comum em climas tropicais e subtropicais, constituindo-se 
em séria praga do fumo armazenado e seus subprodutos, bem como em cacau.

Descrição e biologia

Possui ciclo de vida de 26 dias, em condições ótimas de temperatura (30° C) e de umidade 
(70%).

Ovos: São depositados sobre o produto, aproximadamente 100 por fêmea.

Larvas: São móveis, podendo penetrar em produtos empacotados à procura de alimentos. A 
ausência destes torna-se limitante para o seu desenvolvimento.

Adultos: Não se alimentam, têm vida curta, aproximadamente 2 a 4 semanas. São voadores 
eficientes e atraídos pela luz.
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2.2.4. Traça do fumo (Ephestia elutella)

Descrição e biologia

Muito comum em climas tropicais e temperados, atacando principalmente fumo, chocolate e 
frutas secas, entre outras,além de residências e lojas. É uma praga de grande importância.

Além de fumo, danifica farinhas, produtos moídos de cereais, cacau, etc.

Ovos: São depositados sobre os produtos ou perto deles. Até 300 ovos.

Larvas: Movimentam-se sobre os produtos ou sacarias, alimentando se e produzindo fios de 
seda, que podem formar extensas teias. Quando crescem por completo, deixam os produtos e 
se movimentam em direção às estruturas ou aberturas das embalagens.

Pupas: Podem formar-se imediatamente, transformando-se em traças adultas. Porém, grande 
parte apenas se transforma no ano seguinte, mantendo a infestação.

Adultos: Não se alimentam e têm vida curta. Têm hábitos noturnos e geralmente voam em 
direção à cobertura das estruturas. Vivem 13 a 14 dias.

2.2.5. Traça indiana da farinha (Plodia interpunctella)

Descrição e biologia

Importante praga de cereais, frutas secas, armazéns, moinhos e plantas processadoras de 
alimentos. Muito presente em clima quente.

Alta capacidade de produção de seda (teias), infestando a superfície dos grãos armazenados.

25 dias em condições ótimas de temperatura (30° C) e de umidade relativa (70%).
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Ovos:  São depositados aleatoriamente sobre a superfície dos produtos a granel ou sacaria 
(até 400 por fêmea).

Larvas:  Movimentam-se superficialmente através dos grãos, produzem teias e se alimentam, 
preferencialmente, de embriões.

A exemplo da Ephestia cautella, produzem grande quantidade de seda, pouco antes de sua 
transformação em pupas.

Pupas:  Forma-se no interior e superfície dos produtos.

Adultos: Têm vida curta e não se alimentam. Apresentam hábitos noturnos e concentram sua 
infestação na superfície.

2.2.6. Besouro do presunto (Necrobia rufipes)

A parte superior do corpo é verde-azulada metálica brilhante. A parte inferior do abdómen é 
azul escura. As patas são castanhas-avermelhadas brilhantes ou cor-de-laranja. As antenas são 
castanhas-avermelhadas com um círculo castanho escuro ou preto na ponta.

Ovos: As fêmeas depositam até 30 ovos por dia, em peixe seco. Os ovos demoram entre quatro 
e seis dias a eclodir.

Larvas: Crescem durante 30 a 140 dias, tornam-se menos activas e procuram um local escuro 
para passarem a pupas. 

Pupas:  A fase de pupa dura entre 6 e 21 dias.

Adulto:  O adulto acasala logo depois de emergir da fase de pupa e pode viver até 14 meses.
Total ciclo de vida (ovo até adulto) 28 a 150 dias. independente da temperatura, umidade, e 
qualidade de comida. 

Alimentam-se de carnes desidratadas, peixes desidratados, coco seco, castanhas. Também são 
canibais, alimentando-se dos próprios ovos e pupas. Os adultos voam, o que lhes permite 
procurar facilmente novas fontes de alimentos. São destrutivos, tanto na fase de larva como de 
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adulto, embora provoque mais danos na fase de larva.  

2.3. Infestação

Uma característica comum a estes insetos é o poder de infestação em condições mínimas. Em 
condições favoráveis, a infestação pode acontecer em semanas.

Abaixo, podemos observar os principais locais que detectamos os insetos:

Os pontos brancos no meio dos croquetes de ração, são gerados na fase de pupa, onde a larva 
se prepara para se tornar um novo besouro. Na Distribuição e nas lojas, os canos das prateleiras 
e áreas de difícil acesso, geralmente acumulam sujeira e croquetes que se tornam o ambiente 
perfeito para infestação.

A falta de critério na estocagem também gera um ambiente perfeito para a infestação. No 
exemplo acima, a quantidade de estoque e a maneira de disposição tornam a limpeza muito 
difícil e, consequentemente, o acúmulo de sujeira gera uma infestação que, neste caso, saiu do 
controle. 

A disponibilidade de alimentos dentro dos pontos de venda, quando susceptíveis ao contato 
com insetos, é comprovadamente uma das principais causas das infestações.

Paletes e placas de madeira, folhas e caixas de papelão e outros materiais utilizados para 
armazenamento de produtos devem ser inspecionados regularmente (principalmente com 
relação à presença da substância branca liberada pelas larvas do Necrobia rufipes). No caso de 
placas de papelão, em específico, deve-se evitar ao máximo a reutilização constante, visto que 
servem como locais para o desenvolvimento de insetos.

A disponibilidade de alimentos dentro dos pontos de venda, 
quando susceptíveis ao contato com insetos, é comprovadamente 

uma das principais causas das infestações.
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Em alguns casos é possível verificar os insetos dentro dos alimentos, circulando livremente no 
chão, sendo este um indicativo de infestação. Faça o teste. Com uma lanterna de LED, ilumine 
o chão, as gondolas e os cantos. Se você perceber algo brilhando, você acabou de encontrar 
um necróbia!

Outro local de fácil visualização destes insetos é a gondola de petiscos e ossos defumados. 
Estes produtos, em geral, apresentam embalagem frágil. Estes são fonte pura de proteína!

Lembre-se, os insetos sempre precisarão de 4 fatores - acesso, abrigo, alimento e água, também 
conhecidos como os 4 A´s. Eliminando-se estes itens do ambiente, pode-se controlar facilmente 
os processos relacionados às infestações por insetos-praga. 

Uma vez que o alimento pet significa diretamente fontes de alimento e água, os principais 
pontos trabalhados devem estar relacionados a restrição ao acesso do inseto ao alimento e à 
eliminação do abrigo do inseto no local de armazenamento, principalmente. 

Para o controle eficaz dos 4 A’s, faz-se necessária uma atenção especial aos locais e práticas 
de armazenamento, principalmente nos requisitos de limpeza, no controle de pragas e nas 
práticas de manuseio de produtos, evitando-se a exposição e disponibilidade de alimentos pet 
no ambiente e a consequente contaminação por insetos-praga.

O treinamento das equipes responsáveis pela limpeza e movimentação dos estoques e das 
áreas de estoque deve ser alinhado com a prática do controle de pragas do distribuidor ou do 
ponto de venda. Uma vez identificada possíveis causas ou reais infestações, ações conjuntas 
devem ser iniciadas.

3. MAPEAMENTO DOS PROCESSOS E PONTOS DE CONTROLE

Depois de entendermos o ambiente e os principais riscos a que estamos expostos, para 
iniciarmos um trabalho efetivo, primeiramente, precisamos mapear quais são os principais 
processos em nossa Distribuidora ou Ponto de Venda e posteriormente criar alguns pontos de 
controle que efetivamente quebrarão o ciclo de vida do inseto e consequentemente evitarão 
a infestação.

O treinamento das equipes responsáveis pela limpeza e 
movimentação dos estoques e das áreas de estoque

 deve ser alinhado com a prática do controle de pragas 
do distribuidor ou do ponto de venda
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No exemplo abaixo temos o mapa dos principais fluxos da mercadoria até chegar no destino 
final, seja ele um distribuidor ou em uma loja.

Após todo o processo interno - recebimento, conferência e armazenagem, que também pode 
ocorrer nas prateleiras das lojas, emissão da NF, separação dos produtos e expedição, tem-se 
o podemos entender como o momento em que o consumidor chega a loja, escolhe o produto 
que vai comprar, realiza o pagamento e segue com seu produto para sua residência.

A seguir vamos detalhar os principais controles em cada etapa do processo e os cuidados com 
o ambiente em que ele ocorre.

A primeira etapa é o recebimento das mercadorias na sua Distribuição ou Loja. 

Evitar que produtos infestados ou avariados entrem no seu estabelecimento é a melhor forma 
de controle de infestação. Isso aplica-se também aos produtos dentro do seu estabelecimento, 
porém abordaremos este ponto mais à frente.

Início

Recebimento da
Mercadoria

Conferência

Paletização
(se necessário) 

Alocação na
Armazenagem

Emissão de
 Picking List e NF

Separação dos
produtos

Conferência

Expedição

Fim

Durante o recebimento em seu estabelecimento, é de extrema importância que o responsável 
pela ação atente aos pontos abaixo:

• Todos os produtos estão devidamente embalados? As embalagens não apresentam 
furos ou falhas nas soldas?
• Os encarregados pela entrega realizam o manuseio correto?
• Os produtos foram entregues corretamente?
• Quando da preparação de um palete de produto para transporte ou estocagem (palete 
completo ou parcial), sua estrutura apresenta-se estável e protegida quanto a possíveis avarias 
nas sacarias?
• Quando se utiliza filme stretch para a fixação, este deve ser colocado adequadamente, 
garantindo a estabilidade do palete e a segurança dos produtos, sem avariar as embalagens;
• Quando necessário o transporte conjunto de materiais distintos de pet food (plástico 
rígido e vidro), estes materiais devem se localizar em paletes distintos dos paletes de produtos 
industrializados (evitando-se avarias nas sacarias e contaminação cruzada);
• Para paletes completos, sacos rasgados, furados ou mesmo com fitas de contenção 
devem ser segregados dos paletes anteriormente ao envio para a próxima etapa dentro da 
cadeia (distribuição, ponto de venda ou cliente final) e segregado internamente;
• O manuseio de produtos, principalmente de sacarias grandes (acima de 7,5 Kg) deve ser 
realizado com mais cuidado (bater ou pressionar os sacos, pisar, arremessá-los contra o piso, 
puxá-los pelas soldas inferiores ou superiores, etc., são atitudes que podem levar a ruptura da 
sacaria e posterior contaminação com insetos-praga);
• Não se deve perfurá-las para a remoção de ar visando o melhor empilhamento. Esta 
ação permite o acesso direto de insetos-pragas e a consequente perda de qualidade dos 
produtos
• Caso ocorra falha no recebimento, você deve rejeitar a mercadoria e solicitar ao 
fornecedor que regularize a situação na próxima entrega.

Evitar que produtos infestados ou avariados entrem no seu 
estabelecimento é a melhor forma de controle de infestação. 
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Cabe lembrar que as áreas de recebimento devem ter espaço suficiente para a verificação e as 
pessoas responsáveis pelo recebimento devem ser devidamente treinadas. Sempre ao final da 
recepção, gere evidências, como por exemplo um check list ou uma anotação no verso da NF, 
validando que os itens foram recebidos em conformidade.

Após a recepção, geralmente os produtos seguem para a armazenagem ou são diretamente 
expostos nas gondolas. Em geral, estes locais devem apresentar os pontos abaixo:

• O local deve ser resistente às condições meteorológicas (Ex: chuva), incluindo locais de 
carregamento e descarga;
• Deve apresentar condições básicas de higiene e limpeza, ser seco, ventilado e estar em 
bom estado de manutenção;
• Todas as janelas e aberturas devem estar adequadamente vedadas, exceto para os 
locais onde a abertura é designada para ventilação, estes locais devem estar protegidos com 
telas para evitar a entrada de pragas; 
• Todos os ralos devem apresentar sistema de fechamento, evitando o acesso de pragas;
• Junções entre pisos e paredes devem ter cantos arredondados, facilitando a limpeza;
• Todas as superfícies internas (pisos, paredes, tetos, janelas, portas e estruturas em geral) 
devem ser impermeáveis, fáceis de limpar, e em boas condições de uso. Evite armazenar os 
produtos diretamente no chão.

Deve-se eliminar todo e qualquer material que não apresente utilidade funcional, como 
materiais plásticos, caixas de papelão antigas, pedaços de madeira e metais. O que não é útil 
deve ser descartado e o que é útil deve ser organizado, facilitando inspeções visuais, limpezas 
e controle de pragas;

De forma a permitir a circulação de ar, limpeza e o controle de pragas e minimizar qualquer 
problema com umidade, insetos-praga ou mesmo sujidades, produtos e equipamentos devem 
respeitar a distância de 30 à 50 cm com paredes e estruturas.

Outro ponto de extrema importância. Não se deve manter no mesmo ambiente, produto 
infestado e produto próprio para venda. Em vários casos, detectamos esta prática que acaba 
potencializando as infestações. Um exemplo são os produtos infestados, que os consumidores 
devolvem para as lojas. Estes devem ter uma atenção especial. 

O que não é útil deve ser descartado e o que é útil deve ser 
organizado, facilitando inspeções visuais, limpezas e controle 

de pragas.



MANUAL PET FOOD BRASIL
GUIA DE INFESTAÇÃO DE INSETOS

632

Abaixo observamos um exemplo de produtos impróprios dividindo espaço com o estoque. 
Abordaremos mais à frente este tema e suas ações corretivas.

Importante ressaltar que os armazéns e locais de estocagem devem ser encarados como a 
dispensa da nossa casa. Nesta, os produtos que estão em uso, como o pacote de macarrão, 
açúcar ou de arroz ou estão devidamente fechados, ou em recipientes próprios que evitam a 
entrada de insetos. Além disso, regularmente é realizada a limpeza desta área, onde os itens 
são removidos e tudo é devidamente limpo. Devemos seguir o mesmo princípio com as áreas 
de armazenagem.

Já com as prateleiras ou gondolas, onde se inicia o processo de saída dos produtos da loja, os 
cuidados devem se intensificar! É também neste local onde encontramos infestação e onde os 
produtos permanecem boa parte do tempo. É comum a disposição empilhada nas lojas. O 
risco aqui está na base da pilha. Note que sempre utilizamos o palete de madeira com um 
papelão em cima o que está correto! 

Neste caso, a ausência de limpeza ou a baixa frequência da mesma, gera um microssistema para 
os insetos. Note que temos embaixo do palete, o alimento e os insetos já adultos. Os mesmos 
inserem seus ovos nos croquetes e a larva (demonstrada no círculo amarelo) utiliza o papelão 
para entre a sua fase de pupa e de besouro. A medida em que eles forem se multiplicando, vão 
procurar mais alimento e fatalmente infestarão todo o ambiente.

Outro ponto de verificação nestes casos é que, muitas vezes, buscando uma pilha perfeita, os 
funcionários da empresa que entrega os produtos ou até mesmo da própria loja, furam os 
sacos para que o ar saia. Esta prática deve ser abolida!

Com o desenvolvimento das embalagens, hoje em dia, já encontramos muitas marcas que 
utilizam dispositivos como válvulas , nano furo e micro furos que servem justamente para este 
fim.

Como podemos observar em todo o fluxo do produto em nossa Distribuição ou Loja, devemos 
manter o controle dos pontos de risco e em cada etapa do processo. Para isto, apresentaremos 
a seguir os três pilares utilizados para esta gestão dos riscos de infestação. .  

Como podemos observar em todo o fluxo do produto em
 nossa Distribuição ou Loja, devemos manter o controle 

dos pontos de risco e em cada etapa do processo.
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3.1. Pilar 01 – Programa de Limpeza

O programa de limpeza tem como principal objetivo estabelecer uma rotina padronizada 
de limpeza, para cada local. Além disso o programa de limpeza, quando bem executado, 
evita contaminação cruzada dos alimentos pet por meio de poeira, fuligem, resíduos e 
quaisquer outros tipos de sujidades. Evita a atração e desenvolvimento de pragas no local de 
armazenamento e manipulação para alimentos pet. 

Os passos abaixo são utilizados na Industria e na Distribuição e podem ser facilmente adaptados 
para os lojistas. Se o espaço é grande, o programa também será proporcionalmente extenso. 

Vale ressaltar que a limpeza elimina o alimento dos insetos e esta é conhecidamente a forma 
menos custosa de se evitar uma infestação. Portanto, limpe o tempo todo! A criação do 
programa de limpeza deve seguir os seguintes passos:

3.1.1. Mapeamento do local

Que o local esteja devidamente mapeado com as áreas de armazenamento e áreas de não 
armazenamento, como escritórios, salas de descanso, vestiários etc. No exemplo abaixo, temos 
a evidência de um mapeamento correto, que demonstra exatamente onde devemos limpar, 
como, quando e quem são es responsáveis pela limpeza e pela verificação da limpeza realizada.

O programa de limpeza tem como principal objetivo estabelecer 
uma rotina padronizada de limpeza, para cada local. Além disso o 

programa de limpeza, quando bem executado, evita contaminação 
cruzada dos alimentos pet por meio de poeira, fuligem, 

resíduos e quaisquer outros tipos de sujidades. Evita a atração e 
desenvolvimento de pragas no local de armazenamento 

e manipulação para alimentos pet. 

Temos a lista das áreas mapeadas, classificadas como Interna ou Externa, os Utensílios 
necessários, a frequência que se deve executar a limpeza, o responsável pela execução e quem 
verificará sua execução e eficácia.

Tabela. Exemplo do Programa de Limpeza

N° Atividades Área Local/
Utensilio

Utensilios 
Utilizados p/ 

Limpeza
Frequência

Responsável 
pela

Execusão

Responsável 
pela Verificação

1 Limpeza Interna Pisos

Vassoura e pá/
mop seco/ 

aspirador de pó/
pano ligeiramente 
úmido/máquina de 

limpeza

Diária
Definição 

Local
Coordenador 

de Logistica ou 
Similar

5 Limpeza Interna Racks

Aspirador de 
pó/espátula/

escova rigida/
pano ligeiramente 
úmido/ vassoura 

(extensor)

 Mensal
Definição 

Local
Coordenador 

de Logistica ou 
Similar

A ausência de mapeamento gera ausência de limpeza. Veja no exemplo abaixo alguns pontos 
de difícil acesso e que geralmente não são limpos corretamente e em uma frequência correta. 

Locais como pisos, paredes, prateleiras (principalmente embaixo, nas frestas e atrás) e cantos 
do local, geralmente não são considerados durante a limpeza. Por isso a necessidade de um 
mapa com todos os locais que necessitamos limpar.
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3.1.2. Método de Limpeza

Uma vez definido os locais que devemos limpar, é extremamente importante definir o melhor 
método de limpeza para todos os locais e os equipamentos e utensílios de limpeza. Todo o 
time responsável pela limpeza deve ser devidamente treinado. 

Para este item importante o registro dos treinamentos e sua evidência através de lista de 
presença e a reciclagem anual do time, pois novos locais ou métodos devem ser agregados 
ou aprimorados. Abaixo temos um exemplo de metodologia de limpeza de prateleiras de 
armazenamento. Verifique que um utensílio indispensável é o aspirador de pó. Este consegue 
limpar áreas de difícil acesso e remover os croquetes. Lembre-se, eliminar o alimento é o 
primeiro passo!

A utilização de água para a limpeza deve ser reduzida ao mínimo. Quando necessária sua 

utilização em pisos e paredes, por exemplo, esta deve ser feita de forma controlada e em 
pequena quantidade. Devemos assegurar que a água nunca entre em contato com os paletes 
e principalmente com os produtos Para os procedimentos de limpeza, não se utilizar ar 
comprimido, evitando assim espalhar resíduos e contaminações para outras localidades de 
difícil acesso.

O melhor equipamento para limpeza é o aspirador de pó! Este deve ser utilizado sempre, 
pois remove os resíduos das áreas de difícil acesso como, pés das prateleiras, trincas e cantos 
de parede, locais onde é difícil a remoção dos itens, frestas, etc. Lembre-se de após utilizar, 
limpar corretamente o equipamento e certificar-se que os insetos vivos foram mortos antes do 
descarte. Caso contrário, os mesmos podem retornar para o estoque.
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Metodologia para Limpeza de Racks
Utensílios Utilizados para Limpeza

Aspirador de Pó Espátula ou Escova Rígida
Pano Ligeiramente Úmido e Vassoura

 com Extensor

Metodologias

Etapa 1 Etapa 2

Remoção da sujeira grossa Remoção da sujeira fina

“Metodologia 1”
(1) Remover os paletes que estejam 

nos niveis inferiores dos racks (ou 
diretamente no piso);

“Metodologia 2”
(1) Caso exista dificuldade para a 
remoção de sujidades dos racks 

devido a possíveis encrostamentos, 
pode-se utilizar uma espátula ou 

escova rigida.

“Metodologia 1”
(1) Passar um pano ligeiramente 
úmido nas estruturas dos racks 

para a remoção de resíduos mais 
finos (poeira, fuligem, etc). Utilizar 
uma vassoura com extensor para 

as localidades mais altas.

(2) Realizar a limpeza do piso 
exatamente abaixo dos paletes 

com o auxílio de um aspirador de 
pó;

Abaixo mais exemplos de croquetes infestados encontrados nos pés das prateleiras e em 
áreas de difícil acesso, reforçando a necessidade do uso do aspirador ou de utensílios que 
removam estes resíduos, como por exemplo uma espátula.

3.1.3. Frequência de Limpeza

Definido os locais e o método de limpeza, é hora de definirmos a frequências de limpeza necessária 
para cada área. Se é diária, semanal, mensal ou anual. Esta definição se dá pela observação de 
movimentação de mercadoria, pelo trânsito de pessoas ou pelo acúmulo de resíduos nos locais 
mapeados. Por exemplo, as paredes e teto do local, apresentam pouco acúmulo de sujeira, 
então sua frequência de limpeza geralmente é anual. Já nas áreas de separação de produto, 
armazenamento, recebimento, a movimentação pode ser média ou alta, então podemos realizar a 
limpeza semanalmente. Nas áreas de armazenamento de produto não conforme, ou que retornou 
dos consumidores, o risco de infestação é alto, então a frequência de limpeza deve ser diária.

Quem é o responsável pela Limpeza? Cada área deve ter o responsável pela limpeza, 
ou seja, este deve ser treinado para execução da limpeza de acordo com os melhores 

“Onde não há residuos, não haverá pragas”

N° Atividades Área Local/
Utensílio

Frequência Responsável pela 
execusão

Responsável pela 
verificação

1
Limpeza Interna Área de 

Avarias
Diária Paulo Josias
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métodos definidos e ficar responsável também pelos registros de limpeza de cada área. 
É importante que cada dono de cada setor mapeado se sinta o “dono do pedaço” e seja 
reconhecido por isso. A cada rotina de limpeza, devemos evidenciar em um relatório que 
foi o responsável pela limpeza e quem verificou se foi realizada conforme os requerimentos.
 

Segue abaixo um exemplo de formulário para o registro: 

MÊS

SEMANA 1
Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado

Neste exemplo, o Paulo é o responsável pela limpeza diária da área das avarias. Ao término da 
limpeza diária, ele assinará o campo execução. O Josias é o responsável pela verificação, então, 
diariamente, ele também assinará o relatório, assegurando que a limpeza está correta e que 
não temos vestígio de alimento e sujeira.

Seguem abaixo alguns pontos a serem observados durante e após a limpeza das áreas: 

• Limpeza imediata de derramamento de produtos. “Limpe você mesmo”. Se todos 
mantiverem o ambiente limpo, os processos serão mais efetivos!
• Limpeza de fragmentos gerados nas operações de rotina. 

Nas áreas de armazenamento de produto não conforme, ou que 
retornou dos consumidores, o risco de infestação é alto, então a 

frequência de limpeza deve ser diária.

Ve
ri

fi c
aç

ão

Ex
ec

uç
ão

Ve
ri

fi c
aç

ão

Ex
ec

uç
ão

Ve
ri

fi c
aç

ão

Ex
ec

uç
ão

Ve
ri

fi c
aç

ão

Ex
ec

uç
ão

Ex
ec

uç
ão

Ve
ri

fi c
aç

ão

Ex
ec

uç
ão

Ve
ri

fi c
aç

ão

• Limpeza de equipamentos, pisos, paredes, empilhadeira, transpaleteira e etc.
• Limpeza de contêineres de coleta seletiva, internos e externos.
• Limpeza das áreas externas, estacionamento, docas, áreas de circulação etc.
• Remoção de papéis e plásticos (caixas, papelão, stretch film e etc.).

Vazamentos ou derramamentos (croquetes, água, lascas de palete, por exemplo) devem ser 
limpos imediatamente após a verificação e destinados para o local específico para resíduos. O 
time deve estar treinado no conceito de “Limpeza Imediata” ou “Limpe você mesmo” e este deve 
fazer parte das rotinas de limpeza do armazém ou da loja.

Memorizar tempo e ciclos de cabeça é bastante arriscado e ineficiente. Utilizar um equipamento 
básico pode não ser o suficiente para a completa limpeza. Com a programa de limpeza criado, 
você consegue realizar um planejamento completo de ciclos e manter a limpeza do local 
sempre em dia.

Um programa de limpeza implementado e executado reduz muito a chance de infestação de 
uma Distribuidora ou loja.

3.2. Pilar 2 – Programa de Gestão de Resíduos

Os resíduos são fonte de alimento para os insetos e o principal fator do que chamamos de 
contaminação cruzada, ou seja, são causa de contaminação dos produtos próprios para venda. 
Nesta categoria temos principalmente os croquetes e farelos de produtos pet que devem ser 
separados de outros resíduos como papéis, plásticos, papelões, metais etc., havendo containers 
específicos para estes materiais. Devem ser categorizados como Orgânico e seu controle é 

O time deve estar treinado no conceito de “Limpeza Imediata”
 ou “Limpe você mesmo” e este deve fazer parte das 

rotinas de limpeza do armazém ou da loja.
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parte fundamental para evitar a infestação.

Esta categoria de resíduo é a mais sensível para o armazém, sendo assim, sua frequência de 
remoção deve ser alta. Quando são removidos apenas croquete de alimento. Geralmente este 
tipo de resíduo é gerado por conta da avaria dos sacos. Uma vez detectada a avaria, os sacos 
são removidos para outra área da loja.

O que devemos garantir é que o local possua área específica para produtos não conforme, 
no caso, sacarias avariadas (furadas, rasgadas etc.). Este local, mesmo que internamente, deve 
ser afastado da área comum de armazenamento de alimento pet e deve ser identificado 
adequadamente (quando possível, é uma boa prática a alocação da área de avarias para uma 
localidade externa ao armazém de alimento pet).

Croquetes e farelos de produtos pet devem ser separados 
de outros resíduos como papéis, plásticos, papelões, metais, etc; 
havendo containers específicos para estes materiais. Devem ser 

categorizados como Orgânico e seu controle é parte
 fundamental para evitar a infestação.

A área de avarias é inspecionada e limpa semanalmente, como descrito no programa de 

limpeza, com o intuito de evitar a atração e proliferação de pragas. As sacarias avariadas são 
removidas da área de avarias sempre que possível, para sua destinação.

Toda e qualquer sacaria avariada é imediatamente vedada com fita adesiva, preferencialmente 
de uma cor que destaque a avaria (nenhuma sacaria aberta deve ser verificada na área de 
avarias). Em caso de suspeita de infestação, a sacaria deve ser descartada IMEDIATAMENTE. É 
proibida a comercialização de produto avariado.
O descarte deste tipo de resíduo deve obedecer às leis locais e sempre devemos efetuar a 
descaracterização do resíduo, evitando que o mesmo retorne ao mercado ou seja utilizado 
indevidamente. Uma maneira simples de descarte é rasgar completamente o saco, dispensando 
o mesmo nos resíduos recicláveis e os croquetes no resíduo orgânico, aplicando água para que 
o mesmo não seja consumido posteriormente. Cabe ao responsável pelo armazém a correta 
destinação dos resíduos.

Vale ressaltar que quando da destinação de embalagens para o lixo comum, as mesmas devem 
ser previamente destruídas, evitando-se a má utilização posterior. 
Placas e caixas de papelão antigas devem ser descartadas o quanto antes, visto que fornecem 
um ambiente propício ao desenvolvimento de insetos.

3.3. Pilar 3 – Programa de Controle de Pragas

Existem muitas espécies de insetos na natureza, sendo que muitas destas espécies 
são consideradas pragas urbanas, transmitindo doenças, danificando construções e 
comprometendo a produção agrícola e industrial, além da imagem de grandes marcas dos 
setores alimentício e de saúde, causando sérios prejuízos econômicos e à saúde pública. 

Vale ressaltar que quando da destinação de embalagens para
 o lixo comum, as mesmas devem ser previamente destruídas,

 evitando-se a má utilização posterior.
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Para realizar um controle adequado destas pragas, com o mínimo impacto nas demais formas 
de vida benéficas ao homem e à natureza, faz-se necessário o programa de manejo integrado 
de pragas, garantindo a segurança e o bem-estar dos ambientes controlados.

As políticas e regulamentações na indústria alimentícia estão cada vez mais rigorosas e, por 
isso, é essencial tomar medidas adequadas para a prevenção e o controle de pragas em suas 
instalações.

O controle de pragas engloba um conjunto de ações preventivas e corretivas, para impedir a 
atração, abrigo, acesso ou proliferação de vetores e pragas. Feita por profissionais, o processo 
inclui métodos de controle e o desenvolvimento de critérios, visando resultados positivos nos 
aspectos sanitário, ambiental e econômico. 

Por isso é necessário encontrar uma empresa capacitada para realizar o serviço corretamente, 
uma vez que profissionais sem-conhecimento poderão causar problemas ainda maiores.

Além da importância do tema, na Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 que dispõe 
sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, emitida pela 
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com alcance federal, temos os seguintes 
pontos a destacar:

É necessário encontrar uma empresa capacitada para realizar o 
serviço corretamente, uma vez que profissionais sem-conhecimento 

poderão causar problemas ainda maiores.

“As regras descritas na RDC aplicam-se aos serviços de alimentação que realizam algumas das 
seguintes atividades: manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, 
transporte, exposição à venda e entrega de alimentos”.

No item 4.3 CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS temos que: 
“4.3.1. A edificação, as instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser 
livres de vetores e pragas urbanas. Deve existir um conjunto de ações eficazes e contínuas de 
controle de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso 
e ou proliferação dos mesmos.

4.3.2.  Quando as medidas de prevenção adotadas não forem eficazes, o controle químico 
deve ser empregado e executado por empresa especializada, conforme legislação específica, 
com produtos desinfetantes regularizados pelo Ministério da Saúde”.

Portanto, o tema é de extrema importância e por lei, temos de ter um procedimento claro e 
executado por empresa especializada.

As responsabilidades relacionadas ao controle integrado de pragas estão direcionadas a uma 
empresa especializada (prestadora de serviço), a qual deve possuir:

• Licença de funcionamento para as atividades executadas e relacionadas ao controle 
integrado de pragas;
• Bom conhecimento e reputação dentro dos serviços relacionados;

Mesmo o controle integrado de pragas sendo executado por uma prestadora de serviço, existe 
um funcionário interno nomeado para o contato junto à prestadora durante as visitas técnicas. 
Este funcionário é responsável pela coordenação das ações corretivas e preventivas com a 
equipe interna, implementação de melhores práticas de armazenamento, manutenção do 
programa de controle integrado de pragas etc.

Todos os funcionários, principalmente os que trabalham na localidade de armazenamento de 
produto acabado, são treinados e cientes sobre sinais potenciais ou reais da presença de pragas 
(Ex: produtos avariados, umidade, presença de resíduos expostos, presença de contaminação 
em papelões ou paletes, presença de pragas etc.). Caso seja detectada qualquer atividade 
pontual de pragas, todos são capacitados para informar imediatamente o responsável interno 
pelo controle integrado de pragas, o qual realizará o contato junto à prestadora de serviço.
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O programa de controle integrado de pragas deve conter os itens abaixo:

• Análise de perigos e avaliação dos riscos associados. Neste processo a empresa 
contratada deve apresentar um plano específico para o Armazém, baseado em uma análise 
das pragas capturadas e das condições de acesso, abrigo e acesso a água e alimento. Feito isso, 
a empresa contratada deve propor medidas que evitem os acessos das pragas às condições 
que potencializem possíveis infestações;

• Todo o processo deve ser documentado e o acesso a esta documentação deve ser 
providenciado aos responsáveis pelo programa de controle de pragas;

• Estar em conformidade com os regulamentos locais;

• Especificar pragas alvo e endereçar planos, medidas de controle e cronogramas. Com 
base no mapeamento gerado pela empresa, as medidas de controle, os relatórios de captura e 
o cronograma das visitas deve ser de conhecimento de todos os envolvidos no controle 
integrado de pragas. Uma atenção especial deve ser dada às pragas que atingem diretamente 
o estoque, também conhecidos como SPI (Stored Product Insects).

Pragas comumente encontradas em alimentos, também conhecidas tecnicamente como 
SPI, cobrem um grande número de insetos. Eles podem infestar uma variedade de produtos 
armazenados em determinados alimentos. É responsabilidade do contratante questionar a 
empresa se ela tem o conhecimento necessário para este manejo.

Insetos são um perigo para os armazéns e podem causar enormes perdas econômicas por 
danos e contaminação de produtos alimentícios. Qualquer contaminação tornará o produto 
impróprio para comercialização.

Todos os funcionários, principalmente os que trabalham na 
localidade de armazenamento de produto acabado, são treinados e 

cientes sobre sinais potenciais ou reais da presença de pragas.

Identificar e remover a fonte da infestação é uma parte crítica do controle efetivo dessas pragas.

Uma vez identificadas as pragas que estão no armazém, a empresa contratada deve apresentar 
os níveis de infestação, as medidas de controle e a cada visita o relatório de captura e o plano 
de ação para o correto manejo.

• Identifique a localização de todas as medidas de controle de pragas, incluindo iscas, no 
plano / diagrama do local ou o mapa contendo a localização de cada armadilha e isca interna 
ou externamente ao armazém de produto acabado. Este mapa deve ser atualizado anualmente 
ou sempre que houver alguma modificação. Uma vez identificado as pragas alvo, deve-se criar 
um plano de captura para o correto monitoramento que dará origem ao plano de erradicação 
ou controle das pragas encontradas no site.

• Incluir um processo de comunicação e encaminhamento em caso de infestação 
(suspeita). Toda e qualquer suspeita de nova praga e/ou infestação deve ser imediatamente 
comunicada ao responsável do site, visando a criação de um plano de combate. Muitas podem 
ser as causas deste evento e suas ações de combate devem ser previamente comunicadas.

• Incluir uma lista de produtos químicos aprovados para uso em áreas específicas. A 
empresa deve apresentar a cada tratamento químico os materiais utilizados, bem como 
estarem de acordo com a legislação. Métodos utilizados para os controles químicos – 
Termonebulização, atomização e pulverização (os químicos utilizados possuem FISPQ, as 
utilizações são autorizadas pelo Ministério da Agricultura, sendo utilizados de acordo com as 
instruções do fornecedor, nas concentrações adequadas e com a utilização dos EPI’s corretos). 

• Frequências: A periodicidade de visitas de monitoramento pela prestadora de serviço 
é quinzenal e a periodicidade de controles químicos é mensal. Em caso da constatação de 
contaminações ou outros fatores distintos, a periodicidade pode aumentar;

• Quando necessário, incluir requisitos de treinamento. A empresa contratada, quando 
requisitada ou quando julgar necessário, deve providenciar treinamento específico no caso de 
incidência de praga específica e oriunda de alguma rotina gerada no site que colabore com a 
infestação.
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• Visitas de monitoramento:   Visitas realizadas por um técnico da prestadora de serviço, 
as quais têm como principal intuito a inspeção de todas as armadilhas e iscas, o monitoramento 
do ambiente como, levantando junto ao time local possível falhas nas boas práticas de 
armazenamento e manuseio de produto, ações corretivas, preventivas e o levantamento de 
possíveis necessidades especiais. Ao término da visita, o técnico deve relatar com o responsável 
pelo site o trabalho executado, bem como possíveis anomalias que podem contribuir com 
uma nova infestação, como portas e janelas abertas ou desprotegidas, produtos expostos etc.

É esperado que a empresa retorne com a análise das capturas e com o plano de tratamento 
químico visando a erradicação ou diminuição da incidência das pragas ao número estipulado 
no contrato, seguindo o processo de Monitoramento e Registro do Controle Integrado de 
Pragas, descrito nessa instrução.

São consideradas armadilhas ou iscas de captura os dispositivos utilizados para cada praga 
alvo. Dentre estes estão as placas de cola (internas), armadilhas de captura (externas) e iscas 
raticidas (externas) para roedores, armadilhas luminosas para insetos em geral (principalmente 
moscas e mosquitos) e armadilhas de feromônio para pragas de cereais (carunchos e traças);

Importante: Iscas raticidas (tóxicas) não devem ser utilizadas internamente ao local de 
armazenagem de produtos. Externamente ao armazém podem ser utilizadas armadilhas de 
captura, como forma alternativa. Onde for necessária a utilização de iscas raticidas tóxicas, esta 
deve ser feita a pelo menos 15 metros das paredes do local de armazenamento de produtos.

Cada armadilha ou isca raticida é identificada numericamente em seu local de instalação e 
possui uma ficha de controle, onde são anotadas as datas de monitoramento/troca e o número 
de “pragas capturadas” observado durante a visita de monitoramento/controle químico (este 
último apenas para armadilhas de feromônio).

Importante: Iscas raticidas (tóxicas) não devem ser utilizadas 
internamente ao local de armazenagem de produtos.

A cada visita de monitoramento e/ou controle químico, após as atividades realizadas, todos os 
registros devem ser preenchidos pela empresa em um documento que chamamos de ordem 
de serviço, que deve conter as seguintes informações: 

• Dados gerais: Nesta seção são inseridos os dados do armazém e da prestadora de 
serviço, sendo um padrão para todas as ordens de serviço. Após cada visita de monitoramento 
ou controle químico, o técnico da prestadora de serviço e o responsável interno pelo controle 
integrado de pragas assinam este local, inserindo a data e os horários de início e término da 
visita.
• Serviços realizados: Nesta seção é(são) assinalado(s) o(s) tipo(s) de serviço(s) 
realizado(s), sendo este(s) uma visita de monitoramento, um controle químico ou ambos. Os 
detalhamentos do(s) serviço(s) realizado(s) deverão ser feitos assinalando-se as alternativas 
existentes nesta seção.

• Observações gerais sobre o monitoramento ou controle químico (2.1):  Esta seção 
é destinada para observações diversas que possam surgir durante a visita (feedback das ações 
inicialmente implementadas) no armazém, observações sobre os números de captura nas 
armadilhas e consumo das iscas raticidas, sugestões de melhoria quanto à limpeza, abertura 
de portas, produtos expostos (Boas práticas de armazenamento) e ações corretivas ou 
preventivas;

• Detalhamento de serviços:   Nesta seção deverão ser assinalados, para cada setor 
ou área, os detalhamentos relacionados ao serviço realizado, como por exemplo, o tipo de 
controle químico realizado, as pragas alvo relacionadas ao controle, as observações de boas 
práticas de armazenamento e as áreas vistoriadas.
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• Identificação dos Produtos Químicos Utilizados:  Nesta seção, deverão estar 
descritos e identificados por meio de letras, os químicos utilizados para o controle (em caso de 
controle químico). Se necessário devemos solicitar um detalhamento dos produtos químicos 
utilizados: Em caso de realização de controle químico, nesta seção deverão ser descritos todos 
os químicos utilizados, juntamente aos seus detalhamentos.

• Planos de Ação Sugeridos:   Caso sejam identificados desvios durante a realização da 
visita (desvios de boas práticas de armazenamento ou mesmo controle de pragas), deverão 
ser sugeridos pela prestadora de serviço ou pelo responsável interno, planos de ação, os quais 
serão escritos nesta seção.

• Relatório de Monitoramento:  A cada 2 meses ou em uma frequência menor, 
a prestadora de serviço compila os dados contidos nas ordens de serviço e fichas de 
monitoramento em um único relatório com o intuito de observar tendências de aumento para 
a captura de pragas em armadilhas, consumos das iscas raticidas e eficácia dos planos de ação 
definidos no período considerado. Este relatório é compartilhado internamente com todos 
os funcionários, principalmente os funcionários destinados ao local de armazenamento de 
produtos pet.
Em caso de infestação, a empresa deve ser imediatamente acionada e as ações abaixo devem 
ser imediatamente providenciadas: 

• Isolar os produtos afetados;
• Entrar em contato com a prestadora de serviço, para que seja feita uma análise técnica 
e se necessária intervenção química em no máximo 3 dias;
• Preencher a ficha de monitoramento de área;
• Registrar os detalhes da constatação de infestação realizada e a intervenção (químicos 
utilizados, locais etc.) por meio da ordem de serviço.

4. CONCLUSÃO

Direcionados para entrega da máxima qualidade e satisfação dos consumidores, a Industria 
Pet tem como objetivo reduzir o número de reclamações por insetos-pragas na cadeia, 
respondendo, dessa maneira, às expectativas dos clientes. 

Relacionado a esta ambição criamos este manual, com o objetivo principal de compartilhar 
conhecimentos e competências técnicas básicas em relação ao controle integrado de pragas 
e armazenamento de produto com todos os parceiros e trabalhar em colaboração para serem 
todos capazes de alimentar mais pets com mais qualidade. A melhora na qualidade também 
reduz diretamente as despesas para todos os envolvidos na cadeia de distribuição.

Agora chegou a hora de unificarmos toda a Distribuição e os pontos de venda no mesmo 
objetivo e tornar essa iniciativa um ciclo virtuoso entre todos os que participam desta cadeia. 
Se todos colocarmos em prática as técnicas descritas neste manual, elevaremos a qualidade 
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nos processos e asseguraremos a entrega da qualidade ao nosso consumidor final.

Trabalhando com foco no mapeamento e controle das atividades chave, na limpeza, na gestão 
dos resíduos e no programa de controle de pragas, conseguiremos alcançar nossos resultados. 
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